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TRABALHOS ORIGINAIS 


NOS VALES DO XINGU E DO TAPAJÓS 


JOSE MOREIRA BRANDÃO CASTELO BRANCO 


ASPECTOS DE SUA REVELAÇÃO E DE SUA 
CONQUISTA 


A história do desbravamento e ocupação dos vales do Xingu 
e Tapajós não foi ainda objeto da atenção particular dos histo- 
riadores e cronistas da Amazônia. FE ro entanto essa história, 
datando do período da dominação portuguêsa, é cheia de lances 
interessantes, gue puzeram à prova a coragem e a decisão de 
sertanistas, como de povoadores que ali se instalaram, criando 
uma fronteira econômica, de vez que a fronteira política não 
constituía problema por estar tôda a região dentro do espaço que 
os colonizadores haviam incorporado pela adoção de diplomas 
obtidos na negociação direta com os possíveis concorrentes, no 
caso os espanhois. No ciclo posterior, quando ocorreu o desco- 
brimento dos seringais e com êle a corrida à floresta para a 
extração de goma necessária ao abastecimento dos mercados 
industriais do Velho e do Novo Mundo, foram justamente êsses 
dois vales dos que mais contribuiram para assegurar à Amazônia 
sua ponderância no intercâmbio, movimentado pela borracha. Os 
dois vales distinguiram-se por uma produção intensa, que explicou 
a colonização mais rápida que então se verificou. 

Nosso companheire. Desembargador Brandão Castelo Branco, 
que já podemos proclamar o historiador dos fastos da conquista e 
da incorporação mansa pelos sertanistas e seringueiros, dos vales 
do Purus-Acre, e do Juruá, traz-nos agora a sua magnífica 
contribuição acêrca do Tapejós e do Xingu. Trata-se de uma 
contribuição que vai propor cs sucessos que marcaram o rush” 
naqueles distritos do mundo amazônico revelando-os, esclarecendo- 
os, permitindo que, de agora por diante, não se ignore mais o 
que constitui aquelas páginas de heroismo sereno, construtivo, 
realizado no extremo rorte por homens que, no primarismo de 
sua cultura, nem por isso deixaram de impor-se à admiração do 
país, pois gue, graças a êles, é que foi possível incorporar a nova 
fronteira econômica, capítulo dos mais intensos de nossa crônica 


recente. 
Pa Na Rar 


OS RIOS XINGU E TAPAJÓS 


Se bem que as ribas do Xingu tivessem contacto com os civi- 
lizados mais cedo do que as do Tapajós, o progresso dêste foi 
mais rápido, ensejando a formação de uma cidade como Santarém, 
a rainha da região. 
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Ao que parece, a amplidão da embocadura do segundo encaií- 
xada em ribanceiras elevadas e bem a vista dos barcos sulcadores 
do majestoso Amazonas, oferecendo um bom pórto, não só aos 
navegantes deste, como do seu caudaloso tributário que liga o 
planaito matogressense às margens do antigo rio de Orellana, bem 
como a maior aproximação dos formadores do Tapajós da zona 
de Cuiabá e da bacia do Paraguai, sobrepujou a riqueza do velho 
Paranaíba, cuja barra, apesar de mais vasta, estreita-se devido a 
intercorrência de ilhas, e tem suas nascentes em local menos favo- 
rável ao comércio, do que o seu opulento concorrente. 

Orellana, na sua memorável jornada de 1540, após o embate 
com as Amazonas e outras tribus indígenas, passou dia e meio com 
seus bergantins na foz do Tapajós, cercado pelas pirogas de 
índios que circulavam sem lhes fazer mal, (1) mas, sem aproxi- 
mação entre excursionistas e naturais; ao passo que antes de 
Francis:o Caldeira Castelo Branco fundar o forte do “Presepe” e 
iniciar a conquista do futuro Grão Pará, já os Holandeses erigiam 
fortificações, feitorias e engenhos nas margens do Xingu, (2) e 
foi por ele que os Jesuitas iniciaram a conquista espiritual na 
redução da ié às suas numerosas cabildas, (3) só alcançando o 
vale do Yapajós mais tarde. 

As primeiras lutas pela conquista da capitania abrangeram o 
baixo Amazonas, já encontrando os portuguêses aí instalados 
troços de inglêses, holandeses, franceses e irlandeses, que resis- 
tiram bravamente à invasão lusa durante vários lustros. Vemos 
no teatro da peleja, capitães como Pedro Teixeira, Pedro da Costa 
Favela, Bento Maciel, Luis Aranha de Vasconcelos e Jaime de 
Albuguerque, expulsarem êsses intrusos dali, principalmente do 
baixo Xingu e de suas imediações. 

Por essa mesma época o referido Pedro Teixeira e ouiros 
distintos militares lusos se empenhavam em dominar os aborígenes 


(1) “Relação do que escreveu frei Gaspar de CaRVAJAL sôbre O novo 
descobrimento do formoso Rio Grande”; Tradução de C. de Melo Lerrão, 
1941, pole; nota 27). 


(2) Padre Carlos Borromeu EsNErR — Xingutania, Belém do Pará 
1950, Pp. 16; Henry Walter Bates — O Naturalista no rio Amazonas — 
Tradução do Prof. Cândido de Melo Leitão, v. 1, 1944 (Brasiliana), p. 247, 
nota 251); A. L. Monteiro BAENA Ensaio Corogrático sôbre a Provincia 


do Pará, 1839, p. 502; Luís Corveigo — O Estad Pará ércii 
an a Estado do Pará seu Comércio e 


G. de Carvajal, Alonso de Rojas e Cristobal D'ACURA — Descobri- 


mentos do Rio Amazonas — Tradução de C. de Melo Leirão (Brasiliana) — 
p. 106, nota 12. 


2) Ho W. Bates op. cit, ps. 3.e 13; A. EL Momer BagNa, obr. e 
Os dSitusto 
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da região destroçando suas aldeias ou entendendo-se com os 
mesmos, de maneira que, em 1636, os jesuitas já penetravam no 
vale do Xingu, em serviço de catequese com o padre Luís Figueira 
a frente, mas, só se tornando efetivo o estabelecimento dêsses 
missionários nas ribeiras do Xingu e Tapajós, cinco lustros mais 
tarde, sob a orientação do portentoso cérebro de Antônio Vieira (4). 


Êsses dois caudalosos tributários do Amazonas são quase 
irmãos, provindo os seus formadores do planalto matogrossense, 
na altura de 14º austrais, e despejando suas águas à margem 
direita do rio-mar, quase na mesma latitude : o Tapajós, cêrca 
de meio grau ao sul do paralelo 2, e o Xingu, umas duas dezenas 
de minutos ao norte da mesma linha, dando-se ao segundo um 
maior desenvolvimento do que ao primeiro, cujas nascentes estão 
mais ou menos a 600 metros de altitude e, desembocadura a poucos 
metros acima do nível do mar. 


Suas margens, ora deprimidas, ora elevadas, são lavadas por 
enchentes que variam ao redor de onze metros, entre as estações 
de estiagem e chuvosa, numa formação geológica e florestal asseme- 
lhadas, ambas encachoeiradas, depois de uma pequena secção sem 
escolhos. 

Campos insignificantes nos dois vales separados por uma 
floresta que se alonga em vastos planaltos, cheia de hevea brasi- 
liensis. teríhcietia excelsa e castilloa-ulei. Suas margens são 
compostas de areias, argilas, cascalhos, arenitos, havendo na bacia 
tapajônica muito calcáreo. 

No rio Singw, destacam-se os afluentes chamados Iriri à 
margem esguerda, e Fresco e Culuene à direita; emna outra bacia, 
os Juruena e Teles Pires ou São Manuel, formadores do Tapajós, 
e o Arinos que desemboca no Juruena. 


(4) O padre Antônio Vieira percorreu 600 léguas, ora a pé, ora embar- 
cado, não havendo da Ibiapaba ao Tapajós — rio, bahia, costa, sertão, que 
não devassasse. (Dic. Hist. Geogr. e Etnograf. do Brasil, 1922, Introdução 
Geral, vol. IH, p. 294). 

Visitou as residências do Xingu e Tapajós onze vêzes, compondo para 
os indígenas do segundo, dois catecismos, por que êles usam de dois idiomas, 
(Basílio de Magalhães — Expansão Geográfica do Brasil Colonial, 2º ed., 
p. 187; trecho de J. Antonil Andreoni (Cultura e opulência do Brasil). 

Conta o padre Bettendorff que chegara, antigamente. uma nau inglêsa de 
grande porte, ao Tapajós, onde pretendera erigir uma povoação para cultivar 
tabaco, mas, acometidos os inglêses, de súbito, pelos índios tapajós, mataram 
estes os que estavam em terra. (Rev. do Instituto Histórico Geográfico Brasi- 


leiro, v. LXXII, p. 59). 
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Entre as suas elevações, ressaltam-se as serras do Norte, a 
oeste do rio Juruena; a do Tombador, entre os rios do Sangue 
e o Arinos; Formosa, entre os rios Teles Pires e alto Xingu; as 
do Roncador e dos Gradaús, entre os rios Xingu e Araguaia; e a 
dos Carajás entre o Xingu e o Tocantins. 


INDÍGENAS 


As familias indígenas dessa região eram numerosas, sendo 
vistas desde o tempo de Orellana, no século do primeiro descobri- 
mento, o qual as divisou nas ribanceiras do rio-mar ou nas sua 
costas, tenco por vêzes contactos com as mesmas, ora cruentos, 
ora amistoses, ou sômente de expectativas, estranheza ou inspeção. 

Na centúria seguinte, em que se sucederam outras explorações 
do rio das Amazonas, inclusive a jornada de Pedro Teixeira na 
qual se fez o reconhecimento de todos os principais tributários do 
volumoso caudal, verdadeiro descobrimento de suas margens e das 
embocaduras de seus contribuintes, nos quais o piloto da expedição 
penetrava de três a quatro dias, sondando, anotando povoados 
gentílicos e sua extensão. 


O primeiro nome a surgir foi o da tribo dos Estrapajosos, 
Tapajojes, "Vapajosos ou Tapajós, família enorme, cujo aldeia- 
mentc mais a vista assentava na embocadura do rio que lhes tomou 
o nome, a qual segundo Heriarte (1662), era composta de 
homens corpulentos, grandes e fortes, num total de sessenta mil 
arcos, (5) cujas flechas eram ervadas e venenosas, bárbaros e 
temidos, idólatras, alimentando-se mais de milho do que a usual 


mandioca de outras nações (6). 


Nas suas terras havia algumas capoeiras, grande quantidade 
de madeiras, como cedros, ceibos, pau campeche, granadilha, pau 
brasil (parecida), salsaparrilha, resinas (7), frutas diversas, cacau, 
tabaco, cana doce, mel de abelha em profusão, cêra etc. (8). 

Pescavam com timbó nas vazantes e lagos, e com flecha, 
nestes e nos rios (9). 

Como ferramenta, tiravam do peito da tartaruga uma prancha 
de palmo de comprido e pouco menos de largura, curada no fumeiro 
e afiada numa pedra, prendiam-na a um cabo, e com elp, à quisa 

E» - 


CarvajaL e Acula, ciis, p. 112, nota 18. 


Autor, obra e nota, cits, 


Idem, idem, p. 118. 


) 
) 
). Idem, idem. p. 115, 
) 
) Idem. idem, p. 183. 


| 
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de machado. cortavam tudo quanto desejavam. Do mesmo mate- 
rial faziam enxós, cujo cabo era uma queixada de peixe-boi e com 
êsses instrumentos lavravam suas canoas, tábuas, mesas, assentos ; 
sendo que, em algumas nações, êsses machados eram de pedra e 
com os quais cortam mais râpidamente do que com os de tarta- 
ruga (10), 

Os escopos, goivas e vinzeis para obras delicadas, no que são 
exímios, eram dentes e colmilhos de animais, encabados em paus, 
tão úteis quanto os de fino aço (11). 


Fazem seus ídolos; achando que êles desceram dos céus, 
mas, só os procuram quando vão a guerra ou fazer pescarias (12). 

São gente de brio e temidos pelos vizinhos, pelo que os 
portuguêses recearam seu comércio por muito tempo, cuja amizade 
nunca foi íntima, porque os intrusos obrigava-os a sair do seu 
natural, instalando-se entre os já pacificados, fato que os contra- 
riava (13), e, apesar de receberam bem os lusos em suas aldeias, 
êstes desencadeiavam guerras contra os Tapajós, encurralavam- 
nos, saqueiavam e devastavam suas tabas, forçavam mulheres e 
filhas, para, no fim, exigirem escravos (14). 

Os indigenas dessa região tinham dialeto próprio, mas, todos 
entendiam a língua geral que corre tôda a costa do Brasil e sobe 
o Amazonas por mais de quatrocentas léguas; (15) concluindo 
A. Merraux. após documentado estudo, ter sido o curso superior 
do Tapajós o centro de dispersão dos Tupis (p. 10) que, daí em 
sucessivas vagas: a primeira na direção do baixo Xingu; a 
segunda na direção do alto Amazonas, cuja bacia ocupam entre o 
Purus e o Napo, e a terceira, a mais considerável na direção da 
bacia do Paraguai (16). 

Pedro Teixeira, tido como descobridor do Tapajós, o subiu 
em 1626, castigando e escravizando seus naturais, (17) e na volta 
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(10) Idem, idem, p. 203. 
(11) Idem, idem, p. 204, 
(12) Idem, idem, p. 205. 
(13) Idem, idem, p. 271, 
(14) Idem, idem, ps. 271 a 273, 
(15) Berrepo — Anais Históricos (1905), v. 1, p. 105. 
(16) História da Expansão Portuguêsa no Mando, vol. II (1940), 
Pride 


(17) M. Cardoso Barata, Apontamentos para as Efemérides Para- 
enses (Ediç. do Inst. Hist. Geogr. Bras. p. 139; CaRrvajaL cit, p. 106, 
nota 12. Em 1625, Teixcira já desalojara os Holandeses de seus fortes no 
Xingu. (Henry W. Bares O Naturalista no Rio Amazonas; tradução do 
Prof. Cl. de Melo Leitão “Brasiliana”, v. I, 1944, vol. 237, p. 247, nota 251). 


so 


de sua viagem ao Peru (1639), entrou na embocadura dêsse rio, 
cujo nome se origina da principal nação que o povoava, encon- 
trando numa de suas aldeias abundante refresco de carnes do 
mato, aves, peixes, frutas e farinhas (18). 


Mais tarde (1664), Pedro da Costa Favela aliou-se aos 
Tapajós para combater os Guanevanas e Caboguenas (19)- e, 
obtendo do Pará um refôrço, multiplicou os estragos feitos aos 
indígenas, incendiou trezentas aldeias no rio Xingu, matando 
setecentos homens e aprisionando quatrocentos gue se tornaram 
escravos, já em 1665 (20). 

Segundo H. A. de Santa Rosa essa devastação do Xingu, 
foi em 1666 (21). 


Quando o padre Luís Figueira visitou as aldeias indígenas 
do Xingu, em 1636, já encontrou pessoas batisadas em Maturu, 
pelos padres de Santo Antônio e, uma igreja, não tendo razão 
J. Lúcio de Azevedo (os Jesuitas no Grão Pará e Barata (Emefé- 
rides) quando dão os jesuítas como fundadores de Maturu (22), 
pois o padre Garzoni fundou somente a Residência e não a 
“Aldeia” (23). 

Retirando-se o padre Figueira, apesar da promessa de voltar, 
não o pôde fazer, só sendo restabelecida a ação efetiva dos jesuítas 
com os padres Salvador do Vale e Paulo Luís, enviados por 
Antônio Vieira, tendo o primeiro erigido a igreja da “Residência” 
de N. S. do Desterro na aldeia de Tapará, em 1660 (24). 

O padre José de Morais diz que as aldeias de Caviana (Vila- 
rinho do Monte), Boa Vista, Tapará e Muturu (Pôrto de Moz) 


8) BERREDO cit., v. |, p. 292. 
9) Autor e obr. cits. v. IL p. 191. 


A Depressão Amazônica e os seus Exploradores; 312. 
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19) 

20) Idem, idem, p. 192. 
21) 

22) 


Serafim Leite — História da Companhia de Tesus Brasil, Ri 
19348 Toanen il do NGA4 nota To É d Dbgi tr RR 


(23) Autor, obra e vol, cits., p. 346, nota 1. 


A conquista de Maturu aos Holandeses, em 1623, por Luis Aranha de 
Vasconcelos, jornada de que foi capelão o padre de Santo Antônio Fr. 
Cristóvão de S. José, é narrada pormenorizadamente por Fr. Agostinho de 
Santa Maria; erguendo-se na presença do padre Figueira, defronte da igreja, 
uma cruz. (Serafim Leite, obra, vol. e p. cits.). 

Diz o padre Felipe Bettendorff que foi êle Bettendorff o primeiro missio- 
nário do rio Tapajós, pôsto ali pelo padre Antônio Vieira, em 1661 (p. 59), 
assim como o do rio Xingu, foi o padre Luís Figueira (Rev. do Inst. Geográ- 
fico Brasileiro, vol. LXXI, p. 66). 


(24) Autor, obra e vol. cits, p. 349. 


SERRO ese, 


foram, primeiramente, dos jesuítas, umas de visitas, outras de 
residência, todos com igreja e casa, mas, só numa delas tinham 
assento os missionários, ora em Tapará, ora em Muturu, e nem 
sempre seguidamente por falta de padres (25). 

Depois de 1670, Tapará decaiu ràpidamente, passando a 
atividade missionária a se internar por ser mais fácil a catequese 
nos lugares mais distantes da fortaleza; ficando, em 1693, 
segundo a repartição geral das aldeias, as de Tapará e Muturu com 
os padres da Piedade, já estando fundada a de Itacuruçá, que 
tinha por orago S. João Batista, principal aldeia da ribeira e 
chamada ordinàriamente Aldeia do Xingu, cuja fundação é atri- 
buíida ao padre João Maria Garzoni, não muito antes de 1690. 
Em 1695, foi retomada pelos padres da Companhia, contando, em 
1730, 878 índios e mais 76 catecúmenos (26). 


A aldeia de Piraviri formou-se, desdobrando-se a de Itacuruçá, 
a fim de serem separados índios de nações diferentes, que viviam 
brigando. Foi fundada em 1727, pelo padre Antônio Vaz. Em 
1730, ela contava 733 índios e 345 catecúmenos, ainda não cristãos. 
Entre eles havia os Muruãs. Tinha boa igreja e imagens, casa 
para os missionários, ficando mais em forma, pela era de 1755. 
Aparece também com os nomes de Piraquiri, Piriquiri, Pirau- 
Meri (27). 

A aldeia de Santo Inácio de Aricari (Aricá, Aricará), última 
do Xingu, à margem esquerda acima de Piraquiri, vê seu nome 
pela primeira vez no catálogo de 1723, sendo provável a sua 
fundação pelos jesuitas alguns anos antes. Em 1730, tinha 970 
índios e 180 catecúmenos. À esta aldeia, foram incorporados, em 
1736, pelo padre Luís de Oliveira, os Jurunas, cujas tabas distavam 
cêrca de quinze dias de viagem. Pertencia êste grupo ao das 
nações mais marciais e contestava com outros com quem estavam 
sempre em luta. Juru significa bôca e una-prêta. Têm a bôca 
prêta e barba (28). O seu último missionário foi o padre Manuel 
dos Santos. 


Foi nesse rio que se iniciou a catequese jesuítica no Amazonas, 
operando-se gradativamente o trabalho de penetração, por diversos 
missionários, de 1636 a 1668, quando o padre Pero de Pedrosa e o 


Autor e obra, cits, p.349. 


(25) 
(26) Autor e obra, cits, p.5, 350 e 351. 
(27) Autor e obra, cits, p. 352. 

(28) 


Autor e obra, cits, p. 353. 
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irmão Antônio Ribeiro chegaram ao sertão dos Tacanhapes, no 
rio dos Juruinas, numa viagem de vários meses (29). 

A formação de aldeias no baixo Xingu, suscitava a entrada 
em busca de índios para abastecê-las, tendo o padre Garzoni 
escrito ao geral que esperava baixar quinze aldeias, mas, coinci- 
dindo com êsse esfôrço, a subida de Manuel Pais, coletor de cravo, 


impediu êste a descida dos indígenas esperados pelo padre 
Garzoni (30). 


A roda de 1750, efetuou-se a última expedição pelos padres 
da Companhia ao Xingu, indo acima das primeiras cachoeiras, 
cinco semanas de viagem, o padre Roque Hundertpfundt, ou umas 
cento e cinguenta léguas, encontrando os índios Curibaris e Jaci- 
pocas, no interior do rio Iriri (31). 


Quando Pedro Teixeira reconheceu o Tapajós em 1626, 
levava em sua companhia o insigne capucho de Santo Antônio Frei 
Cristóvão de São José, já havendo, na época, relações dos índios 
dêsse rio com os castellanos que desciam o Amazonas, mas, a 
catequese ou colonização só teve início com a chegada dos jesuítas, 
segundo Palma Muniz; devendo ser registrado, como o primeiro 
que aí foi expressamente, o padre Antônio Vieira (32). 

Dois anos depois, em 1661, enviou os padres Tomé Ribeiro 
e Gaspar Misch, que acharam na aldeia dos Tapajós, indígenas 
de seis tribas diversas, e trocaram os brindes do costume : milho, 
mandioca, galinhas, ovos, beiju. mel, peixes e carnes moqueadas, 
por espelhos, facas, machados, velórios, vidrilhos, etc. Houve 


festas, missa, catequese, batismos, deixando antes de sairem no 
terreiro da aldeia uma cruz, 


Passado um mês, chegava aí o padre Bettendorff, que cons- 
truiu uma casa e uma igreja de taipa de mão e pintou o retábulo de 
murutim contendo N. S. da Conceição, com Santo Inácio à 
direita e S. Francisco Xavier à esquerda (33). 


(29) Autor e obra, cits, p. 355. Tendo notícias dos Taconhapés, 
da língua geral, mandei o padre Pedro Pedroso, bom lingua, numa canoa 
bem equipada, uns 14 dias rio acima, transpondo rochedos, em que havia 
entalhadas figuras e letras (p. 277); isso depois de 1663 (p. 279) e antes 
de. 1680. (Rev, do Inst. Hist. e Geogr. Brasileiro v. LXXII, p. 329; 
Crônica do Padre Felipe Bettendorff). 


) Autor e obra, cits., p. 355, nota 3. 
j» Autor e obras citss, p.2855. 

) Autor e obra, cits, p. 357. 

j Autor: e obra, lts Hp. 858; 
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Apesar de Bettendorff levar ordem para erguer a residência 
no oiteiro, onde está hoje a fortaleza e levasse a aldeia para o pé do 
monte, só em 1698, o fizeram. Em agôsto de 1665, a aldeia do 
Tapajós, já era a mais importante das missões do Pará, caminho 
por onde os portuguêses passavam nas suas entradas ao Solimões 
e Rio Negro, sendo, então, seu missionário o padre Manuel Pires. 

Houve uma índia que governou o Tapajós chamada Maria 
Moaçara, principaleza, muito citada nos começos da civilização 
dêsse rio (34) e a mais reputada nos Anais da Companhia, que 
faleceu cêrca de 1678, quando a aldeia se denominava de Todos 
os Santos, contendo quatro nações principais : Aretuses, Arapiun- 
ces, Tajruense e Serranos (35). 

Preval=ceu, porém, comc orago N. S. da Conceição; a 
princípio, com âmbito regional do baixo Amazonas, e, finalmente, 
invocação da aldeia que se desenvolveu râpidamente; sendo o 
seu periodo mais próspero e em que foi dirigida pelo padre Rebelo, 
o qual aí passou mais de 23 anos, pois, em 1719, ainda ali 
estava (36). 

Em 1730, havia várias aldeias no vale, mas, só a dos Tapajós, 
propriamente dita, constava de 793 índios. Da igreja e antiga 
residência nada existe atualmente (37). 

O catálogo de 1722 mencionava a aldeia de Iburari, Ibirarib, 
Borari, Morari, dos missionários do Tapajós que, em 1730, contava 
235 índios. Devido a sua proximidade com a dos Tapajós que 
dificultava o sustento dos indígenas, o padre Manuel Ferreira a 
transferiu, em 1738, para um lugar sete léguas acima, na mesma 
margem do rio. 

Os índios Arapiuns foram aldeiados pelo padre Manoel 
Rebelo, em 1723, cujo orago era N. S. da Conceição, contendo 
em 1730, 1.096 índios; ainda citando-se nesse mesmo ano à 
aldeia Nova de Cumaru, com 166 indígenas (38). 

A aldeia de Santo Inácio no Tapajós procedeu da aldeia de 
Tupinambaranas, dando-se a mudança em 1737, tornando-se logo 
muito populosa (39). 

A de S. José ou Maitapus foi fundada em 1722, tendo, em 
1730, 400 índios, tendo sido a única aldeia amazônica dos jesuítas 

(34) Autor e obra, cits., p. 359. 

(DS) Aviorn e obra, Feifts p. S60, 

(36) Autor e obra, cits, p. 361. 

e 


(37) Autor obra, Seils,, pr, S09- 
(38) Autor e obra, cits., ps. 363 e 354. 
DE (S9) Astor er obra eis! po 8647 
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que, em 1758, não foi elevada a vila, passando a Lugar de Pinhel, 
por ter, então, pouca gente (40). 

Os jesuítas, como se vê nas suas viagens ao longo do Tapajós 
e afluentes, aliás muitas, foram até as cachoeiras, onde começava 
a praga dos piuns que tornam inabitáveis essa região, e a falta de 
peixe, base da alimentação na Amazônia (41). 


Passando-se ao Século XIX, vários exploradores tiveram 
contacto com os índios, tendo Karl Von den Steinen afirmado que, 
no centro do Brasil, havia ainda milhares de homens desconhece- 
dores da raça branca e um Estado poderoso a cujas leis estavam 
sujeitos (42). 

Os presidentes da Província do Pará, referindo-se aos indí- 
genas, informavam que, em 1841, havia no rio Xingu uma missão 
que reuniu algumas tribus errantes, produzindo efeito, (43) a qual 
continuava provida três anos depois, (44) e cogitava da construção 
de uma capela na nova aldeia e solicitava pessoas que ensinassem 
aos índios a fabricação de farinha, a fiação de algodão, a proibição 
de comércio direto dos regatões com os silvícolas, e a construção 
de uma casa no rio Tucuruhi, para onde êles conduzissem o resul- 
tado do seu trabalho, a fim de ali se efetuar a permuta por gêneros 
conduzidos pelas canoas de comércio e sob as vistas de uma pessoa 
que zele pelos interêsses dos índios (45). Em 1859, Domingos 
Antônio Ferro contratou um descimento do alto Xinqu, do gentio 
Toconhapeua, trazendo nove dêles, em abril, voltando todos satis- 
feitos com roupa, armas de caça, terçados e várias ferramentas; 
(46) estando no rio o missionário frei Marcelo de Santa Catarina 
de Senna e diretores Antônio Dias Guerreiro, no rio Xingu e 
José Miguel Tenório, em Souzel (47). Nesse ano, devido ao 
aparecimento de uma grande porção de Tucunapeua, estabeleceu-se 
uma missão logo acima da primeira cachoeira, junto ao rio 
Yucuruhi, de onde frei Marcelo se retirou pouco depois, não mais 
voltando ali; tendo-se como único resultado saber-se haver acima 


- 


(40) Autor e obra, cits, p. 365. 
(41) Autor e obra, cits., p. 366. 

(42) "Rev. da Soc. Geogr. do Rio de Janeiro”, T. IV, p. 189. 
(43) 


Relatório do Presidente Bernardo de Sousa Franco, de 14, abr'l, 
LOM ps. Elle 


(44) Relat. do Presidente José Tomás Henriques, de 15, agósto, 1843, 


(45) Relat. do Presidente Manuel Paranhos da Silva Veloso, de 15, 
agôsto, 1844, ps. 16 e 17. 


(46) Relat. do Presidente Manuel de Frias e Vasconcelos, de 1 de outubro 
de 1859, ps. 59-60. 


(47) Relat., cit, Anexo 29, 
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das cachoeiras tribus de Juruna, Tucunapeua, Xipoca, Arara, 
Tapaíuna, etc. avaliados em três mil indivíduos, sendo a mais 
numerosa a dos Jurunas que, de preferência, moram nas ilhas, por 
temerem os Tucunapeua. Exercem em pequena escala a cultura 
da mandioca, milho e feijão, tecem fios e redes mui grosseiras; 
sendo os Tucunapeua mais inteligentes e laboriosos do que os 


Juruna (48). 


Em 1863, eram conhecidas treze tribus no rio Xingu: Juruna, 
Tucunapeua, Juaicipoia, Urupaya, Curiaia, Peopoia, Tauatapiaura, 
Tapuia-eretê, Carajá-mirim, Carajá-pocu, Xipoca, Arara e Tapaiu- 
na. À primeira tem cêrca de 250 indivíduos alojados nas primeiras 
ilhas a montante das cachoeiras, com plantações de mandioca, 
algodão, do qual fazem excelente fio com que urdem redes e cintas. 
Andam nus e usam ubás, sendo seus hábitos e costumes idênticos 
aos dos índios em geral. Usam arco, flecha e servem-se de armas de 
fogo; são muito indolentes e ladrões. Os Tucunapeua residem há 
muitos anos nas cabeceiras do rio Iriry, afluente do Xingu, emigran- 
do uns para uma das grandes ilhas do Iriry, tendo as febres os re- 
duzido a cento e cingiieta; são laboriosos, honestos e inimigos impla- 
cáveis dos Juruna. Há vestígios de uma pequena capela na ilha 
em que residem, o que indica haver o homem culto plantado alí 
o germe de uma civilização (49). Os Juaicipoia têm umas 
sessenta pessoas, nas ilhas do Iriry; indolentes e disformes ; 
costumes e hábitos dos Juruna. A tribu dos Urupaya é nume- 
rosa e pacífica, mas desconfiados; tem hábitos e costumes dos 
Tucunapeua; habitando as últimas ilhas de que há notícia no 
Xingu. São elegantes, de belas formas, bonita côr, destros e 
laboriosos; conservando a tradição do encontro tido em remotas 
eras com homens que lhes atiraram, causando grande mortandade. 
Os Curiaia vivem em grande extensão no seio das matas; bravos, 
destemidos e inimigos das outras tribus : têm mandioca, algodão 
e fazem redes (50). Os Peopaia habitam a margem ocidental; 
têm horrendo aspecto e côr de cobre; sem relações com as tribus 
pacíficas. Tauá-tupucará, cujo nome é derivado de sua côr 
(amarelo-escuro); são poucos, mas ferozes, habitando no interior. 
Tapuia-eretê, habitando a parte oriental do rio; são altos, 
musculosos e trigueiros; rosto pintado de prêto até o meio; 
dormem numa espécie de balaio comprido, em vez de rêde (51). 

(48) Relat. do Presidente Francisco Carlos de Araújo Brusque, de 1 
de setembro de 1862, ps. 18 e 19. 

(49) Relat. do Presidente Araújo Brusque, de i de novembro de 1863, 
ps. 16 e 17. 

(50) Relat-cit., ps. 17 e 18. 

(51y vRelat. citips 19, 
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Carajás-mirim, de estatura baixa, grossos, cabeça grande, testa 
achatada, alimentam-se de frutos silvestres, caça e certo barro ; 
não plantam nem tem indústria alguma; dormem sôbre fólhas 
amontoadas a esmo, simbolizando o derradeiro grau de degeneração 
humana. Carajás-pucus que habitam também no lado oriental do 
rio; são altos, delgados, quase negros, cabeça e nariz extre- 
mamente chatos: não usam arco nem flecha e tão sómente uma 
pesada maça; sendo temidos por tôdas as hordas que habitam 
o Xingu (52). Araras, tribu assaz numerosa e errante que apa- 
receu nesse rio bá dez anos; é inimiga das demais, com exceção 
da dos Tucunapeua, com quem permutam farinha, sal, louça, fer- 
ramenta, recebendo dêles algumas ofertas; são ativos, quase 
brancos e de cabelos castanhos claros, (53) usando as mulheres 
longas tranças, tendo alguns dos homens espessos bigodes. Os 
Xipocas e Tapaiuna não se sabe bem onde moram (54). Essa 
população indígena era estimada em doze mil almas, de notáveis 
diferenças de côr e cabelos, sendo que os Tucunapeua são quase 
brancos, de olhos azulados e cabelos castanhos (55). 


Em 1868, a catequese no Xingu era praticada pelos missio- 
nários frei Ludovico e frei Carmelo de Mazzarino; (56) em 
1874, havia um missionário dirigindo o aldeiamento Tucunapena, 
outrora fomentado pelo goiano Domingos Ferro, que se retirou 
para a sua província (57). 


Retirando-se do rio os catequistas freis Pelino e Ludovico, 
os silvícolas se dispersaram ; tendo a muito custo o diretor respec- 
tivo reunido alguns das tribus Juruna, Tacombopura e Arara, os 
quais vivem quase exclusivamente de pesca (58). 


Em 1880, a província se dividia em treze diretorias parciais, 
correspondendo todo o rio Xingu à sexta (59). 


Relata ci p. 20. 
Relatitet  poZi 


(52) 
(53) 
(Sa) Rear etr po 
(55) 
) 


Relatacit ip. 237 


(56) Relat. do Presidente Joaguim Raimundo Delam: do d E 
de 1868, p. 24. mare, de e agôsto 


(57) Relat. do Fresidente Pedro Vicente Azevedo, de 15 de £ ) 
de 18/74, p. 37. e e fevereiro, 


(58) Relat. do Presidente João Capistrano Bandeira de Mello, d 
de março de 1878, p. 103. ra de Mello, de 9 


(59) Relat. do Presidente João Coelho da Gama e Abreu, de 15 de 
fevereiro de 1880, p. 79. 

Alguns diretores entendiam que o cargo era de proveito próprio, outros, 
sem inteligência, queriam transformar de um dia para o outro, o índio em 
cidadão votante; achando-se o serviço muito mal organizado (Relat. da 
Presidente Gama e Abreu, de 1880 cit. p. 80). 
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Os índios propriamente ditos não se dedicam à indústria 
alguma, a não ser o preparo de instrumentos do seu uso diário e 
de peguenas cancas e ubás, nada apresentando de notável; culti- 
vando, alguns dos aldeiados, a mandioca, o arroz, milho, feijão e 
algodão, às vêzes, porém, nem chega para o seu consumo. Dedi- 
cam-se mais a extração de produtos naturais (60). 

Em 1886, dizia o Presidente Tristão de Alencar Araripe que 
o sistema de simples catequese religiosa não correspondia em resul- 
tado ao ônus dos cofres públicos. Ela atrai os índios selvagens, 
mas, para que se possa tirar vantagem real e fixar o indígena entre 
nós, conviria criar estabelecimentos industriais, onde os rapazes 
fôssem receber instrução. Deixá-los em aldeiamentos longínquos 
dirigidos pelos catequistas, é perder tempo e dinheiro. Os meninos 
e rapazes devem ser entregues a estabelecimentos industriais, onde 
aprendessem a ler e escrever, e os ofícios de que poderiam viver 
e que os fixaria entre os civilizados, cujos hábitos adquiririam (61). 

Aos doze anos do regime republicano, o govêrno estadual 
ainda falava em estabelecer núcleos indígenas, com vantagens para 
as regiões do Xingu e Tapajós, nas quais se encontravam nume- 
rosas tribus (62). RPE 

Karl von den Steinen fêz duas excursões ao rio Xingu, uma 
em 1884 e outra em 1887-1888. Na primeira verificou êle que os 
aborigenes desconheciam os homens de raça branca e prêta, o 
império do Brasil, (63) animais domésticos como os cães, assim 
como banana, cana de açúcar, bebidas alcoólicas e a existência 
e o uso dos metais. Seus instrumentos mecânicos eram conchas, 
dentes e machadinhos de pedra e o material de que se serviam, 
a madeira, Ífôlhas, frutos das árvores e ossos de animais. 

JTódas as tribus que encontrou falavam línguas diferentes, 
pertencendo pelã sua origem a famílias as mais diversas que, nos 
tempos prehistóricos, se achavam espalhados pelo continente ameri- 
cano, do Prata às Antilhas (64). 

Von den Steinen encontrou, na viagem de 1888, descendo o 
rio, os Bakairi (65) (rio Batovi), os Nahuquas (numerosa tribu 


(60) Relat. do Presidente Visconde de Maracaju, de 7 de janeiro de 
1884, p. 60. 


(61) Relat. de 25 de março de 1886, p. 57. 


(62) Mensagem do Governador José Pais de Carvalho, de 1 de feve- 
reiro de 1901, p. 79. 


(63) Revista da Sociedade de Geografia, do Rio de Janeiro, tomo IV 


(1888), p. 189. 
(64) Rev. e tomo, cits., p. 190. 
(65) Rev. e tomo, cits., p. 197 
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dos rios Kuliseu e Kuluene), ambas as tribus pertencentes ao ramo 
dos Karaibes (66); os Mehinakus, Aueto, Vauras e Vrustenaus 
(no Kuliseu) (67); os Janalapitis e os Vramayuras (sendo êstes 
tupis legítimos) na margem de uma lagoa grandiosa; tendo sido 
a nona e última tribu a dos Trumais, cujo idioma não se parece 
de forma alguma com outro qualguer por êle Steinen conhecido 
(perto da confluência do Kuliseu com o Batovi), onde já estavam 
em 1884 (68). 

No mapa do rio Xingu, anexo a Viagem ao Tapajós, de 
Henri Coudreau (1895), tradução de A. Miranda Bastos (Brasi- 
liana, v. 208) conforme o levantamento e coordenadas locais do 
Doutor O. Clauss, vê-se o percurso da expedição de 1884, de 
von den Steinen, e anotados na bacia xinguense o lugar Anauiri 
(antiga missão jesuíta), acima do rio Ambé (m. esq.), Aldeia 
Peuá”, “Cabana de Índios”, “Índios Araras” (entre 3º 11 e 3º 46 
de lat. sul); várias aldeias de Jurunas (entre 4º 34 e 8º 34); 
índios Suiá (acima de 11º 11'), à margem direita do rio Suiá-missu; 
“Aldeia dos Trumais” (cêrca de 12º lat. sul) à margem direita dos 
rios Culiseu e Xingu; doze tribus no rio Culiseu; Estabele- 
cimento e plantações dos índios Custenaus (entre 12º 17' e 12º 24"); 
aldeias “Bacairi” (entre 12º 30' e 13º 14'). 


Ensina von den Steinen que os Bakairis pescam por meio de 
flechas e de cestas num lago; cultivam mandioca e milho, 
cortando as árvores com machado de pedra; andavam nus, 
comiam sem sal, cultivando alguns frutos perto da cabana; corta- 
vam os cabelos com capim navalha e dentes de peixe; (69) fuma- 
vam cigarros de palmo e meio de comprimento; e tinham uma 
astronomia esquisita, pois, o sol representa uma coroa de penas 
de ardra: a lua, outra de penas de japu; o Orion a estiva que 
êles usam para torrar a massa de mandioca ; o Cruzeiro um mondeu 
para apanhar passarinhos; a Via Lactea uma árvore colossal sem 
folhagem, que se usa para produzir sons iguais ao jongo dos 
negros (70). 

O mundo para êles se cinge às cabeceiras do Xingu e Para- 
tinga. O avô dos Bakairis foi uma onça pintada, concluindo-se do 
desenvolvimento das suas lendas que os homens e animais repre- 
sentam um papel qualitativamente igual, sendo o homem simples- 
mente o animal mais forte e inteligente; falando “o Bakairi ainda 

(66) Rev. e tomo, cits., p. 199. 

(67) Rev. e tomo, cits., p. 200. 

(68) Rev. e tomo, cits. p. 201. 

(69) Rev. e tomo, cits, p. 197. 

(70) Rev. e tomo, cits, p. 198. 
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hoje dos Trumais com o maior desprêzo por considerá-los convic- 
tamente serem êles verdadeiros animais”. Os seus mitos estão 
cheios de metamorfoses, não encontrando nêles a idéia de um Deus 
pessoal; desconhecendo êles um ente a quem se adora e se 
dedigue um culto ainda o mais simples; não se tendo visto vestígios 
de ídolos (71). 

Os Nahuquás formavam o povo mais numeroso do rio Kuliseu, 
afivente do Kuluene, o principal contribuinte do Xingu (72) 


Essas duas tribus forneceram ao explorador novas provas de 
grande valor para a sua teoria de que os Karaibes transmigraram 
originãâriamente do sul para o norte (73). 


Todos êstes índios são baixos, bem proporcionados, ágeis, 
côr de barro claro, cabelos pretos, ondulados em alguns indivíduos, 
sendo os Trumais de estrutura mais fraca e de fisionomia bruta : 
inteiramente nus. trazendo as mulheres uma tanga de forma 
triangular de fôlha de palmeira “maior do que um olho, porem 
menor do que uma orelha; desconhecendo êles o sentimento de 
vergonha oriundo de nossa educação. As mulheres usam cabelos 
compridos, cortando-os os homens em volta, usando algumas tribus 
uma coroa que, originalmente, servia de sinal distintivo nacional, e 
por engano, considerada como costume derivado dos padres. 
Tiram cuidadosamente todos os cabelos do rosto e do corpo, 
arrancando as pestanas desde criança, Untam-se com pó de 
carvão ou azeite vermelho de piqui e urucu, em que os mosquitos 
ficam grudados e morrem. 


As casas redondas ou de forma eliptica são altas e airosas, 
formando, em geral, um grande círculo, em cujo centro se acha a 
casa da festa, não habitada, na qual não entram as mulheres (74). 

As casas servem de habitação de várias famílias e estão 
cheias de cuias, panelas, cestos com provisões, armas e ferramentas. 
As redes feitas com fibra de palmeira ou de algodão são tecidas 
a mão entre dois paus fincados no chão. 

A agricultura e a pesca lhes fornecem os principais alimentos, 
sendo a caça de plano secundário. Assustam-se com os nossos 
cães, só conhecendo entre os animais domésticos — papagaios, 
periquitos e iapus. Cultivam o milho indígena, piqui, mangaba, 
algodão, fumo, palmeiras de bocaiuva e, em alguns lugares, a 
batata doce, cará, fubá (75). 


(71) Rev. e tomo, cits., ps. 207 e 208. 
(72) Rev. e tomo. cits., p. 199. 
(73) Rev. e tomo, cits., p. 199. 
(74) Rev. e tomo, cits., p. 202. 
(75) Rev. e tomo, cits, p. 203. 


2a PS == 


As pedras servem de machado e de martelo, usando em vez 
da faca, dentes de piranha e do peixe cachorro; aplainando e 
alisando a madeira com conchas do rio. Viram a terra com paus 
ponteados e com unhas do tatu canastra. Só uma tribu possui 
pedras apropriadas para machados, apanhadas no leito dos riachos. 
a qual é fornecedora às demais. 

Trocam os objetos que produzem por outros de que precisam, 
sem idéia de valor. 

Dando formas de animais ao vasilhame de barro (76) 
demonstram um certo desenvolvimento artístico. 

Entre os produtos mais perfeitos de sua arte, destaca-se o 
das máscaras, usadas nas danças. Entre tupis de Xingu, elas são 
fabricadas de tecidos pintados e nas outras de pedaços de madeira 
com grandes narizes e aberturas pequenas para os olhos, enfeitadas 
com um desenho simétrico do rosto, dentadura de dentes de 
piranha e olhos de conchas do rio (77). 

Parece que em todos os pontos importantes do Xingu, a 
linguística e a etnologia de suas tribus, unem-se de uma maneira 
característica, sendc as mulheres as artistas da cerâmica, como 
também da arte de pontilkar o corpo humano de ornamentação, 
relacionadas diretamente com as liguras das vazilhas, pelo que 
Steinen as classificou como nu-aruak. 

Em geral, só os homens tomam parte nas danças, com os seis 
enfeites de pena e o corpo envolvido em capas feitas de fibras de 
palmeira buriti; tendo as representações formas diversas, baten- 
do-se com o pé com o que marcam os compassos, (78) com os 
maracás e chocalhos, acompanhadas de cantigas simples, quase 
sempre melancólicas e de sons solenes, tendo por único instrumento 
musical a flauta, singela ou composta de três tubos, de vários 
tamanhos, havendo até da altura de um homem alto. Os arcos 
e flechas exercem papel importante nas danças. 

As mulheres se entrassem na casa das flautas morreriam. 
Vivem em monogamia, sem a cerimônia de casamento: “A moça 
vai com o homem que a escolheu à sua choupana : o homem arma 
a sua rêde acima da rêde dela e já está pronto o casamento”. Os 
maridos idosos se acham, em regra, de posse das raparigas novas 
e mais bonitas, que lhe poderão prestar mais serviços do que as 
velhas; sendo a mulher o melhor espólio da guerra (79) 


+ 


Rev. e tomo, cits., p. 204. 
Rev. e tomo, cits., p. 205. 
Rev. e tomo, cits., p. 205. 
Rev. e tomo, cits., p. 206. 
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Por ocasião do parto, o marido também tem o seu resguardo, 
ficando na rêde alguns dias, tomando só água e mingau, sem poder 
sair de casa, nem pegar em armas. 

As relações das crianças são mais íntimas com o pai, sendo a 
mãe considerada apenas como o campo em que se coloca a semente, 
Cerivando-se do pai o corpo e a alma do filho (80). 

Os mortos são enterrados no largo em frente à casa das festas, 
com a cabeça para leste, tendo por cima buracos especiais para 
facilitar o acesso às formigas e insetos. Acreditam n: continuação 
da vida, havendo uma alma que por ocasião do sono deixa o corpo 
e emigra para os lugares em que êles estão sonhando (81). 

Os feiticeiros pretendem conjurar trovoadas, curando os seus 
médicos com a fumaça do tabaco; tendo êles quase tanto prestígio 
quanto os caciques. Éstes têm um poder muito grande, (82) mas, 
se uma tribu se desentende com o seu chefe, emigra, abandonando-o. 

Tem boa índole e humor bem alegre, quase não havendo 
crimes, a não ser o furto, praticado pelos adultos e pelas crianças. E 
acrescenta : Não é a espingarda que serve para a sua pacificação ; 
elogiando o tratamento que os índios lhe dispensaram (83). Tratou 
com três mil indígenas do Xingu, capazes de desenvolvimento 
intelectual e moral se forem guiados aprópriadamente ou brutais, 
se forem maltratados; fornecendo-lhes mais de 1.400 facas e 
facões, para acabar entre êles com a idade da pedra (84). 

Henri Coudreau que o explorou em 1896, fala nos Araras 
que têm suas instalações mais importantes na montanha chamada 
Serra Grande dos Araras, a oeste do Xingu, e acrescenta que, 
quem viaja nesse rio, ouve falar nas tribus dos Assurinis, Penas, 
Jurunas, Achipayes, Araras, Curinayes, Araras Bravos, Carajás, 
Caruriás ou Mundurucus, estando a maior fôrça dos primeiros no 
rio Pacajá Grande, sendo os conhecidos pela alcunha de Veados 
mansos e civilizados (85). 

Os Penas, são tupis e estão muito reduzidos. Os Jurunas se 
estendem da Praia Grande a Pedra Sêca, tendo tido há uns vinte 
anos, 18 malocas, não passando atualmente de uns 150 indivíduos 
mansos, civilizados e vagabundos. Os Achipayes são do rio 


(80€) Rev. e tomo, cits., p. 207. 

(81) Rev. e temo, cits., p. 207. 

(82) Rev. e tomo, cits., p. 208, 

(83) Rev. e tomo, cits., p. 209. 

(84) Rev. e tomo , cits., p.s 210 e 211. 
(85) Vogage ao Xingú, Paris, 1897, p. 32. 
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Iriri, estando misturados com a população civilizada dêsse rio até 
cêrca de quinze dias de viagem (86). 

Os Araras são, no Xingu, uma nação misteriosa, passando por 
ser a mais vagabunda da região, estando pouco misturados com 05 
civilizados, mas, se unem a outras tribus na sua vagabundagem ; 
havendo uma boa parte deles entre os Penas. Suas mulheres se 
recomendam pela sua beleza. Pertencem à nação caraíba. 

Os Curinayes estão nas florestas da margem esquerda do 
Curuá diriri; Em 1895, atravessaram o Xingu em diferentes 
pontos. 

Os Araras Bravos viveriam no alto Curuá d'Ituqui, mais ou 
menos separados dos outros Araras e misturados com os negros 
dos mucambos do Curuá dTtigui (87). São hostis a tudo que é 
civilizado e aos índios mansos. 

Os Carajás são os Botocudos-Suyas que Steinen viu em Mato 
Grosso, antes de chegar à cachoeira da Pedra Sêca. São canoeiros 
medíocres, (88) de alto talhe, corpulentos, vigorosos, bons nada- 
dores, mas, nulamente bravos e só atacam a traição. Em 1893, 
fizeram uma estação temporária nas montanhas do confluente Irici. 

Os Caruriás, também misteriosos, são mansos, mas, muito 
batalhadores. Constroem boas ubás nas quais iriam visitar os 
Jurunas, que há muito tempo vivem em boas relações com êles. 
São grandes viajores e segundo tôdas as probabilidades não são 
outros que não os Mundurucus (89). 

Achou que c número de índios de Pedra Sêca para baixo, era 
de 112 na maior parte Jurunas, além de 40 Penas e 25 Assurinis. 
Nas malocas, compreendido o Curuá d'Iriri, entre Penas, Jurunas, 
Achipayes, Araras, todos mansos, haveria uns 150 indivíduos, (90) 
que, somados aos referidos acima, somam 327 silvicolas mansos. 

No rio Tapajós, em 1851, havia três aldeias: Santa Cruz, 
Curi e Ixiúba, com 557 pessoas na primeira, 258 na segunda e 50! 
na terceira, mais 167 almas do que em 1849; dedicados os 
índios à extração de drogas silvestres, e parte dêles à cultura do 
cacau, café, fumo e mandioca; sendo seu missionário frei Egídio 
de Garesio, capuchinho, que subiu o Tapajós até quase a fronteira 
com Mato Grosso, visitando as tribus dos Mundurucus e calculando 


(66) Obraleit; pr: 
(87) Obra city psd 
(88) Obra cit, p. 35. 
(89) Obra cit, p. 36. 
(90) Obra cit; sp. 2268 
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o número de indígenas com quem praticou, em três mil, que lhes 
pareceram dóceis e propensos à civilização (91). 

Frei Egídio deixou-lhes uma embarcação, ferramentas, fazendas 
e outros objetos indispensáveis às primeiras necessidades, esperando 
a fundação de novas aldeias, para melhorar a navegação e as 
relações de comércio com Mato Grosso; mas, no ano seguinte, 
permaneciam três os aldeiamentos, acrescidos de 374 indivíduos 
da família Mundurucus, de índole pacífica e dados ao traba- 
lho (92). 

Dois anos após, notava-se viva animação nas aldeias de Santa 
Tereza, Santa Cruz, Curi, Ixituba e Maloca-Nova, assistindo a 
população os atos religiosos, vendendo gêneros de sua indústria 
e comprando o que lhes agrada; 493) aumentando, dess'arte, de 
duas o número de aldeias. 


O Presidente Miguel Antônio Pinto Guimarães fala na missão 
da “Cabeceira do Rio Tapajós” dirigida por frei Egídio, nomeado 
desde novembro de 1848, com 500 cruzeiros de congrua; (94) 
dando para a de Santa Cruz 609 pessoas em 48 casas, uma igreja 
e 99 índios casados; Curi 282 almas em 14 casas, uma igreja e 
55 casados; Ixituba com 500 índios, 15 casas, uma igreja e 51 
casados; Maloca Nova com 97 indivíduos (95). 

Quatro anos depois o Presidente Frias de Vasconcelos infor- 
mava que êstes aldeiamentes prosperaram a princípio, mas, presen- 
temente, apesar de se ter extraído dêsses lugares, boa qualidade 
de salsaparrilha, guaraná, breu, estopa e outros produtos, estão 
em plena decadência (96). 

Em 1862, o Presidente Araújo Brusque dizia não haver um 
só sacerdote destinado ao mister de catequizá-los, a despeito dêles 
haverem erguido núcleos que medraram através de ingentes sacri- 
fícios e formaram o berço de algumas florescentes povoações; (97) 
acrescentava ter no município de Itaituba, 32 aldeias, compostas de 
9,907 mundurucus, sendo 855 nas três tabas existentes a jusante 
da vila; 1.783 nas dez malocas à margem do rio, e 7.315 nas 
das campinas centrais, afora quatro malocas des maués na referida 


(91) Relat. do Presidente Fausto Augusto de Aguiar, de 15 de agôsto 

de 1881, ps. 56 e 57. 
(92) Relat. do cit. presidente, de 20 de agôsto de 1852, p. 83. 

(93) Relat. do Presidente Sebastião do Rego Barros, de 15 de agôsto 
de 1854, ps. 36 e 37. 
) Relat. de 16 de outubro de 1855. 
) Relat. cit., Anexo 26. 
) Relat. de 1 de outubro de 1859, ps. 59-60. 
) Relat. de 1 de setembro de 1862, p. 13. 
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margem; estando os mundurucus espalhados nos aldeiamentos de 
Santa Cruz, Curi, Ixituba, Pindaboi, Jamaxim e muitas outras no 
alto Tapajós; e os Maués em Baburé, Tucunaré, Guará, Monta- 
nhas, Umbutu, etc. Ambas são muito desconfiadas, mas simples 
e sinceras com as tribus vizinhas e civilizados que os procuram, 
desprezando-os quando recebem qualquer ofensa, e cometendo as 
maiores violências e atrocidades quando ofendem à honra de suas 
mulheres. Sua indústria predileta é a caça e pesca, sendo, porém, 
aptos a qualquer trabalho industrial, Cultivam guaraná, tabaco 
e mandioca, sendo a sua farinha imperfeita. Os mundurucus são 
inclinados ao comércio, à lavoura, sem aborrecer o trabalho, mas, 
os Maués não apreciam essas coisas. À falta de pessoal idôneo e 
abnegado para dirigir os núcleos, dificulta o serviço do índio: 
sendo considerado melhor para tal fim o elemento religioso (98), 

No município de Santarém havia dois aldeiamentos, afora 
diversas malocas (99). 

Em 1872, dizia o Presidente Abel Graça que os Mundurucus 
procediam dos Tupis, sendo. talvez nessa ocasião, em todo o 
Amazonas — “a mais nobre reliquia dessa grande e infeliz raça”. 
Aires de Casal desde 1817 dera o nome de Mundurucânia ao 
extenso território que medeia entre o Madeira e o Tapajós, região 
em que êles preponderavam. E” uma tribu ativa, industriosa, 
valente e indomável na guerra, amiga fiel, más, também inimiga 
terrível quando provocada: originando-se em grande parte, dessa 
família, as povoações de lixituba, Curi, Santa Cruz e outras: 
havendo dêles entre as cachoeiras, as malocas de Baburé, Mon- 
tanha, Maloquinha, Ponta Grossa, Rato, Curuçá, Bacabal, Boa 
Vista, Jacarecanga, Iri, etc.; achando-se a maior parte na taba 
denominada Campinas (100). 

O bispo D. frei João de São José, beneditino, quando chegou 
ao Tapajós, em 1762, falava da tribu dos Tapajós como já tendo 
existido, encontrando-se, dificilmente em 1872, vestígios dela, 
Naquela época, os Mundurucus ainda não haviam conquistado o 
vale do Tapajós, onde não dominam. Parece que os Tapajós 
ocupavam somente a foz do rio e a extensa baía de Vila-França, 
Os Maués, ainda numerosos, aplicam-se à cultura e fabrico do 
guaraná e, de bravia e errante que era, foi dominada pelos Mundu- 
rucus que os obrigaram a fixar-se e ter relações com os cristãos : 
dizendo-se o mesmo dos Apiacás, habitantes do alto Tapajós. e 
auxiliares importantes dos Cuiabanos que, anualmente, desciam à 

(98) Relat. de Araújo Brusque cit, ps. 19 a 21. 
(99) Relat. do Presidente Abel Graça, de 15 de agôsto de 1871, p. 39. 
(100) Relat. de 15 de agôsto de 1872, Anexo I, p. 14. 
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compra do guaraná, Os Mundurucus exterminaram a bela tribu 
dos Parintins e perseguem repetidamente os que ainda vagueiam 
entre o Tapajós e o Xingu (101). 

Há um século habitavam o Tapajós, entre outras tribus, as 
dos Uarapás, Apaumariás, Marixitais, Amanajás, Apicuricus, 
Morivás; Maguirias, Jacareuarás, Anpuriás, Senecuriás, Pere- 
quitos, Necuriás, Surimanas, Matuari, etc.; fundando os jesuítas 
uma missão na grande taba do Tapayu (102). 


O aldeiamento de Bacabal foi fundado por freis Pelino de 
Castro Valva e Antônio Albano, fixando aí mais de 800 mundu- 
rucus, (103) cujo número em 1876, reduzia-se a umas cinco 
centenas; (104) datando sua fundação de 23 de fevereiro de 
18724105): 

Os índios de Curi (distrito de Itaituba) e de Santa Cruz 
(distrito de Aveiros), têm igrejas e algumas casas cobertas de 
palha, em decadência. Alguns dos menores estudam nas escolas 
públicas de Itaituba, Aveiros e Pinhel, dedicando-se outros a 
oficinas mecânicas (106). 

Nas várias tribus da Província havia aldeiados 4.260 indi- 
viduos, sendo a mais numerosa a dos Mundurucus, que se elevava 
a mais de um milhar, ocupando todo o Tapajós. Éstes e os 
Tambés, são os mais suscetíveis de civilização (107). 


(101) Relat. e Anexo cits., p. 17. 
(102) Relat. e Anexo cits., p. 18. 


(103) Relat. do Presidente Pedro Vicente de Azevedo, de 15 de fevereiro, 
ES/4, po HM. 


(104) Relat. do Presidente Francisco Maria Correia de Sá e Benevides, 
de 15 de fevereiro de 1876, p. 41. 


(105) Relat. do Presidente João Capistrano Bandeira de Melo, de 15 
de fevereiro de 1877, p. 65; Alfredo Moreira Pinto, Dicionário Geográfico 
do Brasil, Rio de Janeiro, 1894, vol. A-E, p. 179. 

Frei Pelino de Castrovalva fundador da aldeia de Bacabal, foi demitido 
a bem do serviço público do cargo de diretor, em 1876, mas indo a Córte, 
regressou à Bacabal e aí destribuiu e vendeu os gêneros depositados pelo 
Engenheiro Adriano Xavier de Oliveira Pimentel, como lhe aprouve, tendo 
ainda a ousadia de reclamar o pagamento de seus ordenados. Enviou também 
partidas de borracha para a casa comercial de Cullere Frêres, preparadas peles 
índios, e continuou com o mesmo procedimento, apesar de ter recebido ordens 
do comissário geral dos Capuchinhos, para se recolher ao convento de 
Pernambuco. (Relat. do Presidente J. C. da Gama e Abreu, de 15, feve- 
reiro, 1880, p. 80). 


(106) Relat. do Presidente Bandeira de Melo, de 9 de março de 1878, 
pág. 104. 

(107) Relat. do Presidente Visconde de Maracaju de 7 de janeiro de 
1584, p. 58. 
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Bacabal teve que ser abandonada como sede de aldeiamento, 
devido a retirada de frei Serafim de Triestre que, dedicando-se ao 
comércio, descurou-se dos seus deveres de missionário (108). 

O que é fato, é que a população silvícola do vale do Tapajós, 
por volta de 1876, era numerosa e composta de várias tribus, na 
maior parte internada e sem (pàg. 33) contacto com os civilizados, 
ocupando os planaltos próximos às nascentes, os descampados de 
uma e outra margem da zona encachoeirada e acima dela, quase 
sempre nas proximidades de algum ribeiro; que vivem ainda hoje, 
como vivia há séculos, sempre em contacto com a natureza, indi- 
ferente e sem ambição, provendo-se apenas da alimentação de cada 
dia, satisfazendo as necessidades vitais com o pescado, caça e 
colheita de frutos silvestres, sendo que alguns, como os Mundu- 
rucus, cultivam com proveito, a mandioca, o milho, a batata doce 
e a banana (109). 


Entre as tribus notavam-se os Apiacás, Nhambicoaras e 
Tapaiunas no Arinos; Atenhaués Bacairis, Etinatés, Ipitinates, 


Ipinambiés e Joaritis — “Central”; Bororós e Cabechis no Cuiabá; 
Mundurucus, Maués, Morcegos e Parintintins no Tapajós; Parecis 
e Peribetatés no Juruena — S. Manuel; Titiquatés no Juruena; 


Piurus e Tupadelutes no S. Manuel (110). 


A dos Mundurucus é a mais numerosa, inteligente, ativa e 
dada à lavoura de mandioca, sendo ainda notável pela sua bravura 
nos combates e excessiva vigilância para sua garantia, podendo-se 
afirmar que vive em tempo de paz aquartelada. Pintam todo o 
corpo com tinta de genipapo, constando o penoso processo de um 
sistema de aplicação que fica assinalado por um período de dez 
anos; tornando-se biógrafos de si próprios, na pele como se 
fôra um livro. São seus principais inimigos os Parintintins, com 
quem vivem em guerra aberta e constante. Quando acometem 
são de uma ferocidade inacreditável, só poupando as crianças, que 


(108) Relat. cit. do Presidente Maracaju, p. 60. 


Ficava a um dia de viagem acima da cachoeira de Mangabal, em terras 
elevadas, com 700 Mundurucus, fabricando mais de 5.000 alqueires de farinha 
que vendiam e exportavam, contribuindo para baixar o seu preço de 15 a 
16$000 para 3 e 4$000. Seu orago era N. S. da Misericórdia, numa casa 
assobradada, coberta de palha. Tem uma escola com umas 70 crianças dos 
dois sexos; não sendo o seu estado tão próspero quanto se esperava; mas, os 
missionários que a dirigem têm conseguido exportar também salsaparrilha, 
borracha e óleo de copaiba. (R. L. Tavares O Rio Tapajós, Rio de 
Janeiro, 1876, ps. 38 e 39). 


Eca R. L. Tavares. O Rio Tapajós, Rio de Janeiro, 1876, ps. 33 
Bi Siro : . 


(110) Autor e obra, cits. ps. 34 e 35, 
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são por êles adotadas e criadas como seus próprios filhos, aumen- 
tando a tribu (111). 


Aquêle que possui maior número de troféus (das cabeças dos 
inimigos) fica habilitado a substituir o tuxaua. Geralmente são 
de estatura elevada e robustos e, pôsto que não joviais, são 
serviçais, patriotas e amigos de branco. Nenhuma outra tribu 
nutre melhores princípios de moralidade e justiça, sendo por demais 
ciosa de seus direitos naturais. Calcula-se haver mais de dez mil 
indivíduos, dos quais habitam as margens cêrca de três mil (112). 


Os Apiacás vivem em constantes relações com os regatões do 
alto Tapajós e comerciantes de Cuiabá que, por aquêle descem e 
prestam valiosos serviços nas cachoeiras. São da família tupi, 
dóceis a tôda prova e amigos do trabalho, pescadores, caçadores, e 
servem também como cargueiros e guias no trajeto das cachoeiras. 
Assolados pela varíola, poderão restar uns mil. 


Os Maués ocupam o territorivy entre a margem esquerda do 
Tapajós e a direita do Maués. Ainda que mansos, industriosos e 
únicos cultivadores e manipuladores do guaraná, são falsos e de 
índole um tanto perversa. Seu número é calculado em quatro 
mil almas. 


A catequese dêsses índios sofre as consequências de uma 
direção defeituosa. Seus missionários capuchinhos e os regatões 
impedem seu progresso, vivendo êstes em constante e aberta opo- 
sição ao missionário. São duas fôrças contrárias: um obede- 
cendo aos instintos da ganância e da rapina, e o outro os ditames 
da consciência, mais ou menos pura (113). 


A comissão chefiada pelo Capitão A. L. Telles Pires (1889- 
1890) encontrou a 4 de outubro de 1889, no rio São Manuel, 
um pequeno aldeiamento de Bacaíris mansos, chamado Póôrto de 
Cima, cujo chefe apelidado Felipe, era regularmente claro, de boa 
estatura, barba rara, mestiço com branco que conservava a tradição 
de um Tumen, homem bom, que lhes ensinara muitas coisas e 
viera do leste, talvez, algum missionário (114). 


Henri Coudreau, explorando o Tapajós por incumbência do 
govêrno do Pará, antes do fim do século XIX, dizia que por êsse 
tempo, os Parintintins só desciam até Caí, onde os civilizados os 
encontraram cêrca de 1892, fazendo-lhes um verdadeiro massacre, 
porém, anteriormente, vinham muito mais abaixo. Receiosos dos 
Parintintins, os moradores do Jamanchi tem suas casas nas ilhas, 


(111) Autor e obra, cits., p. 35. 
(112) Autor e obra, cits., p. 36. 
(113) Autor e obra, cits., p. 36. 
(114) Rev. da Soc. de Geogr. do Rio de Janeiro, t. VI, p. 145. 
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aonde se encontram mais abundância de seringueiras, circunstância 
que também os atrai (115). 

Acrescenta Coudreau que os Maués, outrora grandes produ- 
tores de guaraná, quase que abandonaram essa indústria, pela da 
borracha; calculando o total dêles em 1.500 indivíduos, que se 
fundiram, como os demais índios, com os civilizados, ou se extin- 
guiram (116). 

Quanto à «Missão do Bacabal», cujo âmbito abrangia das 
ilhas do igarapé Açu aos rochedos de Cuatacuara, onde frei Pelino 
conseguiu reunir uns 600 índios, na maioria Mundurucus, recrutados 
ao longo do Tapajós, morreram quase todos, ficando reduzida a 
metade quando o frade deixou a missão, e na época da viagem de 
Coudreau estava deserta (117). 

Daí para o alto, vêem-se malocas dêsses índios, como no 
igarapé Cantagalo do célebre tuchaua Maribaxi; no igarapé 
Caburi, a mais falada dessa nação e denominada Macapá; nc 
centro ao lado da grande ilha de Jacaré Aconga; na região dos 
campos, ao lado do rio Cururu, aliás, onde vive a maior parte dessa 
nação, com uns 800 indivíduos (118). 

Entre Salto Augusto e Sete Quedas, cêrca de 500 quilô- 
metros, não há civilizados mas, em compensação, há meia dúzia de 
tribus bravias: Tapanhunhas, Nhambiquaras, Parintintins, Bakai- 
ris bravos, Cabajis (119). 

Coudreau ainda se refere aos Apiacás, magníficos marinhei- 
ros nas cachoeiras; Bakairis, que se estendem do S. Manuel, 
Paranatinga, ao Xingu (120). 

Quanto ao número de Mandurucus e malocas, diz que no rio 
Tapajós havia 18 casas com 173 habitantes; 19 casas com 1.105 
habitantes nos seus afluentes; no alto Tapajós seis casas com 52 
habitantes; nos afluentes do alto Tapajós, duas casas com 20 habi- 
tantes; no rio S. Manuel quatro casas com 49 habitantes; e no rio 
Sucunduri uma maloca com 30 habitantes, num total de 50 casas 
com 1.429 índios (121). 


(115) Viagem ao Tapajós, 1896, Tradução de A. de Miranda Bastos, 
Brasiliana, ps. 38 e 39. 


(ILO) RO bra ei aps dá enas. 
(117) - Obra cit, ps. 49 e 50. 
(118) Obra cit, 'ps. 54, 55, 56, 61. 72, 74 A nota 24, da pagu?r; 


retifica a população dessas malocas para 2.500 pessoas. 
(19) Obra Feios Sen 82 
(120) Obra cit; FpsIB6 18/08 1380. 
(121) Obra cit; ps. 286, 023/06. 238, 
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Os Apiacás não passavam de 100 pessoas, habitando cinco 
casas (122). 


EXPLORADORES 


Os exploradores dêsses rios eram de vários feitios, uns 
antropologistas, etnógrafos, geólogos, mineralogistas e botânicos, 
estudando o homem primitivo e o meio físico, e outros que, a 
pretexto de civilizar os autóctones, extrair drogas e cultivar a 
terra, os submetiam aos maiores vexames e lesões, quando não os 
arcabuzavam, reduzindo os sobreviventes ao cativeiro ; seguindo-se 
ou acompanhando esta turma, mais destruidora do que construtora, 
cs religiosos e missionários que, em nome da fé procuravam retirar 
do grau de atraso em que se achavam os indígenas existentes nessas 
terras, incutindo-lhes uma nova crença tentando aldeiá-los com 
-o fito de melhorar as condições de sua vida, o que nem sempre 
conseguiam, e isso mesmo por um certo tempo, não só devido à 
indole nômade do gentio, como a falta de perseverança dos cate- 
quistas ou da direção pouco firme e elevada dos responsáveis. 


Não se deve olvidar outra casta de exploradores que, não 
obstante malsinada por muitos, também contribuiu com o seu 
comércio ousado, para o descobrimento de muitas regiões desco- 
rhecidas, cheias de um gentio por vêzes instável, mas que, por 
meio de astúcias, ia se deixando enlear e dominar — os regatões. 


Êsses homens destemidos, contribuiam para o constante deslo- 
camento das populações, com o seu comércio ambulante, prejudi- 
cando a fixação do homem nos povoados, mas, em compensação, 
iam levar aos habitantes do interior ou às aldeias indígenas, a 
mercadoria ou objetos úteis ou necessários ao seu viver; não se 
podendo negar que; além de prestarem um grande serviço num 
momento de aflição, principalmente quando os seringalistas não 
podiam acudir seus fregueses, por falta de recursos, êles represen- 
taram o papel de batedores, abrindo caminho para os colonizadores 
ou desbravadores das selvas marginais (123). 


(1122) MO bras at ip-abBS: 


(123) Para o Presidenie Araújo Brusque, o regatão era um “formi- 
dável cancro que corroi as artérias do comércio lícito das povoações centrais, 
desviando delas a concorrência dos incautos consumidores, não contente com 
os fabulosos lucros, que assim aufere, transpõe audaz enormes distâncias, e lá 
penetra na choça do índio”. Essa aldeia se converte logo num bando de 
servidores que, em recompensa de trabalhos e sacrifícios, recebe muitas vêzes 
uma calça e uma camisa. (Relat., de 1 de novembro de 1863, p. 12); mas, 
para o Presidente Domingos Soares Ferreira Pena, que falou na mesma 
época, o regatão era “uma Providência mercantil: tarda mas não falta”. 


Desa) Ss 


Os primeiros exploradores foram os holandeses que se locali- 
zaram na região não encachoeirada do Xingu e os inglêses nas 
margens do Amazonas, no princípio do Século XVII, de onde foram 
desalojados pelas fôrças portuguêsas, seguidas de missionários 
também lusos, que procuraram catequizar os aborígenes, aldei- 
ando-os, isto de 1626 a 1758, quando, devido à sua expulsão, foram 
substituídos pelos franciscanos que, ao lado de alguns padres 
seculares, trabalharam intensamente, na região, até que, proibindo 
o marquês de Pombal, em 1764, a admissão de candidatos à ordem 
dos Franciscanos, acabou tôda a obra missionária nessas paragens. 
No Século XIX, viam-se alguns sacerdotes seculares nas paróquias 
do Xingu, e entre êles os padres Torquato Antônio de Sousa, 
Manuel Maria da Anunciação e Teodósio Canova Nogueira (124). 

No mesmo século fundaram os Capuchinhos importantes 
missões no Xingu; e, em i9i0, D. Amando Bahlman, Bispo 
prelado de Santarém, organizou a cura das almas nessas regiões ; 
e criou a nova paróquia de Altamira, a 20 de outubro de 1911, 
eo Papa Pie XI criou a Prelazia do Xingu”, a 16 de agôsto de 
1934, nomeando Prelado o monsenhor Clemente Geiger, da Con- 
gregação dos Missionários do Preciosíssimo Sangue, construindo-se 
novas capelas em S. Félix, Rio Fresco, Sítio Petrópolis e 


Vitória (125). 


Chega ao pôrto, e sua presença faz ecoar gritos e vivas de alegria na família 
que o esperava ansiosa ou faminta. O velho seringueiro compra peixe, 
farinha, carne sêca, champagne e manteiga inglêsa, e a mulher adquire riscados 
para saias, lenços, queijos, doces, brincos e bugiarias para as crianças. O 
rapaz compra anzóis e linhas, espingardas, pólvora, chumbo e cachaça. A 
filha compra anéis de ouro, cortes de cassa, sêdas, rendas, chales e lenços, 
tendo por moeda a borracha. Há regatões que deixaram a desonra por onde 
andara, mas, também é verdade que, nestes últimos tempos, tem aparecido 
alguns regatões probos e estimados nos seringais. (Relat. de 29 de fevereiro 
de 1864, Apêndice, ps. 32 e 33. 


(124) Padre Carlos Borromeu Ebner, Xingutânia — Separata dos Anais 
Missionários do Preciosissimo Sangue, Belém do Pará, 1950, p. 13. 


O padre Serafim Leite informa que a conquista de Maturu aos holandeses 
foi em 1623, por Luís Aranha de Vasconcelos, jornada de que foi capelão o 
padre de Santo Antonino frei Cristóvão de São José. (História da Companhia 
de jesus no Brasil, vol. IJ. p. 346, nota 1). 

Afirma o padre Carlos Borromeu Ebner que o Capitão-mor de Gurupá 
João Velho do Vale entrou no sertão do Xingu, com cem mosqueteiros e três 
mil índios e retirou-se com alguma perda de gente; bastando o padre Manuel 
de Sousa com o seu colega Manuel Pires para, como missionários, reduzirem 
duas populosas aldeias de jurunas, descendo-as, alojando-as, uma na aldeia do 
Xingu (Itacuruçá) c a outra mais abaixo em Maturu. (Op. cit, p. 10).. 


(125) Autor e opusculo, cits, p. 14. 


E 


— Os Jesuitas fundaram as aldeias de S. João Batista de 
itacuruçá (hoje Veiros), da qual fizeram centro de suas atividades: 
de Arapijó (hoje Carrazedo), na antiga capitania de Gurupá; 
Caviana (hoje Vilarinho de Monte); Taparaá, Bôa Vista; Maturu 
(hoje Pôrto de Moz); Pirauiri (hoje Pombal), decadente; Aricari 
(hoje Pombal Velho) Cruajó (hoje Souzel Novo); e Tucuman, 
ao todo dez estabelecimentos que entraram em decadência, 
com a expulsão dos Jesuitas, a despeito de alguns esforços do 
govêrno (126). 

Os holandeses, dirigidos por Nicolas Oudaen, construiram 
o forte de Gurupá e dois outros — o de Nassau e o de Orange, o 
primeiro na margem esquerda do rio Xingu, sessenta quilômetrtos 
a montante de Pôrto de Moz, e o segundo à margem direita, 
próximo ao mesmo lugar (127). 

Nas suas explorações, anteriormente a 1616, os holandeses 
fundaram algumas feitorias, sendo uma em Maturá, outra defronte 
co forte de Orange e a terceira em Cuiaminé, à margem esquerda 
dêsse rio, protegida pelo forte de Nassau, dez léguas a montante 
daquela (128). 

No rio Tapajós, Pedro Teixeira aí penetrava em 1626, o que 
fizera antes no Xingu, navegando-lhe o curso inferior, seguido 
dos Jesuitas que ali instalaram várias aldeias de 1661 em diante, 
inclusive uma, na grande taba de Tupayu, protegida pelo fortim 
erguido ao lado por Manuel da Mota Siqueira, (129) em 1697, 
(130) e várias outras aldeias. 

No Século XVIII, surgem outros exploradores, vendo-se 
Leonardo de Oliveira descer em 1742, de Mato Grosso até a 
missão de São José; (131) o mestre de campo Antônio de Almeida 

(126) Autor e op, elis. preis » 

(127) Paul Le Cointe — I'Amazonie Brésilienne, tomo I, Paris, 1922, 
p. 16, notas 1 e 2. Os holandeses de 1605 a 1610, estabeleceram-se no 
Amazonas, escolhendo a foz do Xingu e construindo os fortes de Nassau e de 
Orange, e, depois disso em Gurupá, em número de 250 a 300. (J. B. 
Halkemeyer, S. J., Deterninação da área conhecida do Brasil do Norte até 
fins do Século XVIL p. 29. 

(128) Luís Cordeiro, O Estado do Pará, Belém, 1920, ps. 36 e 37. 

(129) Relatório do Presidente Abel Graça, de 15, fevereiro, 1872, 
Anexo 1, p. 18; Artur O. N. Viana Limites do Estado do Pará — Segunda 
Parte, 1900, p. 88; Serafim Leite, obra e vol. cits., p. 358. 

Pedro Teixeira, segundo Ferreira Pena subiu o rio até o lugar hoje 
chamado Alter do Chão (Palma Muniz, O Município de Itaituba, Pará, 1906, 
p. 73; A. Moreira Pinto, Dic. Geogr. do Brasil, 1894, vol. A-E, p. 53). 

(130) Paul Le Cointe, obr.. cit, p. 19. 

(131) H. Américo de Santa Rosa — A Depressão Amazônica e os seus 
expioradores, p. 315. 
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Faicão descobrir, em 1745, as primeiras minas na bacia do 
Tapajós: (132) João de Sousa Azevedo descer o Sumidouro até 
o Arinos e Tapajós, indo até Belém, pelo Amazonas, em 1746. 
segundo R. L. Tavares, (133) ou 1747, segundo Artur O. N. 
Viana (134) e A. L. Monteiro Baena, (135) o qual estabeleceu-se 
no Arinos, formando nos rios Negro, Arinos e contribuintes, 
numerosa população que foi dizimada pelas febres e índios, até 
que seus remanescentes se deslocaram para Diamantino, atraídos 
pelo ouro das minas do alto Paraguai. 


Artur Viana adianta que depois de 1752 e ainda no 
Século XVII, o Governador de Mato Grosso, Manuel C. de 
Abreu Menezes cometeu ao furriel Manuel Gomes Vieira a missão 
de o descer, sem resultado prático devido aos terríveis obstáculos 
das cachoeiras, mas, deixando um roteiro da viagem feita no 


Arinos-Tapajós (136). 


Em 1773, uma expedição portuguêsa subiu o Tapajós até as 
cachoeiras. chegando a um rio desconhecido, que, desde então, 
ficou sendo chamado rio das Tropas. Encontrando os Mundurucus, 
propuseram a compra de escravos, sendo repelidos após dois ou 
três dias de luta e perseguidos pelos indígenas que devastaram as 
aldeias; massacravam seus habitantes, que, assombrados pelo 
terror inspirado pelo nome de Mundurucus, não puderam defen- 
der-se, chegando a Santarem, quase ao mesmo tempo que os 
portuguêses. Não podendo os silvícolas escalarem o fortim, defen- 
dido por armas de fôgo, foi proposta a paz pelos sitiados, reco- 


(132) A. L. Monteiro Baena, Ensaio Corogrático sôbre a Província do 
Pará, 16999. 9055 


(133) “C Rio Tapajós, 1876, Pp. D. 
(134 Opielparte; cits Fosse Bis, 


(135) Ensaio Corográfico, cit, p. 505. Palma Muniz também indica 
êste ano de 1747 (O Município de itaituba, Pará, 1906, p. 73). 

Moreira Pinto, baseado em Ferreira Pena explica que, em fins de 1746, 
João de Sousa Azevedo, chefiando uma frota de canoas, chegava à aldeia de 
Alter do Chão, vindo de Mato Grosso, a procura de ouro, pelo que desceu 
o rio Sipotuba, passando dêste ao Sumidouro até a bôca do Arinos, ende 
encontrou o explorador paulista Pascoal Arruda que andava em igual dili- 
gência. Despedindo-se dêste, baixou pelo Arinos ao Tapajós até a foz do 
S. Manuel, rio em que se diz encontrou boa porção de ouro e com que chegou 
a Borari, acompanhado de 60 escravos e dois camaradas. Impedido pelo 
padre Manuel dos Santos dz prosseguir viagem ou regressar a Mato Grosso, 
foi preciso ordem do Governador João de Abreu Castelo Branco para que êle 
pudesse ir à Belém onde após longas averiguações e indagações, justificou o 
procedimento contra a ordem régia que proibia as comunicações por terra 


entre o Pará e as capitanias de Mato Grosso e Goiás. (Dic. Geogr. do 
Brasil, 1894, vol. A-E, p. 53). 


(136) Op. e parte, cits., ps. 85 e 89, 
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lhendo-se os atacantes às suas aldeias, depois de assolar todo o 
baixo Tapajós. Em 1872, ainda residia em Alter do Chão, uma 
índia que presenciou o acontecimento e devia ter nessa data cêrca 
de 12 anos, a qual dizia que os Mundurucus cortavam a cabeca 
de todos até Santarém (137). 


O govêrno de Mato Grosso não se desinteressou das riquezas 
do vale na centúria seguinte, e já, em 1812, o Governador João 
Carlos Augusto de Oyenhausen Grevensberg ordenava aos Capitães 
Miguel João de Castro e Antônio Tomé de França que descessem 
o Arinos, fixando no “Salto Augusto” um pôsto militar, ao qual 
se agruparam selvagens da tribu Apiacás, durante muitos anos. 
A expedição era composta de 72 pessoas, numa canoa grande e 
sete batelões que navegou o Arinos, de 23 de setembro a 11 de 
outubro. Em homenagem ao governador, os comandantes deno- 
minaram de Augusto ao majestoso salto de cêrca de cem palmos 


de altura (138). 


Em 1819-1820, o Tenente de milícias Antônio Peixoto de 
Azevedo desceu o São Manuel ou Paranatinga, mas, o roteiro que 
deixou, pouco adiantava, pois, indicava, apenas, por estimativa 
a posição dos baixios, cachoeiras, saltos, etc. (139). 

A incumbência foi dada pelo Governador de Mato Grosso, 
Francisco de Paula Tavares de Carvalho, com o fim de estabelecer 
fácil comunicação com o Pará, encarregando-o de descer o Parana- 
tinga ou São Manuel; tendo Peixoto também examinado a viagem 
pelo Arinos (140). 


Segundo R. L. Tavares, foi surpreendido, em 1822, descendo 
os rios Prêto, Arinos e Tapajós, um outro explorador, que chegou 
à Santarém (141). 

Vários exploradores estrangeiros o percorreram com finali- 
dades diferentes, como o conselheiro russo Langsdorff, em 1828, 
Henry Walter Bates, em 1851-1852; Alfredo Wallace, na mesma 
época, William Chandless em 1861; Morgan, sob a direção 
suprema de Charles T. Hartt, em 1870-1871; Henri Coudreau, 
em 1895-1896; Frederico Katzer, em 1897. 

Entre os brasileiros que o exploraram, vemos os nomes do 
engenheiro João Martins de Sousa Coutinho, em 1865; os enge- 
nheiros A. M. Gonçalves Tocantins e T. H. Correia de Miranda, 


(137) Relat. do Presidente Abel Graça, de 15 de fevereiro de 1872, 
Anexo 1, ps. 18 e 19. 

(138) Artur Viana, op. e vol. cits., ps. 85 e 89. 

(139) “Rev. da Soc. de Geogr.”. Rio, vol. VI, p. 138. 

(140) H. de Santa Rosa, op. cit, p. 317. 

(141 OrRio Tapajós” 1876; p. 5: 
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em 1871; os Capitães do exército Antônio Lourenço Teles Pires 
e Oscar Miranda, ambos engenheiros, em 1889-1890, afora outros 
mais modernos, 

O enviado do Imperador Nicolau 1, conselheiro Langsdorfí, 
soube-se mais tarde, que apresentara apenas mera narração de 
viagem (142). 

Bates destacou-se na descrição da cidade de Santarém e 
arredores, procurando explicar a formação de sua gente, classes, 
profissões, cerimônias, relações de família, recepções, costumes, 
hábitos, móveis, negócios, diversões, festividades religiosas, carnaval, 
produção, criação, doenças, revoltas, moeda, etc. Subindo o rio, 
já em 1852, foi até a zona das cachoeiras, viajando mais de dois 
meses, até os arredores do último ponto habitado por gente civi- 
lizada, em que morava João Aracu, onde passou muitos dias, visi- 
tando a aldeia dos Mundurucus, no rio Cupari, composta de trinta 
casas, espalhadas na distância de seis ou sete milhas (143). 


Henri Coudreau viajou no rio, de 28 de julho de 1895 a 7 de 
janeiro de 1896, indo de Santarém à cachoeira de Sete Quedas, na 
“Mundurucânia” a que qualificou de atual. Refere-se às povoações 
das margens do Tapajós “que surgem e desaparecem após uma vida 
mais ou menos breve e mais ou menos feliz”; ao clima quente e 
úmido da parte inferior do rio e ao mais agradável, temperado e 
sadio das cachoeiras; encontrando gente civilizada muito acima 
do lugar a que chegou Bates, quase meio século antes. 


Coudreau fôra incumbido pelo Governador do Pará, Lauro 
Sodré, de missão científica, não só no Tapaiós, como no Xingu. 
Considerou o rio Cupari a pérola da região, em virtude da extrema 
fertilidade de suas terras e abundância de produtos minerais : 
gesso, pedra de cal, amianto, etc.; (144) descreve tudo quanto 
viu, sem esquecer as povoações, aldeias indígenas, fazendas, 
barracas, campos, serras, produtos naturais, cachoeiras, saltos 
destacando entre êstes o Augusto, limite geralmente aceito entre 
o Pará e Mato Grosso; (145) sendo a montante os peixes de 
escama e a jusante de pele, bem como ali as matas são mais ricas 
em produtos naturais, marcando a fronteira da salsaparrilha, que 
não é mais vista ao sul dêste ponto (146), 

(142) RL. Tavares cp “cit, p. 5. 


(143) Henry Walter Bates, O Naturalista no rio Amazonas — Trad. de 
Melo Leião, vol. II, ps. 5, 23, 71 e 126. 


(144) Henri Coudreau — Viagem ao Tapajós. Tradução de A. Mi- 
randa Bastos, Série Brasiliana, n. 208, p. 25. 


(145) Autor e obra, cits., p. 119. 
(146) Autor e obra, cits.. p. 121. 


e o, 


Fica no limite do altiplano matogrossense, como já constatara 
W. Clandless, na altitude de 450 metros acima do mar; (147) 
sendo ao sul o clima semitemperado, ao norte o clima amazônico ; 
também havendo transição na flora e fauna; (148) verificando-se 
acima dêsse salto o deserto completo até a cachoeira de Sete 
Quedas, numa extensão de cêrca de 500 quilômetros sem civili- 
zados, com meia dúzia de tribus bravias (149). 

Realça também o autor o encanto dos rochedos de Cuatacuara, 
a montante do rio Crepori, qual muralha de três quilômetros ao 
longo do rio, de 100 a 150 metros de altura, parecendo um frontal 
de edifício, um obelisco, gigantescas catedrais informes, aspectos 
de fortaleza ciclópica, capitéis colossais, janelas (150). 

Frederico Katzer, chefe da secção mineralógica e geológica do 
Museu Paraense, explorou o Tapajós, de setembro a novembro, 
de 1897. Achou a região estudada pobre em tesouros do reino 
mineral, acrescentando que até a data em que ali esteve não foi 
demonstrada a existência de carvão, (151) nem de ouro; (152) 
sendo que os minérios de ferro existentes, não representava, no 
momento, valor apreciável; (153) e quanto ao petróleo, não 
encontrou sinal positivo indicando a existência de depósitos; (154) 
havendo, porém, vastos depósitos de calcáreo, no distrito de 
Itaituba, das cachoeiras para baixo (155). 

Os engenheiros Julião Honorato Correia de Miranda e Antônio 
Manuel Gonçalves andaram estudando a região de Itaituba para 
cima, com a finalidade de se construir uma estrada para contornar 


(147) Autor e obra, cits., p. 127. 

(148) Autor e obra, ciis., p. 129. 

(149) Autor e obra cits., ps. 131 e 132. 

(150) Autor e obra, cits., p. 51. 

(151) Relatório publicado a respeito da exploração em Belém, 1898, p. 8. 
(152) - Relat. cit, p. 10. 

(153) Relat. cit. p. 42. 

(0154) PRelatmeits press 


(155) Relat. cits, p. 14. Morgan estudou 2 constituição geológica cas 
margens do Tapajós até a cachoeira Apuhi. (Frederico Katzer “Relatório 
sôbre a geologia do rio Tapajós”, in Boletim do Museu Paraense, 1901, p- 136). 

Acrescenta Katzer que há terrenos carboniferos, mas isto não quer dizer 


que exista carvão de pedra — (Relatório e Boletim, cits., p. 136). 
Foi frei Garezzio quem primeiro descobriu e primeiro aproveitou a pedra 


calcárea. nas obras da igreja de Uxituba. (João Palma Muniz — O Muni- 
cípio de Itaituba, Pará, 1906, p. 60). 


e cam 


as cachoeiras e estabelecer o tráfego com o alto Tapajós, em 
VS ( 156) 

A comissão exploradora de 1889-1890, teve por chefe o Capitão 
de engenheiros Antônio Lourenço Teles Pires e ajudante o Capitão 
Oscar de Oliveira Miranda, fazendo partes da sua composição um 
sargento, vinte praças e três camaradas paisanos, saiu de Cuiabá 
em julho de 1889, chegando à fazenda São Manuel, a 2 de agôsto, 
primeiro objetivo e aonde se demorariam até setembro, ocupados 
na construção de canoas, aprovisionamentos de víveres e obser- 
vações geográficas. Começaram a viagem a 16 de setembro, nave- 
gando até 27 de dezembro, lutando durante mais de seis meses com 
tôda a sorte de adversidades: fome, naufrágios, terríveis febres, 
que reduziram a comissão a dez homens doentes (157). 


No grande planalto de Mato Grosso nascem e correm para 
o norte o Guaporé que, com o Mamoré, formam o Madeira; o 
Juruena e Arinos, formadores do Tapajós e o Xingu, mas, todos 
impróprios à navegação, devido aos saltos e cachoeiras. Restava 
examinar um contribuinte do Tapajós, cuja nascente se encontra 
entre o Arinos e o Xingu — o rio Paranatinga, como o chamam em 
Mato Grosso, ou São Manuel ou Três Barras, como é conhecido 
no Pará (158). 

Foi preciso, então reconhecê-lo, e a Sociedade de Geografia 
do Rio de Janeiro organizou pelo meado de 1888, a expedição 
aludida, a princípio composta de quatro membros, dos quais dois 
se afastaram por doença — José Carlos da Silva Teles e Augusto 
Ximeno Villeroy, ficando os dois indicados acima, e ainda mais se 
reduziu, a 2 de maio de 1390, quando faleceu o chefe, Capitão Teles 
Pires (159). A 13 de julho de 1890, dos dez homens restantes, 
em um naufrágio de canoas numa cachoeira, desapareceram sete 
tripulantes e tôda a ferramenta; (160) recomeçando, pela terceira 
vez, a tarefa de fazer mais uma canca, o que se tornou possível, 
por haver deixado a montante alguns machados ; trabalho que não 
toi preciso concluir, pois, 25 dias depois do desastre, o resto da 
expedição encontrou, subindo o rio, o Capitão José Soares de Sousa 
Fago, enviado de Manaus, em socorro da comissão, chegando a 
esta cidade, a 7 de setembro, onde o Capitão Miranda encontrou 


(156) Relat. do Presidente Abel Graça, de 15 de agôsto de 1872, Anexo L, 
p. 1. Palma Muniz também aponta como exploradores ou estudiosos dêsse 
ric em 1854, Benedito José da Silva; em 1868, Ferreira Pena; e, em 1872, 
Barbosa Rodrigues (O Municipio de Itatuba, Pará, 1906, p. 73). 


(157) Revista da Soc. de Geogr., tomo VI, ps. 114 e 115. 
(158) . Rey, e volómcits., p,0 138. 

(159) Rev. e vol. cits., ps. 139, 143 e 149. 

(160) Rev. e vol., cits, p. 149. 


GERIDA De 


os ex-companheiros de trabalho, Capitão José Carlos da Silva Teles 
e Augusto Ximeno Villeroy (161). 


O Capitão Miranda confeccionou um mapa do Alto Xingu e 
formadores do Tapajós, com o reconhecimento do rio São Manuel 
ou Paranatinga, afluente do Tapajós, na escala de 1:1.700,00; 
desenhando êste rio de 7º de latitude sul até as nascentes dos seus 
formadores. Por êsse mapa o formador oriental do Paranatinga 
dista do rio Romuro (Xingu) umas seis milhas em linha reta. 
O autor assinalou na carta geográfica serras, tabas indígenas, 
lugares em que se encontram fósseis, rios, rebojos, baixios, ilhas, 
cachoeiras, saltos, da bacia do S. Manuel ou Paranatinga; sendo 
as longitudes de acôrdo com meridiano do Rio de Janeiro. 


No Século XIX, no tocante ao rio Xingu, destacaram-se as 
explorações do Principe Adalberto da Prússia (1842), de Karl 
von den Steinen (1884, 1887 e 1888) e de Henri Coudreau 
(1896-1897). 

Antes disso, sem precisar a época, o Presidente Abel Graça, 
fala que o único homem que se aventurou a subi-lo, foi um jesuita 
alemão citado numa obra de um jesuita português, publicado por 
Cândido Mendes, segundo lhe constava (162). 

Adalberto da Prússia se fêz acompanhar dos condes de Oriolle 
e de Bismarck (163). 

Êsse principe descreveu o rio, referindo-se aos seus povoados, 
seringais, flora, serras, campos, índios; desenhando o Xingu desde 
a foz até Piranhaquara (4º 51"), (maloca dos jurunas), riscando 
na margem esquerda os rios Tucurui e Triri ou Guiriru, e a direita 
assinala vários povoados. Desenha também a “Estrada do 
Tucuru” ligando êste rio a “Pôrto Grande”. Encontram-se, à 
parte, várias fotografias referentes a povoações, mostrando suas 
casas de palhas, adobe, com exceção, apenas, da igreja de Souzel 
que é de madeira, coberta de telha, e algumas edificações dessa 
vila, construídas com tábuas. (Travels in South of Europe and 
in Brazil With a voyage up the Amazon and it tributary the 
Xingu, now first explored By His Royal Highness Prince Adalbert 


(161) Rev. e vol. cits., p. 150. 


(162) Relatório de 15 de agôsto, 1871, p. 27. Américo Campos e 
Lindolfo Abreu dizem que o jesuita alemão Roque Hunderpfund foi o 
primeiro explorador dêsse rio além das cachoeiras, subindo-o numa distância 
de 150 léguas; entrou no rio Iriri durante nove dias; praticando, como 
missionário, com os índios Caribaris e Jacipoias. (O Município de Souzel, 


Belém, 1905, ps. 9 e 25). 


(163) Dicionário Hist. Geogr. e Etnogr. do Brasil, Introdução Geral, 
vol. II, Estado do Pará, p. 178. 
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of Prússia-Translated by Sir R. H. Schomburgk and J. E. Taylor ; 
vol. II, London, MDCCCXLIX, págs. 214 e 215). 

Porém, a expedição mais importante foi a de Karl von den 
Steinen, a que já nos referimos no capítulo anterior, no tocante 
a etnografia. 

Encontrou no sul do Xingu um sertão imenso e estéril do 
platô central, com pouca caça e rios muito pequenos e cheios de 
quedas, (164) no norte, o mais encachoeirado dos afluentes do 
Amazonas, atravessando no meio do seu curso um território monta- 
nhoso e de mata virgem, com uma correnteza tão violenta que as 
canoas frágeis, em uso pelos indígenas da parte superior, feitas de 
casca de árvores, não podem de maneira alguma vencer êstes 
saltos, cachoeiras e corredeiras. Se não fôsse o auxílio dos Jurunas, 
em 1884, fornecendo à expedição fortes canoas de madeira e os 
guiando na passagem delas, teria a comissão sucumbido (165). 

Von den Steinen foi acompanhado do seu primo Guilherme e 

dos Doutores Ehrenreich e Vogel. O primeiro auxiliou-o no 
trabalho antropológico, o segundo fêz as observações astronômicas, 
magnéticas, meteorológicas e geológicas; (166) o Doutor Vogel 
fêz os estudos para, por meio de um caminho mais curto, melhorar 
a comunicação entre Cuiabá e Santana de Paranaíba, emprêsa 
iniciada por Francisco Antônio Pimenta Bueno, e terminada, agora, 
pelo referido Vogel, (167). 
E O Paranatinga era considerado como cabeceira do rio Xingu, 
mas no princípio do Século XIX, o Tenente Peixoto verificou que 
'as suas águas se dirigem para o Tapajós, tendo a expedição feito 
“uma série de determinações astronômicas e delineamentos de três 
roteiros diferentes de Cuiabá ao Paranatinga, indo daí ao afluente 
do Xingu, a que chamaram, em 1884, de rio Batovy, e como 
chegassem ao rio Xingu a 6 de setembro de 1887, batizaram o 
“pouso de “Independência” (168). 

O Doutor Clauss, companheiro de von den Steinen, em 1884, 
levantou um mapa do Xingu, mostrando o traçado dessa primeira 
excursão (169). 


(164) Revista da Soc. de Geografia do Rio de Janeiro, v. VI, ps. 1:90 


(165) Revi envols E sits: pr 190: 
-(466) Rev. e vol, cits, p. 19. 


- (167) Rev. e tomo, cits., p. 192. 
(168) Rev. e vol. cits., p. 195. 
(169) K. vam den Steinen — “Unter den Naturvolkera Zentral — 
Brasiliens” — Reises childerung und Ergebnisse der Zuveiten Schingu, Berlim, 


1897, p. II; Rev. da Soc. de Geografia do Rio de Janeiro, v. VI. p. 138. 
O jornal paraense Fólha do Norte informa que entre os visitantes 
ilustres podem ainda ser incluídos o Capitão Pedro Ribeiro Dantas (da 
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Resta Coudreau que, incumbido pelo govêrno do Pará de o 
estudar, publicou um livro a respeito, no qual se verifica ter sido 
realizada a viagem de 30 de maio a 26 de novembro de 1896, obra 
ilustrada com 26 vinhetas e um mapa do rio; voltando o excursio- 
nista do lugar Pedra Sêca. 


Anota, como fêz com o rio I'apajós, os povoados, sítios, antigas 
missões, tabas indígenas, rios, ilhas, cachoeiras, colinas, serras. 


Pedra Sêca aonde chegou está a 240 metros acima do mar, ao 
passo que o Salto Augusto, no Tapajós, está a 450, não havendo 
um limite climático como no Tapajós (170). Refere-se a desenhos 
e figuras nas rochas (granito) de Camará, Itamaracá e Caji- 
tuba (171). 

Conclui, achando que há numerosos seringais virgens, sendo 
a ribeira muito febrenta, pouco habitada, região em que alguém 
jamais chegou a nada, com vários obstáculos bem caracterizados. 
E” preciso assegurar a rapidez e gratuidade das comunicações entre 
o Xingu e as cachoeiras, a montante da grande volta (172). 


NOMES 


O do rio Tapajós não variou, apenas, evoluiu, de Estrapa- 
josos, Tapajojes, Tapajosos para Tapajós, nome de uma família 
numerosa de indígenas que habitavam a parte inferior do seu 
curso. 

E' certo que C. Price, no seu Map of the World, 1714, 
estropiou-o para “Tuayaras” num rio que se acha no lugar do 
Tapajós, mas, já o “Globo de Zurich”, a quem é atribuída a data 
de 1595, registrava “r” de los topaios”, confirmado, com pequenas 
variantes, pelos cartógrafos que se lhe seguiram : “R. Topayos”, 
na “Carte Française de I'Amazone vers 1719"; “Tapajotas”, no 
de Nicolas de Fer (1719); “R. Tapajos”, no de La Condamine 
(1745): “Tapayos R”, no de Le Rouge (1746); “Rio de Tapajos”, 
no de D'Anville (1748): “R. Tapajos”, na “Copie de La Carte 
Portuguaise de 1749”, da qual já consta confluindo na margem 
direita o “R. Negro”, “Riach dy 3 barray” e “R. dos Arinos”, 
além dos formadores “R. Juruena” e “R. Juina”, cujas nascentes 


comissão Rondon), Doutor Avelino Inácio de Oliveira (do serviço minera- 
lógico do Brasil), Doutor Teodoro Roch Gramberg, Doutora Emília Snethiage, 
e uma comissão científica japonesa. (Edição de 1 de janeiro de 1940, in “Pasta 
existente no Cons. Nacional de Geografia”). 

(170) Voyage au Xingú, Paris, 1897, p. 93. 

(174), Obra cit; po Dik 

(172) Autor e obra, cits, ps. 161 e 162. 
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eram cortadas ao sul pelo rio Madeira: “R. de Tapajos”, no de 
Bonne (1771). 

Em língua tupi, o rio chama-se Tupayá-Paraná, que significa 
rio dos Tapajós, ou então Paraná Pixuna, rio prêto, dando os 
habitantes do lugar o nome de Tupayu a Santarém, porque aí 
existiu a principal taba do gentio dêsse apelido (173). 


. 


A denominação rio prêto corresponde à coloração escura de 
suas âàguas, 

O Xingu tem variado, não só no tocante a forma de escrever 
como teve, anteriormente, outras designações. 

Chamaram-no “Paranahiba” (rio claro), o padre Cristobal 
d'Acunã (1641); (174) “Paranauba”, C. Price no “Map of the 
World” de 1714; “Paranaipa”, Nicolas le Fer, no mapa de “La 
Partie Meridionale de W Amerique”, 1719; “R. des Paranayba”, 
Janvier, no mapa de “L'Amerique Meridionale”, 1762; “R. de 
Paraiba”, Bourgouin, in “Carte de 1 Amerigue Meridionale”, 1774; 
Bonne (mapa), 1785; “Paranating, Janvier, in “L'Amerique Meri- 
dionale” 1782 e 1784; Nolin, 1791; “Paranatinga”, Lapie in 
“L' Amerique Meridionale”. 

O padre Samuel Fritzs apelidou-o “Aripana”, no mapa do 
“Curso do Rio Maragnon outrora das Amazonas”, 1707 e 1717; 
nome êsse reproduzido na “Carte Francaise de I'Amazone, vers 
1719"; e na “Carte Française Par S”, 1739, embora com a letra 
“o” a mais, em duas delas. 

A intromissão da alcunha Paranatinga, vem de se pensar 
naquelas eras que o rio dêste nome, confluia para o Xingu, quando 
na verdade, corre para o Tapajós, conforme verificou a expedição 
do Tenente Antônio Peixoto de Azevedo, em 1819-1820, (175) e 
outros exploradores que se seguiram, 

Paranaiba era o nome indígena, mantido pelos holandeses, 
acrescentando o padre Carlos Borromeu que foi o padre João 
Felipe Bettendorf quem, pela primeira vez, o chamou de 
Xingu (176). 

Bettendorf diz ter sido o primeiro missionário de todo o 
Amazonas, chegando no rio Tapajós (177) em 1661, ano êste em 


ida Relatório do Presidente Abel Graça, de 15 de fev., 1872, Anexo 1, 
De Ufo 


(174) Padre Carlos Borromeu Ebner Xingutania, Separata dos Anais 
Missionários do Preciosíssimo Sangue, Belém do Pará, 1950, p. 3; Berredo, 
Anais Históricos, 1905, v. 1, p. 293. 


(175) Rev. da Soc. de Geogr., v. VI, p. 138. 
(176) Xingutania cit., p. 3. 
(177) Crônica, in Rev. do Inst. Hist. Gepara Bra va RD. 59 


O 


que, vindo da Europa, foi servir no Maranhão, tendo sido superior 


da Missão de 1669 a 1674 e de 1690 a 1693 (178), 

Sendo assim, parece que a primazia cabe a expedição de Pedro 
“Teixeira a Quito, que, de retôrno, em 1639, entrou no rio “Xingu”, 
iã missionado pelos jesuitas; (179) ou então ao padre Luis 
Figueira que aí esteve em 1636 e que visitou as suas aldeias até 
Maturu, (180) pois, como se vê o nome já era aplicado. 

Entre os cartógrafos do Século XVIII, vemos “R. Xingu”, 
em La Condamine, 1745, tendo um formador a margem esquerda 
chamado Gruiriri; “Xingú R.”; em Le Rouge, 1746; “Rio Xingú”, 
com o “R. Tarucuri”, a banda esquerda, e outros mais para o 
alto, e a direita os rios Pacaxa, Itabagua, e Itona, em D'Anviile, 
1748; e muitos outros, como na “Carte Portugaise de 1749”, que 
serviu para os negociadores do tratado de 1750, feito em 1751 e 
1785; no mapa de Bonne, 1771, 1780, 1781 e 1785. No Século XIX, 
Lapie, 1814, anota “Xingu” no curso inferior, e “Paranatinga” 
convergindo para o “Guiriri' que, por sua vez, confluia no Kingu, 
nome que, de 1825 em diante, prevalece. 

O Coronel de engenheiros. do exército brasileiro, Conrado 
Jacob Nicmeyer, na sua “Carta Geográfica do Império do Brasil”, 
1846, registrou “R. Chingu”, no curso inferior e no superior. 

Karl von den Steinen empregou o têrmo “Rio Melancó- 
corel 16): 

ESTRADAS 


Não tendo êsses rios uma navegação franca, por ser o seu 
extremo navegável de trinta a sessenta léguas, à montante do qual 
surgem inúmeras corredeiras, cachoeiras e saltos, obstáculos não 
facilmente removíveis (182) procurou-se estudar um meio de 
contorná-los, apontando-se como solução estradas de rodagem, 
se bem que alguém se lembrasse da desobstrução de alguns dêsses 
entraves. 

Já o engenheiro português Ricardo Franco de Almeida Serra 
dizia que a navegação do Tapajós, olhada por diversas faces, 
parecia a mais natural, útil e cômoda para a capitania de Mato 


(178) Crônica e v. da Rev. cit, p. VII. 

(179) Berredo, Anais Históricos, v. 1, p. 293. 

(180) Serafim Leite, História ci, v. HI, p. 344 nota 1. 
(181) Padre Borromeu, op. cit. p. 3. 


(182) Relatório do Diretor Geral dos Correios, de 1 de março de 1862; 
ofício do Presidente do Pará Araújo Brusque, de 12 de março de 1862, ao 
ministro da Agricultura, Anexo B, p. 74. À 


E A quo 


Grosso (183). Como, porém, tinha, na sua parte média e superior 
muitos obstáculos dificultando ou embaraçando a sua viabilidade, 
os presidentes da Província e governadores do Estado, sempre se 
preocuparam com a sa remoção, mas, sem resultado prático até 
hoje. 

Em 1862, o Presidente Araújo Brusque tentava uma comuni- 
cação por terra, a fim de transpor as cachoeiras, a contar da deno- 
minada Maranhãozinho, partindo os exploradores do igarapé Paru, 
braço da referida cachoeira; (184) acrescentando o Presidente 
Leão Veloso que, ouvindo o gerente da Companhia Amazonas a 
respeito do assunto. êle se manifestara que a desobstrução da 
primeira cachoeira far-se-ia com duzentos ou trezentos contos de 
réis, ao passo que nos outros rios exagiria milhares de contos; (185) 
e o Presidente Abel Graça adiantava que eram três os meios de 
abrir caminho franco entre as duas províncias, através do Tapajós: 
iº) estrada contínua, ao longo da margem direita do Tapajós, 
começando abaixo da cachoeira Maranhão e terminando no lugar 
Pôuso Alegre, no rio Arinos, a montante de tôdas as cachoeiras ; 
2º) uma estrada dividida em duas secções, indo a primeira da 
cachoeira Maranhão até o baixo Xicorão, junto a uma aldeia de 
Mundurucus, partindo a segunda da cachoeira Todos os Santos 
até o referido Pouso Alegre; 3º) desobstrução das cachoeiras 
que vão de Maranhão até Apuhi, inclusive, ou o melhoramento de 
sua passagem para o trânsito de vapores durante a estação 
chuvosa. No primeiro caso, um pequeno vapor armado em Pouso 
Alegre, fará daí até Pôrto Velho, no Arinos, o transporte de cargas 
conduzidas pela estrada, podendo também rebocar as canoas car- 
regadas. No segundo caso, um outro vapor, maior ou de igual 
dimensão, fará o transporte, no curso médio do rio entre Xicorão, 
em que terminará a primeira secção da estrada, e a cachoeira de 


a Relatório do Presidente Abel Graça, de 15 de agôsto de 1871, 
Da de 

(184) Relat. de 1 de setembro de 1862, ps. 102-103. Em 1860, o 
Presidente Angelo Tomaz do Amaral cogitou pela primeira vez da navegação 
com o Tapajós (João de Palma Muniz O Município de Itaituba, Pará, 1906, 
p. 24); incumbindo o Presidente Araújo Brusque, em 1863, a Antônio Gentil 
Augusto e Silva, de explorar todo o trecho encachoeirado, comissão essa 
aprovada pela lei provincial 420, de 26 de novembro de 1863, que autorizou 
o presidente a subvencionar essa limpeza (ps. 24-25). A inauguração da 
linha de Santarém a Itaituba, data de 1 de agôsto de 1870, com o vapor Pará; 
mas, não sendo direta à capital, obrigava a dispendiosas baldeações (p. 26), 
gue só foram removidas em 1372, com uma carreira de Itaituba a Belém, 
inaugurada pelo vapor Inca, a qual, facilitando o transporte, concorreu para 
o aumento da produção do município e provocou novamente a atenção do 
govêrno para a comunicação com Mato Grosso. (p. 27). 


(185) Relat. de 9 de abril de 1867, ps. 26-27. 
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"Todos os Santos, em que começa a segunda. No terceiro caso, 
um vapor de pouco calado, partindo do Pará ou Santarém, seguirá 
rio acima, transpondo as cacbociras Maranhão e Atuhi, avançando 
mais duzentas léguas até Focos cs Santos, navegação, esta, porém, 
sômente possível na enchente; (156) medindo essa navegação 63 
léguas de Santarém a Itaituba, ja efetiva, 56 do Xicorão a Todos 
s Santos e 100 de Pouso Alegre a Pôrto Velho, num total de 219 
léguas, léguas estas que, aliás as ubás e igarités não vencem na 
subida em menos de 25 dias e, na descida em 12, ao passo que o 
vapor poderá, subindo ou descendo, transpô-las em 5 dias, compre- 
endendo o tempo necessário para a baldeação de cargas. Pelo 
sistema misto de estradas e navegação, teremos na parte inferior 
do rio uma estrada de 50 léguas de extensão até o Xicorão, e outra 
na parte média, da cachoeira Todos os Santos até Pouso Alegre 
na extensão de 70 léguas, ou sejam 120 léguas (187) que, com as 
219 navegáveis, somam 339 léguas. A estrada geral da cachoeira 
Maranhão até Pouso Alegre teria o comprimento de 250 léguas, ou 
mais 130 do que a preferida. Da cachoeira Todos os Santos até 
c Amazonas (200 léguas) a navegação só oferece embaraço no 
verão, enquanto que no inverno, só é realmente embaraçosa para 
vapores de pouco calado, da cachoeira Apuhi a do Maranhão, numa 
dimensão de 3 a 4 milhas. No inverno, águas superabundantes 
formam, fora do leito, canais laterais, francamente transitáveis. 
Com o dispêndio de 200 ou 300 contos de réis, poder-se-á preparar 
a passagem nessas cachoeiras, avançando, assim, por meio de 
vapores, 200 léguas até Todos os Santos (188). 

(186) Relat. de 15 de agôsto de 1871, p. 19. 

(Rope Refatdeit pa 

(188) Relat. cit, ps. 22 e 23. Segundo o referido Presidente Abel 
Graça, o curso do Tapajós media 1.200 milhas inglêsas em 348 léguas brasi- 
leiras, contadas de Póôrto Velho, no rio Arinos, até Santarém, às quais se 
ajuntando as 10 léguas por terra de Porto Velho a Diamantino, e 30 desta 
a cidade de Cuiabá, dará um total de cêrca de 388 léguas, entre Santarém e 
Cuiabá. (Relatório de 15 de agôsto de 1871!, p. 20). 

Diz Luís Cordeiro que já se havia perdido a esperança de construir-se 
cssa estrada, quando Tibúrcio dos Santos Legue, negociante em Cuiabá, 
propôs construíla, com a largura de cinco metros a 450$000 o quilômetro, 
numa distância de 250 léguas de vinte graus, pagando-se-lhe em três prestações, 
sendo a primeira logo que abrisse vinte léguas; a segunda quando abertas 
cem léguas e a terceira depois de concluido todo o trabalho; parecendo que 


foi a última tentativa; nada se fazendo até hoje para essa ligação. (O 
Estado do Pará, Belém, 1920, ps. 117 e 118). 

Êsse mesmo autor esclarece que o naturalista americano Hartt ofereceu-se 
para fazer a exploração, sem remuneração a não ser as despesas indispensáveis 
ao transporte e mantimentos, levando alguns companheiros para ajudá-lo ; 
pedindo para si a metade dos volumes da obra que se publicasse sôbre a explo- 
ração mas, que, mesmo assim, não se cogitou do assunto. (Obr. cit. p. 75). 


EA bre 


Os engenheiros Julião Honorato Correia de Miranda e 
Antônio Manuel Gonçalves Tocantins, explorando a região, reco- 
nheceram que o único meio de estabelecer uma comunicação 
regular entre o lago Curi, abaixo da vila de Itaituba, e a foz do 
Tauan-Xim, é uma estrada marginal na extensão de 33 e meia 
milha, por 4,50 de largo; (189) salvando as cachoeiras de 
Maranhãozinho, Maranhão Grande, Furnas, Coatá, Apui, Oroá, 
Tamanduá e Baburé, zona em que há várias barracas de serin- 
queiros; podendo o extremo da estrada no rio Jauan-Xim, evitar 
a emigração de gente do Tapajós para os rios Purus e Madeira, 
como se tem dado atualmente (190). 

Ainda em 1904, o Governador |. Paes de Carvalho falava no 
preço quiloméírico a se estabelecer, diretrizes, no futuro, e preço 
anual de conservação, de uma estrada do Lirituba a Cuiabá; (191) 
e um ano antes, o mesmo administrador dizia só merecer aplausos 
uma estrada de ferro que vencesse êsses obstáculos (192). 

O Interventor Gama Malcher, em 1939, dividiu o Estado em 
éreas rodoviárias, ficando a margem direita do Tapajós na terceira, 
da qual partiria uma linha tronco de Santarém, entre os divisores 
dágua dos rios Tapajós e Curiá, procurando os terrenos altos, 
entre o Jamachim e Curuá, até penetrar em Mato Grosso, com 
vários ramais, entre os quais, um que sairia de um ponto próximo 
à nascente do Curuá e iria até Altamira, florescente empório no 
Xingu (193). 

A margem esquerda do rio Tapajós ficava na quarta área, 
devendo partir de Juruti a linha tronco que iria até Itaituba, 
partindo de um ponto fronteiro a esta cidade, uma outra que 
encontrará com a linha principal da terceira área; fazendo-se a 


(189) Relat. do Presidente Abel Graça, de 15 de fevereiro de 1872 
Anexo 1, p. 1. 


(190) Relat. e anexo cits., ps. 2 e 3. 


A estrada do Baburé, no alto Tapajós é uma das maiores necessidades 
da região, reclamada há longos anos, estando, hoje, comprovada a sua imprati- 
cabilidade pela margem direita, restando a exploração pela esquerda. (Relat. de 
Secretário de Obras, Terras e Colonização, de março de 1896, pág. 50) 
Prosseguem os trabalhos de exploração dessa estrada, sob a direção da 
Engenheiro Adriano X. de Oliveira Pimentel, o qual terminou a exploração 
do trecho de Piranga a Baburé e acha que a estrada deve ir além, porque há 
várias cachoeiras a montante de Baburé. (Rel. do Secretário cit. de 30 de 
novembro, 1897, ps. 13 e 14). 


(191) Mensagem de 1 de fevereiro de 1901, p. 98. 
(192) Mensagem de 1 de fevereiro de 1900. 
(193) Relatório de 1937-1939, p. 116. 


Dm IO e 


ligação entre o Pará e Amazonas, por uma rodovia de Itaituba a 
Manicoré, no Madeira (194). 


A rodovia que porá em comunicação Belém a Cuiabá, assim 
como a que ligará Santarém a Cuiabá, atingem forçosamente 
centros em concordância à rêde transcontinental (195). 


Paul Le Cointe adianta que se pode dividir o rio em cinco 
secções principais: 1º) de Pórto Velho a Pouso Alegre, no rio, 
Arinos, com cêrca de 48 quilômetros de navegação livre, salvo 
pequenos rápidos fáceis de iranquear; 2:) de Pouso Alegre a 
cachoeira de Todos os Santos, um pouco a montante da foz do 
São Tomé — 525 quilômetros completamente fechados à nave- 
qação a vapor — é a região das grandes cachoeiras, das quais a 
mais notável é o Salto Augusto ; sendo precisos de 15 a 20 dias 
em canoa, para se ir de Salto Augusto a Póôrto Velho; (196) 
3º) de Todos os Santos até os rápidos das cachoeiras, mais de 
150 quilômetros de navegação fácil, num rio profundo, largo e 
tranquilo, desembocando ai o rio São Manuel; 4º) dêstes rápidos 
até as últimas cachoeiras o rio enlarguece, tendo na região do 
Chacorão mais de três mil metros de largo, quase por tôda a parte 
atravancado de ilhas, pouco profundo, pedregoso, não se prestando 
à navegação, a não ser por ocasião das cheias, sendo, mesmo nesta 
época, a passagem das canoas nas cachoeiras, as vêzes difícil. 
(196-A). A jusante da chamada Cantagalo, o rio é livre numa 
distância de uns 200 guilômetros, possibilitando a navegação por 
chalupas a vapor de 12 a 15 toneladas, nos meses de fevereiro a 
abril; 5º) da cachoeira de Maranhãozinho ao Amazonas, com 278 
quilômetros de navegação livre para vapores de 300 a 400 tone- 
ladas. Acrescenta que são necessários 80 dias para ir de Santarém 
a Pôrto Velho (197). 

(194) Relatório de 1937-1939, p. 117. 

(195). Relat. cit. p. 119, 

(196) L'Amazonie Brêsiliene, Paris, 1922, tomo 1, ps. 125 e 126. 


(196-A) Ha estradas de rodagem de Belavista a Pimentel, com 18 
quilômetros de extensão; de Belavista a Maloguinha (cachoeira do Chaccrão) 
com 12 quilômetros: e de vila Braga ao centro dos igarapés Tracuá e Arichi, 


e ramais, com 120 quilômetros. (Raimundo Brasil — O Município de 
Itaituba, p. 13). 
(197) Obra e vol. cits., ps. 127 e 128. — A. C. Tavares Bastos 


informa que foram aproveitados para passar volumes pesados das vertentes 
do Tapajós às do Paraguai, quatro varadouros; tendo sido aberto o primeiro 
em 1740, pelo sargento mor João de Sousa Azevedo, para transpor suas 
canoas do Sepotuba para o Sumidouro, com três léguas de longo. Foi depois 
abandonado. Em 1814, o Capitão Bento Pires de Miranda abriu um vara- 
douro de seis a sete léguas, do rio Prêto ao ribeirão dos Nobres, que desagua 
no Cuiabá e por esta via transportou uma ou mais igarités vindas do Pará. 


Ea 


Paul Le Cointe diz ser o rio Xingu pouco explorado, dando- 
se-lhe um curso de 1980 km, largo, perfeitamente navegável a 
vapor até Souzel, numa distância de 200 quilômetros, depois do 
que surgem os obstáculos numa infinidade de ilhas, formando 
verdadeiro dédalo de estreitos canais, numa distância de 55 quilô- 
metros, tornando-se o rio mais para o alto rochoso, aparecendo 
as cachoeiras, tão numerosas e tão próximas, que é quase impos- 
sível distingui-las, parecendo, às vêzes, formar uma só cachoeira 
ininterrupta. 


Um pouco antes da primeira cachoeira, o rio começa a formar 
para S. E. imenso anel de mais de duzentos quilômetros de 
extensão cujo ramo remontante vem passar a cinquenta quilô- 
metros apenas daquele sítio (195). 

Ligar as extremidades dessa curva ou anel por meio de uma 
estrada era um meio preconizado por todos para encurtar distâncias, 
evitando-se simultâneamente a penosa transposição das cachoeiras. 


Desde 1862 que o Presidente da província Araújo Brusque 
mostrava a quase impraticabilidade da navegação do Xingu acima 
das cachoeiras e para vencê-la, em parte, incumbiu aos Senhores 
José Leocádio de Sousa e José Torquato Galvão Vinhas de abrir 
uma comunicação entre o Igarapé, Itucuruhi e Ambi, num trajeto 
de três léguas (199). 

Vinte e dois aros depois o Visconde de Maracajú informava 
ter Raimundo José de Sousa Gayoso aberto uma picada da boca 
do riacho Ambé (no alto Xingu) para o baixo, entre os Igarapés 
Fucuruhi e Juá, que poderia medir seis a sete léguas por doze 
palmos craveiros, (200) caminho êste que se percorria num dia 
de viagem (201). 


Em 1820, o Tenente Peixoto conduziu pelo Tapajós, Juruena, Arinos e Prêto, 
quatro peças de ferro (calibres 6 e 9), mais tarde varadas do último rio para 
o Santana e por êste ao Paraguai, até vila Maria; e, em 1846, o Capitão 
José Alves Ribeiro rasgou um outro, de um ponto do Arinos, acima da 
confluência do Rio Preto, até o Cuiabá, no lugar (pág. 296) Baixio, logo 
a jusante de Salto, e pouco acima do rio Manso. Tem vindo canoas e igarités 
por êste varadouro, cujo desdobramento vai de nove a dez léguas. Dista 


38 léguas, e o antecedente 34 léguas do pôrto da cidade de Cuiabá (O val 
do Amazonas, ed. Brasiliana”, p. 297). RE oa e 


(198) Obra e vol. cits., p. 129. 
(199) Relatório de 1 de setembro de 1862, p. 88. 
(200) Relat. de 7 de janeiro, 1884, ps. 60 e 61. 


(201) Relat. do mesmo visconde, de 24 de junho de 1884, p. 92 
Segundo Américo Campos e Lindolfo Abreu, já os aborígenes do alto Xingu 
serviam-se de trilhos abertos na mata para evitar a grande volta dêsse rio 
encurtando distância, piques êsses aproveitados por João Antônio do Espi- 


Es creme 


Em 1901, o Governador Paes de Carvalho dizia haver a estrada 
para o Estado de Mato Grosso, merecido interêsse do seu govêrno 
em 1898, bem como do govêrno daquele Estado; o qual orga- 
nizou uma expedição chefiada pelo Tenente Coronel Paulo Castro, 
que se internou pelo sertão da bacia do Xingu, em demanda do 
rio Tocantins, no intuito de sair abaixo da cachoeira Itaboca, desde 
junho de 1900; (202) referindo-se a duas estradas existentes no 
Xingu, cortando a grande curva do rio (203). 


rito Santo Scusa, Luis Carlos Barbosa, Severiano Diniz de Sousa e outros 
que exploraram êsse trecho do rio a mando de José Leocádio de Sousa, o qual 
depois disto aconselhou e patrocinou a exploração do Coronel Gayoso, agri- 
cultor no Maranhão e natural do Piauí. (O Município de Souzel, Belém, 
1909 qo: 17) 


Agrário Cavalcanti, substituto de Gavoso, chegando ao Xingu e o 
percorrendo, empreendeu em 1891, a terminação da estrada inacabada. (Autor 
e obra, cits., p. 93). 

Em 1900, José Porfírio de Miranda Júnior construiu a estrada “8 de 
Janeiro”, hoje “Ernesto Acioli”, numa extensão de 48 quilômetros, ligando 
Vitória a Altamira, encurtando o percurso da antiga que era de 60 quilo- 
metros. (Conselho Nacional de Geografia — Pasta do município de Aita- 
mira — Fólha do Norte (Belém), de 1 de janeiro de 1940). 

Dos Dados para uma monografia histórico-corográfica do Município 
de Altamira, fornecidos pela Prefeitura local, ao Conselho Nacional de 
Gengralia, consta haver sido os Jesuitas es primeiros a abrir caminho da 
foz do Tucurui ao lugar Cachoeira, suprimindo o longo percurso e os perigos 
da “Volta Grande”, deixando entre os índios a tradição de tão importante 
trabalho. 

Esta picada fechou-s2 com a expulsão dêsses religiosos e somente foi 
restabelecida pelos capuchinhos Ludovico e Carmelio de Mazarino, que se 
estabeleceram no local hoje conhecido por “Missões”, um pouco acima da sede 
etual do município. A reabertura e ampliação dêsse caminho foi trabalho 
retomado várias vêzes, tendo o mérito de concluilo o Coronel José Porfírio 
de Miranda Júnior que retificou os antetraçados e preparou uma rodovia a ser 
trafegada por caminhões, aberta ao público a 8 de janeiro de 1926. (Pasta 
do Município de Altamira, p. 1). 

No município há duas estradas e dois varadouros, chamando-se uma 
delas Ernesto Acioli, de Vitória a Forte-Ambé, com cêrca de 48 quilômetros, 
trafegada principalmente por caminhões; e a outra saí da sede e vai a 
Cachoeira, na margem esquerda do Tucuruí, com 33 quilômetros de percurso, 
achando-se parte dela abandonada. Quanto aos varadouros, um dêles vaí 
de Novo-Horizonte, margem direita do rio Tuxo, a Conceição do Araguaia. 
e o outro do lugar Santa Maria ou “Conta Paga”, na margem esquerda do 
Iriri a Fordlândia, com um percurso de 180 quilômetros. (Dados cits., 
pág. 6). ? 

(202) Mensagem de 1 de fevereiro de 1901, p. 94. 

(203) Mensagem de 1 de fevereiro de 1901, p. 99. O aludido Gover- 
nador Pais de Carvalho, referindo-se à viação férrea que ligasse » baixo 


co alto Xingu, disse que só merecia seus aplausos. (Mensagem de 1 de 
fevereiro de 1900, p. 47). 


RT Sado 


Henri Coudreau, viajando nesse rio em 1896, confirma a 
existência dessas estradas e as denomina de Vitória à Forte Ambé 
e Estrada pública de Tucurui-Ambé, medindo a primeira 51 km 
e 500 metros em linha reta e 62 km com as numerosas sinuosidades; 
tendo sido começada a uma dezena de anos, pelo piauiense Gayoso 
que aí chegou com cêrca de setenta escravos, e que não pôde 
acabá-la por ter, em 1889, o ato da libertação dos escravos disper- 
sado os trabalhadores (204). Acrescenta que o baiano M. Agrário 
Cavalcânti, em 1891, empreendeu o seu término, (205) retifi- 
cando o seu leito, pelo que ficou melhor do que a primitiva (206). 
A segunda estrada, entre Ambé-Vila e Cachoeira, mede quase 
26 km, tendo a mesma distância em linha reta, dois quilômetros 
menos (207). 

Von den Steinen fala que o Doutor Vogel, seu companheiro 
de viagem em 1884, fêz estudos para, por meio de um caminho 
mais curto, melhorar a comunicação entre Cuiabá e Santana do 
Paranaíba, emprêsa iniciada por Francisco Antônio Pimenta Bueno, 
terminada agora, pelo Doutor Vogel (208). 

Diz o Presidente João Café Filho que a Fundação Brasil- 
Central, instalada em 1943, para acelerar o desbravamento do 
planalto brasileiro, especialmente às margens do Tocantins, Ara- 
guia, Xingu e Tapajós, apresenta êxitos notáveis. Partiu do S.O. 
goiano e cruzando um após outro, os rios Araguaia, Mortes e 
Xingu, no rumo norte, atingiu o caudal tapajônico em Jacaré- 
Acanga num desenvolvimento geral superior a três mil quilômetros. 
O grande roteiro aéreo Rio-Manaus, cujos aeroportos interme- 
diários já estão locados e alguns bastante adiantados em sua 


(204) Vogage au Xingu, Paris, 1897, p. 3. 
(205) 1Obrarcito pad 


— (206) Obra cit, p. 6. O Interventor Gama Malcher fala na rodovia 
“Ernesto Acioli”, com um tráfego de pouco mais de uma hora, cujo transporte 
pelo rio gastaria cêrca de quinze dias, devido ao enorme desenvolvimento 
dêste e inúmeras cachoeiras, saltos e corredeiras. Fica no Município de 
Altamira, com 57 quilômetros de extensão. (Relatório de 1937-1939, p. 121). 
V. nota 201. 


Paul Le Cointe adiantava que uma via férrea De cauville de 50 a 60 
quilômetros de traçado, prestaria grandes serviços a zona e seria sua construção 
de pouco custo. (obra cit., p. 130). 

O Coronel José Porfírio de Miranda Júnior, grande proprietário na região, 
projetou construir uma estrada de ferro, ligando Vitória a Forte Ambé, num 
percurso de 50 quilômetros. (Américo Campos e Lindolfo Abreu, op. cit. 
pág. 137). 

(207) Voyage ao Xingu, cit. p. 118, 


(208) Rev, da Socied. de Geogr. (Rio), v. IV, p. 192. 


DERA 


construção, (209) contribuem para um plano de largo fôlego, 
tendo em vista a abertura de uma primeira linha terrestre de 
vinculação dêsse roteiro-centro de um círculo de raio de mais 


duzentos quilômetros, abrangendo trecho navegável do baixo 
Tapajós (210). 


ECONOMIA 


O homem da selva vivia como todo o povo primitivo, da caça 
e da pesca, ao lado de frutos e raizes silvestres, sendo que os mais 
adiantados tinham alguma lavoura, fabricando todos êles objetos 
de uso doméstico e material bélico. 

Com a chegada do civilizado, a rudimentar lavoura se avolumou 
e evoluiu, ensejando o aparecimento de moendas e engenhos, 
mesmo antes da conquista lusa na região. 

Entre os produtos naturais, viam-se a castanha, salsa, copaiba, 
cravo, cacau, cumaru (211). 

O aparecimento do homem europeu não dispensou a ajuda 
do braço aborígene, não só no amanho da terra, como no manejo 
da ferramenta e dos veículos necessários ao transporte para fins 
comerciais e de guerra e demais expedições inclusive para a indi- 
cação de produtos que os colonos careciam para consumir e 
exportar. 

Enquanto se viveu da extração de drogas do sertão, não houve 
estabilidade da população, a qual foi adquirindo uma certa firmeza 
com o desenvolvimento da agricultura, estando, a princípio o grosso 
comércio concentrado nas mãos dos religiosos, principalmente dos 
Jesuitas, abrangendo o azeite de andiroba, a manteiga de tartaruga, 
as tartarugas, a salga do peixe, e cereais, como a farinha, feijão, 
arroz, além de algodão, açúcar e aguardente (212). 

Até 1670, a agricultura no Pará foi lânguida e amortecida, 
quando novos lavradores vindos de além-mar, concorreram para 
que ela se animasse algo, apesar da ignorância dos Intendentes 
Gerais das Colônias, Comércio e Agricultura, criados em 1707, 


(209) Mensagem apresentada ao Congresso Nacional, a 15 de março de 
1955, pa 2d. 

(210) Mensagem cit, p. 255. 

(211) Ensina R. L. Tavares que os produtos espontâneos no Tapajós, 
eram mais de trinta, entre madeiras. óleos, leites, gomas, rezinas, cêras, fibras, 


painas e ervas medicinais, formando alguns um dos ramos do comércio local, 
como a goma elástica, salsaparrilha, óleo de copaiba e cravo (O Rio Tapajós, 


Rio, 1876, p. 18). 
(212) H. A. de Santa Rosa — A Depressão Amazônica e os seus 
Exploradores, p. 315. 
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animando-se a Câmara da capital a pedir ao ministério, em 1749, 
a remessa de navios, que viessem buscar gêneros, até então 
perdidos. Pretextando terras cançadas, iam abatendo e queimando 
novas matas para plantar, método ainda seguido, apesar das reco- 
mendações em contrário do govêrno. A lição dada no rio Xingu, 
em 1710, de se lavrar a terra, com arado, apesar de ser proveitosa, 
malogrou-se. Extinto o tráfico africano e permanecendo os indi- 
genas sem um sistema efetivo de civilização, vivendo os seus 
descendentes tão livres e independentes como seus avós, não se 
tem a quem recorrer (213). 

Contudo, os aldeados são bons navegantes e são muito úteis 
na cata de produtos naturais. 

O Xingu teve a primazia na agricultura, quando os holandeses 
aí fundaram algumas feitorias nos lugares Maturá, Cuiamini e 
uma outra em frente ao forte de Orange, isto antes de Caldeira 
Castelo Branco chegar ao Parã; lugares êsses que seguiram as 
alternativas próprias da região, ora crescendo, ora arriando, na 
sua importância comercial. 

Nesses estabelecimentos, funcionavam também engenhos de 
açúcar, e com a sua produção e mais o que a terra dava, carregavam 
os flamengos alguns navios (214). 

Com a expulsão dos flamengos, seguiu-se a decadência, só 
reanimando a região, a presença de religiosos, já na segunda metade 
do Século XVII, quando aí aportaram pela segunda vez os jesuitas, 
isso mesmo com as alterações próprias do regime, ora por falta 
de sacerdotes, ora pelo pouco descortino dos dirigentes ou encar- 
regados dessas missões, ora devido à indocilidade do gentio ou a 
sua pouca propensão para o trabalho organizado e dirigido por 
estranhos a sua grei. 


Contudo, a aldeia de itacuruçá, a principal da ribeira, pelo 
que a chamavam ordinariamente — em 1730, de Aldeia do Xingu, 


contava 878 índios e 76 catecúmenos; (215) a de Piraviri, 723 


índios e 345 catecúmenos; (216) e a de Aricari, 970 índios e 182 
catecúmenos (217), 


(213) A. lb Monteiro Baena, Ensaio Corogrático sôbre o Pará 1839 
(escrito em 1833), ps. 75 a 77; Luís Cordeiro, O Estado do Pará, Belém, 
1920, ps. 46 e 47. 


(214) L. Cordeiro, op. cit. ps. 35, 36 e 37. 


(215) Serafim Leite — História da Companhia de Jesus Brasil, | x 
1934. v. TI, ps. 350 e 351. ir pp bars 


(216) Obra e vol. cits., p. 352. 


(217) Obra e vol. cits., ps. 353 e 354, 


E) 
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Com a expulsão dos jesuitas e adoção dos diretórios, não se 
verificou o desejado progresso. 

Nada melhorou, o diretor julgava-se mais um mero auferidor 
de serviços dos aldeiãos, do que um orientador ou dirigente de uma 
sociedade sem estabilidade e necessitando ainda de sérios cuidados, 
desvêlo e organização. 

Era preciso vencer, além das asperezas dos elementos naturais, 
o homem insociável e fugidiço da floresta, para conguistá-lo, 
conservando-o dentro da ordem e trabalho indispensáveis à 
prosperidade agricola, industrial e comercial. 

A prodigalidade da natureza concorria para a fartura de 
frutos, peixes e caças, ocasionando uma vida de vagares, “sem se 
agitar nem progredir”. 

Em 1677, o govêrno recomendou o plantio de cacau, baunilha, 
cravo e canela, e logo em seguida ordens régias determinavam o 
cultivo dessas plantas, além do anil, que chegaram a figurar na 
exportação, em quantidade avultada (218). 

Nessa fase colonial, no Tapajós, apesar do seu contacto com 
os civilizados ser posterior ao do Xingu e, êste ser mais extenso, 
preparou-se um ambiente que de futuro, ensejaria um maior desen- 
volvimento econômico, que, sob vários pontos de vista, só a zona 
da capital lhe levaria a palma. 

E' certo que Pedro Teixeira, em 1626, já o reconhecia em 
companhia de frei Cristóvão de S. José, mas, a sua colonização 
só se iniciaria com a catequese dos Jesuitas, em 1661, com os 
padres Tomé Ribeiro e Gaspar Misch que, logo nessa primeira 
relação, trocaram brindes, demonstrando os indígenas que já 
possuiam ou preparavam milho, mandioca, ovos, beiju, mel, peixes 
e carnes moqueadas a que os recem-vindos retribuiram com 
machados, facas, espelhos, velórios, vidrilhos, etc. (219). 

Cinco anos depois já era a aldeia mais importante das missões 
do Pará, tendo como chefe espiritual o padre Manuel Pires (220). 
Em 1698, com o missionário Manuel Roberto tornou-se “populís- 
sima”, chegando a milhares de cristãos, por volta de 1719 (221). 

Em 1730, só a do Tapajós, propriamente dita, tinha 793 
índios, havendo outras, sendo que a de Iburari contava 235 índios. 
A cobiça dos moradores brancos e a dificuldade de sustentar 


(218) Luís Cordeiro, op. cit, ps. 46 e 47. 

(219) Serafim Leite, História e vol., cits., ps. 357 e 358. 
(220). Obra e vol, cits,, p. 359, 

(221) Obrae vol. cits., p. 361. 
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os índios, concorreram para sua decadência, destruição ou 
mudança (222). 

Com as notícias da descoberta de minas de ouro por Pascoal 
Arruda, companheiro de João de Sousa Azevedo, em 1747, nos 
rios Negro, Arinos e seus formadores, foram povoados rápida- 
mente por uma multidão imprevidente, dizimada pelos Apiacás, 
coadjuvados pela fome; só abandonando a região os mais tenazes 
quando souberam do aparecimento de minas no alto Paraguai, 
em Diamantino, frustrando-se, assim, as esperanças dos garim- 
peiros matogrossenses, sem novas tentativas no resto do 
século (223). 

Não obstante, o govêrno de Mato Grosso mandou renovar 
as explorações, em 1812, fundando no “Salto Augusto” em estabe- 
lecimento militar a que se associou um grupo de Apiacás, pôsto 
êste que, apesar dos ataques dos silvícolas e febres próprias da 
região dizimá-lo, ainda perdurava em 1845, quando repetidas 
tropelias do gentio, o esfacelaram, sendo abandonado. Contudo, 
a administração matogrossense, persistindo em ali manter-se 
tempos depois, designou nova guarnição; desaparecendo êste 
último destacamento há mais de quarenta anos (224). 


(222) Obra e vol. cits.. ps. 361 e 363. 


(223) Artur O. N. Viana — Limites do Estado do Pará, 2º Parte — 
Relatório apresentado ao Governador J. Pais de Carvalho, Belém, 1900, p. 88. 
Frederico Katzer diz, quanto a minérios, não haver encontrado sinais positivos 
da existência de depósitos de carvão de pedra no rio Tapajós, e onde se 
afirmava ter ouro, só encontrou acumulações de areia e pedras arredondadas 
consistindo principalmente em fragmentos de cristais de quartzo, pedaços de 
silex, calhaus de quartzo e hialina de ágata, jaspe, opala e hidrofane, e mais 
fósseis, provindos do calcáreo carbonífero. Acrescenta que, no tocante ao 
ferro, há no baixo Tapajós, minérios de teor médio, e outros pobres demais 
para utilizações metalúrgicas, salvo para a fabricação de tintas; possuindo, 
contudo, o Tapajós um tesouro de calcáreo e grés, das cachoeiras para baixo. 


Relatório sôbre a geologia do rio Tapajós, in Boletim do Museu Paraense, 
190. ISS MA ORaRUaS E 


(224) Autor e Relat., cits., p. 89. A importância das relações comerciais 
entre as províncias do Pará e Mato Grosso, foi reconhecida de longa data, e 
um dêsses meios era o rio Tapajós. Os Cuiabanos saíam regularmente de 
Diamantino (183 quilômetros de Cuiabá). a procura do guaraná, até alcançar 
o rio Prêto, distante 40 quilômetros do ponto de partida, desciam por êle ao 
Arinos e chegavam ao Juruena, alcançando o S. Manuel (461km da foz do 
Arinos) e daí chegavam a Itaituba, mais 662 quilômetros de percurso num 
total de 2.136 quilômetros, inclusive mais 200 por terra, viagem feita em vinte 
dias. Na torna viagem gastam, ordinariamente, quatro meses em média, 
auxiliados pelos índios Apiacás, não só como cargueiros e remadores, assim 
O caça e pesca. (R. L. Tavares, O Rio Tapajós, 1876, ps. 24, 25, 

€ . 


fAniónio Pinheiro de Faria encontrou ouro no Arinos, em 1739; e os 
filhos de Antônio de Almeida Falcão (José de Almeida e Pascoal de Arruda), 
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Antes de 1677, o cacau era colhido nas matas, de nascimento 
espontâneo, datando sua cultura dêsse ano. O arroz também era 
espontâneo, só vindo as suas primeiras sementes da Carolina 
(E.U.A.), quando passou a ser cultivado. O café veio de 
Caiena em 1727. A cana de açúcar brotava espontânea e “exube- 
rantemente nas várzeas e margens baixas do rio” (225). 


Em 1734, Santarém já exportava cacau cultivado (226). 


No Xingu, os Paulistas chegaram às terras dos Jurunas para 
fazerem negócios, já torcendo as índias fios de algodão tão finos 
como o cabelo da cabeça, com muita arte e limpeza (227). 


No Século XIX, é que a agricultura, indústria e comércio iam 
se desenvolver na província, após a cabanagem. Esta revolta pôs: 
em perigo a prosperidade da Amazônia, de sorte que depois dela 
foi que a mesma se incrementou ràpidamente sob o impulso do 
comércio de exportação da borracha, vulcanizada desde 1842, e 
favorecido pela navegação a vapor na região, a começar de 1852, 
além da abertura da navegação, em 1867, aos navios de tôdas as 
bandeiras, ocasião em que o pôrto de Santarém foi contemi- 


plado (228). 


também encontraram ouro nesse rio e fundaram o arraial de Santa Isabel, em: 
1744 ou 1745. (Basílio de Magalhães. Expansão Geográfica do Brasil 
Colonial, 2º ed. ps. 210 e 211), 


(225) Luís Cordeiro O Estado do Pará, Belém, 1920, ps. 35-36. 


(226) Dic. Hist. Geogr. e Etnogr. do Brasil, 1922, Introdução Geral, 
VRRIL po 14S: 


(227) Padre Carlos Borromeu Ebner, op. cit, p. 10. 


(228) Paul Le Cointe Amazonie Bresilienne, Paris, t, I, p. 21. 


Entre os principais teatros da revolução dos cabanos, estavam a região 
de Maués e Lago Grande de Vila Franca. Durou de 1835 a 1840, tendo sido 
os últimos bandos dispersados em janeiro de 1840, nos arredores de Maués. 
A partir dessa época, a prosperidade da Amazônia, posta um momento em 
perigo, cresceu raâpidamente sob a impulsão do comércio de exportação da 
borracha, devido a vulcanização da mesma em 1842. (Paul Le Cointe, 
L'Amazonie Brésilienne, Paris, tomo I, ps. 20 e 21). Os vapores vão de 
Santarém a Itaituba, mas, geralmente, o comércio de Boim para cima é 
exercido pelos regatões, o mais prejudicial e generalizado do Pará, causa 
principal de viverem isolados os indígenas, e assim desaproveitados todos os 
seus braços do trabalho. (R. L. Tavares, obra cit, p. 32). 


A sêca do nordeste brasileiro, obrigando os seus habitantes a se refu- 
giarem noutras províncias brasileiras, inclusive o Pará, fê-los chegar também 
ao Tapajós, tanto que criou-se em Santarém uma comissão para regularizar 
o servico de imigração. (Relat. do Presidente José Joaquim do Carmo, de 22 
de abril de 1878, p. 8); e entre os quatro núcleos coloniais estabelecidos na 
província, fixou-se um em terras de Muritiba, a 12 e meio quilômetros de 
Santarém, que funcionou bem de 1878 a 1879, loteando terras. (Relat, do 
Presidente João Coelho da Gama e Abreu, de 15 de fevereiro de 1880, p. 28). 


a ao 


A indústria da região é extrativa, pastoril, agrícola e da pesca 
sendo, infelizmente, a primeira a base do comércio de tôda 
a província. 

O Presidente Pedro Vicente de Azevedo diz que, segundo 
informes insuspeitos, acredita que as chapadas e pequenos vales 
do território ao sul de Santarém e a banda oriental do Tapajós, 
serão talvez, dentro de poucos anos, o maior centro de atividade 
industrial e mormente agrícola da província e consegiientemente 
de tôda a região brasileira banhada pelo Amazonas (229); e 
“Tavares Bastos adiantava que Santarém chegou a suprir de gêneros 
as povoações vizinhas, estando destinada a ser o entreposto de 
Monte Alegre, Almeirim, Prainha, Obidos e dos povoados do 
“Tapajós, e talvez de Cuiabá (230). 

O Presidente Abel Graça, em 1871, falava no ouro do rio 
São Manuel, nos vastos seringais que guarneciam as bordas do 
Tapajós desde a bôca do Crepuri até próximo a cachoeira Apuí, 
na melhor salsa que ia ao mercado paraense, no suco da massaran- 
duba, nas castanhas da terra e de sapucaia, cacau, cumari, cravo, 
pucheri, peixe, tartaruga, minerais úteis, madeiras preciosas, caça, 
frutas, produtos que o Tapajós oferecia a homens ou grupos 
ativos e industriais (231). 


No ano seguinte, êsse mesmo presidente aduzia que, apesar 
de trabalhosa e dispendiosa a navegação do alto Tapajós, no verão, 
quase tôda a população do baixo transpunha as cachoeiras para 
dedicar-se à extração da borracha; havendo famílias que andam 
dois e mais meses para alcançar o ponto em que tem de fixar-se 
no verão (232). 

Em 1862, Santarém contava várias fábricas de cal, louças, 
vinho de caju e dois estaleiros de construção naval, (233) não 
devendo passar sem registro a fundação de uma colônia norte- 
americana aí. O Presidente Joaquim Raimundo de Lamare, em 
sua fala de 1867, já se referia a êsses imigrantes, (234) e afirmava 


(229) Relat. de 15 de fevereiro de 1874, p. 63. 

(230) O Vale do Amazonas, ediç. da Brasiliana, 1937, ps. 298-299. 
(231) Relat. de 15 de agôsto de 1871, p. 23. 

(232) Relat. de 15 de fevereiro de 1872, Anexo I, p. 6. 

(233) Luís Cordeiro O Estado do Pará, Belém, 1920, p. 20. Em 


1883, fundou-se no Pará uma emprêsa “Predial” com favores especiais conce- 
didos ao Engenheiro Tocantins, para montar sete engenhos centrais na 
província, devendo um dêles ser montado em Santarém (pág. 118) e como 
a concessão não tivesse execução, foi declarada caduca, em 1889, pelo Presi- 
dente Pernambucano. (Luís Cordeiro, O Estado do Pará, 1920, p. 121) 


(234) Relat.. de 15 de agôsto de 1867, p. 42. 


. 
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no ano seguinte que a imigração não há sido satisfatória, apesar 
de haver sido sua vinda anunciada como a aurora de uma nova 
era de prosperidade (235). Contudo, o Presidente Leão Veloso 
adiantava que contratara a 7 de setembro de 1866, com o norte- 
americano Lansford Warson Hastings, essa migração para o 
município de Santarém, concedendo o govêrno terrenos na extensão 
de sessenta léguas quadradas, entre o rio Tapajós e o Curuá, 
subindo o número de imigrantes a 415 pessoas, segundo o Presi- 
dente Leão Veloso, mas, com o falecimento do Major Hastings, 
foi considerado o contrato prejudicado e pedido, em fevereiro de 
1868, ao ministro da agricultura, base para novo contrato (236). 


Em 1876, a colônia possuia 16 estabelecimentos, suprindo com 
o seu trabalho regularmente o mercado de Santarém, apesar de a 
maior parte dos colonos se retirar, por não poder obter os títulos 
de propriedade das terras que desejavam cultivar, de 1867 para cá, 
e também devido à morte do Major Hastings. 

Hã duas estradas de rodagem entre a colônia e a cidade, 
uma para Diamantino e outra para Piquiatuba, tendo sido as 
terras demarcadas pelo Engenheiro Feliciano Antônio Benjamim ; 
conseguindo vários colonos a medição de suas terras e os títulos 
confirmatórios das mesmas (237). 


Em 1875, visitou-a o Presidente Sá e Benevides, o qual 
esteve nos estabelecimentos rurais dos imigrantes Hensington, 
Doutor Pitts, Wallace, Ricker, Waugham e Mendhanhall, bem 
montados e com plantações regulares e engenhos para fabrico de 
açúcar, aguardente, licor de caju, vinho e conhaque; sendo 
dezesseis o seu número, entre os quais há serrarias, vivendo todos 
satisfeitos e muito dedicados ao trabalho. Fica a colônia a duas 
léguas e meia de Santarém ; vai progredindo, já tendo os imigrantes 
fabricados até carros para a condução de seus gêneros (238). 

R. L. Tavares dizia em 1876 que era esta a imigração que 
convinha ao Pará e Amazonas, sob a ação oficial, mas provocada 
diretamente pelos norte-americanos que já se acham ali estabe- 
lecidos ao sul de Santarém, intervindo o govêrno para dar o 
transporte gratuito, terras, garantias e especialmente a liberdade 
religiosa (239). E acrescenta que naquela época, a colônia refe- 


(235) Relat., de 6 de agôsto de 1868, p. 23. 


(236) Relat., de 9 de abril de 1867, ps. 19 e 20; Idem do Presidente 
J. Bento da Cunha Figueredo de 16 de maio de 1869, ps. 42 e 43. 


(237) Relat. do Presidente F. M. Correia de Sá e Benevides, de 15 de 
fevereiro de 1876, ps. 50 e 51. 


(238) Relaticeit;'p, 52. 
(239) O Rio Tapajós, 1876, p. 42. 
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sida se compunha de doze famílias com 74 norte-americanos, 14 
inglêses, 2 suíços e 1 francês, estabelecidos em Pequiatuba, 
Ipanema, Diamantino, Taperiuba, Tapará e Tingu, na comarca 
de Santarém, ocupando a maior parte uma área de 16.668 metros 
quadrados, ao sul da cidade, num solo fertilíssimo segundo o 
juízo dos imigrantes; sendo seu principal produto a cachaça, na 
quantidade de cem pipas anuais. Os engenhos são movidos a água 
e a animais, em notável progresso, aplicando-se o arado no arrotea- 
mento da terra e outros instrumentos modernos usados pelos 
agricultores hodiernos. Já possuem uma estrada de rodagem 
construída por Pitts e Wallace, com 11.112 metros de comprido ; 
achando-se em construção uma outra da cidade à Ipanema, na 
extensão de 16.668 metros; e uma picada de 39 quilômetros 
ligando Santarém ao Diamantino (240). 


Paul Le Cointe diz que essa colônia muito contribuiu para o 
desenvolvimento da cidade, contando em 1875 umas quinze uzinas 
pequenas; serrarias, distilarias, caieiras, olarias, etc., sendo então 
a população de Santarém de 1.800 habitantes; e, acrescenta que 
os americanos se retiraram pouco a pouco, desaparecendo a maior 
parte dêsses estabelecimentos, mas, após ter sofrido por muito 
tempo do marasmo no qual parecia mergulhado irremediâvelmente 
as pequenas localidades amazonenses, quase tôdas decrépitas ao 
nascer, Santarém teve a sorte desconhecida das outras, de ser 
enfim, durante numerosos anos, administrada de maneira inteli- 
gente e honesta, bem como graças também à sua excelente posição 
na confluência do Amazonas com um dos seus principais afluentes, 
Santarêm que não pedia se não que a deixassem viver, entrou 
francamente na via do progresso, com ativo comércio, mercado 
bem concorrido e sertido de carne, peixe, frutas e legumes de tôda 
a sorte; sendo o movimento do pôrto considerável: navios do 
Loide Brasileiro, Companhia Comércio e Navegação, Companhia 
Fluvial do Amazonas, vapores particulares das grandes casas de 
Belém e de Manaus, pôem-na em comunicação com essas capitais, 
cidades e lugares da baixo Amazonas e baixo Tapajós. E 
acrescenta, ser o principal ramo do comércio a borracha prove- 
niente do Tapajós, seguindo-se-lhe o cacau, gado e peixe sêco, 
sendo uma das especialidades locais, a venda de plantas e raízes 
odorantes : cravo, açucena, macacaporanga ou casca poranga, 
casca gaivota, etc. (241). Diz também ser uma importante via 
entre Mato Grosso e o Amazonas, porque, apesar de ser a sua 
navegação mais difícil do que a do Madeira, o trajeto é mais 


(pie e setas 


(240) Obra cit, p. 45. 
(241) L'Amazonie Brésilienne, Paris, 1922, tomo I, ps. 80 e 81. 
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curto; (242) e já haver na cidade um estaleiro particular para 
construção de lanchas a vapor (243). 

Anteriormente a maio de 1749, a moeda corrente na Amazônia 
ecra a mercadoria, que servia até para se pagar os funcionários 
públicos. Em virtude do decreto de 12 de junho de 1742, foi que 
começou a circular em Belém, a moeda de ouro, prata e bronze; 
(244) sendo o desenvolvimento do seu comércio de data recente, 
pois, só tomou real importância depois da Cabanagem, em 1836, 
estimulado mais tarde com a inauguração da navegação fluvial a 
vapor, em 1853, a abertura do Amazonas ao comércio internacional 
em 1867, e a grande corrente de imigração da gente do Ceará e 
Rio Grande do Norte, durante a sêca de 1877-1879, permitindo 
esta maior impulso no tocante à produção com a abertura de vastos 
seringais, (245) movimentando assim a vida da região. 


(242) Obra e tomo, cits., p. 125. 


(243) Obra e tomo cits., p. 257. Na comarca de Santarén havia um 
patacho, sete escunas, doze hiates, quatro batelões, vinte e cinco canoas ae 
coberta; 32 mestres, 35 pilotos, 24 marinheiros brancos, 230 índios, 9 pardos, 
4 prêtos e 11 escravos sendo, 3 pardos e 8 pretos; trafegando para Salinas, 
Cintra e Santarém Novo, além de outros portos inclusive Santarém, Boim, 
Avero e Vila Franca. (Relatório do Presidente Fausto de Augusto de Aguiar, 
de 15 de agôsto de 1851 (Mapas de embarcações de cabotagem no Pará, em 
1850). Cinco anos depois, Santarém possuia 86 embarcações, com 2.125 
toneladas e 697 tripulantes livres e 8 escravos; estando, em quantidade, em 
quarto lugar na província. (Relat. do Presidente M. A. Pinto Guimarães, 
de 16 de outubro de 1855, p. 38). E, em 1859, havia em Santarém, 15 
escunas, 2 hiates, 3 cuteres, 29 batelões, 16 barcos, 47 canoas, 6 vigilengas, 
24 cobertas, 2 gambarras, 19 botes, somando 163 embarcações, com 3.881 tone- 
lados e 1.145 tripulantes livres e 30 escravos, ao passo que tôda a província 
possuia 361 embarcações, inclusive cinco vapores na capital. (Relt. do Presi- 
dente M. de Frias e Vasconcelos, de 1 de outubro de 1859, anexo 33). Depois 
dessa época, devido à navegação a valor, a tlotilha de embarcações a remo 
foi se reduzindo. Em 1862, Santarem, tinha dois estaleiros de construções 


navais. (Dic. H. G. "E. do Brasil, v. Ileit, p. 149), 
(244) Obra e tomo cits., p. 282. 


(245) Obra e tomo cits., p. 283. Havia borracha no Tapajós e Xingu, 
sendo que a salsaparrilha do Tapajós era a mais valorizada do mercado. 
(Relat. do Presidente Araújo Brusque, de 1 de setembro de 1862, ps. 47 e 51). 
A exportação da borracha para uso das fábricas data de 1850, cujo prêço, em 
1854, era de 2 cruzeiros e 40 centavos, verificando-se a maior exportação do 
Estado, em 1921 (Mensagem do Governador Dionísio Ausier Bentes, de 7 de 
setembro de 1926, p. 114). Depois da cabanagem foi criado um Corpo de 
trabalhadores, segundo a lei de 25 de abril de 1838, para conter e manter 
obediência e disciplina, dando ocupação permanente a indivíduos proletários, 
vagabundos e suspeitos que se mostravam propensos à anarquia (Relat. do 
Presidente Manuel de Frias e Vasconcelos, de 1 de outubro de 1859, ps. 50-52). 
No distrito de Santarém há mocambos ou quilombos que praticam depredações 
e infundem receios aos habitantes. Atacados a primeira vez, por 75 praças 
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Aliás, diz R. L. Tavares, o comércio do Tapajós é um 
arremedo do da capital. Excetuando o guaraná que já é vendido 
a dinheiro e exportado para Mato Grosso, tôdas as demais 
transações são efetuadas a crédito. Recebido na capital, cotado, 
é o produto levado ao crédito dos remetentes, sujeitos êstes a 
pesadas comissões de compra e venda. E' um comércio sui-generis, 
mostrando a grave e permanente dependência do interior à 
capital (246). 


BeLTERRA — Diz o interventor Gama Malcher que em tempos 
anteriores foram concedidas grandes extensões de terras para 
atrair capitais e colonos, mas, inútiimente, sendo extintos pela 
falta de aproveitamento dêsses favores, restando as concessões 
feitas à Companhia Ford no Tapajós, que apresenta magnífico 
padrão de trabalho agrícola, com milhões de seringueiras plantados 
e em via de produção, ótimas instalações e excelentes condições 
higiênicas (247). Este privilégio representa no Estado, o único 
exemplo triunfante. Na primitiva concessão de um milhão de 
hectares feita à margem direita do Tapajós, bacia do rio Cupari, 
no Município de Itaituba, estã localizada a cidade agrícola de 
Fordlândia, dotada das mais modernas instalações, não só para 
funcionários e trabalhadores, como para escritórios, saúde, trans- 
portes e comunicações, escolas e hospitais. Até 1938, viam-se aii 
plantados cêrca de 1.600.000 pés de seringueiras, plantação 
iniciada em 1929, e em boa parte já na idade de corte. 

Fica situada a 115 milhas da foz do Tapajós, e como apresen- 
tasse estorvos ao progresso da emprêsa, esta desde 1934 fundou na 
mesma banda do rio, a trinta milhas apenas da confluência do 
Tapajós com o Amazonas, um novo núcleo de trabalho denomi- 
nado Belterra, cujo pôrto é acessível a qualquer navio e onde 
atualmente se desenvolve as mais viçosas plantações da emprêsa, 
e já se acham fixadas mais de 2.400.000 seringueiras numa 
clareira aberta na mata virgem de 12.000 hectares. 

Em Belterra, como em Fordlândia, estã instalada uma boa 
cidade, com escritório, almoxarifado, hospital, escola, igreja, habi- 
tações e hotei, construções essas higiênicas e próprias para o 


de linha e da polícia e 33 mundurucus, falhou a diligência por terem os 
escravos fugido para o curso superior do Curuá; e da segunda vez, por ter 
adoecido na marcha o comandante e o imediato dirigido tão mal o cêrco, que 
só foram capturados, apenas, onze negros. Depois disso, muitos escravos se 
apresentaram aos seus senhores. (Relat. do Presidente Jerônimo F. Coelho, 
de 1 de outubro de 1849, ps. 108). 


(246) O Rio Tapajós, p. 31. 
(247) Relat. de 1937-1939, p. 125. 
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clima. Magníficas estradas põem em comunicação com os campos 
de plantação, serraria, usina elétrica, pôrto, etc. 

E acrescenta o interventor que a plantação de Belterra está 
obedecendo a um processo de seleção que vem dando ótimos resul- 
tados. Assim, as mudas nativas quando atingem ano e meio 
recebem o enxêrto de seringueiras do Oriente, importadas pela 
emprêsa e provenientes de sementes de seringueiras amazônicas 
levadas em 1876 para o oriente. A Companhia visa plantar dois 
mil hectares com 500.000 seringueiras por ano. 


Já houve mais de três mil trabalhadores na concessão, 
existindo presentemente cêrca de 1.700 homens em Belterra e 
Fordlândia, começando o salário a sêco por seis cruzeiros e pode 
subir até dez e doze cruzeiros diários, quantia remuneradora que 
é recebida em dinheiro e o trabalhador tem liberdade de adquirir 
o que precisa livremente (248), 


Nos serviços da Companhia predomina o elemento nacional, 
excluída uma dúzia de técnicos americanos e holandeses, A 
Companhia já inverteu nas duas cidades nove milhões de dólares, 
ou cêrca de Cr$ 175.500.000,00, ainda estando programado o 
dispêndio de dezenove milhões (249).. 

Isto se passava pelo anc de 1938. Em 1955, informavam 
alguns jornais do Rio de Janeiro que, a produção de borracha das 
“Plantações Ford”, no Pará, agora pertencentes ao Instituto 
Agronômico do Norte, está aumentando gradativamente, e graças, 
ao aumento do salário e ao pagamento de uma bonificação de 
assiduidade, Belterra produz, atualmente, 50 toneladas mensais 
de latex concentrado, correspondentes a 3.600 toneladas anuais 
de borracha sêca, achando-se em exploração um milhão de serin- 
gueiras, parte das quais são sangradas pelo sistema de espiral 
completa (525 árvores para cada seringueiro), enquanto que as 
restantes são sangradas em meia espiral (400 seringueiras para 
cada homem), o que equivale a quatro ou cinco vêzes o número 
de héveas trabalhadas por um homem nos seringais nativos. 


A administração daquelas “Plantações” espera, dentro dos 
próximos meses, contratar e localizar o total de novos trabalha- 
dores necessários para a exploração de tôdas as seringueiras de 
Belterra, que se elevam a dois milhões. 


Em Fordlândia, núcleo inicial das plantações da antiga 
Companhia Ford Industrial do Brasil, estão sendo recuperadas as 
seringueiras remanescentes, que, por serem de pé franco, haviam 


(248) Relat. de 1937-1939 cit. p. 177. 
(249) Relat. cits., p. 178. 
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sido abandonadas como pouco produtivas. Em 21 de maio, 
120.000 árvores estavam já sendo exploradas pelo sistema de 
arrendamento das “estradas” aos trabalhadores locais, com o 
rendimento em latex e crepe equivalente a dez toneladas mensais 
de borracha sêca (250). 

Na região das cachoeiras, segundo Henri Coudreau que a 
visitou em 1895, há em lugares diferentes, campos, gado, seringais, 
castanhais, salçais, copaibais, com apreciável número de habi- 
tantes, (251), atraídos pelo fascínio da goma elástica que, além 
dos que aí moram, seduz, no verão, quase tôda a população da 
parte inferior do rio (252). 
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Em 1862, o Município de Pôrto de Moz, no rio Xingu, 
exportou 500 arrobas de castanha, 100 de cravo e 5.500 de 
borracha, no valor respectivamente de 1.000, 1.500 e 88.000 
cruzeiros, (253) ao passo que no de Santarém (Tapajós), já havia 
um engenho para aguardente e açúcar movido a água, com trinta 
braços e uma fábrica de vinho de caju, produzindo o engenho 600 
frasqueiras de aguardente e 400 arrobas de açúcar. Sua principal 
exportação constou de 40.000 arrobas de cacau no valor de 200.000 
cruzeiros; 10.000 alqueires de castanha valendo 20.000 cruzeiros, 
200 alqueires de feijão no valor de 1.200 cruzeiros, 80 canadas 
de óleo de copaiba valendo 800 cruzeiros, 4.000 arrobas de peixe 
salgado no valor de 20.000 cruzeiros, e 100 arrobas de salsa 
valendo 900 cruzeiros, (254) demonstrando, assim um maior 
desenvolvendo econômico das margens do Tapajós sôbre as do 
Xingu, já naquela época. Porém, esta superioridade ainda mais 
se acentuaráã, quando adicionarmos a produção santarenense à do 


(250) Correio da Manhã de 19 de junho, 4º caderno, p. 2, c. 7; Diário 
ce Notícias de 3 de junho, 3º seção, p. 4, cols. 4 e 5. 

(251) Viagem ao Tapajós (1895-1896). Tradução de A. Miranda Bastos, 
PScR RAD A SS DOS SO MOO OS esa 

(252) A. Ferreira Pena já ressaltava o mal que tem feito à Amazônia, 
a exploração da borracha, por suplantar de tal maneira às outras indústrias, e 
obrigar as duas províncias do extremo norte do país, a recorrer às outras 
partes do Brasil para alimentar-se, dando lugar ao estabelecimento de uma 
população nômade, desmoralizada e dizimada por doenças, sem poder produzir 
no interior do país um só melhoramento duradouro, deixando ainda por cima 
cair em ruinas algum que se haja feito anteriormente. Fazem ao contrário. 
surgir alguns centros comerciais e algumas fortunas rápidas, na maior parte, 
conduzidas à extravagância e à bancarrota. (Paul Le Cointe — L'Amazonie 
cit, vol. 1, p. 290). 


aa Relat. do Presidente Araújo Brusque de 1 de setembro de 1862, 


(254) Relat. cit, p. 56. 
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Município de Itaituba, existente na mesma ribeira tapajônica, o 
qual tem quatro engenhos produzindo 200 frasqueiras de aguar- 
dente, movidos a animais, com 32 braços; e exportou no mesmo 
ano 114 arrobas de breu, 410 de café no valor de dois mil 
cruzeiros, 600 de cacau valendo 2.400 cruzeiros, 120 alqueires de 
castanha no valor de 240 cruzeiros, 87 arrobas de cravo valendo 
582 cruzeiros, 65 de estôpa no valor de 1.024 cruzeiros, 350 
algueires de farinha valendo 1.024 cruzeiros, 5.220 arrobas de 
goma elástica no valor de 83.640 cruzeiros, 510 libras de guaraná 
valendo 2.400 cruzeiros, 450 arrobas de salsa no valor de 1.800 
cruzeiros, e óleo de copaiba no valor de 240 cruzeiros. No Muni- 
cípio, há também duas fazendas de gado vacum e cavalar, com 
255 cabeças dessas espécies, doze braços livres e um escravo, e 295 
sítios de cultura de vários produtos, contendo 855 braços livres e 
seis escravos (255). 


Em 1864, Santarém exportava “carne sêca” para Belém, sendo 
que do total de 24.026 arrobas de pirarucu entrado na capital, de 
tôda a província, 13.889 eram provenientes daquele município (256). 


Em 1870, o Tapajós exportou 12 arrobas de borracha, 800 de 
guaraná e 600 de salsa (257). 


Em 1885, Itaituba produziu 269.804 kg de borracha; 16.402 kg 
de cacau; 121 couros de boi; 538 de veado; 122 kg de óleo de 
copaiba; Santarém 22.885 kg de borracha; 342.571 de cacau; 
382 de castanha; 1.512 couros de boi e 665 de veado; e os 
municípios do Xingu — Pôrto de Moz — 10.340 kg de borracha ; 
835 de cacau; 35 hectolitros de castanha; 113 couros de boi; 
107 de veados e 22 kg de óleo de copaiba; e o de Souzel — 


(255) Relat. cit., p. 66 — Esse mesmo presidente no seu relatório do 
exercício seguinte, informava que, no Xingu, só havia civilizados na parte 
inferior, cêrca de um quinto do seu curso, sendo seus principais produtos a 
borracha, cacau, castanhas, estôpa, cravo e breu (Relat., de 1 de novembro 
de 1863, p. 75); e no Tapajós, os civilizados tatmbém estavam no curso inferior, 
abaixo das cachoeiras, como no Xingu, acrescidos dos índios maués, além dos 
índios mundurucus, moradores na parte média, industriosos, acrescentando o 
presidente, ser o Tapajós o mais rico de todos, quanto a produtos naturais, 
abundando nas suas margens — seringais, tabaco, salsa, guaraná, castanhas, 
breu, estôpa, cumaru e muitos outros. (Relat. de 1863 cit, p. 76). 


(256) Relat. do Presidente J. V. Couto de Magalhães, de 15 de 
agôsto de 1864, p. 66. A pág. 17, diz o presidente que das 239.717 arrobas 
entradas em Belém, 110.714 eram de Cametá, e 96.818 de Santarém. 

(257) Relat. do Presidente Abel Graça, de 15 de agôsto de 1871, 
pág. 26. 
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180.573 kg de borracha; 11 hectolitros de castanha; 52 couros 
de boi: 110 de veado; e 18 kg de óleo de copaiba (258). 


Cêrca de cinco lustros após, do alto Xingu foram exportadas 
459.000 kg de borracha, sendo 240.000 fina; 110.000 entrefina, 
18.000 sernambi, e 91.000 caucho; e de Itaituba (Tapajós) — 
658.000 kg de borracha fina, 238.000 kg de entrefina, 298.000 
de sernambi e 184.000 de caucho (259). 


No ano seguinte: Alto Xingu 194.000 kg de borracha fina, 
100.000 entrefina, 73.00 sernambi e 249.000 caucho; e Itaituba 
— 653.000 fina, 227.000 entrefina, 296.000 sernambi e 129.000 
de caucho:; (260) subindo a exportação da bacia do Xingu e 
mantendo-se mais ou menos a do Tapajós. 


Anteriormente, vemos Itaituba produzir 515.971 kg de borracha 
em 1900; 692.208 em 1904; chegando a 754.311 em 1909; 
Santarém de 60.441 kg em 1900, chega a 121.872 em 1904, 
descendo para 98.527 em 1909; Aveiros de 93.693 em 1900, 
foi subindo até alcançar a cifra de 137.508 em 1909; todos no 
Tapajós. Pôrto de Moz — 19.491 kg em 1900, produziu o 
máximo de 31.515 em 1906, descendo para 17.456 em 1907 e 
19.391 em 1909; Souzel (que representa o alto Xingu) produziu 


(258) Relat. do Presidente Tristão de Alencar Araripe, de 25 de março 
de 1886; Anexo 3. 

José Leocádio de Sousa foi quem primeiro iniciou a exploração da borracha 
no alto Xingu, mandando para lá a sua custa o seu filho João Antônio do E. 
Santo Sousa, como chefe da expedição de que faziam parte, entre outros, Luís 
Carlos Barbosa e Severino Diniz de Sousa. Depois, aconselhou e patrocinou 
a exploração do Coronel Gayoso. (Américo Campos e Lindolfo Abreu — 
O Município de Souzel, Belém, 1909, p. 17). 

Continuadas essas explorações por Agrário Cavalcanti, êste, já possuidor 
de vastos seringais os transferiu, em 1896, ao seu sobrinho José Porfírio de 
Miranda Júnior, que alargou extraordinariamente as operações comerciais do 
rio, servindo o seu estabelecimento de entreposto de todo o movimento do 
médio e alto Xingu, Talvez, seja hoje quem mais possua seringais plantados 
e mais zele pelo apuro da borracha. (p. 21). 

Sousa deve ter começado essas explorações em 1862, Gayoso em 1883, e 
Cavalcanti em 1891. O mapa do rio Xingu, anexo ao livro de H. Coudreau, 
Viagem ao Tapajós (1895-96) —- Série Brasiliana, nº 208, assinala, a fôlha VIII, 
feito de acôrdo com o levantamento de O. Clauss, companheiro de Van den 
Steinen em 1884, “Coronel Gayoso : seringueiro” a montante do rio Ambé : 
e a palavra Seringueiro”, mais acima, em vários lugares (Fls. VIII e VI). 


(259) Mensagem do Governador João Coelho, de 7 de setembro de 
1909, p. 69. 


(260) Mensagem do cit. governador referente ao ano de 1910, p. 117. 
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419.426 kg em 1900; baixou para 381.284 em 1901; elevando-se 
de 1903 em diante até atingir 583.652, em 1909 (261). 


A produção da castanha, em Santarém e Pôrto de Moz, nesse 
decênio foi insignificante. Enguanto Santarém produzia na década, 
3.940 hectolitros e Pôrto de Moz 1.143, Alemquer ultrapassava 
a cifra de 200.000, e Obidos a de 170.000 (262). 


O cacau tinha sua maior exibição, nas duas bacias, no Muni- 
cípio de Santarém, com 180.739 kg, mesmo assim estava em 
quarto lugar na ordem da produção do Estado, encabeçando a 
lista Cametá com 657.034 quilogramas (263). 


Santarém, em 1928-29, produziu 133.823 kg de algodão, 
ficando em sexto lugar na produção do Estado, estando colocado 
em primeiro o Município de Igarapé-Açu que produziu no mesmo 


(261) Mensagem cit., Quadro demonstrativo da produção da borracha 
e caucho por municípios. p. 125. — No decênio de 1900-a 1909, na produção 
da borracha e caucho, estava em primeiro lugar o Município de Breves com 
12.300 toneladas, seguindo-se Anajás com 9.200, vindo em terceiro lugar 
Itaituba com 6.500, Souzel em décimo lugar com 4.700, Aveiros no vigésimo 
primeiro com 1.100, Santarém no vigésimo quinto com 950 e Pôrto de Moz no 
trigésimo terceiro com 200 toneladas. (Mensagem de 1910 cits., “Diagrama 
da produção dos municípios” quanto à “Borracha e Caucho”). 


Da exportada em 1909 — 8.852 toneladas procediam das Ilhas, 1.265 do 
“Vapajós, 346 do alto Xingu, afora o caucho. (Mensagem cit. “Diagrama da 
exportação da borracha e caucho por procedências”). 


(262) Mensagem cit. Quadro respectivo. Há cêrca de vinte anos, a 
castanha paraense não tinha importância comercial na economia do Estado. 
Somente depois das análises científicas constatarem ricas substâncias nela, 
foi que essa amêndoa preciosa passou a figurar na ordem dos produtos neces- 
sários à vida; indo para a Europa e América do Norte. De 1881 a 1925, a 
maior exportação foi em 1882, no total de 318.864 hectolitros e a menor em 
1890, com 4.221 hectolitros; tendo sido a principal fonte de receita pública 
do Estado — de 1921 a 1924, devido a sua grande produção e elevado custo. 
Em 1925, a borracha superou-a. (Mensagem do Governador Dionísio Ausier 
Bentes, de 7 de setembro de 1926, p. 115). De 1836 a 1851, o prêço por 
hectolitro era de 2 a 5 cruzeiros, ultrapassando a 37 cruzeiros em 1913, Em 
1919, oscilou de 20 a 30, e em 1920 atingiu 79 cruzeiros e 50 centavos. 
Depois sempre flutuando, alcançou o melhor prêço em 1925, com 165 cruzeiros 
peio hectolitro. (Mensagem de 1926 cit. p. 116). 


(263) Mensagem de 1910 cit. (Quadro dos gêneros produzidos no 
Estado, ertrados na capital em 1900). O cacau já constituiu a principal 
fonte de riqueza pública do Estado, mas, a alta do prêço da borracha, concorreu 
para quase completo abandono dos cacatuais que, em sua maioria, desapareceram 
tomados pela herva de passarinho ou dizimados pela filoxera. De 1881 a 
1925, a maior quantidade exportada foi em 1882, no total de 5.900.027 kg e 
a menor em 1912, com 1.102.159 kg. Em 1905, atingiu a produção a 
1.194.681 kg e a exportação a 1.452.856 kg, classificado em 1925, como o 
quarto produto do Estado, passou a figurar no primeiro semestre de 1926, 
na cauda orçamentária, em nona categoria. (Mensagem do Governador D. 


Bentes. de 1926., cit. ps. 118 e 119). 
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ano 1.171.535 quilogramas (264). De janeiro a junho de 1930, 
Santarém passou para o quinto lugar nessa exportação para a 
capital, sem haver menção de um só município da bacia do Xingu. 
A “Fazenda de Sementes de Santarém” distribuiu de sua produção 
1.850 kg, e controlou a distribuição por particulares de 5.802 kg, 
correspondendo tudo isso a uma área de cultivo melhorado de 
857 hectares, repartida entre 195 roceiros (265). 


Em trinta anos, de 1880 a 1910, a produção da borracha no 
Estado, quadruplicou e o prêço triplicou, segundo explica Paul 
Le Cointe, (266) sendo possível que houvesse acontecido o 
mesmo nesses dois vales. (Como, porém, não encontrássemos esta- 
tística de 1880, referente aos rios Tapajós e Xingu, e sim de 1885 
e 1910, podemos afirmar haver triplicado essa produção durante 
êsses vinte e cinco anos, conforme os números já apontados. Em 
1862, a produção do Tapajós era pouco menor do que a do 
Xingu — 78.300 e 82.500 kg, respectivamente, mas, a do primeiro 
a sobrepujou, tanto que, em 1885, já havia uma diferença entre 
ambos de mais de cem mil quilogramas — 292.689 x 190.813 kg, 
cifras estas mais que triplicadas em 1909 — 990.346 x 603.043 
quilogramas. 


Em 1880, havia na ribeira do Tapajós 31.165 cabeças de 
gado vacum e 10.632 de cavalar (267). 


POVOAMENTO 


Difícil c povoamento dos vales do Tapajós e Xingu, não 
prôópriamente devido a causas locais, pois, apesar de ser úmido 
e quente, é suavizado pelos ventos do nordeste (junho a dezembro) 
e brisas da tarde que tornam as noites frescas e agradáveis. 


Hã quase um século, o govêrno provincial sabedor de que 
reinava epidemias no Tapajós, mandou o Doutor José Veríssimo 
de Matos inspecioná-lo, o qual visitou tôdas as suas povoações, 
encontrando na região febres intermitentes, mas, concluía ser 
devido à má escolha do local em que erguem os seus ranchos ou 
casebres, à umidade dêste, à ebriedade quase continua, à vida 
aventureira da extração da salsa, borracha, óleos, castanhas, etc., 
à busca do peixe, base de sua alimentação diária (a mais das vêzes 


(264) Mensagem do Governador Eurico de Freitas Vale, de 7 de 
setembro de 1929, p. 88. 


(265) Mensagem do referido governador, de 1 de setembro de 1930, 
pág. 123. 


(266) L'Amazcnie Brésilienne, v. 1, p. 284. 
(267) Barão de Marajó — A Amazônia, Lisboa, 1883, p. 22. 


envenenado pelo timbó), ao descuido de guardar o necessário para 
as doenças, pois, ficam na miséria quando elas surgem, passando 
uma existência de sofrimento, fome e nudez, e não devido ao 
clima (268). 

Quarenta anos mais tarde, o geólogo Frederico Katzer 
também opinava que as causas principais das moléstias epidêmicas 
das margens do Tapajós, eram as mês alimentação e água, que 
contribuiam mais do que qualquer outra para a propagação dessas 
doenças e aumentar os seus efeitos. Também condenava a alimen- 
tação de peixe e farinha, que deveria ser substituida por outra, 
mais racional, nutritiva e variada (269). 

Realmente, a subnutrição, a não adoção dos mais elementares 
preceitos de higiene e o continuo ataque dos mosquitos transmis- 
sores de males, causam maior desgaste no organismo humano do 
que o ambiente meteorológico 

Contudo, o povoamento se fêz, e a população cresceu passando, 
das poucas centenas de indivíduos das aldeias, na quase totalidade 
composta de silvícolas, para as dezenas de milhares da atualidade, 
já constituída de brancos, mamelucos, cafuzes, mulatos e indií- 
genas, no vale tapajônico. Na xingutânia, o desenvolvimento 
populacional foi muito mencr, porquanto pouco ultrapassou de 
uma dezena de milhar. 

Não há dúvida que qualquer dêsses rios poderia ter uma 
população muito maior, atendendo-se a vastidão do território que 
êles abrangem, mas, desajudado do govêrno geral e sem o menor 
amparo do local, a colonização não pôde ter o andamento que era 
de esperar. 

No Pará, dizia Baena, não há diferença de clima, e sim, dife- 
rença de tempo na produção de frutos. As noites são ordinária- 
mente assás frescas, declinando a temperatura a tarde, sendo pela 
manhã até oito horas a temperatura suave e deliciosa; havendo 
lugares como Pombal, Santarém, Souzel, em que há pessoas de 
90, 100 e mais anos, na vitalidade, entre brancos e prêtos, e 
subraças (270). 

No princípio do Século XX, dizia Paul Le Cointe, que a 
bacia inferior do Tapajós, é úmida e sujeita a febres, como nos 


(268) Relat. do Presidente Henrique Beaurepaire Rohan, de 15 de 
agôsto de 1857, ps. 6 a 8. 


(269) Relat. sôbre a viagem ao Tapajós e Monte Alegre, em novembro 
de 1897, p. 15. 


(270) Ensaio corográlico sôbre a província do Pará, 1839, p. 21, 


E qem 


outros afluentes do Amazonas, porém, nas terras altas do interior, 
o clima é melhor (271). 

Em junho, julho e agôsto, costuma aparecer o que Oo povo 
local chama de friagem : um vento incômodo, geralmente soprado 
do sul, áspero, sêco e um tanto frio. Começa por nuvens esbran- 
quiçadas, impelidas por um vento forte, com trovoadas, que dura 
oito e mais dias seguidos (272). O vento vem dos desertos de 
Mato Grosso, é mordente e parece gelado, reinando o frio dia e 
noite (273). 

O cólera morbus assolou Santarém em 1858, reaparecendo 
em 1868, de forma mais benigna; (274) avassalando a varioia 
em Itaituba, Ixituba e entre as tribus dos Maués e Mundurucus, 
dispersos pelos campos entre o Tapajós e o Madeira, atribuindo-se 
a infiltração às canoas que da cidade de Cuiabá desciam pelo 
Arinos (275). 

Paul Le Cointe divide as estações em duas: a das chuvas e 
a do estio, indo a primeira de janeiro a junho, e a segunda de 
julho a dezembro, com pequenas variações: considerando mais 
salubres os terrenos entre o Curiá e o Tapajós (276). 

Na região de Altamira, no médio Xingu, o clima é excelente, 
com ventilação permanente, contribuindo para que a aldeia, ainda 
em formação, em 1596, seja o entreposto do alto Xingu (277). 

O povoamento dêsses rios, começou pela bacia xinguense, com 
os holandeses, ali plantando fortificações e feitorias agrícolas, em 


(271) L'Amazcnie Brésilienne. tomo 1, 1922, p. 125. A temperatura 
no alto Tapajós, à sombra, variou de 29º no alto Apui, a 25º e 28º na conflu- 
ência do São Manuel, 31º em Paulo Leite, 26º em Benedito, 30º em Miseri- 


córdia, 33º em Ondas, 32º e 35º em Salto Augusto (H. Coudreau, obr. cit., 
pag. 240). 


(272) H. Condreau, Viagem ao Tapajós, 1895-1896; trad. de A. 
Miranda Bastos, ps. 213 e 214. 


(273) Autor e obra, cits., p. 144. 


(274) Relatório do Presidente J. Bento da Cunha Figueredo de 16 de 
maio de 1869, p. 4. 


(275) Relat. do Presidente J. Raimundo Delamare, de 6 de agôsto de 
1868, p. 20. 


(276) R. L. Tavares, O Rio Tapajós, 1876, p. 17. 


(277) H. Coudreau — Voyage au Xingu, Paris 1897, p. 17. Muito 
para o alto, vê-se que a cachoeira “Pedra Sêca”, mais ou menos a 8º 52' de 
Jatitude sul, está a 240 metros de altitude, ao passo que o “Salto Augusto” 
(8º 5315”) se acha na altitude de 450 metros, (autor e obra, cits., pr DD): 


A latitude de Salto Augusto é extraída de L'Amazonie Brésilienne de 
Paul Le Cointe, p. 126. 
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vários lugares, demonstrando, assim, a resolução de se apossar 
do vale e povoá-lo, chegando a carregar navios com os produtos 
da terra, 


Escorraçados pelos portuguêses, só depois da primeira década 
da segunda metade do Século XVII, começaram os padres da 
companhia de Jesus, a atrair os indígenas da região às reduções 
que fundaram nas duas ribeiras, e isto mesmo, na parte inferior 
de suas margens. 


Vemos, então, surgirem aldeiamentos, cujos núcleos, seriam 
já na centúria seguinte, elevados a vilas, na sua quase totalidade. 


Neste Século (XVIII), devido a notícia de haver ouro no 
alto Tapajós (Arinos e rio Prêto), em 1747, gente de Cuiabá 
agitou-se e dentro de pouco tempo ocupava essas paragens, donde 
só se afastou o último contingente com a nova da descoberta do 
cobiçado metal na bacia do alto Paraguai. Renovadas as explo- 
rações por ordem do govêrno matogrossense, em 1812, fundou-se 
um arraial militar, no Salto Augusto, aliado a um grupo de indi- 
genas, que durou mais de trinta anos, só exterminado pelos 
constantes assaltos dos silvícolas. Restaurado o pôsto, com outra 
cuarnição, esta teve que abandoná-lo já na segunda metade do 
século. 

Por êsse tempo, a região das primeiras cachoeiras eram 
transpostas por indivíduos vindos das bandas do Amazonas e do 
baixo Tapajós, a cata de ouro no São Manuel, das drogas do 
sertão e dos seringais, principalmente, no verão quando os serin- 
gueiros levavam suas famílias, com grandes dificuldades. 


Em 1863, o Xingu sé era habitado por civilizados na sua 
parte inferior, cêrca de trinta e cinco léguas até a primeira 
cachoeira, tendo as povoações de Vilarinho do Monte, Veiros, 
Pombal, Souzel e a vila de Pôrto de Moz, e na parte superior, 
cêrca de quatro quintos do seu curso, era habitado por nações 


indígenas, como as de Tucunapenas, Jurunas, Xipocas, Araras e 
Tapaiuras (278). 

(278) Relat. do Presidente Araújo Brusque, de 1 de novembro de 1863, 
p. 75. — O padre Luís Figueira fundou as aldeias de Itacuruçá (Veiros), 
Piranhiri (Pombal) e Aricari (Souzel) — (Dic. Hist. Geogr. e Etnogr. do 
Brasi Rio 2 vi ps 224) 

Do relatório do Presidente Araújo Brusque, de 1 de setembro de 1862, 
consta que, no ano de 1859, em consegiiência do aparecimento de índios, em 
grande porção, da tribu 'Tucunapena, estabeleceu-se logo acima da primeira 
cachoeira de Xingu, junto ao rio Tucuruí, uma missão destinada a chamá-los 
à civilização. O sacerdote, nomeado frei Marcelo de Santa Catarina de 
Senna, pouco demorou, tendo como único resultado colher dados sôbre as 
tribus Jurunas, Tucunapenas, Xipócas, Araras, Tapaiunas e outras, avaliando 
em 3.000 o número de almas pertencentes a essas cinco famílias (ps. 18 e 19). 


E NO 


Apesar do Presidente Araújo Brusque assim afirmar, o principe 
Adalberto da Prússia, em 1842, já assinalava acima dessa grande 
volta um sítio a que denominou “Casa do Martinho”, entre a 
“Sra. Arapuyá” e a cachoeira “Urubuquara” (279). Talvez, 
Martinho não tenha podido aguentar-se ali por muito tempo. 

Henri Coudreau afirma que, em 1886, os civilizados, no rio 
Xingu, não iam a montante de Piranhacuara, não havendo um só 
no rio Irurí. Estavam na Praia Grande, Gaiyoso, Barriguda. 
Itapuama, Ararunacuara, atingindo apenas Piranhacuara, e no 
rio Tucuriu, somente o sito Tucuriu-Velho ; não alcançando, por 
essa época, a população civilizada e de índios mansos a cifra de 
duzentas pessoas, (280) quando, em 1896, subia a 1.351 o número 
de habitantes no alto Xingu, de Pedra Sêca ao Tucuriu, inclusive 
os habitantes do rio Iriri (220 pessoas), e outras malocas. Daquele 
total, 1.024 indivíduos eram civilizados (281). 


Os fundamentos de Aitamira foram lançados cêrca de 
1886 (282). 

Em 1720, havia na Província, 54.216 indivíduos aldeados 
em 63 missões, mas 113 anos depois, êsse número decresceu para 
32.751 indígenas, atribuindo Monteiro Baena essa baixa à tirania 
dos Muras nos seus contínuos assaltos e lutas aos outros silvicolas. 
e ao quase universal mau trato contra essa labrusca gente, aliás, 
merecedora da estima de todos, uma vez que seus braços são os 
propulsores da agricultura, indústria e transportes (283). 


Além disso, a revolução dos cabanos, a guerra do Paraguai, 
as epidemias, a extração da borracha, principalmente esta, hão 
concorrido para c abandono das aldeias e povoados. 


E' certo que a última tem atraído muita gente para o povoa- 
mento dessas ribeiras, embora sofrendo grandes desfalques nos 


(279) Obra cit, mapa entre as págs. 586 e 587 da edição clemã 
(Berlim, 1847). a edição clem 


(280) Voyage ao Xingu, 1897, p. 217. 
(281) Obralcit; n-22267 


(282) Obra cit, p. 17. Em 1862, José Leocádio de Sousa já cogitava 
da exploração do Xingu, além cachoeiras, e como por essa época não 
houvesse civilizados nesta região, segundo informa o Presidente Araújo 
Brusque, no seu relatório de 1863, é provável que só daí em diante, estranhos 
se fôssem localizando acima da grande volta do rio. A persistência de José 
Leocádio, de seu filho João, do piauiense Gayoso e de Agrário Cavalcanti. 
em construir uma estrada para evitar o grande anel, que o rio ai forma, 
demonstra a vontade, dos primeiros de povoar a zona, e dos segundos de que 
ali já havia um povoamento encetado. 


(283) Ensaio Corográfico sôbre a Província do Pará, 1839, ps. 17 e 18. 


A 


seus obreiros, mas, a instabilidade das povoações permanece, com 
grande prejuízo para o seu progresso. 

Demais, “todo o mundo tem muita pressa, todos querem sair, 
todos se guerem ir embora”, pois, o seringueiro na Amazônia nada 
mais é do que o trabalhador que busca dinheiro para manutenção 
de sua família que ficou no Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande 
do Norte, para onde regressará amanhã ou depois, daqui a um 
ano, a dois, a três, quando puder (284). 


Diante dessas circunstâncias, o povcamento da região tem que 
ser muito lento, demonstrando, aínda o último recenseamento da 
república menos de um habitante por quilômetro quadrado em todo 
o Estado, apesar do mesmo se vir processando há mais de três 
séculos. 


Em 1849, a comarca de Santarém tinha 24.594 habitantes 
livres, sendo 11.637 do sexo masculino e 12.957 do feminino; 
e 3.883 escravos, sendo 2.018 do sexo masculino ; somando tudo 
24.477 habitantes, com 3.457 fogos, estando acima dela, sômente 
a da capital com 75.739 e a de Cametá com 32.536 habitantes, 
para 186.062 da província, dos quais eram livres 151.810 habi- 
tantes (285). No ano seguinte, houve um pequeno aumento de 
menos de 4%, sendo 660 livres e 365 escravos a mais; (286) ao 
passo que, em um lustro após ao ano de 1850, já a população da 
comarca ascendia a 35.913 pessoas, sendo 12.177 no têrmo de 
Santarém e 5.234 no Município de Vila Franca. Franca tinha 
2.231, inclusive 07 escravos e 2 estrangeiros; Boim tinha 1.064 
livres; 24 escravos e 15 estrangeiros; e Pinhel tinha 2.400 livres. 

(284) Luís Cordeiro — O Estado do Para, 1929, p. 192. 

(285) Relat. do Presidente Jerônimo José Coelho, de 1 de outubro de 
1849, p. 103. 

(286) Relat. do Presidente Fausto A. de Aguiar, de 15 de agósto de 
1851 (Mapa estatístico da população da província do Pará, em 1850). João 
Palma Muniz diz que, segundo um relatório de 1850, o distrito de Itaituba, 
Aveiro, Boim e Pinhel, tinha 29.502 habitantes, sendo 25.254 livres; que, 
em 1868, conforme Ferreira Pena, o município tinha 30.000 almas (O Muni- 
cípio de Itaituba, Pará, 1906, p. 72). Deve haver engano, pois, a cifra 
indicada excede até à ca comarca, ou à de todo o rio, segundo o relatório do 
Presidente Jerônimo Coelho, de 1849; tanto que o próprio Palma Muniz dá 
para 1890, 8.500 habitantes, excluídos os índios e para 1900, também sem 
índios, 10.686 almas. (pág. 72 cit). O trecho do São Manuel, hoje povoado, 
começa na confluência do Salto das Sete Quedas, sendo a população tôda ida 
do Pará, sem nenhuma influência de Mato Grosso; obedece as autoridades 
paraenses, montando o número de civilizados a mais de 150 pessoas, afora os 
índios mansos, empregados na extração da borracha e passagem das cachoeiras, 
que a eleva ao triplo, e produzem mais de 60.000 quilogramas dêsse produto 
que desce anualmente para Itaituba. (Artur O. N. Viana — Limites do 
Estado do Pará, Belém, 1899, 2º Parte, p. 93). 


cada A 


Dos habitantes da freguesia de Santarém — 7.537 eram livres, 
243 escravos e 114 estrangeiros, e 4.283 pertenciam a freguesia 
de Alter do Chão (287). 

O aumento dêsse quingúênio já foi maior do que de 1849 
para 1850, uma vez que dá para cada ano uma elevação superior 
259% 

Mas, entre 1856 e 1872, data esta do primeiro censo demo- 
gráfico do império, nota-se uma redução no cômputo geral da 
comarca, pois, segundo os dados publicados, a população recen- 
seada não passou de 25.409 pessoas, talvez devido a desanexação 
de algum têrmo, como o de Obidos, que aí já se não vê. Contudo, 
registrava nas margens do Tapajós, 15.464 almas (288). Dos 
&.749 da paróquia de Santarém, 231 eram estrangeiros, não 
havendo mais do que 29 nas demais. 

No espaço de quarenta anos, entre 1872 e 1912, o crescimento 
dessa população foi de cêrca de noventa por cento, pois, partiu 
de 15.464 e foi a 29.331 almas, segundo estimativa da Diretoria 
Geral de Estatística (289). 


Examinando-se os recenseamentos de 1920, 1940 e 1950, 
nota-se que, de 54.740 habitantes verificados nos municípios 
componentes do vale do Tapajós, em 1920, 41.546 pertenciam ao 
de Santarém, 4.973 ao de Aveiro e 8.221 ao de Itaituba, sendo 
como se vê a maior contribuição do primeiro; (290) importando 
num progresso de cêrca de 8/%, na metade daquele período. 

Em 1940, o aumento não chegou a duas mil almas em todo o 
rio, pois cingiu-se a 56.711, apesar de vinte anos decorridos ; 
(291) e, em 1950, somou 72.563 individuos, passando Santarém 


287) Relat. do Presidente Henrique de Beaurepaire Rohan, de 29 de 
maio de 1856, Anexo n. 4. Por êsse tempo, a comarca se compunha dos 
têrmos de Obidos e de Santarém, estando anexos ao primeiro os de Vila 
Franca e Monte Alegre. Santarém tinha duas freguesias: Santarém e Alter 
do Chão; e Franca tinha três têrmos: Franca, Boim e Pinhel, compre- 
endendo tôda a comarca, 65 léguas. (Anexo supra). 


(268) Relat. do Presidente Domingos José da Cunha, de 18 de abril de 
1873 (Quadro do recenseamento da província do Pará, em 1872). 


(289) Anuário Estatístico do Brasil, 1908-1912, Rio de Janeiro. vol. 1, 
ps. 233-234. 


(290) Sinopse do Recenseamento de 1920, Rio, 1922, p. 24. 


(291) Recenseamento Geral do Brasil de 1940 — Série Regional, Parte III, 
Pará, 1952, p. 51. H. Coudreau informa que os três mil civilizados que 
povoam o Tapajós de Itaituba a Salto Grande, afluentes das margens 
esquerda e direita, são paraenses, maranhenses ou cearenses, sendo difícil 
encontrar ali uma dúzia de matogrossenses; seguindo-se um deserto de centenas 
de quilômetros sem civilizados. (Viagem ao Tapajós, 1895-1896, trad. de 
Miranda Bastos, ps. 130-132). 


O + 


de 47.559 a 61.611, e Itaituba, de 9.152 a 10.952 habitantes: 
32% de acréscimo no primeiro e quase 20% no segundo (292). 

A cidade de Santarém passou de 7.527, em 1940, para 14.604, 
em 1950, (293) quase duplicando. 

Em 1856, o Município de Pôrto de Moz pertencia a comarca 
de Macapá, com 45 léguas de extensão, e se subdividia em quatro 
freguesias; Pôrto de Moz, Veiros, Pombal e Souzel. O têrmo 
ou município, compreendendo as quattro freguesias tinha 4.868 
habitantes, sendo na de Póôrto de Moz — 2.672 pessoas livres, 
117 escravos e 27 estrangeiros; na de Veiros 574 livres e 2 
escravos; na de Pombal — 386 livres e 1 escravo, e na de Souzel 
— 1.040 livres, 38 escravos e 11 estrangeiros (294). 

Por uma outra estatística organizada em 1862, verifica-se ter 
o município, em 1848 — 4.032 habitantes livres, em 1849 — 4.008, 
em 1850 — 3.93%, em 1854 — 4.868 (o mesmo que o de 1856), e, 
em 1862 — 5.344 habitantes, sendo as duas freguesias mais 
povoadas as de Pôrto de Moz e de Souzel, ambas com uma cifra 
superior a mil almas, sendo que a primeira, em 1854, já ultrapas- 
sava a casa de 2.800, e em 1862, a de 3.000 pessoas (295). 

Como se vê, de 1848 a 1850, a população decresceu, tendo 
o apreciável aumento de mais de 30% de 1851 a 1862. 

Um decênio após, Pôrto de Moz tinha 1.605 habitantes, 
Veiros 475, Pombal — 357, e Souzel — 1.284; senda 30 estran- 
geiros em Pórto de Moz, e 3 em Souzel, (296) somando tudo 
3.721 almas, isto é, 1.147 pessoas, menos do que em 1856, 
dezesseis anos antes, demonstrando, assim, que a população em 
lugar de aumentar diminuiu, certamente devido a falta de imigração, 
de saneamento e de transporte rápido e barato, além da guerra 


(292) Sinopse Preliminar do Censo Demográfico de 1950, Rio, 1951, 
p. 17. O plano para a profilaxia da malária no Pará, dividiu em várias 
zonas o Estado, sendo que a do Tapajós compreendia Santarém, Fordlândia, 
Boim, Aveiro, etc., com cingiienta mil habitantes. (Relat, do Interventor 


Gama Malcher de 1937-1939, p. 90). 
(293) Recenseamento de 1940 cit, p. 180; e de 1950, cit, p. 17. 


(194) Relat. do Presidente H. de Beaurepaire Rohan, de 29 de maio 
de 1856. Anexo 4, quadro 1. 


(295) Relat. do Presidente Araújo Brusque, de 1 de setembro de 1862 
(Quadro estatístico). Dêsse quadro consta que essa população se distribuía 
assim, em 1848: Porto de Moz, 1.483, Veiros, 638; Pombal, 622 e Souzel 
1.259; em 1849: P. de Moz, 1.494; Veiros, 634; Pombal, 613 e Souzel, 1.267; 
em 1850: P. de Moz, 1.602; Veiros, 577; Pombal, 515 e Souzel 1.245; 1854: 
P. de Moz, 2.816; Veiros, 576; Pombal, 387 e Souzel 1.089; em 1862: P. 
de Moz. 3.089; Veiros, 634; Pombal, 426 e Souzel, 1.195 pessoas. 


(296) Relatório do Presidente Domingos José da Cunha de 1 de julho 
de 1873. (Quadro do recenseamento da Província do Pará, em 1872). 


es fas 


do Paraguai, quadro êsse que iria mudar com a chegada de 
imigrantes nordestinos de 1877 em diante, tangidos pelo flagelo 
da sêca, e o desbravamento da zona das cachoeiras, na década de 
1880 a 1890, o qual acentuou-se no decênio seguinte com os 
baianos M. Agrário Cavalcanti e José Porfírio de Miranda Júnior, 
(297) e o cearense Ernesto Acioli de Sousa, o qual em 1896, era 
dono do mais importante estabelecimento, não só do rio Iriri, como 
de todo o Xingu das cachoeiras, com avultado pessoal (298). 

O climox dêsse aumento deve ter sido atingido no triênio de 
1910 a 1912, quando se verificou o máximo de produção da goma 
elástica na Amazônia, a par de um prêço nunca visto antes das 
grandes querras mundiais, tanto que em 1910, encontravam-se na 
hacia xinguense 18.682 moradores, cujo número já em 1907, era 
calculado em 17.448, e subia gradativamente até alcançar em 
1912, o total de 19.757, (299) iste é, quase vinte mil habitantes, 
que nos parece o máximo a que atingiu a região, uma vez que daí 
para diante o prêço da borracha foi sempre diminuindo, e como a 
maioria da população do vale estava colocada na faixa das cacho- 
eciras, corespondente, a princípio, ao Município de Souzel e de 
1911, em diante, ao recem criado denominado Altamira, zona por 
excelência produtora da goma elástica, é mui provável que dado 
o decaimento do seu preço se veriticasse a emigração para outros 
lugares. 

Como é sabido a extração do ouro negro era o engodo ou 
chamariz que atraía os imigrantes ávidos de melhorar a sua 
situação pecuniária, povoando, assim, os rios da bacia amazônica. 

Decaindo o preço da hevea, o interêsse pela sua extração foi 
desaparecendo, dando-se então o êxodo dessa gente em procura 
da terra natal ou de outras em que a vida fôsse menos difícil, o que 
deve ter acontecido no vale do Xingu, pois, a sua população em 
lugar de aumentar, como seria razoável tem decrescido, como se 


verifica do resultado dos recenseamentos realizados em 1920 
e 1940. 


Pelo primeiro, os três municípios dessa bacia tinham um 
total de 14.815 habitantes, (300) ao passo que, pelo segundo 


(297) Fólha do Norte de 1 de janeiro de 1940, in Pasta do Município 
de Altamira, no Cons. Nacional de Geografia. (Biblioteca). 


(298) Henri Coudreau — Voyage au Xingu, Paris, 1897, p. 31. 


(299) Anuário Estatístico do Brasil (Diretoria Geral de Estatística, 
1908-1912, Rio de Janeiro, 1916, p. 334. 


(300) Sinopse do Recenseamento do Brasil, em 1920, Rio, 1922 
ps. 24 e 25. 


ME 7 fls 


apurou-se apenas 10.307, (301) nos dois, então, existentes, por 
haver sido extinto o de Souzel e incorporado ao de Pôrto de Moz, 
quase a metade da população de 1912. 

O de Altamira, de 9.343 passou a 6.428 almas, e o de Pórto 
de Moz com o de Souzel, de 5.472 passou a 3.879 pessoas, 
perdendo o primeiro 2.915, e o segundo 1.593 pessoas, cêrca de 
um terço de sua população. 


Já, no de 1950, nota-se um novo impulso, uma vez que a 
apuração acusou um total de 12.928 habitantes, isto é, mais 2.621, 
sem, contudo, alcançar a cifra do censo de 1920, e muito menos 


a de 1912. 


Como se vê, é notável a disparidade entre a população das 
duas bacias, apesar da diferença do território não ser muito grande, 
e a superfície da mais povoada ser menor do que a outra (302). 


Comparando a área com a população, o Município de Santarém 
dã mais de 2/5 de habitantes por km2, ao passo que a densidade 
de Pórto de Moz é apenas de um décimo de habitante por km2, e 
a de Itaituba e de Altamira, é ainda muito menor, principalmente, 
a do último que não chega a 0,03 de habitante, num espaço igual. 


E' certo que a léi paraense referente à divisão administrativa 
e judiciária para 1955-1958, de nº 1.127, de 11 de março de 1955, 
restabeleceu os antigos Municípios de Sotzel, no rio Xingu, e o 
de Aveiro, no Tapajós, além de criar um em cada rio dêsses : o de 
S,. Félix do Xingu, desmembrado do de Aktamira, e » de Jacaré 
Acanga, separado do de Itaituba, isto, porém, não merece grande 
reparo por não haver se fundado no desenvolvimento da população 
dessas regiões, e, apenas em outros motivos, certamente, de alguma 
utilidade. 


x *% x 


Quanto ao povoamento dos altos rios Tapajós e Xingu, na 
zona pertencente ao Estado de Mato Grosso, sem elementos para 
explaná-lo, além das poucas tentativas feitas pelos cuiabanos e 


(301) Recenseamento Geral do Brasil, de 1940, Série Regional, Pará, 
1952; .»5 4 

O plano para a profilaxia da malária no Pará, dividiu o Estado em várias 
zonas, sendo que a do Xingu compreendia Pôrto de Moz, Portel e Altamira, 
com 28.000 habitantes. (Relatório do Interventor Gama Malcher, de 1937-39, 
p. 90. Portel não pertencia à bacia do Xingu. 


(502) Os Municípios de Altamira e Pórto de Moz, componentes da 
bacia do Xingu, tem uma superfície de 331.778 km2, sendo 49.708 referentes 
ao de Pórto de Moz, ao passo que os da bacia do Tapajós, somam 190.451 km2, 
sendo 24.057 correspondentes ao de Santarém, (Anuário Geográfico do Brasil, 
1953, I.B.G.E., Cons. Nacional de Geografia, p. 160). 


o, NDA vens 


pelo seu govêrno para exploração da região, a que já aludimos, 
temos a acrescentar, apenas, que a sua propagação tem sido escassa, 
consistindo mais na implantação de lugarejos ou feitorias dedi- 
cadas à exploração de goma elástica, do que à fundação de núcleos 
populacionais destinados à administração ou repartições públicas. 

Assim, vemos, na fôlha SS-21 (Juruena), da carta ao milio- 
résimo, 1949, do Conselho Nacional de Geografia, sinal de vários 
lugarejos nos rios Juruena e São Manuel, a contar das proxi- 
midades do paralelo austral de 8º54'30”, para o sul, quanto ao 
Tapajós: na fôlha SD-22 (Goiás) também há vários lugarejos 
ao sul do paralelo de 12º, nos rios Coliseu Botovi e Coluene, assim 
como na fôlha SC-22 (Tocantins) entre 10º41' e 12º de latitude 
(CN Coro O 


LOCALIDADES 


Acanca — V. Jacaré-Acanga. 
Açu — V. ÍIgapé-Açu. 
Aicari — V. Souzel. 


Ar: — Subprefeitura policial do Município de Itaituba, em 
1919 41). 
ALTAMIRA — À região em que se acha a cidade dêsse nome 


foi percorrida cesde o Seculo XVII. A princípio, pelos religiosos 
que procuravam conduzi, ao seio dos civilizados os indígenas da 
região, aldeiando-os, e mais tarde, por pessoas que pretendiam 
explorar a sua riqueza natural, 

Os primeiros chegaram a fixar postos de catequese, alén: 
“volta grande” do rio, mas, apesar de mais de uma tentativa nesse 
sentido. não conseguiram uma fundação que perdurasse, ao passo 
que os segundos especulando com a goma elástica montaram 
numerosas feitorias mais ou menos permanentes, chegando a 
construir uma cidade que, não obstante as vicissitudes por que tem 
passado a indústria extrativa predominante na zona de sua influ- 
ência, fator precípuo de seu estabelecimento, tem permanecido, e 
com uma população superior à das tricentenárias povoações da 
bacia xinguense, 

Vemos em primeiro lugar, o padre Manuel de Sousa, cêrca 
de 1655, subir o rio Xingu até o seu contribuinte Jurunas; (1-A) 


ii) Teodoro Braga, Corografia do Estado do Pará, Belém 1919, 
p. 428. 


(1-A) Rev. do Inst. Hist. Geogr. Brasileiro, v. LXXII, ps. XX, 89 
e 116 (Crônica do padre João Felipe Bettendorf). 


EO) 


depois, o padre Pedro Pedroso, em 1668, transpor rochedos e 
atingir aldeiamentos dos Taconhapés, de onde retornou com 
alguns indígenas, viagem em que levou meses; (2) e no século 
seguinte, ao redor de 1750, o padre Roque Hundertpundt ultra- 
passar várias das mais dificultosas cachoeiras, fazendo umas 150 
léguas no Xingu e no Iriri, onde praticou com o gentio (3). 


Diz Palma Muniz que o lugar foi criado com as antiquíssimas 
missões jesuíticas, os pioneiros da civilização que venceram por 
terra a grande volta do Xingu, data que deve ser fixada antes de 
1750, e que passado mais de um século, retornaram à missão os 
padres capuchinhos, restaurando, assim, os fundamentos da atual 
Vila de Altamira (4). 

Segundo uns dados fornecidos ao Conselho Nacional de 
Geografia para u'a monografia histórico-geográfica sôbre êsse 
município, pela Prefeitura local, o lugar conhecido por “Missões” 
fica um pouco acima da atual sede dessa comuna. Contudo a 
referida informante parece por-se de acôrdo com Palma Muniz 
quando diz que, talvez, a cidade de Altamira, haja começado antes 
de 1750, com as antiquíssimas missões dos Jesuitas, restabelecidas, 
em 1868, pelos capuchinhos Ludovico e Mazarino (5). 

Henri Coudreau que esteve no local, quando a aldeia tinha 
apenas três casas, esclarece haver sido o lugar uma criação do 
Coronel Gayoso que aí tinha uma boa parte ou mesmo a maioria 
dos seus escravos, adiantando que há um pouco a montante, alguns 
vestígios da “Missão Extinta” dos padres que estabeleceram a 
estrada do Tucurui ao Ambé, missão que fôra estabelecida na 
foz do igarapé Itacuari, pequeno afluente do Xingu, na margem 
esquerda, aonde tiveram os padres grande exploração de salsapar- 
rilha (6). 

(2) Rev. e Crônica, cits.. ps. 279 e 379; Serafim Leite, História da 
Companhia de Jesus no Brasil, vol. IIÍ, p. 358. 


(3) Serafim Leite, vol. cit, p. 355; Américo Campos e Lindolfo Abreu, 
O Município de Souzel. Belém, 1909, p. 9. 


(4) Serafim Leite, vol. cit. p. 354. Diz Teodoro Braga que a vida 
embrionária de Altamira comecou por uma antiga missão jesuítica talvez, 
antes de 1750 (Corcogratia do Estado do Pará, Belém, 1919, p. 302). 


(5) Biblioteca do Conselho referido, “Pasta do Município de Alta- 
mira”. 

(6) Voyage au Xingu, ps. 17 e 18. No esbôço do rio Xingu contido 
ro Diário do Príncipe Adalberto da Prússia, edição de 1847, vê-se logo a 
montante da grande volta do Xingu, desembocando na sua margem esquerda 
—. “Rio Anaurahy” (Inarahi), a jusante da “Sra. Arapui” e logo a montante 
desta lê-se -— “Tavaguara” — (“Missão da Imperatriz”). No Atlas do mesmo 
autor, há uma gravura referente a êsse lugar, na qual aparece uma cabana de 
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Admitida a asserção de Coudreau, de que a localidade foi 
uma criação do piauiense Gayoso (Raimundo José de Sousa 
Gayoso), a sua fundação data de 1883, ano em que êle ali chegou 
e se propôs abrir uma estrada ligando Tucuruí a Ambé, tanto 
que o Presidente Maracaju, no seu relatório de 1884, já afirma 
estar aberta, e o Doutor Oclauss, no seu mapa também de 1884, 
assinala o estabelecimento do Coronel Gayoso acima da grande 
volta do rio, acrescentando Coudreau que, em julho de 1896, havia 
ali uma aldeia em formação composta de três casas, (7) número 
este que em 1 de junho de 1897, era de vinte casas, construídas 
e habitadas por gente da Praia Grande ou do Alto Xingu (8). 


Em 1909, o povoado já era um adiantado centro social, com 
pretensão de cidadezinha, contando mais de cem casas, cemitério, 
cadeia, escola, coletoria, correio, comércio, e autoridades legais (9). 

A Lei Estadual nº 1.234, de 6 de novembro de 1911, elevou 


a povoação à vila e criou o Município de Altamira, com um só 
distrito, desmembrado do de Souzel, (10) e a nº 1.604, de 27 de 


palha, arredondada, e um índio recostado numa cruz, datada de 6 de 
dezembro de 1842. 


No mapa do Doutor Oclauss, companheiro de von den Steinen, referente 
a viagem de 1884, estão assinalados depois da volta aludida: “Coronel 
Gayoso”: seringueiro, “abaixo da foz do “Rio Ambé” (3º 1107") e “Anauiri” 
(“antiga missão jesuítica”), cêrca de quatro minutos acima da bôca do Ambé, 
todos à margem esquerda (Mava anexo ao livro Viagem ao Tapajós de H. 
Coudreau, ed. Brasiliana, n. 208). 

Em frente dêsses mapas: um de 1842 e outro de 1884, e das informações 
de Coudreau afigura-se-nos ter estado a missão em mais de um sítio ainda 
que não afastados. 


(7) Voyage au Xingu, p. 17. 


(8) Obra cit, p. 127. O jornal de Belém, Fólha do Norte informa que 
cepois dos frades estabelecidos no lugar “Missões”, Gayoso desbravou as 
terras do município numa distância de cêrca de 50 guilômetres, seguindo-se o 
baiano Agrário Cavalcanti que construiu embarcações, penetrou no Iriri, 
explorou seringais, aumentando a produção da borracha, e como enriguecesse, 
transferiu suas propriedades ao seu sobrinho José Porfírio de Miranda Júnior, 
um dos fundadores de Altamira, aperíeiçoador de estradas, edificador de 
palacetes, e o primeiro a mandar construir lanchas motorizadas, facilitando o 
transporte para o alto rio, despertando a selva e os caboclos nus, que chegou 
a ser o maior produtor de ouro negro da bacia. O articulista acrescenta 
haver sido Pedro de Oliveira Lemos, o primeiro a construir uma casa no lugar, 


o qual de parceria com José Porfírio, batizou-o de Altamira, em maio de 1894, 
(Edição de 1 de janeiro de 1940). 

(9) Américo Campos e Lindolfo Abreu, op. cit., p. 136. 

(10) Divisão Administrativa do Brasil em 1911, (Ministério da Agricul- 
tuta, Ind. e Com., 1913, p. 129; Anuário Geográfico do Brasil (Conselho 


Nacional de Geografia), de 1953, ps. 31 e 33; Teodoro Braga, Corogr. cit., 
p. 303. Mas, a Folha do Norte conta que, em 1910, uma comissão de poli- 
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setembro de 1917, a alçou à categoria de cidade, ao mesmo tempo 
que transferiu para lá a sede da comarca do Xingu. 


Em 1940, a cidade era composta de 366 casas, com 1.600 
moradores segundo a Fólha do Norte, sendo seu principal edifício 
a matriz de São Sebastião, padroeiro da cidade, (11) ao passe 
que, pelo censo demográfico geral do país, realizado em setembro 
dêsse mesmo ano, o quadro urbano da vila era constituído por 
1.442 moradores e o suburbano por 371, num total do 1.812 


habitantes, sendo 870 homens e 943 mulheres, tendo o município 
6.428 almas (12). 


Um decênio após, a população do município subia para 7.920 
almas, sendo 1,988 na cidade (13). 

Como se vê, houve um aumento de 23% sôbre o de 1940 para 
o município e menos de 10% para a sede municipal, o que significa 
quase uma exceção entre as cidades da bacia amazônica que na 
sua maioria são decadentes, ou sujeitas a alternâncias em sua 
população. 

A cidade está situada a 3º 11" de latitude sul e na altitude de 
89 metros sôbre o nível do mar, vis-a-vis a ilha de Arapujá e a 
margem direita do igarapé do seu nome, numa vasta planície, com 
traçado regular. Tem iluminação elétrica, agência postal, pequena 
estação radiotelegrática, (14) com 231 prédios de alvenaria na 
área urbana, 25 na suburbana e 46 na rural (15). 


ticos enviou uma representação ao Governador João Coelho, assinada por 
mais de 400 pessoas, pedindo o desligamento do de Souzel, criando-se, então 
o Município de Altemira (Ed. de 1 de janeiro de 1940 cit.); marcando o 
Decreto nº 1.852, de 29 de novembro de 1911, o dia 1 de janeiro de 1912, 
para a sua instalação. (Teodoro Braga, Corografia cit. p. 303). 

(11) Edição de 1 de janeiro de 1940 cit. 

(12) O município se dividia em dois distritos, tendo o de Altamira 
4.883 habitantes e o de Novo Horizonte 1.545, somando ambos 6.428 almas, 
sendo 3.621 homens e 2.897 mulheres; 1.982 brancos, 542 prêtos, 1 amarelo, 
3.899 pardos e côr não declarada 4: 6.350 brasileiros, 3 naturalizados, 75 
estrangeiros ; 1.788 sabendo ler e escrever e 4.640 analfabetos ; dedicando-se 
1.246 a indústrias extrativas, 832 à agricultura, pecuária e silvicultura, 308 ao 
comércio, 121 à indústria de transformação, 123 de transporte e comunicação, 
29 à administração pública, justiça e ensino, e 16 a profissões liberais. 
(Recenseamento Geral do Brasil (1940), 1. B. G. E, Série Regional — Pará, 
19520 ps Si Sren 77: 

(13) Sinopse preliminar do Censo demográfico de 1950 1. B. G. E, 
Rio, 1951, p. 17. 

(14) Fólha do Norte cit. Tem coletorias estadual e federal, três jornais 
e cêrca de 1.200 habits. (p. 303); possuindo mais de vinte casas de comércio 
e várias oficinas (Th. Braga, Corografia cit. p. 304). 

(15) Recenseamento Geral do Brasil de 1940, Estado do Pará (1952), 
p. 188. 
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Em 1905, correspondia o seu território à segunda circunscrição 
do segundo distrito do Município de Souzel, da comarca do Xingu, 
cuja sede era Pôrto de Moz, (16) e em 1954, era comarca, subdi- 
cida nos distritos de Altamira e Gradaús; (17) sendo paroquia 
desde 20 de outubro de 1911 (18). 

Em 1925, a renda do município foi de 181.907,00 cruzeiros ; 
(19) em 1928, de 227.000,00 (20) em 1937-38, de 351.498,00; e 
para 1940, a receita estava orçada em 391.680,00 cruzeiros (21). 
Da instalação, em 1912 a 1918, o orçamento foi sempre de cem 
mil cruzeiros, passando em 1919, a 140.200,00; variando a renda 
arrecadada, de 74.971,50, em 1912, a 158.990,80 em 1918 (22). 

Em 1928, já estava no quinto lugar, entre os municípios do 
Estado e acima do de Santarém (23). 

Arrer Do CHÃo — Foi primitivamente a aldeia indígena 
chamada Burari, (24) que Serafim Leite registrou com os nomes 
de Iburari, Ibirarib, Berari e Morari (25). 

A 6 de março de 1758, passou a ser vila com a denominação 
de Alter do Chão, (26) que H. W. Bates escreveu Altar do Chão, 
grafia esta que justifica por achar-se na entrada do pôrto uma 
colina de cume chato despido de árvores, com o aspecto de altar 
mor das igrejas católicas (27). 

(16) Relatório do Secretário da Justiça Interior e Instrução Pública, 
de 1905, p. 25. 

(17) Divisão Territorial do Brasil, de 31 dezembro de 1954, p. 20. 

Em 1919, constituía um único distrito judiciário, dividido em três 
circunscrições, e tinha uma prefeitura policial, com cinco subprefeituras : Alta- 
mira, Rio Iriri, Belo Horizonte, Boca do Rio Fresco e Novo Horizonte. 
(Teodoro Braga, Corografia cit, p. 303). 


(18) Padre Borromeu Edner, op. cit., p. 14. 


(19) Mensagem do Governador Dionísio Bentes, de 7 de setembro de 
1926, Anexos 17 e 18. 


(20) Mensagem ao Governador Eurico Vale, de 1 de setembro de 1930, 
Anexos, p. 15. 


(21) Relatório do Interventor Gama Malcher, de 1937-1939, p. 161, 
(22) Teodoro Braga, Corograjia cit., ps. 304 e 305. 
(23) Mensagem do Governador Eurico Vale, de 1930 cit. anexos, p. 15. 


(24) H. W. Bates O Naturalista no rio Amazonas, trad. de C. 
de Melo Leitão, Série Brasiliana, n. 237, v. 1, p. 80; A. L. Monteiro Baena 
— Ensaio Corogrático sôbre a Província do Pará, 1839, p. 287. 


(25) História da Companhia de Jesus no Brasil, vol. III, p. 363. 


(26) Anuário Geográfico do Brasil, 1953, I. B. G. E., Conselho Nacional 
ce Geografia, ps. 22 e 23. 


(27) Obra e vol. cits., p. 76. 
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Os demais autores e peças oficiais preferem Alter do Chão, 
como vemos em Baena, Paul Le Cointe, H. Coudreau, relatórios 
dos presidentes da província, como Jerônimo Francisco Coelho, 
Fausto Augusto de Aguiar, M. A. Pinto Guimarães, S. do Rego 
Barros, Araújo Brusgue, Abel Graça; do Secretário da Justiça e 
Interior; Divisão Administrativa do Brasil de 1911, (28) etc. 
aliás, o nome verdadeiro recebido da antiquíssima povoação portu- 
guêsa de igual nome, sita no distrito de Portalegre, na província 
de Alentejo. fundada pelos Romanos 204 anos A. C.; havendo 
quem adiante ser a povoação lusa do tempo dos Celtas (28-A). 

Parece que foi na baía dêsse nome que Pedro Teixeira enta- 
bolou relações amigáveis com os naturais (29). 

Extinto o município hã muitos anos, era freguesia vaga em 
1851, (30) e provida em 1855 (31). N. S. da Saúde é o seu 
orago, numa pequena igreja coberta de telha, ao passo que as 
casas da câmara municipal e da cadeia eram cobertas de folhagem. 
sendo sua principal plantação a mandioca (32). 

Em 1859, tinha uma escola primária; (33) bem como em 
1902 (34)? 

Em 1839, era povoada por 818 brancos e indígenas, além de 
dez escravos, (35) população que, em 1848, era de 1.077 pessoas; 
em 1849, de 920; em 1854, de 2.089; e, em 1862, de 2.308, 
variando os escravos de 20, em 1848, a 7 em 1849, e 14 em 1854 


-— 


(28) Obra cit, p. 287; L'Amazonie Brasilienne, Paris, 1922, v. II, 
p. 123; Viagem ao Tapajós cit., p. 16; relatórios de 1 de agôsto, 1850, 
de 15 de agôsto 1851 (Relação das paróquias); de 16 de outubro de 1855 
(Anexos 6 e 22); de 29 maio, 1856 (Anexo 2); de 1, cit., 1862 (Quadro da 
população); de 15 de fevereiro 1872 (Anexo 1, p. 19); de 1902, p. 34; e 
ps. 134 e 136, nota; respectivamente. 

(28-A) Enciclopédia Universal Ilustrada Europeu-Americana, Barce- 
lona, T. IV, p. 970; Dicionário Enciclopédico Labor, 1935, T. I., p. 712; 
M. Pinheiro Chagas — Dicionário Popular, Lisboa, 1878 v. 1-2, p. 154). 


(29) J. Palma Muniz, O Município de Itaituba, Pará — 1906, p. 12. 

(30) Relat. do Presidente Fausto A. de Aguiar de 15 de agôsto de 
1351. (Relação das Paróquias e Freguesias). 

(31) Relat. presidencial de 15 de outubro de 1855 (anexo 6). 

(32) Baena, Ensaio cit. p. 288. 

(33) Relat. do Presidente M. Frias de Vasconcelos, de 1 de outubro 
de 1859, Anexo 9. 

(34) Relat. do Secretário da Instrução Pública, de 1902, p. 3. 


(35) Baena, Ensaio cit, p. 288. 
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e 1862 (36). Pelo recenseamento de 1872, tinha 593 habitantes, 
sendo um estrangeiro (37). 

Tem a categoria de vila, criada por lei estadual de 6 de julho 
de 1895, sem ser sede de município (38). 

Em 1855, tinha um “corpo de trabalhadores” composto de 56 
pessoas (39). 

Arro- JamancHim — Lugar sede de uma subprefeitura de 
segurança do Município de Itaituba em 1919 (40). 

Arro Xincu — Segunda circunscrição do segundo distrito 
da comarca do Xingu, em 1905 (41). 

AmBé (Forte) — Aglomerado de casas, à margem esquerda 
do rio Xingu, antigo “Fortaleza” do Coronel Gavoso, e empório 
comercial (42). 

Foi o lugar em que Agrário Cavalcanti construiu embarcações 
com que subiu o Xingu e penetrou o rio Iriri, abrindo vários 
seringais. 

AmpBé — Vila — Aldeia à margem esquerda do rio Ambé, 
com meia dúzia de casas numa única rua; no comêço da estrada 
pública Ambé-Tucuruí. Tem umas cinquenta mulas ou cavalos, 
pertencentes aos seus principais habitantes, que servem para o 
transporte na referida estrada (43). 

AMERICANOS (Cachoeira dos). — Assim chamada por tereuy 
hã vários anos, aí se estabelecido com uma serraria alguns nortc- 
americanos (44). 

AnauraHy — V. Anauiri. 


Anauiri — Também chamada Anaurahy, Inarai e Missão da 
r . É ! 7 e per q as . o 
imperatriz, ou simplesmente Missão, ou Missão Extinta, situada 
à margem esquerda do Xingu. Foi estabelecida pelos padres que 


(36) Relat. do Presidente Araújo Brusque, de 12 de setembro de 
1862 (Quadro da população das freguesias). 


(37) Relat. do Presidente Barão de Santarém, de 18 de abril de 1873 
(Quadro do recenseamento de 1872). 


(38) Divisão Administrativa do Brasil em 1911, p. 36, nota. Diz 
Moreira Pinto que foi elevada à vila pela Lei n. 687 de 23 de março de 1900. 
(Suplemento ao Dicionário Geográfico do Brasil, Rio, 1935, p. 14). 

(39) Relat. presidencial de 15 de outubro de 1855, anexo 22. 
(40) Teodoro Braga, Corogratia cit. p. 428. 
(41) Relat. do Secretário da Justiça, Interior c Instrução, de 1905, 


5 
(42) Américo de Campos e Lindolfo Abreu, op. cit., p. 132. 
( 


43) a Coudreau, Voyage au Xingu, p. 118; Américo Campos, op. 
clipe diSde 


(44) H. Coudreau, Viagem ao Tapajós, cit, p. 27. 
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ultrapassaram a volta grande do Xingu, apelidando o príncipe 
Adalberto da Prússia o lugar de Tavaquara, pondo em baixo, entre 
parênteses Missão da Imperatriz, ao passo que o Doutor Oclauss 
escreveu Anauiri, pondo abaixo (antiga missão jesuítica) (45). 


O padre Borromeu Ebner registrou Tauaquara, Tavaquara 
e Tacuana, e acrescentou haver sido o Príncipe Adalberto da 
Prússia, ao lado de von Martius, o único escritor que lhe fêz refe- 
rência, dizendo o segundo, em 1820, que o lugar foi abandonado ; 
tendo a capela e a picada sido renovadas, em novembro de 1841, 
pelo padre Torquato, vigário de Souzel, que a denominou de 
“Missão da Imperatriz” (46). 

Aracu —- Último ponto civilizado, antes das cachoeiras, 
anotado por H. W. Bates, no rio Tapajós (47). 

Arapiyó — V. Carrazedo. 

ArAPIUNS — V. Franca. 

Aricá — V. Souzel. 

AricarRá — V. Souzel. 

Aricart — V. Souzel. 

AricHi — Lugar situado no alto Tapajós (48). 

Arucará — V. Souzel. 


Aucusto (Salto). — Ponto de limite entre o planalto mato- 
grossense e a bacia amazônica (49). 


Avero — À paragem de Taparajó-Tapera passou a chamar- 
se “Lugar de Aveiro” a 23 de agôsto de 1781, por ato do Gover- 
nador José Nápoles Teles de Menezes, sendo elevado à vila e 
sede de município a 4 de abril de 1883, cuja instalação se efetivou 
a 11 de novembro de 1884 (50). 


(45) Mapa do rio Xingu, anexo ao livro do Príncipe Henrigue da 
Prússia, sôbre sua viagem ao Xingu em 1842, Berlim, 1847; mapa do Doutor 
Ociauss sôbre o rio Xingu, anexo ao livro de H. Coudreau (Viagem ao 
Tapajós); Voyage au Xingu, 1897, p. 18. 

(46) Xingutania, Belém, 1950, p. 21. 

(47) O Naturelista no Amazonas, cit, p. 113. 

(43) Palma Muniz, op. cit., p. 87. 

(49) H. Coudreau, obra cit, p. 129. 

(50) Anuário Geográfico do Brasil, 1953, 1. B. G. E., Cons. Nac. de 
Geografia, ps. 24, 28 e 34; Teodoro' Braga. Corografia do Estado do Pará, 
Belém, 1919, p. 309. Éste autor diz que a instalação do município foi a 1 de 
julho de 1884. Moreira Pinto diz que foi paróquia e vila em 1781, sendo 
rebaixada pela lei provincial n. 148, de 18 de novembro de 1848 e incorporada 
ao município de Brasília Legal (Itaituba; pela Lei n. 266, de 16 de outubro 
de 1854, transferida da margem do Tapajós para a foz e lado direito do rio 
Maruá, pela lei n. 301, de 22 de dezembro de 1856, e restabelecida vila pela 
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— Como advento da República, a câmara municipal foi dissolvida 

pelo Decreto nº 124, de 29 de março de 1890, (51) tendo sido 
restabelecido o município pela Lei Estadual nº 127, de 11 de março 
de 1955, lei que fixou a divisão administrativa e judiciária do 
Estado para 1955-1958 (52). 

Quando foi mudado para lugar, teria uns 200 indivíduos, 
número êste elevado, em 1833, para 273 brancos e indígenas, afora 
40 escravos, (53) mas, cêrca de 1848, estava despovoado, (54) 
encontrando Bates em 1852, somente 14 ou 15 casas, além da igreja 
(55). O recenseamento de 1872, registrou 1.972 moradores, (56) 
dizendo Coudreau que, em 1895, contava umas 200 casas, com 
cêrca de mil habitantes na sede e uns três mil no município (57). 
Esta população foi crescendo de maneira que, em 1907, era esti- 
mada num total de 5.487 habitantes, chegando em 1912, a soma 
de 5.911 pessoas (58). Teodoro Braga, em 1919, a calcula em 
8.000 almas (59). 

O seu nome tem sido escrito de duas formas: Aveiro e 
Aveiros. Entre os que escreveram Aveiros, vê-se Bates, constando 
também esta grafia de peças dos relatórios dos presidentes da 
Província Pinto Guimarães, Rego Barros e Barão de Santarém e 
outros (60). 


n. 1.152, de 4 de abril de 1683, sendo o município instalado a 1 de julho de 
1885. (Dicionário Geográfico do Brasil, 1894, vol. A-E, p. 174). Serafim 
Leite informa que, segundo Barbosa Rodrigues, a povoação foi fundada pelo 
padre Antônio Pereira, o que êle não pôde confirmar, mas, adianta que êsse 
padre fôra missionar rc Tapajós, em 1652, sem ter a aldeia residência fixa. 
(História e vol. III, cits. p. 365). 

(51) Teodoro Braga, Corografia cit., p. 309. 

(52) Diário de Notícias (Rio), de 11 de setembro de 1955, seção 6º, 
p. 14, col. 5. O Anuário Estatístico do Brasil, da Diretoria Geral de Esta- 
tística, para 1908-1912, consigna Aveiro como sendo município, de 1907 a 
1912, quando trata de sua população. (vol. I, p. 333). 

(53) Baena, Ensaio cit. p. 288. 


(54) H. Coudreau, obra cit. p. 17. Para êsse autor, essas povoações 
surgem e desaparecem após uma vida mui breve e feliz. (p. 17 cit.). 


(55) MObraTeit: po 90; 


(56) Relat. do Presidente Barão de Santarém, de 18 de abril de 1873 
(Quadro do censo). 


(57) RO bramertio ZE 

(58) Anuário Estatístico, v. e p., cits. 

(59) Corografia cit. p. 309, 

(60) Viager: ao Tapajós cit. p. 90: anexo 22, do relatório de 16 de 
outubro de 1855; anexo n. 2 do relatório de 29, de maio 1856; quadro do 
recenseamento da província do Pará. junto ao relatório de 18 de abril de 1873: 


relatório do secretário da justiça interior e instrução pública de 1902. p. 97; 
relatório do diretor geral da Fazenda, de 1919, anexo XXI. 
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O Estado tem aí uma escola e o município duas. Tem 
agência postal e coletorias estadual e federal (61). 

O seu território constitui o segundo distrito judiciário da 
comarca de Itaituba, subdividido em duas circunscrições, sendo 
Aveiro sede de uma prefeitura de segurança com quatro subpre- 
feituras : Aveiro, Pinhel, Brasília Legal e Arixy (62). 

O município possui três freguesias: N. S. da Conceição 


de Aveiro (anterior a 1871), S. João Batista de Brasília Legal e 
a de S. José do Pinhel. 


A sede do município dista da capital do Estado cêrca de 
1.260 quilômetros, com a qual se comunica por meio de navegação 
a vapor, numa viagem de três dias e horas. Tem duas ruas, duas 
praças e quatro travessas (63). 


No município há cultura de tabaco, cana de açúcar, cereais e 
mandioca, produzindo seus seringais cêrca de 140.000 quilogramas 
anualmente, e exporta borracha, caucho, castanha, couros de boi 
e de veado, além de cacau (64). 

O seu orçamento variou de 34.000,00 cruzeiros, em 1909, 
1910 e 1911, para 30 mil em 1912 e 1913; descendo até 22 mil, 
de 1915 a 1918, para erguer-se a 26 mil, em 1919; ficando a 
despesa sempre um pouco abaixo dessas cifras (65). 

BAaBacuarRA — Unica fazenda do Xingu das cachoeiras em 
que havia criação de animais domésticos, em 1896, pertencente a 
Gonçalves da Silva Barbosa (66). 

BacaBaL — Aldeiamento de índios mundurucus fundado pelos 
capuchinhos frei Pelino de Castro Valva e Antonino de Albano, 
no rio Tapajós, que, em 1872, já possuia 700 indígenas. Em 
1906, era um dos lugares do Município de Itaituba (67). Em 
1919, era sede de uma subprefeitura de segurança (67-A). 

BANANAL — Sítio no rio Xingu (68). 

Barreiras — Povoado no Município de Itaituba, elevado a 
vila pela Lei nº 324, de 6 de julho de 1895, devendo ter sido insta- 

(61) Teodoro Braga, Corografia cit. ps. 309 e 311. 
) Autor e obra, cits., ps. 309 e 310. 
(63) Autor e obra, cits., p. 31i. 
) Autor e obra, cits., p. 311. 
(65) Autor e obra cits., p. 312. 
(66) H. Coudreau, Voyage au Xingu, p. 19. 
(67) Palma Muniz, op. cit., ps. 27 e 87. 
(67-A) Teodoro Braga, Corografia cit, p. 428. 
(68) Mapa do rio Xingu do Doutor O. Clauss, cit. (ano de 1884). 


lada a 10 de fevereiro de 1896. Em 1919, era sede de subpre- 
feitura de segurança pública (69). 


BarreirinHas — Lugar no Município de Itaituba, para o 
qual foram criadas em 1891, duas escolas (70). 
BeLro Horizonte — Lugar no rio Xingu, formado pela 


extração da borracha; (71) sede de subprefeitura de segu- 
rança (72). 

BeLrERRA — Pôrto e povoação no rio Tapajós, sede de vastos 
seringais plantados, em que há escritório, almoxarifado, hospital, 
escola, igreja, habitações, e hotel higiênicos e apropriados ao 
clima. Já teve mais de 3.000 trabalhadores, na concessão, 
havendo, em 1938, cêrca de 1.700 homens em Belterra e For- 
dlândia (73). Foi iniciada sua fundação por uma companhia 
norte-americana, pertencendo atualmente ao Instituto Agronômico 
do Norte, do Ministério da Agricultura, e produzindo cingienta 
toneladas mensais de latex concentrado, ou sejam 3.600 toneladas 
anuais de borracha sêca (74). 


Brsio (Casa de) — Última habitação de gente civilizada no 
alto Xingu, numa pequena ilha, a montante da cachoeira das 
Piranhas, assinalada por Coudreau, em 1896, o qual ali chegara 
uns doze anos antes (75). 


(69) Palma Muniz, op. cit., p. 87; Teodoro Braga, Corografia cit. 
ps. 311 e 428. 


(70) Autor e obra, cits. p. 47. 

(71) Fólha do Norte (Belém), de 1 de janeiro de 1940. 

(72) Teodoro Braga. Corografia cit. p. 303. 

(73) Relat. do Interventor Gama Malcher, de 1937-1939, ps. 177 e 178. 


(74) Correio da Manhã, de 19, de junho de 1955, 4º caderno p. 2, col. 7. 
Há em Belterra, completamente formadas ou reenxertadas 1.850,000 serin- 
gueiras, tendo se salvado em Fordlândia 1.600,000, mum total de 3.450,000 
pés; sendo árvores em produção 90.000; árvores adicionais, não sangradas 
por falta de pessoal — 100.000; árvores para serem sangradas em 1948 — 
800.000; em 1950 — 500.000; em 1951 — 260.000, num total de 2.120.000; 
além de 160.000 seringueiras em Fordlândia. (O Acre, de 7 de setembro de 
1947, p. 4, col. 4; artigo de Eduardo Duvivier). 


Duvivier estimava para 1947, uma produção de cêrca de seis mil tone- 
ladas, deixando um lucro de 32.000.000,00 de cruzeiros. (O Acre, n. e p. 
CitSi ae Col, 5) 

Em Belterra está sendo montada uma usina para extração da retenona 
do timbó, que possui bom teor de retenona. A usina deverá produzir 100 
quilogramas, ou 200.000,00 cruzeiros, por dia. (Pág. 4 cit. col. 5). 


(75) Voyage au Xingu cit. p. 55. 
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Boa Vista — Antiga missão jesuítica que, (76) mais tarde, 
passou aos padres piedosos, (77) situada entre Caviana: (Vilarinho 
do Monte) e Maturu (Pôrto de Moz) (78). Segundo Baena 
dependia do vigário de Pôrto de Moz e tinha 395 habitantes, sendo 
218 brancos, 13 escravos, 23 mestiços, 59 índios e 82 mamelucos 
(79). Em 1902, tinha uma escola mista (80). 

Boa Vista — V. Boburé. 

BosurÉ — À missão mais importante dos capuchinhos, que, 
em 1876, contava duas escolas primárias para os dois sexos, lecio- 
nados por frei Pelino. Dependiam dela as aldeias do Bacabal, 
Jutaí, Montanha, Igarapé-Açu, Ponta Grossa e Boa Vista, tôdas 
de índios mundurucus (81). 

Boca Do Rio Fresco — V. Rio Fresco. 

Boca po Triunro — Sítio ou seringal no Município de Alta- 
mira, no alto Xingu (82). 

Borm —- Antiga aldeia de Santo Inácio, composta de índios 
tupinambás, transportados pelos padres jesuitas do lago Unicurupá 
(m. dir. do Tupinambaranas), tendo sido paróquia do Muni- 
cípio de Vila Franca, constando sua população, em 1876, de 849 
pessoas, sendo 436 do sexo masculino, com apenas três escravos ; 
tendo uma escola em que se matricularam 64 alunos. Exportava 
borracha, breu, castanha, estôpa, para Santarém e Belém. Além 
da igreja coberta de telha, tinha uma casa (83). 

Foi elevada à categoria de vila em 1758, com o nome de Boim, 
deixando êsse título, em 1833, por ser completa a sua decadência e, 
em 1869, o lugar quase desaparecera; contando em 1895, umas 
200 casas e o município três mil habitantes, sendo que uns mil na 
sede (84). 

Segundo o Barão de Santarém, tinha em 1848 — 893 habi- 
tantes; em 1850 — 868; em 1854 — 1.103 e 24 escravos; em 

(76) Padre Borromeu, op. cit. p. 13. 

(77) Américo Campos, op. cit., p. 11. 

(78) Mapa de O. Clauss cit. 

(79) Ensaio cit., p. 294. 

(80) Relat. do Secretário do Interior e Instrução Pública, de 1902, p. 33. 
(81) Palma Muniz, op. cit., p. 33. 

(82) Fóiha do Norte de 1 de janeiro de 1940, cit. 

(83) R. L. Tavares, obra cit. ps. 13 e 14, Baena, Ensaio cit. p. 295. 
(84) H. Coudreau, Viagem ao Tapajós, p. 17. 


A 


1862 — 3.785 e 62 escravos, e em 1872 — 600, sendo 6 estran- 
géiros (85). 

Em 1850, tinha 54 guardas nacionais e 12 de reserva, (86) 
e em 1855, tinha um corpo de trabalhadores composto de 46 
homens (87). 

Em 1856, voltou a ser vila devido ao seu progresso, em subs- 
tituição a Brasília Legal que, decadente, perdeu êsse predicamento ; 
tendo nessa ocasião, pároco, capela, duas escolas elementares, 
uma população de 200 indivíduos na sede e 3.600 no interior, 
onde havia indústria pastoril, sem incluir mais de quatro mil 
índios (88). 

Sua freguesia também data de 1758, sob a invocação de 
Santo Inácio (89). 

Em 1879, havia uma linha de navegação de Belém a Itaituba, 
com escala oficial pelo seu pôrto, Aveiro e Urucurituba, feita pela 
Companhia do Amazonas; (90) tendo coletoria em 1858 (91). 

De acôrdo com a lei estadual de 6 de julho de 1895; Boim 
era vila, mas, não sede municipal (92). 

Borari — V. Alter do Chão. 

Brasmceira — V. Ponta Nova Brasileira. 


Brasítia Leça. — Provém êsse nome por terem alguns 
cidadãos, durante o movimento político de 1835 (Cabanagem), a 
vista de ataques de bandos malfeitores em 1836, estabelecido ali 
um local de resistência, pelo que recebeu a denominação de Ponto 
de Brasília Legal, atraindo muitos habitantes da circunvisinhança 
que erigiram abarracamentos provisórios. Desaparecido o motivo, 
já havia um pequeno povoado, (93) que adquiriu certo desenvol- 
vimento, à vista do que a lei provincial nº 266, de 16 de outubro 
de 1854, a elevou a categoria de vila, mas, como não oferecesse o 
local os requisitos indispensáveis ao seu progresso, ficou estacio- 


(85) Relatório de 18 de abril de 1873. (Quadro do recenseamento da 
província: em 1872). ; 

(86) Relat. do Presidente Jerônimo F. Coelho, de 1 de agôsto de 1850, 
Mapa de Qualificação para a Guarda Nacional. 

(87) Relat. do Presidente Pinto Guimarães de 16 de outubro de 1855, 


anexo 22. 
(SS) ER L lavares Fopi cit ps: 


(89) Relat. do Presidente Fausto A. Aguiar, de 15 de agôsto de 
1$51 (Relação das Paróquias). 


(90) Luís Cordeiro, op. cit., p. 109. 

(91) Relat. do Presidente J. de S. Carrão de 31 de março de 1858, 
anexo 3. 

(92) Divisão Administrativa do Brasil em 1911, p. 136, nota. 


(93) Palma Muniz, op. cit. ps. 17 e 18; H. Coudreau ,obra cit. p. 18 e 
nota; Teodoro Braga Corografia cit, p. 311. 
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nário e foi transferida a vila para a povoação de Itaituba, pela 
Lei nº 290, de dezembro de 1856, marcando a sua decadência (94). 


- O município correspondia à freguesia criada na mesma ocasião, 
além da de Aveiro, e mais as povoações de Pinhel e de Itaituba, 
e as aldeias de Ixituba, Santa Cruz e Cury; presumindo-se não 
haver sido o município instalado na Vila de Brasília Legal (95). 

Foi fundado o centro de resistência à margem esquerda do 
Tapajós, não passando durante muito tempo de uma quinzena de 
casas, número que em 1895, elevava-se a cêrca de cingiúenta, com 
mais de 400 moradores: (96) dando lugar a que a Lei nº 324 de 
é de julho de 1895, a restabelecesse, sendo instalada a 20 de 
novembro de 1895, (97) mas, sem sede de município e pertencente 
ao de Aveiro (98). 

CAcHOEIRA DOS AMERICANOS — V'. Americanos. 


CacHoEIrA (Vila da) — Ponto pouco acima da cachoeira do 
Tucuruí Velho, (99) a margem esquerda ; tendo em 1896, apenas, 
duas barracas : a de Viriato e a de José Alves e seus dependentes, 
flangueadas de roça (100). 


CacHoEIrRINHA — Lugar do Município de Altamira em que 
havia uma escola mista, em 1940 (101). 
Caperi — Lugar no Município de Itaituba, no alto 


Tapajós (102). 

CantTAGALO — Propriedade de Tomaz Nunes no alto Tapajós, 
em que há pastos artificiais e criação de gado. Dentro do igarapé 
dêsse nome, vê-se a maloca do tucháua mundurucu Maribaxi, que 
se dedica com sua gente a extração de borracha e lavoura; falando 
o tucháua o português (103). 

Capoeiras — Subprefeitura do Município de Itaituba, em 
1919 (103-A). 

(94) Autores e obras, cits., p. 19; p. 18 e nota cits; e pág. 311 cit. 
(95) Palma Muniz, op. cit., ps. 19 e 20. 
(96) H. Coudreau, obra cit., p. 18, nota. 

(97) Teodoro Braga, Corograjia cit, p. 311. ' 
(98) Divisão Administrativa do Brasil em 1911, p. 136, nota. 
(99) Américo Campos, op. cit., p. 134. 

(100) H. Coudreau, obra cit., p. 120.. 


(101) Biblioteca do Cons. Nac. de Geografia — Pasta do Município 
de Altamira. 


| (102) Palma Muniz, op. cit., p. 87. 
(103) H. Coudreau, obr. cit., p. 54. 
(103-A) Teodoro Braga, Corografia CID AZ, 
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CARAJá — Sítio à margem direita do Tucuruí, mais de três 
quilômetros acima de Vitória, hoje tapera, por ter sido abandonada 
como ponto de partida da estrada que ligava o baixo ao médio 
Xingu (104). ; 

CarrazEDO — Antiga aldeia jesuitica chamada Arapijó, (105) 
orago São José; decadente, em terras altas à margem direita do 
Xingu, perto da embocadura (106). Paróquia extinta em 1853 
(Lei prov. n. 233, 21, dez.) e anexada à de Santa Cruz de Vila- 
rinho do Monte (107). 

CastanHo — Lugar no Município de Itaituba, no rio 
Tapajós (108). | 

Caviana — V. Vilarinho do Monte. 

CHacorão — Fazenda de José Lourenço Cardoso, no Muni- 
cipio de Itaituba, com uma trintena de cabeças de gado bovino 
(109). Em 1919, era sede de uma subprefeitura de segu- 
rança (109-A). 

Conta Paça — Lugar à margem esquerda do rio Iriri 
(m. esq. do Xingu). de onde parte um varadouro que vai ter 
a Fordlândia, no rio Tapajós, num percurso de 180 quilô- 
metros (110). E 

CoroneL Gayoso — Lugar anotado por O. Clauss, no seu 
mapa do rio Xingu, em 1884, nas proximidades do rio Ambé, 
acrescentado da palavra “Seringueiro”. 


Cruajó — V. Souzel. : 


Curamini — Feitoria holandesa à margem esquerda do rio 
Xingu (110-A). 
Cumaru — V. Franca, 


(104) Américo Campos, op. cit., p. 130. 


(105) Padre Carlos Borromeu, op. cit., p. 13; Américo Campos, 
cotoo (éltas sola SO) 


(106) Paul Le Cointe, obra e vol,, cits., p. 130. 


Eta A. Moreira Pinto —' Dic. Geogr. do Brasil, 1894, vol. A-E, 
p. : 


(108) Palma Muniz, op. cit., p. 79. 
(109) “H. Coudreau, obra, cit., ps. 27 e 59. 
(109-A) Teodoro Braga, Corografia cit., p. 428. 


(110) Biblioteca do Cons. Nac. de Geografia — Pasta do Município 
de Altamira. 


(110-A) Luís Cordeiro, óp. cit., p. 37. 
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Currusa — Aldeia de canoeiros à margem do rio Ambé, no 
Município de Altamira, (111) em que havia uma escola última- 
mente (112). 

Curi — Antigo aldeiamento de mundurucus, na bôca do 
igarapé Curi, fundado em 1799. Em 1846, suas palhoças não 
excediam de doze, e dos 299 indígenas existentes em 1840, 
restavam 75 em 1869 (113). O orago da igreja é a Santa Cruz, 
mui pequena e coberta de folhagem (114). Fica acima de Aveiro, 
no têrmo de Pinhel, a seis dias de Santarém (115). 


CurraL — V. Ilha Grande do Curral. 


Cururparri: — Logo acima dessa cachoeira, no rio Xingu, se 
encontra um seringueiro chamado Raimundo Marques, que, em 
1896, estava prosperando (116). 


Cururu — Lugar no alto Tapajós, no Município de Itai- 
tuba (117). 

Enrrerrios — Lugar no rio Iriri, no Município de Alta- 
mira (118). 

ErnNEsTO Aciorr — A mais importante instalação dentro do 
rio Iriri, afluente do rio Xingu (118-A). 

FecHos ou FeicHos — Lugar do Município de Itaituba, na 
região das cachoeiras do rio Tapajós (119). 

ForpLÂNDIA — Cidade agrícola à margem direita do rio 


“Vapajós, a 115 milhas de Santarém, no Município de Itaituba, 
dotado das mais modernas instalações para os funcionários, traba- 
lhadores, escritórios, escolas, hospitais, higiene. 


(111) Américo Campos, op. cit., p. 133, 


(112) Bibliot. do Cons. Nac. de Geografia — Pasta do Município 
de Altamira. 


(113) H. Coudreeu, obra cit., p. 18 e nota. 
(114) Baena, Ensaio cit., p. 300. 


(115) Relat. do Presidente Jerônimo José Coelho, de 1 de outubro de 
1849, p. 81. 


(116) H. Coudreau, obra cit., p. 44. 
(117) Palma Muniz, op. cit., p. 87. 
(118) Fóélha do Norte, de 1 de janeiro de 1940. 
(118-A) H. Coudreau, obra cit., ps. 30 e 31. 
(119) Palma Muniz, op. cit., p. 87; H. Coudreau, obra cit., p. 43. 


Como houvesse obstáculos ao seu progresso, a emprêsa que 
a explorava fundou a 30 milhas de Santarém, um novo centro de 
trabalho, a que denominou Belterra (120). 


FortaLEZA — V. Forte Ambé. 


FortTALEZA DO Tapajós — À sua sombra, fundaram os 
jesuitas os aldeiamentos de S. José de Matapus em 1722; Santo 
Inácio ou Tupinambaranas, primitivamente sôbre o rio Amazonas 
de ande por se achar inóspito o local, o padre Manuel Lopes 
transladou-o para o Tapajós em 1737; Borai; Arapiuns ou 
Cumaru em 1738 (121). 


O forte foi construído pelo Capitão Manuel da Mota Falcão, 
no tempo do Governador Antônio de Albuquerque Coelho de 
Carvalho, num outeiro mandado roçar pelo padre João Felipe 
Bettendorff; (122) em 1696, e continuada a obra por seu filho 
Manuel da Mota Siqueira (123). 


Foi mandado reconstruir pelo Govêrno Imperial, sob a direção 
do Engenheiro Luís Antônio de Sousa Pitanga, achando-se já 
realizada bôa parte da alvenaria e nivelamento, em 1868 (124). 

Forte AmpBéÉ — Antigo sítio chamado “Fortaleza” pelo 
Coronel Gayoso que o fundou, situado à margem esquerda do 


(120) Relat. do Interventor Gama Malcher, de 1937-1939, ps. 125, 
di enI78s 

Dizia Eduardo Duvivier, em 1947 — “Fordlândia é um cemitério de 
seringueiras; Belterra é a esperança da Amazônia”. “Se Belterra prosseguir 
no caminho vitorioso, em que vai, se Belterra provar — como parece certo 
que, dentro em dois anos, poderá fazer — que a plantação intensiva e racional 
da seringueira dá lucro, o problema da Amazônia poderá considerar-se resol- 
vido”. Não faltarão por certo capitais para novas plantações, nem correntes 
imigratórias, para o seu trabalho, pois que, uma plantação florestal intensiva 
como essa, o homem branco poderá ser confortavelmente, devidamente nutrido 
e assistido”. (O Acre (Rio Branco), de 7 de setembro de 1947, p. 4, c. 4). 

Belterra e Fordlândia foram, em virtude do Decreto-lei nº 8.140, de 24 de 
dezembro de 1945, adquiridas pelo Banco da Borracha para. serem depois 
transferidas à União, empregando o referido banco cinco milhões de cruzeiros 
para a compra do acervo (col. 4 cit.). 


Fordlândia transforma-se num centro pecuário destinado a fornecer leite 
e carne para os trabalhadores de Belterra e de outras plantações que se 
fundarem (poncit Ec) 


(121) Palma Muniz, op. cit., p. 14. 


(122) Rev. do Inst. Hist. Geogr. Brasileiro, v. LXXII. Crônica do 
padre Bettendortt. p. 36. 


(123) Dic. Hist. Geogr. Etnogr. do Brasil, 1922, Introduç. Geral, 
ve Ep. 203. 


(124) Relat. do Presidente Joaquim Raimundo de Lamare, de 6 de agôsto 
de 1868, p. 41; Serafim Leite, História e vol. cits. p. 361. 
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Xingu, logo acima da grande curva do rio, sendo em 1909, um 
aglomerado de casas e empório comercial, no final da estrada de 
rodagem que vem de Vitória, no Tucuruí, numa colina, perto do 
igarapé do mesmo nome. Agrário Cavalcanti substituiu Gayoso 
em 1891, aparelhando aí uma tropa de muares e construindo uma 
frota de embarcações, com a qual penetrou no rio Iriri, explorou-o 
e fundou enormes seringais que foram o principal fator do 
progresso da região, desenvolvimento êste continuado por José 
Porfírio de Miranda Júnior (125). Tem uma escola elementar 
mista (126). 

Foz po Rio Fresco — V. São Félix do Xingu. 

Franca — V. Vila Franca. 

Fresco (Rio) — V. São Felix do Xingu. 

Gayoso — Ver Coronel Gayoso. 

Goiana — Lugar do Município de Itaituba, para o qual foi 
criada uma escola mista (127). Em 1919, era sede de uma 
subprefeitura de polícia (127-A). 

GoraNA-LAURITANIA — Lugar e enseada aonde finda a nave- 
gação livre do baixo Tapajós, seguindo-se para o alto a região das 
cachoeiras, corredeiras e saltos (128). 

IBrariB — V., Alter do Chão. 

IBurari — V. Alter do Chão. 


Isapó Açu — Ilha do Município de Itaituba em que há seis 
barracões, borracha e umas quinhentas cabeças de gado. Houve 
nesse ilha a missão particular de um frade que aí pouco demorou, 
apelidada do Igapoó Açu, a qual passou para a grande missão de 
Bacabal, dirigida por frei Pelino de Castro Valva (129). Em 
1919, era sede de uma subprefeitura de segurança (129-A). 

IcarapéÉ Açu — Aldeia indígena do rio Tapajós, dependente 
da de Bobiré, dirigida pelos capuchinhos (130). 

IGARAPÉ DAS ArARAS — Igarapé pertencente à bacia do Xingu, 
rico de castanhais; ficando na região do “Morro” e do Igarapé 


(125) Américo Campos, op. cit., p.. 132; Fólha do Norte, de 1 de 
janeiro de 1940. 


(126) H. Coudreau, obra cit., p. 3 
(127) Palma Muniz, op. cit., p. 47. 
(127-A) Teodoro Braga, Coreografia cit. p. 428. 
(128) FR Coudreampobr citrdps 27 e 37% 
(129) H. Coudreau, obra cit., p. 48 e nota 16. 
(129-A) Teodoro Braga, Corografia cit. p. 428. 
(130) Palma. Muniz, op. cit., p. 33. 


das Araras os seringais de um dos mais antigos moradores do 
Xingu, M. João Henrique de Lemos (134)5 

ILHa GRANDE po CurrAL — Ilha do rio Tapajós, no Muni- 
cípio de Itaituba, em que trabalham em seringa, grande número 
de maranhenses e cearenses. Nas “Ilhas do Curral” há alguns 
campos com habitantes que criam gado e exploram seringais (132). 

Imperatriz — V. Tacuana. 

— Inara — V. Anauiri. 

INDEPENDÊNCIA — Lugar fixado nas cabeceiras do rio Xingu, 

por Karl von den Steinen, e assinalado por O. Clauss, no mapa 


do roteiro da viagem de 1884. IpiraNGA. — Povoado do Muni- 
cípio de Itaituba (132-A). 

IPIRANGA — Lugar no igarapé dêsse nome, pertencente à 
bacia do Xingu. 

Iriri — O afluente do Xingu que tem o curso mais extenso : 


achando-se a dois dias de viagem de sua foz, a mais importante 
feitoria da bacia, a de Ernesto Acioli de Sousa, cearense, com um 
numéroso pessoal empregado na extração da borracha, pela era 


de 1896 (132-B). 
Iracuruçã — V. Veiros. 


Irarrusa — Data a sua função de época anterior a 1812, pois, 
nesse tempo já era entreposto de explorações e comércio com o 
alto Tapajós e Cuiabá (133). Outros escritores, porém, dão 
como ano de sua instituição o de 1836, motivado pelo estabele- 
cimento aí de um destacamento militar, baseados em Ferreira Pena, 
mas, acrescentando que no local já estavam aldeaiadas algumas 
famílias indígenas. Foi seu principal propugnador Joaquim 
Caetano Correia, o qual pode ser considerado como o verdadeiro 
criador ou fundador do município (134). 


= . 


"* Em 1839, era um lugarete sujeito à jurisdição de Pinhel, com 
598 índios em palhoças sem alinhamento, tendo como orago 

(131) H. Coudreau, obra cit., p. 22. 

(132) H. Coudreau, obra cit., p. 26. 

(132-A) Teodoro Braga, Corografia cit. p. 429. 

(132-B) H. Coudreau, obra cit., p. 31. 

(133) Teodoro Braga, Corografia cit., p. 427; Revista do Estado do 
Pará, Belém, julho de 1934; Pasta do Município de Itaituba, in Bibliot. do 
Cons. Nac. de Geogr.; Moreira Pinto, Dic. Geogr. e vol. cits., p.. 208. 
Segundo Serafim Leite os jesuítas não fizeram longas entradas no Tapajós, 


mas, o percorreram muitas vêzes-até as cachoeiras, onde começava a praga 
dos piuns. (História e vol. cits., p. 365). 


(134) Palma Muniz. O Município de Itaituba, 1906, p. 18; H. Coudreau, 


obra cit, p. 21 e nota 12; Teodoro Braga, Corografia cit, p. 427. 


SO femea 


N. S. da Conceição, numa igreja pequeníssima (135). Perma- 
neceu na dependência dessa freguesia até 1853, quando ela foi 
extinta (Lei nº 233, de 21 de dezembro de 1853); passando à 
sujeição de Boim (136). 

O município foi criado por lei provincial de 16 de outubro de 
1854, com sede do povoado de Brasília Legal, presumindo-se não 
ter sido ali instalada a Câmara Municipal, e tão somente na 
povoação de Itaituba, para onde foi transferida pela Lei Provin- 
cial nº 290, de 15 de dezembro de 1856, (137) e instalada a 3 de 
novembro de 1857 (138). 


Essa mudança tão breve foi ERRA EA por não oferecer 
Brasília Legal os requisitos indispensáveis ao seu progresso, 
entrando em franca decadência pouco depois de sua elevação, ao 
passo que Itaituba situada em local mais apropriado, progrediu 
facilmente (139). 

Dissolvida a Câmara Municipal com a proclamação da repú- 
blica (Dec. n. 103, de 13 de março de 1890) e criado o Conselho 
Municipal pelo de nº 104 da mesma data, instalou-se êste a 23 de 
abril seguinte; tendo sido elevada a categoria de cidade pela lei 
estadual n. 648, de 23 de março de 1900 (140). 


A freguesia data de 16 de outubro de 1856 sediada em 
Brasília Legal que, por efeito da Lei nº 290, de 15 de novembro 
de 1856, passou a ser em Itaituba, tendo por orago Santana, (141) 
e a comarca de 15 de novembro de 1920 (142). 


(135) Baena, Ensaio cit. p. 307. 


(136) Palma Muniz, op. cit, p. 19; Teodoro Braga, Corografia cit., 
a CPR 


(137) Divisão Administrativa do Brasil cit. p. 132; Revista do Estado 
do Pará cit.; Palma, Muniz, op. cit., ps. 19 e 21, 

(138) Teodoro Braga, Corograftia cit, p. 429. Mas, o Presidente 
Beaurepaire Rohan diz, em seu relatório de 15 de agôsto de 1857, que a vila 
E sido instalada, segundo participação que recebera (p. 8). 

(139) Palma Muniz, op. cit., p. 19. 


(140) Teodoro Braba, Corografia cit., ps. 427 e 428; Divisão Adminis- 
trativa do Brasil cit., p. 132. 

Palma Muniz refere que o Conselho Municipal perdurou até 22 de junho 
de 1891, quando foi promulgada a Constituição do Estado, realizando-se a 
primeira eleição para intendente a 10 de outubro de 1891, e foi empossado 
a 15 de novembre seguinte. (Op. cit., ps. 37 e 38). 


(141) Teodoro Braga, Corografia cit., p. 428; Anuário Estatístico do 
Brasil (1908-1912), v. III, p. 23. 


(142) Bibliot. do Cons. Nac. de Geografia, “Pasta do Município de 
Itaituba”, Revista do Estado do Pará citada. Teodoro Braga diz haver sido 
criada a comarca por Decreto n. 226, de 28 de novembro de 1890, e instalada 


ER a 


Enquanto as vilas do rio Tapajós surgiram, tomavam vulto e 
desapareciam ou perdiam a sua importância, Itaituba florescia. 
Do lugarejo indígena de 1839, foi evoluindo vagorosa, mas, segu- 
ramente, tanto que em 1872, já tinha 33 casas, sendo a maior 
parte construída com excelente material e coberta de telhas ; 
começando-se por êsse tempo a ereção de uma igreja matriz de 
pedra e cal. Havia na vila oito casas de comércio, sendo quatro 
estrangeiras; 19 regatões que iam negociar além cachoeiras e 
sete lojas ambulantes empregadas no comércio do guaraná com 
a tribu dos maués (143). 


Em 1895, havia de Itaituba para baixo 884 moradores civi- 
lizados e da vila até o Salto Augusto, dez casas com 74 civilizados, 
e no rio São Manuel 33 casas com 152 habitantes alheios à selva ; 
sendo êsse povoamento sômento devido ao impulso particular, sem 
a menor interferência do govêrno (144). 


O desprêzo do Estado pelos municípios é de tal ordem que o 
lugar escolhido para vila, apesar de se destacar entre seus vizinhos, 
passa, com raras exceções, a se arrastar numa pobreza não condi- 
zente com a riqueza do seu território, e isto devido a dois motivos 
principais: 1º a falta de renda própria; 2º a usurpação constante 
que sofrem em suas atribuições legais. tacitamente aprovadas pela 
maioria das próprias câmaras municipais, como já dizia o presi- 
dente da província Leitão da Cunha, no seu Relatório de 15 de 
agôsto de 1858 (145). Essa invasão de atribuições foi sempre 
aumentando, a ponto do legislativo provincial chamar para a 
província a maior quantidade de réditos, deixando o município sem 
vida própria, e a arrecadação do impôsto sôbre produção ou expor- 
tação ser feito pela Recebedoria estadual, nem sempre entregue ao 
erário municipal, ou protelado a sua restituição por tempo indeter- 
minado, embaraçando a sua administração. 


a 20 de fevereiro de 1891; extinta por lei estadual n. 814, de 2 de outubro 
de 1902, foi restabelecida por outra de n. 1.581, de 2 de outubro de 1917, 
reinstalada a 27 de dezembro seguinte; com dois distritos; 19) o de Itaituba 
com duas circunscrições — Itaituba e Igapé-Açu; 2º) o de Aveiro com as 
circunscrições de Aveiro e Brasilia Legal, (Corografia cit, ps. 210 e 211). 


Foi precursor da comarca, um têrmo judiciário criado pelo Decreto n. 170, 
de 7 de maio de 1890; reunindo-se pela primeira vez o tribunal do juri, a 
17 de outubro de 1891 (Palma Muniz, op. cit., ps. 38 e 39). 


(143) Relat. do Presidente Abel Graça, de 15 de fev, 1872, p. 8. 
(144) H. Coudreau, obra cit., ps. 235 e 280. 
- (145) Palma Muniz, op. cit., p. 21, nota 24. 
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R. Pereira Brasil dava, em 1906, para a cidade e arredores 
850 habitantes e para o município 6.714; (146) e Paul Le Cointe, 
em 1922, alteava a da cidade para 900 moradores (147). 


A população da sede do município não cresceu uma vez que 
cêrca de vinte anos depois reduzia-se a 578 habitantes no quadro 
urbano, (148) melhorando um pouco, um decênio após, em que 
alcançou o total de 628 moradores (149). A do município, ao 
contrário, subiu, embora vagarosamente, passando, em 1940, a 
9.152 almas, e, em 1950, a 10.952 pessoas, segundo os recensea- 
mentos oficiais dessas datas. 


Dos 9.152 habitantes de 1940, 4.842 eram do sexo masculino; 
1.664 brancos, 1.041 prêtos, 13 amarelos, 6.423 pardos, e 11 não 
declarados; 9.090 brasileiros natos, 6 naturalizados, 52 estran- 
geiros, e 4 não declarados: 2.454 sabendo ler e escrever; 2.158 
dedicados à indústria extrativa, 635 à agricultura, pecuária e 
silvicultura (150). Moravam no distrito de Itaituba 5.415 e no 
de Brasília Legal 3.787 individuos (151). 


Hã no município duas escolas estaduais e nove municipais 
no seu interior (152). 


A prefeitura de segurança pública devide-se em 16 subpre- 
feituras, estabelecidas nos lugares — Igapó Açu, Chacorão, 
Goiana, Sal Cinza, Bacabal, São Manuel, Mergulhão, Jamanchim, 
Alto Jamanchim, Mangabalzinho, São Domingos, Capoeiras, Airi, 
Jatai, Tracuá e Barreiras (153). 


(146) O Município de Itaituba, p. 9. O Anuário Estatístico do Brasil 
para 1908-1912, calcula em 3.898 habitantes a população do município para 
1907; em 3.957, para 1908; em 4.016, para 1909; 4.077, para 1910; 4.138, 
para 1911; e em 4.200, para 1912 (vol. 1, p. 334). 


Moreira Pinto, em 1894, calculava a população da vila em 200 almas, e a 
do município em 3.000, sem os indios. (Dic. Geogr. do Brasil, v. A-E, 


p. 208). 
(147) L'Amazonie Bresilienne, t. I, p. 81. 
(148) Recenseamento de 1940, Série Regional, Pará, 1952, p. 178. 


(149) Sinopse 'do Censo Demográfico de 1950 (Cons. Nac. de Geografia, 
p. 17; Teodoro Braga a estimativa em 1919, em 1.500 pessoas (Corografia 
Cit p, 420). 

(150) - Recenseamento de 1940, Série Regional, Pará, 1952, p. 118. 

(151) Recenseamento e vol. cits., p. 178. 


(152) Teodoro Braga, Corogratia cit., p. 428. Da Revista do Estado 
do Pará de julho de 1934, consta que havia um grupo escolar com 5 escolas 
em Fordlândia, 4 escolas na cidade de Itaituba, e 5 escolas auxiliares no 
interior, com uma frequência de 607 crianças. (Bibliot. do Cons. Nac. de 
Geografia, Pasta do Município de Itaituba). 


(153) Autor, obra e p., cits: 
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A cidade, à margem esquerda do rio Tapajós, tem três ruas 
arborizadas, quatro praças e sete travessas, com agência postal e 
coletorias estadual e federal; distante da capital do Estado 1.440 
quilômetros, com quem se comunica por barcos a vapor em quatro 
dias de viagem (154). 

A renda municipal tem sido orçada, para 1900, em 14.000 
cruzeiros; 1910 e 1911, em 165.000,00, baixando em 1912 e 
mais ainda em 1914, que chegou a 92.000,00 cruzeiros. Subiu 
em 1915 um pouco, para baixar para 82.950,00, em 1918. A 
despesa máxima verificou-se em 1910, quando orçaram em 
163.200,00 cruzeiros, e a mínima em 1917 e 1918, quando esti- 
maram em 76.774,00 (155). 

E' um dos mais ricos municípios do Estado, produzindo 
borracha, caucho, cacau, guaraná, cumaru, tabaco, salsa, copaiba, 
breu, castanha, café, arroz, milho e feijão; (156) sendo os 
principais a borracha e a castanha. 

Para Ferreira Pena não havia na província outra região tão 
rica em produtos nativos como a de Itaituba, alimentando o guaraná 
o comércio da vila com Mato Grosso, sendo êle o de melhor quali- 
dade que aparece no mercado paraense (157). 


Iracuruçá — V, Veiros. 


IrapiniMa — Povoado no rio Xingu, próximo a Pom- 
bal (157-A). 
Irapuama — Lugar entre Alter do Chão e Pinhel, no rio 


Tapajós (158). 


(154) Autor e obra cits., p. 429. Tem também uma estação radiote- 
legráfica, reformada em 1933, e um pôsto sanitário. (Bibl, do Cons. Nac. 
Geografia, Pasta do Município de Itaituba, Revista do Estado do Pará). 


(155) Autor e obra, cits., p. 430. Em 1859, a despesa do município foi 
de 515,00 cruzeiros; em 1870, de 1.303,00; em 1880 de 1.920,00; em 1885, 
de 4.620,00; em 1892, de 23.937,00; em 1900, de 121.450,00; e em 1906, de 
151.426,00 cruzeiros; só constando a receita a começar de 1877, com 5.000,00 
cruzeiros, mas, só arrecadando 1.920,00; em 1887, em 10.000,00; em 1892, 
em 16.949,00; em 1899, em 123.357,00; em 1906, em 131.250,00 cruzeiros. 
(Palma Muniz, op. cit., p. 51). 


(156) Palma Muniz, op. cit. ps. 59 e 60 — Estava sendo preparado 
um Campo Experimental para amoreiras, em que já se vêem plantados 2.798 
pés, além de algodão, tabaco e uacima, devendo-se o reerguimento do muni- 
cípio à revolução de outubro. (Bibliot. do Cons. Nac. de Geogr., Pasta do 
Município de Itaituba, Revista do Estado do Pará). 

(157) Moreira Pinto, Dic. Geogr. e vol., cits., p. 208. 

(157-A) Padre Borromeu, op. cit., p. 19. 


(158) H. W. Bates, obra cit, p. 90. 
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Irapixuna — Lugar no alto Xingu, no Município de Alta- 
mira (159). ad 
Ixrrusa — Antiga aldeia de mundurucus, à margem direita 


do rio Tapajós que, em 1833, tinha 455 indígenas, 2 brancos e 4 
escravos; em 1848, estavam reduzidos a 343 almas; em 1869, a 
100; e, em 1895, restavam uns 50 indivíduos (160). 

Baena diz que ficava acima da missão de Santa Cruz e tinha 
uma capelinha sob a invocação de N. S. da Conceição; (161) 
coberta de telha (162). 

H. Coudreau, (163) M. Baena, os Presidentes Beaurepaire 
Rohan (164) e Abel Graça (165), escreveram Uxituba; mas, os 
Presidentes Jerônimo Coelho, Fausto Aguiar, (166) Frias de 
Vasconcelos (167) e o historiador Palma Muniz, (168) grafaram 
Íxituba; e W. Bates registrou Uichituba (169). 

JacarÉ Acanca — Município criado em virtude da lei 
paraense nº 1.127, de 11 de março de 1955 que fixou a organi- 
zação territorial, administrativa e judiciária do Estado, para o 
quingúênio de 1954-1958, desmembrado do de Itaituba, no rio 
Tapajós, indo do sudo-este dêle até a margem direita do rio São 
Manuel ou Teles Pires. Foi origem da localidade que atualmente 
serve de sede do município, um campo de pouso de aviões, à 
margem do rio Tocantins, na linha de vôo Rio Manaus (170). 
Tem cêrca de 47.000 km2, ignorando-se a população da cidade 
recem criada (171). 


(159) Américo Campos, op. cit., p. 151. 

(160) H. Coudreau, obra cit., p. 19. 

(161 Ensaio) cit, po 3d; 

Et Relat. do Presidente Jerônimo Coelho de 1 de outubro de 1849, 
p. 82. 


(163) Obra cit. p. 19. 

(164) Relat. de 15 de agôsto de 1857, p. 6. 

(165) Relat. de 15 de fevereiro de 1872, anexo 1, p. 14. 

(166) Relat. de 15 de agôsto de 1851, p. 56. 

(167) Relat. de 1 de outubro de 1359, p. 59. 

(168) Obra et p.Ão2Z, 

(169) Obra cit., p. 102. 

(170) Diário de Notícias, Rio, de 11 de setembro de 1955, seção 6º, p. 4; 
col. 5; artigo de J. C. Pedro Grande. O rio Tiocantins é contribuinte do 
Jamanchim (H. Coudreau, Viagem ao Tavajós, 1895, p. 39; Voyage au 
Xingu, 1896, p. 32. 

(171) Diário de Notícias, Rio, de 18 de setembro cit., seção 3º, p. 4, 
cols. 1 e 2; artigo do mesmo engenheiro. 
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O Presidente Abel Graça, registrou Jacaré-Canga, bem como 
Moreira Pinto (172). 

JamancHiM — Rio que desagua à margem direita do Tapajós 
e tido como sendo o mais considerável afluente do Tapajós, depois 
do São Manuel. 

Com os rios Aruri e Tiocantins, tem uns 300 habitantes, na 
maior parte maranhenses, seguidos de cearenses (173). Coudreau 
escreveu Jamanchim. no livro intitulado Viagem ao Tapajós, mas 
no denominado Viagem ao Xingu registrou Jauamaxim (p. 32). 
Mais de dois decênios antes, o Presidente Abel Graça fixava 
Jauan-Xim, (174) ao passo que, mais modernamente, Palma 
Muniz escreveu Jamaxim e chamou-o de lugar, (175) e o Conselho 
Nacional de Geografia consignou Jamanxim (176). 

O Capitão Oscar Miranda, no seu relatório sôbre a exploração 
do rio São Manuel (Tapajós), fixou Jamanchim (177). Em 
1919, era sede de uma subprefeitura de segurança (178). 

Jamanxim — V. Jamanchim. 

Jamaxim — V. Jamanchim. 

Jataí — Subprefeitura do Municipio de Itaituba, em 
1919 (178-A). 

Jauamaxim — V. Jamanchim. 

Jauan-Xim — V. Jamanchim. 


João Aracu — Último sítio civilizado anotado por H. W. 
Bates, nas margens do Tapajós, a jusante das cachoeiras (179). 


João Aratu — V. João Aracu. 


(172) Relat. de 15 de fevereiro de 1872, Anexo 1, p. 14; Dic. Geogr. 
eleve EO o 2 
( 


) H. Coudreau, Viagem ao Tapajós, 1895, p. 38, nota 13, e p. 39. 
) Relat. de 15 de fevereiro, 1872, Anexo I, ps. 1,2 e 3. 
(175) O Município de Itaituba, 1906, p. 87. 
) Mapa do Brasil — 1950. 
) Revista da Soc. de Geografia do Rio de Janeiro, v. VI, ps. 117 


Morcira Pinto adianta que Ferreira Pena e Chandless se referem ao 
Jauaxim; o Sr. Rodriques (Rio Tapajós, 1875) ao Juanxim ou Juan-xim 
ps. 123 e 124); o 1º Tenente R. Tavares (O Rio Tapajós, 1876) ao Joachim. 
(Moreira Pinto, Dic. Geogr. cit., v. F-O, p. 281). 


(178) Teodoro Braga, Corografia cit, p. 428. 
(173-A) Autor, obra e p., cits. 
(179) Obraleiti psMRiZOFe Zi 
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JoÃo GarantiDO — Sítio no Município de Altamira, no rio 
Xingu, entre as cachoeiras de Urubucuara e de Cajituba (180). 

Jurunas — Com êsse nome há várias aldeias indígenas no 
médio e alto Xingu (181). 
-  Jutaí — Aldeia indígena do rio Tapajós dependente do 
núcleo Boburé (182). 
- LivraMENTO — Lugar no Município de Itaituba, no rio 
Tapajós (183). 

Marrapus — V. Pinhel. 

Maroca Nova — Aldeia indígena constituída de mundurucus, 
no rio Tapajós (184). 

Mamsor — Lugar no médio Tapajós (185). 

MamBuazinHo — Igarapé na região das cachoeiras do 
Tapajós em que residem cêrca de 500 maranhenses (186), 

ManpiatuBa — V. Souzel. 


MANcABALZINHO — Subprefeitura de segurança pública do 
Município de Itaituba em 1919 (187). 


MarrtinHo (CaAsA DO) — Sítio assinalado pelo Doutor Clauss, 
no mapa do rio Xingu, em 1884, a jusante do rio Iriri e a montante 
da grande curva de Xingu, logo acima da serra Arapuyá. 


Maruá — V. Veiros. 
Marapus — V. Pinhel. 
Maruriá — V. Pórto de Mós. 
Maruru — V. Pórto de Mós. 


MercuLHÃo — Lugar do Município de Itaituba, na região 
das cachoeiras (188). 
Mirrrusa — Sítio de Bernardino Rodrigues de Oliveira, 


deíronte da cidade de Itaituba (189). 


(180) H. Coudreau, obra cit., p. 24. 


(181) Mapa do rio Xingu junto ao livro de H. Coudreau Viagem ao 
Tapajós. 


(182) Palma Muniz, op. cit., p. 33. 

(183) Autor e obra cits., p. 79. 

(184) Autor e obra, cits., p. 23. 

(185) Autor e obra, cits., p. 87. 

(186) H. Coudreau, obra cit., p. 37. 

(187) Teodoro Braga, Corografia cit. p. 428. 
(188) Palma Muniz, op. cit., p. 87. 

(189) H. Coudreau, obra cit., p. 21. 
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Mirrrusa — Povoado no rio Tapajós, no Município de 
Haituba (190). 

Missão — V. Anauiri. 

Missão DA IMPERATRIZ — V. Anauiri. 


Missão po Xincu — A central; foi em São João Batista de 
Itacuruçá, hoje Veiros (191). 
MontTANHA — Aldeia indígena do rio Tapajós, dependente 


do núcleo de Boburé (192). 
Monte ALEGRE — Lugar do Município de Altamira, no alto 
Xingu (193). 


Monte Cristo — Lugar no Município de Itaituba, no rio 
Tapajós (194). 

Monte (ViLarinHo DO) — V. Vilarinho do Monte. 

Morari — V. Alter do Chão. 

Moreira — Lugar do Município de Itaituba no rio Tapa- 
iós (195). 


Morro — V. Igarapé dos Araras. 
Mós (Pôrro DE) — V. Pórto de Mós. 
Mururu — V. Pórto de Mós. 


Nassau — Forte construído pelos holandeses, no princípio 
do Século XVII, na margem esquerda do rio Xingu, a 60 quilô- 
metros a montante de Póôrto de Mós (196). 


Nini — Lugar à margem do Xingu, entre Souzel e Rio 
Ambé (197). 
Novo Horizonte — Lugar nas cabeceiras do rio Fresco, 


afluente do Xingu, de onde parte um varadouro que vai à 
Conceição do Araguaia, em Goiás (198). E" sede de um distrito 
e subprefeitura policial do Município de Altamira, com 240 habi- 
tantes no quadro urbano e 1.545 no distrital (199). 


(190) Palma Muniz, op. cit., p. 79. 
(191 

(192) Palma Muniz, op. cit., p. 33. 

(193) Fólha do Norte (Belém), de 1 de janeiro de 1940, cit. 


) Padre Borromeu, op. cit., p. 13. 

) 
(194) (Palma Muniz, op. cit., p. 79. 

) 

) 

) 


(195) Autor e op., cits., p. 87. 

(196) Paul Le Cointe, obra e tomo, cits., p. 16, nota 1. 
(197) Mapa de O. Clauss cit. 

(198) Fólha do Norte (Belém), de 1 de janeiro de 1940 cit. 


(199) Recenseamento Geral do Brasil, de 1940, série regional, Pará, 
1952, p. 177; Teodoro Braga, Corografia cit. ps. 303 e 304. 


Ee OT ra 


Orance — Forte construido pelos holandeses no princípio 
do Século XVII, na margem direita do rio Xingu. Em frente 
havia uma feitoria fundada pelos referidos holandeses (200). 

Paint — Lugar no Município de Itaituba, no rio Tapajós (201). 

Pauro Leite — V. Todos os Santos. 


Pepra Sêca — Lugar do rio Xingu, situado quase na 
fronteira do Estado (202). 

PerróroLis — V. Sítio Petrópolis. 

PrnHeL — Antiga aldeia de São José de Maitapus, fundada, 
segundo o padre José de Morais, pelo padre José da Gama em 
1722, mas, não constante do Catálogo de 1723, e sim do de 1730, 
com 400 índios, bem situada e abundante. Foi a única aldeia 
amazônica dos Jesuitas que não teve predicamento de vila em 
1758, recebendo nessa época o nome de “Lugar de Pinhel”, por 
ter então pouca gente (203). 

Era composta de mundurucus, um pouco abaixo de Aveiro, na 
margem contrária. Nunca foi importante, porém, chegou à vila, 
segundo informa Baena, que, contrariando Serafim Leite, afirma 
ter sido em 1758, (204) e o Anuário Geográfico do Brasil confir- 
mando, adianta ter se verificado a elevação a 10 de março de 
1758 (205). 

Em 1839, tinha 856 individuos livres e 16 escravos; sendo 
suas casas cobertas de fôlhas, não avultando sua lavoura; e a 
igreja dedicada a São José é pequena, porém, telhada (206). 

E' sede de subprefeitura de segurança (207). 


— Piquiá — Lugar à margem esguerda do rio Ambé, no Muni- 
cípio de Altamira (208). 


(200) Paul Le Cointe, obra e vol. cits., p. 16, nota 2; Luís Cordeiro, 
OpE Cit ps JOE 7/45 

) H. Coudreau, obra cit., p. 26. 

(202) Américo Campos, op. cit., p. 27. 

) Serafim Leite, História cit, vol. II, p. 365. 

(204) Corografia cit. ps. 328, 329 e 336. 

(205) Edição do 1. B. G. E. (Cons. Nac. Geogr.) 1953, ps. 23 e. 40. 

(206) Baena, Corografia cit, p. 329. 

(207) Teodoro Braga, Corografia cit., p. 310. 

Antiga paróquia extinta por lei provincial n. 233, de 21 de dezembro de 
1853, incorporada ao município de Brasília Legal, pela lei provincial n. 266, 
de 16 de outubro de 1854. Foi elevada à povoação pela lei n. 324, de 6 de 
junho de 1895. (Moreira Pinto, Dic. Geogr. cit., vol. P-Z, p. 225). 

| Em 1856, o distrito de Pinhel tinha 2.400 habitantes livres. (Rel. de 
Presidente Beaurepaire Rohan, de 29 de maio de 1856, anexo 4). 
(208) Américo Campos, op. cit., p. 133. 
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Prranca — Lugar no rio Tapajós, no Município de Itai- 
tuba (209). 

Prmaviri — V. Pombal. 

PrrauiréÉ — V. Pombal. 

Prrauri — V. Pombal. 

Prraquiri — V. Pombal. 

Prraquivi — V. Pombal. 

Prrauveri — V. Pombal. 

Prravert — V. Pombal. 

Prraviri — V. Pombal. 

Prriquiri — V. Pombal. 

Pomsa. — Aldeia fundada pelo padre Antônio Vaz, seu 
missionário, em 1727, ocasionando a sua formação graves desen- 
tendimentos entre duas tribos existentes na de Itacuruçáã. Os 
índios que daí sairam constituiram a então aldeia de Piraveri, que 
também chamou-se Piraquiri, Piriquiri, Pirauveri, Piraviri; (210) 
Pirauiré, Pirauiri, (211) Piraquivi, (212) e Pihaviri, (213) a 
qual com a sua elevação à categoria de vila, a 21 de dezembro de 
1758, tomou o nome de Pombal (214). 

Fica situada à margem direita do rio Xingu, compreendendo 
o seu distrito duas partes : uma do rio Maxipana ao rio Maxuacá, 
e a outra do rio Piri ao rio Omaritiba, com uma praça denominada 
“Pelourinho”, nove palhoças, treze tejupares e uma igreja dedi- 
cada a São João Batista; tendo a vila e têrmo, cêrca do ano de 
1833, 1 branco, 8 escravos, 176 mamelucos e 629 índios (215). 


Um século antes, em 17/30, contava 733 índios e 345 
catecúmenos, estando a aldeia mais em forma em 1755, com 
edificações de casas para os missionários e índios, um trapiche 
público, bôa igreja e imagens (216). 

(209) Palma Muniz, op. cit., p. 79. 

(210) Serafim Leite, História e vol. III, cits., p. 352; Padre Borromeu, 
opr cit spoaiS:. 

(211) Moreira Pinto, Dic. cit. vol. P-Z, ps. 247 e 268. 

(212) Anuário Geográfico do Prasil, 1. B. G. E., Cons. Nac. Geogr., 
1953, ps. 32 e 40. 

(213) Teodoro Braga, Corografia cit., p. 508. 
(214) Anuário Geográfico e ps. cits. 
(215) Baena, Ensaio cit. ps. 327 e 328. 


(216) Serafim Leite, História e vol. cits, p. 352; Padre Borromeu, 
Cit. prize: 

Em 1820, Pombal tinha 290 moradores, e, em 1833, tinha 806 habitantes 
livres e 3 escravos. Em 1842, consistia em algumas barracas, e, em 1843, 
morreu tanta gente que a vila ficou quase deserta; restando em 1938, cinco 
moradores (Padre Borromeu, op. cit. p. 19). 
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Em 1759, era freguesia de Pombal, estando, em 1786, a igreja 
em ruinas, inferior às de Souzel e Veiros, mas, superior em orna- 
mentos, com 800 índios de bôa índole (217). Diz Teodoro Braga 
que a freguesia foi criada em 1639, sob a invocação de S. João 
Batista, e mantida em 1827, (218) e ainda permanecia em 1851 
e 1855 (219). 

Diz João Lúcio de Azevedo que a vila foi destruída e queimada 
pelo padre Lourenço Kaulen (220). 

Em 1849, tinha o município 40 guardas nacionais e 17 da 
reserva; (221) em 1855, tinha 92 pessoas alistadas no “Corpo de 
Trabalhadores”; (222) distrito de paz do têrmo de Pôrto de Mós 
da comarca de Macapá, em 1855; (223) subdelegacia de polícia 
em 1868; (224) 5º circunscrição do distrito de Pôrto de Mós da 
comarca do Xingu em 1905; (225) subprefeitura de segurança 
de Pôrto de Mós em 1919 (226). 


PontA Grossa — Aldeia indígena no rio Tapajós, depen- 
dente da de Boburé, no Município de Itaituba (227). 
Ponta Nova BrasiLeirRA — Povoado no baixo Tapajós a 


cêrca de 3º 29”, entre as povoações de Santa Cruz e Curi (228). 
(217) Padre Borromeu, op. e p., cits. 

(218) Teodoro Braga Corogralia. cit. p. 506. 

(219) Relats. dos Presidentes Fausto A. de Aguiar, de 15 de agôsto 
de 1851, (Relaç. das Paróquias), e Pinto Guimarães, de 13 de outubro de 1855, 
anexo 23. 

Em 1727, tinha uma capelinha de taipa; sendo em 1740, iniciada a 
construção de um templo que durou até 1817. Em 1840, construiu-se uma 
igreja menor que persistiu até 1910, restando dela apenas as imagens que 
eram do antigo templo, e que se acham, com os sinos, numa capelinha de 
madeira. (Padre Borromeu, op. cit., p. 19). 

(220) Estudos de História Paraense, Pará 1893, p. 134. 

(221) Relat. do Presidente J. Francisco Coelho, de 1 de agôsto de 1850 
(Mapa). 

(222) Relat. do Presidente Pinto Guimarães, de 15 de outubro de 1855, 
anexo 22. 

(223) Relat., cit., anexo 23. Da Divisão Administrativa do Brasil em 
1911, consta haver sido criado distrito de Pôrto de Mós em 1639, bem como 
pela lei municipal de 31 de dezembro de 1904, p. 134. 

(224) Relat. do Presidente J. Raimundo de Lamare, de 6 de agôsto 
de 1868, p. li. 

(225) Relat. do Secretário da Justiça e Interior do Parã, de 1905, p. 25. 

(226) Teodoro Braga, Corografia cit. vp. 506. 

(227) Palma Muniz, op. cit., p. 33. 

(228) Montravel — Mapa menor ao lado de um maior, in João da 
Costa Azevedo, Trabalhos Hidrográficos do Norte do Brasil — Primeiros 
traços gerais da costa particular do rio Amazonas, levantado por João Soares 
Pinto, capitão tenente, de 1862 a 1864. 
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Ponre Nova — Futuroso centro do rio Xingu, distante da 
povoação de, Vitória 18 quilômetros (229). 
"Ponto DE BrasíLia LEGAL — V. Brasília Legal. 

Pôrto ALEcreE — Lugarejo no Município de Altamira, no 
rio Xingu (230). 

Pôrro GRANDE — Sítio assinalado, à margem esquerda do rio 
Xingu, pelo Príncipe Adalberto da Prússia, logo acima da grande 
curva dêsse rio, no mapa anexo ao seu Diário de 1842-1843 (231). 


Pôrrto pas Terras — Lugar situado no Município de Itaituba, 
na região das cachoeiras, do rio Tapajós (232). 

Pôrro ve Mós — Quando o padre Luís Figueira chegou ao 
lugar, em 1636, acompanhado do irmão João de Avelar, já 
encontrou o sítio, cuja fundação vem do tempo dos holandeses, 
que dai foram expulsos, por Luís Aranha de Vasconcelos, em 1623. 
Os portuguêses eram acompanhados nessa reconquista por padres 
de Santo Antônio, pelo que é mui provável a fundação da aldeia, 
como redução de índios, por êsses religiosos, tanto que Figueira, o 
primeiro padre jesuita que ali chegou já encontrou uma igreja em 
que administrou sacramentos e casou o índio Cristóvão, discípulo 
dos padres de Santo Antônio. Acompanhou o Capitão Luís 
Aranha, o padre de Santo Antônio, frei Cristóvão de São José, 
tendo o padre jesuita Garzoni erigido a “Residência” e não a 
“Aldeia”, ao passo que o padre Figueira fêz erguer uma cruz 
defronte da igreja (233). 


Mas, somente a começar de 1860, com a presença dos padres 
jesuitas Salvador do Vale e Paulo Luís, iniciou-se o estabeleci- 
mento efetivo dêsses religiosos na região, os quais dirigiam as 
aldeias de Arapijó, Caviana, Bôa Vista, Tapará e Maturu, tôdas 
no vale do Xingu, umas de visistas, outras de residência, sendo o 
assento dos missionários ora em Tapará, ora em Maturu, apesar de 
tôdas possuirem igreja e casa (234). 


Em 1693, por ocasião da repartição geral das aldeias, Maturu 
ficou em poder dos padres da Piedade (235). Jstes superinten- 


(229) Américo Campos, op. cit., p. 131. 

(230) Fólha do Norte, Belém de 1 de janeiro de 1940, cit. 

(231) Aus meinem Tagebuch, Berlim, 1847, entre as ps. 586 e 587. 
(232) Palma Muniz, op. cit., p. 87. 

(233) Serafim Leite, História vol. cits., p. 344, e nota 1, e p. 346. 
(234) Autor, cbra e vol. cits., ps. 348 e 349. 

(235) Autor, obra e vol. cits., ps. 344 e 350. Moreira Pinto a deno- 


mina Maturiá, dizendo ter sido composta de índios tupinambás; tendo estado 
no local os holandeses. (Dic. Geogr. cit. vol. P-Z, p. 290. 
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deram a aldeia durante quarenta anos até que uma ordem régia 
mandou entregá-la novamente aos jesuitas, que por sua vez em 
1757, eram expulsos, (236) passando o lugar à categoria de vila 
sob o nome português de Pórto de Mós, por ordem régia de 1755, 
sendo instalada a 16 de julho do mesmo ano, (237) investimento 
êsse só interrompido pelo Decreto nº 126. de 29 de março de 1890, 
sob o domínio republicano, que dissolveu a Câmara Municipal. 
Em seu lugar foi criado o Conselho da Intendência Municipal, 
pelo Decreto nº 127 da mesma data; tendo ainda neste ano honras 
de cidade, conforme o Decreto nº 215, de 19 de novembro; mas, 
já era comarca de primeira entrância por efeito da Lei Provincial 
nº 1.065, de 25 de junho de 1881, tendo em 1883, os têrmos de 
Pórto de Mós e Souzel. Quando têrmo, pertencia a comarca de 
Macapá, da qual foi desmembrado e incorporado à de Gurupá, pela 
Lei Provincial nº 286, de 8 de setembro de 1856 (238). 


A comarca se divide em cinco circunscrições e a prefeitura de 
segurança em cinco subprefeituras; Pôrto de Mós, Tapará, Vila- 
rinho do Monte, Veiros e Pombal; (239) e o município, além da 
paróquia da cidade, compreendia em 1883, as de S. João Batista 
de Veiros, S. João Batista de Pombal e a de Bôa Vista (240). 


Diz Teodoro Braga que as freguesias de S. Braz de Pórto 
de Mós e de S. João Batista de Pombal, foram criadas em 1639, 
e as de Santa Cruz de Vilarinho do Monte e S. João Batista de 
Veiros, o foram em 1758, tendo sido tôdas mantidas pela lei de 
15 de outubro de 1827 (241). 


(236) Moreira Pinto, Dic. Geogr. cit., vol. P-Z, p. 290. 


(237) Baena, Ensaio cit. 326, Moreira Pinto. Dic. Geogr. cit. vol. P-Z, 
p. 290; Teodoro Braga, Corografia cit. p. 505. Do Anuário Geogr. do Brasil, 
1953, do I. B. G. E., Cons. Nac. Geogr., consta haver a aldeia do Maturu 
passado a vila de Pôrto de Mós, a 21 de dezembro de 1758. (p. 32). 


(238) Moreira Pinto, Dic. Geogr. cit., vol. P-Z, p. 290; Teodoro 
Braga, Corografia cit., ps. 505, 506 e 507. 

Em 1853, a região do Xingu pertencia a comarca do Baixo Amazonas, 
cuja sede era Santarém, por decisão do Conselho do Govêrno de 10 e 17 de 
maio de 1833. (Baena Corografia, cit., p. 578. 


(239) Teodooro Braga, Corografia, cit. p. 506 


Havia sido extinta, tanto que a lei n. 1.677, de 5 de novembro de 1918 a 
restabeleceu, sendo instalada, a 13 de janeiro de 1919, com três distritos: 1º) 
Porto de Mós, subdividido em cinco circunscrições: Porto de Mós, Tapará, Vila- 
rinho do Monte, Veiros e Pombal; 2º) Souzel, subdidido em duas: Souzel e 
Alto Xingu, e 3º) Almerim, subdividido em quatro, tôdas fora do rio Kingu, na 
margem esquerda do rio Amazoras. (Teodoro Braga, Corogratia, cit. ps. 212 
e 218). 

(240) Moreira Pinto, Dic. cit., v. P-Z, p. 290. 


(241) Corogratia cit, p. 506. 
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Em 1930, Pôrto de Mós ainda era paróquia (242). 


No princípio do Século XX, era a principal povoação da 
bacia, título que perdeu mais tarde com a instalação da cidade de 
Altamira, na zona encachoeirada do Xingu. 


A cidade, devido ao sistema industrial e comercial adotado na 
região, tem uma população avultada na estação chuvosa, ao passo 
que durante o estio, fica muito reduzida. 


Paul Le Cointe em 1852, anotava umas 50 casas ou choupanas; 
(243) e Moreira Pinto, em 1894, dizia que sua população variava 
de 40 a 50 pessoas no verão para 400 a 500 no inverno, (244) 
mas, Baena, cêrca de duas década antes de Le Cointe, informava 
que a viia continha 758 vizinhos acomodados em 198 palhoças, 
sendo 151 brancos, 53 escravos, 336 índios e 218 mamelucos : 
indicando as suas paihoças e os tejupares a indigência em que 
viviam (245). 

Pelo recenseamento de 1940, a cidade tinha 544 habitantes, 
sendo 373 no quadro urbano e 171 no suburbano; 114 prédios 
urbanos, dos quais apenas 2 de alvenaria, 66 suburbanos e 945 
rurais, afora 23 urbanos, 11 suburbanos e 4 rurais de natureza 
não declarada (246). 


A população da cidade, contudo, aumentava, tanto que em 
1950, apurava-se no seu âmbito 988 moradores (247). 


Quanto ao município, temos que considerá-lo desde o tempo 
do Império, encontrando estatística a começar de 1848, quando 
uma publicação oficial indicava 1.483 almas para o seu território, 
cifra esta que foi pouco a pouco se elevando até que em 1854 
alcançava a soma de 2.816 habitantes, e em 1862, atingia o total 
de 3.089 pessoas (248). Dentro do primeiro lustro do domínio 
republicano, Moreira Pinto registrava 3.781 moradores, (249) e 
o Anuário Estatístico do Brasil, estimava para 1907, essa popu- 


(242) Padre Borromeu, op. cit., p. 17. Em 1934, foi criada a Prelazia 
do Xingu, tendo atualmente 13 paróguias. (Padre Borromeu, op. cit., p. 14); 
2rtuário Geográfico do Brasil 1953, cit. p. 180. 


(243) L'Amazonie Brésilienne, 1922, T. I. p. 16 e nota. 
(244) Dic: Geogr.vvol. e p., eits: 
(245) Corografia cit., p. 326. 


(246) Recenseamento Geral do Brasil de 1940, I. B. G. E., Série 
Regional — Pará, 1952, ps. 180 e 191. 


(247) Sinopse preliminar do Censo Demográíico de 1950, I. B. G. E,, 
195 Lp. iz. 


(248) Relatório ao Presidente Araújo Brusque, de 1 de setembro de 
1862 (Quadro da população e Freguesias). 


(249) EDic e voll eits ZOO! 
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lação em 4.280 indivíduos, e para 1912, em 5.376, (250) número 
êste que os recenseamentos gerais do país, que se seguiram não 


confirmaram, pois, o de 1920, só apurou 3.070 pessoas; o de 
1940, verificou 3.879; e o de 1950, arrolou 5.008 habitantes (251). 


Dos 3.879 habitantes registrados em 1840, 2.076 eram do 
sexo masculino e 1.803 do sexo feminino; 1.100 brancos, 245 
prêtos, 2.534 pardos; 3.867 brasileiros natos, 3 naturalizados e 
9 estrangeiros; 781 sabiam ler e escrever; 881 dedicavam-se à 
agricultura, pecuária e silvicultura; 537 à indústria extrativa, 
sendo 1.678 residentes no distrito de Pôrto de Mós, 1.079 no de 
Souzel, 772 no de Veiros e 350 no de Vilarinho do Monte ; 
encontrando-se no povoado Souzel 20 prédios urbanos e 25 subur- 
banos, e no de Vilarinho do Monte 32 urbanos (252). 


A cidade tem duas ruas, três travessas e uma praça; agência 
postal e coletoria estadual e outra federal; tendo aí sido publi- 
cado, em 1887, O Xinguense, único periódico editado na locali- 
dade. Dista da capital do Estado 43 horas de navegação a 
vapor (253). 

São seus núcleos mais populosos, os de Bôa Vista, Pombai, 
Tapará, Veiros e Vilarinho de Monte (254). 

Em 1850, tinha o município 153 guardas nacionais e 18 da 
reserva, (255) e em 1855, era sede do 24º batalhão de infantaria 
da Guarda Nacional, com 608 oficiais e praças (256). 

Em 1842, havia uma escola primária na vila, (257) mas, em 
1863, já eram duas, (258) e, depois de 1940, somavam dez esta- 


(250) Edição de 1908-1912, vol. I, 1916, p. 334. 


(251) Sinopses dos Censos Demográficos do Brasil, relativas aos anos 


ce? 0 Bo SOME 1950" 


(252) Recenseamento de 1940, Série Regional, Pará, 1952, ps. 51, 
152 e 180. 


(253) Teodoro Braga, Corografia cit., p. 507. 
(254) Autor e obra, cits., p. 508. 


(255) Relat. do Presidente Jerônimo F. Coelho, de 1 de agôsto de 1850 
(Mapa respectivo). 

(256) Relat. do Presidente Pinto Guimarães de 15 de outubro de 1855, 
anexo 4. 


(257) Relat. do Presidente Bernardo Franco, de 14 de abril de 1842 
(Relação das escolas). 


(258) Relat. do Presidente Araújo Brusque, de 1 de novembro de 
1863, p. 89. 
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duais e uma particular, com a matrícula de 445 alunos e uma 
fregiiência de 337 (259). 

O “Corpo de Trabalhadores” do município era em 1855, de 
100 homens (260). 


A cadeia Pública, em 1844, funcionava num quarto da casa 
da Câmara Municipal, que se achava em ruinas, (261), e dez anos 
depois estava num prédio coberto de telhas (262). 


Em 1868, o govêrno provincial mandou fazer a planta e orçar 
a despesa para construir um cemitério público (263). 

A coletoria provincial, em 1851, arrecadava 1.084$560, renda 
que dois anos mais tarde era acrescida apenas de 200$000; (264) 
e após um lustro, ainda era de 1.628$260, (265) e trinta anos 
depois baixava para 1598401 (266). 

Em 1910, ainda não era animadora essa renda, pois, enquanto 
a coletoria de Pôrto de Mós rendia 5889538, a de Souzel arreca- 
dava mais de cinco contos de réis (267). 


Quanto ao município, o orçamento da receita para 1910, era 
de 10.000$000 e o da despesa um pouco menos; (268) mas 
enquanto, em 1928, subia para 227.700$000, descia em 1933 para 
147.528$000; (269) e um lustro após não passava de 81.785$000, 
enquanto o de Altamira rendia 351.498$000 (270). 


(259) Biblioteca do Cons. Nac. Geogr., Pasta do Município de Porto 
de Mós, Departamento dos Negócios Municipais, Serviço de Estatística do 
município do Xingu, Pôrto de Mós. 


(260) Relat. do Presidente Pinto Guimarães, de 15 de outubro de 
1855, anexo 22. 


(261) Relat. do Presidente Paranhos Velôso, de 15 de agôsto de 
lota Do Gullo 


(262) Relat. do Presidente Couto Magalhães, de 15 de agôsto de 
Melia doa GAL 


(263) Relat. do Presidente J. Raimundo Delamare, de 6 de agôsto de 
1868, p. 44. 


(264) Relat. do Presidente Pinto Guimarães, de 27 de agôsto de 
1855, anexo 8. 


(265) Relat. do Presidente Coelho da Mota, de 31 de março de 1858 
“Quadro respectivo). 


(266) Relat. do Presidente Alencar Araripe, de 25 de março de 1886, 
| O (O NT) 


(267) Mensagem do Governador João Coelho, de 7 de setembro de 
910/pa 157% 


(268) Teodoro Braga, Corografia cit., p. 508. 


(269) Biblioteca do Cons. Nac. de Geografia, Pasta do município de 
Pôrto de Mós, Departamento dos Negócios Municipais, Pôrto de Mós, cit. 


(270) Relat. do Interventor Gama Malcher, de 1937-1939, ps. 161 e 162. 
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O município exporta gado, borracha, madeira, sementes, timbó, 
couros, castanhas e caucho, sendo pequena a sua produção agrícola 
e regular a pecuária. Importa farinha, cereais, sêcos e molhados ; 
(271) sendo o valor dos gêneros exportados no decênio de 1900 
a 1509, de 114 contos de réis, quando Santarém, no mesmo período, 
exportava gêneros no valor de 1.239, e Souzel, no de 698 contos 
de réis (272). 

A linha de navegação a vapor da Companhia Amazonas para 
Porto de Mós foi contratada a 22 de janeiro de 1864, segundo 
informa o presidente da província Pedro Vicente de Azevedo, (273) 
mas, o Presidente Araújo Brusque afirma que os navios dessa 
«ompanhia passaram a tocar em Póôrto de Mós, a contar de um de 
novembro de 1863 (274). 


Em 1915, o govêrno de Mato Grosso propôs ao do Pará o 
estabelecimento de uma agência fiscal no rio Xingu, porém o do 
Parã não aquiesceu (275). 


Pôrro Securo — V. São Félix do Xingu. 


Praia GRANDE — Subprefeitura do Distrito de Souzel, da 
comarca de Pórto de Mós (275-A). 


Rio Fresco — V. São Félix do Xingu. 


Rio Novo — Lugarejo no rio Iriri, Município de Alta- 
mira (276). 


Rio Das Tropas — Lugarejo no alto Tapajós, Município de 
de Itaituba (277). 

RiosinHo DE ApoLro CasteLo Branco — Feitoria do rio 
Iriri, no Município de Altamira (278). 

RiosinHo DE José FerrEIRA — Feitoria do rio Iriri, no Muni- 
cípio de Altamira (279). 


(271) Fólha do Norte, Belém, de 21 de janeiro de 1943. 

(272) Luís Cordeiro, o O Estado do Pará. cit., ps. 193 e 194. 

(273) Relat., de 15 de fevereiro de 1874, anexo 7. 

(274) Relat. de 1 de novembro de 1863, p. 67. 

(275) Mensagem do Governador Enéas Martins, de 1 de agôsto de 
1915, p. 6 


(275-A) Teodoro Braga, Corografia cit. p. 552. 
(276) Fólha do Norte, Belém, de 1 de janeiro de 1940, cit. 


(277) Palma Muniz, op. cit., p. 87. Diz Coudreau haver no rio dêsse 
meme cêrca de 200 seringueiros maranhenses, (obra cit., p. 56). 


(278) Fólha do Norte, de 1 de janeiro de 1940, cit. 
(279) Jornale n., cits. 
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Saccinza — Lugar do rio Tapajós, no Município de Itaituba, 
sede da quinta subprefeitura de segurança (280). 


Sacro Aucusto — Lugarejo e cachoeira no alto Tapa- 
jós (281). y 
SANTA Cruz — Antiga aldeia de índios mundurucus que, 


em 1848, somava 507 silvícolas, e da qual em 1895, só havia 
vestígios (282). A missão foi estabelecida em 1799, pelo gover- 
nador do Pará D. Francisco de Sousa Coutinho, sujeita à juris- 
dição da vila de Pinhel, à margem direita do Tapajós, acima do 
lugar Aveiro, que, segundo Baena, tinha 59 palhoças ocupadas 
por 536 índios, 4 brancos e 14 escravos: igreja pequena e coberta 
de folhagens, dedicada à Santa Cruz (283). 

Em 1851, era freguesia (284). Dois anos antes, estava sendo 
construída nova igreja coberta de telha (285). 

Quando Bates aí passou, em 1352, encontrou 30 ou 40 taperas 
de taipa, tendo por missionário o monge italiano frei Isidoro que, 
sempre estava na aldeia de Uichituba (286). 

SANTA Júria — Lugarejo situado no rio Iriri, Município de 
Altamira (287). 

SANTA Maria — Povoação à margem direita do rio Tapajós, 
acima de Alter do Chão (288). 

SANTA Maria ou ContTA PaGa — Lugar situado à margem 
esquerda do rio Iriri, no Município de Altamira, de onde parte 
um varadouro que vai ter a Fordlândia no rio Tapajós (289). 

SANTARÉM — (Quando Pedro Teixeira, em 1626, penetrou 
no Tapajós, acompanhado do insigne capucho frei Cristóvão de 
São José, já o gentio dessa região havia tido contacto com os 


(280) Teodoro Braga, Corografia cit. p. 428. 
(281) H. Coudreau, obr. cit., p. 119. 
(282) Autor e obra, cits., p. 17. 
(283) Corografia cit. ps. 335 e 336. 
(284) Relat. do Presidente Fausto Aguiar de 15 de agôsto de 1851 
(Relação das Paróquias). 


(285) Relat. do Presidente Terônimo F. Coelho, de 1 de outubro de 
Iate, jo tenh, 


(286) O Naturalista no Amazonas ce traduç., cits., p. 102. 
(287) Folha do Norte e n., cits. 


(288) Mapa de Montravel in João da Costa Azevedo — Trabalhos 
Hidrográficos do Norte do Brasil, de 1862-1864. 
(289) Bibliot. do Cons. Nac. Geogr., Pasta do Município de Alta- 
mira — Dados para organização de uma monografia histórico-corográfica, 
fornecidos pela Prefeitura local, p. 6. 
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Castelhanos que desciam o Amazonas; (290) adiantando Baena 
que defronte da fortaleza, à esquerda da vila, hoje cidade, à borda 
do rio, jazem as relíquias da antiga aldeia dos Tapajós, que, remo- 
tamente, desceram das possessões castelhanas do alto Peru (291). 

O aldeiamento dos Tapajós, fundado pelos Jesuitas e de que 
provém a atual cidade, teve início mais de três decênios antes da 
construção do forte da bôca do Tapajós. 

E" certo que El-Rei o mandou construir no mesmo ano em 
que o padre Bettendorff ali chegou para a implantação da missão 
de catequese, mas, apesar dêste religioso mandar roçar o monte 
em que se o vê, chegando-se areia para o sopé do outeiro, em 1661, 
somente de 1694 a 1697, se o erigia, a custa de Manuel da Mota 
Siqueira (292). 

Éste forte que devia assegurar as avançadas lusas naquelas 
paragens e dar apôio ao funcionamento das aldeias instaladas, 
não cobriu a instalação da missão jesuítica de Tapajós, ao lado da 
grande taba de Tupayu, nem a investida dos padres da Companhia, 
a começar de 1668, rio acima, em cujos sertões, assentaram e 
administraram vários aldeiamentos (293). 

Contudo, no século seguinte, já a sua sombra, instalaram os 
Jesuitas, em 1722, as aldeias de S. José ou Maitapus e de Santo 
Inácio ou Tupinambaranas; Boray e Arapiuns, em 1738 (294). 

Além disso, ainda no Século XVIII, numa das penetrações 
costumeiras, à cata de silvícolas para escravizá-los, os portuguêses 
subiram o Tapajós, galgaram cachoeiras, chegando a um rio desco- 
nhecido que, desde então ficou sendo chamado “Rio das Tropas”, 
local em que residiam os Mundurucus, a quem propuseram a 
compra de escravos, e, como fôssem repelidas essas propostas, 


(290) Serafim Leite, História e vol., cits., p. 357. 
(291) Corografia cit., ps. 335 e 504. 


(2922) Rev. do Inst. Hist. Geogr. Brasileiro, vol. LXXI, ps. 36 e 373 
(Crônica do padre Bettendorff), Baena, Ensaio cit., p. 335; R. L. Tavares, 
op. cit, p. 10; Relat. do Presidente Abel Graça, de 15 de fevereiro de 1872, 
anexo 19, ps. 18 e 19; Palma Muniz, op. cit., p. 14. 


(295) Baena, Ensaio cit, p. 505. 


(294) Palma Muniz, op., cit., p. 14. Foi mandado reconstruir pelo 
Govêrno Imperial, sob a direção do Capitão Engenheiro Luís Antônio de Sousa 
Pitanga, já se tendo realizado uma bôa parte de alvenaria. (Relat. do Presi- 
dente J. R. de Lamare, de 6 de agôsto de 1868, p. 41). 


Em 1842, êste forte servia de prisão ou cadeia para os criminosos civis. 
(Relat. do Presidente Paranhos Velôso, de 15 de agôsto de 1844, p. 47). 

Em 1876, ainda estava por acabar o forte erguido sôbre as ruínas do 
construído em 1697. (R. L. Tavares, op. cit. p. 107). 
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travou-se uma luta entre êles, depois do que, derrotados os portu- 
guêses, foram perseguidos pelos Mundurucus que devastaram tôdas 
as aldeias até Santarém, onde os fugitivos recolheram-se ao fortim, 
cujas muralhas defendidas por armas de fôgo, resistiram ao ataque, 
ensejando a negociação da paz (295). 

As freguesias e vilas criadas no Século XVIII, já eram quase 
tôdas decadentes no comêço do XIX e assim continuaram tendo 
tido a cabanagem na região reduzida repercussão. À vista de 
ataques de bandos malfeitores, em 1836, algumas pessoas resis- 
tiram, dando o nome de Ponto de Brasília Legal ao local em que 
se reuniam, dando lugar a construção de abarracamentos provi- 
sórios, que, quando passou o perigo, já constitua um pequeno 
povoado (296). 

Os naturais chamam Tupuyu a Santarém, por estar ali a 
principal taba dêles (297). 

A aldeia dos jesuitas do Século XVII, passou à categoria de 
vila por ato de 14 de março de 1758, com o nome de Vila de 
N. S. de Santarém, do Governador General Francisco Xavier de 
Mendonça Furtado, em virtude da lei de 6 de junho de 1755, e 
instalada pelo referido governador. na sua viagem ao rio Negro, 
no mesmo ano, tendo desde então funcionado com o seu Senado 
da Câmara Municipal, só extinto com a proclamação da República 
no Brasil, pelo decreto do govêrno provisório nº 81, de 6 de março 
de 1890, mas, restaurado na mesma data, pelo de nº 82, criando o 
Conselho da Intendência Municipal, que foi reinstalado a 21 de 
março referido (298). 


Desde o fim do Século XVII que, o Rei Pedro II de Portugal 


pensava em elevar à vila o Colégio da Companhia de Jesus, 


(295) Relat. do Presidente Abel Graça de 15 de fevereiro de 1872, 
anexo 1, p. 19, Aduzia uma testemunha de vista ainda existente em 1872, 
com cêrca de 120 anos de idade, que o fato se dera em 1773, e que os 
Mundurucus devastaram tôdas as aldeias, cortando a cabeça de tôdas as 
pessoas até Santarém (Anexo e p., cits.). 

Palma Muniz, ao tratar do fato, informa ter o mesmo ocorrido em 1733. 
(Op. cit., p. 15). Deve ser engano. 


(296) Palma Muniz, op., cit., p. 18. 


(297) Relat. do Presidente Abel Graça, de 15 de fevereiro de 1872, 
anexo 1, p. 17. 


(298) Anuário Geográfico do Brasil, 1953, I. B. G. E, ps. 24 e 41; 
R. L. Tavares, op. cit, p. 9. Teodoro Braga, Corografia cit. p. 525. 
Diz a Divisão Administrativa do Brasil. (Ministério da Agricultura), de 1911, 


que a vila foi criada com a denominação atual, em 1754, e instalada a 1 de 
junho de 1829. (p. 136). 
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fundando-se na ocasião a fortaleza em lugar da vila, cuja resi- 


dência datava de 1696 (299). 


Em 1848, à vista da Lei nº 145, de 24 de outubro, foi elevada 
à cidade (300). 

A comarca do “Baixo Amazonas”, com sede em Santarém, 
criada pela lei de 12 de outubro de 1823, antes do Ato Adicional, 
já fôra proposta ao govêrno português em 1800, e passou de acôrdo 
com o ato do Conselho do Govêrno, de 21 de maio de 1832, a 
chamar-se Santarém, em observância aos arts. 1º e 3º da lei de 
29 de novembro de 1832, sendo classificada de primeira entrância 
pelo Decreto nº 687, de 26 de julho de 1850, e de segunda pela 
Lei Estadual nº 930, de 25 de outubro de 1904, distrito único, e 
com 4 circunscrições (301). Em 1848, tinha 3 têrmos, 6 muni- 
cípios e 12 freguesias (302). 

Agassiz, em 1865, alvitrando a possibilidade de dividir a 
Amazônia em vários Estados, apontava entre outros, um do rio 
Madeira ao Xingu, tendo por capital Santarém, (303) que já 
era uma das três cidades da província do Pará (304). 

Pelo meado do Século XIX. era a cidade mais civilizada e o 
centro mais importante das margens do Amazonas, do Peru ao 
Atlântico, assentada numa leve elevação, aonde se distinguem 
casas brancas com teihas vermelhas, no meio de jardins e matas 
verdes, apresentando com a região montanhosa dos fundos, um 
aspecto bom diverso das terras da planície amazônica (304-A). 


Diz Bates que não houve ai uma vasta escala de miscigenação 
entre lusos e indígenas, pois, a classe mais numerosa é formada. por 


(299) Crônica do Padre Bettendorff, in Rev. do Inst. Hist. Geogr. Br., 
vol. LXXII, p. 36; Serafim Leite, História e vol. cits. ps. 361 e 366). 

(300) Anuário Geográfico do Brasil, I. B. G. E. 1953, ps. 30 e 41 
Divisão Administrativa do Brasil, em 1911, cit., p. 136; Moreira Pinto, 
Dic. Geogr. cit. vol. P-Z, p. 491. Diz o Presidente Jerônimo Coelho que a 
sua elevação à cidade foi a 15 de janeiro de 1849 (Relat. de 1 de outubro 
de 1849. p. 86). 

"* Como se trata de uma afirmação oficial feita no mesmo ano em que se diz 
foi criada a cidade deve ser verdadeira, mas, ao que parece, refere-se à data 
da instalação da cidade. 


(301) Teodoro Braga, Corografia cit. p. 213. 


(302) Relat. do Presidente Jerônimo J. Coelho, de 1 de outubro de 
1848, p. 106. 


(303) Luís Cárdeio: ODE Cit D 2/98 


(304) Relat. do Presidente M. A. Pinto Guimarães, de 16 de outubro 
de 1855, anexo 18, p. 1. 


(304-A) Henry W. Bates, obra cit, v. Ii, ps. 5 e 6. 
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brancos portuguêses e brasileiros), mais vultuosa do que em outros 
centros; havendo poucos índios na cidade, e a classe inferior 
composta de mestiços e alguns escravos, em que predominava o 
sangue negro; sendo muito afetados os modos da classe superior 
e formalistas. Entre gente mais elevada, observa-se muita ceri- 
mônia, apresentando-se as visitas de roupa prêta nas recepções, 
apesar do calor reinante, ao meio dia, hora habitual dessas mani- 
festações. Esta classe não fuma, porém, toma rapé, usando relógios 
e correntes de ouro. Os homens mais importantes passam o tempo 
com os seus negócios e família, estando o resto do povo, nas horas 
vagas, no bilhar ou no jôgo. No primeiro baile que Bates assistiu, 
os homens ficaram tôda a noite sentados de um lado e as damas 
do outro, da sala, formando-se os pares por meio de cartões nume- 
rados, distribuídos pelo mestre de cerimônias; costume que se 
foi alterando, quando os vapores começaram a navegar na Amazônia, 
estabelecendo novas idéias e modas na região (305). 

Algumas famílias mais antigas passam a maior parte do ano 
em suas fazendas ou lavouras, indo à cidade durante as festas, 
para o que possuem casas espaçosas, sendo algumas de sobrado. 
As festas religiosas eram numerosas, porém, mui pobres, e pouco 
frequentadas (306). 

A música se compunha de flauta, violino, violão e cavaquinho ; 
dominando o piano fàcilmente o violão, instrumento que era o prefe- 
rido. Havia máscaras no tempo de festas, vendo-se nelas — velhos, 
moços, brancos, negros e índios, sendo os melhores no tempo do 
carnaval, na semana santa e na véspera de São João. Pelo Natal, 
os negros faziam representações públicas semi-dramáticas (307). 
Os índios também faziam suas mascaradas e danças, uma vez no 
ano, nos arrabaldes da cidade, atravessando, a noite, as ruas do 
quarteirão dos brancos, a fim de executarem a dança da caça e do 
diabo, sobressaindo muitos homens com magníficas coroas de penas 
túnicas e colares (308). 


A cidade foi muito florescente pouco antes das desordens de 
1835-1836, época em que o número de proprietários ricos em 
escravos e gado, era muito maior, assim como a produção de cacau, 


ea troca de ouro e diamante dos mineiros de Mato Grosso, por 
sal, ferragens e outras mercadorias européias, era mais intensa ; 


fazendo de Santarém um lugar delicioso para se viver com provisões 


(505) AutormevelF cits., pi aos 
(306) Autor e vol., cits., p. 10, 
(307) Autor e vol., cits., p. 11. 
(308) Autor e vol., cits., p. 12 
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abundantes e baratas; mas, a luta entre os políticos, deu lugar a 
uma revolta de indios. E acrescenta Bates, que, no comêço da 
luta havia dois partidos: um tolerante, o dos Bicudos (portu- 
guêses) apoiando o govêrno legal brasileiro, e outro favorável à 
expulsão dos lusitanos e govêrno nativo, cooperando êste com um 
grupo de rebeldes, que um dia invadiu a cidade, massacrando 
brutalmente os portuguêses e os que os defendiam. Quando os 
Cabanos entraram na cidade, os amigos do govêrno legal reti- 
raram-se para umas casas perto da praia, defendendo-se por muitos 
dias, protegendo o embarque de suas famílias e alfaias, ficando, em 
geral, os negros escravos fiéis aos senhores (309). 


O partido governista era diminuto e desarmado, pelo que teve 
de retirar-se para a vila de Prainha, fim também que tiveram os 
simpatizantes dos rebeldes; nada sofrendo os inglêses e norte- 
americanos ali residentes. Quando a cidade foi recapturada, nove 
meses depois, por uma fôrça enviada do Rio de Janeiro, auxiliada 
por gente refugiada em Prainha, foi atacada novamente por grande 
número de índios que mataram as sentinelas, fugindo outros, pelo 
que o enxame de índios pulou a paliçada feita pelos governistas e 
invadiu a rua principal, mas, foram repelidos, morrendo centenas 
de selvagens, cujos cadáveres atravancaram as ruas. Os que 
retrocederam foram ter à aldeia de Alter do Chão, de onde se 
espalharam pelas margens do Tapajós, e devido às suas tropelias, 
foi nécessário organizar várias expedições para dominá-los, trabalho 
em que a gente do govêrno foi auxiliada pelos Mundurucus do 
Alto Tapajós (310). 

No distrito de Santarém, havia na era de 1849, quilombos 
ou mocambos compostos de escravos fugidos, que praticavam 
depredações e infúndiam receios no ânimo de seus habitantes. 
Contra êles houve duas expedições partidas de Santarém, com 75 
praças de polícia e de linha, além de 33 índios mundurucus, que 
serviam de guias e práticos (311). 

O “Corpo de Trabalhadores” de Santarém se compunha, em 
1848, de 14 oficiais, 12 inferiores e 1.564 trabalhadores, fôrça 
esta criada pela Lei Provincial de 26 de abril de 1839, a qual 
dispunha que êsses corpos se constituissem de índios, mestiços é 
pretos livres e libertos, sem propriedade ou estabelecimento. Eram 
empregados no trabalho da lavoura, comércio e obras públicas, 
podendo qualguer particular contratá-los para o seu serviço, 


(309) Autor e vol. cits. p. 21. 
(310) Autor e vol., cits., ps. 22 e 23. 


(311) Relat. do Presidente Jerônimo J. Coelho, de 1 de outubro de 
1849, p. 109. 
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Devido a má aplicação, seguiram-se os abusos, sendo comum 
os comandantes de corpos e autoridades locais, a pretexto de 
serviço público, empregarem-nos gratuitamente no seu serviço 
particular e de amigos íntimos. Foi assim que a lei procurando 
evitar um mal produziu outro. A vida licenciosa e vagabunda 
que se pretendia remediar, deu azo a apoiar-se nela uma opressiva 
e degradante. Os trabalhadores emigravam para as fronteiras, 
fugindo ao vexame referido, desmoralizando-se a leis 2) 

Em 1855, êsse corpo de trabalhadores tinha como major-fiscal 
o Capitão de mar e guerra Pedro da Cunha e um efetivo de 177 
oficiais e trabalhadores (313). 

No meado do Século XIX, havia em Santarém 653 guardas 
nacionais; (314) tendo sido proposto um comando superior para 
a comarca dêsse nome, em 1852, com seis batalhões, (315) comando 
que cinco anos depois já era efetivo e tinha sede na cidade de 
Santarém (316). Em 1859, a milícia era composta de seis oficiais 
do Estado Maior e 2.999 oficiais e guardas de infantaria, além 
de seis oficiais e guardas da reserva; (317) e em 1872, estava 
aí sediado o 26º de infantaria, com 6 companhias, 802 praças em 
atividade e 204 da reserva (318). 

Em 1867, Santarém já havia enviado para o campo de guerra 
do Paraguai, 400 praças da guarda Nacional, 203 voluntários, 
recrutas, desertores e libertos; 39 recrutados para a Armada 
Imperial, e 9 menores da Companhia de Aprendizes Marinheiros, 
por motivo da guerra (319). 


Doar eelata as inda can e 
fo E a Sort dei canbgo «ção 


(313) . Relat. do Presidente Pinto Guimarães, de 15 me tub 
1555, anexo 22. e outubro de 


(314) Relat. do Presidente Jerônimo J. Coelho, de 1 d asto —d 
1850 (Mapa respectivo). e agôsto de 


(315) Relat. do Presidente Fausto A. de Aguiar, de 20 de agôsto de 
1852, ps. 9 e 10. À comarca era constituída pelos municípios de Monte Alegre, 
Santarém, Vila Franca, Alemquer, Obidos e Faro, respectivamente, com os 
25º, 26º, 27º, 28º e 29º batalhões de infantaria, e uma seção de batalhão em 
Faro. (Relat. presidencial, de 15 de out. de 1855 (mapa n. 4). 


(316) Relat. do Presidente Beaurepaire Rohan, de 27 de outubro de 
135/pul: 


PR A do Presidente Frias de Vasconcelos, de 1 de outubro de 


(318) Relat. do Presidente Barão da Vila da B 5 
E 1672 a O a Vila da Barra de. 5 de novembro 


(319) Relat. do Presidente Leão Velôso, de 9 de abril de 1867, .p. 010: 
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Em 1859, o destacamento de primeira linha aí sediado, era 
composto de 2 segundos tenentes, 1 segundo sargento, 2 cabos, 
1 tambor e 15 soldados (320). 

Em 1878, havia na comarca 246 pessoas obrigadas no alista- 
mento militar, que, em tempo de paz, se reduziam a 12 cons- 
critos (320-A). 

Em 1806, havia em Santarém um corpo “de Ligeiros”, o 6º e 
uma companhia do 4º regimento de infantaria (321). 

Quanto à marinha, em 1841, tinha estacionado no pôrto o 
patacho Januária e navegando entre Belém e Tapajós, o patacho 
Maranhão (322). 

No tocante à polícia, havia 20 guardas policiais em 1849, 
afora a guarda nacional; (323) sendo o destacamento, em 1873, 
composto de 22 praças, afora 6 em Itaituba; (324) em 1877, de 
15 praças, inclusive um inferior, (325) já em 1880, comandado por 
um primeiro tenente (o que só se via em Cametá), 1 segundo 
sargento, 1 cabo, 1 corneta, e 16 soldados (326). 

Da primitiva igrejinha de taipa de mão, “acabada em três 
ou quatro dias” pelo padre Bettendorff, em 1661, com um retábulo 

“de “morutim” contendo a efígie de N. S. da Conceição, tendo ao 
lado direito a de Santo Inácio e ao esquerdo a de S. Francisco 
Xavier, (327) nada mais resta. Em 1851, foi mandada restaurar 


(320) Relat. do Presidente Frias de Vasconcelos, de 1 de outubro de 
1859, anexo 16. 


(320-A) Relat. do Presidente Bandeira de Melo, de 9 de março de 
EOZ9 ps 3. 

(321) Monteiro Baena, Ensaio cit. p. 165. 

(322) Relat. do Presidente Sousa Franco, de 14 de abril de 1841, p. 7. 

(323) Relat. do Presidente Jerônimo Coelho, de 1 de outubro de 
149) pr 

(324) Relat. do Presidente Barão de Santarém, de 18 de abril de 
RSS Dez. 

(325) Relat. do Presidente Bandeira de Melo, de 15 de fevereiro de 
LS pra 

(326) Relat. do Presidente Gama e Abreu, de 15 de fevereiro de 
18907 po 47. 


Em tôda a Província só havia cadeias na Capital e em Santarém, 
construídas solidamente, sendo a última no edifício do Paço municipal. 
(Relat. do Presidente Domingos J. da Cunha, de 1 de julho de 1873, 
ps. 9 e 10). 


“- (327) Rev. do Inst. Hist. Geog. Br., v. LXKII (Crônica do padre J. F. 
Bettendorff), p. 169; Serafim Leite, História e vol. IH, cits, p. 359. 
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uma que desabara neste ano, (328) achando-se adiantadas as 
obras no ano seguinte; (329) esclarecendo o Presidente José 
Bento de Figueredo, em 1869, que a igreja matriz havia sido 
concluída, bem como a casa do pároco, (330) mas o Presidente 
Visconde de Maracaju, em 1883, pedia aprovação a assembléia 
legislativa para a conclusão das obras dessa igreja, orçada em 
5.301$000 (331). 

A cidade, além dessa igreja, em que avulta num altar especial, 
a imagem de Cristo em bronze e ofertada a essa matriz pelo sábio 
naturalista Carlos Martius em 1846, (332) há as capelas de 
N. S. dos Martírios e de S. Sebastião (333). 


A freguesia foi criada em 1754, (334) sendo sede de vigararia 
geral desde 1821, (335) correspondendo à segunda vigararia dessa 
- categoria na província, e compreendendo vários povoados, lugares, 
missões e vilas, não só do rio Tapajós, como do Xingu (336). 


' 


Atualmente, é sede de uma Prelatura que abarcava, em 1912, 
14 paróquias e 20 igrejas, (357) templos êstes que em 1940, eram 
em número de 28. Havia também dois templos protestantes e 
um espírita (338). 


(328) Relat. do Presidente Fausto D'Aguiar, de 15 de agôsto de 1851, 
ps. 9 e 10). Diz Baena que havia em Santarém uma bem extensa, moderna 
e a melhor cas igrejas das povcações mediterrâneas. (Ensaio Corográfico 
Cit. 10997 p.0909) 

Ea SE do Presidente Fausto ade Aguiar, de 20 de agosto de 

Bofoio Civis 


(330) Relat. de 16 de maio de 1869, p. 10. 

(331) Luls Cordeiro, O Estado do Pará, cit. ps. 115 e 116. 

(332) Fólha do Norte, Belém, de 1 de janeiro de 1941, (Fasta do 
município de Santarém, in Biblioteca do Cons. Nac. de Geografia). 

(333) Moreira Pinto, Dic. cit., v. P-Z, p. 491. 

(334) Relat. do Presidente Rego Barros, de 29 de maio de 1856, anexo: 2; 
Teodoro Braga. Corografia cit., p. 525. 

(335) R.l. Tavares, op. eit., po 11, 

(336) Baena, Corografia cit, p. 220. 


(337) Anuário Estatístico do Brasil, 1908-1912, v. III, Rio (Di i 
Geral de Estatística), p. 111. sinta 


(338) Fólha do Norte cit., de 1 de janeiro de 1940. A Prefeitura 
Apostólica foi instituída per Decreto Consistorial Romani Pontificis, do 
Papa Pio X, de 21 de setembro de 1903, desmembrada do Bispado do Pará. 
(Anuário Estatístico do Brasil, 1908-1912, vol. Il£, Rio de Janeiro, Diretoria 
Geral de Estatística). O primeiro prelado D. Amando Balmann faleceu em 
1959, na Europa. (Folha do Norte, de 1 de janeiro, citada). Palma Muniz 
informa que a Prelatura foi criada pela Bula de 23 de novembro de 1903. 
(Op. et, p. 44). 
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Em 1855, Santarém era uma das três cidades da província, 
sendo as outras duas : Belém e Cametá, (339) tendo vinte anos 
depois 2 praças, 11 ruas e 13 travessas, com 300 casas, sendo 60 
cobertas de palha, na maior parte no subúrbio chamado “Aldeia”, 
restos do antigo aldeiamento dos Tapajós, a oeste da cidade. 
Entre os seus edifícios, havia alguns com sobrado e de bela 
construção, sobressaindo no meio dos principais, o do Barão de 
Santarém e o do Paço Municipal, de construção moderna (340). 

Outras duas décadas mais, já caminhando para o fim do 
século, Moreira Pinto relacionava o mesmo número de praças, 
acrescido o das ruas de uma, com trezentas e tantas habitações, 
sem alterar a soma das cobertas de palha (341). 

Em 1934, a cidade tinha ruas calçadas, limpas, terraplanadas 
e alinhadas, com intenso movimento da população laboriosa e 
aspecto de capital moderna e adiantada, ponte de desembarque e 
trapiche municipal, iluminação elétrica, bosque, teatro, cemitérios 
dos cristãos e dos hebraicos, biblioteca pública, mercado municipal, 
ruas e praças arborizadas, (342) dividida em três bairros : 
Centro, Prainha e Aldeia, desenvolvendo-se a luz elétrica por 
tôóda a área urbana; (343) tendo, em 1939, 4 praças, extensas 
avenidas, 15 ruas e 27 travessas, sendo algumas calçadas, com 
187 estabelecimentos comerciais, um bom hospital e várias socie- 
dades recreativas (344). 


(339) Relatório do Presidente Pinto Guimarães, de 15 de outubro de 
1855, anexo 18. 

Já em 1851, dizia Bates haver casas dz 2 e 3 andares, sólidas, cobertas 
de telhas e caiadas (obra cit, v. L p. 266); e em 1833, compunha-se de três 
ruas paralelas ao rio, cruzadas por três travessas, contendo edifícios de alve- 
naria, sendo alguns de dois pavimentos. (Baena, Ensaio cit. p. 333). 

(340) R. L. Tavares, op. cit., ps. 9 e 10. O edifício da Prefeitura 
está situado no mesmo local em que os jesuitas fundaram a aldeia dos Tapajós, 
antiga dos Tapuiussus. (Fólha do Norte, Belém, de julho de 1939). Em 
1833, ainda não possuia casa própria para a Camara municipal, Cadeia, 
chafariz, nem poços, para uso dágua. (Baena, Corografia cit, p. 333). 

(341) Dic. Geogr. cit., v. P-Z, p. 491, Teodoro Braga, em 1919, 
dava-lhe 13 ruas, 6 praças, 5 avenidas e 18 travessas, além de 9 outras sem 
denominação, em 13 quarteirões e 12 subúrbios ou arrabaldes, com 7.000 
kabitantes. (Corografia cit. p. 527). 

(342) Pará Agrícola, Industrial e Comercial, ano II, ns. 12-13, julho- 
agôsto, 1934, Belém, Pará, ps. 1 a 3. Devido a má situação do cemitério 
de Santarém, o Presidente Fausto de Aguiar mandou construir um outro. 
(Relat. de 20 de agôsto de 1852, ps. 35 e 36). 

(343) Revista cit., ano L n. 5, p. 2. 

(344) Fólha do Norte, Belém, 23 de julho de 1939, e de 1 de janeiro 
de 1940. 

Em 1867, o Engenheiro militar Joaquim Rodrigues de Morais Jardim foi 
incumbido de estudar um plano de encanamento dágua para abastecer a 
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Quanto à população, Bates dava-lhe cêrca de 2.500 habi- 
tantes, quando todo o município poderia ter uns 3.600, (345) 
apurando o recenseamento de 1872 para a paróquia 8.749 (346). 
Paul Le Cointe, em 1875, estimava a da cidade em 1.800 pessoas, 
e, em 1920, calculava numas 5.000 almas, (347) verificando o 
censo de 1940, a existência de 7.450 pessoas, morando em 1.267 
prédios urbanos e 315 suburbanos; (348) e o de 1950 apurou 
14.604 habitantes (349). 


Como se vê, a população da cidade nem sempre foi crescente, 
pois, de 2.500 almas em 1851 passou a 1.800 em 1875, parecendo 
que daí em diante foi continuamente ascendente, tanto que, de uns 
5.000 moradores em 1920, subiu para 7.450 em 1940, número 
este que dobrava no decênio seguinte, levando 70 anos para 
duplicar a de 1851, e apenas, dez para dobrar a de 1940, fato 
único nas margens do Amazonas, salvante a capital do território 
do Amapá. 

A prefeitura de segurança pública, correspondente ao único 
distrito judiciário, subdividia-se em 1919, em subprefeituras : 
Bairro de Aldeia, Bairro Prainha (pág. 524), Curuaí, Alter do 
Chão, Boim, Arapixuna, Aritapera, Tapará, Itugui, Paracari e 
Urixiacá (350). 

A instrução foi se desenvolvendo aos poucos, havendo em 
1841, na cidade, uma escola de primeiras letras e uma aula de 
gramática latina (351). No ano seguinte, já havia duas escolas 


cidade, orçando a despesa em 117:0658000, devendo conduzir para tal fim, 
águas do rio Irurá (Relat. do Presidente Leão Velôso, de 9 de abril de 1867, 
p. 73; idéia essa que preocupou as administrações seguintes, mas, só em 1939, 
se concretizava com o início dos trabalhos. (Fólha do Norte, de 1 de janeiro 


de 1940). 
(345) HW. Batesjuobra citr;ivio 1, p.0266. 


(346) Relat. do Presidente Domingos J. da Cunha, de 18 de abril de 
1673 (Quadro do Recenseamento). 


(347) Obra cit., v. 1, p. 81 — Em 1863, Tavares Bastos estimava a 
população da cidade em 1.000 habitantes, atribuindo-lhe outros o duplo. (O 
Vale do Amazonas, ediç. Brasiliana, n. 106, p. 200 e 201). 


(348) Fólha do Norte, Belém, de 14 de janeiro de 1943. 


(349) Sinopse do Censo Demográfico de 1950, Rio, 1. B. G. E. — 
C. N. G., 1951, p. 17. A Fólha do Norte, de 27 de julho de 1939, dizia que a 
cidade devia ter uns 18.500 moradores. O Anuário Estatístico do Brasil dá 
para o município de Santarém, em 1907 — 17.958 habitantes, sempre subindo, 
de maneira que, em 1912, já estava em 19.220 almas. (Diretoria Geral de 
Estatística, 1908-1912, vol. I, publicado em 1916, p. 334) 

(350) Teodoro Braga, Corogrefia cit, p. 525. 


(351) Relat. do Presidente Sousa Franco, de 14 de abril de 1841 
(Relação das Escolas. ps. 2 e 3). 


+. 
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de curso primário, (352) uma para cada sexo, sendo que, em 1851, 
a de latim estava acrescida de uma cadeira de francês, além de 
outras matérias, consideradas como sendo uma escola preparatória 
para o Liceu ou Seminário do Pará (353). 


Corriam os anos sem alteração quando, em 1873, o Presi- 
dente Domingos J. da Cunha se refere a um colégio particular 
existente em Santarém, e (354) e o Presidente Sá e Benevides, 
três anos depois informa que. em 1874, foi paga a subvenção do 
segundo semestre, ao Colégio de Santarém, deixando de fazê-lo 
no primeiro trimestre de 1876, por falta de cumprimento do contrato, 
e, como falecesse o empresário, fêz-se concorrência, passando o 
contrato a Carlos Seidl; (355) colégio êste denominado “Nossa 
Senhora da Conceição”, com 20 alunos e subvencionado pelo 
govêrno provincial, só tendo simile na capital da província (356). 

Em 1900, já funcionavam na cidade, um Grupo Escolar, e 
três escolas da Sociedade de S. Vicente de Paula e o Colégio das 
religiosas clarissas franciscanas (357). Passados decênios, com 
o desenvolvimento da instrução o “Colégio Santa Clara” foi equipa- 
rado ao Curso Normal do Estado, que também dedica-se ao ensino 
secundário e comercial (358). 

Em 1939, via-se na colônia de S. José um Orfanato Agricola, 
em que as crianças internadas aprendiam letras e o amanho da 
terra, dirigido por Irmãs Missionárias da Imaculada Conceição, 
devido aos esforços do prelado D. Amando (359). O curso 
normal-rural dêsse educandário era equiparado ao oficial do Estado, 
tendo em 1939, 246 alunos sendo 120 orfãs (360). 


O ensino secundário era ministrado no “Ginásio D. Amando”, 
admitindo o colégio alunos internos, semi-internos e externos (361). 


(352) Relat. do aludido presidente, de 14 de abril de 1842. (Relação 
das escolas). 


(558 js Fico Wa Bates obra env cite poelá; 

(354) Relat. de 1 de julho de 1873, p. 15. 

(355) Relat. de 15 de fevereiro de 1876, p. 20. 
) 


(356) Relat. do Presidente Bandeira de Melo, de 15 de fevereiro de 
1877, ps. 90 e 91. 


(357) Teodoro Braga, Corograftia cit. p. 525. 

(358) Relat. do Interventor Gama Malcher, de 1937-1939, ps. 51 e 52, 
(359) Folha do Norte, de 23 de julho de 1939. 

(350) Folha do Norte, de 1 de janeiro de 1940. 


(361) A Tarde (Manaus), de 6 de maio de 1944. O relatório do 
Diretor do Departamento de Educação e Cultura do Pará, in Mensagem do 
Governador Moura Carvalho, de 15 de abril de 1950, refere-se aos cursos 
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Em 1877, já havia na cidade uma biblioteca particular e 
popular (362) e em 1943, a da municipalidade tinha 2.000 
volumes (363). 

Quanto a jornais, têm surgido vários na cidade, circulando 
em 1940, três: o Mariano, mensário católico; O Tapajós, 
mensário esportivo: e o Momento, semanário de seis páginas, 
cuja tiragem é de 600 exemplares, sendo o órgão de maior projeção 
no baixo Amazonas (364). 

Em 1862, havia em Santarém, uma aula de música; (365) 
sendo servida a cidade pelo telégrafo subfluvial e por uma estação 
radiotelegráfica ; (366) e de agência do correio, pelo menos, desde 
1857; (367) coletorias estadual e geral ou federal, desde o tempo 
do império (368). 


normal e ginasial de Santarém. (p. 68): aludindo a Mensagem dêsse Gover- 
nador referente ao ano de 1949 (15 de agôsto), além do “Ginásio D. Amando”, 
ao “Instituto Batista” e escolas supletivas. (Relat. do Diretor do Departamento 
de Educação e Cultura, p. 64). 


(362) Relat. do Presidente Bandeira de Melo, de 15 de fevereiro de 
15/7890 92. 


(363) Folha do Norte, de 14 de janeiro de 1943. 


(364) Fólha do Norte, de 1 de janeiro de 1940. Em 1576, circulava em 
Santarém o Baixc Amazonas (R. L. Tavares, obra cit. p. 33). 


(365) Relat. do Presidente Araújo Brusque, de 1 de setembro de 
1862, p. 81. 


(366) Fólha do Norte, de 1 de janeiro de 1940. 


(367) Relat. do Presidente Beaurepaire Rohan, de 27 de outubro de 
esyha polo IE 


(368) Em 1851, a coletoria provincial já rendia 4:032$000 (Relat. do 
Presidente Pinto Guimarães, de 27 de agôsto de 1858, anero 8); e em 1926, 
a estadual arrecadava 97:5378000 (Mensagem do Governador Dionísio Bentes, 
de 7 de setembro de 1926, anexo 18). Dela, porém, já havia notícia em 1847 
(Relat. do Presidente Jerônimo Coelho, de 1 de outubro de 1848, p. 12), 
sendo que, em 1849, era a mais rendosa da Província, depois da da capital 
(Relat. do Presidente cit., do ano seguinte). 


Logo que começaram a funcionar as alfândegas criados pelo decreto 
imperial n. 3.749, de 7 de dezembro de 1866, devido a decretação da livre 
navegação no rio Amazonas, foram extintas as coletorias, passando a arreca- 
dação de todos os impostos a ser feita pelas alfândegas recem criadas. No 
Pará, foram instaladas duas: uma em Santarém e outra em Cametá, sendo 
expedidas instruções para ambas a 5 de março de 1867 e nomeados os funcio- 
nários no dia seguinte; tendo a de Sentarém jurisdição nos rios Tapajós; 
Xingu e no Amazonas, desde a serra de Parintins até Macapá. (Relat. do 
Presidente Joaquim R. de Lamare, de 6 de ugôsto de 1868, ps. 33 e 34). O 
Presidente J. Bento da Cunha Figueredo, três anos depois representava ao 
govêrno imperial, mostrando a inutilidade dessas alfândegas. (Relat, de 16 de 
maio de 1869, p. 11). 
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A renda municipal arrecadada, foi em 1925, de 143:9668500 ; 
(369) mas três anos depois já subia a 218:628$680; (370) em 
1939 alcançava a cifra de 654:475$000, achando-se em terceiro lugar 
na ordem dos municípios (371) e em 1941, já estava próximo de 
mil contos de réis somando na realidade 903:170$000 (372). 


Santarém, devido a sua situação, era o empório comercial do 
norte de Mato Grosso, do rio Negro, suprindo de gêneros as 
povoações circunvizinhas. pois, tôda a produção de cacau, peixe 
salgado e outros artigos de uma enorme área, passa pelos nego- 
ciantes da cidade, havendo grande comércio com os indígenas dos 
Tapajós, em salsaparrilha, bálsamo de copaiba, borracha, farinha 
e outros produtos, sendo a sua salsa de qualidade muito superior 
à do alto Amazonas, conseguindo no Pará um preço duas vêzes 
maior; vende-se ali numerosas casas negociando com artigos 
inglêses, franceses, alemães e norte-americanes (373). 


Isto se passava de 1833 em diante, mas refere Palma Muniz 
que, desde um século antes, o movimento agrícola e extrativo das 
missões já era praticado em larga escala, e dava margem a regular 
exportação para o reino (374). 

Segundo um contrato celebrado a 15 de maio de 1883, com 
o comendador José Marcelino Pereira de Morais, foi êste autori- 
zado a montar um engenho central em Santarém; (375) não tendo 
ocasião de averiguar se êsse empreendimento se realizou. 


O município concorreu à exposição comemorativa do cente- 
nário da independência nacional, enviando várias especiarias, 
madeiras, óleos, resinas, fumo, borracha, arroz, cacau, castanha, 


(369) Mensagem do Governador Dionísio Bentes, de 7 de setembro de 
1926, anexo 17. 


(370) Mensagem do Governador Eurico Vale, de 1 de setembro de 1930, 
anexo 15. 


(371) Relat. do Interventor Gama Malcher, de 1937-39, p. 162. 
(372) Fólha do Norte, de 14 de janeiro de 1943, 


(373) Baena, Corografia cit, p. 333; Tavares Bastos, O Vale do 
Amazonas, ediç. Brasiliana, p. 279, H. W. Bates, ebra cit. v. IJ, ps. 13 e 14. 


(374) Op. cit., p. 15. Em 1876, havia na cidade, 3 alfaiates, 1 barbeiro, 
5 sapateiros, 1 torneiro, 2 ourives, 6 ferreiros, 4 marcineiros, 3 funileiros, 6 
carpinteiros, 2 tanoeiros. 1 artista de fogos de artifício, 4 padarias, 1 botequim, 
1 bilhar, 6 açougues, 1 saboaria, 4 serrarias, 13 padeiros, 15 calafates, 6 
estaleiros, 1 fabricante de vinhos e licores, 1 farmácia, 2 drogarias, 33 tabernas, 
3 tipografias, 1 caeira, 4 olarias, 11 lojas ambulantes (fazendas, ferragens e 
molhados) e 6 engenhos de açúcar e mel (R. L. Tavares, obra cit., p. Senha 


(375) Relat. do Presidente general Visconde de Maracaju, de 7 de 
joneiro de 1884, p. 116. Diz Moreira Pinto que tal contrato foi autorizado 
pela lei 1.112, de 16 de novembro de 1882. (Dic. Geogr. cit., v. P-Z, p. 491). 
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algodão fibras, sola, cordas, vinho de cacau, cachaça; farinha de 
mandioca, de tapioca e de carimã, plantas medicinais; vários arte- 
fatos de cuia, gravados e pintados ; um livro com pentes e grampos 
de chifre: modelos de lancha e de canoa de itauba (376). 


A navegação fluvial a vapor vem desde 1853, com a criação 
da primeira linha de Belém a Manaus pela Companhia de Nave- 
gação do Amazonas, seguida de outras emprêsas de navegação e 
navios particulares, sempre crescente (377). 


Havia em Santarém um estaleiro particular para a construção 
de lanchas a vapor no fim do Século XIX (378). Diz Teodoro 
Braga que a construção naval aí progride cada vez mais, sendo 
muitos os estaleiros para construir embarcações, variando os 
batelões e lanchas de 100 toneladas, a pequenas canoas de pesca 
e outras finalidades, vendidas para o Estado do Amazonas, Terri- 
tório do Acre e ilhas do Pará (379). 


Quanto à navegação aérea, desde 1934 que os aviões da linha 
de Belém-Manaus, fazem escala no seu pôrto (380). 


SANTARENZINHO — Povoação ou aldeia à margem direita do 
rio Tapajós, no município de Itaituba (381). 
Santo ANTÔNIO — Cachoeira existente no vale do Tapajós, 


junto a qual o governador de Mato Grosso, Coronel João Nepo- 
muceno Medeiros Mallet, por ato de 6 de julho de 1891, criou 
uma coletoria (382). 


São Domincos — Sede de subprefeitura de segurança no 
município de Itaituba, no rio Tapajós (383). 

SÃo FéLix po Xincu — Município do Pará criado em virtude 
da Lei Estadual nº 1.127, de 11 de março de 1955, que fixou a 
divisão territorial do Estado para o qiinqiuênio de 1954-1958. 
desmembrado do de Altamira, sendo sua sede o antigo povoado de 
São Félix, à margem direita do rio Xingu à foz do rio Fresco, e 


(376) Henrique A. de Santa Rosa e outros. O Pará Exposição d 
7 de Setembro de 1922, ps. 8, 12, 14, 17-24, 28, 31 e 35. Rosas nc 


na adro ps: Hist. Geogr. Etnogr. do Brasil, Introduç. Geral, vol. II, 


(878)" PPanlfte Corte, obra citivo “po 2574 

(379) Corogratia cit. p. 526. 

(380) Relat. do Interventor Gama Malcher, de 1937-1939, p. 156. 
(381) Palma Muniz, op. cit., p. 87, H. Coudreau, obra cit., p. 19. 
(382) . Palma Muniz, op. cit., p. 39; 

(383) Teodoro Braga, Corografia cit. p. 428. 
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distante umas três centenas de quilômetros de Altamira, (384) 
com cêrca de 125.000 quilômetros quadrados (385). 


Com o nome de São Félix foi sede da terceira circunscrição 
judiciária da comarca de Altamira, (386) tendo sido elevado à 
categoria de povoado pela Lei nº 1.710, de 14 de novembro de 
1918 (387), 

Foi sede de subprefeitura policial da prefeitura de segurança 
de Altamira, sob a denominação de Bôca do Rio Fresco (388). 

A Fólha do Norte. de 1 de janeiro de 1940, registrou a 
denominação de Foz do Rio Fresco, como de um núcleo popula- 
cional do Município de Altamira. Deêsse lugar parte um varadouro 
para Conceição do Araguaia (389). 


Parece que se trata do lugar registrado como sendo Pórto 
Seguro, pelo padre Carlos Borromeu, o qual diz haver aí chegado 
em 1916, o maranhense Antônio Coelho da Silva que encontrou 
uma barraca construída por Tancredi Martins Jorge. Coelho 
comprou os seringais de José Porfírio, Tancredi Martins Jorge e 
de Inês, e dedicou-se a exploração de borracha e castanha; cons- 
truiu uma grande casa de tijolos e telhas, bem como uma capela 
em honra a São Félix, fundando aí uma escola própria com 25 
alunos. Entre os sacerdotes que tem celebrado missa no lugar, 
destaca-se frei Domingos O. P., bispo de Conceição do Ara- 
guaia (390). 

São João — Residência dos padres da Companhia de Jesus 
10 baixo Xingu, no Século XVII (391). 

SÃo José pE Marapus — Aldeiamento fundado pelos jesuitas 
em 1722, com o nome de S. José ou Matapus, no baixo Tapajós 


(392) V. Pinhel. 


(384) Diário de Notícias, de 11 de setembro de 1955, 6º seção, p. 4, 
C. 2 e 5; artigo do Doutor J. C. Pedro Grande. 


(385) Diário de Notícias, de 18 de setembro de 1955, 3º seção, p. 4c-l; 
artigo do referido Pedro Grande. 


(386) "Teodoro Braga; Corografia cit. p. 24. 
(387) Autor e obra, cits., p. 304. 
(388) Autor e obra cit., p. 303. 


(389) Biblioteca do Cons. Nac. Geogr. — Pasta do município de 
E 


Altamira — Dados para uma monografia histórico-corográfica fornecidos pela 
prefeitura local. 
(390) Xingutania, Belém, 1950, p. 6. 


(391) Rev. do Inst. Hist, Geogr. Br., vol. LKXII, p. 35 (Crônica 
do padre J. F. Bettendorff). 


(392) Palma Muniz, op. cit., p. 14. 
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cão ManugL — Sede de subprefeitura policial do Municípia 
de Itaituba (393). H. Coudreau registrou no rio dêsse nome 36 
casas, na maioria de naturais do Estado do Pará, com uns 100 
moradores (394). Na foz dêsse rio, o governador de Mato Grosso, 
Coronel Medeiros Mallet, por decreto de 6 de julho de 1891, criou 
uma coletoria, que só foi instalada dois anos depois, de ordem do 
Governador Manuel Murtinho, oficiando a 14 de setembro de 
1893 ao governador do Pará, e nomeando para tal Antônio da 
Costa Garcia Júnior, acompanhado de um destacamento policial 
de 15 praças, instalando-a a 5 de julho de 1894, numa ilha à 
margem esquerda do Tapajós, fronteira a foz do São Manuel. 
O govêrno do Pará respondeu estar ciente, mas, reclamando o 
intendente municipal de Itaituba contra a cobrança de impostos 
ilegais a 4 de outubro de 1894, ao govêrno do Pará, êste enviou 
ao local o Capitão Benedito Asclepiades de Pontes, com algumas 
praças, o qual intimou o matogrossense a retirar-se, por se achar 
em território paraense. O funcionário matogrossense lavrou um 
protesto e retirou-se, mas, em caminho, foi atacado pelos mundu- 
rucus e ferido, falecendo mais tarde (395). 

Em 1906, já era considerado lugar (396). 

SÃo Pepro DE lrucurrrusa — Lugar em que há uma igreja 
sob a invocação de São Pedro, no Município de Aveiro, no rio 
Tapajós (397). 

SERINGUEIRO — Título de um sítio situado no rio Xingu, numa 
ha acima do lugar do Coronel Gayoso, na região das cacho- 
ciras (398). 


SETE QUEDAS — Salto matogrossense, no rio Tapajós, em 
gue se viam alguns habitantes (399). 

SHiNGu — No mapa junto ao livro que trata da expedição de 
1887-1888, de Karl von den Steinen, referente ao ano de 1884, 
vê-se êsse nome nas cabeceiras do Xingu (400). 


Sírio po Meto — Pouso dos comboeiros que transitam pela 
estrada de Vitória ao rio Ambé (401). 


(393) Teodoro Braga. Corografia cit. p. 428. 

(394) Obra cit. ps. ll e 14. 

(395) Palma Muniz, op. cit;, ps. 39, 40 e 42, 

(396) Autor e op., cits., p. 87. 

(397) Teodoro Braga, Corogratia cit, p. 311. 

(398) O. Clauss, mapa do rio Xingu, de 1884. 

(399) H. Coudreau, obra cit., p. 160. 

(400) Unter den Naturwalker Zentral Brasiliens, — Berlim, 1897, f. II. 
(401) Américo Campos, op. cit., p. 131. 
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Sírio PerróPOLIS — Lugarejo do Município de Altamira, no 
rio Xingu, em que há uma capela do rito católico-romano (402). 

SouzeL — Antiga missão jesuitica no rio Xingu que aparece, 
pela primeira vez no catálogo de 1723, sob a denominação de 
Santo Inácio de Aricari, mas, que devia ter sido fundada alguns 
anos antes. Também foram registrados os nomes de Aricá, 
Arucará. Aicari e Aricará. Em 1736, o padre Luís de Oliveira 
incorporou a esta aldeia, índios jurunas que moravam num local 
distante daí, quinze dias de viagem (403). O seu último missio- 
nário foi o padre Manuel des Santos (404). Seu território 
pertenceu à capittania do Xingu doada a Gaspar de Abreu Freitas 
e que, por abandono, retornou à coroa; acrescentando Teodoro 
Braga que a fundação da aldeia data de 1639 (405). 

Em 1758, o Governador General Mendonça Furtado a elevou 
à vila com o nome português de Souzel, (406) categoria esta de 
que desmereceu, tanto que foi novamente elevada à vila em virtude 
da Lei nº 811, de 14 de abril de 1874, e reinstalada a um de feve- 
reiro de 1875, (407) com o único distrito da própria sede e, ato 
pelo qual o Município de Pôrto de Mós, de quem foi desmembrado, 
protestou devido à redução do seu território e de suas rendas (408). 
Parece que essa elevação foi além de 1922, mas, não alcançou o 
ano de 1940, nem o de 1950, em cujes recenseamentos não consta 
o seu nome na lista dos municipios. 

Contudo, o município foi restabeiecido êste ano, tendo agora 
a sua sede o título de cidade, segundo a Lei Estadual nº 1.127, de 
11 de março de 1955, que fixou a divisão administrativa e judi- 
ciária do Estado para o quingiênio de 1954 a 1958 (409). 


(402) Padre Carlos Borromeu, op. cit., p. 16. 

(403) Serafim Leite, obra cit., v. III, p. 353; Carlos Borromeu, op. 
Cit DrZ0s . 
(404) Serafim Leite, v. cit., p. 354. 
(405) Corografia cit, p. 552 — A Divisão Administrativa do Brasil em 


1911, confirma êsse ano de 1639, como sendo de sua fundação (p. 135); 
assim como Moreira Pinto. (Dic. Geogr. do Brasil, vol. P-Z, p. 560). 


(406) Teodoro Braga, Corografia cit., p. 551; Baena, Ensaio cit. p. 331; 
Serafim Leite, vol. III, cit., p. 354. 

(407) Divisão Administrativa do Brasil, em 1911 (Ministério da Agricul. 
tura), p. 135, Américo Campos, op. cit., p. 15; Teodoro Braga, Corografia cit., 
p. 551; Anuário Geográfico do Brasil, 1953, I. B. G. E. ps. 24 e 25. 

(408) Relat. do Presidente Sá e Benevides, de 15 de fevereiro de 
SS De) 


(409) Diário de Notícias (Rio), de 11 de setembro de 1955, seção 6º, 
p. 4 col. 5; artigo do Doutor J. C. Pedro Grande. O govêrno provisório 


— 126 — 


A sua sede foi transferida, em 1846, pelo Presidente Manuel 
Paranhos da Silva Veloso, à vista da Lei nº 125, de 20 de março 
dêsse ano, para o lugar Cruajó, de propriedade de José Leocádio 
de Sousa, que passou a chamar-se Souzel, devido a ser o pôrto 
antigo cheio de pedras (410). 

A antiga aldeia de Aricari, depois vila de Souzel, ficava à 
margem esquerda do rio Xingu, em frente à Cruajó, para onde 
passou a sede do município, distante da embocadura do rio, 180 
quilômetros (411). 

Seu território constitui o segundo distrito judiciário da comarca 
de Pórto de Mós, divididos em duas circunscrições: Souzel e 
Alto Xingu e a uma prefeitura de segurança subdividida em três 
subprefeituras : Souzel, Vila Nova e Praia Grande (412). 

Em 1833, a vila tinha uma praça, em que está a igreja e duas 
ruas desfalcadas de prédios, somando o número de 10 casas de 
sébe cobertas de fôlhas e 14 tejupares, só havendo telha de barro 
no teto da igreja e no do Hospício, que foi dos Jesuitas. 

Fora do âmbito da vila, há 96 palhoças ; constando a povoação 
de 6 brancos, 3 escravos, 173 mestiços, 339 índios e 100 mame- 
lucos (413), Setenta e cinco anos depois, havia três ruas e cinco 
travessas, com 41 prédios e muitas palhoças, destacando-se o 
edifício da Câmara Municipal; devendo a população da vila ser 
inferior a mil pessoas (414). 

Em 1788, tinha 800 habitantes, dos quais em 1820, restavam 
375, (415) e apesar de novo incremento depois dessa data, em 
1833, ainda não atingira a cifra de 1788. 


republicano no Pará, pelo decr. n. 54, de 19 de fevereiro de 1890, extingiu a 
Camara Municipal que, pelo decreto n. 55, da mesma data, criou o Conselho 
da Intendência Municipal de Souzel, (Teodoro Braga, Corografia cit., p. 553; 
Américo Campos, op. cit., p. 19). 


(410) Teodoro Braga, Corografia cit., p. 551; Américo Campos, op. cit., 
p. 13; Moreira Pinto, Dic. Geogr. cit.. v. P-Z, p. 560. 


(411) Carlos Borromeu, op. cit., ps. 20 e 21; Paul Le Cointe, obra 
cit. p. 130. — Talvez, houvesse sido na tapera de Souzel o forte de Mandia- 
tuba dos holandeses, tomado por Pedro Teixeira. (Américo Campos, op. cit., 
p. 14). Para diferençar êsses lugares, foram denominados Souzel Novo e 
Souzel Velho. (Carlos Borromeu, op. cit., ps. 20 e 21: Serafim Leite, 
ves BUNl com rodo Sep 


(412) Teodoro Braga, Corografia cit., p. 553; Relatório do Secretário da 
Justiça de 1905, p. 25 — Cruajó era sede de distrito de paz em 1855 (Relat. do 
V. Presidente Pinto Guimarães, de 15 de outubro de 1855, anexo 23). 


(413) Baena. Ensaio cit, p. 331. 
(414) Américo Campos, op. cit. (1909), ps. 64 e 65. 
(415) . Carlos Borromeu, op. cit., p. 20. 
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Para o município, o Anuário Estatístico do Brasil, 1908-1912, 
dava, em 1907 — 13.168 habitantes e cinco anos mais tarde, 4.831, 
(416) devido à criação do Município de Altamira, de Souzel 
desmembrado no ano anterior; mas, a população de Souzel foi 
se reduzindo, a ponto de, em 1920, só se apurar 2.402 almas, 
quando Altamira subira para 9.343 moradores; (417) e, em 
1940, Souzel restringido a distrito de Pórto de Mós, dos 3.879 
habitantes dêste ficara, apenas, com 1.079, distribuídos em 20 
casas no quadro urbano e 25 no suburbano ; (418) tendo a cidade, 
atualmente, cêrco de 200 moradores (419). 


Em 1919, tinha duas escolas elementares estaduais e uma 
municipal; correio e coletorias (420). 


Em 1758, passou a freguesia sob a invocação de São Francisco 
Xavier, mantida por ato de 24 de novembro de 1876, da presi- 
dência da província; (421) antes, porém, foi autorizada a transfe- 
rência da sede da freguesia para o povoado de Cruajó, pelo Decreto 
nº 125, de 1842, mas, a mudança só se realizou a 22 de maio de 
1864 (422). Em 1938, foi encontrado nas ruínas das antigas 
residência e igreja dos jesuitas, que eram das melhores nas missões 
daqueles tempos, um crucifixo, considerado na região como sendo 
uma preciosa relíquia e ali conhecido pelo nome de “Cristo de 
Aricari” (423). 


Em 1850, Souzel tinha 191 guardas nacionais e 59 de reserva ; 
(424) e em 1855, o seu corpo de trabalhadores era composto de 
1U9 pessoas, mais do que em Pôrto de Mós e em Pombal (425), 


(416) Diretoria Geral de Estatística, Ministério da Agricultura, vol. 1, 
ESG pr S54 

(417) Sinopse do Recenseamento do Brasil em 1920, Rio, 1922, ps. 24 
e 25. Teodoro Braga, em 1919, estimava a população do município em 8.000 
ressoas (Corogretia cit, p. 552), número aque Américo Campos também 
calculava dez anos antes: (op. cit, p. 65). 

(418) Pará, 1. B. G. E., Censo de 1940, publicado em 1952, Série 
Regional, p. 180. 

(419) Diário de Notícias, de 18 de setembro de 1955, seção 3º, p. 4 cl; 
artigo citado. Em 1938, Souzel Velho (Aricari) só tinha 21 habitantes (Carlos 
Borromeu, op. cit., p. 21). 

(420) Teodoro Braga, Corografia cit. p. 552; Américo Campos, op. cit, 
ps. 89 e 90. 

(421) Autor e Corograftia, cit. ps. 551 e 552. 

(422) Autor, Corografia e ps. cits. 

(423) Serafim Leite, V. II, cit., p. 354. 

(424) Relat. do Presidente Jerônimo Coclho, de 1 de agôsto de 1850. 
(Mapa da G. Nacional). 

(425) Relat. do V. Presidente Pinto Guimarães, de 15 de outubro de 
1855, anexo 4. 
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O município exporta borracha, couros de boi e de veado, 
castanha e cacau; (426) tendo exportado na década de 1900 a 
1909, mercadorias no valor de 698 contos de réis, quando Pórto 
de Mós exportava no mesmo período, 114 e Santarém 1.239 
contos de réis (427). 

No exercício de 1898-1899, a despesa do município foi fixada 
em 49:400$000: em 1905, em 116:240$000; e em 1909, em 
100:440$000 ; tendo sido a receita orçada em 80:000$000, de 1889 
a 1904: (428) e em 120:000$000, daí até 1909 subindo em 1911, 
para 130:000$000; porém, no ano seguinte foi reduzida a 
35:000$000, devido à fundação do Município de Altamira, cujo 
território foi do seu retirado, cifra que permaneceu até 1916, 
quando ainda mais decaiw, ficando em 31:000$000 até 1919. A 
despesa foi sempre orçada em menor quantia (429). 

Souzet Novo — V. Souzel. 

Souzet VELHO — V, Souzel. 

Tacuana — Missão jesuítica fundada na segunda metade do 
Século XVIII, acima da grande curva do rio Xingu para o que os 
missionários abriram uma picada encurtando o caminho até o 
lugar da missão. Expulsos os jesuitas, ficou abandonada até a 
chegada do padre Torquato de Sousa, vigário de Souzel que 
renovou a capela e a picada, em 1841, denominando-a “Missão da 
Imperatriz”. Von Martius (1820) e o Príncipe Adalberto da 
Prússia (1842) aludem a essa missão (430). Chamou-se também 
Tauaquara, Tavaquara e Tucuana. V. Anauiri. 

Tapajós — Vila pertencente à comarca do Baixo Amazonas, 
em 1833 (431) V. Santarém. 

Tapará — Povoação à margem direita da foz do rio Xingu, 
duas léguas distante de Vilarinho do Monte, que lhe fica a jusante 
e pertencente ao Município de Pôrto de Mós (432). 

Foi da companhia de Jesus e posteriormente passou a ser diri- 
gida pelos padres da Piedade: tendo feito o padre Jesuita Salvador 
do Vale, nessa aldeia, em 1660, a residência de N. S. do Desterro. 


(426) Teodoro Braga, Corografia cit., p. 552, 

(427) V. Pórto de Mós. 

(428) Américo Campos, op. cit., p. 81. 

(429) 

(430) 

(431) Dic. Hist. Geogr. e Etnogr. do Brasil, Introduç., vol. II, p. 196. 
) 


(432) Teodoro Braga, Corografia cit, ps. 507 e 508: Carlos Borromeu, 
epreits pls 


Teodoro Braga, Corografia cit. p. 553, e asterisco. 


Carlos Borromeu, op. cit., p. 22. 
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Diz Américo Campos, em 1909 que, a duas léguas acima da aldeia 
de Caviana, há uma outra composta de dois sítios: Tapará e 
Bóa Vista, dos quais se pretende formar uma vila com 60 mora- 
dores, afora uns 300 ou 400 escravos (433). 

Em 1833, tinha a aldeia de Tapará 18 brancos, 10 escravos, 
69 índios e 42 mamelucos (434). 

Em julho de 1871, foi proposto êste lugar para escala dos 
vapores que iriam de Belém à Souzel (435). 

Tapera — Barraca abandonada e fixada pelo Doutor O. 
Clauss, no seu mapa de 1884, quando da expedição de von den 
Stein. 

Tauaquara — V. Tacuana. 

Tavaquara — V. Tacuana. 

Tocos os Santos — Lugarejo no alto Tapajós, também 
chamado Paulo Leite (435-A). 

Topos os Santos — Aldeia da principaleza Maria Moaçara 
que governou no comêço da civilização o Tapajós. Faleceu em 


1678 (435-B). 


Tracuá — Subprefeitura do Município de Itaituba, no rio 
“Fapajós (435-C). 
Três Barras — Lugar no Município de Itaituba, na bacia 


ão Tapajós (436). 

Triunro — V. Bôca do Triunfo. 

Tucuana — V. Tucuana. 

Tucurur — Neste rio que desagua à margem esquerda do 
Xingu, abaixo das cachoeiras, foi de onde começou a evengelização 
nc tempo do padre alemão Rogue Hunderpfund, serviço conti- 
nuado pelo padre brasileiro Torquato de Sousa. A capela, por 
falta de cura, ruiu depois de 1894, celebrando-se agora em casas 


(433) Opúsculo cit., ps. 10 e 11; Serafim Leite, obra e vol. III, cits. 
ps. 348 e 349. Para êsse lugar, a lei provincial n. 1.111, de 16 de novembro 
de 1882, transferiu a sede da freguesia de Vilarinho do Monte. (Moreira Pinto, 
Dic. Grogr. cit, v. P-Z,-p. 592). 


(434) Baena, Ensaio cit, p. 337. 
(435) Relat. do Presidente Abel Graça, de 15 de agôsto de 1871, p. 28. 


(435-A) H. Coudreau, obra cit., p. 68 e 89. Paulo Leite é matogros- 
sense, residindo aí há 6 anos. onde chegeu com os índios apiacás. Cria gado 
e explora a borracha (Coudreau, obra cit., p. 93). 


(435-B) Serafim Leite, História cit, v. II, ps. 359 e 360. 
(435-C) Teodoro Braga, Corografia cit., p. 428. 
(436) Palma Muniz, op. cit., p. 87. 
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particulares (437). Das margens dêsse rio partem duas estradas 
para a parte média do rio Xingu. 

UiícHrruBa — V. Ixituba, 

Uricurirusa — Lugarejo a uma hora de vapor abaixo de 
Brasília Legal, com cêrca de 50 casas (438). Tem uma igreja 
cujo orago é São Pedro de Urucurituba, pertencente ao Município 
de Aveiro (439). 

Urixirusa — V. Ixituba. 

Urusuraquara — Em 1884, havia nas suas proximidades 
vários seringais, nas margens do rio Xingu, na região das cacho- 
eiras (440). 

Urusuru — Seringal no alto Tapajós, pertencente a José 
Pereira Brasil. 

Urucurirusa — V. Uricurituba. 

Uxirusa — V. Ixituba. 

Verros — Tem tido os nomes de Mandiatuba, Itacuruçá e 
dc Veiros. Mandiatuba, por ter sido encontrados no lugar 
vestígios de ruínas de uma fortaleza holandesa do comêço do 
Século XVII, na confluência do rio Maruá com o Xingu (441). 
Itacuruçá nome da principal aldeia do rio Xingu, a que ordina- 
riamente se chamava “Aldeia do Xingu”, atribuindo-se sua 
fundação ao padre João Maria Garzoni, não muito antes de 1690. 
Passada a sua direção aos padres da Piedade, em 1695, foi reto- 
mada pelos padres da Companhia, sendo seu orago São João 
Batista, e o seu último missionário o padre Cristóvão de Carva- 


lho (442). 


(437) Carlos Borromeu, op. cit., p. 21. 
(438) H. Coudreau, obra cit., ps. 17 e 18. 
(439) Teodoro Braga, Corografia cit. p. 311. 


(440) Mapa do rio Xingu executado pelo Doutor O. Clauss, relativo 
a primeira expedição de van den Steinen. É 


Rd Teodoro Braga, Corografia cit. p. 508; Carlos Borromeu, op. cit. 
Do ME. 


(442) Serafim Leite, História cit.. v. III, ps. 351 e 352; Carlos Borromeu, 
op. cit., p. 16. O professor Teodoro Braga diz que foi no ano 1637, pelo 
padre Figueira (Corografia cit. p. 508), no que é corroborado pelo escritor 
Américo Campos (Op. cit., p. 11). E tanto se afigura não ser esta data 
para desprezar, que o cronista da Companhia de Jesus, o padre Bettendorff, 
diz haver o padre João Maria Garzoni que a fundou, levantado ali uma igreja 
nova. (Rev. do Inst. Hist. Geogr. Br., vol. 72, ps. 489 e 490). Moreira Pinto 
também a dá como fundada em 1637 pelo referido padre Luís Figueira, tendo 
sido a paróguia criada em 1639; estando cêrca de 1894, com 516 habitantes, 
em plena decadência. (Dic. Geogr. cit., v. P-Z, p. 728). 
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Relata Paul Le Cointe que tendo desaparecido a aldeia de 
Veiros e que se achava a mais de sete quilômetros para o alto, foi 
substituída pela de Maruá, à margem direita do rio Xingu (443). 


A 21 de dezembro de 1758, com a expulsão dos jesuitas, a 
aldeia passou a denominar-se Veiros e com a categoria de vila 
entre as de Pôrto de Mós e Souzel, numa dilatada baía; tendo 
sido o têrmo da vila demarcado pelo ouvidor corregedor Pascoal 
Abranches Madeira Fernandes, (444) porém rebaixada dessa 
categoria pelo Conselho do govêrnc em maio de 1833 (445). 


A igreja em 1768, estava arruinada, mas em 1789, era espa- 
çosa e limpa; desmoronando-se em 1937, a terceira capela cons- 
truída em Veiros, de estilo colonial, encerrando muitas imagens e 
sob a invocação de São João de Maruá, reconstruída mais tarde 
(446). Em 1851, cra freguesia, sob a denominação de São João 
Batista de Veiros, (447) categoria ainda conservada em 
1935 (447-A). 

Em 1730, contava a aldeia 735 indígenas, além de 345 
catecúmenos, (447-B) e em 1789, sua população era de mais de 
800 almas, quase tôda indígena ; tendo suas casas em bôa ordem ; 
mas, ficou reduzida a 218 pessoas em 1820, aumentando em 1833, 
para 475 habitantes, os quais, pela côr se compunham de 2 brancos, 
66 mestiços, 36 mamelucos e 371 índios, agricultores nas suas 
próprias terras; tendo o povoado 13 casas de sébe e 23 tejupares, 
cobertos de fôlhas, inclusive a casa da Câmara (448). 

Em 1842, o Príncipe Adalberto da Prússia dava ao povoado 
20 a 30 barracas, (449) tendo no pôrto uma escada, no barranco 


(443) (L'Amazonie Brésilienne, 1922, T. LI, cit, ps. 75 e 76. 


(444) Carlos Borromeu, op. cit., p. 16; Baena, Corografia cit., p. 340; 
Anuário Geográfico do Brasil, 1. B. G. E., Cons. Nac. de Geogr., 1953, 
Ge EA e ca 

(445) Teodoro Braga, Corografia cit. p. 508. Diz Manuel Buargue que 
Veiros deixou de ser vila em 1920, passando a simples expressão geográfica. 
(Recordações do Xingu, 1940, p. 35), concluindo-se daí que fôra resta- 
belecida. 


(446) Carlos Borromeu, op. cit., ps. 16 e 17. 


(447) Relats, dos Presidentes Fausto de Aguiar, de 15 de agôsto de 
1851 (Relação das Paróquias); e Pinto Guimarães, de 15 de abril de 1855, 
anexo 23. Baena dizia, em 1833, que a igreja era sofrível e dedicada a S. João 
Batista (Corograjia cit. p. 340). 

Serafim Leite, História e v. cits, p. 351. 

(447-A) Carlos Borromeu, op. cit., p. 17. 

(447-B) Serafim Leite, História cit. v. NÚLo 4 Bi 

(448) Carlos Borromeu, op. cit.. ps. 16 e 17, 

(449) Autor e op. cits, p. 17. 
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que dá para a igreja, cercada por essas barracas; e visitada pelo 
bispo de Santarém D. Amando Balhmann, em 1908 (450). 

Em 1850, tinha 63 guardas nacionais e 3 reservas; (451) 
distrito de paz do têrmo judiciário de Pórto de Mós, em 1855 
(452); subdelegacia de polícia em 1874; (453) e subprefeitura 
de segurança, em 1919 da comarca de Pôrto de Mós; (454) com 
agência do correio em 1822 (455). 


Pelo censo demográfico geral do país de 1940, todo o distrito 
de Veiros só tinha 772 habitantes. não constando o número dos 
da sede (456). 

Vira AmBé — V. Ambé Vila. 

ViLA DA CacHoEIrRA — Ponto que fica pouco acima da cacho- 
eira de Tucuruí, em que terniina uma das estradas que parte de 
Vitória, no mesmo rio (458). 

Via Nova — Sede de uma subprefeitura de segurança do 
segundo distrito judiciário da comarca de Pôrto de Mós, denomi- 
nado Souzel (459). 

Vira França — Foi sua origem a antiga aldeia de N. S. da 
Conceição dos Arapiuns, composta por índios dêsse nome, pelo 
padre jesuita Manuel Rabelo, em 1723, que, em 1730, já tinha ali 
agrupados 1.096 indígenas, mas, nesse último ano citava-se 
também a “Aldeia Nova de Cumaru”, com 166 silvícolas. Daí 
em diante, surge ora um, ora outro dêsses nomes, prevalecendo. 
finalmente, o de Cumaru. A matriz erigida no tempo dos missio- 


nários jesuitas, durou até 1848, conforme esclarece Ferreira 
Pena (460). 


(450) Manuel Buarque, op. cit., p. 35. De 1848 a 1849 a população 
de Veiros variou de 633 para 634 almás, descendo para 577, em 1850, 576 
em 1854, voltando em 1862, a 634, como em 1849; variando também o número 
de escravos. (Relat. do Presidente Brusque, de 1 de setembro de 1862, 
Anexo respectivo). 

(451) Relat. do Presidente Jerônimo Coelho, de 1 de agôsto de 1850 
(Mapa respectivo). 


(452) Relat. do V. Presidente Pinto Guimarães, de 15 de outubro de 
1855, anexo 23. 


(453) Relat. do Presidente Pedro Vicente de Azevedo, de 15 de feve- 
reiro de 1874, anexo 12. 


(454) Todoro Braga, Corografia cit. p. 506. 

(455) Relat. do Presidente Sousa Dantas, de 4 de janeiro de 1882, p. 109. 
(456) Pará, Série Regionai, 1952, p. 180. 

(457) Américo Campos, op. cit., p. 134. 

(458) Fólha do Norte, Belém, de 24 de janeiro 1943, cit. 

(459) Teodoro Braga, Corografia cit, p. 552. 

(460) Serafim Leite, História cit, v. III, ps. 363 e 364. 
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Moreira Pinto, apelidando-a de Cubaru. informa que êsse 
ato do padre Manuel Rabelo tinha por finalidade transferir para 
o local a aldeia dos Tapajós, não sá devido às moléstias reinantes, 
como para se ver livre da opressão do pessoal do forte, nucleando 
ali indivíduos, das tribus cubaru, arapium, comandi, guanacuá, 
marxagoara, apuatiá, arapucus, andiaraguari e outras. 


Acrescenta êsse geógrafo que, em virtude da lei de 6 de 
junho de 1755, o Governador Mendonça Furtado a elevou à vila 
em 1758, com o nome de Vila Franca; (461) ficando a mesma 
localizada na margem ocidental da baía de igual denominação, a 
jusante do rio Arapiuns, muito saudável, mas, em completa deca- 
dência, por falta de braços para o cuitivo dos gêneros necessários 
às suas necessidades e não ser a região abundante em produtos 
espontâneos : a salsa é desconhecida, a castanha é rara, come- 
çando a extração da goma elástica em Boim, mas, cujo transporte 
é penoso devido a caminhos ruins. Há gado nas campinas do 
Lago Grande e nos campos das terras altas, e alguma pesca; 
vivendo a maioria dos criadores nos municípios de Óbidos e; 
Santarém. Houve na vila, a indústria dos baús, pacarás, chapéus 
e de outros objetos feitos de fibras vegetais. 


A Lei Provincial nº 129, de 23 de maio de 1846, autorizou a 
sua mudança para a terra firme chamada Eucupiranga, na margem 
do Amazonas, devendo chamar-se “Vila Franca de Eucupiranga”, 
eanº 1.008, de 27 de abril de 1880. transferiu-a, porém, para o 
lugar denominado Taumini ou Pesqueiro do Rei (462). 


Em 1908, era povoação, (463) categoria esta ainda registrada 
por Moreira Pinto, no “Suplemento do Dicionário Geográfico do 
Brasil, publicado em 1935, mas, a Fólha do Norte, de Belém de 14 
de janeiro de 1943, a ela se refere como vila extinta (464). 

Em 1848, tinha a freguesia 2.400 habitantes; em 1850, 2.272, 
em 1854, 2.231; e em 1862, 1.069 pessoas, não passando os 
escravos de 90 em 1948, e 67 em 1862; (465) e pelo censo geral 
do país em 1872, a paróquia tinha 3.672 nacionais, além de sete 


(461) Dic. Geogr. cit., v. A-E, p. 6l1. 
(462) Dic. cit., vol. P-Z, p. 752. Para Paul Le Cointe, as fazendas 
de Vila Franca eram das mais notáveis do Estado (L'Amazonie Bresilienne, 
v. III, p. 62). Além da exportação de gado vacum. havia de cavalar, borracha, 
carne e peixe. (R. L. Tavares, obra cit., p. 12. 

(463) Album do Estado do Pará, 1908, mandado organizar pelo Gover- 
nador Augusto Montenegro, p. 68. 

(464) Biblioteca do Cons. Nac. de Geogr. Pasta do município de 
Santarém, fls, 1-A e 32-A., 

(465) Relat. do Presidente Araújo Brusque, de 1 de setembro de 1862 
(População das freguesias). 
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estrangeiros, sendo depois da de Santarém, a mais populosa da 
comarca dêste nome, que compreendia Boim, Aveiros, Itaituba, 
Monte Alegre e Prainha (466). 

R. L. Tavares, em 1876, adiantava que, a vila, na parte 
habitada, só tinha uma casa coberta de telhas, 45 palhoças, e uma 
igreja em construção (N. S. da Conceição), duas escolas com 
24 alunos, regulando a população 100 habitantes na parte urbana 
e 4.300 no distrito (467). 


Alguns dizem ser orago da freguesia N. S. da Assunção, 
(468) mas, a maioria, inclusive o padre Serafim Leite, na sua 
importante /listória da Companhia de Jesus, registra N. S. da 
Conceição (469). 

Em 1855, o “Corpo de Trabalhadores” de Vila Franca era 
composto de 99 indivíduos (470). 


A coletoria de Franca e Boim. rendeu em 1851, a quantia de 
228000; em 1852 — 8679720; em 1853 — 1:163$160; (471) 
em 1854 — 1:174$800; renda esta que nos anos de 1855 e 1856, 
decresceu (472). 


VrariNnHo DO MontTE — Foi uma das mais antigas aldeias 
dos jesuitas com o nome de Caviana ou Cauhiana, (473) à margem 
direita do rio Xingu, mas, situada aínda no seu delta. 


Em 1639, quando sob a orientação dos capuchos da Piedade 
e tendo como orago a Santa Cruz, foi erigida paróquia, (474) 


(466) Relat. do Presidente Domingos José da Cunha, de 18 de abril 

de 1873 (Quadro do recenseamento). 

(467) O Rio Tapajós, ps. j2 e 13 — A 18 de março de 1893, foi criada 
para Vila Franca, uma escola pública. (Moreira Pinto, Dic. cit. v. F-O, p. 44). 

(468) Moreira Pinto, Dic. cit. P-Z, p. 752; Relat do Presidente Pinto 
Guimarães, de 15 de outubro de 1855, anexo 26). 

(469) Baera, Corografia cit. p. 303; R. L. Tavares, op. cit. ps. 12 e 13; 
Serafim Leite, História cit. v. III, p. 363. 

(470) Relat. do Presidente Pinto Guimarães, de 15 de outubro de 
1855, anexo 22. 

(471) Relat. ão Presidente Pinto Guimarães, de 27 de agôsto de 1855, 
anexo 8. 

(4/2) Relat. do Presidente Sousa Carrão, de 31 de março de 1858. 

(473) Chamaram-lhe Caviana os padres José de Morais, Serafim 
Leite (História cit., v. II, p. 342) e Carlos Borromeu (op. cit. p. 13); o 
Anuário Geogrático do Brasil, I. B. G. E., 1953, ps. 32 e 43, e Cardoso 
Barata (Efemerides Paraenses, p. 193); e Cauhiana, os escritores Baena 
(Corografia cit. p. 339), Paul Le Cointe (obra cit. p. 130), e Teodoro Braga 
(Corogralia cit., p. 508): aplicando-lhes ambos as denominações o geógrafo 
Moreira Pinto (Dic. Geogr. cit., vol. P-Z, p. 756). 


(474) Teodoro Braga, Corografia cit, p. 508; Moreira Pinto, Dic. cit., 
Za LEVE Todos MAS 
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categoria que, segundo parece, desapareceu, tanto que, em 1758, 
a povoação passou a ser sede de freguesia, conjuntamente com as 
aldeias de Pôrto de Mós, Veiros, Pombal e Souzel, sob a deno- 
minação de Santa Cruz de Vilarinho do Monte (475). 

Nesse mesmo ano de 1758, a aídeia de Caviana, por ato de 
21 de dezembro, passou a denominar-se lugar de Vilarinho do 
Monte, (476) subordinado à vila de Gurupá, assentado na mesma 
terra firme dessa vila e do lugar de Carrazedo (477). 

Pela Lei nº 233, de 21 de dezembro de 1853, foi extinta a 
freguesia de S. José de Carrazedo (antiga aldeia de Arapijó) e 
anexada à de Vilarinho do Monte: (478) e a Lei Provincial 
nº 1.111, de 16 de novembro de 1882, transferiu a sede para o 
lugar Tapará, conservando, porém, a mesma denominação. 
Pertenceu ao Município de Pôrto de Mós, em virtude de Lei 
Provincial nº 147, de 24 de outubro de 1848, sendo incorporado 
ao de Gurupá pela de nº 320, de 25 de setembro de 1858, (479) ao 
qual pertencera, antes, como vimos acima; com pároco e distrito 
de paz em 1855 (480). 

Em 1905, era sede da segunda circunscrição do primeiro 
distrito judicial da comerca do Xingu, (481) e sede da terceira 
circunscrição do distrito de Pôrto de Mós, comarca dêste nome, em 
191 99(482) 

A população do lugar era, em 1833, de 566 pessoas, sendo 340 
brancos, 48 escravos, 10 mestiços, 133 índios e 35 mamelucos ; 
sendo a igreja o único prédio coberto de telhas (483). Pelo censo 
geral do país, em 1940, Vilarinho do Monte era povoado por 350 
habitantes, sendo 32 moradores na sede da circunscrição (484). 

Em 1902, foi extinta a escola primária que aí havia, (485) 
mas, possuia agência postal, em 1919 (486). 


(475) Relat. do Presidente Pinto Guimarães, de 15 de outubro de 1855, 
anexo 23. Possuia igreja e casa para os padres que aí iam de visita, cêrca 
de 1758 (Serafim Leite, História cit., vol. III, p. 342). 

(476) Anuário Geográfico do Brasil. cit, ps. 32 e 43. 

(477) Baena, Corografia cit. p. 339. 

(478) Moreira Pinto, Dic. cit., vol. A-E. p. 474. 

(479) Autcr e dic. cits., v. P-Z, p. 756. 

(480) Relat. do Presidente Pinto Guimarães, de 15 de outubro de 1855, 
anexos 6 e 55. 

(481) Relat. do Secretário da Justiça de 1905, p. 25. 

(482) Teodoro Braga, Corografis cit., p. 213. 

(485) Baena, Ensaio cit. p. 339. 

(484) Pará, I. B. G. E., Série regional, 1952, p. 180. 

(485) Relat. do Secretário da Instrução Pública, de 1902, ps. 32 e 33. 

- (486) Teodoro Braga, Corografia cit., p. 508. 
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Em 1850, possuia 61 guardas nacionais, com cinco de 
reserva (487). 

Vrrória — Em 1884, não foi assinalado pela expedição de 
van den Steinen, pois o Doutor O. Clauss, no seu mapa não o 
anota. 

Deve ter sido fundado por José Leocádio de Sousa, Coronel 
Gayoso ou Agrário Cavalcanti, os desbravadores da região e 
iniciadores do seu comércio, tanto que em 1900, quando aí aportou 
o Coronel José Porfírio de Miranda Júnior, o impulsionador do 
seu progresso, Vitória era apenas uma pequena clareira (488). 

Em 1909, era um estabelecimento que chamava a atenção, com 
importante movimento no pôrto. sólido e extenso trapiche para 
vapores; daí partindo a estrada de rodagem de 47 quilômetros, 
ligando o baixo ao alto Xingu, evitando a grande curva do 
rio (489). 

Xincu — À bacia xinguense com as terras adjacentes consti- 
tuiram uma donataria, cujo senhor era Gaspar de Abreu Freitas. 
Desistindo êste da doação, a região voltou ao patrimônio 


real (490). 


A primeira aldeia, ou missão apelidada de Xingu, era situada 
no curso inferior do rio e correspondia a aldeia ou residência de 
S. João Batista de Itacuruçá, atualmente, Veiros, (491) que era 
a “central” do rio Xingu, (492), isto acontecendo no correr do fim 
do Século XVII para o seguinte. Houve, porém, uma segunda 
“missão” com essa dencminação já no último terço da primeira 
metade do Século XIX, uma “das que mais vantagem tem dado”, 
(493) e devia ficar situada acima da “grande curva” do rio, tanto 
que o Presidente Paranhos Veloso, dois anos depois lembrava a 
“limpeza da estrada que conduz à missão e falava na construção 


(487) Relat. do Presidente Jerônimo Francisco Coelho, de 1 de agôst 
de 1850 (Guarda Nacional). EST 3b 

(438) Fólha do Norte, de 1 de janeiro de 1940 cit. 

(489) Américo Campos, op. cit., ps. 84 e 85. 

Em Vitória havia em função um engenho para cachaça e açúcar. 
(Américo Campos, op., cit., p. 77) 
(490) Autor e op. cits, p. Il. Éste escritor baseou-se para dar esta 
informação ao padre José de Morais, em publicação feita pelo historiador 
Melo Morais. (Américo Campos cit., ps. 9 e 11). 

(491) Crônica do padre Bettendorft, in Rev. do Inst. Hist. Geogr. Br.: 

a : ; : gr. Br.; 

vol. 72, p. 489. O padre Serafim Leite afirma que foi a principal aldeia do 
rio e chamava-se ordinariamente “Aldeia do Xingu”, lugar que mais tarde 
recebeu o nome de Veiros. (História e vol. III, cits., ps. 350 e 352). 

(492) Carlos Borromeu, op. cit., p. 13. 


(493) Relat. do Presidente Sousa Franco, de 14 de abril de 1842, p. 114. 
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de uma capela na mesma”: (494) sendo seu missionário o padre 
Torquato Antônio de Sousa, vindo de anos anteriores, (495) o 
qual reabriu a picada e renovou a capela na antiga missão 
situada além das primeiras cachoeiras, a que denominou da 
“Imperatriz” (496). 

No período da Regência, a região da bacia do Xingu pertencia 
à comarca do Baixo Amazonas, cuja sede era na vila de Santarém, 
no vale do Tapajós, conforme resolução do Conselho do Govêrno, 
nas sessões de 10 e 17 de maio de 1833; (497) tendo sido criada 
a comarca de Póôrto de Mós pela Lei Provincial nº 1.065, de 25 de 
iunho de 1881, e instalada a 27 de fevereiro de 1883; denominação 
que perdurou até a mudança para comarca do Xingu, em virtude da 


Lei Estadual nº 930, de 25 de outubro de 1904 (498). 

Essa comarca do Xingu dividia-se em dois distritos: o 1º 
com sede em Pôrto de Més, e o 2º em Souzel; havendo no primeiro, 
as circunscrições de Pôrto de Mós, Tapará, Vilarinho do Monte, 
Veiros e Pombal; e no segundo as de Souzel e do Alto 
Xingu (499). 

Pelo Decreto nº 1.361, de 6 de março de 1905, a sede foi 
transferida para Souzel (500). 


(494) Relat. de 15 de agôsto de 1844, ps. 9 e 16. 

(495) Relat. do Presidente João Maria de Morais, de 15 de agôsto de 
1846, p. 10. 

(496) Carlos Borromeu, op. cit., p. 22. 

(497) Baena, Ensaio cit. ps. 571 e 578. 

(498) Teodoro Braga, Corografia cit, p. 214. 

(499) Relat. do Secretário da Justiça, de 1905, p. Zoe 

(500) Teodoro Braga, Corografia cit. p. 214. 


CONSIDERAÇÕES SôBRE A OCORRÊNCIA DA VARÍOLA 
E VACINA NO BRASIL NOS SÉCULOS XVII, XVII E XIX 
VISTAS SOB A LUZ DE DOCUMENTAÇÃO COÊVA 


ERNESTO DE SOUZA CAMPOS 


O presente ensaio objetiva divulgar e comentar referências 
sôbre a varíola e a vacina constantes de documentos oriundos das 
épocas acima referidas e contidos principalmente nos arquivos do 
Conselho Ultramarino. São dados legitimamente históricos. Serão 
úteis para estruturação de estudos mais amplos que versarem sôbre 
problemas bases da civilização brasileira. 


Embora quiséssemos apenas transcrever e analisar documentos, 
que por sua natureza são incontestáveis, não pudemos fugir ao 
desejo de também incluir algumas informações colhidas em histo- 
riadores ou cronistas de mérito. E as citações objetivaram somente 
esclarecer alguns pontos do tema tratado. 


SÉCULO XVII 


I — Em 1666 ocorreu grave epidemia de varíola em Santos. 
Os edis de Piratininga tiveram notícia do flagelo por uma carta 


“que o capitão-mor sepriano tavares escreveu a esta 
câmara feita em 14 de março em q dá as novas das 
bexigas e peste em toda costa do Brasil, principalmente 
na vila de Santos”. 


Alarmaram-se os vereadores paulistanos. Trataram do assunto 
no “têrmo de vereança feito em 20 de março de 1666 anos”. 


A única providência que tomaram consistiu em vedar o 
caminho do mar. As comunicações com Santos estiveram impe- 
didas por mais de oito meses. Não consta das atas notícias de 
qualguer outra medida de defesa. Não cuidaram por exemplo, 
de preparar núcleos de isolamento para o caso de invasão epidê- 
mica. Aliás não se preocupavam os homens da câmara de São 
Paulo com o problema hospitalar, mal cuidado naqueles tempos 


GD te 


remotos. Foi o que apuramos revendo as atas da câmara de 1562 
até 1678. Aparecem neste documentário apenas algumas refe- 
rências à Santa Casa de Misericórdia e sempre por motivos 
estranhos ao seu funcionamento assistencial. 


Empenhava-se porém a vereança em manter solidamente 
obstruídas as comunicações entre São Paulo e Santos. Assim, o 
procurador do Conselho, Atº Ribeiro de Lima requereu que 
houvesse mais cuidado com a guarda do caminho do mar. As 
transgressões deveriam ser severamente punidas. Solicitou por 
isso que se 


“puzesse as penas aos cabos das ditas goardas he a seus 
soldados, maiores das que se tinham posto”, 


Quando faltosos deveriam também ser presos, 


“visto as penas serem limitadas se lhes dava nada de 
coarteis”. 


Em certa ocasião o povo foi conclamado a comparecer diante 
da porta da câmara. Deveria deliberar sôbre a abertura do caminho 
do mar. Vejamos o que diz a ata: 


“he logo en dito dia se ajuntou o povo e nobreza desta 
vila a porta e casa do conselho dela; he pelo procurador 
do conselho Atº ribeiro de lima foi dito ao povo que 
junto estava se quaerião q se abrisse o caminho a que 
todos responderão que não; nem hera bem que tal se 
fizesse pelo pervgo que podia suseder nesta vila como nas 
mais; digo que toda a pessoa que fose a vila de santos 
ou ao cubatão; ou rompesse caminhos dos goardas para 
baixo, fose condenada en duzentos cruzados, pagos logo 
na cadeia donde estarão trinta dias a coal condenação 
será aplicada ao real pedido de sua magestade he o que 
não tiver con que pagar a dita condenação fose degre- 
dado para fora da vila e seu termo por coatro anos pera 
engola; pera o que diserão darião favor as justisas de 
sua magestade para se dar a execução, o conteudo neste 
termo. he por convirem todos neste termo se asinarão 
con os ditos ofisiais da camara: he asin mais diserão 
que toda pesoa pedindo se lhe favor para fazer as ditas 
deligencias se negar seja condenada na pena que os 
senhores ofisiais da camara lhe puzeran que serão 
sincoenta cruzados”. 
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A vila de Mogi foi informada da ocorrência para que manti- 
vesse severa vigilância no caminho do mar. Caso contrário iriam 
para lá os paulistanos para cumprirem as exigências indispensáveis 
à salvaguarda da população do planalto. Vejamos os termos 
exatos do que foi deliberado : 


“he se deprecase a dita vila de mogi para que se puzese 
la cuidado no caminho do mar, he goarda dele; he 
coando nõa o fizesen asin, iria todo este povo a exequtar 
as penas postas neste termo em que todos se asinarão con 
os ditos ofisiais da camara”, etc. 


Nos dias 3 e 5 de abril reuniram-se os oficiais da câmara para 
tratar de cobranças e penhoras, na execução de condenações por 
infração, 


“ao termo que se fez con ajunto de todo este povo, 
percoanto avia algumas pesoas q encorrerão no dito 
termo”, 


A ata de 17 de abril menciona execução de cobranças. Dois dias 
mais tarde, em nova sessão da camara, o procurador resolveu 
convocar novamente o povo para saber se deveria abrir cartas 
vindas de Santos. Eram endereçadas a várias pessoas mas 
vieram ter primeiro às suas mãos. Queria inteirar-se do conteúdo. 
Por aquelas epístolas poderia descobrir, como de fato descobriu, 
algum trama traçado com objetivo de burlar as providências 
tomadas. Escrupuloso, não quiz violar a correspondência sem prévio 
consentimento da população. Entre as cartas, algumas eram 
enviadas a padres da Companhia e ao vigário do Convento de 
Nossa Senhora do Carmo. Verificaram pelo teor das missivas 
que ainda lavrara a varíola em Santos. Revelaram também um 
plano destinado a invalidar a vigilância dos guardas. Os respon- 
sáveis foram castigados. Eis a documentação : 


“Feito o ajuntamento dos omes bons desta republica 
participou o procurador do conselho que se tinham 
tomado umas cartas vindas de santos para o reverendo 
padre frei francisquo, vigario do convento de nosa senhora 
do carmo he outra para os reverendos padres da 
companhia e outras para particulares. responderão todos 
en bos comum (troca de b pelo v) que se abrisem as 
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ditas cartas para por elas se evitarem algumas ocasiões 
de encomendas que nelas se podiam mandar, asin desta 
vila para santos como dela para qua. Abertas as cartas 
por asin ordenar o dito povo por elas se viu ainda aver 
bexigas na vila de santos”, 


Apareceram na correspondencia indicações de roteiros através 
de “caminhos ocultos” por onde se poderiam “levar fazendas e 
trazerem-nas para esta vila”, A ambição das trocas comerciais 
pr o perigo de provável invasão epidêmica. Resolveram 
os edis 


“que se castigasse as pessoas que avião encorrido nas 
penas do coartel”. 


Nas sessões de 24 e 30 de abril houve tentativa para apertura 
do caminho do mar. Não concordaram os “omes bons do povo 
que se ajuntaram”. Não desejavam “que se abrisse o caminho 
do mar pelo dano que poderia vir a esta vila do mal das bexigas”. 

Todavia a 8 de maio cuidaram de enviar o “pano de sua 
magestade” ao Cubatão. Media o pano “siguo mil he sento he 
coatro varas”. 


Il — Sebastião da Rocha Pitta na História da América Portu- 
guêsa assinala grave epidemia de varíola nos anos de 1665-1666. 
Assevera que o período foi calamitoso para o Brasil. Ingenua- 
mente atribuiu os malefícios ao aparecimento de um cometa. 
Segundo suas palavras ocorreu 


“um horroroso cometa que por muitas noites tenebrosas, 
ateado em vapores densos, ardeu com infausta luz sobre 
toda a America e lhe anunciou o dano que havia de 
sentir”. 


Aliás na Europa o cometa de Halley determinou identico 
pavor. Regista Rocha Pitta a “lastimosa notícia” do “contágio 
das bexigas”, na Bahia, Revelando total ignorância dos temas 
médicos Rocha Pitta emitiu a mais extravagante de quantas inter- 
pretações etiológicas possam ter sido imaginadas no decorrer dos 
séculos. Situou a varíola no domínio das moléstias congênitas. 
Ciassificou-a como achaque (sic) 


“mais natural aos homens que todos os outros (pois os 
medicos lhe deduzem a causa dos ventres maternos, donde 
querem que tragam todo este tributo àquele mal”. 
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Narra que as 


“casas que contavam nas suas famílias de portas a 
dentro o numero de quarenta ou cinccenta pessoas, não 
tinham uma só que pudesse cuidar dos enfermos, nem 
sair e buscar os remedios e chamar os medicos os quais 
não podiam acudir às inumeraveis partes para onde eram 
solicitados e não atinavam na medicina que havião de 
aplicar, porque com incerto efeito experimentavam sararem 
uns das que outros morriam, com que tudo era confusão 
e sentimento”. 


Conta o esfôrço e dedicação dos irmãos da Misericórdia na entrega 
de medicamentos e alimentos aos que dêles careciam. Conduziam 
também os esquifes, “quando não eram pessoas de distinção, para 
lhes darem sepultura nos adros, porque já não cabiam nas igrejas”. 


Nas cartas de Vilhena (carta IV) é também narrado um 
quadro análogo referente à Bahia. Vejamos : 


"E tão contaminado está o ar desta cidade que a 
experiencia de todos os dias mostra que he raro, o que 
pela primeira vez vem a ella, não só dos certões remotos 
como do seu Reconcavo, e visinhanças, que não a doeça 
mortalmente de Bexigas, com especialidade, sendo muito 
raro o que dellas escapa; motivo porque muitos Senhores 
de Engenho morrem velhos, sem que toda sua vida 
pizassem na Cidade, e se algum de fora tem a disgraça de 
vir preso para as Cadeias da Cidade, elle se suppoe já 
Condenado à Morte, se he que não teve ainda Bexigas, 
porque infalivelmente hé ali atacado d'aguelle Contagio ; 
he só por milagre escapa a morte; pelo q seria bom 
acerto de Politica o haver para estes uma Prizão fóra da 
Cidade, o q muito comodamente poderia ser em alguma 
das duas Fortalezas, Montserrate, ou São Bartholomeu da 
Passagem, por ficarem pouco mais de meia legua da 
Cidade, em ares puros, e com isto se pouparia a vida a 
muitos Paes de família que vem a ser vitimas, muitas 
veses de intrigas, nas Cadeias da Cidade, deixando suas 
familias, e Casas em lamentavel desamparo, e perfeita 
desordem”. 


Sugere, por fim, que a Santa Casa de Misericórdia seja obrigada 
a remover, para o alto, um cemitério “somiterio” que pela sua 
posição prejudica a seu ver, o bom estado sanitário da cidade. 
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HI — Nas “consultas do Conselho Ultramarino”, cópia 
manuscrita da Biblioteca Nacional — 1673-1698 — Pag. 548 — 
encontra-se a notícia de terem os oficiais da câmara da Bahia dado 
conta ao rei da “aflição” que sentiam pela epidemia então reinante. 
Não se referem à varíola. Não sabemos pois se, no caso, a 
epidemia seria de outra natureza. Mas é interessante mencionar 
que em face do flagelo solicitassem a “misericórdia e piedade divina 
por todos os meios que podessem mover a levantar castigo tão 
rigoroso”. Pediram então que se tomasse para 


“protetor e Padroeiro da Cidade o Glorioso Apostolo do 
Oriente São Francisco Xavier, para naquela Cidade e 
n'outras ocasiões gue se podem: oferecer alcance de Deos, 
para ella e seus moradores aquelles favores e mercês, que 
para antes, em casos semelhantes se impétrou”. 


Ouvido o procurador da fazenda aprovou 


“a ereção de Padroeiro daquella Cidade o Glorioso 
Apostolo do Oriente Sam Francisco Xavier, porque na 
experiencia de tantos males, a sua preservação reconhecião 
todos tam propicia a sua intercessão para com Deos”, 


Considerou também o procurador que deveriam ser concedidos 
recursos financeiros para a procissão anual comemorativa. 

Concordoi o Conselho com as sugestões em sessão de 15 de 
novembro de 1686. Assinaram: o Conde: Telles: Saldanha, 
Q rei aprovou com o clássico despacho : “como parece”, em Lisboa 
26 de fevereiro de 1687. 

IV — Na História Seiscentista da Vila de São Paulo, Afonso 
Taunay assinala a varíola como o “espantalho máximo”, suspensas 
as reuniões da Camara, em 16il, “por má disposição de doença 
que andava na terra”, 


SECULO XVIII 


V — Aos 29 de janeiro de 1700 foi novamente fechado o 
caminho do mar em defesa contra a invasão da varíola. Vejamos 
o documento : 


“foi requerido pello procurador do conselho pedro Jacomo 
Vieira q se fizessem quarteis pa. cabos goardar o caminho 
da Va. de santos a respeito das Bixigas o q concordarão 
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todos em ajunto e mandaram logo passar quartel de q 
fiz este termo em q se asinarão eu Hirmº? pedroso de 
oliveira, escrivão da camara o escrevy . 


E aos 25 de fevereiro foi lavrado o 


“termo de requerimento do povo sobre o abrirse o Va. 
de santos”. 


VI — Existe na Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro um 
manuscrito da lavra de Manoel dos Santos, documento autenticado 
pelo perito em paleografia Pedro Marques Fernandes. Menciona 
o autor a varíola entre outros males que atormentavam a popu- 
lação de Pernambuco. 


Inicia Manuel dos Santos o capitulo 1º do seu trabalho refe- 
rindo-se ao clima da região. Um bom trecho merece ser repro- 
duzido para dar idéia do que então acontecia. 


“O clima é tão análogo a natureza dos seus mora- 
dores, assim naturais, como extrangeiros, que raro era o 
accidens até o ano de mil setecentos e outenta e seis em 
que padecerão uma epidemia a que chamavão os males 
da qual morreu abundancia de Povo, o adoecer alguem 
nelle de febre maligna : porquanto o inverno e verão 
neste paiz se não distinguem mais que pelo sol e chuva 
sem calor estuante nem frio rigoroso como se experimenta 
nos paizes da Europa”. 


E continua mais adiante, 


“A enfermidade que os entemidou sempre foy o das 
bexigas e sarampo; sendo tal horror que todos tem a 
ella, especialmente os moradores de fora da Prassa em 
que os taes morbus não são tão continuos, que por mayor 
que seja o negocio nõa virão a ella nem passarão pela 
rua, e menos entrarão em casa donde tiverem noticias que 
ha enfermos dellas: he é o melhor remedio que tem 
descuberto os que desejam evitar taes visitas. Bem he 
verdade que desde o ano de setecentos e quinze até o 
presente tem declinado muito este temperamento com a 
multidão de escravos de Guine, Mina e Angola, que 
continuamente entrão neste porto, e delle se distribuem 
para engenhos, serviço das casas, e por negocio para as 
Minas do Rio de Janeiro, como nas embarcações que as 
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trazem raríssimas veses chegão sem achaques contagiosos 
a que são sogeitos os climas daquellas terras verbi gratia 
Escorbutos : id est mal de Loanda, cachexia, sarnas, 
Morfeas, Dearreas, Dysenterias, Hidropesias, Oftalmias 
e muitas outras semelhantes, etc.: não he de admirar 
terem participado os seus ares muita parte de tal infecção; 
mas não tanto que se não considere sempre serem mais 
salutiferos, que os do restante deste Brasil, assim elles 
não foram tão causativos de defluxos”. 


Manoel dos Santos deu ao seu trabalho o título seguinte : 
“Narração Histórica das calamidades de Pernambuco, sucedidas 
desde o ano de mil setecentos e sete até o de mil setecentos e 
quinze”. 

VII — Nas Consultas do Conselho Ultramarino, Vol. XI — 
Tomo 1º — Pág. 311, consta uma carta datada do Maranhão, a 
20 de junho de 1767, dirigida ao Conde de Oeyras. Nessa 
missiva é noticiada grave epidemia de varíola que atacou de prefe- 
rência os índios. Eis o que diz a carta: 


“Nesta Capitania ouve uma grande epidemia de 
Bexigas, que levou grande parte dos Índios que foi a 
qualidade de gente, em que fez maior impressão, ainda 
hoje labora nas Villas de Monção e Viana”. 


Os indígenas eram sêriamente vitimados pois não dispunham 
de qualguer defesa imunitária contra as infecções. Em um 
documento de Évora, conservado no I.H.G.B. — Tomo 5º, 
Pág. 218 encontra-se outra referência sôbre a vulnerabilidade dos 
silvícolas ao virus varíoloso. Ei-lo : 


“Sobre haverem falecido muitos índios de bexigas. 
Ouvidor-Geral do Estado do Maranhão vos envia muito 
saudar. Havendo visto a conta que o Governador deste 
Estado, Antonio de Albuquerque Coelho de Carvalho 
que mandando ajuntar os indios prisioneiros na guerra 
de Itaperucu para serem remetidos para os Joannes (como 
se lhe havia ordenado) se acham apenas alguns capazes 
pelos mais terem falecido pelo contagio das bexigas”, etc, 


VHI — Nos arquivos do Conselho Ultramarino compreenden- 
do os anos 1772-1791 — Pág. 60 — correspondência do governador 
de Pernambuco — encontra-se uma carta escrita em “Recife de 
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Pernambuco” em 22 de junho de 1775. Foi dirigida ao Marquês 
de Pombal por José Cezar de Menezes. Eis o trecho que nos 


interessa no momento : 


“Esta Capitania e suas dependências ficão em uma 
pacifica tranquilidade e sem novidade que merece à Real 
Noticia de Sua Magestade, excepto a de um anno de 
epidemias de varias molestias, principalmente, que do 
principio deste anno tem padecido esta villa do Recife 
e cidade de Olinda, nas quais povoações tem morrido até 
o presente, para cima de 700 pessoas”. 


IX — No mesmo volume do Conselho Ultramarino, Página 
71 v.. uma carta também datada de Recife de Pernambuco a 10 de 
outubro de 1775, trata da remessa dos mapas da vila do Recife e 
cidade de Olinda, com o número de mortos havidos desde o início da 
invasão epidêmica até aquela época em que o mal ainda persistia. 


X — Em 1784 o governador José Teles da Silva, alarmado 
com a epidemia de varíola que estava devastando São Luís do 
Maranhão resolveu sair à rua pedindo esmolas para construção 
de um hospital. Obteve os recursos necessários. Iniciou logo 
as obras que ao tempo da carta, datada de 13 de setembro de 1784, 
tinham cinco palmos acima dos alicerces. A epístola escrita em 
São Luís do Maranhão foi endereçado ao “amigo e senhor” 
Martinho de Melo e Castro. (Começa pedindo proteção contra 
seus inimigos. Alega que também o eram do seu antecessor. 
Prejudicavam também a Capitania “pelas desordens que todos os 
dias faziam”. Em certo ponto da sua longa epístola refere-se ao 
hospital que estava construindo para debelar a varíola. 


“Ainda não dei parte a V. Excia. de um Hospital 
que estou fazendo em um sitio fronteiro à cidade e divi- 
dido pelo mar na distancia de pouco mais de um quarto 
de legua, ao que me moveu quanto era pernicioso o mal 
das bexigas nesta terra, de onde mandavam a sair a 
qualquer, logo que era atacado dellas, não tendo muitas 
veses para onde ir, e por isso ou perigavam na ida e mau 
tratamento, ou ficando pegavam o mal a muitas pessoas 
e causavam um contágio como o que aconteceu no tempo 
de Joaquim de Mello, por duas veses, em que de uma 
morreram mais de sete mil. Isto pois me moveu a andar 
pelas ruas pedindo esmolas que deram tantas, que logo 
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principiei o Hospital que já esttá em cinco palmos fora 
dos alicerces. Nelle hade de haver tres quartos para 
gente de mais distinção, e duas enfermarias uma para 
homens e uma para mulheres, cada uma com vinte e 
quatro camas. As pessoas que para alli forem hão de 
pagar um tostão por dia, para sua manutenção e conser- 
vação do Hospital, que tem merecido uma grande 
aprovação”. 


XI — A imunização contra a varíola foi introduzida no Brasil 
no tim do Século XVIII. Consta da Revista Trimensal do Insti- 
tuto Histórico e Geográfico Etnográfico do Brasil — Tomo XII — 
4º trimestre —- Pág. 653, que na 7º sessão, realizada em 26 de 
agôsto de 1859, foi lido um ofício de Antônio Mendes Ribeiro, 
oferecendo documentos com os quais pretendia provar que seu 
pai, então falecido, havia introduzido a vacina no Rio de Janeiro, 
em 1798. Sôbre o ofício escreveu Vieira Fazenda, acertadamente 
a seguinte nota: “Não era a vacina de Jenner. Inoculava o 
pus da variola”. Embora date a verificação experimental do cien- 
tista inglês, do ano de 1796, ainda era desconhecido o processo de 
Jenner no Brasil, em 1798, como veremos. Realmente, até julho 
de 1804 ainda estavam administradores brasileiros mandando 
aplicar a variolização e não a vacinação, cuja técnica apesar de 
simples ainda era aqui ignorada. 


Para melhor compreensão do assunto basta recordar, ainda 
que em breves palavras, a história dos primitivos tempos da imuni- 
zação contra a varíola. Ocorreram duas fases na defesa contra o 
virus: variolização e vacinação. A variolização consistia na 
inoculação, ão homem são, do próprio material varioloso. A vaci- 
nação, preconizada por Jenner, consta da inoculação ao homem, 
de material vacinico, isto é, oriundo de moléstia do úbre das vacas, 
chamada vacina. Daí se originaram os têrmos vacina e vacinação 
com a generalização empregada em nossos dias. 


Em tempos remotos praticava-se a variolização porque era 
desconhecida a vacinação, antes das clássicas experiências de 
Jenner, em 1796. Os chineses pulverizavam crostas de pústulas 
variolosas introduzindo o pó, assim obtido, nas narinas de pessoas 
que procuravam imunizar contra o mal. Outras vêzes o pó era 
soprado nas fossas nasais, com auxílio de um tubo de bambu, 
Conta-se que nas crianças a inoculação se processava na venta 
nasal esquerda para as de sexo masculino e na direita para as de 
sexo oposto. Em umas notas escritas em 1713 o médico grego 
M. Timoni revela que as mulheres circassianas picavam o corpo 
com alfinetes, molhados em pus varioloso, para contraírem a 
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moléstia atenuada e protegerem o rosto contra as cicatrizes. Os 
turcos também submetiam-se à variolização imunizante. Lady 
Montague, espôsa do embaixador inglês, em Constantinopla, 
mandou aplicar a variolização em seus dois filhos. O êxito alcan- 
cado a fizeram propagandista da aplicação do processo na Ingla- 
terra. Dali irradiou-se para tôda a Europa. Gatti, professor de 
medicina italiano, depois residente em Paris, não só praticou 
largamente a variolização como escreveu trabalhos para divulgação 
do método. Conseguiu grande sucesso em Paris, fazendo picadas 
da pele com agulha, molhada em escassa quantidade de pus vario- 
loso. Foi combatido pela Academia. Mas saiu vitorioso da 
contenda, sendo encarregado de inocular os alunos da Escola 
Militar. Grande foi a difusão do processo na Itália. Os 
sucessos da imunização levaram Catarina da Rússia e o Arqui- 
duque Paulo a se variolizarem, a conselho de Voltaire. Atingindo 
Portugal e Moçambique era lógico que o processo de variolização 
passasse ao Brasil tão devastado pela varíola. E foi o que acon- 
teceu como veremos sob a luz de documentação cceva. 

Em dois de dezembro de 1799 D. Diogo de Souza oficiou a 
D. Rodrigo de Souza Coutinho. conforme consta do Vol. 6º — 
1792-1807 — Pág. 120, dos arquivos do Conselho Ultramarino 
esclarecendo as providências que estava tomando sôbre o emprêgo 
da variolização, no Brasil. Tratou da inoculação preventiva do 
pus varioloso, praticada em Moçambique e que tinha dificuldade 
de introduzir aqui, em consequência de recusa da população. 
Vejamos. 


“Ilmo. e Exmo. Sr. 


Dando parte para esta secretaria d' Estado por carta 
escrita em Moçambique aos 28 de setembro de 1796 da 
introdução das bexigas n aquela Capitania, e bom sucesso, 
com que o contágio ia terminando sem mortalidade por 
meio da inoculação geral a que tinha recorrido; era bem: 
natural que achando-os propagados neste Govêrno, 
quando tomei posse delle, me esforçasse persuadir aos 
seus habitantes que a experiência me havia ensinado, 
resultavam da dita operação, porém o arraigado e prote- 
gido espirito d'oposição a tudo quanto lhes é proposto 
pelos Generaes talvez seja a unica causa da resistência 
também ainda daqui em diante às instâncias, que conti- 
nuarei a fazer-lhes, por cumprir as ordens repetidas no 
Ofício de V. Excia. com a data de 29 de Julho do 
corrente anno. Algumas pessoas calculam a mais de 
4.000 o numero de mortos pelas bexigas nesta Colonia, 
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ha dois annos para cá, eu não posso formar juizo juridico 
a este respeito, mas é certo que ellas tem levado e conti- 
nuam a levar muita gente. Deus Guarde a V. Excia. 


São Iuiz do Maranhão 2 de Dezembro de 1799. 


Ilmo. Sr. Dom Rodrigo de Souza Coutinho — Dom 
Diogo de Souza”. 


Referindo-se à “introdução das bexigas” D. Diogo queria 
realmente significar a variolização como verificaremos na corres- 
pondência que se vai seguir, relativa ao Século XIX. Reaparecem 
no conteúdo de tais ofícios o problema do emprêgo de material 
varioloso para imunização, juntamente com os apelos para o uso 
da vacina de Jenner, cuja técnica de preparação desconheciam. A 
precariedade do material recebido conduziu ao insucesso os pri- 
meiros tempos jennerianos no Brasil, como já havia ocorrido também 
com a variolização. 

A inoculação de material varioloso cingia-se a um método 
empírico. A atenuação da virulência dependia de um certo grau 
de disseção ou envelhecimento do pus. Dependia pois de muita 
observação e experiência. Im mãos inábeis, ou em consegiiência 
da alta receptividade dos inoculados, o resultado era desastroso. 
Foi o que aconteceu no Brasil em que a inoculação acarretou 
graves e até mortais processos de generalização variolosa, princi- 
palmente entre os índios, que, pela sua reclusão anterior, represen- 
tavam terreno pobre de defesas imunitárias. Por outro lado, a 
inoculação de material de um indivíduo em outro, propiciava a 
transmissão de outros males. 

Ora, era sabido que os ordenhadores de vacas não adquiriam 
a varíola, porque eram afetados pela moléstia das vacas, chamada 
vacina, 

Jenner, observador e arguto, resolveu apurar o caso experi- 
mentalmente. Mas era excessivamente prudente, E assim, somente 
vinte anos depois de ter iniciado suas observações inoculou, a 14 
de maio de 1796, uma criança, Jaime Phipps, com pus retirado da 
pústula de uma vaqueira, afetada de vacina. Tentou depois, aproxi- 
madamente, publicar o resultado de suas experiências, em modesto 
folheto intitulado “An inquiry into the causes and effects of the 
Variolae Vaccinae”. 

Estas notas explicativas são banais mas interessam como 
recordação dos fatos e das épocas para mostrar sua interrelação 
com a luta que se desencadeou no Brasil contra a varíola que preju- 
dicava e atrasava o progresso da civilização neste imenso território 
sul-americano. 
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SÉCULO XX 
XII — No comêço do Século XIX volta D. Diogo de Souza 


a se preocupar com o problema da imunização contra a varíola. 
Oficiou neste sentido ao Visconde de Anadia, em data de 6 de 
abril de 1803. Consta dos arquivos do Conselho Ultramarino, 
Vol. 6º — 1792-1897, pág. 301. 

Dá conta das ordens que havia recebido para promover a 
defesa imunitária contra a varíola. Menciona novamente a 
inoculação de material varioloso e cita outra vêz a experiência em 
Moçambique. Informado das vantagens da vacina jenneriana pede 
sua aplicação no Brasil, por ser um processo “mais acreditado”. 
Vejamos o texto do ofício. 


“imo. Sr. 


Já em aviso n. 18 expedido por esta Secretaria de 
Estado, na data de 29 de julho de 1799 me foi ordenado 
introduzisse por todos os meios a inoculação das bexigas 
nesta Capitania, o que procurei promover com tantos 
maiores esforços, estando convencido da utilidade dessa 
operação pelo bom resultado della em Moçambique onde 
se fez geral como referindo-me a minha carta de 28 de 
Setembro de 1796 disse em oficio n. 103 escrito daqui 
aos dous de Dezembro dagueile anno. Com efeito os 
estragos das bexigas que desde então por diante conti- 
nuarão a ser mais funestos corroborarão as minhas 
instâncias, e algumas familias brancas se inocularão, 
correspondendo o exito as esperanças, posto que pela 
má qualidade do humor varioloso, não tão felizmente 
que naquella Ilha. Similhante sucesso se experimentou 
na inoculação de muitos negros : porem respectivamente 
aos Indios a mortalidade foi sem diferença de sorte que 
pode concluir-se ser esta qualidade de gente sempre 
mortais, quer às Bexigas naturais como as inoculadas. 

Por esta razão e à vista de um calculo aproximado 
deduzido dos mapas das mortalidades remetidos a esta 
Secretaria de Estado desde 1799 a 1801 pelo qual se 
acha terem falecido perto de 20.000 pessoas no Maranhão 
e Piauhy (quase um quinto da população) que eu pedi 
a V. Excia. por officio n. 3 de 14 de Janeiro do anno 
precedente o recurso da inoculação da vacina, cada ves . 
mais acreditado com a convicção manifestada de multipli- 
cadas opposições que em outros tempos a contrariarão. 

Eu premeditei obrigar os soldados do Regimento de 
Linha à inoculação das Bexigas, impelido do grande 
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perecimento delles com as apegadas que andam em 
numero de 103, como mostra a lista À, por um terço dos 
contaminados, mas as circunstancias da Guerra e parti- 
cularmente as Ordens participadas em Aviso n. 12 de 
Fevereiro de 1801 que a todo momento me punham vias 
de fazer marchar tropas para as outras Capitanias, não 
me permitiu praticar êste projeto. Atualmente as bexigas 
tem cessado um pouco, de modo que ha meses so houve 
um soldado, com ellas o qual sahiu do Hospital, os dias 
passados. 


Por ocasião dos novos recrutas para preencher as 
praças dos soldados que tem levado baixa havendo 
acabado e excedido os seus annos de serviço, achava-se 
no Regimento em Janeiro, como se depreende da relação B, 
com 364 soldados que ainda não sofrerão o mal das 
bexigas e este numero deve estar aumentado : no caso 
pois de se exasperar de novo o contagio é de esperar 
grande mortalidade, tendo todos mais ou menos raça 


de Indios. 


“Na América foram sempre fatais as bexigas, por 
cujo motivo como V. Excia. sabe não duvidarão os 
Theologos que antigamente se opuzeram a sua inoculação, 
convir se praticasse em o novo mundo, comtudo porem a 
experiencia demonstrou pela diuturnidade do tempo não 
ser este um meio salutifero para tal clima, provando que 
da inoculação particular resulta um tal manancial de 
infecção horrivel para o povo em geral, e portanto na 
Virginia se observa a lei que proibe a inoculação das 
bexigas sem a permissão dos Magistrados, e de todos 
os visinhos em distancia de duas milhas, ficando nesta 
situação cortada a comunicação com o resto do Pais. 
Isto é quanto se me oferece levar presença de V. Excia., 
em resposta ao seu Aviso n. 11 de primeiro de Outubro 
do anno passado, esperando V. Excia., haja de dar as 
resoluções que Sua Alteza Real Determinar acerca do 
que venho de ponderar. Deus Guarde a V. Excia, 


São Luís do Maranhão, 6 de abril de 1803. 
Ilmo. Exmo. Sr. Visconde de Anadia. 
D. Diogo de Souza”. 


XII — Muito interessante é o ofício de 26 de julho de 1804. 
Foi dirigido do Pará ao Visconde de Anadia pelo Conde dos 


Arcos. 
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Confirma-se nessa carta a inoculação do pus varioloso. 
Informa o conde as dificuldades para o emprêgo da vacina jenne- 
riana. As vacas agui não apresentavam a moléstia vacínica. Não 
era possível portanto obter o material necessário por esta forma. 
Por outro lado comunica que os cirurgiões locais desconheciam a 
prática da vacinação. Eis o documento 


“A vista da carta circular de 9 de Julho de 1799, do 
Regio Aviso de 4 de Outubro de 1802, de 16 de Maio 
de 1802 e 16 de Maio de 1792; tenho a honra de por 
na presença de V. Excia. as razões que tem embaraçado 
a minha obediência a estas Regias Ordens. Felizmente 
a fatal doença das bexigas não é indigena desta Paiz; 
o que é verdade ainda que por ora só de observação, e se 
nos annos de 93, 94 e 97, este flagelo da humanidade 
devastou esta Capitania é provado que as sumacas do 
Maranhão o trouxeram nos escravos a esta Capital dond> 
se comunicou a Capitania do Rio Negro, ou pelos mesmos 
escravos para lá remettidos com o germem daquelle 
contagio ou bem pelos generos impregnados de miasmas 
que se desenvolveram e propagaram aquelle mal; comtudo 
não ficando a minha obrigação completamente satisfeita 
pela não evidencia desta verdade, encontrei que de facto 
não tem havido um bexigoso para que se intente a 
inoculação ordinária e que para recorrer à da vacina alem 
de todos os cirurgiões que aqui ha desconhecerem a sua 
pratica, de mais a mais nem os cavallos nem as vacas 
sofrem neste Paiz os males de que ella se compõe. 


Parece-me pois que apezar de muito escrupulosas 
visitas nos Navios da escravatura este mal infelizmente 
se introduzir então se deverão empregar todos os meios 
de generalizar a inoculação, até mesmo uma enfermaria 
no Real Hospital Militar, onde com todo o cuidado se 
tratam por conta da Real Fazenda alguns dos primeiros 
inoculados para que assim um feliz sucesso persuada 
estes habitantes das vantagens desta operação, V. Excia. 
me farê o favor de me instruir neste artigo com ordens 
ulteriores de Sua Magestade, 


Que Deus Guarde a Vossa Excellencia. 
Pará 26 de Julho de 1804. 
Hlmo. Exmo. Sr. Visconde de Anadia. 


Assinado : Conde dos Arcos”, 
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XIV — No Maranhão, em 1805, foi encomendado material 
vacínico conforme consta do ofício de 17 de janeiro daquele ano, 
endereçado ao Visconde de Anadia, por Antonio de Saldanha da 
Gama. Está o ofício transcrito nos arquivos do Conselho Ulltra- 


marino, Vol. 6º — 1792-1807, Pág. 340. Ei-lo. 


“TImo. Exmo. Sr. 


Fico sciente das Ordens Regias que V. Excia. me 
expediu em data de 13 de Novembro do anno passado 
para introdução nesta Capitania do uso da vaccina como 
um decidido especifico contra as bexigas que nesta Capi- 
tania tem estragado incalculavelmente a População. 

Queira V. Excia. assegurar a Sua Alteza Real que 
eu não perderei um só momento nem me excusarei ao 
menor trabalho para conseguir este tão importante objeto 
de que resulta tanto bem a Humanidade, como utilidade 
ao serviço do Nosso Augusto Soberano e tendo já 
mandado vir dessa Capitai o pus da vaccina, posso 
imediatamente em observancia do mesmo Aviso fazer 
deligencia para que da Bahia se fosse a dita materia para 
esta Capitania da mesma forma e maneira que dessa 
Capital se passou para a Bahia, esperando que de algumas 
destas maneiras e talvez de ambas possa eu ver introduzido 
nesta Capitania este util invento que fará sempre memo- 
ravel seu auctor. Deus Guarde a V. Excia. 


Himo. Sr. Visconde de Anadia. 


Antorio Saldanha da Gama”. 


XV — Em 27 de fevereiro de 1805 voltou Saldanha da Gama 
ao mesmo assunto, conforme ofício dirigido ao Visconde de Anadia 
iarquivo do Conselho Ultramarino — V. 6º — 1792-1807, 
Pág. 342: 

A vacina vinda da Inglaterra não deu resultado. Saldanha 
da Gama solicitava, por isso, a remessa do material da Bahia para 
c Maranhão. O material da Bahia era procedente de Lisboa. 


“lino. Exmo. Sr. 


Tentei a experiencia da vaccina com o pus vindo da 
Inglaterra, e nada consegui apezar de ter repetido as 
experiencias com todas as cautelas e seguranças ; 
portanto desenganado desta parte, lanço as minhas vistas 
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e esperanças para a deligencia de mandar vir da Bahia 
o dito pus da maneira que de Lisboa passou para a Bahia 
em conformidade do Aviso de 13 de Novembro do anno 


passado. 


Deus Guarde a V. Excia. 

São Luiz do Maranhão 27 de Fevereiro de 1805. 
Ilmo. Exmo. Sr. Visconde de Anadia. 
Antonio de Saldanha da Gama”. 


XVI — Em 7 de novembro Antonio de Saldanha da Gama 
julgou cantar vitória. O material vindo da Bahia deu resultado. 
O ofício daquela data está reproduzido nos arquivos do Conselho 
liltramarino V. 6º — 1792-1807. 


“Ilmo. e Exmo, Sr. 


Cheio do maior gosto participo a V. Excia. haver-se 
introduzido ha poucos dias nesta Cidade o pus vaccinico 
que mandei vir da Bahia. Os effeitos tem exatamente 
correspondido à minha expectação e estes habitantes se 
achão tão persuadidos da efficaz virtude deste preser- 
vativo das bexigas que o procurão com uma ansia incrivel, 
sendo digno de notar que até uma Senhora das principais 
familias da terra, da idade de setenta annos se vaccinou 
e sem ter experimentado incommodo algum notavel estã 
quasi concluindo os dias ordinarios desta pequena 
molestia. 


O zelo com que V. Excia. tem procurado propagar 
neste continente este preservativo das bexigas é um dos 
maiores bens que V. Excia. tem procurado à humanidade, 
e um dos mais relevantes serviços que V. Excia. tem 
feito ao Nosso Soberano. O mal das bexigas terrivel 
em toda a parte do mundo, quasi sempre nesta parte é 
matador, sendo victimas inevitáveis os Indios e todos 
aquelles que conservarem alguma raça desta miseravel 
gente; neste verão que findou acabo de ter tristissima 
experiencia do que venho de asseverar, 


Espero que V. Excia. veja com gosto diminuir 
annualmente o numero de mortos pelas bexigas neste 


novo Continente, até que de uma vez se extingua este 
assolador mal. 
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Os Diarios que com todo cuidado mando fazer das 
pessoas vaccinadas, suas qualidades e circunstancias de 
molestia irei remetendo a V. Esxcia., enquanto a vinda 
do meu sucessor me der logar. 


Deus Guarda a V. Excia. São Luiz do Maranhão 
7 de Novembro de 1805. 


Hlmo. Exmo. Sr. Visconde de Anadia. 
Antonio Saldanha da Gama”, 


XVII — Saldanha da Gama anunciou a vitória com muita 
precipitação. Seu sucessor não a confirmou. Em ofício de 11 
de agôsto do ano seguinte o substituto do referido Governador 
informou ao visconde que o material vacínico, vindo da Bahia, 
não correspondeu à expectativa. Muitas pessoas adquiriram a 
moléstia e morreram. A vacina não estaria em boas condições 


ou foi mal aplicada. A comunicação referida consta dos arquivos 
do Conselho Ultramarino. Vol. 6º — 1792-1807. Pag. 364. 


“11 de Agosto de 1806. 


lilmo. Exmo. Sr. 


Tendo o General meu antecessor mandado vir da 
Cidade da Bahia por duas veses a vaccina não produziu 
efíeito algum a primeira e a segunda que se presumia 
verdadeira, tem sido causa de ter perecido das bexigas 
naturaes uma tão grande parte das pessoas que se vacci- 
narão; e isto talvez procedido do mau estado em que 
ambas as vezes em que aqui veio: e para por termo aos 
grandes estragos que a estes habitantes causa quasi 
diariamente aquelle terrivel mal, tenciono por estes dias 
expedir à dita Cidade um Cirurgião habil para conduzir 
a mesma vaccina, a qual se chegar em bom estado farei 
exatamente cumprir a recomendação de V. Excia. parti- 
cipada por Aviso n. 7 de 25 de Janeiro deste anno, por 
anno, por ordem de Sua Alteza Real. 


Deus Guarde a V. Excia. 
S. Luiz do Maranhão il de Agosto de 1806. 


Ilmo. Exmo. Sr. Visconde de Anadia. 
D. Francisco de Mello M. da Camara”, 
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XVIII — São Paulo tão cruelmente devastado pela varíola 
teve finalmente à frente do govêrno um estadista dotado de 
grandes qualidades de inteligência e ação. Além das numerosas 
e eficientes providências que tomou em favor do desenvolvimento 
econômico da Capitania, ocupou-se largamente dos problemas de 
saúde pública. Em relação ao grave problema da varíola esta- 
beleceu o isolamento hospitalar, com quarentena e obteve material 
vacínico fresco e ativo. Enviou, para isso alguns jovens à Bahia, 
acompanhados de um cirurgião. Lá foram vacinação de braço a 
braço até que se tornou possível fazer aqui a conservação “in 
vitro”. 

No seu relatório ao Marquês de Alegrete, seu sucessor no 
pôsto de governador da Capitania de São Paulo escreveu sôbre o 
tema o seguinte : 


“A molestia das Bexigas foi sempre o maior flagello 
dos Paulistas e he impossivel descrever o horror que lhes 
causa este mal, passando por tradição de pais a filhos que 
o ter bexigas e morrer, tudo era o mesmo. Fugia-se do 
miserável que a tinha mais do que de hum empestado, 
ninguém o socorria e a menor suspeita de have-las todos 
fugião, e desertavam para os mattos, o pai, o filho, o 
marido, a mulher. Neste estado achei a Capitania, 
informado de que as bexigas só vinhão de fora, e quasi 
sempre comunicada pelos escravos novos, que vinham 
da costa d' Africa, mandei logo à minha custa construir 
no Porto de Santos hum Hospital, a margem do canal, e 
ordenei que depois da visita da saúde desembarcassem 
todos os que viessem com simptomas dellas, obrigando-os 
a fazer quarentena no mesmo, e a pagar 640 réis por cada 
doente, que do tal contagio alli se curava, applicando-se- 
lhe para os Enfermeiros, e ajudantes de Cirurgia que 
tivessem tido Bexigas para os tratarem e impedindo-se-lhe 
toda comunicação por meio de guardas. Este rendi- 
mento he applicado para a Misericórdia desta Cidade a 
quem dcei aquelle Hospital. Porém como não houvessem 
casas destinadas para receber a escravatura que chegava 
aquelie Porto acontecia serem recolhidos dentro da Villa 
em as casas de seus Negociantes de que resultavão 
funestos acontecimentos; por quanto não acontecendo à 
chegada do Porto indicio algum do mencionado contagio, 
com tudo elle depois se manifestava e por tanto se ateava 
por muitas vezes o referido contagio; para obviá-lo 
promovi que a Misericordia desta Cidade mandasse 
construir alli um grande Armazem para recepção daquelles 
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em que se não via signal algum de contagio. Ordenei ao 
Cirurgião mor da Praça as visitas todos os dias, impondo- 
lhe toda a responsabilidade quando o mais pequeno 
indício d'aquelle mal não desse parte ao Governador da 
Praça para o doente ser passado ao Lazareto das Bexigas, 
impondo pagamento para cada escravo novo que entrasse 
no dito Armazem 320 reis para a Misericordia, a custa 
de quem foi feito aquelle Armazem grande. 


Felizmente com estas providencias tenho conseguido 
o não se ter ateado no meu tempo tal contagio, alem das 


providencias & procurei pelo meio da vaccina como vou 
expor. 


Vendo quanto horrorizava a todos um tal mal 
procurei por varias vezes fazer vir do Reino a Vaccina, 
infelizmente não pude conseguir, que se propagasse ; 
porem sabendo ter chegado à Bahia, mandei alli uns 
rapazes não vaccinados acompanhados de hum Cirurgião, 
e então he que se pode conseguir com toda a vantagem ; 
não posse explicar quanto tem sido difficil adoptarem 
hum tão efficaz preservativo, porem as muitas demons- 
trações que mandei fazer-lhes já vendo os vaccinados 
entrarem nas casas dos Bexigentos de bexigas naturais, já 
vendo que os vacinados assistiam aos dictos Bexigentos e 
finalmente sendo os vaccinados vestidos com as immundas 
roupas dos Bexigentos, e que nada era bastante para lhes 
tornar a vir bexigas, de alguma sorte os dispuz e anima- 
rem-se a vaccinar-se; porem o que teve força de mais 
os persuadir a adoptarem a vaccinar-se foi o infeliz 
acontecimento que houve depois, e que muito consternou 
meu coração. 


Tendo mandado estabelecer nesta Cidade a Vacci- 
nação no Palacio residencial, em todas as Villas perante 
o Governador das mesmas se continuou por mais de hum 
anno a fazer-se a dicta operação, num dia em cada 
semana, até que enfim não aparecia pessoa alguma a 
vaccirar-se, do que conclui não restar pessoa algua, que 
se não tivesse aproveitado daquelle bem e portanto quando 
aparecesse o primeiro bexigento de bexigas naturaes quiz 
fosse curado no Hospital para que fôsse patente a todos 
o grande bem que lhes resultara de se terem vaccinado, 
mas de facto me enganei, ellas se comunicaram aos não 
vaccinados, é virão com muita magua se perderem escravos, 
mulheres, pais e filhos, mas ao mesmo tempo ficarão certos 
que nenhum vaccinado foi dellas accommetido. Porem 


— 158 — 


o referido contagio viciou a materia da vaccina que fui 
obrigado a extinguir a operação para não perder o credito 
da vaccinação. 

Ha mais de um anno que se poude conseguir perfeita 
da Ilha de Santa Catarina, digo de Santa Helena e se 
acha em effectiva operação, o que novamente se tem 
comprovado c quanto em alguns ainda existe o temor de 
serem vaccinados, apezar de tão concludentes provas. 
porquanto aparecendo um Cabo que veio do Rio com 
bexigas ainda ha invaccinados a quem se tem comunicado, 
e quando já não apparecia pessoa alguma na salla para 
ser vaccinada, com este acontecimento vêm V. Excia. 
achar a Salla do Governo cheia nos dias de Vaccinação 
para serem vaccinados e felizmente tem podido conseguir 
este bem devido ao benemerito Cirurgião-Mor do Regi- 
mento da Praça de Santos, que vae em hum anno o 
mandei vir para esta Cidade pela falta que ella tem de um 
bom Cirurgião, o qual a conservou em vidros tão perfei- 
tamente que se pode renovar”. 


Vemos assim que a conservação “in vitro” foi obtida também 
no período de govêrno de Antônio José de Franca e Horta. 


XIX — Em 1822 o Governador interino José Antônio da 
Silva Valente faz a seguinte comunicação aos Senhores do Govêrno 
Provisório : 


r 


“Em virtude do Officio de V.V. Excias. dattado de 
15 do corrente acompanhado os dois pares de lâminas 
com virus vacinico, ordenei imediatamente ao Serurgião 
Mor José do Amaral estabelecesse a Vacinação nesta 
Villa, paçando, as Ordens sobre a escravatura que deve 
ser vacinada antes de subir pa. essa Cidade tudo em 
Cumprimento das determinações de V.V. Excias, 


Deos Guarde a V.V. Excias. Quartel do Governo 
da Praça de Santos 18 de Abril de 1822. 


Ilmos. Exmos. Senhores do Governo Provisorio. 


José Antonio da Silva Valente. Governador inte- 
rino”. 


XX — O Professor Dr. Justiniano de Melo Franco, em 
sessão de 24 de junho de 1816, deu conta à Academia Real de 
Ciências de Lisboa de uma projetada Instituição Vacínica da Capi- 
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tania de São Paulo. Em 28 de novembro de 1819 apresentou o 
Regulamento ao Governador e Capitão General João Carlos 
Augusto d'Oeynhauser, com a seguinte declaração final: “Para 
V. Excia. ver”. No introito diz o seguinte : 


“O Exmo, Sr. Governador e Capitão General João 
Carlos Augusto d'Oeynhauser persuadido do poder 
antivarioloso, e sendo só o seu intento facilitar os Povos, 
que governa, resolve criar na Cidade de São Paulo 
huma Instituição Vaccinica, a qual não só faça vacinar 
gratuitamente na Cidade, e seus contornos todos os indi- 
viduos, q estiverem em circunstâncias de o ser, mas 
tambem faça propagar quanto possivel este precioso 
antidoto das Bexigas naturais pelas differentes Villas da 
Capitania; do qual serviço houve por bem o mesmo 
Senhor encarregar-me devendo apresentar um plano, que 
depois de sua approvação se fará assim executar”, 


Pelo artigo 1º o instituto teria como Presidente o Governador 
e Capitão General da Capitania, dois inspetores do Hospital 
Militar, um inspetor geral de vacinação e um diretor medico. 

A instituição funcionaria no Palácio do Governo. Seguem-se 
as obrigações de cada funcionário, dos cirurgiões e seus ajudantes, 
encarregados da vacinação, organização dos mapas mensais. O 
Regulamento proibia a variolização. E assim prossegue o Regu- 
lamento definindo as atribuições de cada um. Mas não deixaremos 
de reproduzir o artigo final n. 19 que é muito característico da 


época. 


“Sendo conhecida a grande influencia, q o clero tem 
sobre o Povo, será muito util à vaccinação, q S. Excia. 
Reve. o Bispo de São Paulo ordenasse por uma Pastoral, 
q os vigarios, e mais clero exortassem os seus Fregueses 
em todas as occasioens, muito principalmente depois da 


E 


Missa conventual, para q elle sem repugnancia se utilize 
desta preciosa dadiva, q a benefica Providencia quiz 
conceder à aflita humanidade : podendo com toda a 
verdade affirmar-lhes que hé a vaccina hum seguro 
preservativo das mortiferas Bexigas naturaes e a sua 
pratica sem o menor perigo: e q os Pais que perdem 
seus filhos de Bexigas, podendo vaccina-los, são respon- 


saveis pela sua morte”. 


Foi o caminho que seguimos quando na chefia do Ministério 
da Educação nos competia comandar a debelação da malária em 
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Sarita Catarina. Lá estivemos nos focos principais. E fizemos 
apêlo ao clero e ao exército no sentido da destruição dos gravatás, 
em cujas águas retidas proliferavam os transmissores da malária, 
na região. 

Encerramos aqui estas notas que merecem maior ampliação, 
quando novos documentos puderem esclarecer o grande problema 
em que se debateu o período de formação da civilização brasileira. 


Observação — Nosso objetivo, neste trabalho, limitou-se, em 
essência, a transcrever e comentar documentação da época que 
julgamos ainda seja inédita. Deixamos por isso de reproduzir 
conceitos ou verificações de historiadores que se têm ocupado do 
assunto, especificamente ou no decorrer de seus trabalhos. Assim, 
por exemplo, não mencionamos numerosas referências à varíola que 
se encontram no excelente livro do Dr. José Pereira Rêgo, publi- 
cado em 1872 sôbre as epidemias ocorridas na Cidade do Rio de 
Taneiro entre 1830 e 1870. Não mencionamos também quanto se 
contém, neste sentido nas obras de Afonso de Taunay ou na 
História e Tradições da Cidade de São Paulo, Cap. VII V. 1º 
sôbre Epidemias e Quilombos. 


LENDAS DO RIO GRANDE DO SUL 


(Coletânea de mais de 50 lendas dos diversos ciclos do folclore gaúcho, 
conforme os fextos de sua literatura regionalista) 


DANTE DE LAYTANO 


«Os casais açorianos, lentos, sólidos, seguros, fortes, trouxeram 
um elemento fundo e poderoso aos fundamentos raciais. 


Nas campanhas, indo e vindo a onda castelhana, boiavam 
as lendas que se iam ficando nas almas. 


Os materiais do folclore gaúcho são, evidentemente, os 
mitos da indiaria; dos ilhéus; dos espanhóis. Segundamente, dos 
negros, em menor proporção, e dos mamelucos mestiços». 


Luís da Câmara Cascudo Seis mitos gaúchos — Anais do 
HI Congresso Sul-Riograndense de História e Geografia — 
Vol. 4.º, pág. 2.275 — 1940). 


As lendas, no Rio Grande do Sul, parecem caber dentro de 
diversos ciclos, como os seguintes : 


— Ciclo do Cavalo 

— Ciclo do Ouro 

— Ciclo da Religião 

— Ciclo dos Animais, Aves e Pássaros 
— Ciclo das Águas 

— Ciclo do Índio 

— Ciclo do Negro 

-— Ciclo das Plantas, Árvores e Flóres. 
a Ciclo da Natureza 


Naturalmente, há possibilidade duma classificação mais 
ampla, entretanto a reduzimos ao esquema acima. Claro que 
muitas lendas podem ser ou não incluídas em mais de um dos 
ciclos. 

É uma tentativa arbitrária de agrupamento dos assuntos e, 
em absoluto, corresponde à uma metodologia. Esforçamo-nos 


— 162 — 


apenas, para dar ordem ao tema e apresentá-lo de leitura mais 
cômoda, entretanto, não esgotando, de maneira alguma, o abun- 
dante veio onde correm as lendas gaúchas. 

Antes, contudo, considerem-se algumas das fontes princi- 
pais para a consulta e leitura sôbre lendas do Rio Grande. 


Não existe nenhum estudo erudito especialmente dedicado 
ao tema e os escritores mais modernos, que o podiam fazer, li- 
mitam-se, quase sempre, em repetir o que já existe. Aliás, a ficção 
tomou conta do assunto, que ainda não teve um exame à luz do 
folclore comparado, ao menos, ressalvando-se, é claro, algumas 
exceções. Mesmo assim, a literatura regionalista dos escritores 
de ficção torna-se indispensável. Simões Lopes, nas Lendas do 
Sul, Roque Calage, no Fogão do Gaucho, Cezimbra Jacques, nos 
Assuntos do Rio Grande do Sul, Luís Carlos Lessa (com Ciro 
D. Ferreira, J. C. Paixão Córtes e Ivo Sanguineti) nas Lendas 
Brasileiras, Pe. Carlos Teschauer, na Avifauna e Flora nos Cos- 
tumes, Superstições e Lendas Brasileiras e Americanas, Adalberto 
Pio Souto, nas Lendas do Caverá e Luís Câmara Cascudo, nos 
Seis Mitos Riograndenses são, com mais um ou outro, os inves- 
tigadores a que podemos recorrer na certeza de encontrar uma 
resposta para nossas dúvidas. Saliente-se que a classificação das 
lendas, segundo as regiões geográficas ou as respectivas proce- 
dências etnográficas, não nos parece tão interessante como reu- 
ni-las conforme o tema principal. 


CICLO DO CAVALO 


Negrinho do Pastoreio — É a mais encantadora lenda do 
Rio Grande, está associada ao ciclo do cavalo e quase todos os 
escritores regionalistas a trataram de uma maneira ou doutra, 
mas a versão realmente bela é a de Simões Lopes Neto, no seu 
livro Contos Gauchescos e Lendas do Sul. 


Era uma vez um estancieiro muito rico, entretanto sovina 
a mais não poder, tendo mesmo se celebrizado como o maior unha 
de fome da terra. Os campos do Rio Grande, naquele tempo, 
eram ainda abertos, não havia, entre êles, nem divisas nem cêrcas 
e a gadaria andava chucra. Só para três viventes, o miserável 
olhava nos olhos: para o filho, um menino feio e mau, para 
um baio cabos negros, seu parelheiro de confiança, e para um 
escravo, pequeno ainda, muito bonitinho e prêto como carvão e a 
quem todos chamavam sômente o — Negrinho. A êste não deu 
padrinho nem nome; por isso o Negrinho se dizia afilhado da 


Virgem Maria, Senhora Nossa, que é a madrinha de quem não 
a-tem. 
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O Negrinho, tôdas as manhãzinhas, cêdo, galopava o pare- 
lheiro baio, depois cuidava das coisas do patrão e, à tarde, o 
menino sempre judiava dele. 


Um dia, depois de acaloradas discussões, o estancieiro for- 
reta, atou uma carreira com um seu vizinho. As peripécias sem 
fim, o ridículo que fêz antes e depois e, finalmente, a cena humi- 
lhante na hora de perder, foram medonhas, uma vez que o 
Negrinho servindo de jóguei no baio do estancieiro pôdre de 
rico, não ganhou a carreira. 

Não venceu, ficou sem as mil onças do jôgo, e o estancieiro, 
então, imaginou terrível vingança contra o Negrinho, que mon- 
tara o cavalo. 


Apenas chegou em casa, mandou amarrar o Negrinho, pelos 
pulsos num palanque, dar-lhe uma enorme surra de rêlho e, na 
madrugada, saiu com êle, o soltou no alto da coxilha, dizendo-lhe 
gue trinta quadras tinha a cancha da carreira, assim o Negrinho 
ficaria trinta dias pastoreando sua tropilha de trinta tordilhos 
negros, e o baio de piquete na soga e o Negrinho na estaca. 

As torturas, o sono, as aves agoureiras, as estrêlas do céu 
e o escuro da noite envolveram o Negrinho, que teve que se 
haver, também, com outros bichos, sombras, vento e tudo que 
era ruim. O baio e a tropilha desapareceram, o Negrinho perdeu 
o pastoreio e o menino horroroso foi lá ver, voltou e contou para 
o pai que os cavalos não estavam. 

O Negrinho recebeu outra vez os castigos de apanhar de 
rélho, ser amarrado e, durante a noite fechada, ordenaram que 
campeasse o perdido. 

O Negrinho pensou na Nossa Senhora, foi ao oratório da 
casa, tomou o coto de vela acêso em frente da imagem e saiu 
para o campo. 

Percorrendo todos os lados da enorme fazenda, o Negrinho, 
por onde passava, a vela benta ia pingando cêra no chão e de 
cada pingo nascia uma nova luz. 

Então clareou, o Negrinho montou o baio, reuniu a tropilha 
de cavalos, na coxilha, que lhe mandara o patrão e assim achou 
o pastoreio, o que deixou o Negrinho muito satisfeito, e ador- 
meceu encostado ao cupim. O menino rico veio e esparramou o 
rebanho, foi para a estância e disse ao pai que os cavalos não 
estavam lá. 

De novo repetiram-se as maldadas contra o Negrinho, pa- 
receu, então, que êle tinha morrido, mas já era de noite e, para 
não se gastar a enxada em fazer uma cova, o estancieiro mandou 
atirar o corpo do Negrinho numa panela de um formigueiro, tendo, 
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antes, o cuidado de assanhar bem os bichinhos. E a morte incríve! 
do Negrinho na panela do formigueiro, logo se espalhou. 

Contudo o estancieiro teve, nas três noites seguidas, uns 
sonhos terríveis e esquisitos. Sempre com cerração, a peonada, 
por mais que procurasse, não encontrou nem rastro da tropilha. 

O senhor foi ao formigueiro, e aí sua surprêsa o assombrou: 
o Negrinho está vivo, sacudira as formigas, ficara com o baio 
perto, a tropilha de trinta tordilhos tôda junta e, ao lado da 
Virgem Nossa Senhora. O estancieiro caiu de joelhos diante do 
escravo e o Negrinho, sarado e risonho, pulando em pêlo e 
sem rédeas, no baio, chupou o beiço e tocou a tropilha a galope. 
E assim o Negrinho pela última vez achou o pastoreio. E não 
chorou e nem se riu. 

A história do milagre logo correu mundo e, dai por diante, 
quando qualquer cristão que perdia uma coisa, o que fôsse, pela 
noite velha, o Negrinho campeava e achava, mas só entregava 
a quem acendesse uma vela à Nossa Senhora. 

Desde então, o Negrinho cruza campos e cidades, sempre 
à procura dos objetos perdidos, pondo-os de jeito a serem acha- 
dos pelos seus donos, quando êstes acendem um coto de vela 
e vão lhe dizendo foi por aí que eu perdi. Se êle não achar... 
ninguém mais. 

Cavalo encantado — (Lagoa Parobé) — Alegrete — Apo- 
linário Porto Alegre. 


Essa lenda, segundo a descrição de Apolinário, é a seguinte: 


«Em fins do século XVIII, erravam naquela rica região 
campezina inúmeros índios cavaleiros da tribu dos valentes M:- 
nuanos. Entre êles, havia o filho de um cacique, moço muito 
invejoso, chamado Jaguareté-Piré, (couro de tigre). Êste índio 
amava apaixonadamente a linda e esquiva Poty-poran, (Flor 
bela), amada, também, por Inhanca-Guará (cabeça de pássaro), 
a quem a mesma preferia. Roído de ciúmes e de despeito, Ja- 
guareté-Piré deliberou fazer uma emboscada ao seu rival para 
matá-lo. Assim, ao passar pela Lagoa-Parobé, viu, no meio de 
uma quadrilha de baguaes, um enorme cavalo de crinas e cola 
prateadas, de um pêlo negro, luzidio e macio como veludo. 
Fazêndo menção para boleá-lo, o belo animal, a princípio tão 
arisco, parou subitamente. Após prendê-lo em seu laço, Jagua- 
reté-Piré falou: «Agora, sim, Poty-Poran há de querer-me, pre- 
ferindo-me ao meu rival». E assim dizendo, meteu as rédeas no 
animal, colocou sôbre o lombo um couro de veado que lhe servia 
de sela e, cingindo sôbre a cabeça um capacete de penas de 
avestruz, montou o lindo bagual seguindo em direção ao acampa- 


RETOS as 


mento de Poty-poran. Não tinha, porém, caminhado meia quadra, 
guando o cavalo formou um salto, ou mais própriamente um 
vôo, e, fendendo os ares em direção à lagoa, atirou-se no meto 
dela, desaparecendo para sempre com o cavaleiro. 

Os índios da valente tribo guarani deram então à Lagoa 
Parobé o nome de Lagoa do Cavalo Encantado. 

Eis, em resumo, a lenda que, hoje, já um pouco alterada 
na forma e no fundo, ainda é lembrada por alguns dos velhos 
moradores do local». 


CICLOSDO OURO 


A Salamanca do Jarau — Localizado ao Norte da cidade 
de Quaraí, o Serro do Jarau pertence á Coxilha Geral de 
Sant'Ana, sôbre a linha divisória com a República do Uruguai. 
Salamanca tira seu nome da célebre cidade da Espanha, que foi 
famoso centro de magia dos árabes, e hoje a palavra quer dizer 
furna encantada. 

O curioso Sêrro do Jarau por diversas vêzes tem expelido 
rolos de fumaça. 

«Contavam nossas avós que ali se escondiam tôdas as ri- 
quezas dos mouros, trazidas, na fuga dos infiéis, da península 
Ibérica. As riquezas eram guardadas por uma princesa moura, 
misto de mulher e lagartixa. A entrada da furna ficava vigiada 
por um índio, antigo sacristão das Missões, que se tornara sa- 
crilego por motivo das tentações da princesa. Ambos estavam 
condenados a permanecer prisioneiros do Jarau até que fóôssem 
saudados três vêzes com o brado — Louvado seja Cristo. Um 
dia, três vêzes saudados por um gaúcho, quebrou-se o encanta- 
mento, com grande explosão. Das furnas sairam os dois conde- 
nados, transformados num belo par de jovens. Casaram-se e trou- 
xeram descendência indígeno-ibérica aos povoados do Rio Grande 
do Sul e Uruguai». 


Casa de Mbororé — Mbororé, índio velho, foi cacique amigo 
dos padres das Sete Missões Orientais do Uruguai. Quando os 
jesuítas foram expulsos do Rio Grande, já tinham construído uma 
casa branca, sem portas e nem janelas, dentro de um mato comple- 
tamente fechado. Então, Mbororé, sempre muito companheiro dos 
sacerdotes, recolheu, dentro da casa branca, tôdas as riquezas 
das igrejas missioneiras, para que não fôssem roubadas por 
ninguém. Dentro da casa branca, as salas estão lastradas de 
barras de ouro e prata, do pêso que é preciso dois homens para 
mover cada uma; e tôdas as juntas das pilhas estão tomadas de 


pedras finas. Por cima de tudo isso estão, em montes, tocheiros 
de ouro maciço e cálices e resplendores de santos; e salvas de 
prata e turíbulos e cajados. Nos corredores, como prontos para 
içar para as cangalhas das mulas de carga, prontos com as suas 
alças, estão lotes de surrões, socados de moedas, separados em 
porções metidos em bexiga de rez. 

Nada adianta procurar, se não cairmos nas boas graças de 
Mbororé, índio-fantasma, que dia e noite vigia as riquezas. Ronda 
e espera. 


Mãe do ouro — Um castigo do céu transformou gente em 
pedra. A carne deu terra, os ossos em pedra, os cabelos são os 
matos, o sangue é água, os lugares ôcos representam os buracos 
do corpo, as veias deram ferro, mas os nervos, como parte deli- 
cada, viraram-se em ouro, veios de ouro. Entretanto o que tudo 
governa é a Alma que não morreu, essa que é a Mãe do Ouro, 
porque ela não entrou no castigo, assim defende os nervos dos 
castigados, os veeiros da fortuna, para gue, no dia do Perdão, 
cada um ache o que é seu. Quando troveja é a Mãe do Ouro 
que chama socorro, os raios caem sôbre serros, a ventania passa 
por êles e, às vêzes, um serro dêstes arrebenta com um estrondo. 
À noite, com o fogo, vê-se sair a cuidadeira de mudança e, sc é 
dia, percebe-se o rumo que ela toma para nova morada. 


Entêrro de ouro — A lenda ou as lendas sôbre ouro enterrado 
ou dinheiro, baixelas e jóias, também enterradas, baseiam-se na 
crença das almas do outro mundo. 


A alma de quem morreu, sem deixar notícias do dinheiro 
que tinha escondido ou guardado em tal e tal lugar, anda penando. 
As luzes azuladas, que se observam de noite nos campos e em 
redor das povoações, que volteiam e afinal se desvanecem, não 
são senão almas penadas. Só quando um cristão descobrir o — 
entêrro — é que hão de cessar de aparecer e de penar. Se o 
— entêrro — estã dentro da habitação, ouvem-se ruídos, panca- 
das, gemidos... são as casas mal-assombradas. 


Passo Fundo — Uma certa zona do município de Passo 
Fundo é considerada lendária e isso porque existem, ali, um 
capão e uma lagoa inspiradores de versões fantásticas. Em tôrno 
do capão — denominado Capão da Guarita — andam lendas 
várias em que o fundo da narrativa são, sempre, os clássicos 
«entêrros» ou «panelas». Vem depois a célebre lagoa, em que, 


dílo o povo, os Jesuitas, em fuga, mergulharam uma carretilha 
cheia de objetos de ouro. 
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CICLO DA RELIGIÃO 


Santa do Rancho Velho — Há alguns anos passados, 
Rancho Velho era uma antiga morada à margem da estrada 
que, saindo do pôrto de Palmares, dirigia-se a Passinhos, no 
antigo município de Conceição do Arroio. Ali fôra recolhida uma 
escultura de mais de dois metros de altura, encontrada na praia 
do Quintão e identificada como a figura de proa de um navio 
naufragado nas costas do Rio Grande. O povo, entretanto, 
consagrou-lhe, desde logo, fervoroso culto, atribuindo-lhe, com 
o correr dos dias, não poucos milagres e graças e, assim, criou-se 
a lenda do Rancho Velho, do qual, hoje, bem raros são os que 
ainda falam dela. 


Monge do Botucarai — Contava-se, em Rio Pardo, sem ptre- 
cisar datas ou detalhes, que vivia, no Cêrro de Botucarai, hoje 
sob a jurisdição de Candelaria, um monge milagroso, de proce- 
dência desconhecida. O seu prestígio cresceu de tal forma e 
tal maneira se expandiu a sua influência sôbre a população rio- 
pardense, que as autoridades locais o prenderam e espancaram 
em público. Em represália, o taumaturgo, que não pertencia a 
nenhuma seita, teria estigmatizado a cidade com várias pragas. 
Essa a lenda que, ainda hoje, corre de bôca em bôca, pelo menos 
entre a gente do povo de Rio Pardo. 


Lenda sacrilega — Manuel Duarte, na «Revista do Instituto 
Histórico e Geográfico do Rio Grande do Sul» (Il trim. 91 e 
92, 1943) recolhe uma lenda de Vacaria, lenda sacrílega, que se 
originou, segundo investigações, numa agressão, em 24 de maio 
de 1783, na qual foi vítima o Padre João Ferreira Roiz, na 
mesma Vacaria. 


Alias, as lendas de padres que amaldiçoam cidades são 
comuns e já, na anterior, citamos a de Rio Pardo. 

«Conta-se que entre os primeiros possessores sedentários no 
Planalto do Nordeste, era costume atribuir todos os desenganos 


do infortúnio, — insulamento sem tréguas no destêrro segral 
daquela solidão, calamidades desferidas, de ora em quando, à 
provança dos pecadores tementes, — como destinados à justa 


expiação de nefanda impiedade cometida por insanos ou incréus, 
no início do curato da Freguesia daquele longínquo Distrito. 
Daí, a origem prosaica de vetusta lenda sôbre maldição inexorá- 
vel, lançada em castigo de hediondo sacrilégio, de gue teria sido 
vítima o primitivo sacerdote residente. 

Assim que durante mais de centúria, campearia o látego de 
imaginária excomunhão regional, cujos vínculos punitivos se 
alongariam, implacáveis, na descendência daquele soberbo nódulo 
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tribal de povoadores desabalados. Inútil, a esperança de satisfa- 
zer sobejos de arrependimento : penitência, não haveria bastante 
a aplacar a perpétua cólera divina, que o pecado era mortal e a 
pena, arquimerecida... 


Sob a trepidação merencórea dessa angústia inalienável, de 
condenação coletiva, forja-se-lhe errônea concepção supersticiosa, 
de fatalista sem remissão, na progênie planalteana. Estava es- 
crito : teriam de cumprir, até a consumação dos séculos, as gera- 
ções inocentes a culpa herege dos antepassados, que pagam os 
filhos os crimes dos pais... 


De feito, o inexplicável segrêdo dêsse falso estigma here- 
ditário, de perdimento sem remédio, geraria no ingênito feitio 
moral da estirpe da gloriosa antigiúidade nordestina, o estoico 
sentimento, que se adentraria na posteridade, de conformação e 
fatalidade sem pessimismo. Em verdade, êle há no gesto imper- 
turbável do autóctono daquele quadrante maravilhoso, o hábito 
imemorial de renúncia e desassombro, no sacrifício; desapêgo e 
resignação, no sofrimento. Herói ou mártir, infeliz ou bem- 
aventurado, o nordestense afronta as mais imprevistas adversidades 
do destino, sem queixume nem temor: conformado e animoso 
sempre. Porque êle sabe, da infância, que ninguém põe na porta 
do vizinho os trabalhos por que tem de passar. Humildade e 
temperança, religião e bravura cívica, contrição e destemor, pa- 
ciência evangélica, na desventura, e tocante solidariedade social, 
no padecimento : eis as reservas inesgotáveis, de equilíbrio, so- 
briedade e altivez, feitiados ao velho modêlo do remoto aglome- 
radó racial do Nordeste serrano. 


— Manda quem pode; seja feita a vontade de Deus; Deus 
é pai, não é padrasto; Deus, quando tarda, sai no caminho; 
ninguém morre na véspera; Deus sabe o que faz, — são preceitos 
correntios, fortalezas morais de resistência, consolação e mo- 
derantismo inalterável, no ânimo viril do filho autêntico do 
Planalto. 


Há qualquer coisa divinatória e impenetrável no misterioso 
prestígio da superstição do ignoto, ossificada nos fundos recessos 
da crendice vulgar; — lenda aparentemente superficial e estra- 
vagante conserva sempre, na própria razão instintiva da invenção, 
a essência minúscula de realidade flagrante, envôlta na comovente 
evocatividade mística da tradição. Certo, o secreto fastígio de 
alguma misticidade legendária mergulha as raízes anônimas no 
enigma sombrio de episódios reais, cujo enrêdo se perdeu ou 
deturpou na ingênua memória da imaginativa popular». 


Tupanciretan — Quer dizer, em tupi, terra de Mãe de Deus, 
nome que os padres deram à parte de uma redução que, segundo 
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a lenda, ficava na região que, atualmente, assim sz chama, no 
Rio Grande do Sul, conforme Manoelito de Ornelas. 


«A fazenda jesuítica, apenas assinalada pela capelinha tôsca, 
já existia no alto de um coxilhão deserto. E as árvores do mato 
crioulo, à tarde, projetavam-lhe a sombra larga das suas ramarias. 
Ao lado, sob o amparo de uma cruz modesta, mal resistia à 
fúria das tempestades, um rancho pobre, coberto de palha, que 
tinha a finalidade amiga de acolher os poucos viandantes que 
por ali passavam. O local nada mais era do que um pôsto de 
São João. Dentro da capelinha, tão pobre como esquecida, apenas 
uma imagem da Madona dos Céus, da Senhora dos crentes. 

Um dia, em que pelos caminhos mal delineados da serra 
passavam um Missionário e alguns índios, uma tempestade os 
colheu, nas proximidades do planalto da Coxilha Grande. A 
noite chegava e, com ela, o pânico e o terror. Quando a deso- 
rientação desesperava o padre e os poucos índios companheiros, 
um relâmpago lhes mostrou, na fímbria do horizonte, em plena 
noite, um vulto próximo, mal definido. A silhueta que os relâm- 
pagos mostravam, perto, era a da imagem da Madona, exposta 
ao furor da tempestade, que arrebatara da capela pequenina a 
cobertura frágil. O sacerdote, cheio de alegria cristã, exclamou : 
« Tupan-Ci !» 

E os índios, aterrados, repetiam : «Tupan-ci-retan !» 

Nenhum batismo mais original do que êste. 

Capuchinho de Batovi — «Sôbre a encosta fresca, e verde- 
jante do cêrro do Batovy há uma grande cava, formada em 
arco, e pela qual um homem pode penetrar, perfeitamente ém 
pe; 

Dessa abertura que conduz, talvez, ao seio profundo da terra, 
estende-se uma vista alegre, manchada de verde e amarelo, côres 
que lhe vêm da vegetação, nem sempre farta e sadia, dos campos 
de São Gabriel. 

O morro, de pouca elevação, não terã, sem que o medisse, 
mais de quinhentos metros de altura, limpo de arvoredo; é con- 
tudo, coberto por uma vassoura dura e áspera, por entre a qual 
um homem pode se ocultar com facilidade. 

Do alto, tem-se a impressão de que o monte está assentado 
em meio de um grande lago verde, imóvel, sem ondas, sem barco, 
nem pescadores. 

Pode representar, também, um grande prado, em cujo centro 
foi colocado pela mão do Criador : um elegante e alteroso monte, 
que guarda em suas entranhas um drama misterioso. 
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Quando o crepúsculo vai, pouco a pouco, sombreando de 
escuro, a côr verde da planície, quando palidamente se esboça no 
céu altíssimo a luz de uma estrêla, se deve olhar, atento, para a 
cavada montanha, e não temamos: dela sai um padre capu- 
chinho, velho, alquebrado e que se arrima a um tôsco bordão, 
descalço, rôto, com a fronte inclinada para o chão, e mostrando 
para o céu, a coroa da ordem, com o seu burel em completo 
desalinho, êle parece caminhar, esmagado pela fadiga. 

Muitos o têm ido ver, mas ninguém que eu saiba esperou 
para lhe falar». 


Zaoris — «Enquanto S. Miguel esteve na Terra, deixou 
sôbre ela muito brilho da sua couraça de ouro e das suas armas, 
e muita ventania das suas asas de prata. 

A gente já nascida estava condenada, pelo pecado de ter 
maltratado e morto Jesus-Cristo. Mas as crianças ainda não 
nascidas não podiam sofrer castigo, porque não tinham culpa 
alguma. Porém, os anjos da guarda da Cruz não sabiam disso e 
iam castigá-lo da mesma forma, porque o arcanjo S. Miguel 
esquecera-se de avisar sôbre as crianças que nascessem naquele 
dia, que era justamente o da sentença de Deus. 

Por isso, a Virgem Maria, que sabia do esquecimento de 
S. Miguel, em memória do seu filho Jesus, não deixou os anjos 
da guarda da Cruz castigarem as crianças nascidas nessa sexta- 
feira, e então, para diferençá-las das outras, fêz um milagre: e 
mandou que a ventania das asas de prata do arcanjo ventasse 
sobre os olhos dos que fôssem nascendo nesse dia santo, e ao 
brilho das armas de ouro, que brilhasse sôbre êles. 

E como a Virgem Maria não disse que subisse outra vez ao 
ceu a ventania das asas de prata do arcanjo nem o brilho das 
suas armas de ouro, êsses dois ficaram na terra, e, em tôdas as 
sextas-feiras santas, procuram os olhos das crianças recém-nas- 
cidas, que então ficam com o dom de ver no escuro e através 
de qualquer tapamento de pedra, madeira ou ferro... 

Para êsses, nada existe escondido ou enterrado que os seus 
olhos não vejam, como os dos outros homens, de dia claro; e 
isso porgue nasceram em sexta-feira santa: são os Zaoris...» 


Angoéra — «Era um índio valente e decidido; porém, vivia 
triste e solitário. Depois de categuizado pelos jesuítas, foi bati- 
zado com o nome de Generoso, e passou a viver sempre alegre 
e risonho, pronto para todo o serviço. Durante anos e anos, 


até morrer, auxiliou os missionários na construção das Igrejas 
dos Sete Povos. 


O gênio brincalhão de Angoéra continuou depois de sua 
morte: Diverte-se, agora, fazendo ruídos nas paredes, estalando 
tetos, tinindo violas, puxando os vestidos das moças nos bailes, 
enfim, fazendo tôda sorte de diabruras para alegrar-se». 


Igreja das Dóres — As tôrres da Igreja de Nossa Senhora 
das Dóres, em Pôrto Alegre, não podiam ser concluídas por 
causa de uma lenda. Um êrro judiciário, verificado mais tarde, 
levara um sentenciado à pena de morte e êsse homem, a quem: 
acusaram do roubo de um colar, rogara uma praga. O condenado 
era pedreiro das tôrres. 

Afonso Morais escreveu um livro para contar esta história, 


que afinal é uma lenda de cidade, mas cuja crônica andou pelo 
Rio Grande inteiro. 


«E, num belo entardecer, passados cinco meses que havia 
sido enforcado o pedreiro José, as duas tôrres, quase concluídas, 
cobertas com o ouro vivo do sol que escorregava num fúlgido 
ocaso, oscilaram no ar como tontas da vertigem das alturas e 
abateram-se no solo. 

Em breve, correu por tôda cidade que as tôrres haviam 
caído. 

As últimas palavras do enforcado foram lembradas. 

Pouco tempo depois, contou-se que um agonizante, à hora 
de expirar havia confessado ter sido o autor do roubo do colar, 
o gue, averiguando, descobrir ter sido invenção de um padre 
astucioso, visto que Rafael morreu com o segrêdo. 

A crença popular, que é feita de ignorância e terrores an- 
cestrais, impressionou-se profundamente. 

E D. Pedro II, atendendo a êste fato, extinguiu a pena de 
morte em todo o Brasil, para que não se pudesse tirar a vida a 
mais nenhum inocente. 

A lenda, como é contada nos dias de hoje, diz que as tórres 
baquearam três vêzes, mas não é exato, porque a maior parte dos 
pedreiros foram mudados, devido a imperícia, e, então, as duas 
tórres se ergueram airosas e fortes, e, onde mais tarde os sinos 
tocavam a Ave-Maria, à luz suave dos crzpúsculos evocativos»>. 


Santa Josefa — Lenda que também pertence ao ciclo da es- 
cravidão. Aurélio Pôrto a denomina de lenda de Cachoeira e a 
conta em versos. Alcides Maya a cita como sendo comum de 
todo o Rio Grande, no que concorda Augusto Meyer, que acha 
um dos casos mais populares de assombração na nossa campanha, 


Há um século, talvez, nossa gente reza contrita à Josefa, 
uma santa milagrosa. Nasceu no tempo da escravidão, era negra 


E 


e seu senhor tanto a espancava, martirizava e surrava que à dor 
a santificou. Humilde e sofredora, quando o açoite do patrão 
rasgava-lhe a carne, punha os olhos num cantinho do céu, onde, 
então, via Nossa Senhora. O heroismo da negra escrava exaspe- 
rava ainda mais a fúria do patrão perverso, que lhe aplicou novos 
e tremendos castigos que a negrinha resistia graças à Nossa Se- 
nhora. Pocesso, o senhor inventa novos suplícios e, num dia 
de sexta-feira santa, manda a negra fazer sabão, o que ela obedece 
paciente, mas, assim que o tacho começou a ferver, o malvado 
atirou a escrava lá dentro e ela morreu logo; sendo enterrada, 
ainda tinha um sorriso nos lábios. Coragem dos gue padecem. 
Muitos anos depois, em dia que um cachorro fuçando a terra, 
descobre um braço, resolvem exumar o cadáver da negrinha. 
Estava intata, com o mesmo sorriso, tão bonita e circundando- 
lhe a cabeça um estranho resplendor de luz celeste. Era a luz 
da lágrima bendita que deixara cair Nossa Senhora na escura 
fronte da negrinha mártir. 


O povo ao vê-la, assim, caiu de joelhos. Desde então, quem 
padece alguma graça impetra à negrinha, escrava, agora Santa 
Joseta, pois a todos ela atende. As promessas, as velas, os 
pedidos, as súplicas para Santa Josefa, santificada pelo sacrifício, 
constitui devoção popular da gente do campo. Devoção e assom- 
bração, lembrando o Negrinho do Pastoreio». 


São Jerônimo — À igreja de «Aldeia dos Anjos», hoje Gra- 
vataí e então modesto arranchamento de guaranis, encontrava-se 
em constante perigo de ruir, em consequência do afastamento 
dos Jesuítas e da Revolução Farroupilha. Em vista disso, o povo 
resolveu retirar todos os santos e alfaias, cabendo a guarda dos 
mesmos às diversas pessoas gradas, enquanto durasse a recons- 
trução do templo. Esta foi feita, embora com delongas, e a Igreja, 
reconstruída, é a mesma ainda existente em Gravataí. 


Foi festiva a recondução das velhas imagens. Ao findar a 
cerimônia, alguém deu por falta de uma imagem, a de São 
Jerônimo, talhada em cedro. Ninguém sabendo explicar a ocor- 
rência, foi aventada e unânimemente aceita a idéia de roubo. 


Passados alguns anos, certa noite de um inverno rigoroso, 
desabou sôbre a povoação uma tempestade violenta, de grandes 
descargas elétricas. Um raio caiu na igreja, pela cruz, e fendeu 
a fachada até uma das janelas, produzindo sérios estragos no 
telhado. Uma índia velha, impressionada com o fato, saiu pelas 
ruas gritando «Castigo do céu! Castigo do céu! Roubaram o 
nosso São Jerônimo e, enguanto não nos trouxeram de volta o 
santo roubado, a nossa vila sofrerá o castigo do céu !; 
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Êsses gritos da bugra calaram no espírito público e fixaram 
a lenda de que, enquanto a imagem de São Jerônimo não voltasse 
à igreja da «Aldeia dos Anjos», Deus não olharia para ela. 


A verdade, porém, é que a imagem fôra levada para a recém 
criada Capela de São Jerônimo, entre a demolição e a restau- 
ração da igreja, com prévia aquiescência do Vigário de Viamão, 
a cuja jurisdição pertencia, na época, a «Aldeia dos Anjos». 


São Sepé — Sepé Tiarajú. «Filho de um grande cacique e 
educado pelos jesuítas dos Sete Povos. Tinha na testa, como 
«lunar», um emblema divino semelhante a um cruzeiro, que o 
distinguia dos companheiros durante a noite e mal o sol pôsto, 
aureolando-lhe a fronte. 


Quando começou a guerra de extermínio às Santas Missões, 
Tiarajú foi o cacique que mais se destacou pela sua bravura e 
destemor, lutando heroicamente, junto aos seus índios, contra os 
«invasores» portuguêses e espanhóis. 


No fragor das batalhas, seu «lunar» refulgia agora ainda 
mais resplandecente durante todo o dia. Morto na peleja, foi 
recompensado por sua bravura e dedicação, subindo sua alma 
ao céu, onde permanece no «lunar» luminoso. Desde então, 
consideram-no um santo». 


Santo Antão — «Campestre, nome de um boqueirão, a nove 
quilômetros da cidade de Santa Maria, na estrada que conduz 
a São Martinho, onde se ergue o cêrro de Santo Antão, com sua 
ermida no alto, e todos os anos, de 8 a 17 de janeiro, é celebrada 
a memória do santo na mais viva das festas populares do Rio 
Grande do Sul: a festa do Campestre. Observa J. Belém, na 
sua História do Município de Santa Maria: «A estrada de Ca- 
turrita, que conduz aquele local, nesses dias tem um aspecto 
interessantíssimo. Velhos fordes desconjuntados, rústicas carre- 
tilhas vagarosas e luzentes automóveis céleres, autos-ônibus bu- 
sinantes, caminhões de carga transformados em carros de passa- 
geiros, cruzam-se a tôda hora, dia e noite, pondo em risco a vida 
dos que, não tendo dinheiro para pagar o transporte, atiram-se 
a pé, estrada fora, dentro de uma nuvem de pó, que os velozes 
veículos levantam, nos dias caniculares de janeiro... Nos últimos 
dias, a multidão que enche o arraial, imaginando que só no ano 
seguinte terá festa igual, aproveita o tempo dançando dia e 
noite, ao som soprado das gaitas de foles ou da banda de música 
que é contratada todos os anos para abrilhantar a comemoração, 
No dia 17, à tardinha, último dia desta festa tanto pagã como 
cristã, Santo Antão, em andor, aos ombros dos fiéis, dá uma volta 
pelo arraial e sobe, após, ingreme cêrro de 280 metros de altura, 
em demanda de sua igrejinha. 
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A ermida de Santo Antão foi erguida pelo famoso monge 
João Maria de Agostini, de nacionalidade italiana, que depois 
de residir algum tempo em São Paulo e no Paraguai, passou ao 
território das Missões, fixando-se afinal no Campestre, em 
1846. Sua austeridade de eremita, sua prédica evangélica e as 
virtudes curativas que atribuía a uma fonte que há em meio do 
caminho para a ermida, acabaram atraindo gente de São Paulo 
e Paraná, da Argentina e do Uruguai». 


Anhangapitã — O «Guia do Folclore Gaúcho» registra, 
neste verbete, o seguinte : 


A referência mais antiga ao Diabo Vermelho de Guaranis 
e Tapes (Anhanga — Diabo, e Pitanga — Vermelho) aparece 
no poema La Argentina, do arcedíiago Martin del Barco Cen- 
tenera, que em nota marginal o identifica ao Carbúnculo. «El 
Carbúnculo es un animal llamase este animal en lengua Guarani 
anagpitan i diablo que reluce como fuego». Afirma Daniel Gra- 
nada que o Diabo Vermelho, o Carbúnculo, da região andina e 
o Teiniaguá da região missioneira, são denominações diversas do 
mesmo animal fabuloso, propiciador de riquezas. (V. carbúnculo, 
teiniaguá e Salamanca do Jarau). 


Nossa Senhora da Conceição — Stenzel conta no seu livro 


Vila da Serra — a curiosa história de Nossa Senhora da Con- 
ceição do Arroio, hoje Osório, história que é também lenda. 


«A belíssima imagem de N. S. da Conceição, que figura 
no altar-mor da nossa igreja, tem a sua lenda, que vem atravessan- 
do as gerações e não deve desaparecer, para mostrar como tudo 
que se relaciona com o passado, nesta zona do Rio Grande, tem 
o seu cunho religioso, herdado dos nossos primeiros povoadores. 


A verdade histórica, agora felizmente desentranhada dos ar- 
quivos, é que o nome Arroio, sôbre-pôsto ao da nossa padroeira, 
não se refere ao arroio que fica a duas léguas daqui, no caminho 
que vai para Tramandaí, mas sim, ao arroio que desce das ver- 
tentes da serra e vem, atualmente, até a fralda desta junto a 
povoação. 

Como quer que seja, porém, a lenda existe, e é esta, contada 
por antigos moradores do lugar. 

A imagem de N. S. da Conceição, que está no altar-mor, 
foi encontrada nos matos do capão do arroio, que fica entre esta 
Vila e Tramandaí. Por diversas vêzes essa imagem, misteriosa- 
mente e com grande estupefação dos fiéis, desapareceu de seu 
nicho, e, procurada com insistência, foi sempre novamente encon- 
trada no local onde havia aparecido; até que, denominada N. S. 
da Conceição do Arroio, instalou-se definitivamente no trono, 
onde hoje, resplandece, cultuada por todos nós». 
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Mãe Mulita — Simões Lopes deu forma literária à lenda 
gaúcha da Mãe Mulita. 


Mãe mulita. 


— O tatu, mais a mulita, 

— É lei da sua criação : 

— Sendo macho, não pode ter irmã; 
— Sendo fêmea, não pode ter irmão. 


(Cancioneiro Guasca). 


Este bicho foi mandado ficar assim desde quando o rei dos 
judeus mandou matar duas mil crianças e a Virgem Maria fugiu 
para o Egito, para salvar o Menino Jesus, fugindo num carro 
pegueno, puxado por um burro petiço... 

À certa altura do caminho, a comitiva foi alcançada por uma 
escolta do rei, com ordem de matar o Menino e algemar seus 
pais; porém, Nossa Senhora, com os seus rogos e lágrimas, con- 
seguiu abrandar o centurião que comandava; e deu-lhe, de pre- 
sente, o burro. 

Depois a Virgem Maria e São José, com muito custo, lá 
foram empurrando o carro onde ia dormindo, muito sossegado, o 
Menino Jesus. E foram andando... andando... andando... 

A escolta ia seguir o seu caminho, de volta, porém, parou, 
porque o burro tinha-se empacado... Embalde o centurião chi- 
coteou o animal; depois bateu-lhe com o pau da lança; depois com 
a baínha do espadão; nada !... o burro, sempre empacado!... 

Os soldados juntos e ao mesmo tempo, espancaram-no; o 
burro, sempre empacado !.. 

Então o centurião ficou furioso, dizendo-se enganado pela 
Virgem, que lhe dera tão ruim animal. E resolveu perseguir e 
prender os fugitivos, para seu castigo. 

A Virgem e São José não viram o que atrás dêles se passava, 
sômente ouviam o rumor das pancadas que os soldados davam 
no burro e as blasfêmias do centurião... E assustados, apura- 
vam fôrças, empurrando o carrinho. 

Então o Menino Jesus acordou-se e teve fome; mas, com o 
muito cansaço e sofrimentos, o seio de Maria não apojou... 

Ela chorava de pezar... e o Menino pegou a chorar, de 
fome... 
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Nisto apareceu uma mulita e Nossa Senhora disse-lhe : 


— Mbulita, se tens filhos, dá-me uma gôta do teu leite para 
meu filho!... 

E a mulita parou e deu a gôta de leite; mas era muito 
pouco e o Menino continuou chorando, com fome... 


Nossa Senhora chorou de pezar e tornou a dizer : 


— Mulita, chama as tuas filhas, para cada uma dar uma 
gôta de leite para o meu filho!... 

— Senhora Virgem, respondeu a mulita, a minha ninhada é 
grande, porém nela as filhas são poucas... 

E chamou as suas poucas filhas, e cada uma deu uma gôta 
de leite para acalmar a fome do Menino, que se calou, farto. 

Depois cada mulitinha tomou seu rumo, no deserto; só ficou 
a mulita mãe, acompanhando. 


Quando iam já muito longe, avistaram a escolta que vinha 
em sua perseguição; e à frente, ameaçador, o centurião !... 


Então a Virgem, muito aflita, disse : 

— Miulita, dá-me a tua Ífôrça, para puxar o carro do meu 
filho !... 

E a mulita puxou; mais era tão pcuca a sua Ífôrça, que o 
carro quase nada adiantava. 

E a escolta, cada vez, mais perto ... 


Nossa Senhora chorou, de medo, e tornou a dizer: 


— Mulita, chama os teus filhos, para darem a sua fôrça 
e correrem puxando o carro do meu filho!... 


— Senhora Virgem, respondeu a mulita, a minha ninhada é 
grande, porém, nela, os filhos são poucos... 


E chamou os seus poucos filhos, que começaram a correr, 
puxando o carrinho do Menino Jesus... 


E a escolta, cada vez, mais perto !... 


Mas o carro, agora puxado pelos filhos da mulita, ia sempre 
andando depressa. 


Mas os cavalos são maiores que as mulitas e por isso vencem 
mais terreno... e já a escolta estava perto... perto... quando 
levantou-se um medonho temporal de areia, que obrigou os sol- 
dados e o centurião a dispersarem-se, entre gritos de raiva. 

Então, quando viram que o Menino estava salvo, cada 
mulitinha tomou seu rumo no deserto; só ficou a mulita mãe, 
acompanhando. 


E so 


Então, Nossa Senhora tornou a dizer: 


— Mbiulita, em memória das gôtas de leite das tuas filhas, 
em memória da fôrça dos teus filhos, dêste dia em diante, de 


cada vez que deres ninhada, será sempre ou só de fêmeas ou só 
de machos... 


E a mulita respondeu : 


— Pois assim seja a vossa vontade, Senhora Virgem ! 
Porém, eu peço que ordeneis que o mesmo seja para a minha 
boa comadre, a tatua... 

— Pois será, também ! 

Então a mulita tomou seu rumo, no deserto, e foi levar a 
nova à sua comadre tatua, que ficou muito contente... 


Urutau — Teschauer trás a lenda. João Pinto Guimarães 
fala, em seu Rio Grande do Sul para as escolas, no urutau, 
que acompanha o movimento do sol, durante todo o tempo, a 
ave fica no mesmo lugar como imóvel, e recolhe duas versões 
missioneiras : uma da moça que não deixou baile, avisada de que 
a mãe tinha morrido e do paisano que não quis visitar o Menino 
Deus na sua manjedoura. Ambos, a moça egoísta e o homem sem 
sentimentos religiosos, foram transformados em urutau, que tanto 
pode ser um ou outro. Chora tôdas as noites, de novembro a 
janeiro. Augusto Meyer cita no seu «Guia» uma informação 
inédita de Apolinário Pórto Alegre. O urutau é, na superstição 
dos homens do campo, um fantasma, um duende, em forma de 
ave. Sua voz no silêncio da noite, encarnação de alma penada, 
reúne o gado para rodeio, dá o alarme quando cavalos ou gado 
põem-se em movimento, e finalmente dizem que protege as don- 


zelas contra seduções. 


Clemenciano Barnasque escreve o seguinte : 


Lá, na compassiva saudade do meu pago, quando a lua vai 
alta, a «Viúva triste» ainda chama... 

No silêncio calmo dos espigões do mato, é em vão que a 
mísera procura, 

Perdido para sempre naquela caçada fatal, seu bem amado, 
não mais respondera... 

Há muito ela enlougueceu assim, chamando e chamando, 
percorre, ainda, os bosques lá de fora, a repetir melancôlicamente 
um nome que todos já sabemos : Ulrutau. 


Águias — Adalberto Pio Souto incluiu, no seu: livro de 
Lendas do Caverá, esta curiosa história sôbre as águias, 


«Admirável cantinho do mundo é 6 lago das águias, águas 
azuis que refletem as belezas do céu; de dia as nuvens aí se 
espalham, em vaidoso silêncio, as estrêlas à noite ali passam, 
deitando alfinetes de luz. 

Não há barrancos, nem sangas, nem areias nas margens, O 
gramado lastra da frisa do lago e vai pela elevação em redor, e 
fecha a bacia formada por uma série de pequenos montes, verdes 
e limpos. 

Dizem que, num dêstes montes, há muitos anos reside um 
casal de águias, que no momento não vi: não deixa de ser es- 
tranho, é fato mesmo original, mas, se por acaso, em viagem, 
estas aves por aí passaram, estou certo que não puderam resistir 
ao encanto, e ficaram rendendo culto ao mágico sertão, cujo 
nome lhe deram. As aves, do lago e do verde fizeram o bêrço 
de amores, e os ninhos ocultavam-se pelo lado oposto dos montes, 
entre serrado mato. 


Aves e pássaros de côres múltiplas esvoaçavam pelas encos- 
tas ou passeavam faceiras pela água, em bandos, caçando lam- 
baris. 

Se bem me lembro, entre aguêles habitantes, vi representado, 
o Ibis vermelho, com seu bico notável: a garça púrpura com 
duas penas, que, ao longe, parecem prolongadas orelhas; o Galo 
de Rocha, chato, amarelado, ocultando o ninho entre as brenhas 
de pedra e de cabeça redonda; o Galo da Serra; o Galo de 
Campina, o pássaro de cabeça vermelha, orgulhoso, genuinamente 
brasileiro; o Abetarda com penas delicadas e vermelho escuro 
que separa secções de vermelho menos vivo, por um lado da 
raiadura central, e amarelado do outro, algumas penas tem a 
ponta alva como a neve, e um traço levemente verde, no centro. 


Espécies raras de Pteridóforas com suas penas de ornamento 
compridíssimas, tendo quatro e cinco côres em uma só pena. 

A Gura, de peito colorado e crista levantada, formato de 
pomba. Várias espécies de colibri; Lophornis com plumagens es- 
verdeadas pelas asas e azulada no peito; Calotórax com a cabeça 
azul, o peito amarelado por uma falha branca, o resto do corpo 
vermelho; ainda desta família vi Selasforo com a cabeça vermelha, 
Pelasforo e Oxipogon. à 


Flamengo rosa com o baixo ventre imitando sangue, pernas 
longas e vermelhas; Canário de capacete com o peito azul negro, 
costas de vermelho claro que vai colorindo, mais vivo, para o 
extremo da pena; Martin Pescador, sério e observador, sempre 
com ôlho sondando as águas; Prucraria com orelhas em pé, e um 
penacho que nasce entre estas; Lopóforo tipo de perua, vermelho 
na parte superior do pescoço; Caluro com sua longa cauda e de 
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peito vermelho; também não falta o velho Tucano de bico forte, 
coletinho vermelho; e a Ave do Paraíso sempre voando, averme- 
lhada, amarelada, amarelo branco pelas partes superiores das 
asas; Peteridóforo de pernas compridas, fina e delicada; Mocho; 
Momota com penas de esquisito trabalho; Manucodio mostrando 
as belíssimas borlas. Pelo campo pastavam alguns avestruzes. 
Piaticerco, Papagaio dos prados, com o pescoço e peito colorado. 
Várias espécies de pombas, a da rocha até a Juriti, não faltava a 
pomba prêta e o Gravatinha. Pintasilgos, canários e o clássico 
João de Barro, e inúmeros outros tinham ali a sua plácida e 
risonha república, governada — talvez — pela Águia. 

Bem dizem: que nas repúblicas, às águias ou antes os 
águias, são que governam. 


Mula sem cabeça — Segundo a lenda, tôda a mulher de má 
vida, que andou metida com padre, vira mula sem cabeça. Tarde 
da noite, elas transformam-se, depois de ter relações, em mula, 
entretanto, sem cabeça e levam na cauda um facho de fogo. Não 
há vento ou chuva que apague. Rompendo o dia, então, elas 
voltam a ser gente. 


João de Barro — Lenda gaúcha, para salientar um símbolo 
da vida doméstica. Teschauer, na Avifauna e Flora nos Costu- 
mes, Superstições e Lendas Brasileiras e Americanas a recolhe 
e estuda. João de Barro não trabalha aos domingos, tem a porta 
da casa para o oriente e o interior obedece a planos de confórto. 

«Entre os índios, era costume ter que passar por diversas 
provas o moço que pretendesse desposar alguma virgem da tribo. 

“ Jaebé, filho de um velho caçador, submete-se a essas provas, 
e, saindo vitorioso nas primeiras, candidata-se à última, a mais 
difícil, que consistia em passar nove dias em jejum. Para maior: 
facilidade aos julgadores, envolveram seu corpo com um manto 
de couro. Findo o período e aberto o invólucro, viram com es- 
panto que jaebé, ao contato com o ar, transformou-se, aos poucos, 
até tomar a forma dz um pássaro, o «HHogaraitay» (João-de- 
Barro), que voou pelos bosgues, exclamando com vigor: Sou 
filho dos bosques e canto o hino ao trabalho. Naquele instante, 
sua noiva também se transforma, acompanhando-o pelos ares». 


Perdizes — Teschauer traz uma lenda a respeito das perdizes, 
sua área nas Misiones Argentinas e os presságios que derivam 
de seu canto, mas, como lenda gaúcha, vêm, no livro ilustrado 
por José Lutzenberger, onde, pela primeira vez, dá-se unidade ao 
assunto entre nós. As perdizes, lenda sôbre o castigo à falta de 
respeito. 
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«Quando a Sagrada Família se dirigia ao Egito, algumas 
perdizes, escondidas nas moitas do caminho, levantaram vôo, 
fazendo — como sempre — o característico e inesperado «trinar 
das asas». Desta maneira, assustaram o burrinho em gue Nossa 
Senhora ia sentada, pondo-o em disparada. Irritada, e para 
castigar a falta de respeito das perdizes, Nossa Senhora proi- 
biu-lhes, para todo o sempre, o uso da cauda, que até então 
possuiam muito linda». 


Vacas brancas — A lenda das Vacas Brancas consta das 
Efemérides Rio-Grandenses (Livraria Selbach — 1931), de 
Clemenciano Barnasque: 

«Entre as tradições jesuíticas da costa do Uruguai, corria há 
muito, a lenda da existência, entre os sertões que marginam êsse 
rio, de um grande campo, como uma ilha de relva macia, coberta 
de riquíssimas pastagens, povoada por milhares de cabeças de 
animais bovinos de tôda espécie, levados para aí, em épocas 
distantes, pelos jesuítas que, nesse fantástico campo, tivessem 
iniciado uma grande fazenda de criação. 

A tradição popular da região guardava lembrança dêsse 
campo das Vacas Brancas, de que os índios davam vagas noti- 
cias, dizendo tê-lo encontrado muito longe, sertões a dentro. 

Assim a tradição ia correndo e atraindo a cobiça aventureira 
de muitos batedores de sertões, que sz embrenharam pelas selvas, 
em busca dessa grande riqueza, sem nunca, entretanto, tê-la en- 
contrado. 

Apenas dois ousados sertanistas conseguiram achar essa 
região que julgavam fantâsticamente rica; eram êles, Jesuíno da 
Silva Nunes e Laureano de Vargas. À semelhança dos caçadores 
de esmeraldas, êsses dois bandeirantes gaúchos, organizaram uma 
partida que, após três longos meses de penosa travessia, encon- 
trou, entre as florestas, um grande campo coberto de altas ma- 
cegas, circundado de riquíssimos hervais, porém deserto de criação 
pastoril. Estava na presidência da província, por essa época, o 
General Patrício José Correia da Câmara, a cujo conhecimento 
chegara a notícia do descobrimento do Campo das Vacas Brancas. 
Esse presidente determinou ao General Osório, comandante da 
fronteira do Uruguai, que fizesse reconhecer o campo encontrado. 
Cumprindo essas instruções, Osório, ordenou uma penetração aos 
sertões, encontrando ao norte do antigo povo de S, Xavier, entre 
os rios Comandaí e Pindaí, um grande «campestre» cercado de 
abundantes hervais. 

Essa expedição que veio finalmente desvendar o mistério 
dos campos das Vacas Brancas, foi ultimada a 29 de novembro 
de 1857 e a sua exata determinação valeu a Osório o título de 
Marquês de Herval». 
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Jaguarão — Walter Spalding, nas suas Cartas ao Negrinho 
do Pastoreio, que, com o pseudônimo de Blau Severo, publica no 
Estado do Rio Grande, trouxe, neste jornal de 23-7-955, a lenda 
de Jaguarão, que transcrevemos : 


Havia — dizem — no nordeste da terra que ocupavam os 
indígenas guaranis, margem direita do atualmente denominado rio 
Uruguai, um animal anfíbio, monstruoso, que vivia pelos rios da 
região desde o rio Paraná espalhando-se por tôda a hodierna 
zona missioneira da Argentina, de onde teria entrado, também, 
na do Rio Grande do Sul, através do rio Uruguai e seus afluentes, 
indo parar no extremo sul, hoje gaúcho, entre o rio que recebeu 
o nome de Jaguarão e afluente dêste e costa da lagoa Mirim. 
Isto teria acontecido muito antes do aparecimento do branco 
europeu na vasta região em que vivia o tal monstro anfíbio. 

Dizem que seu nome era Jagua-Ru ou Jagua-Ron e tinha 
corpo de lobo marinho e cabeça e pata armadas de garras de 
tigre, sendo do tamanho de um cervo ou cavalo pequeno. 

Êsse monstro, Negrinho, era o terror dos indígenas, não 
porgue os atacasse, mas porque suas vítimas, homens ou animais, 
jamais podiam salvar-se. Os indígenas, entretanto, perseguiam- 
no sempre, mas nunca conseguiram caçá-lo. O Jagua-Ru resistia 
tôdas as investidas e artimanhas de seus perseguidores, e as 
flechas jamais o atingiam ! 

Dizem que era um só que percorria tôda a região e visitava 
todos os rios em cujas barrancas fazia grandes escavações, de 
modo a provocar o desbarrancamento das margens sempre que 
animais ou pessoas delas se aproximassem demasiado. À terra 
caída, assim, levava consigo o imprudente, jogando-o à água. 
Dali, em seguida o monstro o retirava e arrastava para outra 
escavação. Abria-o, então, tirava-lhe os pulmões, única coisa 
que aproveitava, e jogava o cadáver novamente ao rio. 

Outros dizem que eram vários, pelo menos dois ou três... 
enquanto outros, ainda, acreditam que houvesse um ou dois em 
cada Rider 

O certo, porém, segundo a lenda, é que existia um dêsses 
anfíbios-monstros no atual rio Jaguarão, o que ficara compro- 
vado pelas escavações de suas barrancas e por um caso que nêle 
se passou com um grande grupo de guaranis dissidentes das 
tribos do rio Uruguai, ou Uruai, como diziam os antigos. 

Um dia, êsse grupo dissidente da tribo guarani, depois de 
muito caminhar ent busca de novas terras abundantes em caça 
e pesca, tendo atravessado o atual Rio Grande do Sul desde o 
rio Mirim, resolveram acampar por Pindaí até as margens da 


lagoa, ali entre a lagoa e as margens do bonito rio que lançava 
nela suas águas cristalinas. 

Certa noite, noite clara de luar, resolveram pescar longe do 
acampamento — a pequena ocara erguida entre os atuais arroio 
Juncal e rio Jaguarão — e foram para as margens dêste, justa- 
mente onde cavara seu leito formando altas barrancas. E estava 
por ali em busca do lugar melhor para o lançamento de suas 
rêdes, quando um dos companheiros aproximou-se demasiada- 
mente da barranca, sendo tragado, em seguida, pelo desbarran- 
camento. E, logo após, o desastre — dizem — viram o monstro 
anfíbio o Jagia-ru avançar sôbre a vitima, que ainda se debatia 
nas âguas, e arrastá-la para a margem oposta, onde a depositou 
numa escavação que fizera e... abrir-lhe as entranhas, tirar os 
pulmões e, após saboreá-los, jogar o infeliz indigena às águas 
novamentez, dando-lhe, assim, sepultura sagrada. 

A tribo, desesperada, tratou imediatamente de retirar-se, dei- 
xando, porém, como sinal de sua passagem o nome do monstro 
na designação do bonito rio. 


E aí tens, Negrinho amigo, o porquê do nome Jaguarão ao 
rio que banha a bela cidade brasileira e a pitoresca cidade uru- 
guaia de Rio Branco, outrora Artigas. 


Mas o monstro, apesar de tudo, era, para os indígenas, sim- 
bolo de persistência e resistência, pois que jamais conseguiram 
abatê-lo e porque, paciente e ativo, escavava longos trechos 
das barrancas dos rios para preparar a armadilha que lhe daria 
a alimentação predileta — os pulmões dos homens ou animais 
que nelas caissem. 


Jaguarão é bem o símbolo moderno da resistência e persis- 
tência do monstro que lhe deu nome e, ao mesmo tempo, o pulmão 
da fronteira sul do Rio Grande, pulmão que, pelo seu fôlego, 
mereceu o título glorioso de Cidade Heróica». 


Cervo Dourado — Lenda das grotas do Caverá, segundo a 
versão de Cezimbra Jacques. 


«Em tempos remotos, errava pelas serras do Caverã uma 
numerosa tribo de índios Charruas. Num dos pontos dessas 
serras, com caídas para um grande banhado, existe uma pro- 
funda gruta, a qual chamavam os antigos de Gruta fatal, por 
haver muita gente nela desaparecido para nunca mais. Próximo 
ao sítio acampou uma tarde, a tribo Charrua, a qual tinha por 
chefe o valente guerreiro Camaco, cuja espõsa era a encantadora 
india Ponain. 


Era costume entre os índios, antes de cair a noite, fazerem 
descobertas nos arredores do local, a fim de verificar a existência 
ou não de inimigos próximos. Para êsse serviço destacou o chefe 
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Camaco um grupo de índios. Ao se aproximarem os explora- 
dores da costa do banhado e da abertura da gruta, avistaram 
um bando de lindos cervos, destacando-se um, entre os mesmos, 
cujo pêlo fulvo tinha um forte brilho metálico. Mas estando 
muito próxima a noite o grupo, sem dar caça aos cervos, voltou 
ao acampamento, dando ciência ao seu chefe do lindo animal que 
tinham avistado. 

Depois de ouví-los, atentamente, Camaco falou: Êsse cervo 
só a mim compete bolear para fazer presente do seu couro a 
minha amada Ponain, em paga do amor que ela me tem. 

Ponain, ouvindo-o, disse-lhe : Não é preciso para me dares 
prova de que me amas, trazeres o couro dêsse animal. Eu 
já tenho certeza do teu amor e para minha coberta (caipi) já 
possuo um lindo couro de Jaiuaretê (tigre) que me deste. Não 
desejo que boleies êsse cervo porque êle não é animal; êle é Ainhã, 
(o diabo). 

Entretanto, Camaco, alegre com a notícia que tevz do apa- 
recimento do bando de galheiros, não prestou atenção às palavras 
repassadas de temor de sua amada Ponain, e ordenou aos guer- 
reiros índios que estivessem prontos de madrugada para, com 
êle à frente, darem caça ao cervo berá (brilhante) que aparecera 
nas cercanias. 

À hora aprazada todos partiram. Ao se aproximarem do 
banhado, logo avistaram o bando de cervos que pastavam des- 
preocupadamente, destacando-se, entre todos, pelo porte elegante 
e pelo brilho dourado do seu pêlo, o belo animal cubiçado pelo 
cacique. À seguir, Camaco e os índios de sua comitiva estende- 
ram uma linha na frente do banhado, tirando os animais campo 
afora. Feito isso, o chefe índio, a cavalo, quando viu que o 
cervo estava ao alcance de um tiro de boleadeiras imprimiu, a 
tôda disparada a rotação das «pedras» e soltou-as. Na mesma 
ocasião viram os índios levantar-se uma grande cerração, ficando 
nêle envolvido o ousado Camaco. Passado algum tempo, dissi- 
pou-se a cerração e os guerreiros Charruas, orientando-se de 
novo, puseram-se a procura do seu amado cacique, sem conse- 
guir encontrá-lo. E tristes e desanimados voltaram ao acampa- 
mento a dar parte a Ponain da dolorosa ocorrência. Ao ouví-los, 
a índia formosa desatou em pranto e, num relâmpago, saltou 
no seu manso cabayi e, acompanhada de todos os índios, diri- 
giu-se para o local do trágico acontecimento. E Ponain, depois 
de muitas pesquisas, descobriu finalmente a gruta fatal, em 
cuja entrada reconheceu o rastro do cavalo que ali resbalara 
com o seu amado Camaco e com êste desaparecendo para sempre», 


Urubu — Teschauer acolhe duas lendas referentes ao urubu. 
Está, uma delas, resumida no livro de Lendas Brasileiras. É 
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uma lenda que circula no Rio Grande, também. Pertence ao 
grupo que traz um conteúdo moral, pois trata do castigo à 
falta de palavra. 

«Nossa Senhora deu uma festa no céu e convidou todos os 
bichos. As aves se encarregaram de transportar os outros animais 
que não podiam voar. O urubu se oferece para levar a tartaruga, 
mas larga-a no caminho. À tartaruga esborracha-se de encontro 
à terra, quebrando tôda a casca. Como castigo, Nossa Senhora 
condena o urubu a nunca mais pousar em galho verde e a sô- 
mente se alimentar de carne pôdre. 


Boi-Tatá — Vastamente estudada. Cezimbra Jacques su- 
gere a versão que segue : 


O Boi-Tatá, do guarani boi, cobra — e tatá, fogo, cobra de 
fogo, é mais uma crendice do que uma lenda. 

Conta-se, entre a gauchada das estâncias, que, nos passeios 
e nas viagens à noite, aparece um fogo volante, às vêzes em forma 
de cobra, outras vêzes em forma de pássaro, voando na frente 
do cavaleiro, impedindo-lhe a marcha. 

É porém, crença entre a gente do campo de que o Boi-tatá 
se deixa atrair pelo ferro. E então, o meio para ver-se livre do 
ataque dêle, consiste em desatar o laço dos tentos e arrastá-lo 
pela presilha, previamente prêsa esta à argola da cincha. 

Desde então, o Boi-tatá, atraído pelo ferro da argola do 
laço, deixa, assim, de embaraçar a marcha do andante, e seguin- 
do-o atrás na altura do extremo do laço até amanhecer o dia, 
hora em que o abandona, deixando-o ir em paz. 


Ibis Sapacuru — Lenda acolhida por Teschauer. Transcre- 
vemo-la na integra, conforme o registro que o À. tirou de Tele- 
maco Borba, que, por sua vez, a ouviu de um botocudo de 60 anos. 


«Em outros tempos, houve uma chuva grande, que alagou 
as terras em que habitávamos. Um só dos nossos, que ia nadando 
já muito cansado, viu a copa de uma palmeira que emergia das 
águas; acercou-se dela, pegou em um ramo que, estando sêco, 
quebrou-se e êle continuou a nadar amparado pelo ramo; ao 
anoitecer viu outra copa de palmeira, acercou-se dela e segurou 
em um ramo verde e por êle subiu e acomodou-se nos galhos e 
ali esteve por muitos dias sofrendo fome e frio; depois, os frutos 
da palmeira principiaram a amadurecer e êle foi comendo-os, 
alimentando-se dêles. Em um dia, ouviu, ao longe, o canto do 
sapacuru (uma espécie de ibis dos nossos rios), que dêle se 
aproximou. «Continuai firme aí, eu vou trazer terra para você 
descer». Daí a pouco pousou sôbre os galhos da palmeira uma 
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saracura e, vendo-o ali, disse-lhe: «Perto daqui tem terra, por- 


que não vai lá»? 


— «Não posso, estou muito fraco: se eu largo a palmeira, 
com certeza morro». Então a saracura disse: «eu vou buscar 
terra». E ela e o sapacuru traziam terra nos bicos e a espalhavam 
pela água que secava. Nos lugares em que o sapacuru largava 
a terra, como seu bico era maior, ficava a terra elevada formando 
montanhas. Antes dessa chuva, a terra em que habitavam era 
plana; e a água desapareceu e êle desceu da palmeira, e vivia 
de frutos e raízes das árvores, mas estava só no meio dos outros 
animais que eram como ele ! 

Um dia o sapacuru disse-lhe: «Por que você não vai pro- 
curar uma companheira ? Na enseada da lagoa tem muitas, faça 
uma jangada, entre nela que eu mando os patos te conduzirem 
aonde estão as moças das outras gentes». E na manhã seguinte 
os patos (não seria o belo cisne de colo prêto que chamam por aí 
o pato arminho ?) levavam a reboque a jangada, com êle dentro. 
Na beira da lagoa banhavam-se muitas moças; elas viram a jangada, 
correram para a praia assustadas, uma delas atirou-se à água, 
nadou para a jangada; ali chegando, Ele a prendeu nos braços e os 
patos arrastaram a jangada para o pouso dêle. 

As outras moças contaram a gente delas o ocorrido e eles 
foram em perseguição dos fugitivos, mas não os puderam alcançar. 

Aré casou-se com a moça, tiveram filhos, mas quando encon- 
tramo-nos com as outras gentes sempre estas brigam conosco. 
Eis a razão por que vivemos separados e como perdidos na mata. 
Sós, nus, vivendo da caça que apanhamos em nossos laços e 
mundéos, não cultivamos nada para que não nos descubram os 
outros, e porque nos satisfazemos com os frutos da terra, o mate 
e o fumo que dá naturalmente em qualquer parte. Andamos nus, 
porque não sabemos fazer coberturas, e, além disso, o clima daqui 


é quente e bom». 


Origem das aves — A edição das Lendas Brasileiras do 
grupo do 35 recolheu esta lenda na antologia que publicou. A 
lenda, com adaptações, tem sua área também no Rio Grande. 

Uma versão lendária sôbre a origem das aves, prende-se à 
lenda da noite. 

No tempo em que sempre era dia, a filha da «Cobra Grande» 
casou com um índio, dono de três escravos. Cansada do dia 
perpétuo, mandouw-os buscar a noite num caroço, recomendando- 
lhes que, se o abrissem, perder-se-iam na viagem. 

No caminho, notaram êles um estranho ruído que vinha do 
interior do caroço, ruído que não era senão o canto dos grilos 
e sapinhos da noite. 
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Curiosos, foram abrílo... e a terra tôda escureceu! No 
mesmo instante, as coisas que se espalhavam nos bosques trans- 
formaram-se em animais e aves, e, as que estavam no rio, em 
peixes 

Os três escravos, como castigo, foram transformados em 
macacos. Avistando a estrêla-dalva, disse a filha da «Cobra 
Grande» : A madrugada vem rompendo. Vou dividir o dia da 
noite. E, a seguir, tomou na mão um objeto e pintou-o, dizendo: 


— Tu serás cujubin, cantarás quando a manhã vier raiando. 
E continuou : «Tu serás inambu, para cantar na noite e na ma- 
drugada». 

As saracuras — Teschauer deu tratamento especial à lenda 
das saracuras e associou a mesma à Serra Geral. 


«A epígrafe desta interessante lenda, apesar de não exprimir 
seu conteúdo inteiro, permite dar-lhe um lugar agui. Foi re- 
colhida entre os índios Caingangs, dos quais existem ainda uns 
restos meio-civilizados no norte do Estado, conhecidos pelo nome 
de Coroados. 

Houve, antigamente, uma grande inundação, que submergiu 
tôóda a terra habitada por nossos avoengos, com exceção da 


Cima da Serra, Krindjidjimbê. 


Os Caingangs, os Cadjurucrês e os Camés nadavam neste 
rumo trazendo na bôca chamejantes tições. 


Mas os Cadjurucrês e os Camés sucumbiram a fadiga e 
morreram afogados e suas almas foram viver no centro da serra. 
Os Caingangs e um pegueno número de Curutons com ex- 
tremo esfôrço ganharam o cume do Krindjidjimbé, onde se con- 
servaram por muitos dias, mas deitados no chão, os outros refu- 


giados nos galhos das árvores, sem comida e sem que as águas 
baixassem. 


Já esperavam a morte, quando ouviram o canto das saracuras, 
que vinham trazendo, em cestas, terra que atiraram na água, que, 
por isto, lentamente se retirou. 


Os índios gritavam às saracuras que se apressassem, o que 
fizeram cantando ainda mais e convidando os patos para ajudá- 
las. Em pouco tempo conseguiram formar um planalto na Cima 
da Serra, que deu plena liberdade aos Caingangs, menos àqueles 
que se achavam nas árvores, que se transformaram em Monitos, 
e os Curutons em Caroyás. 

As saracuras começaram seu trabalho pelo lado onde sai o 
sol; isto foi a causa por que os nossos rios e arroios correm para 
o poente e caem no grande Paraná. 
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Quando dilúvio desapareceu, os Caingangs estabeleceram-se 
nas vizinhanças imediatas da Serra do Mar. 

Os Cadjurucrés e os Camés, cujas almas foram habitar no 
centro da serra, começaram a abrir caminhos. Depois de passa- 
rem por muitas fadigas, conseguiram sortir de dois lados. 


De parte onde sairam os Cadjurucrés, era o terreno plano 
e não tinha pedras (foi por isso que conservaram seus pés pe- 
quenos) e lá brotou uma fonte agradável. 

Pelo contrário, o caminho dos Camés levava sôbre um terreno 
pedregoso, pisaram os pés que ficaram inchados durante a marcha; 
é por isso que os conservaram grandes até hoje. Nenhuma fonte 
saiu dêste lado, a sêde os obrigou a procurar a água dos Cadju- 
rucrés, que lhes permitem beber quanto é necessário. 


Após sairem da serra, os Caingangs ordenaram aos Curotons 
que fôssem procurar as cestas e cabaças que deixaram em baixo, 
antes de entrar a enchente. 


Éles partiram: mas eram preguiçosos, não queriam outra 
vez subir a serra; êles se ficaram onde se achavam e nunca mais 
se uniram aos Caingangs; daí é que nos apoderamos dele, quando 
os encontramos, pois são nossos escravos e fugiram. 

Durante a noite que se seguiu à sua partida, êles acenderam 
fogos e o Cadjurucré, aproveitando-se da cinza e do carvão, 
fêz os tigres, aos quais disse: Ide comer gente e os animais do 
mato! E os tigres foram-se fugindo. 

Como não tivesse bastante carvão, êle fêz as antas, que 
fez com cinzas, e disse a elas: Ide comer caça! 

Mas seus ouvidos não eram perfeitos, elas não ouviram bem 
e perguntaram o que tinham que fazer. 

Cadjurucré, que estava ocupado com o fabrico de um animal 
de outra espécie, lhe ordenou : Ide comer fôlhas e galhos de 
árvores ! Esta vez o entenderam bem e foram-se: daí vem que 
as antas não comem senão fôlhas e pequenos ramos e frutas. 


Cadjurucré estava fazendo um animal a que faltavam ainda 
a lingua e os dentes e uma garra, quando apontou o dia. E como 
não pudesse fazer de dia o que estava fazendo, meteu-lhe de- 
pressa na bôca uma varinha delgada, dizendo : Por não teres dentes, 
vai comer formigas! E isto a causa que o tamanduá é um animal 
imperfeito. 

A noite seguinte, Ele continuou a fazer muitos outros animais, 
entre êles, as abelhas. 

Enguanto Cadjurucré fazia êstes animais, Camé fazia outros, 
para combater aquêles, por exemplo, as pumas, as cobras vene- 
nosas e as vespas. 
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Acabados estes trabalhos, todos se puseram em marcha e 
reuniram-se aos Caingangs. 

Então viram que os tigres eram muitos e que comiam muita 
gente. Tendo de atravessar um rio caudaloso, êles fizeram uma 
ponte de um tronco de árvore e depois que todos passaram, 
Cadjurucré, que os dirigia, disse um companheiro de Camé que, 
quando os tigres estivessem na ponte, a sacudisse vigorosamente, 
a fim de cairem nágua e se afogassem. 

Os tigres cairam nágua e se afundaram, mas alguns saltaram 
ao declive da borda do rio, onde se seguraram com as garras. 
Camé quis empurrá-los para a água, mas os tigres rugiram e mos- 
traram os dentes; Ele teve medo e retirou-se e deixou-os sair; é 
por isso que hoje há tigres tanto na terra como nágua. 


Chegados a uma grande planície, os índios todos reunidos 
combinaram casar os seus filhos. Éles casaram primeiro os Cad- 
jurucrês com as filhas dos Camés e vice-versa; mas como ainda 
restavam muitos homens, êstes se casaram com as filhas dos 
Caingangs e daí é que os Cadjurucrês, os Caingangs e os Camé 
são amigos e parentes. 


Neste Estado, por decreto de 15 de janeiro de 1909, foi 
proibido matar o João Grande, o avestruz, a gaivota, o gavião e 
as famílias de garça, a título de inimigos dos gafanhotos e bene- 
méritos da pátria». 


Lobis-Homem — Simões Lopes recolhe a lenda dos Lobis- 
homem. 


Dizem que eram homens que haviam tido relações impuras 
com as suas comadres, emagreciam. Tôdas as sexta-feiras, alta 
noite, saiam de suas casas transformados em cachorro ou em 
porco, e mordiam as pessoas que a tais desoras encontravam; 
estas, por sua vez, ficavam sujeitas a transformarem-se em lobis- 
homens. 


Seriema — As lendas referentes à seriema encontram-se 
mais no Brasil Central, principalmente em Goiás, mas no Xingu 
ou na América do Norte existem lendas que falam dessa ave 
característica da região do campo. 


Luís Carlos de Morais a cita no seu vocabulário sul-rio- 
grandense e Teschauer traz-lhe uma lenda. 


O pagé de uma tribo vivia, com seu povo, no interior da 
terra, quando lá chegou o canto da seriema e sua gente quis 
seguir aquela voz. Devassaram, então, a superfície da terra, 
naguela região e levaram tudo que acharam para de onde êles 
tinham vindo. Mas grande parte do povo quis voltar. Outros, 
entretanto, ficaram. Os que vivem debaixo da terra, ainda hoje 
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são vigorosos, e os que estão na terra, pouco a pouco se apro- 
ximam de sua perdição. 


Juriti — Na «Avifauna», há uma lenda dos índios caximna- 
vá. Teschauer dá-lhe a área missioneira para desenvolvimento e 
curso da lenda recolhida, o que inclui o Rio Grande. 

Pertencem, aliás, ao Brasil, ainda às Missões Argentinas, 
Corrientes, Paraguai e Paraná brasileiro, não só a lenda da Ju- 
riti, Saci, Ibis, Sapacuru, Yasi Yateré, Saracuras. 

A preguiça, que não quer trabalhar, mas só comer, queixa-se 
a juriti do coati. Êste a persegue, xinga e a espanca. A juriti, 
que é muito trabalhadeira, ficou triste e chorou. 

Para castigar o coati, arma-lhe uma armadilha e êste cai 
nela; a juriti ri-se dêle, e espanca e depois o livra, da armadilha, 

Mas vendo que a preguiça não queria trabalhar e era muito 
preguiçosa, aborreceu-se delas. 


Tinguaçu — O Tinguaçu é da classe dos cuculides (cocy- 
gicus cayanus Ar.). À lenda ocorre no Rio Uruguai, Rio Grande 
do Sul e Paraguai. Há uma versão, que é a mais comum da terra 
de Solano Lopez, conforme o padre jesuíta que a recolheu. 

«Ave da família dos anus, concorre para um dom muito 
raro, de fazer-se invisível à vontade. Em uma sexta-feira, porque 
é dia apropriado para tôdas essas coisas, há de matar-se um 
dêsses pássaros que são mui raros e, no mesmo dia, leva-se o 
desgraçado pássaro a um lugar onde não pode ser ouvido o canto 
do galo; lá enterra-se com três favas. Oito dias mais tarde vê-se 
se brotaram, levando consigo um menino inocente. Então tira uma 
das três fôlhas que nasceram e pondo-a na bôca do menino, e 
depois de colocar-se êste em uma distância de 10 a 12 varas, 
pergunta-se se o vê, a que responde que 'sim; toma a segunda 
fôlha e repete a mesma operação com igual resultado; enfim, 
com a terceira fôlha faz o mesmo, porém, esta vez, o menino já 
o não vê e naturalmente deita a chorar e a buscá-lo. 

Vendo que o talismã surtiu efeito, tira a fôlha da bôca e 
torna a ser visível para o menino. O operador guarda então a 
fôlha para empregá-la, quando o necessita». 


Outras — Teschauer, ainda, trata de numerosíssimas lendas 
cuja circulação no Rio Grande não identifica, mas, ao falar de 
avestruz, que é o nhandu dos gaúchos, principalmente argentino 
e uruguaio, cita, ao lado de várias lendas, a superstição, também 
conhecida no Rio Grande do Sul, que dá sorte achar um ovo 
de avestruz. O gaúcho apeia-se logo, quando o encontra no 
campo, levando para casa o ovo de avestruz, cuja casca guarda 
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pendurado na parede ou colocando em cima da mesa como 
adôrno. 

Felix Contreiras, nas Memórias de um Cavalo, registra 
as habilidades dos tangarás, os pássaros mais curiosos do Rio 
Grande do Sul, que dançam e cantam como se estivessem realizando 
um fandango. O João Grande foi cantado por Barcelos Ferreira, 
numa poesia de seu livro Glória aos Farrapos e a Curruira 
mereceu de Apolinário, nas Bromélias, um poema; entretanto, 
ambos os poetas não evocaram qualquer lenda dessas aves rio- 
grandenses, limitando-se ao elogio delas, sua graça, artes e beleza. 


O gquero-quero recebeu ótimas páginas de Roque Calage, 
os sabiás estão no livro À Gaúcha de Albino Coutinho, e 
Cezimbra Jacques e João Pinto Guimarães deram, nas suas res- 
pectivas obras, uma grande importância à fauna tradicional do 
Rio Grande, descrevendo-a cuidadosamente. 


O gambá, o caburé, o zorrilho, o gavião, principalmente o 
gavião mouro, o guará, o linguado, pica-pau, anta (pó de), tatu, 
etc., estão entre os temas populares do Rio Grande por diversas 
maneiras, como se pode ler em A. Meyer e Teschauer. Mais 
como elementos de crendices. 


O linguado, por exemplo, segundo Apolinário Pôrto Alegre, 
num caderno inédito — Superstições, crendices e lendas, tem, 
na versão dos campeiros, o linguado a bôca torta em razão de 
um castigo de Nossa Senhora. 


«Um dia vinha Nossa Senhora muito cansada, sob um terri- 
vel sol de verão. Quando ela aproximava-se duma praia, vinha 
o linguado para sestear, como é seu costume. À Virgem, lavada 
em suor e com a voz arquejante, dirigiu-se a êle: «Não podes 
dizer, linguado, que horas são ?» Éste mirou-a por algum tempo, 
aborrecido por ela vir perturbá-lo. Depois riu-se e arremedou-a, 
contra fazendo-lhe o gesto e a voz: «Não podes dizer-me 
linguado, que horas são?» A Virgem amaldiçoou-o então, dizen- 
do-lhe que ficasse no estado em que estava, arremedando-a. 
Desde êste tempo, ele ficou com a bôca torta». 


O caso do Biguá, que Teschauer, Taunai e Azara tratam, 
não está incluído entre as lendas, mas, como o caburé, representa 
importante elemento de superstição, na cura da asma e insuficiên- 
cia cardíaca. À tradição atribue-lhe astúcia, mesmo inteligência. 


Acrescente-se o teiniaguá guarani, que, na tradição missio- 


neira, está identificado ao carbúnculo, animal fabuloso, propicia- 
dor de riquezas. 


E 


CICLO DAS ÁGUAS 


As lendas e as superstições incluídas no Ciclo das Águas 
também são numerosas, mas algumas, pelo menos duas, já foram 
tratadas noutro lugar — Lagoa do Parobé, no Ciclo do Cavalo, 
pois nela mergulhou, para sempre, o cavalo montado por Jagua- 
reté-Piré (couro de Tigre), o apaixonado por Poty Poran (Flor 
Bela) que, por sua vez, amava Inhanca-Guará (Cabeça de 
pássaro). 

A Lagoa da Guarda aparece no ciclo do Ouro, visto ali ter 
naufragado uma carretilha cheia de objetos de ouro dos padres 
das missões quando disparavam, passando por Passo Fundo, na 
vizinhança do Capão da Guarda. 


— Lagoa dos Barros — Stenzel, no seu livro Vila da Serra 
acolhe a seguinte lenda da Lagoa dos Barros. 


«Diz a tradição que esta lagoa é encantada: que alta noite, 
ao passar por ela, o viajante fica surpreendido ao notar que, 
sôbre o dorso diáfano das ondas, ninfas deslisam, montando belos 
corséis brancos, enquanto que um rumor estranho quebra o 
silêncio daquelas paragens e um vento misterioso, doudejando 
de leve nas matas próximas, vem, de quando em vez e furiosa- 
mente, agitar as águas, que logo depois voltam a sua primitiva 
quietude. 

Diz mais a tradição que em outras ocasiões, a horas tardias 
da noite, sob o luar deslumbrante, linda e alterosa embarcação, 
feêricamente iluminada, com as suas velas amplas desdobradas, 
atravessa a lagoa em todos os sentidos, ao passo que uma moça, 
coberta com um tênue véu, ostentando vasta cabeleira dourada, 
perambula pela praia deserta, a procura de alguém a quem pedir 
esmola». 


Lagoa Brava — Simões Lopes a registra considerando sua 
lenda apenas uma variante da dos Serros Bravos, que incluiremos 
no Ciclo da Natureza. Alude, também, que a lenda da Lagoa 
Brava tem a sua contextura na da Oiara. 


Lagoa do Iberá — Simões Lopes não a descreve, limitando-se 
a citá-la, achando contudo, que a lenda da Lagoa do Iberá, bem 
como as dos salamanqueiros, do nhandu-tatá são mais do acervo 


rio-platense-andino. 
Banhado de Janotá — Adalberto Pio Souto a recolhe. 


«Era, justamente, a parte do tempo entre a noite que vem 
e o dia que vai. 

O assado foi pôsto ao fogo, erguido num espeto já requeimado 
por outras cruzadas sôbre o brazeiro. 
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Enguanto a chaleirinha negra, encostada às chamas, aquecia 
a água para o chimarrão, íamos preparando a cuia e a erva 
fresquinha do paraná. 

Éramos cinco, pouco faltávamos, mas todos procuravam se 
colocar em posição cômoda, em tôrno do fogo. 

Eu estava deitado no chão, sôbre o verde tapete de capim 
alto, que margeia o forte banhado. 

— Êste banhado tem lendas, disse um velho índio missio- 
neiro, que de cócoras, acabava de fechar um cigarro de palha, e 
pegava, de fogo, um graveto acêso. 

— Conta-me lá, meu velho, essa lenda. 

— Não é necessário contar, deixe que se afunde a noite e 
o senhor vai ver. 

— Mesmo assim, insisti, conte a história, porque se fôr 
coisa grave e séria ainda há tempo de rodarmos para casa. 

— Não tarda, diz o missioneiro, que um homem a cavalo 
comece a andar dentro dágua; ouve-se o barulho dágua com o 
passo do animal, o vulto aparece lá, e procura o vau, anda para 
um lado, depois para outro e, por fim, o animal dá um gemido 
e sente-se o seu resfolegar nadando. 

Depois um grito abafado pela água. 

O cavalo sai pisando o charco, sacode o corpo, por ali fora 
da sanga, bufa e segue a passo largo para a estrada; mas o 
homem ficou por ali, agarrado à raiz de algum sarandi, no fundo 
do lagoão. 


— Você viu isto, meu velho ? 


— Oh! se vi, e o Sr. também vai ver, deixe a meia noite 
ir se aproximando. 

Dizem que há noites que é uma coisa horrível : passa pela 
estrada um piquete de homens do tempo da Revolução dos Far- 
rapos, e vem direito ao vau, e morrem todos afogados; há gritos, 
barulho da espada, e que sei eu! 

Este banhado é misterioso; pois o Sr. não sabe, que, tem 


bichos agui que a história dos animais não conhece e nunca falou 
neles ? 


— Ouvi dizer que, lá pelo mundo velho, há muita coisa 
estranha, na terra de Jesus, dizem, que há um lago formado pelas 


águas do Jordão, que as coisas pesadas não vão ao fundo, e 
que não se cria, aí, o peixe. 


Pois aqui, puxam a gente, que viaja, pelas pernas, para o 
fundo dágua. 
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Há um animal que só não é jacaré porque tem uma lanterna 
com luz vermelha na ponta do rabo, e corta a água com tal 


velocidade, que parece um traço de fogo encarnado por cima 
do lagcão. 


Um compadre meu, que não mente nem é assustado, contou- 
me que viu uma noite, aqui neste banhado, um animal que tinha 


o jeito todo do cervo, mas, que dos olhos lançava um raio de 
luz como lâmpada elétrica. 


— Realmente é assombroso tudo isso, eu desejo ver essa 
maravilha misteriosa. 


— O que eu acho que se poderia ver, sem arripiar os 
cabelos, é o que viu, outra vez, o compadre: contou-me que, em 
noite de luar, antes que a madrugada chegue, a gente tem um 
sono gue parece estarem nos apertando os olhos, mas se conse- 
guimos não dormir, veremos uma donzela muito moça, trazendo 
sôbre as coxas um manto de gaze, o mais está nu, é alva como 
se fôsse de leite; esta moça dança sôbre o espêlho das águas do 
grande lago, nem uma ondina se levanta, o vento pára, a lua 
resplandece mais viva a sua luz, alguns passarinhos, voando, can- 
tam com voz muito delicada e de infinita melodia. 

A menina dança, dança, e depois mergulha no lago; no lugar 
onde ela desaparece, sai uma onda de luz, que se abre como um 


lençol no ar; os passarinhos vêm nêle se deitar e tudo sobe per- 
dendo-se na luz do luar. 


O índio velho calou-se. O churrasco estava pronto. 


Passo da Areia — Augusto Pôrto Alegre, na sua história 
da Fundação de Pórto Alegre recolhe a lenda da formação 
do Passo da Areia, — Ibicuiretan — arroio ou rio dos arredores 


da capital do Rio Grande. 

«O amor constitui o assunto da singela tradição selvagem, 
narrando que duas jovens guaranis tomaram-se de afeições por 
um cacique, também morador no sítio em que elas viviam. A 
taba do indígena era em tudo distinta das outras, tanto em suas 
dimensões como nas dependências; a aparência destacava-se no 
meio da modéstia geral. 

«Duas mulheres amavam o feliz cacique! Tão vivamente 
requestrado pelas formosas da tribo, as quais assim o deixaram 
numa situação difícil e para a qual não lobrigou de pronto uma 
solução satisfatória, afinal resolveu o amado príncipe que seria 
a eleita de seu coração a vencedora duma aposta em atirar flechas, 
alvitre aceito pelas apaixonadas. Perdeu a partida justamente 
aquela que mais o amava : Oibirici, desiludida, triste e agoniada, 
recolheu-se à sua habitação, coração sangrando, alma voltada 
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para o infortúnio e para a morte, hora por hora, sinceramente 
pedindo em imprecações de dor inextinguível, que Tupan. lhe 
cortasse os dias de sua vida tão amargurada. E a formosa indí- 
gena, com a desventura a povoar-lhe a mente, só implorando a 
morte, como um repouso que se lhe fazia necessário, estendia 
seus braços de cintilações de bronze, para o céu, mudo ante suas 
súplicas sinceras e ardentes... No desespêro da dor, as lágri- 
mas brotavam dos olhos de Oibirici numa abundância desoladora; 
o chôro abriu-lhe fundos sulcos no rosto e as lágrimas de suas 
pálpebras continuaram dia e noite a cair cristalinas e luminosas, 
e, correndo pela terra, deixaram nela, para sempre, cravado o 
regato chamado Passo da Areia ou Ibicuiretan... 

Tal é a lenda amorosa que a imaginação poética do nosso 
aborígene deu ao pequeno curso dágua tão conhecido pelos ha- 
bitantes de Pôrto Alegre». 


Oiára — Simões Lopes, nas Lendas do Sul, registra a lenda. 


A Oiára — ou Mãe-dágua — é um demônio macho-fêmea 
dos rios. É um tapuio ou tapuia de rara beleza, morador no 
fundo dos rios ou lagos, e que fascina aquêle que cai em seu 
poder, induzindo a pessoa fascinada a lançar-se nágua. O indi- 
víduo fascinado pelas Oijáras, se não chega afogar-se, ao ser 
retirado da água, declara ter visto palácios encantados, no fundo 
do rio, tendo sido acompanhado nesse passeio por uma bela 
mulher (se é homem, e, por dois belos tapuios, se é mulher). 

Ao voltar à terra as Oiáras o soltam e de novo vão para o 
rio, mas deixando em seu lugar pequenos tapuios para guardar 
o enfêrmo. Éstes pequenos tapuios devem impedir que outros 
espíritos dágua, seus inimigos, se apoderem da vítima». 


Nau Catarineta — A lenda da Nau Catarineta foi recolhida, 
no Rio Grande do Sul, por Kosseritz, Apolinário e Cezimbra 
Jacques. Augusto Meyer a estuda no seu «Guia», mas, antes, 
o Monsenhor Mariano da Rocha escrevera um bom trabalho a 
respeito dela. Renato Almeida examinou o assunto, esgotando-o 
e Luís da Câmara Cascudo a acolhe no seu Dicionário, apre- 
ciando suas diversas áreas. Transmitida oralmente, a xácara tem 
sido cantada ininterruptamente, isolada ou reunida à auto tradi- 
cional. 


Sílvio Romero, nos Cantos Populares do Brasil, Tomo 1, 
edição anotada por L. C. Cascudo traz as versões do Sergipe e 
do Rio Grande do Sul, lembrando o comentador sua identificação 
com a Marujada, além de citar os vários registros da Nau Cata- 
rineta, em Gustavo Barroso, Lucas A. Boiteux, Mário de Andrade, 
Pedro Calmon, Martins de Oliveira, Guilherme Santos Neves, 
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Rossini Tavares de Lima, etc, Inclue-se a Nau Catarineta, no 
auto dos fandangos, que ocorre no Natal. 

As fontes portuguêsas em Garrett, Pires de Lima, Luís 
Chaves, Rodney Gallop, Teófilo Braga, etc. 

A versão do Rio Grande do Sul da A Nau Catarineta na 
edição de Sílvio Romero é fornecida por Kosseritz. 


Vem a Nau Catarineta, 

Já farta de navegar: 

Sete anos e mais um dia 
Andou nas ondas do mar. 
Não tinham mais que comer. 
Nem tão pouco que manjar; 


Botaram solas de mólho, 
Pra no domingo jantar; 

A sola era tão dura 

Que não podiam tragar : 
Botaram sortes em branco 
Ao qual havia tocar. 

A sorte caiu em prêto 

No capitão-general; 

A maruja era tão boa 
Que o não queria matar. 


Sobe, sobe, oh! Chiquito, 
Naquele tope real, 

Vê se vês terras de Espanha, 
Areias de Portugal. 


— Não vejo terras de Espanha, 
Areias de Portugal, 

Vejo só a três espadas 

Pra contigo batalhar. 

Sobe, sobe ali, marujo, 
Naquele tope real; 

Vê se vês terras de Espanha, 
Areias de Portugal 


— Alvissaras, meu capitão, 
Alvissaras vos quero dar: 
Já vejo terras de Espanha, 
Areias de Portugal; 
Também vejo três meninas 
Debaixo de um laranjal. 
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Tódas três são minhas filhas, 
Tódas três te dera a ti: 
Uma para te lavar, 

Outra para te engomar, 

A mais bonita delas tódas, 
Para contigo casar. 


Palavras não eram ditas, 
Chiguito caiu no mar. 


Lagoa do Judeu — José Maciel Júnior, nas suas Reminis- 
cências de Santo Antônio da Patrulha, publicadas no Correio do 
Povo, na secção de Arquimedes Fortini, publica a lenda da Lagea 
do Judeu, que é a seguinte : 


«Lagoa do Judeu — Na parte Suleste desta cidade, em um 
vale, até bem pouco, existia uma lagoa, que era formada pelas 
águas, que desciam da lomba do cemitério, pela chácara, hoje 
de propriedade do Coronel Paulo Maciel de Morais. Essa lagoa 
outrora foi conhecida pelo nome de Lagoa das Tunas. 

A Revolução Farroupilha, irrompida em 20 de setembro de 
1835; em Santo Antônio, as escaramuças começaram em princí- 
pios de 1836; depois da publicação do manifesto do General 
das Armas, Bento Manuel Ribeiro. 


A 17 de janeiro de 1836, o Juiz de Paz, Delfim Henriques 
de Carvalho enviou ao Presidente da Província, o seguinte ofí- 
cio: «No dia 9 do corrente compareceu em minha residência o 
Sargento Mor das Extintas Ordenanças Paulo Pereira da Silva 
Alano, dizendo-me que havia recebido um ofício do Coronel 
Bento Manuel, acompanhando uma ordem do dia publicada em 
São Gabriel, e que pretendia publicá-la nesta Vila no dia de 
hoje. Respondi-lhe que se havia recebido o ofício que dizia, 
podia fazer a publicação que pretendia, uma vez que não com- 
prometesse a segurança pública. 

Hoje compareceu o mesmo Alano, apresentando-me a mesma 
ordem do dia, e perguntando-lhe eu pelo ofício que dissera havia 
recebido, respondeu que era uma carta particular, e que contende 
ela alguns segredos, não ma podia mostrar; à vista do que, disse-lhe 
que não sendo êle autoridade alguma civil ou militar neste distrito, 
não fizemos semelhante publicação. Saiu de minha residência, e 
dirigiu-se à porta da Igreja onde se achava o povo que saía da 
missa conventual reunido, e o convidou para ir a casa de sua resi- 
dência, onde publicou a ordem do dia; e finda, êle fêz uma 
extensa fala em a qual dizia que se devia acabar-se os sofrimentos, 
que desde o dia 28 de setembro do ano passado, não existia, segu- 
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rança individual, nem de propriedade, e que a negação que se 
fêz na Assembléia Provincial da posse do Dr. José Araújo Ribeiro, 
bem se mostrava os desejos dos Deputados para a República, e 
que por isso se reunissem a êle, para marcharem a se reunir com o 
General das Armas a fim de salvar a Província. 

Êsses acontecimentos puzeram os habitantes dêste distrito 
em desassossêgo, e consta-me que alguns se estão reunindo com 
o mesmo Alano para marcharem no dia 20 do corrente; ignorando 
eu para que lugar, e dizem a se reunir com o General». 

Em um sábado de Aleluia, ao que parece, de 1836, nas 
margens da lagoa das Tunas, foi queimado um judas; e daí em 
diante, dita lagoa passou a se chamar lagoa do Judeu — Segundo 
a tradição, o judas queimado personificava o Sargento Alano. 


CICLODOZINDIO 


As lendas do Rio Grande que pertencem ao ciclo indígena, 
constituem um acêrvo muito grande, mas dando ênfase ao motivo 
e não própriamente à procedência, origem étnica ou filiação etno- 
gráfica não cuidamos de classificá-las sôbre êste aspecto. 

Simões Lopes Neto e Carlos Teschauer destacam as origens 
indígenas, missioneiras — jesuíticas do nosso folclore e insistem 
bastante em estabelecer as relações entre o elemento indígena e 
as quuis não abrimos novos ciclos, mas colocamos muitas em 
diversos lugares, motivo pelo qual esta parte não representa em 
absoluto a importante contribuição ameríndia. 


Jurupari — Simões Lopes a acolhe como lenda do sul 
proveniente do centro e norte do Brasil, dando-se o mesmo com 
as lendas do curupira, uiara, saci, e o caapóra, quanto às origens. 

«É um espírito mau, que à noite aperta a garganta das crian- 
ças e até dos homens, para trazer-lhes aflição e maus sonhos, 
principalmente por haverem comido muito antes de se deitarem. 
E' ele que faz o pesadêlo nas criaturas”. 

Aurélio Buarque notou que o À. na primeira edição incluiu 
Jurupari apenas como uma lenda do sul, deixando de dar qual- 
quer referência de diferenciação ou de áreas. Esta observação 
o mesmo crítico fêz às outras quatro lendas citadas. 

Caapora — Lenda indígena relacionada, como a anterior, no 
livro de Simões Lopes. 

«É um espírito com forma de homem, gigante, peludo e 
muito tristonho, que comanda as varas de porcos-do-mato e anda 
sempre montado sôbre um dêles. 
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Quem topar com o Caapora daí em diante arrastará consigo 
a infelicidade (caiporismo), para todo o resto da vida; se era 
bom torna-se mau caçador, pescador: dará topadas no caminho, 
espinhar-se-á nas roçadas, perderá objetos, andará atrasado, apo- 


quentado... 
Os animais domesticados também sentem a sua má influência, 
e entecarão, terão gôgo, sofrerão bicheiras... No entanto o 


Caapora protege a caça bravia dos matos». 


L. C. Cascudo o estuda pormenorizadamente. Caapora ou 
caipora é o curupira tendo os pés normais. De caá, mato, e póra, 
habitante. Lenda antiga, conhecida em todo o Brasil e citado por 
viajantes, missionários e escritores nacionais e estrangeiros. 


Curupira — Simões Lopes distingue o caapora ou caipora 
do curupira, pelo menos dá-lhe versão independente e própria, 
como lenda do sul, procedente de outras regiões brasileiras. 


«Curupira é o espírito malfazejo do mato, que enreda os 
trilhos do caminho para enganar os andantes e sugar-lhe o san- 
gue. Andam sempre em casal e moram no ôco dos paus de lei; 
aparecem de repente, fazem os seus embustes e escondem-se à 
tocaia, rindo-se em silêncio. O curupira é como um tapuio pe- 
queno; tem os dentes verdes e os pés colocados às avessas. 


Quando perseguido pelo curupira, o melhor meio de fugir- 
lhe é atirar-lhe e ir deixando pelo caminho cruzes e rodilhas de 
cipó, entrelaçadas; êle entretem-se a examinar o achado e a des- 
trançá-lo, e enquanto isso, o perseguido escapa-se». 

In «Dicionário do Folclore Brasileiro», de Cascudo, há bom 
verbete sôbre o curupira, um dos mais espantosos e populares 
entes fantásticos das matas brasileiras, que Anchieta já tinha 
mencionado. 


Imembui — Cezimbra Jacques deu grande desenvolvimento 
a esta lenda. João Belém a acolheu, destacando-a. 


Índios minuanos, seduzidos pelas delícia do local, vieram 
acampar numa região que denominaram Iguitori, terra da alegria, 
em campos onde fica a atual cidade de Santa Maria. 


O cacique da tribo era o valente Japacani, águia, que 
possuía como espôsa a formosa Ibotiquintã, botão em flor. O 
casal teve uma criança: Imembuí, filha da água, assim chamada 


porque nasceu às margens de um arroio, onde a linda mulher do 
chefe indígena fôra tomar banho. 


Mais bela do que sua própria mãe, Imembuí cresceu quase 
adorada pela tribo. 


Passado algum tempo, Japacani, convocado, viajou para 
encontrar-se com Taguatoberá, gavião dourado, respeitado e pode- 
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roso cacique da nação minuano, que morava, com sua gente, nas 
fraldas da Serra de Aceguá, em Bagé, a caminho dos campos do 
Uruguai. 

Terminado o Monohonga, a assembléia dos povos, Japacani, 
que viera na companhia da mulher e da filha, regressa para 
cumprir a missão que lhe coubera, pois as tribos preparavam-se 
para a guerra contra os bandeirantes. 

A tarefa que lhe foi distribuída, consistia em atrair para a 
causa da união das tribos, o cacique Ibitiruçu, Serraria, dos Tapes, 
que não se submetera aos padres da companhia de Jesus. 

Obtida a aliança dos tapes, minuanos e charruas, passa- 
ram-se a exercitar todos na arte da defesa, sob o mando de 
Icupuiaiara, senhor das boleadeiras. 


Mas, no decorrer de tantas caminhadas e reuniões, Imembuií 
veio a conhecer Acangatu, boa inteligência, jovem tape, filho de 
uma irmã do cacique Ibitiruçu de nome Puicaçu Poranga, pomba 
formosa. 

A paixão do jovem tornou-se uma obsessão, entretanto, a 
bela Imembuí, embora muito amiga, o tratava como irmão, che 
quibui. 

Festejavam os índios os bons fados que os deixavam unidos, 
quando os paulistas que vinham da Colônia do Sacramento, 
atraídos pelas fogueiras, danças e ritos, cairam sôbre os peles 
vermelhas. 

Os nativos, mais numerosos e aguerridos, derrotaram os ban- 
deirantes, e dos prisioneiros que iam ser levados à morte figurava 
um jovem branco e atraente, imediatamente chamado pelas índias 
de Angaturã, formoso. 

Imembuí e Angaturã logo se apaixonam perdidamente, ela 
o salva da sentença de ficar sem vida e depois se casam. 

Acangatu, quase, sim, morreu de paixão, mas homem de 
bom coração, vendo que nada mais podia fazer para conquistar o 
amor de sua eleita, desapareceu dos olhos de todos, embrenhou-se 
na mata e ninguém mais o viu. 

O jovem branco, Morotin, para os índios, foi muito feliz e 
com sua jovem espõsa trabalharam bastante para engrandeci- 
mento da tribo. Éle viajou, realizou bons negócios, comprou, 
trocou e melhorou as condições econômicas dos índios aos quais 
pertencia sua mulher. 

Passaram-se muitos anos, outra vez, e eis que um dos filhos 
já de dezoito anos, perdera-se, à noite, dentro da mata, onde foi 
achado pelo irmão de criação de sua mãe, justamente no mo- 
mento que um tigre avançava sôbre o rapaz. 


— 200 — 


Voltando o rapaz, com Acangatu para Imembuí e Morotin, 
viveram todos, os demais filhos e chefes, como bons amigos, até 
morrerem de velho. 


Assim Imembuí, símbolo da graça, reuniu em tôrno de si 
aqueles que primeiro povoaram Santa Maria. 


O Saci — Teschauer fêz longo estudo do assunto. 


«Beaurepaire-Rohan conhece só um ente fantástico dêste 
nome, representado por um negrinho que, tendo na cabeça um 
barrete vermelho, fregiienta, à noite, os brejos, faz ao transeunte 
mil diabruras, puxando-lhe, se é cavaleiro, a cauda do cavalo 
para lhe impedir a marcha; põe-se na garupa e outras travessuras 
pratica, até que o cavaleiro, reconhecendo-o, o enxota e neste 
caso foge o Saci, soltando uma grande gargalhada. 

Segundo crença mais geral, particularmente do Amazonas, 
é uma ave, não fantástica, mas uma espécie de família dos 
cuculides, em que se metamorfosea o afamado Caipora ou Curu- 
pira. Goeldi dá a ave o nome científico diplopterus-naevius, é 
Barbosa Rodrigues, cuculus cayanus. Segundo aquêle, é um 
cuco delgado, gracioso com o aito do cinzento-brunáceo, peito 
branco, pardacento, garganta esbranquiçada e barriga da mesma 
côr e uma estria esbranquiçada por sôbre os olhos. Nota o 
mesmo autor, o que mais o tem admirado, é como a gente se 
engana quanto ao lugar, em que está pousada esta ave. Ouve-se 
de longe, durante horas, o mesmo assobio característico; mas 
seguindo-se êste som, fica-se sempre ou muito longe ou muito 
perto, ou muito para a direita ou muito para a esquerda... 

Êste modo de ser enigmático, e juntamente o brado triste 
deram talvez aso a formar-se tôda a coroa de fábulas, que 
nimbam o nome de Saci. 


A culpa de tudo isso não recai neste pobre cuco, mas no 
Caipora ou Curupira que, segundo a supersticiosa crença, lá se 
esconde, para fazer suas proezas sem ser visto; trae-se, porém, 
pelo canto, cujas notas melancólicas, ora graves ora agudas, 
iludem o caminhante, que não pode assim descobrir-lhe o pouso, 
porque, quando procura vê-lo pelas notas graves, que parecem 
indicar-lhe estar perto o Saci, ouve as agudas que o fazem já 
longe. E assim iludido pelo canto se perde, leva descaminho 
nunca vendo o animal (Rodrigues). 

Quando no norte os tapuias ouvem o canto do Saci, que 
os civilizados chamam de «alma de caboclo», os velhos o es- 
conjuram; as crianças aconchegam-se ao colo das mães, arrepiadas 
olham para os paes, que tremem, mas não negam o fumo que 
espalham pelas cêrcas dos quintais e pelas portas, para que o 


ES ZUM má 


Saci se cale e se retire, levando com que satisfazer o vício de 
fumar. 


Ouviu diversas vêzes Barbosa Rodrigues dizer que o Caipora 
ou Curupira tinha por companheiro o «Sacipererê», pássaro 
de um pé, pássaro fantástico que alta noite vagabundeia pelas 
estradas, cantando : Sacipererê, minha perna me dói. 


Coisa semelhante narra Ed. Pirié na sua —- Literatura brasi- 
leira nos tempos coloniais. 


Tem medo de esconjuros, de rosários e orações. Os velhos 
afirmam que, quando avistam uma moça magra, pálida e triste, 
logo dizem : «É obra do Saci», porém dizem que as moças se 
apaixonam por êle, sendo a morte sempre consegiiência dessa 
paixão. Daí as quadrinhas que cantam ao som da viola enfei- 
tada de fitas». 


Rio das Lágrimas — Antônio Cândido escreveu uma página 
sôbre a lenda dos Rios das Lágrimas. 


«Existia, em Santa Tecla, lá por perto de Bagé, uma estân- 
cia que era o último pôsto dos índios. Dali para diante mandavam 
os brancos malevaços. Dali para trás, depois de Sepé, só Deus. 
Quem capatazeava essa estância para o Tiaraju era um velho 
chefe, Ibagé, que deu o nome para a hoje bela cidade fronteiriça 
de Bagé. E peleava, que ihe digo, o índio velho! Do jeito que 
viesse, vinha bem, que êle não se mixava. Amigo de São Sepé, 
ora veja! 


E foi bem aí, em Santa Tecla, que os europeus inventaram 
de passar para atacar as Missões. E já Sepé se tocou com 
os seus tauras flechado em socorro de Ibagé, que a pegada ia 
ser feia. E foi! Se carnearam os dois exércitos como nunca se 
tinha visto coisa igual. De um lado, eram os homens de guerra 
das Euronas, bem armados e alarifes nessas coisas, peleando 
com manhas de sôrro velho. Do outro, eram os índios das 
Missões, chefiados por moço guarani, peleando de qualquer jeito, 
mas matreiraços, também. Quando se pegaram foi como um 
estouro de manada de mil e tantas rêzes. Morto fedeu, nesse 
dia. 

Mas, acossado pelas armas modernas dos brancos, tironeado 
pelo baita exército dos castelhanos e portuguêses, Sepé Tiaraju, 
o orgulhoso chefe missionário, não teve outro jeito senão fazer 
caravolta. E se foi, com tristeza na alma xucra, sangrando 
ainda dos balaços e lanhos, se recostar a uma velha figueira, 
chorar de dor e de raiva, a batalha perdida, bem longe dos seus 
guerreiros, para que ninguém lhe visse. E chorou amargamente, 
enquanto pensava no seu grito de guerra : «Esta terra tem dono, 
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esta terra é nossa!» As lágrimas que iam caindo daqueles olhos 
que não sabiam chorar foram empapando a terra, despacito. Ao 
depois empeçam a correr, mansamente. E foram engrossando, 
engrossando, engrossando... Quando no outro dia o sol velho 
pintou de colorado o fim do mundo, ainda o bravo chefe índio 
estava recostado à velha figueira, e um regato borbulhante corria 
quase a seus pés, como cantando, também : «Esta terra tem 
dono, esta terra é nossa»! À indiada, quando acordou e veio 
molhar as mãos nas águas claras do novo arroio, retouçou de 
contente, ao se levantar. O mundo parecia que acordava de 
um sono morrudo. Como se houvessem criado novas fôrças, os 
índios ontem vencidos se alteavam valentes, fortes, sedentos de 
luta. A terra, como se irmanando aos missioneiros, reverdeceu, 
fora do tempo. Os índios iam pelear, de novo. Antes, porém, de 
se cambiar, quis Sepé batizar aquêle riacho que nascera de seu 
amor entranhado pelo rincão. E, metendo nas águas claras suas 
armas, disse «Chareça I apacui !» «Chareça i.. .» Rio das Lágrimas 
que chorei! Rio das Lágrimas... 

E ainda hoje, patrício, se Vacê bandear o rio São Sepé e 
costear em baixo, há de ver, num certo lugar um pequeno riacho 
que casa suas águas claras com as do São Sepé. É o Rio das 
Lágrimas, formado pelo amor que o Tiaraju votava ao chão 
gaúcho, hoje nosso, também. 

Não duvide, patrício, eu sou o Cândido Bicharedo. 


O que não mente». 


Maratá — Zulmir Lermer publicou um livro para contar a 
lenda de Maratá, lugar no Rio Grande do Sul. 


O estrangeiro ao ver aquêle monte, em plena floresta, ex- 
clamou maratá, como quem quisesse dizer monte bravio e narrar 
histórias sinistras. 

Cairé, a luz cheia, está envolta pela neblina e Mari, a virgem 
do Ibia, sonha, enquanto isso Tacúa, a Grande Febre, o pagé, 
desce do monte para o vale, onde reunirá os da tribo ibinguará. 

Iniciando o discurso, o feiticeiro explicou o mistério da filha 
da Cobra Grande que casara com um moço muito bonito mas 
que para dormir fêz exigências incríveis que foram tôdas cumpri- 
das Ro apaixonado marido, que é o quanto tudo pode o amor 
e o dever. 


Há explicações dos mistérios do nascimento de seres e 
coisas da natureza. 


O Pagé cala-se e a tribo então dedica-se aos festejos rituais. 


Mani, linda índia ibinguaraiana, está feliz, porque tem ao 
seu lado Pituna, grande guerreiro. 
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As margens do Caí, finge agora Curutevára Sama, Corda 
Agil, que entrou uma seta inimiga para avisar que o perigo está 
próximo. 

Os povos desejam a guerra, pois ficará dominando o mais 
forte. 

Pitúna sai à frente, leva uma lança, a mulher o espreita, os 
demais ficam olhando para êle, mas não deve atravessar o rio, se 
o fizer desobedecerá os designos do céu. 


Mal entra no rio, uma chuva de setas cobre-lhe o corpo. 
Morre o guerreiro, a espôsa chora, o Pagé estremece e contudo 
Curutevára Sama agora sente remorso. Foi êle que o matou. 


Deve pagar, é sacrificado pelo crime de traição contra Pi- 
túna. É morto o perverso, pelo Pagé, mesmo. Antes de morrer 
ainda pronuncia uma última palavra: Puxioéra. 


Os índios temerosos recebem novas ordens do Pagé. Porque 
Puxioéra, era ministro de Tupan. 

Puxioéra caminha na direção de uma cascata e encontra um 
idílio. 

Bagé — Walter Spalding dá uma versão da lenda de Ibag-ê. 
Dizem que existiu, na Serra de Santa Tecla, uma tribo de índios 
que jamais se reuniu com os Povos das Missões Orientais do 
Uruguai. 

Dentre os que dirigiram a tribo, um se destacou pela sua 
vida e pela sua austeridade: Ibahê ou Ibag-ê, o que chegou no 
Rio ou o que veio do céu, isto é, — o que apareceu nas pro- 
ximidades da nascente do arroio, mais tarde denominado Bagé, 
vindo do céu. 

Um dai, enquanto portuguêses e castelhanos se entreveravam 
pela conquista daquelas terras, os homens de Ibagé foram obri- 
gados a entrar em luta. Embora não guerreiros, mas excelentes 
atiradores de arco e melhores atiradores de bolas, puseram em 
fuga as primeiras partidas. Foi quando lhes apareceu, vindo das 
Missões, o valente Sepé Tiarajú disposto a expulsar o invasor. 
Ibagé, já então velho e cançado, não o acompanhou mas entre- 
gou-lhe algumas centenas de guerreiros para engrossarem a legião 
vingadora. E se ficou, no cume dos cerros, em contacto com 
Tupã, o senhor daquelas terras, o velho e arguto Ibagé. 


O desastre de Sepé, porém, encheu-o de tristeza e de dor. 
Sofreu muito o velho chefe da grande ocara do Ibagé-i. Mas 
não desanimou. Ao contrário : pareceu remoçar e, cheio de fé, 
reuniu sua gente e partiu ao encontro do valente chefe missio- 
neiro. Iria lutar com êle, lado a lado, em defesa daquelas terras 
que eram dêles. 
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O encontro dos dois chefes foi verdadeiramente comovedor. 
Estava já por partir a hoste de Sepé, refeita do primeiro revés. 
E assim, unidas as legiões, marcharam os dois, mas, desta vez, 
para lutas mais sérias, pois que iriam enfrentar dois exércitos 
aguerridos : o espanhol comandado pelo Marquês de Valdelírios, 
e o português comandado por Gomes Freire de Andrade. 

Em Caibaté, finalmente, encontraram-se as fôrças. Sepé, 
após tremenda batalha que representa autêntica chacina, perde 
1.200 homens, e é morto, afinal. 

Ibagé assiste os últimos momentos do heróico chefe missio- 
neiro e constata a subida ao céu de sua alma de santo guerri- 
lheiro, e vê fixar-se lá em cima, naquele azul que cobre aquela 
rechã bendita, ensopada em sangue de seus filhos, o brilhante 
lunar que Sepé trazia gravado na testa, formando a maravilhosa 
constelação do Cruzeiro do Sul. 

-. E voltou para seus pagos, com sua gente desfalcada, 
mas disposta, tanto que, daí por diante, conseguiram isolar por 
completo as terras de Ibagé, afastando delas os conquistadores, 

Um dia, porém, enquanto a natureza sorria festivamente, 
tôda flôres, frutos e cantos, um pio lúgubre de coruja, ao anoi- 
tecer, arripiou as almas daquela humilde aldeia. Era o prenúncio 
de algum mal, e tanto mais certo que os próprios quero-queros 
pareciam soluçar... 

Reuniram-se os anciãos e correram à cabana de Ibagé para 
que êle lhes explicasse o que aquilo significava e esconjurasse 
o mal. 

Era tarde, porém. Quando chegaram, Ibagé, em sua humilde 
rêde, estava morto! Mas viram ainda sua alma subir ao céu, 
muito brilhante, e pousar, serenamente, quase no centro do Cru- 
zeiro que era o lunar de Sepé. E ali ficou encastoada para sempre, 
formando a quinta estrêla da magnífica constelação brasileira. 


E em memória do grande chefe indígena, os cerros, o arroio 


e tôóda aquelu rechã, recebeu seu nome sagrado — Ibagé, que os 
portuguêses e castelhanos, depois, deturpando, denominaram 
Bagé, — a terra encantada do grande índio que viera do céu e 


se estabelecera nas margens do múrmuro arroio que, no seu 


manso corier. parece murmurar, ainda hoje, o nome do grande 
amigo : 


—Ibagé... Ibagé... Ibagé... 
Outras — As numerosas lendas indígenas, lendas e supers- 


tições foram usadas pelos nossos escritores, antigos e novos, 
tornando-se, às vêzes, dificilimo estabelecer os limites da ficção 
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e o conteúdo popular, o imaginado arbitrariamente e a manifes- 
tação folclórica. 

João Mendes, de Taquari, publicou, no ano de 1896, com 
o pseudônimo de Heráclito, em Pôrto Alegre, na Tipografia a 
Vapor da Agência Literária, à Rua dos Andradas n.º 261, um 
romance — Índia Riograndense — com a História da Fundação 
da Cidade de Taquari, em apêndice. O livro tem 171 páginas 
com quatro do Epílogo e duas de Explicações dos Vocábulos 
Indígenas. 

Os capítulos denominados Igara, Nhenbongaba, Upatan e 
Juparetan, além de outros, possuem a tessitura de verdadeiras 
lendas. 


CICLO DO NEGRO 


Teschauer estranha que não é vasto o ciclo do negro nas 
lendas do Rio Grande e que apenas conseguiu colhêr uma — a 
da Andorinha. 

Justamente, a nossa lenda mais autêntica, ou como querem 
uns, a única realmente gaúcha, é a do Negrinho do Pastoreio, 
que se liga ao ciclo da escravidão, mas, pela sua feição pastoril, 
deve ser incluída no Cicle do Cavalo. 

O Negrinho perde uma carreira de cavalos e assim paga 
com a vida. Mas não teve de cuidar a tropilha de cavalos do 
senhor? É nítida história do ciclo do cavalo. 

Santa Josefa, que não é santa, mas uma Negrinha, também 
cabia no ciclo do negro, entretanto, a tessitura religiosa é visível 
na formação da lenda e dessa maneira ela ficou noutro lugar. 


Os nossos regionalistas não esquecem de dar atenção a uma 
personagem africana imaginária e temos Eurico Aquino nos 
Gaúchos com Culépe, Pereira Fortes na Marcação, com O Ne- 
grote, Ciro Martins em Campo Fora, com O Negro Jacinto, Ge- 
raldino Ferreira na Tapera da Saudade, com Sorongo, Aplicino 
do Carmo Na Minha Torre de Legendas com Negrinho, Nogueira 
Leiria em Campos de Areia, com Negro, etc. 


Quase todos os autores vão ao assunto, o que não é fácil, 
sim, verificar-se até onde chega a intervenção na descrição da 
lenda, crendice ou superstição. 

Vê-se, então, que, muito pelo contrário, existe uma incidên- 
cia do negro na literatura gauchesca, e êste tema provém, em 
última hipótese, da abundância do material folclórico que as po- 
pulações africanas herdaram de seus antepassados. 


Ressuscitado — Lenda Negra registrada, por Apolinário 
Pôrto Alegre, no Vagueano. 
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«O pai curruira, filho do reino de Benin, acaba de morrer 
com noventa e três anos, pelos cálculos de seus companheiros. 
Morreu, e a tristeza não se estereotipa nos rostos azevichados 
da cafraria; a angústia e o alarido de carpideiras não cercam o 
corpo do finado, como última homenagem a seus restos. Ao 
contrário, o urucongo e o bujamé despedem sons festivos. Cada 
matrona e cada rapariga se enastrou do melhor que pôde. 
Colares e manilhas de missangas de coral e vidrilho com caurins 
entremeados ou pendentes lhes cingem a garganta e os pulsos, 
fazendo ao reflexo variegado realçar o ébano da cútis. O can- 
dombe deslaçado em meneios lascivos, o canto de diapasão ás- 
pero e monótono formam o cortejo mortuário em roda do cadáver. 

Presidia a festa, que simulava estranha macabra de vampiros 
ou bruxas, Maria a Conga, a quem a senzala venerava como 
rainha ou fetiche de um culto profundo. 


— Mãe Maria, perguntou um crioulo vivo, e esperto como 
um demônio, traquino como todo o moleque, por que o branco 
chora quando morre os seus e o negro ri? 


— O negro, respondeu a respeitável veterana, passando a 
masca de fumo de um lado para o outro da bochecha, morre 
aqui para viver na África. Vai ver o bêrço em que nasceu debaixo 
das tamareiras e baobahs, vai correr as areias em que brincou no 
tempo de criança, vai ver a pátria. 

O crioulo arregalou, ao princípio, os olhos, pensou por ins- 
tantes e, em seguida, coçando a cabeça, a sacudiu em ar de 
dúvida. 

— Quem morre, então vive depois? ajuntou. 

— Não crês, menino? Vou contar o que aconteceu ao irmão 
Inhabané. 

— Mãe Maria vai contar uma história! Hih! Hih! Hih! 
Venham ouvir. 


E de contente, saltava como um cabrito. Logo um cardume 
de cabeças infantis e alegres, mostrando os dentes alvos como as 
prêsas do elefante, com as pupilas de gazela avivadas pela 
curiosidade, ferveu em tôrno da velha negra. 


Músicas e cantos e danças sustaram. 

Todos quiseram ouvir a palavra do oráculo de suas crianças, 
da pitonisa africana que guardava no coração as memórias da pá- 
tria distante. Mãe Maria tomou um cepo junto ao fogo. Os 
mais cruzaram as pernas no chão de argila, pousando o cotovelo 


sôbre elas e a face sôbre a mão. É a atitude de quem quer ouvir 
atentamente. 
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Em pouco nem o mais leve ruído saía do círculo de gente, 
cujo centro era a veneranda Maria. Até a respiração parecia 
estar sofreada. 

Ela começou pousada como a prudência, solene como um 
mistério : 

— Muitos anos já vão, filhos, desde o tempo em que Inham- 
bané, junto as águas de Cuanza, fazia guerra aos homens do 
outro lado do mar! Muito ! Quantas vêzes já as árvores não 
despiram as fôlhas? 

— Quem era Inhambané, mãe Maria ? Quem era Inhambané, 
perguntaram em côro. 

Rei e senhor de Cassange... A velha que fala agora, não 
era como vêem. Hoje está curvada ao pêso dos anos, não ca- 
minha, nem pode trabalhar... Ó naqueles tempos! Bons tempos 
em que tinha por cama finas esteiras de Loanda, e vestia lindas 
roupas de pele e tinha os caurins do mar e pisava o tibar, ambi- 
ção do branco. Então meu corpo era direito como a palmeira, 
ligeiro como o gamo dos montes de Kong. ... Ah! bons tempos 
de Cassange que Maria há de tornar a ver! 

— Bons tempos de Cassange ! Bons tempos! repetia a mul- 
tidão com a fidelidade de um eco, quando ela curvava a fronte 
senil no seio das recordações e nas saudades do bêrço. 


Depois de instantes de místico recolhimento, prosseguiu : 

Os homens do outro lado do mar venceram a Inhambané, 
o guerreiro, o valente, a esperança de Cassange. Éle foi prêso, 
ligado e vendido para as terras dos Brazis. 

—  — Mau branco! Mau branco! rumorejava os ouvintes com 
assomos de ódio. 

— Inhambané teve um ruim senhor que amou a mulher do 
cativo e quis tomá-la. 

Era Kuniah, formosa entre as formosas. E Kuniah resistiu, 
porque tinha um coração que não era dela, era de Inhambané, 
seu senhor e seu rei e pai de seus filhos. Kuniah resistiu e teve 
o corpo cortado ao açoite e foi vendida longe dos filhos e do 
marido, a alegria e sol de sua vida. 

— Que dor, mãe Maria! Que dor! gemia a turma. 

— Inhambané teve uma tempestade aqui, e a velha pôs a 
mão rugosa sôbre o peito, feriu o perseguidor de Kuniah. Pobre 


rei ! Foi levado ao tronco como o último dos servos, o laço regou 
suas carnes o sangue do príncipe de Cassange ensopou a terra 


do cativeiro. 
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— Ah! quizilia de branco! E a cafraria saltava de pé 
trêmula e fula de cólera, o olhar ardente e sangiúíneo, as faces 
crispadas pelo ódio e desejo de vingança, o gesto saturado de 
ameaças. 

— Filhos, silêncio! E desatou um ademan imperativo para 
que sentassem. 

Tudo voltou a imobilidade das cariátides no sopé do antigo 
monumento. 

— O rei de Cassange sofreu muito... muito! Desesperado 
procurou um jerivá que recordava a pátria, em suas palmas, subiu 
até o ôlho do coqueiro, atou um cipó e enforcou-se. 

— Pobre Inhambané! murmuraram em tom pungente. 

Feliz! Feliz ! repeti, filhos... E atirava longe de si a masca 
com um movimento de inspirada. 

Todos a fitaram pasmados. 

Ela continuou : 


— Ninguém viu dependurado o príncipe, sem chorá-lo. 
Quando foram no outro dia buscar o corpo para enterrar, tinha 
desaparecido. 

— Tinha desaparecido?! perguntaram boquiabertos. 

É verdade, Inhambané tinha dormido nas terras do cativeiro 
para acordar nas terras da pátria. 

— Quem viu ? interrogou o crioulo que dera motivo a narra- 
ção. 

— Maria viu, menino. Era de madrugada. Maria ainda 
era livre, ia banhar-se nas águas do Cuanza. Então, Inhambané 
saía dentre as palmas de uma tamareira, contemplava como um. 
sonho o país que há tanto deixara e vinha de novo possuir. 
Desceu e começou uma guerra de morte contra seus inimigos. 

Esperemos, filhos. O pai curruira foi hoje, amanhã nós 
iremos. Quem diz é mãe Maria... 

Assim concluiu. 

— Amanhã, nós iremos... nós iremos, repetiram com pro- 
funda fé. 


Por momentos trataram do caso, sem comentários, e em 
seguida foram renovar com mais entusiasmo as festas em tôrno 


do finado. 


| Eis o que a escrava narrara ao pequeno José Avençal, pouco 
mais ou menos. 


Era tma cena que há pouco assistira nos galpões da senzala. 
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Lagoa da Pinguela — Três penínsulas, a do Palmitar, 
Posta da Ilha e Pontal do Morro Alto dividem a lagoa de 
Pinguela, que está no 1º distrito de Osório, em três partes, denomi- 
nando-se, respectivamente, a parte do centro de lagoa, de Pal- 
mitar ou Morro Alto, a do sul, própriamente Pinguela e a do 
Norte, lagoa das Malvas. 

Quando rebentou a Revolução Farroupilha, em 1835, pro- 
prietários da região, muito assustados com a possibilidade de per- 
derem aquilo que tinham ganho à custa dos outros ou possivel- 
mente por si mesmo, o que é um pouco duvidoso, mandaram dois 
negro atravessar a lagoa para esconder, em lugar bem seguro, o 
seu dinheiro, e, o que é de estranhar-se, também roupas. 

Embarcaram, do lado do Morro Alto, dois prêtos, numa 
canoa, dispostos, sem dúvida prevendo as más consegiências, a 
cumprirem as determinações dos patrões, embora o terrível vento 
reinante tornasse a travessia de fato perigosa como o foi, pois 
a canoa não resistiu e virou na altura da Ponta da Ilha, nau- 
fragando os dois negros de quem nunca mais se teve notícias. 

Entretanto, moradores daquele local garantem, ainda hoje, 
que em dias bonitos, quando o céu é azul e as águas da lagoa 
são mais brancas do que nunca, descortina-se, no mesmo lugar 
do desastre, uma canoa com dois remadores, a deslisar suave- 
mente pelo meio da Lagoa. 

Mas a lenda ainda tem outra versão : os dois negros escravos 
foram transformados em patos claríssimos e assim a canoa e os 
homens viraram a bichos mais ou menos graciosos que, de vez 
em quando, aparecem nadando pela lagoa, nadando, mergulhando, 
reaparecendo até se confundirem no horizonte, voltando, afinal, 
em certas épocas, mas escolhendo de preferência os dias bonitos. 


Lagoa Negra — Stenzel conta, na «Vila da Serra», a lenda 
da Lagoa Negra. 

Um escravo negro, depois de longo martírio, a que con- 
tinuamente o submetia seu senhor, desesperado, toma a resolução 
de acabar com tanto sofrimento. Foge. Erra de quebrada em 
quebrada, de colina em colina, surge furtivamente em uma praia 
deserta para logo entranhar-se pelos matos próximos, e, afinal, 
depois de muito caminhar, já fatigado, esbarra, do lado de cá da 
Pinguela, com a triste e silenciosa Lagoa Negra. 


É pequena, e suas águas, sob a sombra das florestas que a 
rodeiam, têm a côr indicativa do seu nome. 
Senta-se. 


No seu cérebro de ser pensante perpassa as dôres sofridas, 
a dolorosa condenação a que está sujeita a sua raça, e a impossi- 


bilidade em que se acha de reagir. Voltar para a casa de seu 
senhor é continuar o seu longo martirológio; prosseguir fugido é, 
além do perigo de ser pegado, um outro martírio também. 

Resolve. 

Lança um olhar ao redor e seus olhos descobrem instintiva- 
mente uma copada figueira, cujos ramos verdejantes como que 
beijam a fímbria do líquido sudário. 

Levanta-se, dá alguns passos, procura e acha uma corda. 

Atira-se para um galho, e depois dela prêsa neste, amarra 
a outra ponta ao pescoço, abaixa os braços, encolhe as pernas, 
e... fica dependurado. 

Está morto. 

Conta a tradição, porém, que dêsse momento em diante 
canoas brancas cruzam a lagoa em diversas direções, enquanto 
luzes misteriosas brilham nas florestas marginais, e que o mesmo 
negro, ora embarcado nessas canoas, ora a pé ou trepado pelas 
árvores, aparece naquelas paragens, cantando melancólicas can- 
ções. 


Pai Manoel — Pai Manoel é o nome do Sangradouro que 
liga a lagoa de Tramandai à lagoa de Custódias. 

«Este sangradouro rompeu-se em 1907, por ocasião de uma 
grande enchente. Havia ali, anteriormente, apenas um pequeno 
córrego que sómente com fortes chuvas apresentava alguma água. 
Acontecia que um negro velho, — o Pai Manoel do Arroio —, 
contemporâneo da guerra de 35, havia passado para Tramandai 
pela manhã, quando não existia, ainda, o Sangradouro, embora, 
devido à enchente, as águas do córrego estivessem muito cres- 
cidas. Pela noite, quando voltou, meteu o cavalo no passo, sem 
preocupação alguma, mas por infelicidade, exatamente no ponto 
onde se havia formado um grande poço com o rompimento do 
novo rio. Pereceram afogados êle e o animal que montava. Com 
êsse triste acontecimento recebeu aquêle novc Sangradouro o seu 
batismo : «Pai Manoel», segundo o autor do «Pequeno Dicioná- 
rio Histórico e Geográfico do município de Osório». 


Andorinha — Teschauer colheu esta lenda africana, que 
circula no Rio Grande, também. 


«Andorinha, representada por treze espécies no Brasil, se 
goza da popularidade européia, é sempre considerada amiga da 
casa. Algumas mostram grande apêgo às habitações rumanas e 
partilham com o camponês, sob cujo teto moram, a singeleza da 


roça e alegram por seu pipilar amável e segredor aprazível, diz 
Goeldi. 
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Anda em diversas partes do país uma lenda introduzida da 
Costa do Ouro que confirma esta relação amigável. 


Imediatamente antes de deixarem os animais a Arca de Noé, 
a serpente mandou um mosquito para averiguar qual seria o 
sangue melhor. De volta da sua expedição ia comunicar-lhe que 
superior a todos era o sangue humano, mas estava ali uma pro- 
tetora nossa a andorinha, que rápido cortou ao mensageiro a 
lingua. A serpente, ficando assim em jejum, furiosa quis vingar-se 
da ave amiga dos homens, devorando-a. Felizmente, apanhando-a 
pela extremidade posterior, só atingiu umas penas. l)esde então, 
tem-se notado uma falha no meio da cauda da andorinha. 


A seguinte guadrinha tem-se conservado no sul do Brasil : 


Andorinha do coqueiro, 

Dá-me novas de meu bem, 
Meus olhos estão cansados 

De esperar por quem não vem. 


Na América do Norte e na Central a andorinha (Progne 
purpurea) goza da proteção do homem que a atrai. Como costu- 
mam fazer o ninho em árvores ôcas, penduram, muitas vêzes, 
para elas, nas árvores, cabaças, nas quais hesita em aproveitar-se 
delas». 


Escravo que salvou a senhora — Adalberto Pio Souto conta 
nas Lendas do Caverá a história que se segue : 


«Sob base granítica do morro do Sol, num dos cumes mais 
elevados da serra do Caverá, no Rosário, justamente na face 
voltada para o ocaso, sobressai da rocha uma grande pedra, ferve, 
em franco minadouro, uma puríssima água, absolutamente negra. 

O líquido corre deslisando pela montanha, formando um re- 
gato murmurando, contorna o monte que lhe dá origem, e esten- 
de-se, longamente, por entre vales, mais ou menos profundos; e, 
depois de haver percorrido setenta quilômetros, abisma-se em 
grande caverna, entre dois rochedos e ressurge ao pé de um grande 
lago que existe na frente da Estância da Sarra. 

Apesar de negra, esta água não mancha, pode-se lavar alva 
toalha de linho que mais limpa e alva ficará; nas mãos a tocarem 
não deixará côr, os pássaros e os animais a podem beber sem 
temor. 

-O gôsto é o comum, de tôdas as águas. 

Dizem os vizinhos que, no local onde hoje corre o líquido 
cristal negro, fôra, em tempos já longamente afastados, assassi- 
nado e enterrado um escravo africano, por ter evitado que seu 
cruel senhor batesse de látego na própria espõsa». 
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Pai Quati — «Em meados do século passado, um caso curiosís- 
simo prendia, extraordinariamente, a atenção dos moradores dos 
Banhados, no segundo distrito de Santa Maria, 

Era o caso que numa ou noutra estância, lá daquelas bandas, 
de quando em quando, era encontrada uma esteira nova, sem uso, 
ou um balaio nas mesmas condições, objetos êsses que mãos in- 
visíveis iam à noite, ocultamente, deixar ali em lugar que fôssem 
vistos logo pela manhã, ao começar a faina diária da estância, 

De onde vinham aquêles objetos? Quem os teria trazido? 
Ninguém atinava. Era assim, em verdade, um caso surpreen- 
dente ! 

Agora, o reverso da medalha. Em tais ocasiões sempre de- 
saparecia um facão, machado ou serrote que ficasse ao relento 
e, algumas vêzes, uma manta de xarque que repousava no varal, 
ou uma ovelhinha... 

E' incrível! diziam todos. Na impossibilidade de ser des- 
vendado o mistério, a fantasia popular deleitava-se em tecer, em 
tôrmno do caso, estranhos comentários onde sempre o demônio 
entrava como figura obrigada. 

A princípio, o povo, muito especialmente as mulheres, não 
tocava em os objetos achados em tais condições, atribuindo o 
fato a artes do diabo, cu pelo menos a «feitiço» em que eram 
mestres os negros escravos trazidos da costa da África. 

Mas com o tempo, verificando-se que as esteiras e os ba- 
laios deixados não faziam mal a ninguém, ao contrário, eram de 
uma utilidade evidente, a prevenção desapareceu, chegando ao 
ponto de algumas pessoas deixarem à noite, na mangueira, ou 
na frente da casa, facas, tesouras, cordas, galinhas atadas pelas 
pernas na esperança de ser qualquer destas coisas trocadas por 
uma esteira ou por um balaio, 

Durante anos, estas transações foram, naquele lugar, o fato 
mais natural do mundo, tendo perdido seu cunho de sensaciona- 
lidade, por ter caído no domínio das coisas comuns. 


Em certa ocasião, andando a melar escravos em uma mata 
virgem, dois quilômetros mais ou menos distantes da casa da 
estância, perceberam que do centro da floresta elevava-se espi- 
ralando uma tênue nuvem de fumaça branca. 

Surpresos, procurando desvendar o enigma, um dos prêtos 
galgou a copa de uma árvore gigantesca e lançando o olhar em 
direção ao ponto de onde saía o fumo em novêlo, descobriu uma 
lareira em o meio da mata espêssa, em a qual um negro horrendo 
se entretinha em preparar um assado. 
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Descendo, comunicou a seus parceiros a descoberta, resol- 
vendo aquêles capturar o indivíduo que, naturalmente, era algum 
negro fugido. 

Armados até os dentes, os escravos puseram em cêrco o 
desconhecido e, avançando cautelosamente, cairam sôbre ele, 
subjugando-o, apesar da resistência tenaz oposta pela vítima. 

Era um negro de proporções avantajadas e de aspecto me- 
donho, em razão do cabelo emaranhado e pêlo irsuto que lhe 
cobria a cara, onde os olhos cintilavam como brasas. Cobria-lhe 
o peito e as costas uma couraça de pele de quati costurada com 
cipó e, prendida aos quadris, uma espécie de tanga de pele do 
mesmo animal. 

Levado à estância e apresentado ac novo espécime da nossa 
fauna a quem logo chamaram de «Pai Quati» em razão de sua 
indumentária, nada foi possível apurar, de momento, pois o desco- 
nhecido não compreendia a língua portuguêsa. 

Chamados alguns prêtos nascidos na costa da África para 
se entenderem com Pai Quati, um dêles o compreendeu afinal. 
Eram ambos nascidos em Moçambique. 

Foi, então, explicado o mistério das esteiras e dos balaios ! 
O caso era o seguinte: Tendo chegado o prêto referido ao Rio 
Pardo, em uma leva de negros para serem vendidos em leilão, 
conseguiu êle evadir-se e, atravessando sertões, rios, precipícios 
e banhados, lutando com as feras e as intempéries, chegou são 
e salvo ao 2º distrito de Santa Maria, onde, dentro da mata 
virgem, armou sua choupana e descansou, em têrmos. 

Bom por índole e honesto por instinto, não queria êle roubar 
os utensílios de que precisava, nem a carne que comia quando 
lhe falhava a caça. Assim, perito que era na manufatura de 
cestos e esteiras, meio de vida que tinha em sua terra, dedicou-se 
ali, a êsse mistér, trabalhando, afanosamente, na fabricação de 
tais objetos para, à noite, misteriosamente, trocá-los em uma ou 
outra estância, por aquilo que achasse à mão e que lhe pudesse 
ser útil. 

Em breve, a comovente história do Pai Quati, correndo de 
bôca em bôca, encheu a redondeza. 

Todos queriam vê-lo e admirá-lo. 


Uma auréola glorificadora circundou-lhe a negra fronte, 
compensando-lhe os dias de amargura. Livre, convencido de que 
não seria objeto de compra e venda, Pai Quati, começou a tra- 
balhar de peão aqui e ali, sem nunca fixar-se definitivamente 
em uma estância, pois não raro abandonava tudo para ir, nova- 
mente, viver, dentro do mato, caçando quatis. 
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Morreu de velho, passando a maior parte de sua existência, 
sozinho, no seio da floresta, conforme escreve João Belém. 


Escrava Honrada — «Em 1835, quando estalou, no Rio 
Grande, a Revolução Farroupilha, residia, no município de Santa 
Maria, em casa de sua propriedade, uma respeitável viúva, em 
companhia de sua filha, espôsa de Brigadeiro, e de sua netinha. 

Não querendo a prudente senhora sujeitar-se a prováveis 
dissabores, assistindo ao desenrolar dos acontecimentos que so- 
breviessem, resolveu, com sua família, emigrar para o Paraguai. 

Antes, porém, chamou sua fiel escrava Felizarda e, com seu 
auxílio, em um grande monte de cal, que havia em um depósito 
nos fundos da casa, cavou profundo buraco, nêle enterrando uma 
lata com onças, ouro em pó, custosas jóias de brilhante e outras 
pedras preciosas. 

Feito isso, entregou a direção da casa e o «entêrro» aos 
cuidados da escrava, partindo, em seguida, com os entes que lhe 
eram caros, em busca da trangúilidade que não poderia ter em 
Sia metrar 

Passaram-se sete anos e meio sem que a dedicada escrava 
tivesse notícia, ligeira siquer, de sua senhora. Era mesmo im- 
possível qualquer comunicação entre ambas, dada a anormalidade 
reinante na Província. 

Nesse período de tempo, esteve a povoação, ora em poder 
dos legalistas, ora dos rebeldes, não abandonando Felizarda um 
instante só, em qualquer situação, a guarda de tudo que lhe fôra 
confiado. 


Afinal, serenado o movimento revolucionário, voltaram os 
emigrados à sua casa. 


Chegados, o primeiro cuidado foi verificar o que era feito 
de seu tesouro escondido. 


Achou-o intacto, tal qual ela o tinha colocado». (História 
do Município de Santa Maria) de João Belém. 


Cambai — Walter Spalding registrou a lenda. 


«Entre as coxilhas do Pau Fincado e Caibaté, próximo aos 
banhados, depois denominados de São Gabriel, na margem es- 
querda do Vacacai, encontravam-se acampados os dois exércitos 
que deviam demarcar os limites pactuados entre Espanha e Por- 
tugal, na Capitania de São Pedro do Rio Grande do Sul». 

Três dias após a morte de Sepé (7 de fevereiro de 1756), 
voltaram as tropas à carga; os indígenas foram mais uma vez 
derrotados, desaparecendo outro chefe: Nicolau Languiru. Cai- 
ram em poder do inimigo outros prisioneiros. 
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Um dos indígenas prisioneiros, que fôra amigo íntimo de 
Sepé, de nome Ibaringuã, e filho do Maiordomo das Missões, 
Valentim Ibaringuã, fizera-se amigo do prêto Manuel, moço ainda 
e. apesar de todos os sofrimentos por que passara, esperto e 
curioso. Era de pequena estatura, por isso denominado pelos 
indígenas, «Cambai» — negrinho. 

Ibaringuã e Cambai tornaram-se bons amigos e, sempre que 
as ocasiões se apresentavam, conversavam. O negro contava-lhe 
os horrores das senzalas e o indígena as delícias das tabas mis- 
sioneiras. 

Mútua confiança estabeleceu-se entre ambos e de tal sorte 
que não vacilaram em unir-se instintivamente, como o faziam os 
gauleses ao se jurarem eterna amizade. Só não repetiram o 
gesto dêsses «saldunes» porque não se ligaram por meio de 
correntes para que nem a morte os separasse. 


Unidos dessarte, tramaram a fuga não apenas dêles, o prêto 
Manuel e Ibaringuã, mas de quantos mais pudessem levar con- 
sigo. 

Tudo estava preparado, — contam, — para, numa noite de 
luar fraco, formarem um levante e, desorientando os guardas e 
as próprias fôrças, se entranharem, em grupos de três e quatro, 
pelas matas das margens do Vacacai, do Salso, e pelas serrarias 
do Batovi e onde mais pudessem. 

Entretanto, um acontecimento que os «inconfidentes» jul- 
garam providencial, precipitou o que haviam combinado : o ge- 
neral dera ordem para que um piquete fôsse caçar gado para 
munício da tropa e mandou que levassem, como auxiliares, a pé, 
uma dezena de índios e alguns dos escravos. 


Ao receberem esta ordem, todos os semblantes dos conluia- 
dos se abriram em sorrisos. E foram, êsses sorrisos, como que 
o juramento final e a senha para a execução do plano. 


O piquete deveria contramarchar rumo ao sul, onde havia 

gado em abundância, pertencente aos índios de Santa Tecla. 
Atravessaram o Vacacai, no passo, e, aí, a dispersão se fêz. 
Aproveitando as matas marginais, prêtos e indígenas por elas se 
embrenharam com gritos ferozes, que eram verdadeiros hinos à 
liberdade ! 
* Houve tiros e correrias. Os soldados saltaram de seus pingos 
e iniciaram violenta perseguição aos fugitivos, enquanto o co- 
mandante da partida rumou em desabalada corrida a fim de 
pedir refôrço e avisar do acontecido. 

Horas e horas durou a caça aos fugitivos. Alguns foram 
mortos a tiro. Dos prêtos, dois foram prêsos, entre os quais 
Manuel. Também alguns indígenas. Ibaringuã, porém, não fôra 
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agarrado. Mas, vendo que seu aliado e amigo ficara nas mãos 
dos portuguêses, resolveu atacá-los, êle e mais dois, a pedradas 
e longas varas à guisa de lanças. Certeiros tiros deitaram por 
terra dois, fugindo o terceiro. Ibaringuã ali ficara dormindo 
para sempre... 

Mas no ardor da luta contra os três índios, Manuel conse 
guira fugir novamente. Entretanto, prêso logo depois, foi apon- 
tado pelos companheiros de cativeiro como chefe da rebelião. E. 
quando o refôrço chegou, a sorte do prêto Manuel estava assen- 
tada: seria imediatamente morto e seus restos atirados, para 
exemplo, nas águas límpidas do Imbrajatuava, em cujas margens 
estavam, no momento. 


O prêto, amarrado ao tronco de uma árvore com fortes cipós, 
sentiu, pela última vez, os horrores do látego: apanhou até 
ficar com o corpo lanhado que nem xarque! Era uma chaga 
s6! As raízes da árvore, um mimoso pé de jequitibá, ficaram 
tintas de sangue. E dizem que por isso o jequitibá se tornou 
robusto e frondoso e é, ainda agora, um gigante das florestas 
gaúchas... Depois, arrastaram o corpo do infeliz negro e o 
atiraram às águas do Imbrajatuava. 

Desde êsse dia, o rio que era bastante caudaloso, tornou-se 
brando e delicado. E os indígenas, em memória do fato, passaram 
a denominá-lo «Cambai-l», isto é, — rio do Negrinho. 

E o Cambai, hoje múrmuro arroio que divide os municípios 
de São Gabriel e São Sepé, só em documentos do século XVIII 
traz ainda o nome pitoresco de Imbrajatuava — rio que tem a 
seus pés muitas árvores frutíferas que também, — contam, — 
desapareceram de suas margens depois que sua águas serviram 
de sepultura ao corpo estraçalhado do infeliz «cambai»... 


CICLO DAS PLANTAS, ÁRVORES E FLÔRES 


Flor da Corticeira — A revista Querência, nº 1, que se 
publicou em Pôrto Alegre, traz uma versão da Lenda da Corti- 
ceira, no Rio Grande do Sul. 


«Tem-se como certo que a flor da corticeira é a própria 
alma da índia Anahi, a mais feia e desgraciosa de tôdas as mu- 
lheres de uma determinada tribo. Mas se Anahi não possuía 
dotes físicos, tinha, em compensação, uma voz maviosa e doce 
que fazia inveja às pombas silvestres. Feita prisioneira, certa 
vez, matou, à noite, as sentinelas de guarda. O inimigo, enfure- 
cido, condenou-a a morrer queimada. Colocada sob as ramas de 
uma árvore baixa e de fôlhas largas, o fogo, em labaredas 
lambeu-lhe a carne, transformando-a, aos poucos, numa forma 
estranha e rubra, como se fôsse a própria alma do fogo. Quando 
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raiou a madrugada, estava a árvore coberta de flores escarlates, 


da côr do sangue e do fogo... Ela bebera, pelas raízes, o sangue 
de Anahi...» 
Árvore que chora — Felix Contreiras Rodrigues, nas Memó- 


rias de um cavalo recolhe esta lenda, 


«Cavalhada grande, com anheiros, se arrebanhou e domou 
pela Vacaria. Ao passo que ficavam para traz as coxilhas daquele 
chapadão, a coluna avançou até o Mato-Português. Foi aí que 
outro fenômeno deixou embasbacado. Se não sabiam, aprendam 
agora. Vi em Cima-da-Serra uma árvore que chora; mas chora 
tanto que suas lágrimas parecem uma garôõa e chegam a molhar 
quem está em baixo. 

General-Prosa, gritou um soldado ao Bentico velho. 

General-Prosa, venha explicar êste milagre de uma árvore 
que chora. 

Naquela zona o velho Tico era mesmo general, porque era 
o seu chão, e podia dar letra. 

— Que chora, chora mesmo, como você está vendo. E chora 
pra que na terra dos Birivas não falte nada. Vocês não viram 
um baile de passarinhos ? Aquilo significa a alegria dos serranos, 
ensinada por Deus e pelos seus bichos. Mas, como nós também 
devemos ter tristezas, o mesmo Deus nos ensina a chorar, dando 
por exemplo esta árvore. Lá, no Antas vínhamos tristes e desa- 
nimados. Nosso Senhor nos deu a idéia da alegria. Aqui vamos 
alegre, porque até roupa já temos arranjado de couros de ani- 
mais de tôda espécie; por isso Éle nos mostra que perto pode 
estar a tristeza e o sofrimento. Não é bom sinal, companheiros, 
êste chôro. Até convinha que se fizesse uma bruxaria pra tirar 
o quebranto da nossa marcha. Como Biriva, eu conheço uma. 

— Pois que saia, gritou um dos presentes, antes que êste 
arvoredo comece a lacrimejar e uma enchente venha cobrir estas 
canhadas. 

A indiada riu-se a bom rir, e o General-Tocaio gritou : 


— O mais moço da roda que se apresente. 

Silêncio geral. 

— Quantos anos tem ? perguntou o Biriva ao que lhe pareceu 
mais moço. 

— Pelas contas que faço, tenho vinte e cinco. Nasci um 
ano da guerra do Artigas. 

— E você, companheiro, dirigindo-se a outro guerreiro de- 
sempenado e' jovem. 

— Também nasci nesse ano, e por sinal lá no acampamento 


de S. Gabriel. » 
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— 'Trancaram-se dois nas tronqueiras, gritou alguém. E 
agora, quem sai primeiro ? 

— Que venham os dois pra baixo da árvore, desencantar 
o mato. 

— Muito bem, muito bem, gritaram os do grupo. Que se 
banhem os dois mais moços. 

— Com isso perdem a morrinha. 

— Se fôr água de cheiro, retrucou um barbado de chapéu 
na nuca e testa grande; porque morrinha de guerreiro dá pra 
empestar uma lagoa. 

Enquanto isto, os outros do magote foram empurrando os 
dois moços pra baixo da árvore chorosa. 

— Já podem dizer que se banharem em chuva que não vem 
do céu. 

— Água de fôlhas é chá, disse um dos rapazes do banho. 
Pois que tome dêste chá o mais velho de nós. 

— Isto, sim que seria quebrar o quebranto que vem por 
diante, 

— Agora toca a vez do velho Tico. 


— Não é capaz, contestou o velho Bento, bruxo não bebe 
o chá que faz pra os outros; nem um farrapo velho aguenta 
chás. 

— Que não me trago, gritou o tal barbado de testa grande. 
Pena não ter aqui o meu frasco de canguara, pra dar-lhe uma 
bicota à saúde desta largada. 

—- Farrapo não agiúenta chá nem de casca de vaca, nem de 
árvore que chora, repetiu altivo o Biriva, ao mesmo tempo que 
se ouviram os primeiros sons do clarim. 


— Encilhar, companheiros, encilhar e tocar pra diante». 


Umbu — Árvore do Rio Grande que tem, por assim dizer, 
quase um ciclo somente seu. 


Adalberto Pio Souto, nas Lendas do Caverá conta histórias 
fabulosas do umbu e lendas que se fizeram em tôrno da grande 
árvore. 

«Coisa notável pela razão que a ditou, é o fato por mim 
presenciado e por quantos ali viajam, que de cinco em cinco 
léguas há, plantado, em pleno campo, serra ou vale, um pé de 
umbu. 

Os velhos moradores dizem que os novos repetem que essas 
seculares árvores foram por mãos religiosas plantadas para se 
ter a direção dos lugares que tinham tomado atenção. 
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Seguindo do Cacequi, em rumo do Alegrete, essas árvores, 
são bem notadas, devido ao plano do terreno, e a sem razão, no 
presente, de aí se encontrarem. 


- Assim, também de Cacequi passando pelo Rosário e dêste 
a Quarai, as árvores, pelo tempo, algumas, desapareceram, mas, 
não raro é encontrá-las, seguindo a mesma direção. 

Árvores, velhas, denotando muitos séculos de vida e de so- 
frida existência. 

Algumas têm mau nome, e dizem que, à sua sombra, ninguém 
se deve abrigar; outras são estimadas, servem de nome ao local, 
e até convescote costumam receber. 

Uma eu conheço, não longe do rio Ibicui, que é formidável 
pelo desmesurado tamanho. Sentado em suas raízes, olhando 
para a direita vê-se todo o Rosário, a dez quadras distante; pela 
esquerda, azula, lá no horizonte, o formoso Caverá; rumo certo 
desta árvore, que conheci desde inocente. Em direção a serra, 
iremos outra encontrar, justamente ao pé dum rancho, que se 
conhece hoje, pelo pôsto do Umbu. Assim, sucessivamente, 
atravessamos a serra do Caverá, e iremos, dizem os campeiros 
viajados, até Montevidéu. 

O Umbu, é forte espécime, não teme o próprio raio, quanto 
mais sêca, mais verde fica, quanto mais fria a geada, mais 
floresce. 

O Bentevi, é seu inseparável companheiro; também o João 
de Barro arma, por entre os galhos, o seu forninho; abriga nas 
raízes um formigueiro, cede o velho tronco às abelhas; em seus 
galhos há sempre fortes alaridos, peleias formidáveis da passa- 
rada, e não raro, ao sol canicular, o arrulhar choroso do pombo 
bravo e os soluços da rolinha Juriti. 

Serve sua cinza para fazer sabão, também as fôlhas dão 
purgativo respeitável. 

Não poucos são procurados para suicídios. Também há 
wmbus históricos, na sombra dos quais se discutiu assuntos de 
relevante importância. 

Em Ponche Verde, domina, sobranceiro e feliz, como um 
marco dos séculos, atestando o que viu, entre Canabarro e os 
seus de mais mérito e valor se deveriam morrer ou as armas en- 
tregar ao govêrno Imperial. 

- Na estância do Curral de Pedra, existe um tão poderoso, 
que dez homens de braços abertos não o podem abraçar; à 
sombra assim tão vasta, por mais de uma vez, churrasqueou o 
tribuno Silveira Martins. Não sei se será verdade ou mentira, 
mas confio na honorabilidade do amigo, que me informou, que 
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certa vez, três formosos talentos, em jovens cerebrações, ao pé 
de certo umbuzeiro, trocaram e idealizaram idéias formosas para 
a Constituição da República, nas terras de Vera Cruz. 


Dos três, um já morreu, o outro repudiou a obra, o terceiro, 
não sei. 

Quando lutavam no formidável programa, cheios de amor 
patriótico e anseios de glorioso civismo, um indigno habitante do 
ar dejectou dos altos galhos, borrou o papel e, curioso, bem em 
cima da palavra república. Teria razão o pássaro? Que o digam 
o que destas coisas cuidam. 

Serenamente os seculares umbus têm visto a transformação 
das coisas. - 

Ao seu pé secam fontes que, ontem, corriam abundantemente; 
abrem-se outras, refrescando os campos e dando vigor à verde 
grama. 

A sombra de seus galhos se têm abrigado os indômitos 
guerreiros; primeiro os que defendiam a pátria contra o invasor 
estrangeiro; depois o gaúcho monarquista em defesa de seu Mo- 
narca Imperial; por último, os filhos dêste gaúcho, na defesa 
de idéias que lhes parecem melhor. E todos vão morrendo; a 
pedra da vida rola prêsa no giro eterno do globo, e o sol passa 
hoje, aclarando o cabelo negro de moço, amanhã tirando cinti- 
lações de prata do mesmo cabelo e, depois, não o acha mais, 
porque mergulhou no sono da morte. 

A sombra do umbu brincamos quando crianças e nos abri- 
gamos dos ardores do sol, então, na velhice e, êle, sempre verde 
forte e alegre. 

Dizem que quem mata a sêde na fonte Clitória, foge do 
vinho, e só beberá água assim, também, quem descansar à sombra 
fresca de um umbuzeiro, fugirá dos mormaços que varrem a 
amplidão dos pampas, e procurará as frondes da árvore amiga. 

Mas um dêstes umbuzeiros, perdidos na vasta região do 
Caverá, tem uma história digna de nota. Disseram-me e por 
curiosidade fui visitar a planta amiga e protetora. 

É um velho pé enrugado pela lôngividade e tempestades, 
sofridas no descampado e só. 

Ao lado, esbordoada e triste, existem os restos de um rancho 
abandonado. 

Outrora aí viveu um casal que, no fim da vida, em extremo 


depauperamento, lhe veio ao lar uma netinha, que no mundo 
ficara órfã. 
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A velhinha certo dia, em que viu a terna criancinha deba- 
ter-se em febre assassina, oferecera à árvore de ser madrinha 
daquele anjinho, que morria sem receber o batismo. 


A criança viveu, tornou-se moça e formosa, e foi cubiçada 
pelos moços que por ali passavam. Como morresse o velhinho, 
ficaram em completo abandono, avó e neta, naquele longo deserto. 


A lavourinha não mais floriu, a miséria bateu fortemente à 
porta, e um grupo de salteadores, pelas horas altas da noite, 
viera roubar a moça. 

A velhinha, de joelhos, chamava a proteção da senhora mãe 
de Jesus, enquanto os feros lobos batiam à frágil portinha, man- 
dando que abrissem sob pena de porem-na abaixo. 


A donzela chorava, trêmula de mêdo, quando uma janelinha 
se abre para o lado do umbu, a moça por ali salta, e procura 
abrigo nos braços sombrios de sua madrinha. 


Ao sair do rancho, fôra notada, e pelos maus seguida, mas, 
eis que, engiuanto se ocultava por entre a folhagem verde da 
árvore-madrinha, das raízes desta sai víbora, com olhar de fogo, 
chamejando viperina língua. 

Os raptores param atônitos, arrancam das armas e despejam 
formidáveis descargas contra a fera irada; esta, impávida resiste 
coleando, deslisa combativa guarda ao pé da árvore. Esgotados 
os recursos bélicos cansados de expedientes, os maus viram surgir 
o dia e a víbora enorme, pesada, forte, aterradora, continuava a 
guardar a donzela trêmula nos braços cautelosos da protetora 
árvore. Viera o dia e com êlz a paz; os cruéis atacantes fugiram 
e abandonaram, corridos pela vergonha, o intento maldoso. 


Esta lenda deu respeito ao nobre umbu, e são poucos os 
viandantes que, passando por ali, não tiram o chapéu. 


O que a árvore fêz, no silêncio da mudez, bem poderiam 
repetir os homens, usando, em lugar da víbora, o coração». 


Teschauer, ainda, estuda o lendário e tradicional que existem 
a respeito do umbu. 


Árvore mais vulgar e mais conhecida do que o umbu (phy- 
tolacca dioicah.), não há no Rio da Prata, diz Granada. E se 
não se pode dizer outro tanto no Rio Grande, é certo que todos 
apreciam-lhe a sombra. Por encontrarem-nos só onde foi planta- 
do, supuseram que não era indígena. Mas os botânicos espa- 
nhóis enumeram-no entre êstes. Sabe-se que na época do des- 
cobrimento, os indígenas plantavam, junto aos sepulcros dos seus 
maiores, um umbu. Pode ser que por isso lhe atribuíssem um 
aspecto triste como os ciprestes e os salgueiros. Mas não parece 
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coisa semelhante que desperte idéias de pezar como aquelas 
árvores que povoam nossos cemitérios. 

O povoador do vale do Prata tem cortado em todo o tempo 
quantas árvores tem tido ao alcance do machado, o estancieiro 
ou o capataz que, percorrendo o mato, vê uma formosa árvore 
de tronco direito e alto, exclama : 


— Que bom pau, cortem-no ! 

Tanto os antigos espanhóis, como ós portuguêses e brasi- 
leiros chamavam de pau a árvore, considerando-a somente sob 
o ponto de vista da utilidade econômica ou medicinal. A seme- 
lhante intuição obedece a divisão das árvores no Brasil em duas 
grandes classes, de que a mais importante é a das madeiras de 
lei, compreendendo sob êste nome as árvores que fornecem as 
melhores madeiras de construção. Muitas destas são mais conhe- 
cidas pelo nome de pau, como pau brasil, pau ferro e outros. 

O camponês brasileiro incendeia o mato em cujo terreno 
quer fazer uma roça, não poupando nem árvores frutíferas nem 
medicinais. 

Quando, porém, planta uma, é o umbu, que se desenvolve 
frondosamente sem cuidado nenhum, nos vales, nos chapadões e 
cochilhas. 

É crença índia que uma árvore solitária em caminho, como 
ordinariamente o umbu o é, está habitado de maus espíritos — 
para conjurá-los é preciso atar-lhe pedrinhas cobertas com pe- 
daços de seu vestido. (La Leyenda de la Sierra, na Argentina). 

O umbu aparece isolado e solitário nos pampas como nas 
cochilhas e quando tiverem desaparecido a última parede ou os 
alicerces de uma tapera, êle ainda indica o lugar onde esteve 
uma morada humana. 

E quando tenha desaparecido todo o vestígio de humana habi- 
tação, e quando nossos olhos não descobrirem mais um indício de 
que planta de homem tivesse pisado a região deserta, no meio 
duma planície ou no dorso duma cochilha se avista um anoso 
umbu estendendo sua rica folhagem. Quase pode-se assegurar 
que ali houve um lar, ali, dias de regosijo e de amargura, ali 
ilusões e desenganos, ali um casamento, um batizado, ali féretro 
e lutuosos episódios. Seriam estas, já alegres, já tristes recorda- 
ções, a explicação do respeito com que, ao que parece, se há 
sempre olhado para um umbu ? pergunta Granado. Mas, respon- 
de, infelizmente não é assim. A verdadeira causa de ter ficado 
em pé o umbu, é que não serve para mais do que para dar 
sombra. Seu tronco e ramas não têm aplicação para coisa alguma: 


nem para fazer postes, pois apodrecem antes de secar, nem para 
o fogo, pois não ardem. 
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Personifica o vulgo ignaro, que no seu modo de pensar tem 
muito do homem primitivo, as fórças da natureza e todos os 
objetos que as manifestam; a arroeira, por exemplo, é maléfica, 
com seus eflúvios, os cerros para êles são bravos com seus estrondos 
e chamas. 

Também o camponês rio-plateinse chegou a atribuir a influ- 
ência do umbu a ruina dos lares e da fortuna. Ainda impinge-lhe 
outras qualidades más: aquêle que se lhe deita na sombra, 
levanta-se inchado e com dor de cabeça, 

Alguns pensam que chegou o momento da ruina da casa, 
quando lhe tocam as raízes do umbu aos alicerces. Não é fácil 
desarraigar um umbuzeiro. Por mais que arranquem as raízes e 
restos, sempre há de levantar a cabeça por um lado, e a gente, 
não podendo conseguir a sua exterminação, abandona a casa e vai 
estabelecer-se em outro lugar longe dali. 

E" assim muito natural que junto de uma tapera se encontrê 
um umbuzeiro. «Está se vendo, diz o campeiro, o umbu traz 
consigo a ruína das famílias»; e formou-se o provérbio: — Casa 
com umbu acaba em tapera. 


O umbu e a tapera, inseparáveis na natureza, não o são menos 


na corografia do Brasil e do Rio da Prata, em cujos textos e 
mapas se encontram muitas vêzes. 

A imaginação do vulgo campestre do Rio da Prata, assevera 
o citado autor, quer nas taperas durante a noite ver os defuntos, 
os pais de família que em dias felizes habitaram o lugar em que 
jazem os restos da casa arruinada e, talvez, os despojos mortais 
de alguns seus parentes. Gritos, suspiros, gemidos e luzes demons- 
tram-lhe com evidência a vinda das almas do outro mundo a tais 
sítios . 

Ali andam penando e pedem preces para seu alívio e descanço. 
As doridas sombras silenciosamente admoestam aos noturnos visi- 
tantes, ensinando-os, com seu exemplo, como acabam as fortunas ; 
em uma noite recolherão os paus, trapos, ossos, cacos e os demais 
restos que lá acharem e os amontoarão em um canto do solar 
destruído e abandonado, como se quisessem dizer: — Eis o que 
resta de tudo. 


Mandioca — E' uma lenda brasileira. «Certo dia, a iilha de 
um morixaba revelou-se grávida. Seu pai, investigando sôbre o 
responsável, ouvia sempre de sua filha a afirmação de que jamais 
tivera relação com homem algum. O velho índio, porém, alimen- 
tava suas dúvidas, até que surgiu um homem branco e certificou-lhe 
que ela, realmente, dera à luz em pleno estado de virgindade. 
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Ao fim de um ano, sem causa alguma, morre a bela criança. 
sendo enterrada nas proximidades da casa paterna, 


Segundo o costume da tribo, regam diariamente a sepultura. 


Numa linda manhã, para surprêsa de todos, surge no local 
uma planta vistosa, com grossas raízes, de cujo suco os índios 
passam a tirar o saboroso «cauim» — venenosa, porém, quando 
não tratada adequadamente. E como a criança se chamasse 
«Mami», deram à planta o nome de mandioca». 


Maracujá — Também lenda brasileira. «Conhecida como 
flor-da-Paixão». (Passiflora coerulea). Atribuem êste nome ao 
padre Ferrari, que a classificou em sua obra De florum cultura, 
em 1833. 


E' crença geral que o maracujá — nome indígena pelo qual é 
conhecida no Brasil — foi criado por Deus para perpetuar a 
lembrança do sacrifício do calvário. Esta flor de extraordinária 
beleza tem, como sabemos, a singularidade de apresentar num 
simbolismo caprichoso da natureza, os principais instrumentos da 
Paixão de Cristo: coroa, açoites, cravos, chagas, etc.». 


Palmeiras — Outra pequena lenda brasileira referente ao 
dilúvio. «Os nossos índios acreditavam que, antes de vir o dilúvio, 
Deus avisara a Tupã para que se refugiasse numa palmeira, situada 
no pico de um determinado monte, pois, aquela altura, as águas 
não atingiriam. 

Dirigiu-se, pois, Tupã, para o local indicado, logo que come- 
caram as grandes chuvas. Por fim, as águas cobriram a terra tôda. 
deixando de fora, apenas, os altos da palmeira, onde Tupã salvou-se 
com sua mulher e filhos, alimentando-se com os frutos da árvore 
providencial». 


Milho — Lenda brasileira sôbre o donativo divino condicio- 
nado ao sacrifício. «Dois índios amigos, da tribo dos Guaranis, 
certo dia imploraram a Nhandeyara — o grande espírito — que 
Jhes desse uma outra espécie de alimento com que pudessem nutrir 
a sie suas famílias, pois que a caça e a pesca já escasseavam. 
Apareceu-lhes, então, numa noite, um enviado de Nhandeyara. 
dizendo-lhes que, para serem atendidos em sua prece, deveriam 
lutar com êle, devendo morrer o mais fraco e ser enterrado nas 
imediações. 

«.. É na primavera seguinte, como por encanto, do túmulo de 
Avaty, breta uma linda planta de grande fôlhas verdes, com 
douradas espigas. Em homenagem ao índio sacrificado em bene- 


fício dos outros, os guaranis chamaram de «avaty» ao novo 
alimento», 
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Fumo — Ainda lenda brasileira. «O fumo tem sido consi- 
derado pelos povos primitivos como um elo de ligação da criatura 
com os sêres sobrenaturais. Sua fumaça, subindo aos céus, trans- 
porta preces místicas. 


Entre os índios pampas existia uma cerimônia em que o feiti- 
ceiro da tribo, posstido pelo «anhangá-tupi» (o demônio), e depois 
de se ter regalado com o ovo dé avestruz, aspirava-o até extasiar-se 
com sua «essência sagrada». Pela bôca do adivinho, Anhangã 
dava conselhos à tribo, sendo depois aclamado pela assistência com 
gritos frenéticos: Anhangá! Anhangá ! 


Cipó — É a sexta lenda desta série brasileira. Tôdas figuram 
no livro ilustrado por José Lutzenberger. 


Cipó é uma lenda onde se conta como a lua subiu ao céu. 


«Houve um tempo em que a lua vivia na terra, sob o nome de 
Capéi. Um dia, indispondo-se com um feiticeiro, Capéi resolve 
abandonar a companhia dos homens e subir ao céu, onde teria vida 

1 
meihor. 


Com um cipó, tramou uma escada gigantesca e pediu à coruja 
para que fôsse até a porta do céu e segurasse lá a extremidade. 

Subiu, assim, às alturas, indicando-a suas filhas — as estrêlas 
— seus hugares no firmamento. Desde então, ficou a iluminar, 
nas trevas da noite, os passos dos seus irmãos na terra». 


Erva-mate — Possui um rico ciclo de lendas, histórias e 
fatos. Teschauer acolhe numerosos informes na Avifauna e flora. 
Luís Carlos Lessa, no Chimarrão, traz a lenda da origem do Mate, 
segundo a tradição guarani e segundo tradição jesuítica. Transcre- 
vemos a última. A 

«Um dia Cristo desceu à terra, acompanhado por São João 
e São Pedro, e veio ter às selvas americanas. Depois de um 
penoso viajar pelas florestas sem fim, encontrou — perdido no 
fundo dos bamburrais — o rancho, de um velho índio que ali 
morava em companhia de sua filha, jovem de deslumbrante formo- 
sura. Os três viajantes foram muito bem recebidos, e Jesus 
resolveu premiar aquela hospitalidade que encontrava no rancho 
do silvícola. Indagando-lhe o que mais desejava em sua vida; 
recebeu esta resposta : 

— Senhor! Anhagá tomou conta dos corações humanos : as 
guerras incendeiam os campos de minha terra, e não há mais 
tranquilidade nas tabas de meu povo. Vencedores, os guerreiros 
não poupam os vencidos : os homens são trucidados e as mislheres 
jovens são arrastadas a satisfazer os mais baixos instintos. 
Porisso, fugi de minha tribo, e vim enterrar-me no escuro das 
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florestas. Não por salvar-me, que pouco me resta de viver. Mas 
para afastar minha filha das garras do pecado. Sei que em breve 
morrerei, e o que mais me acabrunha é pensar que a deixarei 
desprotegida, novamente exposta à fúria das paixões. Assim, 
Senhor, se alguma coisa me fôsse dado pedir, eu pederia uma 
eterna proteção à alma de minha filha. Que ela fôsse eternamente 
bondosa, eternamente pura, eternamente linda... 

Respondeu Jesus : 

— Se Anhangá hoje impera em tuas selvas, podes crer que 
o Deus do bem voltará a estender seu manto de paz sôbre a taba 
de teus irmãos. As selvas se encherão de cânticos e as almas se 
encherão de luz. E' o Deus-do-Bem que me envia para proteger 
o teu povo... Tu, que fóste bom, generoso e hospitaleiro, mereces 
ser recompensado. Farei de tua filha aguilo que me pedes. 
Simbolo da bondade, ela retribuirá o mal com o bem: aos gue 
quiserem roubar as delícias de seu corpo, premiará com a fartura 
nos ranchos. E nenhuma fôrça será capaz de abatê-la, pois por 
mais que a queiram aniquilar, sempre haverá de renascer, triun- 
fante, trazendo fôrça e inteligência aos homens de tua raça. Tua 
filha será eternamente linda, e eternamente pura, pois transforma- 
la-ei na mais linda e na mais pura das árvores; linda no contôrno 
das folhagens e pura no manto verdejante que lhe descerá até os 
pés. Tua filha será eternamente linda, eternamente pura e 
bondosa... 


E Deus a transformou na erva-mate... .». 


Mãe das árvores — E' uma lenda registrada por Teschauer, 
que a dá como sendo do Rio Grande do Sul, Uruguai e Paraná. 

«Uma árvore mundial encontramo-la numa lenda dos Chané, 
comunicada por Nordenkiold, na fronteira ocidental do Gran 
Chaco. 

Na tradição da criação do mundo, assim narram, a terra no 
princípio era estéril e despida, sem árvore nem erva. Só uma 
algarroba existia, a mãe de tôdas as árvores. Sôbre esta árvore 
estavam tôdas as espécies de frutas. Esta árvore se espalhou 
por tôda a terra. 

Estas lendas estão em certa relação comum na tradição de 
dilávio geral dos índios Tembê no Pará e no Maranhão : 

Numa grande inundação, elevaram-se as águas, em conse- 
ea de uma grande chuva, tão alto que muita gente se afogou. 

mas aa salvaram-se trepando a palmeira. Não podendo 
enxergar i 
gar nada nas trevas, atiraram, de tempo em tempo, frutas das 
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palmeiras para ouvirem, pela queda, se o chão estava sêco ou ainda 
alagado. 

Ouvia-se, porém, sempre pluck-puck, quando as frutas caiam 
nágua. 

Então começaram a dar nozes, uns aos outros, com sapos é 
assim continuaram até que éles mesmos se tornaram sapos. 


Outras — Milhomens, Bálsamo das Missões, Arroeira, Salsa- 
parrilha, Marcela do Campo, etc., são variedades de árvores e 
plantas muito conhecidas pelas suas virtudes. A gente do campo 
tem em relação a elas uma série de crendices, superstições e milagres, 
entretanto Teschauer não nos deu nenhuma lenda neste sentido. 
E' verdade que os estudos do padre jesuita são muito importantes 
na apreciação do respectivo fabulário, pois destacou muitas páginas 
para o comentário de tais plantas e ârvores, 

João Dutra fêz ótima investigação científica referente a algumas 
árvores do Rio Grande do Sul, tais como o Ingazeiro, Buriti, 
Criuva, etc. Na revista Querência, a Flexilha, o Trevo Comum, 
entre outras, além dos Espécimes irritantes e câusticos da flora 
gaúcha. 

Os escritores evocaram a beleza, o mistério e a sedução que 
a árvore inspira. 

Clemenciano Barnasque e o Ipê, Vieira Pires e a Velha 
Figueira, Márcio Dias e o Umbu, Nogueira Leiria e o Cinamomo, 
Álvaro de Alencastro e o Salso Chorão, Apolinário Pôrto e as 
Bromélias, etc. 


Cezimbra Jacques foi ao assunto várias vêzes, como se pode 
ver em seu estudo popular referente ao pinheiro. 


CICLO DA NATUREZA 


Fogo Morto — Roque Calege a recolhe como lenda rio- 
grandense, no seu livro Terra Gaúcha. Mais tarde, na obra, 
Fogão do Gaúcho, o mesmo autor dá à lenda do fogo morto 
outra variante. 


«Por várias vêzes, notei em contínuas e estafantes viagens 
pelos recantos mais afastados do Rio Grande um fato que pela sua 
estranha singularidade me preocupara vivamente a atenção: car- 
reteiros e «maiorais» de diligência, tomados de um terror supers- 
ticioso evitavam, sempre, fazer o seu fogo no mesmo lugar que 
tivessem sinais de um fogão anterior. De sorte que à beira dos 
capões e restinga, sítios apropriados e preferidos pelos viandantes 
da campanha para a sesta e pousos depois de longas marchas por 
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estradas acidentadas, eta comum encontrarem-se um sem número 
de fogões extintos, sem que um só, jamais, fôsse feito no lugar que 
tivesse vestígio de outro. . 
Tomado de natural curiosidade, inquiri, de uma feita, sôbre o 
caso o peão que me conduzia caminho da Soledade, justamente na 
ocasião em que êle iniciava o fogo para o chimarrão apetecido. 
— Qual o motivo, amigo, dêsse esquisito escrúpulo ?... 


A minha pergunta, o gaúcho encarou-me com escarninho 
sorriso. 

— Ué gente !... Então o patrãozinho não sabe? Chama-se 
a história do «Fogo-morto», muito conhecida por êste e outros 
pagos... é. 

Acocorado, depois, na relva, sob a ramagem de salso, contou- 
me, então, a lenda de que dou aqui, em destigurado resumo, um 
apanhado fiel, respeitando a tocante singeleza do seu entrêcho e a 
rústica simplicidade do seu estilo. 


E o gaúcho começou : 


Pois foi uma vez, há muito tempo, lá pras bandas da fronteira, 
em caminho de Alegrete para Quaraí. Um carreteiro rico, muito 
rico, que tinha de seu, além de campo e dinheiro, mais de cem 
juntas de bois invernados, foi fazer uma viagem longe, muito 
longe do rincão da querência. Depois de ter andado quase o dia 
todo, resolveu, à tardinha, já mesmo no momento em quê o sol 


entrava, fazer pouso no costado de uma restinga, perto da estrada 
geral. 


Tocou para lá a carreta e, com auxílio do peãozinho que 
levava, desajojou os bois, soltando-os para o campo. Em se- 
guida, mandou trazer lenha do mato, para preparar o fogo, a 
fim de assar o churrasco e requentar a panela de feijão com 
xarque. Ao lado, quase junto da carreta, encontrou os vestígios 
do fogão de algum carreteiro que ali também pousara ou sesteara, 
na véspera. Com isso, se livrou, o homem, de trabalho mais longo. 
Aproveitou a lenha e os gravetos, que se conservavam ainda acesos, 
entre a cinza, e, no mesmo lugar, em cima do outro fogo, iniciou 
o seu, que logo vingou em grossas labaredas, ao lado da carreta. 

— Mas para que se meteu o carreteiro em aproveitar o alheio ? 

A desgraça começou naquela hora !... 

— Às labaredas cresceram em línguas de fogo; as linguas 
de fogo começaram a lamber a carreta; a carreta ardia em chamas; 
as chamas subiam cada vez mais, devorando tudo. O peãozinho 
e o carreteiro corriam que nem veado, para o afroio, trazendo água 
e atirando no fogo. Mas êste crescia mais violento ainda, sem 
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-que tôda a água do arroio desse para apagá-lo. Só quando o 
arroio secou foi que o fogo também se extinguiu, depois de ter 
reduzido sua prêsa a um grande monte de cinzas. O rico carre- 
teiro saiu como louco, campo fora, À desgraça, porém, não parou 
nisso : desde êsse dia malfadado, os bois começaram a pestear e 
a morrer; o dinheiro desapareceu da casa, roubado: a mulker 
sumiu-se sem que até hoje se saiba novas de seu paradeiro. E o 
homem, que fôra rico, muito rico, morreu pobre, muito pobre, 
perseguido à hora da agonia por apavorantes visões transfor- 
madas em línguas de fogo, lambendo-ihe o corpo todo. 

Dizem os antigos que desde Esse dia, então, todos os carreteiros 
que tiveram notícia do triste fato acontecido, nunca mais fizeram 
fogo no lugar em que foi o fogão de outro...». 


Serra do Caverá — Cezimbra Jacques narra, nos Assuntos 
do Rio Grande do Sul, a lenda da Serra do Caverá, que é a do 
Cervo Berá ou da Gruta Fatal. Recolhemos no Ciclo dos Animais, 
já com o nome de lenda do Cervo Dourado. 


: Gruta do Marco — E' uma extensa galeria de pedra, 
situada na Estância do Marco, 1º Distrito de S. Sepé. Segundo a 
Jenda, ali ainda vive Pulquéria, noiva e espôsa do guerreiro índio 
morto em combate, Simões Pires, no seu livro de versos — Cara- 
guatás conta a história. 


Quando a noite é muito escura, vê-se, ao cruzar da estrada, 
uma alma penada que se some nas trevas. Alguns pensam em 
boi-tatá e outros, que seja lobis-homem, até. 

Morava um casal de índios nessa furna encantada, mas, na 
guerra das missões, que os espanhóis e portuguêses moveram contra 
os silvícolas e os padres, o índio foi lutar ao lado de Sepé. Der- 
rotados, quiz o índio, que estava: ferido, morrer, pelo menos, na 
gruta, ao lado da amada, o que, então, aconteceu. 

Não existiam mais índios na região, entretanto, Pulquéria, a 
viúva, teimava em não deixar a gruta, para ficar mais próxima da 
sepultura. 

- Ela, até agora, não faleceu. Vela seu índios soldado. Lã 
estão, na areia branca da gruta, as marcas dos pés de Pulquéria, e 
guem encostar o ouvido no chão daquela gruta vasta e silenciosa, 
escutará passos perdidos. Ninguém perturbará o sono do índio 
que aí repousa. 


Pulquéria sempre deixa flôres na sepultura de seu amor. 


Monte de Pedras — Pio Souto narra o caso, como lenda, de 
“um lugar onde ninguém, por mais que fizesse, conseguia tirar 
pedras de um monte, na Serra do Caverá. 


io BD em 


Outras coisas temos visto. na plácida região, que azul aparece 
do distanciado observador. Vamos fazer nova jornada, passando 
por entre montanhas, algumas de regular elevação, outras mais 
baixas, umas tendo do Cágado a forma, outras, de um chapéu 
tomam o feitio. 


Atravessamos vales rasgados pelas chuvas; mais além é 
apenas uma obra funda do terreno, depois pedras sôltas, em seguida, 
grandes moles que calçam as fraldes das elevações. 

Por fim, chegamos ao Monte das pedras. 

Este é nu, não tem vegetação, alguns pássaros vêm, por entre 
as aberturas das rochas, nidificar ocultamente. 

A base da montanha é de uma só peça, uma dura e moura 
pedra, cavada, aqui, arrebentada ali, enfratuosa acolá, por onde se 
pode subir. 

No alto a vista é fresca e risonha, e, à noite, se divisa, ao 
longe, as luzes das fazendas e o trem correndo sôbre os longos 
trilhos que ligam o Rosário a Livramento. 


No vasto peito e dorso dêsse monstro de durissima formatura, 
há riquezas que a natureza oculta, para só as mostrar aos corajosos 
incolas das regiões e destemido, tais quais são, ali brilham a luz do 
sol, delicadas espécies de pedraria, quiçá carbono puro cristali- 
zado, e outros elementos. Pelo solo rolando entre cascalho, não 
difícil é encontrar-se a malachita verde, esta cintilando sem cultivo, 
e de tôda não polida, confunde o seu reflexo com os clarões do 
cristal de galena ; pedaços de estibina, sufocados pela terra, jazem, 
sem importância, ao lado da formosíssima turmalina negra. 


Por cima de belas rosalgas, faiscam ao sol, montes de pirite 
ou sulfato de ferro. 


Um metro de ambar amarelo, tinha por ornamento, ao pé 
deitado, pepitas de platina, nativa. 

Seria um sonho o que eu via? Tanta riqueza ali misturada, 
perdida no deserto sem dono, exposta aos ventos, à chuva e ao 
fogo do sol, as pedras que fazem o luxo da humanidade. 


Plembagina, ágata, com raias de sangue, montes de cinabrio. 
ou mercúrio vermelho, ametistas, turgiuesas, topásios amarelo ala- 
zanjado, opalas, esmeraldas, safiras, rubis sem número. 


Quartzo hyalino e até Ajax com o nome de jacinto, não era 
difícil encontrar, 


Não pude me conter, enchi os bolsos; adorei a Deus no seio 
das fúlgidas pedrarias; depois refleti sôbre o valor real que tôdas, 
no mundo, apresentam, compreendi : que só à humana vaidade ou 
pedante orgulho é que pode a rude natureza emprestar mérito e 
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valor, pois, mais do que todos, as turquesas e diamantes, vale a 
luz intelectual, que Deus encerrou como fino tesouro, na caixa 
craneana. Para que, pois, levar eu pedras no bôlso, pêso na 
viagem sôbre a escarpada costa, quando, sem pêso, podia ter, 
polindo, a minha inteligência ? 


Puz as pedras fora e baixei ao vale, onde estava a minha 
alimaria. E monologando disse: O Caverá é soberbo nas riquezas 
que possui, e o Caverá é o Brasil. 


Disseram-me depois que jamais alguém por forte ou ardiloso, 
que use as armas de Ajax ou de Ulisses, conseguiu retirar, dali, 
uma só pedra». 


Cerro de São Miguei — Augusto Meyer, no Guia, regis- 
trava um verbete para a lenda do Cerro de São Miguel. 


«Ao cêrro ou cerrito de São Miguel, no município de Santa 
Maria, corresponde uma tradição indígena, recolhida por José de 
Saldanha em seu Diário Resumido e Histórico (1787); diziam 
os índios Tapes que o arcarjo São Miguel havia deixado a marca 
das plantas dos pés sôbre o cume do cêrro, numa das três vêzes em 
que baixara à terra, para pregar-lhes a conversão à fé católica. 
V. Anais da Biblioteca Nacional, vol. LI, pág. 255. «Ha 
aqui mais ao poente, fora da estrada, a pouca distância e dentro do 
mato, um cerrito, ou monte agudo, cheio todo de arvoredo, de 
custosa subida a pé, e que termina em uma grande pedra quadrada, 
sôbre a qual afirmam os índios Tapes, se acham esculpidas as 
plantas dos pés do Anjo São Miguel, de uma das três vêzes, que 
êle baixara a pregar-lhes abraçassem a Fé Católica... Junto 
desta pedra puseram uma grande cruz de madeira, e nela quase 
sempre lhe conservam uma pequena bandeira de pano branco, na 
extremidade de uma cana naquela cruz, e nas vizinhas pedras se 
divisam vários nomes escritos em guarani, que já pouco se 
percebem». 


O cêrro de São Miguel fica à beira da estrada de São Martinho, 
no lugar em que se abre o lajeado Água Negra. J. Belém veri- 
ticou a existência de uma enorme pedra lisa no cume, com vestígios 
de letras; quanto à cruz, observa: «Os antigos moradores dali 
e dos arredores confirmam a asserção, não porque a tenham visto, 
mas porque tal ouviram de seus pais», 


D. FRUTUOSO RIVERA NO RIO DE JANEIRO 


JOSÉ ANTÓNIO SOARES DE SOUZA 


dr 4 


Em dezembro de 1842, o General D. Manuel Oribe, de 
parceria com o ditador Rosas, derrotou Frutuoso Rivera em 
Arroio-Grande; invadiu, em seguida, o território uruguaio, até 
Montevidéu, e aí se postou à guisa de sentinela. Rapidamente, 
porém, se refez o caudilho da estrondosa derrota, voltando, em 
kreve, a enfrentar o inimigo em um sem números de combates. 
Essa reação, por parte de Rivera, teve a virtude de diminuir o 
ímpeto dos exércitos rosistas, chegando até a ameaçar o domínio 
de Oribe na campanha ; tanto assim que foi preciso se transportasse 
Urquiza, de Entre-Rios ao Uruguai, para destroçar, definitiva- 
mente, em Índia-Muerta, as hostes riveristas, nos últimos dias de 
março de 1345 (1). Refugiou-se D. Fruto (como chamavam os 
hrasileiros o General Rivera) no Rio Grande do Sul, com o 
remanescente do se exército e um bando de agregados. 


Em ofício de 7 de maio, comunicava o Barão de Caxias ao 
Ministro dos Negócios Estrangeiros a próxima partida, para a 
Córte, de Rivera e quatro oficiais de sua comitiva (2). Mas, 
wal pisara o caudilho em terras do Brasil, já o ministro argentino, 
D. Tomás Guido, em nota de 24 de abril de 1845, pedia lhe 
informasse o govêrno imperial, se os partidários de Rivera tinham 
sido desarmados pelas autoridades provinciais: se os mesmos 
seriam afastados do Rio Grande, e qual o destino dado aos arma- 
mentos. À 17 de maio, em outra nota, ao mesmo ministro, tornava 
o General Guido, agora, para o avisar da chegada de Rivera ao 
Rio de Janeiro, ponderando-lhe a necessidade de se tomar contra 


(1) José Antônio Soares de Sousa, Uni Diplomata do Império, págs. 167 
a 169 (Companhia Editora Nacional, 1952). 


(2) Apud Confidencial de Antônio Paulino Limpo de Abreu (Visconde 
de Abaeté) ao Barão de Caxias, de 29-5-845, cópia. In Arguivo Particular 
de Rodrigo de Sousa da Silva Pontes, Arquivo Histórico do Itamarati. 


E qa 


o uruguaio “medida excepcional”, que vinha a ser a de o confinar 
em ponto do território brasileiro, que lhe impossibilitasse a fuga (3). 
Embora colocada de maneira diversa da que se verificara no Prata, 
a luta entre Rosas e Rivera se transferiu, desde então, para o Rio 
de Janeiro. Aqui, de um lado, temos o General Guido, que pedia, 
em nome de Rosas, a detenção de D. Fruto, e, do outro, o próprio 
caudilho, por intermédio de D. Francisco Magarifos, Ministro 
da República do Uruguai, que insistia pelo passaporte para Monte- 
vidéu. 

Três dias depois de assumir a pasta dos Negócios Estran- 
geiros, Antônio Paulino Limpo de Abreu, em confidencial ao barão 
de Caxias, de 29 de maio, já se referia à traça, que se lhe antolhava 
de solução difícil: 'Consta-me”, dizia êle, “que o dito General 
Frutuoso Rivera pretende passaportes para retirar-se, e há nota 
do Ministro Plenipotenciário de Buenos-Aires, reclamando a sua 
detenção. E' êste um negócio grave, sôbre o qual terá o govêrno 
de tomar prontamente uma decisão, cuja influência é bem prevista, 
por isso que não é possível que satisfaça às reclamações opostas, 
que se apresentam”. Para o ministro brasileiro, a solução seria 
imposta pela posição que o Império pretendia conservar na luta, 
assegurando : Entretanto, desde já posso prevenir a V. Excia. de 
que a decisão terá por fundamento os princípios de neutralidade, 
que o govêrno imperial se tem proposto e há fielmente obser- 
vado”. (4). 

Rivera, no entanto, pouco ligava ao que se dissesse dêle. 
Coústruira um mundo, que nem sempre coincidia com a realidade. 
Para êle, de real, só existiam as suas façanhas e tropelias, ao lado 
daqueles pueblos, que o elegeram por chefe indiscutível. Derrotado, 
exilado, perseguido ainda pelos contrários, nem por isso deixava de 
viver no seu mundo, inteiramente alheio à realidade. Aí, justa- 
mente, é que residia a sua fórça. À ficção criada servia-lhe de 
anteparo, não deixando que se lhe diminuisse a ação. Continuava 
o mesmo homem, o mesmo chefe de clã, no meio de seus sequazes, 
ainda que em pensamento. Mas bastava-lhe isso para que as 
derrotas lhe não esmorecessem a sanha belicosa. Tipificava o 

(3) Coileção de Notas entre o Governo Imperial e a Legação Argen- 
tina no Rio de Janeiro, págs. 15, 16 e 45 (Rio de Janeiro, Typ. Imp. e Const. 
de J. Villeneuve e Comp. Rua do Ouvidor nº 65, 1845). Esta coleção de 
notas foi publicada pelo Ministro Limpo de Abreu, e a Exposição, que lhe 
serve de prefácio, é do próprio Limpo de Abreu. A Silva Pontes, em carta 
de 22-12-845, escrevia ele: “Remeto-lhe nesta ocasião um folheto, em que se 
ocham. compiladas diversas Notas, que têm ultimamente havido entre o 
Govêrno Imperial e a Legação Argentina.. Não acrescento coisa alguma. à 
prefação, que antecede as Notas”. (In Arg. Part. de Silva Pontes, A.T.l.). 


(4) Conf. de Limpo de Abreu, citada em nota 2. 


caudilho, não apenas no que era movimentação, mas também nos 
momentos de pausa, porque, mesmo paralisado, não deixava de 
rumiar seus planos para, de novo, ascender ao poder. 

Assim, enquanto se encanzinava o General Guido, no calor 
da discussão, a vociferar os costumeiros epitetos federais contra 
Rivera, êste magicava um meio de fazer com que os seus parti- 
dários, internados no sul do Império, voltassem ao Uruguai. Foi 
a Caxias, ainda na presidência do Rio Grande do Sul, que 
escreveu D. Fruto, a 13 de junho de 1845, na ilusão de que o 
atenderia, ingênuamente. A carta, arreliada tôda ela, não era de 
quem, destroçado, acabava de se asilar em país estrangeiro, senão 
de chefe, sem território e súditos, mas que, mesmo assim, espe- 
rava ser atendido. 

“Ha virtud”, escrevia Rivera a Caxias, “de que el Gobierno de 
€.M. el Emperador no le combiene tomar ninguna parte segun lo 
a declarado particularmente hen los negócios de la Guerra que 
desgraciadamente hajita a mi Patria, e resuelto retirarme de la 
Corte para cumplir con mis deveres y las ordenes de mi Govierno”. 
Este período, com que iniciava Rivera a carta, deixava certa dúvida 
sôbre o motivo que lhe determinara a vinda para o Rio de Janeiro. 
Segundo se depreende, esta se verificara em consegiiência de missão, 
de que se incumbira, destinada a sondar o govêrno imperial sôbre 
a possibilidade de o ajudar na guerra contra o governador de 
Buenos-Aires. Esquecia-se ou fingia esquecer-se da maneira por 
que se transportara para a Cóôrte, pretendendo mascará-la com a 
patranha inventada. Mas, logo depois, continuava, sem constran- 
gimento, a carta, descobrindo-lhe o verdadeiro fim : “Inter tanto 
quiero devera V. E. se digne hen lo que pueda ser dispensar alguna 
protecion a mis compatriotas asilados hen esa Provincia para que 
puedan transladarse à la tierra de su nacimiento del modo menos 
espuesto posible. Yo me tomo la livertad de mandar con esta 
Carta serca de V,. É. a el sindadano D. Vicente Alvarez ha 
quien espero que V. E. se digne hoirle y por su medio proporcionar 
à mis compatriotas hun medio favorable a el objeto que hindico 
leno de confianza por el bien de mis compatriotas me dirijo a hun 
hombre de honor a hun cavallero que no sabrá desohir los senti- 
mientos de honor que van espresados. Yo quiero devera V. E. 
la suerte de mis camaradas y hellos con migo sabremos serl> 
reconosido hen todas sircunstancias”. 

Até aqui rabiscou Rivera o principal da carta, no sentido de 
lhe transportar Caxias os patrícios para o outro lado da fronteira, 
para os encontrar preparados, quando conseguisse regressar ao 
Uruguai, em busca de novas proezas. 

O seguimento da carta são enfeites, colocados, para coonestar 
o pedido. “Como mi objecto”, dizia êle, já no final, “no hes otro 


Carta do General Rivera ao Barão de Caxias, de 13-6-845, in Biblioteca Na- 
cional. Devo esta cópia ao historiador Walter Alexandre de Azevedo. 
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que la suerte de mis compafieros y las desventuradas famílias de 
mi Pais, que huna suerte adversa las puso hen el caso de havan- 
donar sus hogares y ponerse a cubierto de sus feroses enemigos, 
cualesquiera protecion que recivan de V. E. para su regreso sera 
e! de huna eterna gratitud para los que como yo saven valorarla 
y apreciarla dignamente” (5). 


Depois desta carta, tôda a atividade de Rivera se orientou no 
sentido de regressar a Montevidéu : “me ocupo”, dissera êle a 
Caxias, “solamente de volver à mi Patria”. Era, sem dúvida, 
verdade, Mais tarde acrescentaria outras atividades a esta prin- 
cipal, afirmando que, durante a sua permanência no Rio de 
Janeiro, tivera várias conferências com o Ministro dos Negócios 
Estrangeiros, Ernesto Ferreira França, sôbre os limites, por não 
entender Magariãos de tal assunto. Estas conferências, segundo 
ainda D. Fruto, realizadas em casa do ministro, eram interrompidas 
a todo o momento pelos constantes chamados da senhora e gritos 
das crianças (6). Na verdade, semelhantes conferências não 
passaram da imaginação de Rivera, que não apanhou Ferreira 
França no ministério. À comunicação de Caxias, de 7 de maio 
de 1845, sôbre a partida do caudilho para a Córte, quem respondeu 
foi Limpo de Abreu, a 29 de maio, três dias depois de substituir 
Ferreira França na casa do Conde dos Arcos. Assim, ao chegar 
Rivera à capital do Império, o ministério fôra, havia pouco, modi- 
ticado, ou, então, seria dias depois, o que vem a ser o mesmo (7). 

Não nascera Rivera diplomata. Longe de suas cavalhadas, 
de suas façanhas e de seu clã, possuia-lhe a nostalgia. A vida 
perdia o seu sentido telúrico para o homem, que era o produto da 
sua terra e da sua gente. De herói de um mundo passava ao 
anonimato e a indiferença de outro, incompreendido. Nascera 
chefe de determinado clã, com características próprias, com 
tradições de vida, também específicas, que o engrandeciam no seu 
meio, mas que, em outro diferente, o diminuíam, pois o padrão 
para se aferirem os méritos era diverso. Especializara-se de tal 
sorte num determinado estilo de vida, que seria impossível 
adaptar-se a outro. Aí permaneceria sempre como um desajustado, 
quando, na realidade, o ajuste não se verificava porque o seu 
conceito de vida não se enquadrava senão no seu próprio estilo. 
Por isso não se aclimaria Rivera no Rio de Janeiro, cujo cenário, 


(5) Original na Biblioteca Nacional. Devo a cópia, que reproduzo ao 
meu ilustre amigo Válter Alexander de Azevedo. 


(6) Documento com o titulo: Lembrança, in Arg. Part. de Duarte da 
Ponte Ribeiro, A. H. 1. (271-2), Reportome a êste documento em nota 
446, pág. 421, do livro citado, Um Diplomata do Império, 


(7) Conf. de Limpo dz Abreu, citada em nota 2. 
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de horizonte delimitado pelas montanhas e o mar, diferia daquele, 
a que se habituara, achatado, empardecido, porém ilimitado, com 
fuga possível para qualquer lado que intentasse, Na cidade, a 
vida não condizia com a indole nem com a maneira de sua próprio 
vida. “Não sabe o que é paz”, dizia Guido y Spano, referindo-se 
ao Rio de Janeiro dessa época, “quem não tenha habitado a ilus- 
trada, a bela capital do Brasil, reclinada como uma sultana entre 
seus bosques, sempre verdes, cheia de graça oriental e de esplendor 
americano”. Mas não era somente paz, senão também cultura, 
que existia: “Reina no Rio de Janeiro”, continuava o poeta argen- 
tino a descrição, “a mais fina cultura, e se as relações sociais não 
são tão acessíveis como sucede nos paises de origem espanhola, 
nada há de mais aiável que a hospitalidade brasileira quando se 
chega a merecê-la” (8). 


O contraste de um e outro estilo era completo. Contudo 
assistiu Rivera, ao lado de Sarmiento, a um jantar oferecido pelo 
ministro inglês, Hamilto Charles Jacques Hamilton, que sofreria, 
pouco depois, um ataque de estupor, segundo diagnóstico de Ponte 
Ribeiro (9). Mas, em 1845, Hamilton ainda brilhava. E no 
jentar, que reuniu Sarmiento e Rivera, êste, como sempre a blasonar 
de sua importância, tão entusiasmado ficou, que não trepidou em 
asseverar ter-lhe o Imperador D. Pedro I proposto casamento com 
a princesa D, Maria da Glória, o que êle, Rivera, rejeitara. A 
isso lhe retorquiu Sarmiento, encorajado per um olhar do ministro 
de França, também presente: “Por que o não aceitara? se o 
tivesse feito, seria então rei de Portugal” (10), Na verdade, não 
aceitara a oferta imperial por ter existido únicamente no devaneio 


(8) “Carlos Guido y Spano, Poesias escogidas — Autobiografia, pác. 171 
(EI Atenco, Buenos Aires, 1929). | ado ido 


(9) Ponte Ribeiro, em carta de 20-5-846, dizia a Silva Pontes: “Hamilton 
teve um ataque de estupor antes de ontem, e ainda se acha gravemente enfermo, 
O que causa pesar aos seus amigos, e mesmo aos indiferentes por recearem que 
se morrer seja substituído pelo Sr. Ouseley”. (Arg. Part. de Silva Pontes, 


AH 1): 


(10) Este fato é contado em Cartas ao Amigo Ausente, pelo francês 
Picot, que substituiu Paranhos, em fins de outubro de 1851. (Carta de 20 
de dezembro de 1851, in Jornal do Comércio, de 21-12). Telmo Manacorda, 
in Fructuoso Rivera, Ei perpetuo delensor de la Republica Oriental, pág: 215 


se ; E E k ; 

(Espasa-Calpe, S. A. — Madrid — 1933) refere-se, também, ao mesmo 
lato, com pequena alteração. Neste livro, porém, tem o autor trechos dignos 
“de menção, como o seguinte: “Y por la noche fué (Rivera) á la Legación 


del Uruguay desde la rua do Carmo, diagonal de la rua do Ouvidor, hasta la 
Pedreira da Glória, en Petrópolis". (Pág. 230). 


Além: da localização da Pedreira da' Glória em Petrópolis, o passeio 


ncturno, em 1848, de Rivera, da rua da Carmo até Petrópolis, são afirmações 
impossíveis e erradas. 
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do caudilho. O mistificar a realidade não era apenas jôgo político, 
senão também compénsações de vaidades feridas, que tinham 
sempre de prevalecer, quando não pela fôrça, ao menos pela 
fantasia. 


H 


A volta de Rivera para Montevidéu continuaria no cartaz por 
mais alguns meses. Segundo o americano Wise, em agôsto de 
1845, ainda que prisioneiro do Brasil, residia o general em casa do 
ministro uruguaio D. Francisco Magariãos, que envidava então 
todos os esforços para obter passaporte para D. Fruto (11), O 
govêrno imperial adiava o seu pronunciamento definitivo. E assim, 
se formou a questão do passaporte, discutida no Rio de Janeiro, 
mas que repercutia em Montevidéu, 


Isto o sabemos de anotações feitas, em vários diários parti- 
culares, pelo Desembargador Rodrigo de Sousa da Silva Pontes, 
encarregado de negócios do Brasil, no Uruguai, desde janeiro de 
1845. Inteligente, culto e social, em breve conseguira Pontes, na 
praça assediada, um círculo considerável de amigos não só entre 
uruguaios e brasileiros, mas ainda entre argentinos emigrados, 
franceses, inglêses e espanhóis. josé Lavalle, irmão do general, 
foi íntimo do diplomata brasileiro, a quem deu um filho para crismar. 
De D. Valentin Alsina e D. Nepumuceno Madero, redatores do 
Comércio del Plata, recebeu provas de confiança, em um sem 
número de confidências. De outro argentino, D. Ramon Muãosz, 
pai de várias meninas bonitas, foi também íntimo, como se vê das 
cartas que êste escreveu. O General Tomaz de Iriarte, conhecidis- 
simo hoje pelas suas memórias (12), perdia horas a fio em palestra 
com o brasileiro sôbre batalhas, como, por exemplo, de Ituzaingó, 
em que o ilustre militar tomara parte. Em certo momento pretendeu 
Iriarte vender os originais de sua memória ao govêrno brasileiro, 
chegando a entrar em entendimento a êste respeito com o repre- 
sentante do Império (13). Não só políticos, como Santiago 


(11) William R. Manning, Ph, D. Diplomatic Correspondence of the 
United States — Inter-American Affairs. Vol. IL, pág. 297, doc. 578, despacho 
de Henry A. Wise a James Buchanan, de 24-8-845. (Washington, Carnegie 
Endowment for International Peace. 1932). 


(12) As memórias do General Tomaz de Iriarte foram publicadas, em 
vários volumes, com um estudo preliminar de Enrique de Gandia, pela Ediciones 
Argentinas “S. I. A.”, Buenos Aires. 


(13) Silva Pontes, Diário de 1849, dia 12-11. In Arg. Part. de Silva 
Pontes, A. H. I. — Iriarte esteve no Brasil, vindo do Chile, em 1841. Partiu 
do Rio de Janeiro para Montevidéu, a 9 de outubro de 1841, no paquete inglês 
Cockatrice. (In O Despertador, de 10-10-1841. 
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Vasques, Herrera y Obes, Lamas, mas ainda poetas e pintores, 
como Figueirôa c Santiago Ximénez, mantiveram com Silva Pontes 
relações de amizade. Nos salães do inglês Ouseley ou do espanhol 
Creus, era o desembargador figura imprescindível (14). 

Desde maio de 1845, ou seja, pouco depois de Índia Muerta, 
encontramos o Ministro Santiago Vasques à procura de Silva 
Pontes, na legação, pedindo-lhe favores para parentes e amigos de 
Rivera, a ver se com isso o entretinha longe do seu palco favorito. 
A 2 de maio foi o pedido de passagem no Argos, que fêz, para 
D. Bernardina Rivera, espôsa do general, e para o Coronel 
Lavandera, que pretendiam seguir para o Rio Grande do Sul. A 
resposta de Pontes, de acôrdo com as suas instruções, foi que 
D. Bernardina e suas criadas poderiam seguir, a não ser que não 
houvesse cômodo no navio; porém o Coronel Lavandera somente 
cbteria passagem, em navio brasileiro, para o Rio de Janeiro ou daí 
para o norte. 


Não se conformou Vasques com a resposta e instou no seu 
pedido. Repetiu-lhe o diplomata o que dissera, que não podia 
ser outra coisa. Em seguida apareceu na legação o brasileiro 
Antônio Cândido, a interferir no caso, tentando demover o patrício 
da primitiva decisão. Pontes percebeu das palavras do outro 
que se pretendia juntar à comitiva de D. Bernardina um oficial, 
disfarçado em criado. Redarqguiu-lhe, então, que do “verbo homem” 
não admitiria nenhum. E ficou com receio de que “fraudulen- 
tamente em paga do obséquio”, se lhe preparasse “algum compro- 
metimento”. No dia seguinte, 3 de maio, recebeu o diplomata 
recado de D. Bernardina, em que pedia adiasse a partida do Argos 
para o dia seguinte, a dar-lhe tempo de embarcar. Era impossível 
satisfazer Este novo pedido, porquanto levava o navio a incum- 
bência de comunicar no Rio Grande do Sul o teor do decreto de 
Rosas, referente aos produtos paraguaios. E já tardava a comu- 
nicação. Não sabemos, no entanto, se a ilustre senhora embarcou 
ou não no Argos, pois a atenção de Silva Pontes foi desviada 
déste assunto com a chegada do almirante francês Lainée, que lhe 
veio contar outro caso, mais interessante, com sabor de novidade. 
For isso não anotou o final da história de D. Bernardina, 
deixando-se enredar inteiramente pela narração do francês (TSE 

Sômente em julho de 1845, a questão suscitada por D. Fruto 
voltou à baila em Montevidéu. O encarregado de negócios da 
Inglaterra, Mr, Turner, “homem alto, magro, com uma perna mais 


(14) Silva Pontes, diários, de 1845 a 1849, e cartas recebidas, i i 
Part. de Silva Pontes, A. H, I. To Sbt ao 


(15) Silva Pontes, Diário de 1845, cit. 
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grossa que a outra”, apareceu no dia 23, de visita a Pontes, para 
lhe revelar um trecho de carta de Rivera a D. Bernardina, que o 
britânico conseguira bisbilhotar. Segundo Turner, avisara Rivera 
a espôsa de que tencionava deixar o Rio de Janeiro, furtivamente. 
Silva Pontes, mal se despediu o inglês, repetiu em carta a Limpo 
de Abreu o que acabava de ouvir. Esta carta ainda apanhou a 
fragata inglêsa Raritan, que estava de saída para o Rio de Janeiro, 
e entregue ao oficial da marinha brasileira Lemos, que foi o 
portador. 


No dia seguinte conversou Silva Pontes com Pedro Ferreira 
de Oliveira, chefe da Divisão Imperial no Rio da Prata, sôbre a 
possibilidade de impedir o embarque de Rivera, no caso de êle 
despontar em navio brasileiro, sem passaporte. Como o chefe 
lhe objetasse certa dificuldade no tocante às buscas, por não 
poder abrir as escotilhas dos navios, replicou-lhe Pontes que podia, 
contudo, dar busca na câmara, no porão e na prôa, “isto é, nos 
lugares em que se pode esconder gente”. Acabou Pedro Ferreira 
por consentir no desejo de Pontes, declarando-lhe não necessitar 
de ofício para dar buscas, uma vez que estavam os dois de 
acôrdo (16). 

No dia 13 de agôsto foi o Ministro Santiago Vasques à legação 
do Império, já, possivelmente, instalada no nº 102 da Calle 
Ituzaingó, prédio pertencente ao futuro Barão de Amazonas. 
Vasques falou sôbre vários assuntos, principalmente a respeito dos 
limites e do General Rivera. Éste, segundo o ministro uruguaio, 
estranhava se desse, no Brasil, “demasiado pêso ao seu tratado 
com os rebeldes” do Rio Grande do Sul. E o motivo, que alegava, 
para se justificar, era característico, pois vinha a ser que, não 
tendo êle, Rivera, poderes para tratar, 'a coisa não valia nada”, 
Assim argumentou o caudilho a vida inteira. A coisa só valia 
enguanto coincidisse com os seus interêsses, depois nada mais 
valia (17). 

Por êsses dias, em Montevidéu, se achava a bordo de um 
navio o ex-secretário de Rivera, Bustamante, sem poder desem- 
barcar. Não o consentia o ministro inglês Ouseley. Mas, em 
oposição aos embaraços postos a Rivera e seus partidários, os 
jornais o Constitucional e o Nacional publicavam artigos inteira- 
mente favoráveis à volta de D. Fruto. A 19 de agôsto, indo 
Pontes conversar com Vasques, confessou-lhe Este não poder 
impedir a publicação daqueles artigos, ainda que os censurasse (18). 


-— 


(16) Ibid. 
(17) Ibid. 
(18) Ibid. 
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Na realidade o govêrno de Montevidéu, veladamente, sém 
querer comprometimentos com o caudilho, demonstrava o intuito 
de conservá-lo no Rio de Janeiro. Isso se verifica do que disse 
Santiago Vasques, na conversa de 19 de agôsto, ao diplomata 
brasileiro. Confirmou, então, o que, anteriormente, reveélara, isto 
é, ter escrito a Rivera “para que não venha a Montevidéu, acrescen- 
tando que lhe recomenda de não sair do Rio de Janeiro sem passa- 
porte, e que no caso de lh'o darem para o Rio Grande espere ali as 
ordens do govêrno”. Asseverou ainda Vasques que Rivera lhe 
escreveu e mandou dizer, verbalmente, por Bustamante, que fará 
tudo quanto êle, Vasques, lhe indicava e que aconselhava aos seus 
amigos de Montevidéu que tivessem idêntico procedimento. Assim, 
jeitosamente, o govêrno da Praça cvitava ou, ao menos, protelava 
o retôrno do antigo chefe, não só tentando persuadi-lo, com boas 
maneiras, a que se aquietasse no Rio de Janeiro, mas ainda desti- 
trindo-o do comando do exército. 


Prosseguindo a conversa, como se referisse Pontes à idéia 
propalada de que River a seria nomeado Ministro da Guerra, 
mostrou-se surprêso Santiago Vasques e suspeitoso de ser seme- 
lhante boato espalhado pelo próprio Rivera “a fim de saber se o 
govêrno imperial neste caso lhe daria passaporte”. E, desde que 
tivesse a certeza. indicaria D. Fruto para Montevidéu a neces- 
sidade de sua nomeação, “para sair legalmente do Rio de 
Janeiro”, à sombra de tal expediente. O pensamento do govêrno 
da Praça, reafirmou Vasques, era de não dar comando ao Genera! 
Rivera, a não ser no caso de o Império lhe confiar socorros. Então 
seria Rivera reconduzido ao ser antigo pôsto. Para compro- 
vação de tudo isso, leu Santiago Vasques, para o brasileiro ouvir, 
“a minuta da deliberação do govêrno pela qual se extingiu a 
Direção da Guerra, cargo que era confiado a Rivera, e se mandou 
que o General Medina tomasse o comando do Exército da Repú- 
blica, proibindo-se o inovar a êste respeito sem ordem expressa do 
govêrno” (19). 

Já não era apenas contra Rosas a luta de Rivera. Inglêses, 
franceses, brasileiros e parte dos defensores de Montevidéu, enfim 
um conjunto de interêsses, superior em fôrça ao ditador de Buenos- 
Aires, se opunha à anarquia que D. Fruto representava. Porém 
c homem tinha recursos extraordinários : sabia chorar, se fósse 
necessário, pedir, implorar, da mesma maneira por que exigia, 
lutava, maquinava planos e os executava com coragem, e, sobretudo, 
sem ligar a menor importância ao que combinara oi pactuara 
desde que pactos e combinações não mais o interessassem. E com 


(19) Ibid. 
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todos os conselhos de Vasques, não desistira Rivera de retornar 
à Praça assediada. 


Não era, em absoluto, desculpa do ministro uruguaio ao diplo- 
mata brasileiro, quando lhe repetia os conselhos e as missivas, que 
endereçava ao general. No dia 22 de agôsto, indo Silva Pontes 
ao Ministério das Relações Exteriores, mostrou-lhe o ministro 
vários documentos oficiais, relativos a Rivera, “lendo uns na 
minuta e outros no registro”. Admirou-se Pontes da maneira 
pela qual se registravam aquêles atos, pois não se contentavam 
com a transcrição no livro competente pelo funcionário encarregado 
do serviço, mas apunham-lhes também, para a autenticidade, as 
assinaturas do presidente e dos ministros. 


Teve Pontes, nessa ocasião, o conhecimento da nota de 11 
de agôsto, dirigida a Frutuoso Rivera, em que se lhe determinava 
não saisse do Rio de Janeiro, sem passaporte. Ainda que se 
tachasse de injusta a denegação por parte do govêrno imperial, 
era o teor da ncta no sentido de aguardar Rivera o deferimento 
pedido e no caso de ser o passaporte para o Rio Grande do Sul, 
para ali se dirigisse e esperasse o destino, que lhe daria o govêrno 


da República. 


Aprovara o govêrno uruguaio o procedimento de Magariãos 
reclamando contra a detenção de Rivera, mas recomendara-lhe, em 
nota reservada, que “não desse a essas reclamações um impulso 
tal que comprometesse as relações da República com o Império”. 
Não contente de tôdas essas revelações, que fazia, repetiu Vasques 
o que já havia dito numa das últimas conferências, que o seu 
govêrno não tinha a menor intenção de nomear Rivera Ministro 
da Guerra: “gue tal nomeação não terá lugar”. “Contudo”, 
reafirmou o ministro ao diplomata, que o ouvia atento, “se o 
govêro do Brasil se resolvesse a dar alguns socorros e os quisesse 
confiar ao General Rivera o govêrno da República reabilitaria 
Rivera para continuar a prestar seus serviços, mas se o govêrno 
do Brasil, resolvido a tomar parte nos negócios do Rio da Prata, 
não quisesse contudo confiar socorros alguns ao General Rivera, 
é claro que o govêrmo da República não há de sacriticar os inte- 
rêsses do Estado aos interêsses de um homem” (20). 


WI 


Segundo as palavras de Santiago Vasques, ficava a reabili- 
tação de Rivera, por parte do govêrno da Praça, ao arbítrio do 
govêrno imperial. Isso era o mesmo que o condenar ao ostra- 


(20) Tobi. 
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cismo, pois, no Brasil, não havia partido ou político, capaz de 
pensar em conceder ajuda a Montevidéu, por intermédio de Rivera. 
Neste particular iam de inteiro acôrdo conservadores e liberais. 
A própria questão de se auxiliar ou não a Praça já estava, por sua 
vez, resolvida pela negativa, como vimos da resposta de Limpo 
de Abreu a Caxias, avisando-o de que o pedido de passaporte 
seria resolvido de acôrdo com a neutralidade, “que o govêrno 
imperial se tem proposto”. E fato que Limpo de Abreu daria, 
então, um passo a favor de Montevidéu, indiretamente, com a nota 
de contraprotesto, de 29 de julho de 1845, dirigida ao General 
Guido, sôbre o reconhecimento da independência do Paraguai. 
Ainda que essa nota fôsse conseguência daquele reconhecimento, 
não deixou de empiorar as relações, já esfrangalhadas de Rosas 
com o Império, pois não se limitou o ministro a justificar o reconhe- 
cimento, senão a própria independência (21). Mais este caso 
juntou o ditador ao não reconhecimento do bloqueio de Monte- 
vidéu e à briga com Duarte da Ponte Ribeiro, nas suas reclamações; 
sendo que o reconhecimento se exacerbava, agora, com a defesa 
feita pelo próprio ministro brasileiro, da independência do 
Paraguai. 

D. Tomaz Guido chegou a pedir o passaporte nos últimos 
meses de 1845. Porém não insistiu, desde que reconheceu em 
Limpo de Abreu suficiente energia para satisfazer-lhe o desejo. 
Permaneceu no seu pôsto, mas retirou-se para Nova-Friburgo. 
“O Guido”, dizia Limpo de Abreu, a 22 de dezembro, “ainda se 
conserva em Nova Friburgo. Parece-me doença diplomática, e 
creio que o remédio só lhe virá de Buenos-Aires” (22). 


No entanto, não era a intenção do ministro brasileiro modi- 
ficar a política da neutralidade, seguida até então. E bem verdade 
que se continuasse êle no ministério, por mais algum tempo, é 
possível intentasse inaugurar uma nova política no Rio da Prata. 
Mas, no momento, estava longe de pensar em semelhante inicia- 
tiva. O seu pensamento devera ser o de conservar a neutralidade 
e, ao mesmo tempo, de fortalecer o pais, para qualquer eventuali- 
dade futura. Por isso não havia probabilidade alguma de se 
prestar auxílio a Montevidéu. E a hipótese de se aliar a Rivera, 
para o fornecimento dêsse auxílio, foi coisa de que o ministro não 
cogitou. Rivera já não contava com o próprio govêrmno da Praça, 
que, sem lhe ser inteiramente hostil, pretendia alijá-lo, conser- 
vando-o no Rio de Janeiro. Tanto inglêses quanto franceses, 
segundo ainda Santiago Vasques, não queriam saber do caudilho, 
por considerá-lo tão culpado quanto Rosas e Oribe “nas desgraças 


(21) Coleção de Notas, cit., págs. 96 e seguintes. 
(22) Carta citada em nota 3. 
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do Rio da Prata” (23). Não era crível que viesse o Império 
vitaminizar o prestígio, a definhar, de Frutuoso Rivera. 

Em Montevidéu os negócios não se entrosavam bem. Nos 
primeiros dias de outubro houve distúrbios numa festa popular. 
Os espanhóis queimaram uma coluna, onde, em determinado rótulo, 
enxergaram ofensa ao seu país. No dia 6 o ator Quijano, com 
um grupo que chefiava, percorreu as ruas da cidade aos gritos de 
vivas e morras. O Coronel Elôres fê-los dispersar só com o 
estampido de uns tiros. Dias depois se tornou a situação ainda 
mais delicada, ao menos para o Ministro Vasques. A 21 de 
outubro anotou Silva Pontes no seu diário particular : “Fui de 
noite à casa de Vasques e pelas cautelas com que êle estã, se vê 
que ainda tem receios que Flôres desembarque. Fiz-lhe ofereci- 
mento da casa da Legação e casa de um amigo, pronto a defendê-lo. 
Agradeceu e disse-me que, dado o caso de ser necessário, viria com 
tôda a confiança” (24). A situação piorava. Rivera já não 
intencionava deixar a Córte, apenas, para lutar contra Oribe. 
Agora o que objetivava, principalmente, era afastar Santiago 
Vasques e Pacheco y Obes do ministério, substituindo-os por 
partidários seus. Em dezembro de 1845, a questão do passaporte 
de Rivera voltou à tona sob outro aspecto. Segundo Magarihos, 
deixara Santiago Vasques a critério da legação uruguaia no Rio 
de Janeiro a responsabilidade pela volta do general a Montevidéu. 
A 22 escrevia Limpo de Abreu a Pontes, contando-lhe o seguinte: 
“Magarifios disse-me, em conferência de 19 deste mês, que o 
Ministro Vasques oficiara-lhe que aprovaria o que êle fizesse a 
respeito de Fruto, sem prescrever-lhe coisa alguma, o que equivalia 
a declinar de si a responsabilidade, lançando-a sôbre êle Maga- 
rios, têrmos em que êle se via nos maiores embaraços, e era 
obrigado a reclamar a favor de Fruto. Ninguém pode ser Juiz 
com tais mordomos” (25). 

Tudo isso ocorria em momentos não muito favoráveis para a 
nossa política interna, pois Limpo de Abreu, além de doente, se 
indispusera com os seus colegas. Agravara-se-lhe a doença no 
comêço de 1846. Ponte Ribeiro, na chefia da terceira secção do 
ministério, tinha o prazer dos diagnósticos e, assim, escrevia a 
Silva Pontes: “A sua moléstia”, referia-se êle a do ministro, “foi 
e ainda é, pôsto que menos, uma constipação, que veio complicar-se 
com a sua irritação de intestinos, e produziu-lhe um estado coma- 
toso. Aconselharam-lhe mudar-se imediatamente desta atmosfera 

(23) Silva Pontes, Diário de 1845, cit. 
(24) Ibid. 
(25) Carta citada em nota 3. 


abrasadora (que êste ano excede tôda expressão) e fôsse, como 
foi, para a Tijuca no dia 14”. Esta carta era de 18 de janeiro 
de 1846 e já noticiava, sem querer, O início da dissolução do gabi- 
nete, só com o -esbôço da situação, em que se encôntravam os 
ministros : Limpo de Abreu, doente, na Tijuca: Holanda Caval- 
canti, que ocupava as pastas da Marinha e Guerra, na Praia 
Grande, com uma erisipela que o mantinha de cama, depois de 
coxear por vários dias, e Alves Branco, o único que permanecia 
no pôsto, reumático, também se queixava “de não poder mover as 
pernas, que estão como trombolho” (26). 

A crise ministérial evolveu lentamente. A 26 de março é 
ainda Ponte Ribeiro, insuspeito de partidarismo político e sempre 
bem enfronhado, quem garantia ao amigo Silva Pontes: “E' certo 
que entre os ministros algumas desinteligências há a respeito de 
despachos, é o mesmo por parte do Imperador com todos eles”. 
A final, nos primeiros dias de maio, voltava Ponte Ribeiro a falar 
de política, apontando intrigas e desavenças no seio do minis- 
tério como catsadoras da dissolução. E, depois de constituido o 
“novo gabinete, acrestentava”: “A dissolução do ministério foi 
uma vergonha : assim devia ser. Apesar da minha antiga amisade 
com o Sr. Barão de Cairu, eu acompanho a este cordialmente na 
sua opinião de que o Sr. Limpo deixa um vazio difícil de encher”. 
(27). De fato, não era coisa fácil de se encontrar outro ministro 
com a habilidade é visão politica do futuro Abaeté. 

Mas, antes de deixar o ministério, concederia Limpo de Abreu 
o passaporte ao General Rivera. Com data de 12 de janeiro lhe 
escreveu Silva Pontes extensa carta sôbre o caudilho. A 19 
recebeu Santiago Vasques comunicação do cônsul Manuel Moreir 
de Castro, de que o govêrno imperial ainda não tomara decisão 
definitiva a respeito de Rivera; mas que, reunindo-se o Conselho 
de Estado várias vêzes, êste opinara no sentido de o passaporte 
ser concedido para Montevidéu e não para o Rio Grande do Sul, 
Estas comunicações mostrou-as o Ministro Vasques a Silva Pontes 
no dia em que as recebeu (28). 

A 1 de março, em conversa com Vasques, avisou-o Pontes da 
probabilidade de ser concedido o passaporte a Rivera, desde que 
fôsse solicitado para Montevidéu, pois, das exigências de Maga» 
rifios, se convencera Limpo de Abreu, que tanto os interventores 
quanto o govêrno da República desejavam ver o general em 
Montevidéu. Ainda se estendeu Pontes sôbre as observações 


(26) In Arg. Part. de Silva Pontes, A. H. LI. 
(27) Cartas de 26-3, 2 » 20-5-1845, in Arg. Part. de Silva Pontes, AH. 
(28) Silva Pontes, Diário de 1846, in Arg. Part. de Silva Pontes, AH 


feitas por Magariãos, consideradas pelo ministro brasileiro como 
simples estratagema para obter o passaporte. Respondeu-lhe 
Vasques que o seu govêrno estava preparado “para a chegada de 
Frutuoso, que não desembarcaria em Montevidéu, nem seria 
empregado na campanha”. Observou-lhe Pontes que Rivera nada 
poderia fazer em Montevidéu, enquanto seria perigoso na campanha. 
Replicou-lhe Vasques, afirmando que o caúdilho já havia perdido 
muito do seu antigo prestígio no interior do país. Espraiou-se, em 
seguida, sôbre os acontecimentos de [4 de fevereiro, encarando-os 
como um impecilho à partida de Rivera e Magarifios do Rio de 
Janeiro, se dêles tivessem conhecimento. [É reportou-se, já no 
final da conversa, à nota de Magariãos ao Ministro dos Negócios 
Estrangeiros, sôbre a licença, que pretendia gozar, criticando-lhe 
os têrmos por demasiadamente lacônicos” e destituídos daquelas 
expressões de benevolência e amizade, usadas pelos agentes diplo- 
máticos de nações amigas”. Éste procedimento contrariava as 
recomendações que, por vêzes, fizera êle, Vasques, ao mesmo 
Magarifos, de encaminhar a questão do passaporte de maneira 
“que nunca ofendesse as relações de amizade, que existiam entre 
os dois govêrnos” (29). 

Depois de tão longa conversação voltaram os dois a um novo 
encontro no dia 5 de: março, quando Silva Pontes entregou a 
Vasques a nota de Limpo .de Abreu, em que negou passaporte a 
Rivera para o Rio Grande do Sul (30). 

No Rio de Janeiro se liquidaria a questão ainda nesse mês de 
março. Pretendera o govêrno da Praça desviar D, Fruto, 
afastando-o de Montevidéu e localizando-o no sul do Império. 
Para isso o nomeara Ministro da República no Paraguai. Porém 
não acedeu o govêrno imperial na ida de Rivera para o Rio Grande 
do Sul. A concessão do passaporte, no entanto, foi reexaminada. 
De um passo da correspondência do ministro americano Wise com 
o secretário de estado Buchanan, vemos que, em fevereiro, Limpo 
de Abreu ouvira a opinião do diplomata americano sôbre a concessão 
do passaporte, Wise disse que opinara favoravelmente. E revelou 
o seguinte a respeito do General Guido ; embora, particularmente, 
o argentino fôsse favorável à concessão, publicamente se mostrava 
contrário: contradição esta que Wise explicava: but he is 
alfraid of the ignorance and pasion of Rosas” (31), 

Apenas por mais alguns dias permaneceria D. Fruto na 
Guanabara. Conseguiu, afinal, o desejado passaporte para Monte- 


(29) Tbid. 

(30) : Ibid. 

(31) William R. Manning, op. cit, Vol. IH doc. 590, de 6-3-846, 
págs. J2! e 322. 
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vidéu. E a 9 de março de 1846 embarcou no brigue espanhol! 
Fomento, de “maneira trangúila e inofensiva, isto é, sem 
séquito” (32). 

Rivera não deixou saudades, senão o infalível rosário de 
recriminações e lamúrias do representante de Rosas. Não só 
Limpo de Abreu, a 11 de abril, e Cairu, a 28 de dezembro de 1846, 
mas também Paulino, a & de maio de 1350, disseram e redisseram 
ao General Guido as razões que levaram o govêrno imperial a 
conceder o passaporte a Frutuoso Rivera. “O govêrno imperial”, 
dizia-lhe Paulino na citada nota, “podia e pode embaraçar a saída 
do General Rivera por motivo de segurança e de conveniência 
própria, mas não pode descobrir fundamentos sólidos, e conforme 
ao direito das gentes, pelos quais o govêrno argentino o possa 
constituir carcereiro obrigado dêstes ou daqueles individuos, quando 
assim lhe convenha” (33). 


IV 


Imediatamente reapareceu Rivera em Montevidéu. O govêrno 
da Praça tentou impedir-lhe o desembarque : mas não teve fôrça 
para tanto. A 1 de abril anotava Silva Pontes no seu diário : 
“Das 10 para às li da noite sublevação dos. negros no Cabildo”. 
Nessa mesma noite se refugiou Santiago Vasques na legação do 
Império. Só no dia seguinte, acompanhado dos oficiais da 
marinha brasileira, Coimbra e Fragoso, se transferiu Vasques para 
a casa do inglês Ouseley, A revolta prosseguiu, por incrivel e 
ilógica, dentro da própria cidade assediada, de rixas formadas 
pelos seus defensores. No dia 3 de abril consignava Pontes: 
“A anarquia ainda continua, pois os negros se conservam no 
Cabildo, apesar dos esforços de Correia, das proclamações do 
govêrno e das promessas dêste”, No dia seguinte, embora se 
afigurasse ao encarregado de negócios do Brasil “tudo em paz, 
porque os negros tem deixado o Cabildo”, de duas horas da tarde 
en diante voltou êle a ouvir novo tiroteio. Ao chegar em casa, 
encontrou Pontes a D. Andrés Lamas, que fôra refugiar-se ali. 
Fêz então o diplomata: brasileiro desembarcar uma fórça, de 
cingienta marinheiros imperiais, para garantir a legação. A 
cidade continuava alarmada. Vasques e Muãoz foram demitidos 
do ministério. A 5 de abril uma comissão solicitou do govêrno. 
segundo Silva Pontes, “dissolução da Assembléia dos Notáveis, a 


] (32). Paulino, nota de 8-5-$50, dirigida a D. Tomaz Guido, in Relatório 
de Ministério dos Negócios Estrangeiros, de 1850 (apresentado à 8º legislatura), 
pãg. 81 (Rio de Janeiro, Tip. Universal de Laemmert. 1850). 


(33) Ibid. 


— 247 — 


restauração das câmaras, a nomeação dos novos ministros e a 
volta de Rivera” (34). 

Campeou por mais alguns dias a desordem. Ainda de 28 a 30 
de maio, Lamas passou as noites na legação imperial, Somente 
no dia 30 é que se transferiu para a casa de Orderiana, como 
anotava Pontes (35). 

Frutuoso Rivera vencia mais uma vez. Santiago Vasques, 
o político mais hábil que teve a defesa de Montevidéu, deixou o 
ministério, que se formou, então, de pessoas da facção riverista. 
Pacheco y Obes, que se opusera à volta de D. Fruto, teve de 
abandonar a cidade, que imortalizaria com o livro assinado por 
Dumas pai No Rio de Janeiro, em casa de um tal Matos, na 
Praia Vermelha, residirá êle durante os anos de destêrro. À vida, 
que aqui levou, foi muito diferente da que levara Rivera, Longe 
das cenas de D. Fruto, trabalhou Melchior Pacheco y Obes, 
honesta e discretamente, fazendo vinagre (36). 


Vencedor o motim, Rivera, mais que depressa, investiu-se de 
suas antigas funções de diretor da guerra. E sem perda de 
tempo saiu para a campanha, a fim de combater o inimigo, que 
se mantinha do mesmo jeito, postado no mesmo lugar, às portas 
da cidade, à espera que as intervenções lhe abrissem a brecha, pela 
qual pudesse entrar. Mas não se esqueceu D. Fruto de suas 
quizílias, já revelhas, contra o Brasil. Ainda em 1846, ou fôsse 
da Córte, nos primeiros dias do ano, ou fôsse de Montevidéu, 
depois de reassumir o comando, o certo é que tentou atiçar o 
presidente do Paraguai, ). Carlos Antônio Lopez, contra o Brasil, 
já que sózinho não lhe era possível enfrentá-lo. Mal podia Rivera 
consigo mesmo e com os seus inimigos, que não eram figuras de 
retórica, e já procurava a parceria do paraguaio, a fim de lhe 
ensejar nova luta contra o Brasil. Êsse passo, típico da política 
riverista, a esboçar proezas à custa do alheio, é Pimenta Bueno 
quem o revela, em ofício ao então Ministro dos Negócios Estran- 
geiros, Barão de Cairu. De volta do Paraguai, onde desempe- 
nhara com inteligência e habilidade o cargo de encarregado de 
negócios, ao chegar a São Borja, o futuro marquês de São Vicente 
informava o ministro do seguinte : “Nas vésperas de minha saída 
de Assunção recebeu o Presidente um convite de Frutuoso Rivera 
para unir-se com êle, que procurava também o acórdo da Bolívia, a 
fim de conjuntamente tratarem com o Brasil sôbre limites. Era 


(34) Silva Pontes, Diário de 1846, cit. 
(35) Ibid. ado 


(36) Lamas. cartas de 15-12-847 e 4-1-848, in Correspondência 
Diplomática, cit., Vol. I, págs. 2 


uma liga infensa ao Império, que êsse homem turbulento ainda em 
ss . LEA 
sua desgraça não se descuida de promover” (37). 


No entanto, nos primeiros lances guerreiros de 1846 a 1847, 
parecia querer Frutuoso Rivera repor as coisas como se achavam 
antes de Arroio-Grande, quando, em terras entrerrianas, sonhara 
em ir, pessoalmente, saudar o grande Paraná (38). Em breve, 
porém, desandaram em derrotas as primeiras vitórias do caudilho. 
Ao mesmo tempo, em Montevidéu, esboroava-se-lhe o prestígio 
diante dos desastres militares. Viu-se Rivera, mais uma vez, 
acuado de todos os lados. Na frente os inimigos invencíveis, a 
cpor-lhe resistência acima de suas fôrças; na retaguarda e 
govêrno da Praça, já modificado, agora desapeados os riveristas 
de suas pastas, e conduzido por D. Manuel Herrera y Obes, 
político inteligente e sagaz, que, depois da morte de Vasques, 
passou a dirigir a facção contrária às proezãs do velho general. 
Não trepidou então Rivera : imediatamente iniciou com os inimigos, 
por conta própria, negociações para entrega da Praça ao General 
Oribe. Com isso se antecipava êle à política de lorde Howden, 
que não tinha outro objetivo (39). O govêrno de Montevidéu foi 
obrigado a intervir para evitar o prosseguimento de tão deslavada 
negociação, destituindo Rivera mais uma vez do comando, de que 
o investira o motim de 1 de abril de 1846. E, novamente, seguiu 
desterrado para o Rio de Janeiro, onde o deixou o navio de guerra 
francês Alsacienne (40). 

(37) Correspondência de Pimenta Bueno, in A. H. I. (as palavras 
grifadas se encontram assim no original). Devo o conhecimento dêsse passo 
qe Pimenta Bueno ao ilustre historiador paraguaio Deutor R. Antônio Ramos. 


(38) José Antônio Soares de Souza, Um Diplomata do 
Citapãos 451: 
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(39) As bases propostas por lord Howden, para a entrega de Montevidéu 
ao. General Oribe, foram consignadas na Ata da sessão de 16-1-848, do 
Conselho de Estado. Segundo o Conde Walexwski, plenipotenciário francês, a 
posição de Howden, favorável a Rosas e Oribe, foi consegiiência de interêsses 
financeiros, que teve de defender. Walewski escreveu o seguinte a êsse 
respeito: "Depuis son arrivée à Buenos-Aires, il (Howden) à été entouré du 
matin au soir par les directeurs de trois maisons anglaises qui ont liés toutes 
leurs opérations financiêres au sort du Général Rosas. (Apud Comte d Ormano, 
La vie passionante du Comte Walewski, pág. 139. (Eds. Comtales, Paris, 
1953). Alfred de Brossard, Considérations historiques et poliítiques sur les 
Républiques de la Plata, pág. 335 (Paris, Librairie de Guillaumin et Cie,, 
1850 diz: “L'influence spéciale de la maison Baring sétait accrue”. 


(40) Eduardo de Acevedo, Anales Históricos dei Uruguay, Vol. HH, 
rógs. 141, 178 e 179 (Montevidéu, Cosa A. Barreiros y Ramos, 1933). 
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Desde êste momento as quizílias de Rivera se fixaram, princi- 
palmente, nos defensores da Praça, representados pelo Ministro 
Herrera y Obes, com quem vinha de briga formada. No Rio de 
Janeiro se instalou o caudilho naquele prédio da Praia Vermelha, 
que hospedara Pacheco y Obes (41). Mas não era homem capaz 
de viver do seu trabalho, discreto e pacífico, como o patrício 
vivera. Preferia arrostar com os perigos e dissabores de uma 
vida de agitação inglória, a ter que desistir das proezas, a que se 
habituara. - Por isso, logo depois de chegar à Córte, tratou de pôr 
a limpo os motivos de sua rixa com o govêrno de Montevidéu. 

Herrera y Obes havia explicado, numa espécie de proclamação, 
as causas que motivaram a destituição de Rivera do comando do 
exército e seu consegiiente destêrro, Fóra, segundo declarou então, 
não só para afastar a anarquia, mas ainda a própria traição. O 
govêrno da Praça anulara, com o alijamento de Rivera, a conduta 
irregular e incompreensível dêste general, que levaria Montevidéu 
a uma derrota definitiva. E, somente, depois de comprovada a 
inteligência de D. Fruto com os contrários, foi que o govêrno 
interferiu, afastando-o como elemento perigoso, Acusara-o 
Herrera, ao mesmo tempo, de violações a propriedades e de 
ataques a indivíduos. Em traços fortes, como se fôra acusador 
público, repintara o caudiiho, não apenas no presente, senão também 
no passado, que rebuscou para atirar à cara do general vencido 
um sem conto de recriminações, no mais veemente dos Jibelos. 
Rosas não disse tanto e com tanta clareza do seu inimigo padrejon, 
como o disse Herrera (42). 

Não tardou muito a resposta de Frutuoso Rivera. Imediata- 
mente investiu contra o ministro, ditando, copiando e publicando 
estiradíssima carta, que lhe endereçou a 22 de novembro de 1847. 
Não se restringiu a acusações ao gevêrno da Praça, com o apontar 
o fato de a resistência de Montevidéu, estar. nas mãos de estran- 
geiros, foi a retaliações pessoais, não só asseverando ter Herrera 


y Obes conservado em seu poder, indebitamente, determinada 
quantia, mas ainda chamando-o de “monstro que abortou a natu- 
reza para vergonha e ignomínia da espécie humana” (43). Dizia 
(41) Lamas, carta de 4-1-848, cit., Correspondência Diplomátiva, Vol. 
cit, pág. 38. 

(42) Eduardo Acevedo, op. cit. Vol. .Il, pág. 179 e 180. 

(43) Esta carta de Rivera foi publicada no jornal, que D. Tomaz 
Guido mantinha no Rio de Janeiro, à custa da legação argentina, intitulado : 


OQ Americano. número 48, de 23-2-848 (coleção da Biblioteca Nacional). 
Herrera y Obes respondeu a Rivera em carta de 18-12-847, que se encontra 
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Lamas não ter publicado Rivera esta carta, a conselho de Moreira 
de Castro: porém que entregara a lorde Howden cópia de 
memória sôbre os negócios de Montevidéu. Ao fazer a entrega 
da cópia, que destinara ao inglês, insistira muito no fato de, 
sômente, prevalecer na Praça a influência francesa e a vontade de 
Garibaldi, com absoluta exclusão do elemento nacional. A carta, 
que me parece ser a mesma coisa que a memória, foi, no entanto, 
publicada. Ao menos o jornal rosista O Americano, comentando-a, 
no seu número de 19 de abril de 1848, de maneira inteiramente 
desfavorável a Rivera, assegurava o seguinte: “Corre por aí 
impresso um folheto publicado por Fruto Rivera. Damos uma 
idéia do que é essa publicação...” (44). 

As façanhas de Rivera prosseguiam, amenizadas um pouco 
pelo Cônsul Manuel Moreira de Castro, quando chegou à Córte, 
nomeado ministro, D. Andrés Lamas, aquêle mesmo que se refu- 
giara na legação brasileira, nos últimos dias de maio de 1846. 
Saíra Lamas de Montevidéu no dia 22 de novembro de 1847. Ao 
menos, neste dia, Silva Pontes anotou: “Fui a bordo do Kestrel 
despedir-me do Lamas e do Somelera”. Ao Rio de Janeiro aportou 
o novo ministro a 4 de dezembro, inteiramente derreado com a 
viagem (45). 

Era insegura, politicamente, a posição de Lamas. O Ministro 
dos Negócios Estrangeiros, Saturnino de Sousa e Oliveira, que 
substituíra o Barão de Cairu, a 22 de maio de 1847, mostrava-se 
favorável a Rosas e Oribe. Em dezembro já traçara a sua poli- 
tica no Rio da Prata, que consistia no abandono da neutralidade ; 
no recebimento de um agente confidencial de Oribe; na aceitação 
das bases de futura intervenção inglêsa, arquitetada por lorde 
Howden, para a entrega da Praça ao mesmo general, e, em conse- 


m Correspondência Diplomáiica, Vol. cit., págs. 5 a 10. O Americano, 
justamente, por sua natureza, de órgão olicial rosista, contém um sem número 
de informações interessantes, que não devem ser desprezadas, muito embora 
assegurasse o jornal O Brasil: “O Americano distribui-se profusamente, até 
dão-se às moças para fazer papelotes e às crianças para fazer papagaios”. 


(Número de 22-8-850). 


(44) Lamas, carta de 15-12-847, Correspondência Diplomática, Vol. cit. 
pág. .21. Rivera acabou por publicar a carta em folheto, mandando um 
exemplar para a redação de O Americano. No seu número de 19-4-848 noti- 
ciava o jornal rosista : “Corre por aí impresso um folheto publicado por Fruto 
Rivera. Damos uma leve idéia do que é essa publicação...” A crítica do 
O Americano foi inteiramente contrária a Rivera. Existia no entanto, o jornal 
ris, de Castilho, que defendia Rivera, em longas polêmicas com O Americano. 


(45) Silva Pontes, Diário de 1847; Chronica Nacional, cbra existente 
na Biblioteca Nacional, Secção de Obras Raras; Lamas, carta de 15-12-847, 
Correspondência Diplomática, Vol. cit, pág. 17. 
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quência, o não recebimento do novo representante do govêrno de 
Montevidéu, por desnecessário. Por tudo isso se espaçou a 
recepção de Lamas, a ver o que se decidia de definitivo no tocante 
à nova política, que Saturnino iniciara (46). 

Enquanto se discutia o caso do ministro uruguaio, pontificava 
Rivera com as suas supostas revelações a Howden, sem saber que, 
justamente, a primeira base do futuro acôrdo determinava : “Oribe 
concederá anistia plena e ampla aos indivíduos de tôdas as nações 
e classes, comprometidos na luta; excetuando a Frutuoso Rivera” 
(47). Tornavam-no uma exceção, mesmo depois dos seus cochichos 
com o inglês. 

Afligia-se, em Montevidéu, com as andanças de Rivera no 
Rio de Janeiro, contadas por Lamas, o Ministro Herrera y Obes, 
receioso de que o inimigo conseguisse escapar de uma delas, para 
a prometida desforra. Tinha-o por louco e o afirmava: “el 
hombre está loco”. No entanto, aquela inquietação, que se 
afigurava loucura, fôra a característica de Rivera. Estivera sempre 
no cartaz, em lances e lutas intermináveis. Brilhara, havia mais 
de vinte anos, como astro de primeira grandeza, quer na presi- 
dência da República, quer na oposição, levando consigo a guerra, 
a discórdia e o desassossêgo, Necessitava, para viver, das tropelias, 
dos rencontros, das vitórias, das derrotas com fugas estrepitosas, 
A par de tudo isso não lhe faltavam artes para zonzear os outros 
com calúnias, invencionices ou descomposturas. Fazia parte do 
seu estilo êste aspecto mulheril da vida, de gostar de se ver 
mimado, falado, discutido, bajulado. Não se movimentava Rivera, 
apenas, pelo amor do movimento ou do mando, senão também por 
satisfação intima de se sentir lembrado como caudilho popular, que 
na realidade foi. Deu à popularidade tudo que torna a vida humana 
agradável e capaz de ser vivida, Conquistou-a, sem dúvida alguma, 
porquanto, mesmo depois de derrotado em Arroio-Grande, ainda 
arrastou populações obedientes, que o seguiram, imantadas pela 


(46) Não é verdade o que afirma Eduardo de Acevedo, no seu livro 
citado, Vol. II, pág. 181, ter o folheto de Rivera influíido na política do 
Ministro dos Negócios Estrangeiros do Império. A política de Saturaino 
vinha desde sua nomeação para o ministério em fins de maio de 1847, ou seia, 
muito antes de Rivera chegar ac Rio de Janeiro. A chegada de Lamas é que 
provocou o exame da questão naquele momento, pois se teve de decidir se era 
ou não conveniente receber o novo ministro de Montevidéu. justamente quando o 
govêrno imperial pretendia entender-s com o General Oribe. O folheto de 
Rivera não teve a menor repercussão na política externa do Brasil, (Vide 
pareceres do Conselho de Estado, sessões de 16 e 20 de janeiro de 1848. 
Lamas soube, com bastante fidelidade, o que ocorreu nas citadas sessões do 
Conselho de Estado e contou a Herrera y Obes, minuciosamente, em carta 
de 31-1-848, in Correspondência Diplomática, Vol. cit, págs. 41 a 44, 


(47) Ata da sessão de 16-1-848. de Conselho de Estado. 
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sua figura de chefe, indiscutível. Era, portanto, natural, agora, 
depois de velho, que se não habituasse a outra vida, senão aquela 
de condutor carismático de pueblos obedientes, com idéias adeguadas 
sóbre govêrno, com qualidades morais próprias, que não coincidiam 
com o comportamento moral e político de outros indivíduos, criados 
em ambientes diversos e, às vêzes, hostis ao em que se formara 
Rivera. 

Tachava-o Herrera y Obes, além de louco, de mentiroso. 
Esguecia-se, porém, de que êle, Herrera, homem culto e de visão 
política, tinha o mesmo defeito, que imputava ao caudilho. O 
mesmo estilo mulheril de um se encontra no outro. Em Herrera 
se fazia sentir êste complexo na necessidade de sua opinião em 
tudo prevalecer. À mesma facilidade de deturpar os fatos, sempre 
que houvesse interêsse de engrandecer a sua pessoa, de estilizar 
as próprias ações, de avultar suas atitudes, de heroicizar o seu yo. 
A falta que apontava ao inimigo, de viceralmente contrário à 
verdade; aquela paranoia de grandeza, a endeusar-se a si mesmo; 
a exuberância doentia do próprio eu, a minimizar os alheios, tudo 
isso se encontrava também em Herrera. E com a agravante: se 
Rivera pecara neste particular, como o reprochava Herrera, era 
natural, uma vez que nunca pretendera passar à posteridade como 
ortodoxo. | 


Tanto Silva Pontes quanto Honorio Hermeto Carneiro Leão, 
que privaram na intimidade com D. Manuel Herrera y Obes, 
sempre que o descreveram, salientaram não só as inúmeras quali- 
dades do ministro da Praça, mas também a impossibilidade de ele 
narrar. fielmente. um fato. Silva Pontes dizia: “Herrera. tem 
grandes defeitos para homem de estado. E" leviano e pelo que 
respeita a falar a verdade está longe de ser um Epaminondas : 
mas é homem de talento e instrução : concebe quais os verda- 
deiros interêsses futuros de seu país”. Pouco depois, Honório 
Hermeto, espantado da versatilidade do oriental, escrevia a Paulino: 
“Francamente, direi a V. Excia., que D. Manuel Herrera y Obes 
nem sempre respeita a verdade, que mente sem necessidade 
conhecida” (48). 

Justamente, quando Herrera apontava D. Fruto como louco e 
mentiroso, anunciava êle, para Europa, como notícia recebida da 
Córte, o boato de revoluções de escravos em Minas Gerais, Rio 
Grande do Sul e Rio de [aneiro, chefiadas pelo General Rosas. 
Nisto se refletia a enfermiça mania de sobressair, a despeito de 


(48) Missão Especial do Conselheiro Honório Hermeto Cerneiro Leão 
de 1851 a 1852 no Rio da Prata, confidencial de Honório a Paulino, de 
30-12-851 (A.H.I.). José Antônio Sosres de Souza, A Vidz do Visconde 
do Uruguai, págs. 288 e 350 (Companhia Editora Nacional, 1944) 


tudo, pois, se propalava esta notícia de revoltas no Brasil, atiçadas 
pelo ditador, era para acrescentar mais tarde, se houvesse oportit- 
nidade, que, sômente, graças a êle, Herrera, se abortaram as 
revoltas (49). 


A briga de Herrera e Rivera, cambando para a ofensa pessoal, 
serviu apenas para transmudar um ato inadiável, político e justo, 
como fôra o afastamento de Rivera, no momento que pretendia 
entender-se com O inimigo, em picuinhas e perseguições injustifi- 
cáveis, que, longe de aquietar o velho general, tiveram a virtude 
de fazer com que, êle procurasse o revide, ainda que atabalhoada- 
mente. Daí a ação de D. Fruto junto de lorde Howden e, pouco 
depois, de Tomás Gúido. 

VI 

Ao chegar à Córte, instalou-se D. Andrés Lamas na rua do 
Infante, nº 9, no Catete; mandou fazer a farda de gala, para a 
entrega solene das suas credenciais, que, por pouco, não gorou o 
Ministro Saturnino, e seguiu, ajudado pelo seu parente Somelleta, 
os passos de D. Fruto (50). As confidências do caudilho com 
lorde Howden despertaram, segundo Lamas, a vigilância da polícia 
fluminense sôbre o general, que teve, então, como residência, o 
Hotel de Itália, no largo do Rocio. Ao sentir-se peado, escreveu 
Rivera várias cartas a Lamas, inculpando-o das medidas preven- 
tivas da polícia. Não apuramos se teve.o ministro uruguaio inge- 
rência na detenção de Rivera, como êste o increpou. Parece-nos 
que foi o próprio govêrno imperial, então favorável a Oribe, que 
tratou de lhe acomodar o rival, sempre na iminência de uma proeza 
em perspectiva (51) 

À vista dêstes sucessos, pediu Lamas lhe determinasse Herrera 
a maneira de proceder no tocante às rixas do caudilho, não só 
com a legação, mas também com a polícia Íluminense (52). Não 
impressionou muito a Herrera o que acontecera a D. Fruto. Desde 
que esta personagem se não lembrasse de voltar a Montevidéu, 
podia fazer o que bem entendesse, e dela, também, a polícia flumi- 
nense o que quisesse, pois êle, Herrera. tinha mais em que pensar. 
Por isso a resposta que deu a Lamas foi que deixasse o general 


(49) Carta de Herrera y Obes a José Fllauri, de 13-9.848, Correspondência, 
Diplomática, Vol. cit. págs. 192 e 193. 


(50) Lamas, carta de 15-12-1847, Correspondência Diplomática, Vol. 
cit. págs. 19 a 21. 


(51) JIbid., de 31-1 é 9-2-848, pags. 44 é 49. 
(52) Ibid, de 9-2-848, pág. 49. 
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vigiado pela polícia, e concluía : “El és um loco capaz de todo lo 
disparatado y malo” (53). 

Em fevereiro de 1848, com a substituição de Saturnino por 
Pimenta Bueno, no Ministério dos Negócios Estrangeiros, a situação 
de Rivera melhorou, em parte. Deram-lhe permissão para residir 
onde cuisesse, excetuando-se as praias. Instaiou-se o general 
nc prédio nº 53 da rua do Carmo, mas, segundo Lamas, vigiado 
de perto pela polícia, como quando no hotel (54). Chegou 
D. Fruto, por êsses dias, a escrever uma carta ao patrício ministro, 
em têrmos tão conformados com a nova situação, que fêz com 
que o supusesse Lamas inteiramente resignado (55). A verdade 
cra que Rivera tramava a sua fuga. O que escrevera a Lamas 
fôra, apenas, para o despistar, na suposição de que a vigilância 
provinha de solicitações do patrício. A 1 de março, no embarque 
de Magarifios para Santa Catarina, Rivera, que o levara a bordo, 
fez uma das suas cenas de comédia. Escondeu-se no navio na 
esperança de seguir com os outros. E, uma vez encontrado, foi 
necessário tirá-lo à fôrça e aquietálo em casa. Esta cena 
repercutiu em Montevidéu. Não foi contada por Lamas, talvez 
por desconhecê-la, mas por Silva Pontes, que a narrou a Herrera, 
em conferência realizada a 10 de março. Admirou-se o brasileiro 
de ignorá-la Herrera, notando-lhe a impressão desagradável, que 
o conhecimento de tal fato lhe havia causado. Disse, então, o 
ministro uruguaio que ia escrever a Lamas sôbre Rivera. E Pontes, 
por cautela, lhe declarou que soubera do ocorrido por notícias dos 
jornais, não tendo participação oficial a Este respeito (56). 

No dia seguinte, 1! de março, já escrevia Herrera ao seu 
amigo Lamas: Respecto à Rivera ya sabemos la verguenza por 
que pasó y le habrá hecho pasar à V. cuando el viaje de Maga- 
ritos à Santa Catalina”. E, dias depois, voltava Herrera a 
escrever, agora para o avisar do seguinte: “Un amigo de Rivera 
acaba de asegurarme que à salida del ultimo buque, tenia todo 
pronto para fugar y que es probable esté aqui en el paquete” (57). 
an mais outra fuga para Montevidéu, tramara Frutuoso 

ivera. 


k (53) Herrera y Obes, carta de 21-2-848, Correspondência Diplomática, 
Volei nad Ze 


(54) Lamas, carta de 15 e 18-2-848, Correspondência Diplomática 
Val, cit pays 95, 90 e 02. Po iplomátic 


(55) Jbid, carta de 18-2-848, págs. 5€. 
(56) Silva Pontes, Diário de 1848. 


(57) Herrera y Obzs, carta de 11 e 26-3.848, Correspondência Diplo- 
nética, Vol. cit. págs. 65 e 66. 
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O partido, que governava o Império, desde 1844, atravessava 
então uma das suas crises periódicas. Os ministérios soçobravam, 
invariavelmente, um ano depois de constituídos. O gabinete de 
22 de maio de 1847 modificara-se em 29 de janeiro de 1848 com a 
entrada de Pimenta Bueno, efetivo, na pasta dos Negócios Estran- 
geiros, e, interino, na da Justiça. Mas não se aguentou por 
muito tempo. Em breve reapareceu a crise, agravando-se pouco 
depois com a queda do ministério. Rivera aproveitava-se dêsses 
momentos de transição e consegiiente fraqueza política, para as 
suas tentativas de fuga. Mas a 8 de março formava-se novo 
gabinete, presidido pelo Visconde de Macaé, no qual voltava 
Limpo de Abreu a ocupar a pasta dos Estrangeiros. A 21 já 
escrevia êle a Silva Pontes, espraiando-se sôbre a situação política 
em geral, além de se referir ao seu caso particular : “Aqui estou 
outra vez com o Pãc de Açúcar em cima do coração”, dizia o futuro 
Abaeté, “e darei graças a Deus, se não ficar asfixiado, do que 
duvido. Não tenho tempo nem para comer nem para dormir”. 

Nesta carta, a política externa entrou como parte principal, 
Aproveitou-se dela o ministro, muito ao jeito da época, para indicar 
ao amigo a maneira por que pretendia conduzir os negócios no 
tocante ao Rio da Prata. Ocupava Silva Pontes o principal pásto 
político naquelas paragens; natural, portanto, que estivesse ao 
corrente do pensamento do novo ministro. Alongou-se Limpo de 
Abreu, particularmente, a fixar os têrmos de sua resposta à nota 
de D. Andrés Lamas, em que solicitara a intervenção do Império 
nas negociações de franceses e inglêses no Prata. “Lamas” 
escrevia êle, “fêz-me uma proposta por escrito para o Brasil soli- 
citar a ter audiência e conhecimento de qualquer negociação, que 
queiram celebrar os ministros interventores. Não é o que êle me 
tinha dito que queria fazer. Vou responder-lhé como me parece 
que já lhe indiquei ser minha opinião, isto é, que o Brasil não terá 
dúvida de concorrer em qualquer negociação, que tenha por fim a 
pacificação do Rio da Prata, e a segurança da independência do 
Estado Oriental, contanto que Este concurso seja solicitado pelos 
interventores, e que se deixe ao Brasil todo o direito de apreciar 
cs meios convenientes para isto conseguir-se”. 

Daí seguiu o ministro emitindo a sua opinião, que não se 
modificara, sôbre a possibilidade de o Brasil deixar a neutralidade 
e interferir na luta a favor de um dos dois contendores. E” interes- 
sante êste passo da carta, pois se estendeu Limpo, com visão clara 
das coisas, determinando, com precisão, o fator primordial de tôda 
e qualquer política externa. “E' provável”, dizia êle, “que o 
govêrno aí venha com a delatória aos ministros interventores, e por 
isso o previno desde já para saber as disposições em que estou, e 
hei de advogar perante o Conselho de Ministros. Guardava-se 


para bom tempo o Brasil, se agora viesse com alguma quixotada 
no fim da festa. No estado em que se acham as coisas os nossos 
recursos estão em fortificar por mar e terra assim no Rio Grande, 
como ein Mato Grosso. À fórça deve ser aliada natural e perma- 
rente do direito, e alguns dizem gue sem a fôrça não há direito. 
Hu não me atrevo a tanto, mas acredito que se faz muito potico 
caso de quem não tem fôrça”. 

Depois de indicar as suas vístas políticas, mais uma vez favo- 
ráveis à neutralidade do Império nas lutas do Rio da Prata, clas- 
sificando de quixotada todo o desvio daquela neutralidade, conti- 
nuou Limpo com as notícias da Europa e do Brasil: “Terá lido o 
que vai pelo mundo velho, é o que êle ameaça de conflitos. Virão 
êstes conflitos em nosso auxílio? A França parece ameaçada, na 
opinião de alguns políticos, mesmo na vida do Rei cidadão. Não 
terminarei sem dar-lhe algumas outras notícias de casa. Às 
províncias do norte nãc estão em bom estado, principalmente 
Pernambiúco, Alagoas e Maranhão. Por tôda a parte surgem 
dificuldades. Entrei para o ministério numa época bem calami- 
tosa. Desejo melhorar êste estado de coisas, mas todos os dias 
me convenço de que não poderei consegui-lo. Já se me acabaram 
as fôrças ou eu já fiquei aquem da situação. Seja o que fôr: 
Deus prividebit”. 

Era difícil qualquer melhoria no tocante ao Rio da Prata, A 
feição, que o Ministro Saturnino dera à política imperial, perdau- 
rava ainda. Não conseguira Pimenta Bueno modificála e o 
próprio Limpo de Abreu intêntava, no momento, voltar à primitiva 
neutralidade, ainda que, de início, se resignara a aceitar as conse- 
guências daguela política, desde que Oribe mandasse o prometido 
agente confidencial, Ponte Ribeiro, chefiando a secção mais impor- 
tante do ministério e sempre enironhado nas traças do continente, 
sobretudo no que respeitava ao Império, confidenciava a Silva 
Pontes, em carta de 13 de março de 1848: “Veja quanto é mau 
dar mal o primeiro passo! O Sr. Limpo tem que sustentar a decla- 
ração do Sr. Saturnino, confirmada pelo Sr. Pimenta Bueno ! 
Se Oribe mandar o agente confidencial será recebido. Mas 
espero em Deus que não lhe enviaremos um enquanto V. S. estiver 
junto do Govêrno do Uruguai” (58). 


Não se esqueceu Limpo de Abreu, na interessantissima carta 
a Silva Pontes, de se referir ao General Rivera, lste se tornara 
um problema, pois, de 1 a 22 de março, intentara fugir do Rio de 
Janeiro várias vêzes. “O Fruto”, escrevia o ministro brasileiro, 
já engulhado com as traças do caudilho, “O Fruto continua a 


(58) In Arg. Part. de Silva Pontes, A. H. 1. 


incomodar-nos. Em um dia dêstes quis safar-se pela quarta ou 
quinta vez para o Rio Grande. Creio que não terei remédio, para 
conter êste anarquista, senão mandá-lo internar, ou pô-lo fora do 
Império, como me parece mais seguro e provável” (59). 


Tinha fundamento, portanto, o aviso de Herrera y Obes a 
Lamas. Já se tornara mania a idéia de fuga, em Rivera. Em 
menos de um mês tentara por vêzes ludibriar a vigilância, na ânsia 
de embarcar para o sul. Numa dessas tentativas, pretendera 
seguir o seu amigo Spinosa, companheiro de exílio. Pedira Spinosa 
passaporte para o Rio Grande. (Como se lhe negasse o pedido, 
fugiu. Nas vésperas dessa fuga, passara D. Fruto, ativamente, 
a escrever cartas. A azáfama fôra de tal sorte, que necessitara 
do serviço de três escreventes. - À 18 de ntarço informava Lamas 
de tudo isso a Herrera, acreséentando-:' “El general medita locuras” 
Para fugir precisavá também de dinheiro... Isso'o obrigata'a andar 
a cata dos patacões “à todo precio”. O reboliço dé Rivera fêz 
com que Lamas e Guido, cujos interêsses neste particular coincidiam, 
solicitassem da polícia maior vigilância sôbre o velho general. No 
dia 20 de março foi Rivera recolhido ao Quartel dos Permanentes, 
na rua dos Barbônios, em companhia do Coronel Spinosa, impedido 
Este de prosseguir na sua fuga, No dia: seguinte ordenou p govêrno 
imperial que se retirassem os dois do Império. A 4 de abril pediu 
D. Fruto passaporte para Montevidéu, recorrendo a-lorde Howden 
e não à jegação uruguaia, para obter. a sua libertação. Lamas teve 
de interferir de novo e, segundo o que escreveu, proteston energica- 
mente contra o retórno de Rivera à praça assediada. O govêrmo 
brasileiro modificou então a ordem anterior. Spinosa acabou 
rompendo com D. Fruto, por considerá-lo incapaz e preju- 
dicia! (60). 

Muito contra a vontade continuou D. Fruto na Córte. À 
vista, porém, de tantas tentativas frustradas, de embarcar para o 
sul, era de se esperar, que, desiludido e cansado, agora, se deixasse 
ficar em repouso à espera de melhores dias. Já contava 54 anos 
de vida agitada e, embora de compleição forte, por vêzes já havia 
padecido de doença, que o assaltava, repentinamente, quase o liqui- 
dando, O seu médico, no Uruguai, um doutor Ferreira, que lhe 
era inteiramente dedicado, salvoti-o, certa vez, de uma crise mais 
aguda do mal ou de “la maldita enfermidad”, como o próprio Rivera 


(59) In Arg. Part. de Silva Pontes, Lata 295, n. 1, A. HHL, 


(60) Lamas, cartas de 18 e 21.3 e 8-4-848, Correspondência Diplomática; 
Voliucit., págs. 73, 83 e 87. Chronica Nacional, cit., pág. 15. O jornal de 
Guido, O “Ameiicano, neticiava à 22-3-848 : “Por ordem do govêrno foram reco- 
lhidos anté-ontem de madrugada ao quartel do corpo de municipais perina- 
nentes o General D. Frutioso Rivera e o Coronel D. Vicente Espinosa”. 
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designou a moléstia (61). No Rio de Janeiro terá o caudilho 
êste seu mal, aos poucos, exacerbado, pois, longe de seguir o 
conselho dos médicos, que lhe prescreviam repouso e regime, se 
movimentava em lances desnecessários e comprometedores. Lamas 
conhecendo-o bem, dizia: “A él le gusta el ruido” (62). 

Justamente, por êsses dias, maquinava Rivera o passo mais 
típico de sua vida. Foi então que se dirigiu à legação argentina, 
na rua Mata-Cavalos, número 20, onde tentou entrar em confabu- 
lações com D. Tomás Guido, para a entrega de Montevidéu ao 
General Oribe. Isso, segundo o próprio D. Fruto, êle o fazia, 
para ajudar o ditador Rosas na luta contra as intervenções estran- 
geiras! Contando parte dessa história a Herrera, exclamava 
Lamas, entediado de tal proeza: “Que hombre este General 
Rivera!” (63) Mais uma vez teve o govêrno imperial de inter- 
ferir nas atividades de Rivera. Recolocou-o no Hotel de Itália, 
no Largo do Rocio, pagando-lhe a diária, pois aí seria mais fácil 
viígiá-lo (64). 


VII 


De maio de 1848 a meados de 1850, Rivera sossegou, ao 
menos na aparência. Já se não encontram notícias de suas 
façanhas. Parecia que, depois da ida a Mata-Cavalos, a cochichar 
com o General Guido, discreteando, ingenuamente, da defesa da 
América contra as intervenções européias, se alheasse D. Fruto 
das tricas do Prata, à espera que elas se desenrascassem por si, 
longe dos seus cuidados e ajuda. 


No entanto, mesmo depois da tentativa de aliança com Rosas, 
o prestígio do caudilho continuou de pé, entre os seus partidários. 
À questão política nunca fôra de idéias, senão de homens. stes 
mereciam ou deixavam de merecer a confiança, conforme o número 
de vitórias ou derrotas, que tivessem; conforme o sistema que 
impunham a seus partidários, de maior ou menor disciplina. O 


(61) Alfredo Lepro, Fructuoso Rivera — Hombre del Pueblo, pá 

do , págs. 300 
e 301 (Montevidéu, 1945). O Jornal do Comércio, de 4-2-842, trazia a 
seguinte notícia do Uruguai: “O General Rivera tinha sofrido um violento 
ataque de fígado, que, por alguns dias, o forçou a estar em inação”. 


| sa Lamas, carta de 11-5-848, Correspondência Diplomática, Vol. cit., 
pêg. ; 


(Spain gana de tecado, pág. 118. Honório Hermeto Carneiro Leão, 
carta ao General Urquiza, de 28-12-851 (cópia autenticado xa à i i 
de 22-1-852, in Missão Especial). ER a Aa COND 


é (64) Lamas, carta de 15-12-850, Correspondência del doctor Manuel 
Herrera y Obes — Diplomacia de la Defensa de Montevidéo, Tomo III, pég. 176 
(Buenos Aires. Est, Gráfico de A. de Martino, 1915). 
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objetivo da luta, contudo, era sempre o mesmo : a elevação de um 
general e a consegiúente deposição de outro, uma vêz que os dois 
se desentenderam. Os homens da cidade exacerbavam a luta, a 
ver se se livravam de ambes ao mesmo tempo. Porém não tinham 
fôrça fora das intervenções estrangeiras, que não eram contínuas, 
nas, apenas, para a defesa de interêsses das próprias potências 
mterventoras. Nem podia deixar de ser assim : o que vale entre 
as nações são os seus próprios interêsses. (Com isso acabavam 
os homens da cidade por se entregar a um terceiro general, que, 
em breve, entrava naquele círculo de lutas, onde alguns combates 
e correrias se sucediam, no meio de eterno palavrório ensurdecedor. 

Assim não é de se espantar continuasse Rivera a desfrutar, 
entre os seus antigos partidários, o prestígio de seus prístinos 
tempos. O Coronel Chenaud, de passagem pela Côrte, garantira 
a Lamas que aos olhos do povo era ainda o velho general o homem 
indicado a opor-se aos invasores e a única esperança daqueles, a 
quem Oribe oprimia (65). Mostra-nos esta confidência de 
Chenaut que, longe de ser tido por louco, era Rivera, para muitos 
de seus patrícios, a esperança, que lhes restava, e isso com tôda 
a incoerência e inconsistência de seus atos. 

Mas, senão louco, como o apontava Herrera, continuava 
D. Fruto com a mesma versatilidade, que o caracterizou a vida 
tôda. Por isso, no momento de o govêrno imperial ter de decidir 
entre a neutralidade, em que se conservara, e a intervenção na luta 
do Rio da Prata, que se impunha, a fim de desviar a política 
avassaladora de Rosas das fronteiras do sul, não era possível esperar 
que aparecesse ao lado de Rivera. Lamas, desde novembro de 
1848, já afirmara: “Entiendo que los actuales ministros fueron 
y son pronunciados enemigos de la influencia del general Rivera, 
como casi la totalidad de los hombres públicos del Brasil, por 
motivos que todos conocen” (66). De fato, não se encontraria 
um só político brasileiro, de qualquer partido que fósse, que 
pudesse pensar em Rivera para aliado. 


(65) Lamas, carta de 30-9-849, in Correspondencia, cit., Tomo IJ, 
reg. 160 (Buenos Aires, Est. Gráfico de A. Martino, 1913). Pacheco y 
Obes, em memória datada do Rio de Janeiro, 18 de agôsto de 1852, escreveu o 
seguinte : “Con el General Rivera estaba la campafia, las clases desacomodadas 
de la ciudad, la tropa en los cuerpos de linea. Es que el General Rivera ha 
vivido siempre de la vida del Pueblo, siempre ha marchado con el Pueblo 
y ha luchado mucho por el bien estar del Pueblo”. (Notas sobre los partidos 
en ei Estado Oriental y sobre el General Rivera, in Coleção Visconde do Rio 
Branco, Biblioteca Nacional). 


(66) Lamas, carta de 14-11-848, Correspondência Diplomática, cit. 
Tomo I, pág. 231. 
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Em fins de 1849, com a entrada de Paulino José Soares de 
Sousa para o Ministério dos Negócios Estrangeiros, chegou, afinal, 
o momento de se opor o Império à política do ditador Rosas. 
Imediatamente pretendeu Rivera insinuar-se junto ao brasileiro. 
Mandava Lamas, então, para Montevidéu, notícias dessas tenta- 
tivas que fazia o general, por intermédio de um amigo, a ver se 
era recebido pelo ministro, em audiência. Esquivou-se Paulino, 
devolvendo-lhe os papéis, que lhe enviara Rivera, e mandou-lhe 
dizer que, na qualidade de ministro, nada tinha que tratar com 
êle (67). 

Não se desaprumou Rivera. Procedeu como em tais casos 
soia proceder. Diante da recusa do brasileiro, tratou de sondar 
o outro lado, a fim de abocanhar um lugar principal na luta, que 
ce lhe antolhava iminente, além de se despicar do Império. Em 
iunho de 1850 já recebia Silva Pontes notícias de Buenos-Aires 
ca atividade de D. Fruto e seus amigos. “Os riveristas”, repetia 
Pontes o que noticiara o sabido correspondente, “principalmente 
D. Francisco Magarifos, procuram entender-se com Rosas, que 
me parece não lhes dar grande importância” (68). 


Foi complicada a sondagem, que fêz Rivera, das suas possibi- 
lidades no campo rosista, por intermédio de um doutor Gravelle. 
Este doutor Gravelle estivera no Rio de Janeiro várias vêzes e a 
êle se referia Lamas, a-miúde, em sua correspondência com Herrera. 
A última vez que passou pela Côrte foi em meados de 1849, antes 
de voltar ao Prata a entender-se com Rosas. Saiu da Guanabara 
para Montevidéu, pelo Pavuna, a 10 de outubro, Sôbre as suas 
relações com Rivera, comentava Lamas : “Para que no falte nada 
a este seãor Gravelle... se há metido con Rivera” (69). 

Das façanhas de Gravelle, já no Rio da Prata, deu Silva 
Pontes, em carta de 31 de maio de 1851, a Paulino, minuciosa 
descrição. Muito a seu jeito, antes de se reportar à atividade da 
personagem, pintou-lhe e repintou-lhe o retrato. "Conhece Vossa 
Excelência o Doutor Gravelle?” Indagava Pontes do ministro, 
para, em seguida, iniciar o esbôço. Pode ser que o não-conheça ; 
mas para o caso de que na verdade o não conheça, direi que o 
doutor Gravelle é um médico mui desejoso de fazer fortuna mais 
pronta e copiosa do que de ordinário costumam fazê-la os homens 
de sua profissão. E' um despejado intrigante, sagaz e atrevido, 
quando, ao cabo de alguma aventura, pode bruxolear algum dinheiro, 
sem risco do pescoço ou das costelas, E' homem aqui mui conhe- 


(67) Lamas, carta de 12-1-850, Correspondência, cit., Tomo II, pág. 216. 
(68) Confidencial de 4 de junho de 1850, in A. V.U. 
(69) Carta de 10-10-849, Correspondência. cit., Tomo II, pág. 164 
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cido por ter exercido nesta cidade a medicina ao mesmo passo que 
a mulher dava lições de harpa e fazia benefícios no teatro. Daqui 
se foi a França, porque ainda que nascido em Lisboa, é filho de 
pais franceses, e pensa por isso que pode ter duas nacionalidades, 
senão três, porque afirmam, também, que há pouco se naturalizou 
oriental”. 

Coincidia esta descrição, pôsto que mais viva e completa, com 
outra que, anos antes, El Defensor de la Independencia Ameri- 
cana” fizera do mesmo individuo. Acrescentara, então, o jornal 
cribista ter Gravelle. ao passar pelo Rio de Janeiro, de sua volta à 
Huropa, “comprado uma comenda” (70). Não o encontramos, 
ne entanto, nas listas de agraciados, a partir de 1840, nem 
tampouco Silva Pontes mencioncu êste importante pormenor, que 
o faria, por certo, se fôsse realidade. Assim se me afigura êste 
acrescentamento a parte que, em todos escritos rosistas, fôssem 
artigos de jornais, ofícios do próprio Arana, ou ainda discursos na 
Sala dos Representantes, se emprestava ao Brasil, de vilão ou 
bufo da comédia, da qual o próprio. Rosas era das personagens 
principais. E' fato que, ainda hoje, escritores apressados e ávidos 
de sensacionalismo histórico, se apegam a essas traças do rosismo 
militante, como sera achados importantíssimos, sem o trabalho” da 
crítica que lhes competia fazer. OM 

Da apresentação do herói, devidamente colocado no tempo e 
no espaço, prosseguiu Silva Pontes nô descrever o último lanço de 
Gravelle, que justificara a sua volta da Europa. Ellauri, repre- 
sentante da Praça em Paris, dera-lhe, por serviços prestados, letras 
no valor de dez mil patacões. Ao tentar trocá-las, em Monte- 
vidéu, entulharam-ro de titulos, cujo valor real era de 1% do 
nominal. Sentiu-se ludibriado o Dr. Gravelle. Reduziram-lhe os 
10.000 patacões a 100, apenas. Andou, então, de Montevidéu 
para o Rio de Janeiro e dai para Montevidéu, a ver se melhorava 
o negócio. No Rio de Janeiro, conheceu Rivera e D. Francisco 
Magarihos, para os quais trouxera recomendação de Ellauri. E da 
sua última viagem, embora a coonestasse com o negócio dos títulos, 
já ia Gravelle incumbido, pelo General Rivera e Magarifos, de 
se entender com Oribes e Rosas para que, “debaixo de certas 
condições, a fração do partido Colorado, que se compõe de especiais 


(70) . Apud Correspondência, cit, Tomo II, págs. 30 e 31, nota 1. No 
dia 16 de junho de 1828, passou pela Legação Imperial em Paris, um 
Sr. Gravelles (Filipe Augusto), médico que tirou passaporte para o Brasil, 
pelo pôrto de Brest, acompanhado de mulher, quatro filhos e um criado, (Legação 
em Paris, passaporte, ir Arquivo Histórico do Itamarati). 
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emigos de Rivera, e a que por isso dão o nome de riverista, tome 
sôbre si a entrega de Montevidéu” (Y1). 

Para o desempenho da missão, de que o investira D. Fruto, 
teve Gravelle de demonstrar as suas qualidades, enumeradas por 
Pontes. Solicitou, de início, o lugar de intérprete junto ao almi- 
rante francês Leprédour. Como o não obtivesse, foi por sua 
conta e risco a Buenos-Aires. Aí era voz corrente que conseguira 
avistar-se com Rosas, em várias conferências. E Rosas, segundo 
constou a Silva Pontes, para a sua política com os franceses, fazia 
propalar ser Gravelle agente da Praça e não de Rivera, pois os 
defensores de Montevidéu já não confiavam na França (72). 

Não devera, porém, ter Gravelle conseguido o seu objetivo 
em Palermo. Em breve, o General Rivera voltava a imporitnar 
o Ministro Paulino, com ofertas e pedidos. Oficialmente, desde 
agôsto de 1850, Lamas contava a Herrera as andanças de D. Fruto, 
no lance que premeditava (73). Para Montevidéu escrevia Rivera, 
afirmando que tinha o apôio do Império, e, no Rio de Janeiro, 
mostrava cartas recebidas de amigos seus, residentes naquela 
cidade, a fim de propalar o seu prestígio, tanto aqui quanto lã. 
No mês seguinte avisava Lamas a Herrera y Obes que tinha algo 
que dizer sôbre o patrício general, mas que, oportunamente, o 
faria. O algo que dizer continuava o mesmo: Rivera persistia 
no seu jôgo, de se utilizar do nome do Império na sua propaganda 
política (74). 

Outro caso ocorreu em setembro de 1850 com um agente 
riverista, de nome Oro, que pretendia seguir para o Rio Grande 
do Sul. Lamas intentou impedir-lhe a viagem, escrevendo neste 
sentido a Paulino : “Me causa vivo pesar destraer à V. E., aunque 
por un solo momento, de sus notórias ocupaciones, pero tengo 
Geber estrechisimo de hacerlo porque el pasaporte de D. Pedro 
Abad Oro puede ser expedido à cada momento, y ese individuc 
ros vá à hacer mucho mal. Escribo a V. E. oficialmente sobre 
ello por que es de mi deber para salvar la responsabilidad de mi 
Gobierno en cualguiera evento, sino para tomar sobre mi lo que 


(71) Silva Pontes, confidencial de 31.5-850, in A. V. U. 
(72)50 Ibis 


(73) Ofício 141, de Lamas a Herrera, que não o conhecemos senão da 
referência constante da corta de 28-8-850, Correspondência, cit. Tomo III, 
pág. 84. Esta referência é a seguinte: “El (ofício) 141 es relativo a Rivera, 
que se agita diciendo aqui que cuenta con Montevidéu, y ahí, tal vez, que 
cuenta con el Brasil”. 


(74) Lamas, cartas de 27-9 e 15-12-850, Correspondência, cit. Tomo IL, 
págs. 111 e 174. 
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pueda haber de odioso en la medida que solicito, si V. E. crée 
conveniente tomarla” (75). 

Contudo, conseguiu Oro o passaporte e foi para o sul do 
Império. Talvez, com isso, pretendesse o govêrno brasileiro veri- 
ficar até aonde ia a traça de Rivera, ao inculcar-se protegido pelo 
Brasil. Deêsse fato deduziu D. Andrés Lamas, apressadamente, 
intencionasse o Império aproveitar os serviços, que lhe vinha ofere- 
cendo, com insistência, Frutuoso Rivera. Porém não era possível 
supusesse alguém semelhante intenção, muito menos Lamas, que 
apontara, não havia muito tempo, a posição do velho general 
uruguaio diante dos políticos brasileiros (76). 


Rivera fôra afastado de todos os cálculos políticos, desde 
1843, no mínimo. Se não bastassem as instruções de Honório 
Hermeto a Cansansão de Sininbu, de 6 de junho de 1843, para se 
rejeitar a hipótese de aliança, as palavras escritas pouco depois por 
Paulino a Ponte Ribeiro, eram convincentes. “E ainda quando”, 
dissera êle a 23 de setembro de 1843, “os princípios de sã política 
não aconselhassem êsse procedimento ao govêrno imperial (manu- 
tenção da neutralidade), não seria possível ligar-se com Fruto 
Rivera, homem que depois de tantas traições e ofensas não nos 
pode inspirar a menor confiança, mormente tendo tido o mesmo 
Govêrno em sua mão documentos irrecusáveis da sua incorrigível 
perfídia” (77). 

Não se modificara a situação, em 1850, neste particular. 
Persistitam os mesmos impecilhos, existentes em 1843, para uma 
aliança com Rivera, agravados agora pelo fato de não representar 
êle, ao menos oficialmente. coisa alguma no govêrno da Praça. 
Ac contrário, estava Rivera, no Brasil, corrido pelos amigos e 
inimigos do principal cenário de suas estropelias, sustentado à 
custa do próprio govêrno imperial, aque lhe pagava a diária no 
Hotel de Itália. Não havia razão alguma, quer de ordem moral, 
quer material, para que o Império transformasse D. Fruto, de 
cxilado, tido por louco pelos seus próprios correligionários, em 
parceiro na luta, que ia empreender. 

Justamente, em 1850, a presunção era, no Brasil, de que 
Rivera trabalhava para trazer a confusão, ao inculcar-se aliado do 
Império, com o objetivo de lhe enfraquecer e desmoralizar a ação 


(75) riginal in A. V.U. 

(76) Citado em nota 66. 

(77) Honório tIermeto Carneiro Leão. instruções a João Lins Vieira 
Cansansão de Sinimbu, de 6-6-843, e confidencial de Paulino José Soares de 
Sousa a Duarte da Ponte Ribeiro, de 23-9-848 in Despachos de agôsto de 1842 
a outubro de 1843, 324-1-5, A. H. I. (O original do despacho de Paulino se 
encontra no Arg. Part. de Ponte Ribeiro, 272-3 A.H.I.). 
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em benefício do governador de Buenos-Aires. O govêrno imperial, 
desde agôsto de 1850, iniciara o auxílio pecuniário ao govêrno da 
Praça, que alijara Rivera, e, assim, além de impolítico, seria 
impossível sobrepor D. Fruto a êsse govêrno. Não ignorava 
Paulino que tanto Rivera quanto Magariiios “eram aqui”, no Rio de 
Janeiro, “mal vistos por Pacheco e Lamas”. (78). E, de Monte- 
vidéu, tinha notícia do que escrevia Rivera, principalmente agora, 
depois dos empréstimos, de que sobrara dinheiro até para mandar 
ac genaral 400 patacões, que lhe ifacilitavam a correspon- 
dência (79). 

Silva Pontes entrara, por intermédio de Alsina e Madero, nu 
segredo do correspondente de Bueno-Aires. Êste se informara 
também das atividades de Rivera no Rio Grande do Sul. Oribe 
mantinha nesta província um espia, Aguirre, que, no exercício de 
suas funções, vigiava os amigos de Rivera. A 23 de agôósto de 
1850 escreveu Oribe a Rosas uma carta, que o sabido corres- 
pondente conseguiu devassar. Aí se referia o General Oribe à 
comunicação recebica de Aguirre, de que vira cartas de D. Fruto 
a dois selvagens, antigos oficiais colorados, nas quais os avisava 
de que o Brasil não voltaria atrás, e êle, Rivera, em breve, iniciaria 
a campanha contra Oribe, auxiliado pelo Império. Não desagra- 
dara a notícia a D. Manuel Oribe, pois, a comunicá-la ao General 
Rosas, observava com malícia : “que não seria isso o pior, porque 
Rivera tudo havia de desmoralizar”. Impressionou-se Silva Pontes 
cem à notícia, comentando-a em seguida : “Êste homem”, dizia êle 
a Paulino, reportando-se a Rivera, nos tem dado tantas provas de 
pouca lealdade, e tem um caráter tão disposto para tudo quanto se 
pareça com insubordinação e desordem, que seria uma ilusão fatal 
o empregá-lo de qualquer medo no serviço do Império” (80). 

A verdade era que não havia quem quisesse utilizar-se de 
D. Frutuoso na guerra que se aproximava. Éle mesmo idealizava 
tôda aquela traça, para ver se com isso seria aproveitado. Paulino, 
imediatamente, sossegou o amigo Pontes, assegurando : “Não há, 
nem nunca houve, intenção de empregar Frutuoso Rivera, que bem 
conhecemos. Éle para dar-se importância escreve isso para o 
Rio Grande e alardeia importância e relação com pessoas do 
govêrno agui influentes” (81). 


(78) Paulino, confidencial a Silva Pontes, de 16-12-850, in Despachos 
reservados e confidenciais de 1848-1852 (119-1-6) A. H. 1. 

(79) Herrera y Obes, carta de 24-11-850, Correspondência, cit., Tomo IIL 
rãg. 156. 

(80) Silva Pontes, confidencial de 7-9-850 a Paulino, e extrato de carta, 
de 29-8-850, escrita ae Buenos Aires e anexa à mesma confidencial (A. V. U.). 


(81) Paulino, confidencial de 14-10-850 a Silva Pontes (A. V. U.). 
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Somente em dezembro se desmoronou o plano, que o General 
Rivera vinha esboçando. Cartas escritas por ele para o Rio 
Grande do Sul, foram enviadas: ao govêrno imperial. Lamas 
deixou a descrição destas cartas, que continham a auto-propaganda 
do missivista. Para Montevidéu afiançava Rivera que o Império 
pretendia reabilitá-lo, enquanto, no Rio de Janeiro, mostrava as 
cartas, recebidas de um ou outro chefe riverista, a fim de pleitear a 
sua volta ao govêrno da Praça, por intermédio do Brasil. Estas 
últimas foram entregues a Paulino pelo próprio Rivera, que se 
aproveitou da conversa com o ministro para dizer de D. Andrés 
Lamas : “ese mocito no tiene ni palavra mala, ni obra buena” (82). 

O jôgo de D. Fruto foi tão perfeito que o próprio Lamas 
acreditou na reaparição do fantasma, que tanto temia, pelas mãos 
do Ministro Paulino. E, em estirada carta, dirigida ao brasileiro, 
quis afastar aquela aparição. Paulino, depois de ler a carta do 
aiplomata uruguaio, achou inacreditável nudesse alguém, princi- 
palmente Lamas, conceber a idéia de o govêrno imperial aliar-se 
a Rivera. A Silva Pontes contava o que ocorrera : Rivera tem 
escrito para aí e para o Rio Grande que o govêrno imperial o 
protege e vai empregá-lo. E" uma falsidade que levanta êste incor- 
rigível caudilho, que não quer ficar quieto. O que me escandaliza 
foi escrever-me o Lamas uma longa carta em que parecia acreditar 
nessa proteção do govêrno a Rivera, o que constituiria a maior 
duplicidade. Essa gente não pode crer que haja boa fé e since- 
ridade. Do que usas disso cuidas. Rivera quer reaparecer, fazer 
partido, embora divida seus compatriotas, perca tudo, e facilite 
o triunfo de Rosas. E quem sabe se não é tangido por este?” (83). 


Esta carta era de 27 de janeiro de 1851 e a outra, em que 
Paulino dissera: “Não há, nem nunca houve, intenção de 
empregar Frutuoso Rivera, que bem o conhecemos”, fôra de 10 
de outubro de 1850. Portanto, neste período, não se cogitou na 
reabilitação de D. Fruto, mesmo porque não cabia ao Império 
reabilitá-lo. Enquanto se manteve Rivera no govêrno da Praça, 
dirigindo-o direta ou indiretamente, as possibilidades de aliança 
com o Brasil foram sempre afastadas, pelo motivo declarado de 
se achar Rivera à testa do govêrno. São, assim, incompreensíveis 
as cartas de Lamas a Herrera y Obes, de 15 de dezembro de 
1850, e de 8 de fevereiro de 1851, nas quais minudeou conversas 


(82) Lamas, carta de 15-12-850, Correspondência, cit., Tomo III, 
pág. 174. 

(83) Confidencial de 27-1-851, in Despachos reservados e confidenciais, 
cit. 
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com Paulino, a respeito de D. Fruto (84). Da descrição dessas 
conversas se depreende ter o caudilho solicitado do ministro brasi- 
leiro, e êste acedido à solicitação, que mandasse sondar em Monte- 
vidéu quem deveria representar o govêrno da Praça, na sua 
aliança com o Brasil. Ora, isso não se deu, nem podia seme- 
lhante hipótese ocorrer, agora, quando o empréstimo já havia sido 
feito ao govêrno da Praça, sem interferência do General Rivera. 
Se, por um acaso, se duvidasse da pessoa com quem teria o 
Império de tratar, esta dúvida teria ocorrido no momento de se 
realizar os empréstimos e nunca depois. Além disso, a opinião 
sôbre Rivera, no Brasil, era unânime. Pode-se encontrar dúvida 
no tocante ao General Oribe, a quem até o próprio Paulino, em 
1843, pretendera apoiar; mas não quanto a Rivera, tido como 
sinônimo de anarquia (85). Finalmente, a sondagem indicada, 
em dezembro de 1850, seria desnecessária. Silva Pontes, a quem 
indicara Lamas como encarregado de fazê-la, havia muito que 
externara a sua opinião sôbre D. Fruto. Ainda em setembro 
escrevera o seguinte: “Além de que Frutuoso é hoje um ídolo 
velho, de que apenas fazem caso os que ainda sonham com vê-lo 
restituído ao govêrno da República para continuar o sistema de 
rapinas, e dilapidação, que sem trabalho os enriquecia à custa 
do alheio” (86). 

Lamas, a meu ver, temendo que o govêrno imperial pudesse 
utilizar-se de Rivera, escreveu a carta, a que se referiu Paulino, 
sôbre o general. Esta carta escandalizou o brasileiro: “O que 
me escandaliza”, dissera êle, “foi escrever-me Lamas uma longa 
carta em que parecia acreditar nessa proteção do govêrno imperial”. 
Longe da proteção suspeitada, estava Paulino em 1850. como 
Limpo de Abreu em 1848, à espera de provas, que positivassem a 
traça de D. Fruto, para o trancafiar numa fortaleza. Suspeitava 
o ministro brasileiro de ser a ação de Rivera, na suposta aliança, 
tangida de Buenos-Aires para facilitar “o triunfo de Rosas” (87). 


Por tudo isso, as cartas de Lamas a Herrera, recontando 
conversas com Paulino sôbre Rivera, não refletem a realidade, 
que foi outra: D. Fruto fêz o seu jôgo com perícia e, em parte, 
conseguiu mistificar o próprio D. Andrés. ste, no entanto, 
dramatizou, por conta própria, dando aparência de verdade ao 
enrêdo urdido pelo general, a fim de avultar o trabalho no 
aquietar tão incômoda personagem. Narrou conversas com 


(84) In Correspondência, cit., Tomo III, págs. 173 a 176 e 210 a 212. 


(85) Paulino, reservado 34 a Ponte Ribeir 23-9-843, 1 
Ponte Ribeiro, 272-3, A. H. 1. e E 


(86) Confidencial, cit., de 7-9-850. 
(87) Confidencial, cit. de 27-1-851. 
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Paulino, nas quais lhe teria dito: “Estamos em má situação de 
que é preciso sair, francamente; quer ou não êste govêrno reabi- 
litar Rivera?” E, com estas perguntas, chegou a ponto de 
afirmar : se Rivera aparecesse fugido”, em Montevidéu, “para 
colocar-se à frente da emigração, estava resolvido a declarar que 
sua emprêsa era desautorizada, que não revestia poder beligerante 
legítimo e que em Oro ficava, por tôdas as suas circunstâncias, 
“equiparada a uma emprêsa de bandidos” (88). 


Depois de descrever esta cena, acrescentou Lamas que o 
govêrno imperial encontrara provas contra Rivera e, em conse- 
quência, o confinara, desde 2 de fevereiro, na fortaleza de Santa- 
Cruz. Esta resolução, dizia ainda, não fôra sequer aventada 
por êle, Lamas, que a ignorava, pois viera a saber, sômente, pelo 
pedido de proteção, que lhe enviara Rivera. No final da narração 
transcreveu algumas frases, que teria dito Paulino, frases que 
contrariava a tese defendida, de o Brasil aliar-se a Rivera, uma 
vez que, entre outras coisas, teria afirmado o ministro brasileiro : 
“Agora já não há mistiticação possível; quem quiser a proteção 
do Brasil, será sem Rivera” (89). 

Embora esta frase esteja muito ao jeito das de Paulino, a 
cena final das façanhas, ensaiadas por D. Fruto desde 1848, 
não se processou como a descreveu Lamas. A hipótese de 
“aliança com Rivera não passou de imaginação do ministro 
uruguaio. O brasileiro espreitava os movimentos de D.: Fruto, 
por suspeitá-los tangidos de Buenos-Aires, no sentido de desmo- 
ralizar a ação do Brasil contra o ditador Rosas. Esperava apenas 
prova concreta ou da conivência do caudilho com o inimigo ou de 
êle se utilizar do nome do Império para os seus interêsses pessoais. 
Esta prova quem lhe forneceu foi o próprio Lamas. Éste escrevera 
a Herrera, a 15 de dezembro, contando a conversa (suposta, pois 
fôra em carta que tratara a questão), que tivera com Paulino, e 
avisando-o da sondagem imaginada, que seria feita por intermédio 
de Silva Pontes. Herrera, como era natural, à vista do que se 
lhe comunicava e diante da ameaça que pairava não só sôbre a 
idéia, que defendia, senão também sôbre sua própria pessoa, 
respondeu a Lamas, a 22 de janeiro do ano seguinte, num longo 
ofício, preparado todo êle para o caso de Rivera. 


“Sefior Ministro”, dizia Herrera ao seu amigo Lamas, oficial-. 
mente: “El General D. Fructuoso Rivera, abusando, talvez, de 
la liberdad y filantropia de los procedimientos que se han tenido 


(88) Carta de 8-2-851, Correspondência, cit, Tomo III, pág. 211. 


(89) Ibid., págs. 211 e 212. Equivocou-se Lamas quanto à data da 
prisão, que foi a 1 e não a 2 de fevereiro. 
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con él, se ocupa activamente de salir de la posición en que le han 
colocado su incalificable conducta y la justicia de las resoluciones 
del Gobierno, por medios de intrigas v manejos los mas repro- 
chables”. 


Assim, logo neste primeiro período, se inculpava a D. Fruto 
de se utilizar de manejos e intrigas para sair da posição, em que o 
colocara o govêrno da República. Isso, porém, era apenas o preâm- 
bulo, porque continuava Herrera: Este proceder, que és una 
abierta insurreccion contra la submisíon y obediencia que debe al 
Gobierno de que depiende, tiene, ademas, tendencias que el Go- 
bierno conoce, y que se llegase à realizarse, por cualquiere evento, 
pondrian á la causa de la Republica en los mas serios conflictos. 
Con el objeto, pues, de premunir tan funestos sucesos, y poner 
fin á la agitacíon, en todos los animos, ias seguridades con que el 
Seneral se lisongea, de obtener de ese Gobierno, el permiso y 
autorización que, dice, haberle pedido, para pasar à Rio Grande 
y ponerse al frente de la emigracíon, el Gobierno me ha escargado 
recomiende o V. E., de! modo mas espreso que, imediatamente, 
Gespues de recebida la presente, declare al de ese Pais, en termi- 
nos los nas formales y explicitos, que la presencia del General en 
la escena política és inconciliable con la defensa Nacional; que 
compromete al mas alto grado los objetos de la guerra en que está 
empeiiada la República ha mas de 12 afios, v que la cuéstan tan 
iimensos como inapreciables sacrifícios, y por conseguiente que si, 
lo que el Gobierno no crée ni espera, el de S. M. tomase, por si 
solo, aquella resolución, y mucho mas, despues de esta declaración, 
el de la República no podria dejar de considerar ese hecho, como 
una prueba de que los benévolos sentimientos de que S. M. se 
halla posuido, en favor de la República, y los intereses politicos 
que hoy predominan en sus elevadas miras, han cambiado, a 
punto de influir sobre las determinaciones ulteriores de este 


Gobierno” (90). 


Esta nota devera ter chegado ao Rio de Janeiro nos últimos 
dias de janeiro e, imediatamente, remetida a Paulino, no original 
ou em cópia (91). À vista das afirmações de Herrera y Obes, 


(S0) Cópia in A. H. 1., numa pasta com o seguinte titulo: Informações 
— Rio da Prate — 1851, 


(91) Era costume de Lamas, quando não podia falar pessoalmente com 
o Ministro Paulino, enviar-lhe os papéis, para facilitar a solução dos negócios. 
O mesmo fazia Paulino com Lamas. As notas de Hudson ao govêrno imperial 
sôbre“a mediação britânica, remeteu-as Paulino a Lamas, que as restituiu a 16 
de março; dizendo-lhe: “Tengo el honor de devolver à VE. las dos notas 
de Mr. Hudson, que VE. se sirvió confiarme”. Em 29-11-851 . escrevia 
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contidas no ofício, e de solicitação de Lamas, foi o General Rivera 
recolhido à fortaleza de Santa-Cruz no dia 1 de fevereiro de 1851, 
e não a 2, “con toda la comodidad y distinción”, como acrescentara 
Lamas, tentando dourar a pílula que impingira ao seu ex-chefe (92). 


Lamas, nesse verão, subira, pela primeira vez, a Petrópolis. 
A 4 de dezembro escrevera a Paulino: “Por motivos de salud he 
tenido de apresurar el viaje de mi familia à Petrópolis”. Nos 
últimos dias de janeiro e primeiros de fevereiro continuava êle na 
serra, de onde, somente, a 5 de fevereiro desceu, a tratar de vários 
casos, incluindo-se o de Rivera. A 8 escreveu a Herrera, contan- 
do-lhe o final da questão, de maneira diversa da que ocorrera, 
talvez para que, com esta carta, se desculpasse o próprio Herrera 
perante o Presidente Suarez e o Ministro Batle, da prisão de 
D. Fruto, transformada num ato exclusivo do govêrno imperial. 
No dia seguinte, a 9, já regressava, apressado e doente, escrevendo, 
antes de deixar a Côrte, a Paulino: “Me voy hoy à Petropolis à 
tomar la cama”. Outro caso importante, ocorrido com Pacheco y 
Obes em Paris, já se achava em foco, absorvendo inteiramente a 
atenção de Lamas, que acabou por se esquecer do prisioneiro de 
Santa Cruz (93). 

Não impressionou, em absoluto, a Herrera y Obes, a detenção 
do General Rivera. Muito ao contrário, foi esfregando as mãos 
de contente que soube D. Manuel da notícia, e escreveu a Lamas : 
“En cuanto a Rivera, el gobierno todo quiere que Vd. haga lo 
menos posible por sacarlo de su posición actual, Ese gobierno 
estã en su derecho haciendo lo que ha hecho, porque solo entre 


Lamas ao ministro: “Como preparatório de una conferencia, que tengo el 
honor de solicitar à VE,., le incluyo, en su orijinal, dos de las notas que he 
recebido avér de mi gobierno”. À 30-11-851, Paulino respondia: “Recebi 
hoje a confidencial de V. Exa. datada de ontem, e muito lhe agradeço a 
comunicação cos documentos, que a acompanham e que restituirei pessoal- 
mente (A. W. Ui. 


(92) Lamas. carta de 8-2-851, cit, e Chronica Nacional, cit, pág. 149. 
Paranhos, que se enironhava então nas questões do Rio da Prata, explicava a 
prisão de Rivera como consegiência da pretensão do general de influir no 
ânimo dos emigrados, “empregando para êsse fim mistificações”, e acrescentava: 
“Ultimamente acresceram suspeitas de querer êle safar-se para o Rio Grande 
do Sul ou Uruguai”. Segundo ainda Paranhos, foi Rivera conduzido à 
fortaleza de Santa Cruz pelo oficialmaior da Polícia, por se não encantrar 
ne momento uma patente superior do Exército. E, na fortaleza, “estará 
(Rivera) com tôódas as comodidades possíveis, em virtude de recomendações 
muito expressas do govêrno”. (Ao Amigo ausente — Sétima carta, de 2-2-851, 
ir Jornal do Comércio, de 3-2-851). O Jornal do Comércio, de domingo, 
2-2-851, noticiava : “Foi recolhido ontem à fortaleza de Santa Cruz o General 
D. Fruto Rivera”. 


(93) Cartas de Lamas a Paulino, in A. V.U. 
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nosotros es que los extranjeros pueden hacer lo que hacen impu- 
nemente, abusando del asilo y hospitalidad que se les da” (94). 


Mas, ainda que satisfeito por saber da sorte do inimigo, 
IHerrera teve o cuidado de redigir êste trecho de modo bastante 
diferente da nota que escrevera a Lamas. À prisão de Rivera, 
segundo se infere daquele passo transcrito, teria sido, unicamente, 
consegiiência da traça, que torjara o general, ao utilizar-se do nome 
do govêrno imperial para ascender ao poder. Fóra, no entanto, 
um pouco mais. Receiara não só Herrera, mas o próprio Lamas, 
pudesse o caudilho acabar por convencer o govêrno brasileiro de 
que êle, D. Fruto, bem que poderia encarregar-se do comando dos 
emigrados. E, uma vez vencida a resistência de Oribe, reapare- 
ceria Rivera a solapar-lhes o prestígio. Por isso, ainda que com 
motivo suliciente para fazer sossegar D. Fruto, o govêrno imperial 
só o fêz quando soiicitado pelo ministro do Uruguai. Em março 
depois do caso passado, Paulino contava a Silva Pontes: “Já deve 
saber que o General Rivera foi recolhido à fortaleza de Santa 
Cruz, por não querer estar quieto, e mesmo em virtude de repre- 
sentações ordenadas por Herrera” (95). 


IX 


Rivera passou na fortaleza de Santa Cruz todo o ano de 1851, 
alheio completamente aos sucessos, que, justamente, se precipi- 
taram a partir de fevereiro. Só em outubro, depois de ter conhe- 
cimento da queda do General Oribe, é que voltou a azafamar-se, 
para que o livrassem da prisão. 

Chegaram ao Rio de Janeiro as primeiras notícias de que o 
poder de Oribe estava prestes a desmoronar-se, entre 12 a 15 de 
outubro, trazidas pelo paquete inglês Prince e pela corveta ameri- 
cana famestown. Logo depois devera o General Rivera ter ciência 
das notícias, pois, desde então, não sossegou mais. Passara oito 
meses de relativa calma. Bastou, porém, saber da queda do 
inimigo, para zombetear uma série de queixas, por intermédio de 
Lamas. A primeira, que encontramos, é de 20 de outubro de 
1851, dia em que chegou à Côrte o Paquete do Sul, com a notícia 
oficial da queda de Oribe. 

* Nesse dia escreveu D. Fruto a Lamas: «Constandome que 
V.E. ha dado algunos pasos cerca del Gobierno de S.M.I. a 


à E Herrera y Obes, carta de 21-2-851, Correspondência, cit. Tomo HI, 
pêg. 218. 


(95) Confidencial de 15-3-851, in post-scriptum. (Despachos reservados 
e confidenciais, cit.). 
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respecto de mi posicion y circunstancias, y apezar de no dudar que 
V. E. nada dejará por hacer para mejorarla, yo quiero hacer llegar 
al conocimiento de V. E. por intermedio de esta carta, que se 
V. E. no puede conseguir mi plena libertad al menos se me confine 
(en libertad) a otro punto que me séa menos gravoso por mi 
salud que vá cada vez mas agravandose por falta de ejercício, y 
norque el clima de esta Fortaleza me hace mucho mal; el medico 
ce los presidiarios (que me ha asistido ya 5 veces) me ha dicho 
repetidas veces, que tendré un mal resultado si permanesco aqui 
por mas tiempo; por eso es que me véo en el caso de llamar la 
atención de V. E, por ver si consigue que el Gobierno de S. M, 1. 
se presta a hacerme transladar à la ciudad al menos por algunos 
dias en los que pueda colocar a mis hijos, y arreglar aigunos 
negocios particulares que llaman mi atención personal, y luego 
estaré dispuesto à lo que el Gobierno de S. M. I. resuelva en 
conformidad y acuerdo de V. E. como representante de La 
Republica a que pertenesco” (96). 

Remeteu Lamas esta carta ao Ministro Paulino, a 28 de 
outubro, com um bilhete, em que lhe dizia laconicamente : “Tengo 
el honor de remitir à V. E. la carta que me escribió el Sór General 
Rivera. Me parece que el clima de Nueva Friburgo convendria al 
General”. Assim pedira Rivera a sua liberdade “plena” cu a 
possibilidade de ir tratar na cidade de negócios particulares. A 
queixa, que formulara, consistia em não poder fazer exercício e 
em lhe não convir o clima da fortaleza de Santa Cruz, segundo lhe 
asseverara o médico. À solução de Lamas era, apenas, com relação 
ao clima, pois, no que dizia respeito à vinda de Rivera à cidade, 
contrariava inteiramente o desejo do patrício, indicando Friburgo, 
como lugar ideal à saúde de Rivera. Mas em que condições ? 
Na hospedaria de Lowenroth, que já devera de existir, pagando a 
diária de 28000? (97) 

O govêrno imperial não atendeu ao pedido de Lamas, nem o 
poderia fazer, porque o não formulara o diplomata uruguaio no 
sentido de libertar o gencral, senão de o conservar prêso em 
Criburgo, o que era impossível. Não se conformou Rivera com 
o silêncio, que voltou a pesar sôbre êle. A 12 de novembro, por 
intermédio do Coronel Lavandera, que acabara de chegar à Cóôrte, 
enviou a Lamas extensa nota, solicitando-lhe exigisse “del Gobierno 
Imperial mi libertad y competentes pasaportes”. Já podia ir, 


(96) Legação da República Oriental do Uruguai, 1851-1853 (289-4-16), 
tin vd 8 Ro E 

(97) D. P. Kidder & J. C. Flecher, O Brasil e os brasileiros, Vol. I, 
pág. 340 (São Paulo, Companhia Editora Nacional, 1941). A diária de 
2$000, para os americanos, equivalia a um dolar. 
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sossegado, para Montevidéu, uma vez que a figura molesta do 
ceu inimigo Oribe desaparecera do cenário. E natural quisesse 
D. Fruto seguir o mais depressa possível para lá, a ver se assegu- 
fava a-sua parte na pacificação. Por isso, neste -riota, ameaçava, 
zangado, de fazer um protesto no caso de não ser aténdido.. Lamas, 
cesta vez, remeteu a nota “del Brigadier-Géneral D. Frutuoso 
Rivera”, a 14 de novembro, sem fazer qualquer indicação. A 17 
já lhe respondia Paulino, com muita clareza : “O Senhor D. Andrés 
Lamas não ignora que a medida de que lançou mão o Govêrmo 
Imperial, de fazer recolher D. Frutuoso Rivera à Fortaleza de 
Santa Cruz, foi tomada de acórdo e concorrendo solicitação do 
Govêrno Oriental, por motivo que excusado é reproduzir aqui”. 
Não desagradou a Lamas a resposta que lhe deu o ministro brasi- 
leiro, tanto que, no dia seguinte, lhe escrevia particularmente : 
“Agradesco mucho la contestación que VE. se ha dignado darme 
en el negócio del General Rivera. Lã encuentro excelente y lo 
unico que habria deseado era que nó se referiese al primer vapor 
pues me persuado que el:primer vapor.ha de dejarnos, en este 
asunto, en el mismo embaraso. Sin embargo; voy à tentar si el 
Coronel Lavandera regresa à entenderse állá con el Gobierno y nos 
deja en paz”: (08).'adil pum: o : 


Na realidade, devera ter conseguido D. Fruto a sua liberdade, 
logo depois de acordada a paz sem vencedores ou vencidos, a 8 
de outubro de 1851. A anistia, que aí Se concedia, sem qualquer 
distinção, também o beneficiava, Urquiza, em conversa com Silva 
Pontes, logo depois da rendição de Oribe, declarou, na presença 
de Herrera y Obes, que tanto o General Oribe quanto o General 
Rivera eram dois indivíduos, que já não representavam nada no 
Rio da Prata. Por isso a permanência de ambos em Montevidéu 
se lhe afigurava sem perigo, para a pacificação do Uruguai. Para 
Urquiza o único indesejável, cuja presença reputava perigosa, era 
Melchior Pacheco y Obes, certamente por ser seu inimigo 


(98) Sobre notas de Rivera a Lamas e dêste a Paulino :. Legação da 
República Oriental do Uruguai, 1851-1853, cit.; sôbre a estada de Lavandera, 
em novembro de 1851, no Rio de Janeiro, vide: Xarta Ao Amigo ausente, de 
29-11-851, já de Mr. Picot, publicada no Jornsl dô Contércio, de-30-11-851, 
e longo artigo no Correio, Mercantil, | de. 20-1.852, “Intitulado.: “O Brigadeiro- 
General D. Frutuoso Rivera — Prêso na Fortaleza de Santa Cruz no Rio 
de Janeiro por ordem do Govêrno Imperial”, /Neste artigo se diz O seguinte : 
O Coronel Lavandera, filho político do Gêneral Rivera, parte para o Rio de 
Janeiro, levando decreto do Govêrno e uma nota para o Sr. Lamas, Ministro 
da República”. Resposta: de” Páulinó-.As Latthas, “ih. Missão Especial, cit. 
(200-2-4, A, H. 1.), minutas do ministro (cômunicatão do ilustre historiador. 


Valter Alexander de Azevedo) retafta de Lamas a Paulino in A VU. 
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pessoal (99). Além da anistia, sem exceção de pessoa, o govêrno 
da República expediu decreto suspendendo o desterro de Rivera, 
Contudo, por mais alguns meses, continuou êle na prisão. 


Vamos indagar do motivo: se foi como diz um historiador 
sempre apressado no tocante ao Brasil, em consegiência “de las 
persecuciones de la policia brasilefa”, ou se, ainda desta vez, o foi 
por efeito de “reclame de la legación uruguaya” (100). 


Na suposição de gue seria possível o esquecimento do passado, 
como se êste se não projetasse no presente por um sem número de 
recalgues, foram anistiados os dois generais uruguaios, respon- 
sáveis pela guerra. Teoricamente se consentia a Rivera e a Oribe, 
que passeassem, de braços dados, pelas ruas de Montevidéu, a 
trocarem amabilidades cu desaforos. Os pactos e os decretos, 
com os quais se finalizou a contenda, permitiam-no. Mas a reali- 
dade era outra. Não é nas palavras escritas como entorpecentes 
de complexos, senão nos fatos, que a realidade se encontra. O 
partido de Oribe, depois da morte de Garzón, manobrou sózinho, 
a Reação riverista e batllista fôra, imediatamente, gorada pelo 
apôio do plenipotenciário brasileiro, Honório Hermeto Carneiro 
Leão, ao Ministro Herrera y Obes (101). Com isso se aíastava 
a oportunidade de Rivera voltar ao centro de suas proezas, por se 
lhe temer a reação. Apenas, a Oribe e ao seu partido, principal- 
mente a êste, se permitiu tudo. Havia ainda probabilidade de 
vingar a candidatura à presidência de Herrera ou de D. Florentino 
Castellanos, com que o velho catdilho não podia concordar. Daí 
o temor dos seus desmandos. 

O próprio Herrera y Obes, por segurança pessoal incumbiu-se 
de anular o decreto de anistia. Em reservadissimo de 16 de 
novembro de 1851, tratou êle, peia última vez, do caso de Rivera. 
Renitia o ministro no propósito de afastar o inimigo da festança 


(99) Silva Pontes, Conf. a Paulino, de 18-10-851, in Legação em Monte- 
vidéu, 1851-1852, (222-4-6) A. H. I; Herrera y Obes, carta de 5-11-851, in 
Correspondência, cit., Tomo IV, pág. 79 (Buenos Aires, Est. Gráfico A. de 
Martino, 1919), e El Federal Entre-Riano, n. 318, de 6-6-850. 


(100) Eduardo Acevedo, op. cit., Tomo II, págs. 363 e 364. Alfredo 
Lepro, no livro citado, pág. 399, diz que Rivera continuou prêso porque : 
“ahora es Paulino quien lo mantiene en prisón hasta que el gobierno de la 
Defensa dé pruebas de que está dispuesto... a ratificar los tratados “a su 
gusto”. Isto se escreveu, como tudo faz crer, à vista da carta de Lamas a 
Herrera, de 12-11-851. (in Cerrespondência, cit. pág. 84). No entanto, a 
realidade, como se vê de despacho de Herrera a Lamas, existente, por certo, ao 
menos em cópia, em arquivo uruguaio, foi muito diferente da parlapatice 
transcrita. 


(101) Silva Pontes, Diário Reservado, in Conf. de 19-12-851 (Legação 
de Montevidéu, cit.). 
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final, a ver se abiscoitava o seu bocado longe das rabugices do 
velho, que, para êle, havia muito, endoidecera. 


Assim começava Herrera as suas recomendações a Lamas, 
naquele reservadíssimo : “Ei Gobierno ha ordenado los comícios 
públicos para el último domingo de este mes; y lo ha hecho así 
obligado por los sucesos y la situación interior que ellos han creado. 
Sintiendo la debilidad de su posición para satisfacer a tantas y tan 
encontradas exigências como las que surgeron desde el momento 
que la paz puzo termino a las desidencias internas, dejando en 
el pais todos los elementos que le habian sostenido y fomentado, e! 
Gobierno, digo comprendió que era una necesidad imperiosa la de 
traer a su puesto los hombres que revestidos con el sufragio dei 
pueblo y no perteneciendo dicididamente a los que habian sido el 
alma de la contienda fenecida, diesen à la autoridad publica, todo 
la fuerza moral que requeria el orden actual de cosas”. 


Com êste prôlogo um tanto enigmático, a encabeçar-lhe o re- 
servadíssimo, entrou o ministro em outras explicações, que lhe de- 
mudavam um pouco o sentido, até chegar ao ponto culminante, que 
vinha a ser: “Por esta razón el Gobierno considera que la 
presencia del General Rivera, en estos momentos, en cualquier 
punto del territorio de la Republica, seria perjudicialisima, del mismo 
modo la del General Pacheco, cuyo caracter impetuoso y exaspe- 
rado, podria talvez poner el Gobierno en conflictos, que serian 
graves por lo vidrioso de las circuntancias”. (Como consegiiência 
de tudo isso, ordenava ao Ministro Lamas que, discretamente, 
usando de meios honrosos e eficazes, tratasse de impedir que os 
dois generais voltassem a Montevidéu (102). Particularmente já 
havia escrito o mesmo, sendo que, no tocante a Rivera, acrescen- 
tara : “La presencia del general aqui, solo la quiere el circulito 


de sus llamados amigos”. Sôbre Pacheco, além da inimizade 
pessoal, havia outro motivo para o afastar Herrera de Montevidéu, 
que vinha a ser o rancor que lhe devotava Urquiza. “De Pacheco, 


digo otro tanto”, escrevia D. Manuel. “Reténgale Vds. ahí, 
hasta después de constituído el Gobierno definitivo. Vd. no se 
forma idea del género de prevención y odio que le tiene Urquiza, 
y hasta donde su nombre es aqui malamente revido” (103) 


(102) Herrera y Obes, reservadissimo a Lamas, de 16-11-851, cópia 
tirada do original, in A. V. U., Lamas remeteu a Paulino o original com o 
bilhete, transcrito em nota 91, de 29-11-851. Paulino mandou cópia a Honório, 
dizendo-lhe : “Ontem 30 de 9bro. recebi a confidencial junta por cópia sob o 
n. 1, de Lamas, acompanhada das duas notas, a que se refere, das quais 
mandei tirar cópias, que são as inclusas sob o n. 2”, (Confidencial secretis- 
sima, de 1-12-851, minuta in A. V. U.). 


(103) Herrera y Obes, carta a Lamas, de 5-11-851, Correspondência, 
cit., Tomo IV, pág. 97. 


+. 
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Lamas tratou dêste caso com o ministro brasileiro em confe- 
rência, que se realizou, na legação do Uruguai, a 1 de dezembro 
de 1851. A resposta de Paulino no que dizia respeito a Rivera, 
foi que se êle, Lamas. lhe não escrevesse “nesse sentido, Rivera 
seria sôlto, porque não estávamos dispostos a tomar sôbre nós 
todo o odioso, enquanto o govêrno oriental fazia bonito papel com 
seu decreto, insinuando para cá que Rivera fôsse conservado prêso, 
muito principalmente estando Oribe em plena liberdade” (104). 
Lamas pediu, apenas, a Paulino que espaçasse qualquer delibe- 
ração sôbre Rivera, por mais alguns dias, até que recebesse 
resposta do govêrno da República a ponderações, que lhe ia fazer 
pelo Paraense. 

Várias descrições deixou Lamas desta conferência, que teve 
com o ministro brasileiro, sôbre Rivera, não omitindo o mal humor 
de Paulino ao declarar-lhe que o Brasil não se constituiria em 
carcereiro do govêrno de Montevidéu : o tratamento que dispen- 
sasse a Oribe seria também dispensado a Rivera. Lamas lembrou, 
então, a hipótese de ser aplicada a ambos o disposto na segunda 
parte do $ 1º do Artigo 11 do Tratado de Aliança (105). 


Em Montevidéu fervia a questão do General Rivera, agora 
encarada sôbre um novo prisma. D. Bernardina e o Coronel 
Lavandera suscitavam-na com vigor. Entravam nesse enrêdo q 
Presidente Suarez e o Ministro Batlle. Herrera contou, em frases 
rápidas, a Lamas quanto ocorrera da expedição do decreto de 
anistia a D. Fruto. O Presidente Suarez e o Ministro da Guerra 
obrigaram-no, a êle, a expedir o decreto. Espalhara Lavandera 
que o seu amigo general estava prêso, no Rio de Janeiro, em 
consegiiência de intrigas, não só dêle, Herrera, mas ainda de Lamas. 
Enquanto isso, assegurava o mesmo coronel que o plenipotenciário 
brasileiro, Honório Hermeto, não fôra favorável à anistia. E, em 
conversa que tivera com o Presidente Suarez, dizendo-lhe êste que 
era uma ofensa ver o General Oribe sôlto, enquanto se achava 


(104) Paulino, Confidencial secretíssima de 1-12-851, cit. 


(105) Paulino, na secretissima citada, de 1-12-851, escreveu: “Lamas 
pediu-me que suspendêssemos qualguer deliberação, porque escrevia ao seu 
govêrno pelo Paraense, fazendo-lhe ver a necessidade de servir-se para com 
Rivera, bem como para com Oribe, do direito que lhe foi reservado pela 
2: Parte do $ 1º do Art. 11 do Tratado de Aliança de 12 de Outubro p. p. 
Respondi-lhe que convinha, mas que exigisse a maior brevidade na solução, 
porque o negócio de Rivera não podia ficar muito tempo no estado em que 
está. Manifestei a Lamas alguns receios de que a aplicação daquela disposição 
a Oribe fôsse irritar o partido blanguilho, e criasse dificuldades maiores do 
que as vantagens que semelhante medida pode hoje produzir, tendo já a 
presença de Oribe aí produzido o maior mal que podia fazer. Lamas contestou 
as minhas razões. V. Excia. que aí está melhor pode ajuizar a êsse respeito 
do que nós aqui”. 
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Rivera prêso, retrucara-lhe Honório que isso seria multiplicar os 
males e não minocrá-los. Suarez foi dizer o que acabara de ouvir 
do plenipotenciário à senhora do general. No dia 4 dezembro, 
D. Bernardina mandava pedir audiência ao brasileiro (106). 

Os dias, que se seguiram, foram de crise em Montevidéu. 
Trataram riveristas e batilistas de desferir o golpe não só contra 
Herrera, mas também contra as eleições favoráveis aos blancos. 
Forcejavam, por êsses dias, para o alijamento do ministro e a 
anulação das eleições. A 9 de dezembro Silva Pontes informava : 
“Os partidistas de Rivera e de Batlle, que neste momento se acham 
reunidos, vociferam contra Herrera; e até propalam que a exis- 
tência dêste não está segura”. No dia seguinte entregaram a 
Silva Pontes cópia de requerimento, dirigido ao govêrno uruguaio, 
pedindo a soltura de Rivera. Na opinião de Pontes fôra mal 
redigido o pedido. ÀAs razões alinhavadas não o convenceram, 
pois se limitavam a dizer que, estando sôlto Oribe, não se concebia 
a prisão de Rivera. O requerimento fôra assinado por grande 
número de militares e dêle constavam alguns disparates a respeito 
do Brasil (107). 


Honório Hermeto, quando êsses fatos ocorreram, tinha ainda 
esperança de ver eleito presidente, senão Herrera, ao menos Caste- 
llanos. Em tais circunstâncias a presença de D. Fruto em Monte- 
vidéu não lhe parecia aconselhada. A inimizade entre Herrera e 
Rivera levaria o general a colocar-se entre os inimigos do ministro. 
Assim a opinião de Honório era de se manter o caudilho prêso até 
a constituição do govêrno legal no Uruguai e a queda de Rosas. 
“A agitação”, respondia Honório a Paulino, “que tem promovido 
o partido de Rivera é a meu ver razão suficiente para justificar a 
retenção do seu chefe. No estado em que se acha êste país e na 
necessidade em que estamos de combater a Rosas, poderemos abrir 
as portas da fortaleza a Rivera, para que venha cheio de rancor 
contra o Império suscitar aqui de novo a guerra civil, complicar a 
situação ? Seus precedentes, quando aliado dos franceses, não 
devem mesmo autorizar até a suspeita de que êle é capaz de oferecer 
seus serviços a Rosas?” Nestas condições julgava o plenipoten- 

iário que, mesmo no caso de não pedir Herrera a retenção de 
D. Fruto, “devíamos retê-lo até a eleição do presidente e cessação 
do provisório”. Quanto ao que lembrara Lamas, de se aplicar 
tanto a Rivera quanto a Oribe o Artigo 11 do Tratado de Aliança 
42º parte, 4 1º), afastava Honório tal expediente, por se lhe afigurar 


(106) Herrera y Obes, carta a Lamas, 5-12-851, Cor dênci i 
rd E ap orrespondência, cit., 


(107) Silva Pontes, Diário Reservado, confidencial de 19-12-851, cit. 
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injustiça aplicá-la a Oribe, que, depois da capitulação, não dera 
motivo para um tratamento tão rigoroso (108). 

A opinião, que se formara de Rivera, era geral. Tornara-se, 
com os anos, para todos, indistintamente, sinônimo de anarquia e 
deslealdade, Ultilizá-lo como arma contra os blancos, no caso da 
rejeição dos tratados, era para Silva Pontes, em fins de janeiro de 
1852, o mesmo que o “uso de ferro e fogo”, lícito na guerra. “Mas, 
ainda assim”, acrescentava o desembargador, “eu me guardaria 
bem de usar de uma arma tão pouco fiel. Temeria sempre que se 
me arrebentasse nas mãos”. E a [finalizar o seu conselho, de que 
Rivera nem como arma política, indagava: “Muda alguém de 
caráter depois de passar os 60 anos? Não quero dizer com isto 
que nos constituamos carcereiros perpétuo dêste homem. Quero 
dizer que a vinda dêle neste momento seria inoportuna...” (109). 

Mas com tudo isso os partidários de Rivera não esmoreciam, 
Esperavam vê-lo em Montevidéu antes de ocorrer o final da 
contenda. E neste sentido dariam mais um último passo. 


x 


D. Bernardina e o Coronel Lavandera, em fins de 1851, conse- 
guiram falar com o General Urquiza e pediram-lhe uma carta 
para Honório, favorável à soltura de Rivera. Urquiza mostrara-se, 
desde outubro. em conferência que tivera com Silva Pontes e 
Herrera, contrário apenas a Melchior Pacheco y Obes. Quanto 
a Rivera e Oribe, por considerá-los inteiramente sem prestígio, 
opinara o entrerriano pela liberdade de ambos. Assim, não teve 
êle a menor dúvida de escrever a carta solicitada, que Lavandera 
entregou o Honório a 21 de janeiro, e, mais ainda, de reforçar o 
pedido em outra carta, estiradíssima, remetida diretamente ao 
plenipotenciário. 

Supunha então Urquiza que fôra o govêrno imperial o único 
responsável pela prisão de Rivera. E nesse pressuposto iniciou a 
sua segunda missiva a Honório, datada de 28 de dezembro, assegu- 
rando que o motivo da agitação dos riveristas era consegiiência da 
prisão do seu chefe. Reafirmou o que, logo depois da capitu- 
lação de Oribe, dissera a Herrera e a Silva Pontes, ou seja, que a 
presença de D. Fruto no território da República não se lhe figurava 
prejudicial à pacificação política do país. Agora acrescentava que 
se convencera da necessidade da presença daquele general, a fim 
(108) Honório, confidencial a Paulino, de 20-12-851, in Missão Especial, 
cit. 


(109) Confidencial de 28-12-851, in A. V. U. 
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de robustecer a ação do govêrno. Se o tivessem deixado vir antes 
a Montevidéu, já êle, Urquiza, teria conversado com Rivera, 
durante o tempo em que estivera em Pantanoso, e chegariam, por 
certo, a um acôrdo. Mas, se o conservavam segregado dos seus, 
a revolta era natural e não podia espantar ninguém. “Si este 
general”, continuava Urquiza, referindo-se a Rivera, “antes de 
ahora, ha debido ó podido conservarse separado de su pais y de 
toda influencia publica, de ningun modo es justo que, cuando 
proclamamos la unión entre todos los Orientales y el olvido de 
todas las opiniones, y cuando el Gobierno de esa República lo 
consigna asi en un Tratado que ha celebrado con el de S. M. el 
Emperador del Brasil, hoy se quiera hacer una sola excepción y 
precisamente de una persona que, dígase lo que se quiera, ocupará 
un lugar muy notable en la historia de su pais” (110). 


Honório não gostou muito de certas palavras de Urquiza. 
Parecia que a prisão do General Rivera fôra obra exclusiva do 
Império, à revelia dos aliados. Se não sabia Urquiza dos motivos 
que levaram o govêrno imperial a trancafiar Rivera numa fortaleza, 
foi porque não lhe quís dizer Herrera y Obes a verdade, isto é, 
que a prisão fôra solicitada e a permanência, depois de outubro, 
insistida pelo próprio ministro da Praça, por intermédio do repre- 
sentante uruguaio na Côrte. 


Era, também, de se indagar : por que não lhe dera Urquiza 
agasalho em 1847? Por que não lhe agiientara a série de compli- 
cações e desentendimentos trazidos por D. Fruto, que, exilado, 
foragido, num país estrangeiro, pensava poder subordinar aos seus 
interêsses particulares os interêsses do país, onde se refugiara ? 


O motivo da prisão de Rivera fôra constante e sabido. Ao 
inteirar-se de que a luta entre o Império e Rosas se aproximava, 
pretendera entremeter-se num ou noutro lado, sem que os dois o 
quisessem como aliado. Daí a série de enredos, de cartas, de 
mistificações, de utilização do nome do govêrno imperial para 
objetivos, que só êle, Rivera, conhecia. Além de tudo isso não 
havia uma única exceção: Melchior Pacheco y Obes, também, 
não tivera permissão para voltar a Montevidéu. Embora não 
estivesse prêso, ficara no Rio de Janeiro por considerar Urquiza o 
seu inimigo Pacheco o único uruguaio perigoso à pacificação do 
pais. 

Mas, ainda que certas frases do general desagradassem o 
plenipotenciário, fizeram com que êste reconsiderasse o caso. Modi- 
ficara-se bastante a situação. Nada lhe havia adiantado ter 


(110) Cópia anexa à Conf. de Honório, de 22-1-852, in Missão Espe- 


cial, cit. 
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sustentado Herrera y Obes e as eleições, que deram a final, a 
vitória aos blancos, contra a rebelião ensaiada pelos colorados. Ao 
contrário, persistiam os blancos na sua traça contra o Império, com 
redobrado rancor. Portanto, já não havia razão alguma de ordem 
política, para o Brasil, de conservar prêso o General Rivera. A 
candidatura de Herrera fôra afastada por todos. Os exércitos 
aliados aproximavam-se de Buenos Aires, sem que Rivera ou outro 
qualquer pudesse evitar o reencontro com os soldados de Rosas. 
A condescendência, pois, que tivera com Herrera, guardando-lhe 
o inimigo, pareceu ao plenipotenciário demasiada, principalmente 
à vista da política negativa de D. Manuel. Esta condescendência 
nos custava agora o ódio de Rivera, muito maior do que aos blancos. 
Contudo, para Honório, Rivera continuava sendo “o terror dos 
blancos”. Este trunfo, que poderíamos ter encartado, havíamos 
sacrificado em favor da candidatura de Herrera. 

Depois de considerar tudo isso foi Honório conversar com 
Herrera y Obes. Êste continuava a aplicar ao caso de Rivera a 
lógica de sempre, um tanto malévola. Com franqueza lhe disse 
o brasileiro que lhe parecia, como parecera a Paulino e a Urquiza, 
inútil a detenção de D. Fruto. Alienáramos com ela a simpatia 
de grande parte dos colorados, “sem nada ganhar com os blancos, 
que se mostravam cada vez mais hostis ao Império”. Falou ainda 
que ia escrever ao Ministro dos Negócios Estrangeiros, favorà- 
velmente, sôbre a soltura do general, devendo êle comprometer-se 
a apoiar não só o presidente que o Império sustentasse, mas ainda 
os tratados. 

Nada lhe objetou Herrera no tocante à soltura de Rivera, 
porém respondeu que seria inútil esperar de D. Fruto o cumpri- 
mento de promessas, pois as violaria tôdas, fatalmente, desde que 
lhe conviesse. Não pedisse coisa alguma a Rivera, aconselhou o 
ministro uruguaio, porque êle mesmo se incumbiria de fazer o 
resto. Seria inevitâvel que, ao chegar a Montevidéu, deixasse de 
procurar os blancos, a ver se abocanhava um lugar digno dêle. 
Se conseguisse o lugar ambicionado, ali permaneceria inabalável, 
por algum tempo, a vociferar com os outros contra os tratados. 
Porém, se o contrário occrresse, o próprio Rivera procuraria o 
plenipotenciário brasileiro, a fim de lhe oferecer os seus préstimos, 

Eram cruéis as declarações de Herrera, pelo realismo de suas 
induções. Mas ainda não havia perdido as esperanças de se 
eleger presidente ou, ao menos, de fazer com que se elegesse o 
seu cunhado D. João Martinez ou D. Florentino Castellanos (111). 

Convenceu-se Honório da verdade sôbre Frutuoso Rivera, 
diante da lógica do uruguaio. Havia muito que se transformara 


(111) Honório, confidencial a Paulino, de 22-1-852, cit. 


—. 280 — 


o velho general na arma perigosa, a que aludira Silva Pontes, 
capaz de arrebentar nas mãos de quem a utilizasse. 


Tinha, no entanto, Honório de responder à carta de Urquiza. 
“Pareceu-me”, dizia êle a Paulino, “inconveniente o tom em que o 
governador se exprimiu a cêrca da detenção de Frutuoso Rivera” 
(112). A resposta a êsse tom inconveniente ficou para o final 
da carta, que a 7 de janeiro escreveu ao General Urquiza. Contou- 
lhe, no início, o que ocorrera, por ver que ignorava o entrerriano 
completamente a verdade. “Quanto à retenção do General D. 
Frutuoso Rivera no Rio de Janeiro”, afirmava Honório, “devo 
informar a V. Excia. que, quando o govêrno imperial tomou a 
deliberação de mandar recolher êsse general a uma fortaleza, foi 
de acôrdo e por solicitação do govêrno oriental, feita por inter- 
médio do Sr. Lamas. Essa medida pareceu então recomendada 
por todos os cálculos de prudência, baseados no reconhecido 
caráter de D. Frutuoso. Era de recear que êle se prestasse a 
servir à causa de Rosas, a quem, quando ainda o General Guido 
se achava no Rio de Janeiro, não duvidou oferecer os seus serviços 
pessoais, sob o pretesto de querer combater a influência estrangeira 
na América”. 


Daí seguiu o plenipotenciário a explicar o motivo da perma- 
nência de Rivera na fortaleza de Santa Cruz, depois de outubro 
de 1851. Embora decretasse o govêrno do Uruguai a revogação 
do desterro daguele general, insistira, por intermédio de Lamas, na 
necessidade de se reter D. Fruto até a completa pacificação do 
país. Éle mesmo, Honório, “por instâncias de Herrera”, pedira 
ao Ministro dos Negócios Estrangeiros a continuação daquela 
permanência. “O Sr. Paulino”, acrescentava Honório, “não 
deixou de estranhar essa dupla maneira de proceder, sômente expli- 
cável pela falta de fôrça moral no govêrno oriental para tomar 
sóbre si tôda a responsabilidade de uma medida que julgava neces- 
sária”. Eram óbvios os motivos que fizeram com que o govêrno 
imperial condescendesse mais uma vez com Herrera (113). O 
principal, que apontou o plenipotenciário, foi o de impossibilitar 
a renovação da guerra civil, agora facilitada com o desapareci- 
mento do General Oribe e de suas tropas. O campo estava livre 
às traças de Rivera, imprevisíveis, que, direta ou indiretamente, 
viriam em auxílio de Rosas. Éste trecho da carta é longo, mas 
com êle chegou o brasileiro ao final. Ninguém pretendera diminuir 
os feitos de Rivera, nem desmerecer-lhe as proezas. Evitara-se 


(112) Tbid, 


(113) “Todavia”, acrescentava Honório, “o govêrno imperial condes- 
cendeu com a exigência dos Senhores Herrera e Lamas”. 
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que as continuasse naquele momento. Nada mais. O passado 
fôra o passado. Cada um o interpretasse como quisesse, O 
presente é que não deverá ser igual. Tinha de ser modificado. 
H o foi, Rivera, prêso. não pudera executar as façanhas, que 
magicava. Urquiza, no entanto, escrevera : “digase lo que quiere, 
ocupará (Rivera) un lugar muy notable en la história de su país”. 
Ninguém lhe contestara esta honra. 


Não podia Honório, com o gênio que tinha, deixar sem 
resposta esta tirada de Urquiza. Fê-lo inspiradamente, nestas 
palavras : “Não duvido que o General D. Frutuoso Rivera ocupe 
um lugar notável na história do seu país. Mas permita-me 
V. Excia. que eu lhe observe que o Governador Rosas ocupará 
um lugar ainda mais notével na história da Confederação Argen- 
tina: e que, assim como será lícito duvidar de que êsse general, 
depois de conseguida a sua deposição, possa continuar sem perigo 
para o governador, que o substituir, a residir no território argentino, 
assim também o govêrno do Brasil e o dêste Estado deviam consi- 
derar lícito o pensar que a volta de D. Frutuoso para o Rio da 
Prata era perigosa e contrária à segurança desta República e a do 
Império, e consequentemente à sua aliança com os Estados que 
V. Excia. representa” (il4). 

Na verdade não exagerou Honório o papel que o General 
Rosas representou na Confederação, que foi, sem dúvida, extraor- 
dinário, nem, tampouco, a impossibilidade de se manter o futuro 
governador de Buenos Aires ao lado do general vencido. Dificil- 
mente se encontra na América outra personagem que tenha inspi- 
rado tantas páginas de história, como as que inspirou o General 
Rosas, a ponto de se dividirem, ainda hoje, os escritores argen- 
tinos em favoráveis e contrários ao ditador. 


XI 


Não era, por certo, local muito agradável de moradia a forta- 
leza de Santa Cruz, principalmente, no verão, ao descambar do 
sol por trás da Penha, assestando-lhe, em cheio, os seus raios. O 
calor devia ser insuportável. O quadro, porém, maravilhoso, pois 
o colorido do céu, nessas tardes quentissimas, tinha, como ainda 
hoje tem, um tom encarnado de sangue, que se esbate aos poucos 
em alaranjado, roxo, cinzento, matizando o cenário todo numa 
rapsódia de côres indiscritíveis. Longe de inspirar a paciência e 
a calma, era o desassossêgo e a excitação nervosa que trazia 
consigo, para o prisioneiro, êsse fim de um dia a mais de exílio. 


= 


(114) Cópia anexa à Confidencial, cit., de 22-1-852. 
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Porém, se a vida não devera ser agradável, nem por isso era a 
fortaleza, como se pretendeu fazer, uma espécie de galé. Os 
prisioneiros viviam como podiam viver, a seu gôsto, com comida 
e bebida, que se lhes levavam de casa, quando não preferiam a 
refeição comum. O fato de viver alguém sem confôrto não signi- 
ficava, em absoluto, que se não permitisse ao prêso tomar o seu 
banho, comer da sua comida ou beber do seu vinho, se isso lhe 
apetecesse ; mas, sim, que o prêso não podia dar-se a êsse luxo e 
tinha de cair na regra geral. Nem mesmo as próprias prisões 
mantinham, neste particular, o menor rigor. Da Ajube, que era 
presídio, havia pouco tempo, a 9 de setembro de 1849, fugira um 
tabelião, que se achava prêso por ter aprovado um testamento 
falso. Naquele dia recebera êle, para o jantar, além da espõsa, 
vários amigos. (Como não bastassem as goloseimas trazidas, 
mandaram buscar outras, que vieram num baú de fôlha. Depois 
de comer, calmamente, deitou-se o prêso no baú, aconchegou-se 
da melhor maneira possível, e, assim, conseguiu escapar (115). 
Se isso acontecia numa prisão, o que não aconteceria numa forta- 
leza, onde, desde muito tempo, a administração se queixava da 


insegurança da construção, pois até pelas latrinas os prêsos esca- 
puliam (116). 


No tocante ao conforto, a vida de Rivera, na fortaleza de 
Santa Cruz, foi, segundo Lamas, “con toda la comodidad y 
distinción”, e para o autor das cartas “A um amigo ausente” 
estava o general “com tôdas as comodidades possíveis, em virtude 
de recomendações muito expressas do govêrno” (117), Nem 
podia ser pior do que a vida que levara, sem dinheiro, à custa de 
amigos e de expedientes, com a comida paga pelo govêrno imperial 
nc Hotel de Itália (118). A moléstia, exacerbada pela idade e 


(115) Folhinha crítica e divertida dos nomes das Senhoras em versos 
rimados, para 1851, contando ainda a Chronica Nacional e notícias curiosas 
e interessantes, pág. 139 (Rio de Janeiro, Eduardo e Henrique Laemmert, Rua 
da Quitanda n. 77). 


(116) Feijó, Ministro da Justiça, escrevia a Manuel da Fonseca Lima e 
Silva, em Aviso de 3-8-831: “Tendo comunicado o comandante interino da 
fortaleza de Santa Cruz que o prêso de Justiça José Porfírio do Nascimento se 
havia evadido pelo buraco da latrina, por onde já, em outro tempo, se haviam 
evadido os prisioneiros de guerra...” (Conselheiro José Paulo de Figueirõa 
Nabuco de Araújo, Legislação Brasileira — desde o ano de 1808 até 1831, 
Tomo VII, pág. 378 (Rio de Janeiro, Typ. Imp. e Const. de J. Villeneuve 
e Comp., Rua do Ouvidor, n. 65 — 1844). 


(117) Lamas, carta de 8-2-851, cit. e Jornal do Comércio, de 3-2-851, cit. 


(118) Lamas escreveu: “que el general habia abusado feamente de los 
alimentos que le costea este gobierno desde el afio de 1848 en que fué colo- 


cado Ea Hotel de Italia”. Carta de 15-12-851, Corrspondência, cit. Tomo III, 
pág. : 
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falta de tratamento, que se pretendeu inculpar à prisão, já êle a 
trouxera de sua primeira viagem. As alucinações e ataques, que 
o prostravam sem sentido, não eram recentes, mas repetição do que, 
havia muito, vinha sucedendo. A “maldita enfermidad”, como 
&le mesmo designava o seu mal, atormentava-o desde os tempos 
em que era tratado pelo seu médico Ferreira (119). 


Fôra preventiva, porém, a prisão de Rivera : únicamente para 
gue não continuasse o seu jôgo, sempre dúbio e perigoso. Assim, 
no final da luta, nada mais havia que a justificasse. Retornara à 
Côrte o Coronel Lavandera, munido de carta do plenipotenciário 
ao ministro brasileiro, em que opinava a favor da liberdade do 
caudilho. . Nos primeiros dias de fevereiro, quando se ignorava 
ainda c final da luta contra Rosas, levado o caso a conselho, êste 
não atendeu o pedido de liberdade de Rivera. Soube-se, dias 
depois, com a chegada do Prince, da vitória de Caseros. E 
Paulino, então, contando a Honório o que ocorrera, dizia-lhe : 
“A pretensão do General Rivera, não obstante aquelas cartas e o 
que V. Excia. ponderava. foi novamente desatendido, mas no 
primeiro dia de Conselho apresentarei êsse negócio, atenta à nova 
face que tomaram os negócios com a queda de Rosas” (120). 


O Coronel Lavandera, que viera ao Rio de Janeiro em novembro 
de 1851 tentar a soltura de Rivera, estava de novo advogando a 
mesma causa. Por três vêzes procurava o Ministro Paulino, 
deixando-o embaraçado, pois argumentava o oriental com a opinião 
de Honório, que, engulhado de Herrera, acabara por modificar 9 
seu modo de pensar sôbre Rivera. Éste escreveu também a 
Paulino uma carta, da qual foi portador o próprio Lavandera (121). 
A 12 de fevereiro já o Ministro dos Negócios Estrangeiros avisava 
« plenipotenciário do que ia fazer no tocante a D. Fruto. Os 
últimos acontecimentos de Buenos Aires pareceram-lhe “dever 
teazer uma mudança em sua posição atual”. Falara nesse sentido 
a Lavandera e a Lamas. 

A solução definitiva, porém, só podia ser tomada no sábado, 
J4 de fevereiro, em que o Imperador descia de Petrópolis, para 


(119) Alfredo Lepro, op: cit. págs. 300 e 301. 


(120) Confidencial de 11-2-852, in Missão Especial, cit, minutas do 
ministro. Um filho de Rivera, Carlos Rivera, esteve também no Rio de 
Taneiro, entregando um memorial ao Imperador, solicitando a liberdade do 
general. O Correio Mercantil, de 22-1-852, traz a seguinte notícia: «O Senhor 
Carlos Rivera, filho do General D. Frutuoso Rivera, apresentou a S.M. o 
Imperador um requerimento de seu pai, em que mostrando a justiça que o 
assiste, pede ser pôsto em liberdade, em virtude das leis do país”. O memorial 
fci publicado em outro número do mesmo jornal. 


(121) Ibid. 
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despacho. “Não podendo ser sôlto Rivera”, dizia Paulino, “antes 
da partida do paquete. e sabendo Lavandera que sua demora aqui 
nada adiantará, ficou de tirar passaporte para o seu regresso a 
essa cidade” (122). 


No sábado, 14 de fevereiro de 1852, devia ter sido decidido o 
caso de Rivera, de acôrdo com o que projetara Paulino, pois, na 
segunda-feira, 16 de fevereiro, foi D. Fruto pôsto em liberdade 
(123). Estivera na fortaleza de Santa Cruz um ano e quinze 
dias. 


XI 


Contra tôda probabilidade continuou o general na Córte : 
não quis ou não pôde, por questões de dinheiro, seguir para o 
Uruguai. Parecia que o caudilho mudara durante êste ano de 
recolhimento forçado, pois, ao menos, por alguns meses, viveu 
trangiilo quanto lhe permitiram as suas necessidades. Também 
não demonstrava, ao sair da fortaleza, mais ódio contra o Brasil 
do que quando entrara. Ao contrário, nunca se mostrou tão 
favorável ao Império. Tratou de procurar o Ministro Paulino, 
com quem até então não tivera relações pessoais. No dia 12 de 
junho, escrevendo Paulino a Paranhos, que ficara em Montevidéu 
como ministro residente, dizia-lhe sôbre Rivera: “Há dias que 
não vejo Rivera”. Isso faz supor que o general o procurasse, 
agora, com fregiência. “Parece-me estar muito decaído”, conti- 
nuava, referindo-se ainda a D. Fruto. “Pouco pode fazer sem 
dinheiro, e não o tem. Giró escreveu-lhe uma carta muito amigável, 
diz-lhe que terá muito gôsto em vê-lo “entre nosotros” e promete 
dar-lhe «a cuenta de sus haberes vencidos alguna cantidad>. 
Urquiza está-lhe fazendo festa. E se Rivera não tem ido para 
aí é porque não vê as coisas claras e dispostas” (124). 


Em agôsto já oferecia D. Fruto livros ao filho mais velho do 
“ministro, então, segundo anista de direito em São Paulo, Ao 
enumerar Paulino, em carta a seu filho, o que lhe remetia, escrevia: 
“Vai também o 2º volume de Marenier, que me entregou para t'o 
mandar D. Frutuoso Rivera. O 1º volume, que êle não me deu, 
trata dos Estados-LUnidos. O que remeteu contém inexatidões 
que cometem êsses viajantes que vêem as coisas de passagem e 
superficialmente” (125). Talvez influenciado pelo general, o 


(122) Confidencial, de 12-2-852, in Missão Especial, cit, minutas do 
ministro. 


(123) Chronica Nacional, cit. pág. 159. 


(124) Arquivo Particular do Visconde do Rio Branco, in A. H. 1. 
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estudante se enfronhasse nas questões do Rio da Prata. Levara 
para São Paulo o livro de Conde de Brossard e, agora, recebia de 
D. Fruto outro para melhor conhecer aquêles enredos. Não se 
verificaria semelhante oferta, se não fregiientasse Rivera a casa: 
do ministro, a ponto de conversar com um rapaz de 17 anos e de 
pretender instrui-lo naquelas lutas, em que tomara parte saliente. 


No mês seguinte é um recado de Paulino ao General Ballivian, 


então na Cóôrte, que transmite Rivera: “Hize presente al Sor. 
General Dn. José Ballivian los deseos de V. E, de recivirlo parti- 
cularmente”. E avisava-o do seguinte: “En esta virtud yo me 


ofreci à acompafiarle hoy à la Ave Maria si V. E. lo tiene à bien”. 
Assinou Rivera esta carta, a 12 de setembro, do Hotel Pharoux, 
onde é de se presumir residisse então. Mas não se demorou 
muito tempo aí. A 25 de outubro já se achava no Caminho Novo 
de Botafogo, possivelmente no Hotel fohnson, pois daquela rua 
escreveu sôbre D. Francisco Cires, que pretendia despedir-se de 
Paulino (126). 

Enquanto, no Rio de Janeiro, esperava Rivera ver as coisas 
mais claras no Rio da Prata, sequira para Montevidéu Pacheco y 
Obes, depois de agôsto de 1852. Imediatamente planejou Pacheco 
a reorganização do partido colorado, grupando-lhe as várias porções, 
em que se dividira, em um forte conjunto. A 4 de novembro 
escrevia Paranhos, de Montevidéu, dando ao Ministro dos Negócios 
Estrangeiros conhecimento das atividades do general uruguaio : 
“Os colorados scb a direção do General Pacheco têm tido várias 
reuniões em casa do representante Hordefiana, primo de Lamas 
e uma das pérolas do seu partido. O fim dessas reuniões é orga- 
nizar, dar vida e ação ao disperso e abatido partido colorado”. 
“Também se interessou Paranhos pelos objetivos do movimento, 
fixando-os assim : “Os princípios e tendências manifestadas são 
como se deve desejar: Constituição e ordem, olvido do passado, 
nada de exclusivismo, melhoramentos morais e materiais do país. 
Em uma dessas reuniões o General Pacheco teve oportunidade de 
falar nos tratados com o Brasil, e exprimir-se em têrmos muito 
amigáveis. Em particular sei que êle tem dito que os tratados 
fazem parte de sua religião política” (127). 

Nessa reorganização dos colorados, em dezembro, já se reu- 
niam as várias facções do partido; ao menos afirmava Parauhos : 
“Riveristas, Herreristas, Pachequistas, todos os colorados foram 
convidados para aquêle empenho, que se propuseram o General 


(426) = Taoh No: 


(127) Legação em Montevidéu, cit, A. H. 1, Confidencial de 4 de 
novembro de 1852 (1º). 
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Pacheco, Lorenzo Batlle e J. M. Muãoz com os mais membros da 
minoria da Câmara dos Representantes. Tão conveniente projeto 
foi pôsto em execução e inaugurado com o melhor êxito possível. 
A nova associação formou-se com o título de Sociedade dos Amigos 
do País e o programa que V. Excia. lerá no Comércio del Plata. 
de 13 do mês p. p. Todos os jornais aplaudiram a criação e o 
programa, entrando nesta unanimidade a Constituição, cujo redator 
principal é o Doutor Eduardo Acevedo. Éste não só aplaudiu 
como declarou aderir ao programa e abriu em seu escritório um 
têrmo de adesão para cuja assinatura convidou todos os seus 
amigos políticos”. 

Com Acevedo vários outros blancos assinaram o tal têrmo de 
adesão. Porém arrependeu-se êle da adesão e, na primeira oportu- 
nidade, esquivor-se ao compromisso. Paranhos noticiava a ocor- 
rência: “Diz-se e sou inclinado a crer que essa adesão não foi 
solicitada nem dada de boa fé pelo Doutor Acevedo e outras influ- 
ências do seu lado político. O fato é que dias depois, sendo e 
Doutor Acevedo, como todos os seus amigos que haviam subscrito 
ao programa, convidado para uma reunião geral da “Sociedade dos 
Amigos do País”, em que se devia providenciar sôbre a organi- 
zação permanente da mesma sociedade, sob o pretexto de não se 
he ter dado parte na eleição da mesa ou diretório provisório, 
declarou, pelo seu jornal e em resposta ao convite que recebera, 
retirar-se do compromisso. ..”. Justificava Acevedo a sua retirada 
com o fato de se tratar de reconstrução do antigo partido colorado. 
que pretendia absorver os seus contrários. No entanto, fôra a sua 
adesão ato espontâneo, na qual a nova agremiação política não 
pudera ter outra influência senão aquela do seu programa. “Foi 
um ato”, esclarecia Paranhos, “êsse em que o Doutor Acevedo mais 
uma vez mostrou que lhe falta o necessário tino e experiência para 
c papel que quer desempenhar, de chefe do antigo partido blanco. 
A opinião pública recebeu com desagrado essa sua retratação, e ao 
tempo que êle a escrevia, dois dos seus amigos, o Doutor Estrá- 
zulos, representante, e o advogado Doutor Requena acudiam ao 
convite e tomaram parte na reunião geral da “Sociedade dos 
Amigos do País”, sob a direção da mesa, de que é Presidente José 
Maria Mufioz e Secretário Doutor Juan Carlos Gómez” (128). 

Nessa nova sociedade política, não podia deixar de figurar 
Rivera como parte principal. Sem dúvida alguma fôra êle quem 
criara o partido colorado. De suas lutas é que evolveu todo o 
processo político da República, dividindo-a em dois partidos 
distintos, e, ainda, subdividindo os colorados em facções, mais ou 


(128) Confidencial de 5-12-852, in Legação em Montevidéu, cit. 


menos afastadas do seu antigo chefe. Contudo, conseguira Rivera 
manter o seu prestígio. O próprio exílio, segregando-o do meio 
das competições, longe de lhe afastar os partidários, aumentara o 
número daqueles que esperavam o milagre do caudilho. Pacheco 
y Obes era, agora, depois de sua volta do Brasil, um dos que 
acreditavam na possibilidade de D. Fruto servir, ao menos, de elo 
entre os colorados vencidos. 


A 4 de novembro escreveu Pacheco uma carta de amigo ao 
general, em que lhe contava as principais fases por que passava a 
reorganização partidária, para, no final, fazer um apêlo a Rivera 
no sentido de que voltasse a Montevidéu a ocupar o lugar, que lhe 
pertencia, de chefe, mas em uma outra direção bem diferente 
daquela por que enveredara no passado, 


Não mandava Pacheco o programa político, porque, dizia êle, 
tendo adoecido seriamente, os trabalhos ficaram paralisados. Em 
compensação, comunicava o que acontecera na reunião que tiveram 
os colorados, para se reconstituirem em partido. O principal foi 
o aparecimento de duas correntes de idéias: uma, que pretendia 
a reconstituição simples do partido colorado, “con uno programa 
político digno de las necesidade del país”; outra, que opinava para 
a criação de um novo partido, “a que se llamase todo lo que el país 
tiene de patriota y bien intencionado”. As razões das duas cor- 
rentes eram ponderosas e Pacheco deixava de as minudear, por 
desnecessário a D. Fruto, acrescentando que conseguira ladear a 
divergência, «tomando por ahora solo el caracter de sociedad pa- 
triotica”, e mais tarde, então, seria resolvido o resto. 

Depois de se referir à questão partidária, passou Pacheco y 
Obes à pessoal, a que dizia mais de perto a Rivera, salientando a 
necessidade de o general colocar-se entre êles, como figura desta- 
cada: “Los hombres”, escrevia-lhe Pacheco, “todos que han 
tomado parte en la defensa, y aun muchos de los que estan en ei 
bando contrário quieren que V. venga, que tome puesto en los 
trabajos de interes publico que han de emprenderse, y que traiga 
al servicio del orden y de la libertad civil, el poderoso apoyo que 
pueden prestarles la influencia personal de V. y el prestigio de 
su nombre”. 


Não iria D. Fruto como desconhecido, nem, tampouco, como 
oportunista, mas, sim, como personagem de tradições no próprio 
partido e cheio de serviços ao país. A resolução de Rivera, 
segundo se deduz dêste passo da carta de Pacheco, de defender 
as instituições e autoridades e de não empregar a sua influência 
senão naquela defesa, acabara com tôda a oposição que o velho 
general tivera de arrostar nos últimos anos. Agora, os senti- 
mentos que lhe haviam tributado, “en las mejores epocas de su 
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vida publica”, reapareceram para, novamente, o exaltar. “Venga 
pues General”, insistia Pacheco, “v venga cuanto antes. Los 
hombres de la defensa lo esperan con ansiedad, guieren verlo à 
V. en esta tierra que ha sabido defender, quieren ofrecerle en la 
recepción honrosa que le hará el país una compensación à las 
amarguras pasadas. Para su venida no creo dever esperar el 
programa político que hemos de acordar... 


Daí voltou Pacheco ao programa político, desdobrando-o 
novamente a Rivera, com minúcias, que não fizera antes, e asseve- 
rando o seguinte em um dos períodos, que lhe saíam sempre 
fáceis da pena de escritor: “Hemos salvado la Independencia 
del pais, comprendemos mejor sus verdaderas necesidades, esta- 
mos animados de las mejores intenciones, presentaremos en 
nuestras filas hombres de capacidad, y en nuestras filas tendremos 
las primeras influencias, pues que las representan sin duda los 
nombres de V. y del General Lavalieja que está en todo de acuerdo 
con nosostros” (129). 


Causou esta carta de Pacheco y Óbes tão forte alegria ao 
velho exilado, que quase o matou de emoção. Porém, nem todos 
concordavam com o que nela se dizia. Lamas, que estreitara 
rekações com Pacheco, quando no Rio de Janeiro, até meados de 
1852 (130), não concebia que, num partido contrário ao caudi- 
lhismo, se colocasse Rivera por chefe. Afigurava-se-lhe, talvez, 
pilhéria. Neste sentido escreveu, com franqueza, para Monte- 
vidéu, manifestando-se contrário ao aproveitamento político de 
Frutuoso Rivera. Esta carta de D. André Lamas, segundo o 
próprio Pacheco confessou a Paranhos, teve grande repercussão, 
a ponto de lhe arrefecer o ânimo. Mas discordava de Lamas 
quanto à alegação de poder Rivera prejudicar a ordem pública : 
“Creio”, prosseguia Pacheco a carta a Paranhos, referindo-se a 
D. Fruto, “Creio que endoideceu e nesse estado pode um homem 
servir a experiências de um médico, mas não aos interêsses de 
um partido político”. O único inconveniente de tudo isso, desde 
que fôsse verdade o que lhe contava Lamas, que nunca lhe 


(129) Carta de Pacheco y Obes a Frutuoso Rivera. Cópia autenticada 
pelo secretário da Legação Antônio Pedro de Carvalho Borges, anexa à 
Conf. de 5-12-852. Nessa confidencial dizia Paranhos: “O General Pacheco 
entende que Frutuoso Rivera é homem necessário e indispensável. Não posso 
nesta ocasião informar a V. Excia. sôbre êste assunto mais do que levo 
exposto e passar às suas mãos as cópias juntas sob os ns. 1,2, 3 e 4, de uma 
carta que me escreveu o General Pacheco, e de três outras cuja leitura me 
foi por êle confiada ontem à tarde”. A carta de Pacheco a Rivera é a 
constante da cópia n. 3. 


(130) Em agôsto de 1852 ainda estava Pacheco no Rio de Janeiro, de 
ende datou, então, a memória que cito em nota 65. 
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mentira, era considerar Pacheco irrealizáveis as suas idéias poli- 
ticas (131). 

Com Rivera acontecia o contrário do que sucedera a Oribe. 
Este perdera, definitivamente, tôda influência política. De infor- 
mações que tinha Paranhos, “informações que merecem alguma 
confiança”, vivia o General Oribe, pacificamente, na sua quinta 
de Miguelote, “quase sempre enfêrmo”. Os seus próprios parti- 
dários o esqueceram : “Dos seus antigos subordinados e prote- 
gidos, apenas dois ou três o visitam” (132). Enquanto isso se 
verificava com Oribe, com o seu rival se dava o opôsto. Os 
colorados esperavam ainda de Rivera um último lance talvez 
aquêle que os reunisse novamente. A chegada a Montevidéu do 
velho caudilho, depois dos anos de exílio, seria o primeiro passo 
para a sua recondução à chefia do partido. As manifestações, 
com que o esperariam, segundo Pacheco, fariam D. Fruto sentir-se 
compensado das amarguras do passado. Os preparativos para a 
recepção de Rivera foram de tal ordem, que o próprio Ministro 
Venâncio Flores, colorado, indagou de Paranhos, na noite de 2 de 
dezembro, em que esteve na Legação do Brasil, se o regresso de 
Frutuoso Rivera se daria pela província do Rio Grande do Sul. 
Paranhos não sabia, oficialmente, de coisa alguma, nada podendo 
adiantar ao uruguaio. À pergunta do Ministro da Guerra demons- 
trava, no entanto, o receio que ainda inspirava o general. Mas, 
sem o dizer claramente, acrescentou Flores desejar “que Rivera 
viesse para o seu pais com intenções pacíficas, mas que sentiria, 
pelo próprio Rivera, que outras fôssem suas intenções”. Paranhos 
perguntou, então, a Flores, se queria que escrevesse ao Ministro 
Paulino sôbre a volta de D. Fruto. Respondeu-lhe Flores “que 
não era preciso, que Rivera só poderia fazer mal a si próprio”. A 
guisa de explicação da conversa com o Ministro da Guerra, 
Paranhos finalizava assim: “A vinda de Rivera incute receios ao 
antigo partido blanco, e creio que sôbre ela o govêrno está de 
prevenção” (133). 


XIII 


Graças ao incidente provocado com as cartas de Lamas, 
arrefecendo o entusiasmo do seu amigo Pacheco y Obes no tocante 
às figuras principais da reorganização do partido colorado, temos 


—— 


(131) Carta de 4-12-852, cópia autenticada n. 1, anexa à Conf. cit. de 
5 de dezembro de 1852. 
(132) Conf. de Paranhos a Paulino, de 4-11-852 (2º), in Leégação em 
Montevidéu. cit. 
(133) Conf. de 5-12-852, cit. 
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a possibilidade de descrever os últimos dias do General Rivera 
na Córte. 

A 11 de novembro de 1852 recebera D. Fruto a carta, do 
dia 4, de Pacheco, trazida pelo Prince, que aportara depois de 
morosa viagem “con la maquina descompuesta”. Alvoroçara-se 
todo com as notícias, que vieram como um raio de luz a aclarar-lhe 
a alma já cansada. Acabava o velho general de ressuscitar de 
um dos seus ataques. Continuava, contudo, “bastante enfermo”, 
tanto que Lamas mandara, apressadamente, o Doutor Paula 
Cândido, que conseguira salvá-lo. Mas, desde o dia 7, ou, 
segundo o próprio Rivera escrevia a 15 de novembro, “hace hoy 
ocho dias”, pusera-o Paula Cândido “en una cura formal y estoy 
a Dios Gracias, muy mejorado”. 

A 13 de novembro estivera Rivera de conversa com Lamas, a 
quem entregara, para que lêsse, a carta de Pacheco. A 15 resti- 
tuira-lhe Lamas a carta, dizendo que havia recebido cópia do 
próprio Pacheco e a mostrara ao Ministro Paulino. Avisara-o 
também Lamas de que ia, ainda naquele dia, conferenciar com 
o mesmo ministro sôbre êle, Rivera. 


Tudo isso era do agrado de D. Fruto. Assim, de noite, 
assentou-se êle para responder ao amigo Pacheco y Obes. 
Recontou o que ocorrera neste dia 15, passando, em seguida, a 
reproduzir as conferências que tivera com Paulino, que descreveu 
com minúcias, porém, nem sempre, com exatidão, porque um das 
manifestações de sua doença era o mitificar a realidade, ou seja 
de se inteirar da realidade somente através dos próprios devaneios 
e fantasias. 


“Hablé dias pasados”, escrevia Rivera a Pacheco, “con el 
senor Paulino al respecto de mi ida por el Rio Grande como 
habiamos hablado con V.; despues de haberme oido los objectos 
gue me llevaban por el Rio Grande, no desaprobó mi pensamiento: 
imediatamente lo participé al Senhor D. Andrés Lamas, que me 
preguntó si en esta resolución estaba V. conforme, yó le contesté 
que este era un pensamiento de ambos, desde que se hubiese 
arribado à el acuerdo convenido con la inteligencia del Gobierno 
Imperial; yó afiadi entonces, que el objecto que me llevaba por 
el Rio Grande, era proporcionarme fondos, para contar con algo 
que me hiciese aparecer en el país con medios bastantes para no 
ir alli a mendigar, que se iba por Montevidéu, llegatria alí con 
una mano atraz y otra adelante, y entonces se aumentaria mis 
dificuldades y nada valdria para la opinión que nos proponemos 
sustentar”. 

Escreveu mais algumas frases, com palavras de elogio a João 
Carios Gómez, e parou, contando concluir a carta no dia seguinte. 
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Mas emocionara-se Rivera com os últimos sucessos. A carta de 
Pacheco, tratando-o com amizade e carinho, fê-lo voltar ao 
passado longínquo, porém não esquecido. Exacerbara-se-lhe a 
doença com os anos. Nesse mês de novembro, até o dia 16, 
tivera três ataques, sendo que o último, neste dia, o prostrara 
durante três horas e meia desacordado. Atribuia-os Rivera à 
prisão na fortaleza de Santa Cruz. Mas a verdade é que sempre 
os teve, com certa fregiiência. Na fortaleza, por cinco vêzes, 
contou o próprio Rivera a Lamas, o médico o fôra socorrer. 


No dia 16 de novembro, talvez tentasse D. Fruto prosseguir 
na sua carta, iniciada na véspera. Não o fêz, porém, pois à meia 
noite o assaltou novo ataque, que o inutilizou por três dias. 
Somente a 20 de novembro rematou a carta interrompida, agora 
entremeada com a descrição do “maldito mal”, que o atormentava. 


“Yo, mi amigo”, confidenciava a Pacheco y Obes, “hé sufrido 
este mes tres ataques que me han tenido por las gabias; hacen 
hoy quatro noches que me asaltó uno à las 12 de la noche que 
me duró 3 horas y media; no fué posible hacer venir al Dr. Paula 
Cândido en el momento de acceso, pero lo presenció nuestro 
amigo Soto que estubo constantemente a mi lado y pudo hacerle 
una esplicación minuciosa y tan exacta que bastó para que este 
habil profesor conociese la causa real de esta furiosa infermidad, 
que fué todo lo que saqué de provecho de la fortaleza de Santa 
Cruz”. 


Daí, por uma associação de idéias, passou a narrar a morte 
do General Ballivian, vítima da “malladada fiebre amarilla”, No 
dia em que o general boliviano caíra doente, com diferença de 
horas apenas, estava êle, Rivera, “en la maior desesperación”, 
pois tivera o ataque repetido e de tal maneira grave que o retivera 
de cama por onze dias. Contudo não deixara de ver Ballivian e 
de acompanhar “sus restos al cementerio". Não avisara, contudo, 
o General Paunero da morte do sogro, “porque no tengo valor para 
darle una noticia tan inesperada y tan desagradable para su familia, 
lo haré en otra ocasión 6 talvez lo deje para hacerlo personal- 
mente”. 


Não fôra para contar as próprias mazelas e as alheias, que 
Rivera escrevia a segunda parte de sua carta a Pacheco, mas 
para lhe dar notícias da sua próxima viagem, de volta ao Uruguai. 
Isso era o principal e, assim, se espraiava D. Fruto sôbre o 
resultado de conversas que tivera com o ministro brasileiro a êste 
respeito, e os planos que meditava para a próxima partida. Foi 
este, sem dúvida, o passo sensacional da carta. Deu-lhe o 
missivista grande importância e dai o contar em minúcias, mas 
também ao sabor da imaginação. 


E rasga 


“Somos hoy 20”, escrevia Rivera. Ningun inconveniente 
ha puesto el seãor Paulino para que yó vaya por el Rio Grande, 
apesar que no sé porque, puso algunas dudas a nuestro amigo 
(Lamas) que lo dejó descontento, pero, al dia seguiente, que fui 
vó à verlo, me manifestó lo contrario, y me ofreció que hacia 
mi viaje en el primero vapor que saliese para aquel destino, me 
ha ofrecido recomendarme à las autoridades de la Provincia de 
Rio Grande, para que me den, si preciso, un oficial con una escolta 
para que me acompafie hasta incorporarme al Sr. Presidente si 
aun estubiese en la campaãa”. 

Depois de se referir aos resultados das conversas com Paulino, 
que, na verdade, foram bastante fantasiadas, passou D. Fruto a 
explicar os motivos que o levaram a preferir a viagem pelo Rio 
Grande do Sul: “Tocaré en Santa Catalina para verme con el 
General Bento Manuel, que algo me dará à cuenta de lo que me 
debe; cuando nó dé dinero, veré si consigo que me dé 3 6 4.000 
cabezas de ganado que será lo mismo. Tengo esperanzas de 
hacer algunas trasaciones con algunos individuos que me deben, 
y por muy mal que arregle esos negocios, me vendrán bien en mis 
circunstancias”. Estas circunstâncias foram sempre as mesmas 
para Rivera, ao menos durante a sua permanência no Rio de 
Janeiro. No entanto, a necessidade de dinheiro não se limitou à 
sua subsistência, senão também se estendeu às suas traças. Mas 
tinha Rivera aqui um amigo, Francisco José de Sousa e Melo. 
Na casa dêsse amigo, à rua do Carmo, vivera êle algum tempo, e, 
agora, é quem lhe arranjará meios de pagar as dívidas. “Mi 
compadre Mello”, explicava Rivera, “à quien V. yá conece, me 
arregló el dinero para cobrir yó aqui mis compromisos. Estoy 
cierto que a V. y a todos lo será esta noticia satisfactoria. Como 
yó cuento con algunos recursos emplearé lo preciso para hacer 
regresar a nuestro país todos nuestros compatriotas que andan 
peligrinando”. 

Êste rasgo de Rivera era típico. O dinheiro não se destinava 
somente a êle, senão também aos compatriotas. Não foi D. Fruto 
um egoista. Levar seus patrícios de volta à pátria não deixara 
nunca de ser um dos objetivos de Rivera, desde sua carta a Caxias. 
Porém o fim a que visava, com o arrebanhar de gente e animais, 
já era coisa diferente. Podia bem ser para se transformar, na 
velhice, em chefe de clã platônico, pois mudara muito com a sua 
estada no Rio de Janeiro, a ponto de pretender ser recebido pelo 
Imperador, tanto que, na carta dizia a Pacheco: “Yá acordé con 


el Sr. Paulino que me ha de presentar a S. M. el Emperador para 
hablarle” (134). 


E, 


(134) Carta constante da cópia n, 4, anexa à Conf. de 5-12-852, cit. 
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Vamos, agora, ver até onde ia a fantasia em tudo isso que 
escreveu Rivera. De carta de Lamas ao mesmo Pacheco y Obes 
e de Paulino a Paranhos, temos várias descrições dos últimos 
-meses de D. Frutuoso no Rio de Janeiro. Não inventava um 
quadro político, inteiramente novo. Do existente se aproveitava 
para retocar o seu papel, engrandecê-lo, dourá-lo e enfeitá-lo, 
ingenuamente, a seu sabor. Lamas, espantado da carta que 
escrevera Pacheco y Obes a Rivera, repondo-o na chefia do 
partido, endereçou ao amigo várias descrições do general, para 
comprovar que, se Rivera não estava louco, ao menos, já caducava 
inteiramente. A verdade era que Rivera continuava o mesmo. 
Aos 68 anos de idade, que devera ter em fins de 1852, as suas 
características eram as mesmas: umas, como a agressividade, 
-amenizadas, outras, como o devaneio, exacerbadas. Como chefe 
político só poderia ser o que fôra, um caudilho. Esperar de 
D. Fruto o manejo de um partido constitucional, dentro das 
“complicadas formas do regime parlamentar, era desejar o impos- 
sível. E D. Andrés Lamas tinha esperança de ver, imediata- 
mente, o seu país trilhar a senda da constitucionalização. Assim, 
em consegiiência, os chefes de partido deviam possuiar outras 
qualidades, que, positivamente, não possuia Rivera. Deviam ser, 
“antes de tudo, intelectuais, conhecedores das fórmulas e estilos de 
“govêrno, ainda quando os povos os não tolerassem, nem os enten- 
“dessem. Por isso se opôs Lamas, em várias cartas, a que se 
“considerasse Rivera como chefe de um partido destinado a sufocar 
o caudilhismo. Em uma delas, contava Lamas a Pacheco a visita 
-que fêz a Rivera, justamente, no dia 15 de novembro, em que o 
velho general iniciara a sua carta só terminada a 20. Fôra Lamas 
em busca de Rivera, para uma explicação sôbre certos pontos de 
vista, que o faziam não concordar com Pacheco na escolha das 
figuras decorativas da nova organização partidária. 


Esta explicação não se verificou, porque encontrou D. Fruto 
tão cheio de sua auto-suficiência, que achou melhor calar-se. 
Enquanto isso, falou o general à vontade. Antes mesmo de saber 
o motivo da visita de D. Andrés, já lhe dizia de mãos na bôca : 
“He estado hoy con el seãor Paulino, — todo está perfectamente, 
-—— el gobierno imperial tiene plena confianza en mi, — voy al 
Rio Grande, — me dan un vapor para ir, — luego que llegue a 
tierra me darán una escolta, — en uno de estos dias me llevará el 
setor Paulino a tener una entrevista con el Emperador, — todo 
está arreglado y bien, mui bien”. Dizendo isso, esfregava uma 
na outra mão, . satisfeitíssimo, como se fôra, de fato, realidade. 
Lumas olhava-o espantado, “abismado” e indagava a si mesmo : 
perdeu a cabeça? delira? Na realidade delirava, pois se veri- 
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ficaria, em breve, um ataque. Lamas, embora soubesse da verdade, 
longe de o acalmar, quis ir além, a sondar-lhe o subconsciente, e 
perguntou: “E as dívidas general? Suponho que lhe darão o 
dinheiro para pagá-las e que as pagará quanto antes?” “As 
dívidas já estão reguladas”, respondeu-lhe Rivera, “com um amigo: 
tudo se pagará. Deêste govêrno não necessito dinheiro. Eu o 
disse imediatamente ao Senhor Paulino. Em chegando ao Rio 
Grande tenho todo o dinheiro que queira: eu não tenho dívidas 
no país, como você sabe (Lamas sabia justamente o contrário), e 
minhas propriedades valem quinhentos mil pesos”. 


Lamas prosseguiu, como se entrevistasse o general, para 
ver até onde dava o vento”, e fêz-lhe nova pergunta: “A facili- 
dade com que concordou com o govêrno imperial coisas tão 
graves parece indicar que êste govêrno quer entender-se com você 
e que ninguém se entenderá melhor, nem com mais confiança”. 


“Parece...” Reminicou Rivera, ainda a esfregar as mãos, satis- 
feitíssimo. “Pois bem, general, isso me forra da explicação dos 
motivos de consciência que me impediam de lhe ser...” “Sea en 


hora buena”, replicou-lhe Rivera, sem deixar o outro concluir a 
frase. Com isso finalizou Lamas a conversa que teve com o 
patrício general. Mas, à guisa de epílogo dava a conhecer o que 
dissera Rivera a um amigo comum sôbre o futuro, uma vez que 
asseverara ter ainda diante de si uns 15 a 20 anos de vida, E, 
intrigado, saiu Lamas a indagar-se: Ha perdido la cabeza? 
delira? para qgtíen dice estas cosas? para él? para los otros? 
Nó lo sé! su alma su palma” (135). 


Não era difícil de se entender esta maneira artificiosa de 
enfrentar a vida, a sublimar a realidade com um sem número de 
enfeites sôbre a própria pessoa. Os ataques, repetidos com mais 
frequência, explicavam os devaneios de D. Fruto, que chegavam 
às raias da doença. Na conversa que teve com Lamas e na carta 
que escreveu a Pacheco, mentia Rivera, sabendo, perfeitamente 
bem, que o primeiro não ignorava as suas conversas com o 
Ministro Paulino, e que outro o saberia também, consegiente- 
mente. Mas agora mentalizava o caudilho a traça, que vinha 
ruminando, de se transformar em aliado ou protegido do Império. 
Só, assim, obteria de novo a fórça, de que carecia. O Imperador, 
segundo êle pretendera e espalhara como certo, recebê-lo-ia em 
audiência especial, levado pelo Ministro dos Negócios Estrangeiros. 


(135) Carta de 18-11-852, cópia n. 2, anexa à Conf. de 5-12-852, cit. 
Rivera confirmava o que Lamas escreveu a seu respeito, na citada carta de 
15-11-852, ao narrar as conversas que tivera com Paulino e os supostos ofere- 
cimentos, gue êste lhe fizera. No original da carta de Lamas, estão em 
espanhol os trechos que tradizo para o português. 
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Daí, com o prestígio refeito, diante da recepção imperial, seguiria 
para o sul em vapor, pôsto à sua disposição. Desceria em Santa 
Catarina, a cobrar as dívidas ao General Bento Manuel; pros- 
seguiria a viagem para a fronteira, com uma escolta; levaria 
consigo três ou quatro mil cabeças de gado; arrebanharia, no 
caminho, os patrícios, que o esperavam desde 1848; e assim se 
apresentaria diante do Presidente da República, não como mendigo 
a implorar-lhe favor, senão com a imponência de alguém capaz de 
c enfrentar. 


Para a obtenção de tudo isso é que se chegara a Paulino. 
Pazia-lhe os pedidos todos, sem se esquecer de minúcias para a 
viagem, e depois se convencia ou fingia estar convencido de que 
os oferecera o ministro. Éste o tratava bem: e aos pedidos de 
Rivera, atendia-os na medida do possível, bem como, às suas 
perguntas de como deveria proceder, lhe respondia com genera- 
lidades. Não se iludia com Rivera, e muito menos com as suas 
promessas de seguir, politicamente, de acôrdo com o govêrno 
imperial. Em carta a Paranhos, de 20 de dezembro de 1852, 
retificava Paulino o que o General Rivera escrevera a Pacheco 
a respeito das conferências. E êste passo do ministro brasileiro 
não só a sua opinião sôbre D. Fruto, mas ainda interessante 
descrição que faz dos últimos momentos do caudilho no Rio de 
Janeiro. 

“A influência de Rivera aí”, dizia Paulino, “se conseguisse 
reviver, não poderia deixar de ser funesta. O homem é incor- 
rigivel, e a necessidade de dinheiro (não há nenhum que lhe 
chegue) o lançaria outra vez no seu antigo caminho. Tudo 
quanto Rivera diz a Pacheco y Obes na carta que V. Excia. me 
mandou por cópia (136), a meu respeito, é falso, ou está invertido. 
O que é mais notável é que Ele tem o desembaraço de dizer aqui 
o mesmo a D. Andrés Lamas! Por ai se pode fazer uma idéia 
do seu caráter e intenções. Deve aqui muito. Por muitas vêzes 
me pediu que lhe arranjasse 20 mil pêsos para pagar suas dívidas, 
sem o que não poderia partir. Entretive-o, e esquivei-me por fim 
a isso. Diz agora que arranjou algum dinheiro. Pode ser, mas 
não há de ser muito. Entendi não poder, nem dever, embaraçar 
a sua partida pelo Rio Grande, e mandei-lhe dar passaporte. Não 
sei ainda quando vai. Diz-me sempre que quer marchar de 
acôrdo com o govêrno imperial, executar o seu pensamento etc. 
Respondo-lhe sempre com generalidades, paz, ordem no Estado 
Oriental, organização das finanças, execução dos Trabalhos etc. 
Disse-me que queria despedir-se do Imperador. Queria uma 

(136) Reportava-se Paulino à carta de Lamas, de 18-11-852, citada em 
nota 135. 
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audiência particular, para fazer valer essa concessão e dar-lhe a 
côr e alcance que lhe conviesse. Respondi-lhe que poderia ir 
quando quisesse a São Cristóvão despedir-se do Imperador, que 
a certas horas falava a todos que o procuravam. Pediu-me uma 
recomendação para o Presidente do Rio Grande do Sul. Não 
lhe neguei e se m'a tornar a pedir dar-lhe-ei uma carta de simples 
recomendação obseguiosa. Convém tratá-lo bem, aproveitar os 
receios que por ventura possa incutir aos blancos, mas não lhe 
deixar criar azas para voar um pouco alto. O que Lamas diz a 
Pacheco a respeito de Rivera é verdade” (137). 

Não partiu Rivera imediatamente. Talvez por necessitar de 
mais uns dias para saldar as suas dívidas, só em fins de janeiro 
ou comêço de fevereiro de 1853 é que partiria para o sul. Mas 
já não pousava no Caminho Novo de Botafogo, senão na rua do 
Ouvidor. Não desistiu, no entanto, de suas conversas com o 
Ministro dos Negócios Estrangeiros. Nos primeiros dias de 
janeiro devera ter ido à procura de Paulino para lembrar-lhe as 
recomendações prometidas, pois pretendia seguir pelo primeiro 
navio. A 10 de janeiro, noticiava Paulino em carta a Paranhos : 
“Rivera ainda está aqui. Disse-me que partiria no primeiro vapor 
gue seguir para o Rio Grande (de 20 por diante) e que antes viria 
ver-me para indicar-lhe como se deve comportar. Não me neguei 
a isso, e hei-de dizer-lhe generalidades no sentido que convém, 
pôsto que esteja certo de que êle há-de fazer o que puder e lhe 
convier, sobretudo para ter dinheiro” (138). 

A verdade, porém, é que D. Fruto já não podia fazer muito. 
Paulino, depois das informações sôbre o general, fêz-lhe o retrato : 
é um Rivera, velho, alquebrado, que sai da pena do ministro : 
“Está muito acabado”, dizia Paulino, referindo-se a Frutuoso, 
“física e moralmente, e verdadeiramente doente de moléstia da 
qual é muito de crer que não se restabeleça. Tem ataques de 
cabeça que o deixam sem fala por 2 a 3 horas. Vai em uma deca- 
dência que não pára, nem recua na idade que êle tem : nada mais 
pode fazer, já deu o seu cacho, e o seu papel está acabado”. 


XIV 


Não verificamos a data exata do embarque de Rivera. A 
IG de janeiro ainda escrevia a sua última carta, da Córte, ao 
ministro brasileiro. Geralmente, Rivera assinava apenas as suas 
cartas, sempre escritas por pessoas amigas ou pagas para isso. À 
sua letra era detestável. E com a doença e a velhice se tornara 


(137) Arquivo Particular do Visconde do Rio Branco, in A. H. LI. 
(138) Tbid. : 
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Carta do General Rivera ao Ministro Paulino, de 19-1-1853 (dias antes de 
deixar o Rio de Janeiro), in Arquivo do Visconde do Uruguai 
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quase indecifrável. Ao despedir-se, porém, de Paulino, agrade- 
cendo-lhe as recomendações, quis êle, ou não teve quem o ajudasse, 
escrever a carta de seu próprio punho, de cabo a rabo. Fê-lo em 
garranchos, mas garranchos amigáveis, cheios de promessas e de 
reconhecimento. Possivelmente tudo isso não passasse de fingi- 
mento; mas a verdade é que fêz sem esperar mais do que obtivera. 
A carta não é grande e merece conhecida, por ser de quem foi e 
do momento em que deixava para sempre o Rio de Janeiro; 
“Iimo. y Exmo. Seãor Ministro Paulino José S. de Sosa. Con la 
satisfación conciguiente recibi ayer la estimada Carta de V. Ex. y 
las adjuntas recomendaciones de V. Ea. para los SS Presidentes 
de Santa Catalina y Rio Grande del Sur, por todo eilo quedo 
obligado a V. Ea. y al Gobº de S. M. I. a quien dinamte. 
respecto y savré corresponder con lialtad. Mi Seãor Comp. y amigo 
el limo. Sr. Manuel Moreira de Castro entregará a V. Ea. la 
presente y consultara aun V. Ea. a respecto de un particular que 
podrá importarme, y mostrar de publico que el Gobº de S. M. Impe- 
rial está poseido de la elevación que le ase acredr. a la concide- 
racion de todos jos que asercan. Tengo la satisfación de repe- 
tirme de V. Ea. atento serbidr. y amigo — Fructuoso Rivera — 


Rua do Ouvidor. Enº 19-1853. (139), 


Com as recomendações no bôlso, de bagagens feitas, ainda 
lhe faltava um particular, de que encarregou a Manuel Moreira de 
Castro, cônsul uruguaio. Presumo fôsse a passagem de graça, 
que também obteve, pois, a 10 de fevereiro, escrevendo Lamas a 
Herrera, dizialhe: “El general, a poder de impertinencias, 
obtuvo un pasaje gratis sólo para su persona y dos cartas parti- 
culares del seãor Paulino para los presidentes de Santa Catalina 
y Rio Grande; cartas de mera civilidad y sin consecuencia. Las 
conozco” (140). 


Rivera partiu do Rio de Janeiro, de 19 de janeiro a 10 de feve- 
reiro, com destino a Santa Catarina. Se aí esteve com o General 
3ento Manuel, a cobrar-lhe os pesos emprestados em época tão 
distante, não sabemos, nem mesmo se conseguiu arrebanhar as 
cabeças de gado, com que sonhara. Mas não devia ter perdido 
muito tempo em Santa Catarina. Deu-se pressa de prosseguir 
na viagem, e, em breve, chegou ao Rio Grande do Sul. Dirigiu-se 
à fronteira, onde parou em Jaguarão, com o rio de permeio entre 
o Uruguai e a cautela ou receio do caudilho. Aí se deixou ficar 
D. Fruto por vários meses. E' dese indagar: por que não entrou 
na República, como tudo fazia esperar? O complexo da província 
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(140) Correspondência, cit., Tomo IV, pág. 134. 
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Cisplatina, a meu ver, explica muitos passos de Rivera. Preferiu 
ficar de espreita no Jaguarão, como seu ponto preferível, por se 
sentir mais seguro; como se ainda fôra a sua própria casa, de 
onde, tranguilamente, pudesse observar os horizontes políticos 
do Uruguai. 

Este mesmo complexo se encontra no compadre de Rivera, o 
General Lavalleja, o chefe dos “Trinta e Três”. Ainda no 
comêço de 1853, quando Rivera se achava em viagem, Lavalleja 
procurou as autoridades brasileiras, para entrar num acôrdo, em 
que se comprometeria a entregar a República ao Império. A 17 
de fevereiro, o General David Canabarro escrevia ao Presidente 
do Rio Grande do Sul, Cansansão de Sinimbu, dizendo-lhe acabava 
de receber carta de Lavalleja, em que êste lhe participava ter 
confiado ao portador assunto importante, a tratar com êle, Cana- 
barro. Se o general brasileiro concordasse com a proposta, era 
de se lhe comunicar o assentimento, para que êle, Lavalleja, se 
aproximasse da fronteira, a fim de conferenciar pessoalmente. O 
assunto, a que se referiu o intermediário, consistia na possibili- 
dade de entrar Lavalieja “em alguma convenção com o govêrno 
para êle ali trabalhar e influir para que seja aquela província 
federada ao Império do Brasil”. Das “boas intenções” de Lava- 
leja assegurava o portador, acrescentando que o próprio Cana- 
barro o verificaria da conferência que tivesse com o general 
uruguaio. Imediatamente, Canabarro comunicou ao presidente da 
província o que acabava de acontecer. Sinimbu, reservadamente, 
avisava a Paulino o passo enigmático de Lavalleja, remetendo-lhe, 
em caráter particular, a carta de Canabarro. Mas não deixava 
de glosar o caso : “Lavalleja, o autor da independência Oriental, 
é o mesmo que agora oferece para trabalhar no sentido inverso. 
Ainda não respondi a Canabarro; mas vou prevenilo que se 
ponha inteiramente fora dêsses manejos”.. Paulino mandou cópia 
ao ministro brasileiro em Montevidéu, das cartas de Canabarro e 
Sinimbu, para que tivesse ciência do fato, sem se dar por enten- 
dido. “Escusado é dizer a V. Excia,”., terminava Paulino, “que 
vou responder ao dito presidente (Sinimbu) que Canabarro deve 
declinar da proposta de Lavalleja, por inadmissível, como não 
conveniente ao Brasil, e contrária aos tratados existentes entre 
este e a República Oriental” (141). 

O destino ainda reservava um último papel ao General Rivera. 
A oposição ao govêrno do Presidente Giró recrudescera com a 
chegada de Pacheco y Obes e a reorganização dos colorados. A 


(141) Conf. reservadíssima de Paulino a Paranhos, 14-3-853, com as 


cópias autenticadas das cartas de Sinimbu e Canabarro, in Arg. Part. V. do 
Rio Branco, A. H I. 
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maioria blanca, em que se apoiava o presidente, longe de lhe seguir 
a direção, era que o levava, despôticamente, de reboque. A 
intolerância partidária estabelecera-se como lema no tocante aos 
negócios internos. Porém teve Giró de ir cedendo às contin- 
gências do momento e não a plano de congraçamento dos partidos. 
Foram os colorados incluídos no govêrno e justamente na pasta 
anilitar. Fra a fôrça politica de um partido a procurar na fórça 
militar do outro a sustentação do seu advento. Fatalmente teria 
o govêrno, colocado nesta alternativa, de encontrar o seu fim 
nc suicídio. O General César Diaz fôra o seu primeiro ministro. 
Substituira-lhe o Coronel Venâncio Flores. Ambos colorados, 
que aspiravam ao mando supremo com o deslocar das posições, 
em que estavam os blancos, vitoriosos nas eleições de fins de 1851. 


Em abril de 1853 a oposição colorada já se firmara. Pouco 
depois, Flores deixava o ministério. Pacheco y Obes dominava 
a situação. Ínteligente e enérgico, pôde desferir o golpe contra 
o govêrno, como bem entendeu. Em Montevidéu continuava o 
desentendimento e a ameaça. Rivera, que saíra do Rio de Janeiro 
com as mais pacíficas das intenções, deixou-se contaminar pelo 
desassossêgo do momento. Permaneceu em Jaguarão, mas não 
trava os olhos do horizonte do Prata, correspondendo-se com 
Pacheco v Obes, fregiientemente. A 30 de junho, escreveu-lhe 
Pacheco uma interessante carta, satisfeitíssimo com a posição, em 
que se achava o seu inimigo Urquiza, nas vésperas de ser derro- 
tado. Depois das notícias sôbre o entrerriano, dizia Pacheco : 
“Como todo lo que le digo a V. parte de datos serios, se puede 
asegurar que el Director está perdido, y esto V. comprende 
cuanto importa para el buen resultado de nuestros asuntos”. 


Mas o essencial da carta de Pacheco se referia aos negócios 
de Montevidéu. Recebera carta de Rivera, em que êste lhe parti- 
cipara o seu restabelecimento completo, e enviara certas cópias, 
que, afirmava Pacheco, não o surpreenderem : “sendo una de 
ellas la prueba del estado de irritación en que estan nuestros 
amigos, y siendo la otra una nueva demenstración del tino que 
marca la conducta de V.” Não entrava em assuntos políticos 
porque encarregara o Coronel Freire de se entreter com Rivera a 
êste respeito, instruindo-o de tudo, “Aqui volvemos a tener 
crisis ministerial”, prosseguia nas novidades. Castellanos ha 
renunciado y aun no se sabe quien hade reemplazarle, creyendo 
algunos que será el sefor Berro, y otros que este debe organizar 
un nuevo ministerio” (142). 

(142) Cópia anexa à Conf. de Paulino a Paranhos, de 7-8-853, extraída 
da que o próprio Rivera forceceu ao Brigadeiro Francisco Félix Pereira 


Pinto, Arg. Part. V. do Rio Branco. 
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Em julho soube Rivera, imediatamente, do motim ocorrido 
em Montevidéu no dia 18. Acreditou êle, pela notícia que lhe 
deram, que a sua hora voltava, a final. Com isso já não se 
conservou o mesmo, dos últimos meses, em relativa passividade. 
Tornou ao desassossêgo e à inquietação, em que vivera no Rio de 
Janeiro, agora na esperança de abocanhar o lugar, que presumia 
“vago, e por que esperava, paciente, às margens do Jaguarão. A 
-24 de julho, belicoso e satisfeito, por saber da nova traça, que se 
ensaiava em Montevidéu, escreveu a Paulino : “En este momento 
que son las nueve de la noche, acabo de recibir extrajudicialmente, 
v de viva voz; la noticia seguiente: El Gobierno de la Repu- 
blica, mandó salir de Montevidéu para Campafa al General 
D. Manuel Oribe, para que lebantase un Cuerpo de tropas de las 
Guardias Nacionales. Uno de sus primeros pasos, fué haser 
entrar una partida comandada por un fulano Aparicio al Pueblo 
de la Florida; donde hizo degollar diez y siete Vecinos inermes 
v pacificos, sin mas crimenes que le nominaban ser del partido de 
los Colorados. Este prosedimiento por parte del Govierno, a 
“dado motivo para que en la Capital estallase una revolucion por 
el Pueblo, apollada en los Batallones de Linea, y sostenida con 
la direcsion del General D. Melchior Pacheco y Obes, General 
D. César Diaz, y varios otros Gefes que no me han savido sus 
nombres”. 


Com uma revolução na capital da República, de onde lhe 
vinha a notícia, não podia Rivera permanecer, por mais tempo, 
“ali, no Jaguarão, alheio ao movimento. Era êste o momento por 
-que ensejava, havia tanto tempo, e do qual lhe adviria um futuro 
ao molde do passado. Rivera não se continha de alegria. A 
sua figura devera ser a mesma, que. em dezembro de 1852, descre- 
vera Lamas: ora com a mão na bôca, ora esfregando as mãos, 
uma na outra, a arquitetar seus planos entre a realidade e o 
aevaneio. Estas circunstâncias” continuava D. Fruto, “han- 
colocado à los Departamentos de Campafa en Confragacion, y yó 
Exmo. Sôr Ministro, me e resuelto en este momento à arrastrarme 
a mi paiz apesar del mal estado de mi salud; para ocuparme en 
todo aquello que importe al restablecimiento de un ordem regular 
en las cosas, y en los hombres de la Republica, hasta arribar à 
establecer el reposo que todos necesitamos para ser dichosos”. 

Mas, com tôda esta imponência, não se esqueceu Rivera, no 
momento em que pensava marchar para “esta nueba lucha que à 
entrado ya el desventurado Pueblo de mi nascimiento”, de repetir 
os sentimentos amigáveis, de que estava possuído, em tudo quanto 
se referisse ao Império: El Govierno de S. M, el Emperador 
no debe dudar de mis princípios, y que nada dejaré por haser con 
mi limitada influencia, en todo lo que sea tendente à conservar 
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Carta do General Rivera ao Ministro Paulino, de 24-7-853, in Arquivo Par- 
ticular de Duarte da Pente Ribeiro, Arquivo Histórico do Itamaraty 
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una perfecta inteligencia, y mantener las Convenciones ajustadas 
en provecho y garantia de ambos pueblos” (143). 


Ainda que nesta carta garantisse Rivera : “me voy à marchar 
en este momento”, a verdade é que não marchou. Ou porque lhe 
não consentisse a doença, ou porque, abortado o movimento revol- 
toso, temesse ficar sózinho, achcu melhor continuar em Jaguarão, 
onde esteve por mais alguns meses. Mas a belicosidade da carta, 
que escreveu a Paulino, impressionou o brasileiro. Já não era 
o D. Fruto, manso, a prometer paz e concórdia, senão o caudilho, 
ansioso por tornar às suas tropelias. A Paranhos, remetendo 
cópia da carta de Rivera, fazia Paulino o seguinte reparo: “Veja 
como altera as ocorrências que tiveram lugar em Montevidéu, e 
o entono que toma, e que parece indicar a intenção de aproveitar-se 
daquelas ocasiões. Promete manter os Tratados. Esta linguagem 
contrasta com a de que se servia antes em carta que vi, e nas que 
tenho do mesmo Rivera” (144). 


Tentou o ministro brasileiro acalmar o general. Por vêzes 
solicitara Rivera que lhe indicasse Paulino a maneira por que 
devia proceder politicamente. Sabia o brasileiro que isso não 
passara de forma delicada para obter um ou outro favor, de que 
necessitara o caudilho antes de partir do Rio de Janeiro. Porém, 
na hora, não se lembraria de conselho algum, e faria o que bem 
entendesse, principalmente para arranjar dinheiro. Contudo, 
tendo de lhe responder a carta de 24 de julho, achou que devia 
fazer o possível para lhe refrear a belicosidade. “Felizmente”, 
escrevia-lhe Paulino, a 17 de agôsto, “V. Excia., a esta hora, já 
teria verificado por si mesmo, que as notícias que lhe haviam dado, 
e a que alude aquela carta, eram muito exageradas. A ordem 
foi logo restabelecida em Montevidéu, e não chegou a ser pertur- 
bada na campanha, de modo que a tarefa de V. Excia. há-de, 
certamente, ter sido cooperar para consolidá-la”. Seguiu o 
ministro com a indicação da maneira como se deviam encarar as 
questões políticas no Uruguai, a fim de serenar as discórdias e 
não de as exacerbar. São generalidades, não resta dúvida, pois 
só assim é que se dirigia a D. Fruto; mas generalidades que 
conglobavam verdades essenciais, de que tanto necessitava o 
general: “Prouvera a Deus”, continuava Paulino, “que os 
antigos ódios de partido acabassem ou pelo menos que os homens 
moderados de ambos, esquecendo suas dissenções, se unissem para 
assegurar a tranqúilidade de que tanto precisa o seu país, a fim 
de cicatrizar as feridas profundas que lhe fizeram tantos anos de 


(143) Original in Arquivo Particular Ponte Ribeiro (270-2), A. H. 1. 
(144) Conf. de 7-8-853, cit. 
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guerra civil, e para segurar a sua nacionalidade e independência 
cada vez mais. São êstes os meus sinceros votos” (145). 


Rivera recebeu esta carta ainda em Jaguarão, onde 1a ficar 
novamente quieto até o fim do ano. 


XV 


O movimento oposicionista, que encabeçara Pacheco y Obes, 
acabou por derribar o Presidente Giró. Reconduzido ao minis- 
tério, o Coronel Flores deu-lhe o último golpe. Giró refugiou-se 
na Legação da França, enquanto Flores assumia o govêrno, em 
setembro de 1853. A 25 foi constituído um triunvirato, composto 
de Lavalleja, Rivera e Flores, para governar o país. A 29 ainda 
não estava inteiramente ligúidada a questão, tanto assim que 
D. Bernardo P. Berro, que fôra presidente do Senado, pretendia 
separar Lavalleja dos seus novos amigos e recolocá-lo entre os 
blancos. “Porque no ha hecho V. confianza de mi? Indagava 
Berro a Lavalleja. “Un hombre fue a ver à V. en la noche à 
verlo, para empezar una inteligencia que debia tener por resul- 
tado la elevacion de V. al primer puesto. Ese hombre le vió 
à V.; ni él ni V. se entendieron. Buen pues: aun es tiempo”. 
E' longa esta carta de Berro, em que pretendeu convencer o 
caudilho de que somente com os seus antigos amigos poderia 
aspirar à chefia e não com os novos, que não queriam gaúchos. 
Em post-scriptum ainda reafirmava o que dissera, acrescentando, 
muito ao gôsto do tempo, a sua palavrinha contra o Império : 
“Tenga V. presente que puedo mantener unida y formando un 
todo compacto à una gran masa, que le podrá servir en toda 
ocasion, guardando V. una estricta reserva. Si V. quiere ahora 
mismo le doy elementos de fuerzas pa. dominar todo. Mire que 
la intriga brasilera se mete en todo. Yo tengo los hilos. Combi- 
nese V. comigo y salvaremos el pais” (146). 


Com todos êsses oferecimentos de Berro, permaneceu Lava- 
lleja entre os seus novos amigos, entregando a carta a Melchior 
Pacheco y Obes, que se incumbiu de divulgá- la. Se Berro tinha 
a seu favor não só a gran masa”, senão “elementos de fuerza”, 
capaz de dominar o movimento revoltoso, de elevar Lavalleja ao 
primeiro pôsto, e tudo isso “sin destruir los actuales Poderes 
constitucionales, sin dejar nada que parezca ilegal y subversivo”, 
por que se não utilizou déles para manter Giró no poder? Além 


(145) Cópia autenticada, anexa à Conf. 24-8-853, in Arg. Part. V. do 
Rio Branco. 


(146) a à correspondência de Paranhos, in Legação em Montevidéu, 
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de blanco, era ministro do presidente, que fugira: e, assim, tinha 
o dever de o ajudar e amparar com a fôrça e a massa, que possuia, 
Se o não fêz, a fim de evitar a conflagração, e depois foi oferecer 
a outro, já investido de um lugar entre os revoltosos vencedores, é 
de se concluir que Giró caíra, não apenas com a revolução colo- 
reda, senão com a conivência de um blanco, ao menos, que tinha 
em mãos os elementos necessários para dominar a situação. O 
certo é que Lavalleja não escutou a fala de D. Bernardo Berro, 
e devia ter gostado muito da “intriga brasilera”, esgravatada pelo 
amigo, ao pensar que êle, Lavalteia. também pcderia incluir entre 
as intrigas brasileiras, a sondagem cue lizera, no «cmêço do ano, 
por intermédio de Canabarro, se isso algum dia viesse à baila. 


Lavalleja morreu dias depois. Ficava o govêrno constituído 
de Rivera e Flores. O velho caudilho, no entanto, não se deu 
pressa de seguir para a capital, a fim de assumir o seu pôsto. A 
morte rondava-lhe a cabeceira. Setembro e outubro permaneceu 
em Jaguarão. À 1 de novembro escreveu êle, pela última vez, a 
Paulino. É de se notar que essa espécie de despedida, dirigia 
Rivera quando o brasileiro já deixara de ser ministro desde 6 de 
setembro. Nem por isso era menor o contentamento de D. Fruto, 
a narrar os acontecimentos que o recolocaram no poder, e a fazer 
as suas promessas de fidelidade ao Império. Ainda hoje se 
reflete a satisfação do velho nestas frases, em que anunciou a sua 
elevação : “Comprendo que B. E. estará vien instruído de cuantos 
acontecimientos se han desenvuelto en la Republica, y sus resul- 
tados; y no dudo que B. E. estará tan satisfeito como yo; con 
que se haya evitado la Guerra civil, alcanzando à colocar al Pais 
en situación de merecer mas confianza, para conservar la paz que 
tanto precisa, y presentar mas realidad en las cosas que importen 
al bien del Govierno Imperial de S. M. el Emperador, y al de la 
misma Republica”. 

E' bem possível que, se os interêsses de Rivera fôssem 
contrários ao bem do govêrno imperiai, êle não teria a menor 
dúvida de modificar a sua linguagem, esquecendo-se de tudo 
quanto anteriormente havia escrito. Porém, no momento, não 
necessitava escrever o que escrevia. Nada devera êle ao govêrno 
imperial, senão pequenos favores que se faziam então frequen- 
temente a um sem número de pessoas. A sua elevação fôra obra 
exclusiva de Pacheco y Obes, para a qual não concorrera o 
govêrno imperial de forma alguma. Portanto o que escrevia 
Rivera, nesta sua última carta a Paulino, comprova que não levara 
do Brasil ódio e malquerença, senão o contrário, possível con- 
fiança. É assim, reafirmando os seus desejos de viver de acôrdo 
com o govêrno imperial, que continuou: “Yo nombrado por la 
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sbre voluntad de aquel Pueblo, miembro del Govierno Provisorio 
que hoy rije sus destinos, no debe B. E. dudar que apuraré 
mis alcances é influencia hasta lo infinito, para afianzarle una 
marcha que traiga el futuro mas favorable al vien estar del Pais; 
y en este concepto no deve B. E. trepidar en hacerme sentir las 
conveniencias que su alta y vien conocida capacidad alcance, 
er vien reciproco de ambos: Paises, tomando en ellas el alto 
interes que me impone mi publica posición, para alcanzar el 
inalterable vien que hace la dicha de los Pueblos”. 

Esta dicha de los pueblos fôra a causadora da vida agitada 
do caudilho. Confundira êle, de tal modo, a sua vida com a 
aquela dicha, que esta só podia subsistir nos momentos, como o em 
que escrevia, que a sua própria vida se lhe afigurava ditosa. E, 
com os olhos no futuro, tindava Rivera a carta: “Yo cuidaré 
luego que me ocupe de las funciones publicas à que soy llamado, 
de llevar al conocimiento de B. E. cuanto importe a su inteligencia. 
Intertanto dignase B. E. considerar esta como la acusasion de 
recibo de la que B. E. en tantos de Julio, se dignó dirigirme, 
aceptando à la vez los respectos de su atento amigo y 8.5.Q.B.S.M. 
— Fructuoso Rivera” (147). 


Rivera deixou Jaguarão nos primeiros dias de 1854. A 13 de 
janeiro morria nas proximidades da vila de Melo, no Departamento 
de Cerro Largo. À terra do seu pueblo, por certo, não lhe foi 
pesada, pois a inquietação de tôda a sua vida nasceu, justamente, 
do muito amor que lhe dedicou, transformando-o na sua mística 
política em verdade fundamental. Os meios, de que se utilizou 
para buscar a felicidade para o seu povo, foram os de seu ambiente, 
na maior parte imprestáveis, porém, como muito bem escreveu 
Lecomte du Noiúy : “A virtude consiste no esfôrço, que é pura- 
mente subjectivo, e não nos seus efeitos. O sacrifício vale, 
independentemente da causa: é êle que nos eleva” (148). E a 
vida de Rivera valeu, não apenas no sacrifício das comodidades 
burguesas, de que poderia ter usufruído, se as ambicionasse, mas, 
principalmente, no esfôrço de se confundir, cada vez mais, com o 
seu povo, pois, como muito bem o caracterizou Pacheco y Obes : 
“Rivera ha vivido siempre de la vida del Pueblo, siempre ha 


marchado con el Pueblo y ha luchado mucho por el bien estar del 
Pueblo” (149). 


(147) = In.Ão VU. 


(148) O Futuro do Espirito, pág. 236 (trad. de C Malpi 
Educação Nacional, 1950, Pórto). nais 


(149) Memória citada em nota 65. 
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MEMÓRIA SÔBRE O DECADENTE ESTADO DA LA- 
VOURA E COMÉRCIO DA PROVÍNCIA DO MARANHÃO 
E OUTROS RAMOS PUBLICOS, QUE OBSTÃO A PROSPE- 
RIDADE E AUMENTO DE QUE É SUSCEPTIVEL (1822). 


MANOEL ANTÔNIO XAVIER 


A memória sôbre o Maranhão, que divulgamos a seguir, 
constitui um dos muitos textos inéditos acêrca da vida provincial 
brasileira, constante do arquivo do Instituto. Sua divulgação 
faz-se necessária, para permitir o conhecimento mais pcrmenorizado 
do que vem sendo o processo de desenvolvimento do Brasil nas 
suas várias partículas administrativas. A Revista desde os seus 
inícios publicou algumas dezenas de memórias do tipo das que 
agora aqui inserimos. Ainda em número recente, volume 203, 
referente a 1949, abrimos espaço para duas, sôbre a Capitania 
do Rio Negro, hoje Estado do Amazonas, e Capitania do Pará, 
justamente às vésperas da independência, como ocorre com esta, 
versando a situação do Maranhão. 


Não queremos adiantar mais, apenas pedindo atenção para o 
fato de, através dela, ficar-se com uma notícia pormenorizada 
e preciosa acêrca da velha unidade nortista, então já amargurada 
com uma crise econômica que era preciso enfrentar, como sugeriu 
o autor da memória, 


A CrnkeReis 


M. S. offerecido ao Instituto Historico e Geographico do 
Brasil pelo Socio correspondente Dr. Cesar Augusto Marques. 


Arg. do I.H.G.B. 
E 16 Ms 0995. 


Uim.ºce Exmº.S.. 


A benévola attenção com que V. Ex.ii me tem tratado, e 
o interesse vivo que toma pelo nosso Brasil, me anima a dedicar 
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a V. Exiº a presente Memoria que só tende em beneficio dos 
meus Concidadaons do Maranhão : Elles, e eu pomos em V. Ex.º 
toda a bem fundada esperança e com gosto seremos etternamente 
gratos a sua protecção. 


Deos Goarde e prospere a V. Ex. p.” dilatados annos. 
Lisboa 27 de Novembro 1822. 


Im.º Exm.º Sr. Marechal de Campo Luis Paulino 


He De V.Ex.e 
M.'º Reverente e fiel C.ºº 
Manoel Ant.º Xavier 


A Provincia do Maranhão fundamenta a sua oppulencia 
na Cultura de dois Artigos, que são, Algodão & Arrôz, porã. 
os demais de sua produção são necessarios para consumo do Paiz, 
e se alguns chega a exportar-se, são em tal quantidade que não 
merecem particular attenção, por isso tratarei som. dos dois 
supraditos como essenciaes. 


Hé a mesma Provincia cortada de diversos Rios, e Ribeiroens 
dos quaes são navegaveis o Muny ou Igoará, o Mearim, o Pin- 
daré, o Tury, o Itapucurú, e o Parnahiba; este devide a Provincia 
do Maranhão da do Piauhy, e hé tão caudalozo que offerece livre 
navegação em todo o anno a mais de trezentas Legoas de distancia 
da sua fóz; bem como o Tury divide a mesma Provincia da do Pará, 
e suposto seja Rio menos caudal, comtudo oiferece huma boa 
navegação : O Itapucurú porem hé o principal de todos, tanto 
pela sua Localidade no Centro da Provincia, como pelas bellas 
Máttas que o goarnecem athe a sua nascente; Nelle se achão 
cituados os mais fortes estabelecimentos de Lavoura do Paiz: Hé 
pois este Rio o mais digno de attenção tanto pela fácil navegação, 
e augmento de que hé capáz, como pelo Commercio que por elle 
se fáz, e pode fazer-se a mais de duzentas Legoas por elle acima: 
Nelle se áchão as Povoaçoens ou Arrayaes de N. Snr.º do 
Rozario, S. Miguel, Almeida, Trizila, e Alpercátas; e as Villas 
de Itapucurá Mirim, e Caxias das Aldeas Altas, aquela hé o 
ponto onde se fás a feira dos Gados que descem dos Certoens do 
Piauhy e Pastos bons para consumo da Cidade dos Lavradores 
da Ribeira, e mais pontos da Provincia que ali os vão comprar 
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aos Boyadeiros e Esta hé o mais importante ponto da Provincia 
tanto conciderada pelo lado do Commercio que fás com a Capital, 
e interior, como pelo da Lavoura: Porem esta não pode ali pro- 
gressar pela razão de se achar todo o lado direito do Rio infes- 
taão de Gentio Gamélia e Timbira que occupa as mais preciozas 
terras daquele continente athe ao Rio Tocantins, flagelando dia- 
riamente aqueles Lavradores, e cauzando-lhes consideraveis pre- 
juizos, ja com Correrias, mattando os Escravos e brancos que 
encontra, e já incendiando as Fazendas e Payóes sobre o que 
poderia enumerar muitos exemplos que tem acontecido athe mesmo 
no presente anno de 1822: Este entráve que experimenta a La- 
voura, clama por providencia efficáz, e pronpta, alias vae redu- 
zir-se a milhor parte daquela bela Provincia a hum Ermo: He 
isto cauza de se haverem despovoado (depois de grande perda) 
muitas e importantes fazendas d' Escravatura no Alto Itapucurú, 
e Mearim dando motivo a que seus donos descorajados abando- 
nem o projecto de aumentar-se em Lavoura e consequentemente 
q este importante Ramo, cáhia em desgraçada apathia, e Ruina : 
E porque as bandeiras com q athe agora se tem pertendido re- 
primir aqueles barbaros nenhum proveito delas tenha rezultado 
segundo a occular observação que fiz, porque entrando ao Matto 
no mesmo tempo duas forças Armadas, posto que cada huma 
dellas não fosse maior de 150 homens : o Gentio que os presen- 
tira, abandonou (como costuma) as suas habitaçoens, e os Con- 
quistadores depois de muito trabalho e rodeios, hião encontra-los 
dezertas; e suposto ali ficavão em Prezidio hum athe dois mezes, 
nem por isso colhião proveito consideravel, humas vezes porque 
apenas podião alcançar algumas Crianças ou Mulheres em m.'º 
piq.”º numero, outras vezes, e quaze sempre, nem isso mesmo, 
vendo-se na preciza necessidade de retroceder a sua marcha e 
repelidos pela forsa das flechas que o Gentio com destrêza lhes 
atirava de dentro dos Mattos p.” todos os Lados, sendo o rezultado 
ordinario destas bandeiras voltar depois o mesmo Gentio sobre 
as Fazendas Limitrofes com maior furor cauzando prejuizos de 
tal natureza q os pobres Cidadãos, Proprietarios se tem visto na 
preciza colizão de abandonar aqueles estabelescim.'“s retirando a 
sua Escravatura para terras emcomparavelm. menos productivas, 
depois de Supportar a perda de bastantes Escravos como eu mesmo 
experimentey acima de Aldeas Altas 12 Legoas na margem do 
mesmo Rio, aonde ainda jazem as terras sem se poderem (p.” 
esta razão) cultivar. 

Suposto o Governo daq.': Provincia tenha excelentes inten- 
çoens e desejos, a este respeito, comtudo nada tem podido, nem 
poderá jamais conseguir p.” falta de Providencias da parte deste 
Superior Governo, q talvêz as não dava mais energicas por 
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ignorar os verdadeiros motivos e cauzas deste objecto, sendo 
constantemente todas húa recomendação que se tratassem m.'º 
bem aos Gentios; q não os molestassem e que tudo se fizesse 
sem dispendio algum da Fazenda publica: Em consequencia, 
aquele Governo, expunha aos habitantes a necessidade de re- 
primir o Gentio para que cada hum concorresse, subscrevendo 
para esse fim; o resultado hera que sempre essas subscripçoens 
herão mesquinhas ainda que os encarregados dessa deligencia 
fossem como ordenariamente herão pessoas de Confiança e pro- 
bidade, nem p.” isso essas subscripçõens chegavão a prehencher 
as despezas, ficando os mesmos encarregados ainda mais prejudi- 
cados com o suprimento G lhes era necessario fazer de sua Caza, 
não obstante os Governos ou Generaes da Provincia auxiliarem 
essas expediçoens com algúa Tropa do Regimento de Linha 
daquela Cidade, como p.' vezes fizerão D. Diogo de Souza; 
D. Fran. de Melo Manoel da Camera; Antonio de Saldanha 
da Gama; Paulo Jose da Silva Gama; & Bernardo da Silveira 
Pinto, ficando desta maneira o Gentio cada vez mais insolente 
e attrevido, e os mizeraveis habitantes na preciza colisão de 
Lavtar em terras áridas e infrutiferas, resultando disto as mui 
diminutas colheitas, allem dos preços dos generos ainda mais 
deminutos; faltarem a seus devêres de acudir aos pagamentos 
vencidos dos Escravos e fazendas compradas aos Negociantes; e 
algum destes por não poderem (segundo as suas forsas) supportar 
tão gr.'s demoras, fundirem com execuçoens Crueis sobre seus 
devedores; É por que o mál hé geral, e ali já se não acha nume- 
rario, senão em mui poucas mãos de Capitalistas ambiciozos, e 
Uzurarios, cujos nomes a decencia manda callár, segue-se que 
ou os Escravos são vendidos em Praça p.' muito menos de a 
metade de seu justo vallor, ou adjudicados aos exequentes na 
forma da Ley e exaque temos p.” esta maneira, não poucas fa- 
milias a quem seus Pays deixárão meyos de viver decentemente, 
reduzidos a mendicidade pela inconciderada deliberação de que- 
rerem augmentar a sua fortuna, ou milhora-la, comprando alguns 
Escravos com esse Louvavel intento, ou para substituir aqueles. 
que lhes morrem, p." que em fim são Entes vivos, e sugeitos ás 
Leys da Mórte. Parece q este objecto hé digno de toda a attenção 
e pronpta providencia, não só p.' que aquela Provincia se tem 
feito merecedôra pela sua fidelidade e adhesão à boa cauza da 
nossa feliz regeneração, como porque a sua Localidade, e terreno 
productivo estão clamando p." remedio para este, e outros málles 
que adiante experedirey. Já outro escriptor Cidadão do Maranhão 
ora nesta Côrte, lembrou a este respeito que se estabelecesse hum 
Cordão sanitario a maneira do dos Piryneos, entre as ultimas 
Fazendas, e as Povoaçoens do Gentio, o que considero empra- 
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ticavel p.” que seria necessario em tal cazo estabelecê-lo de modo 
G abrangêse desde a altura da Villa de Itapecuru Merim athe 
tocar no Rio das Balças, espaço maximo a 300 Legoas, vencendo 
obstaculos terriveis de Matas fexadas, Capoeiras espessas, e 
outras dificuldades; e que Tropa não, seria necessario para se- 
melhante cordão? Lembro pois Como medida mais adaptada 
segundo a pratica e Conhecimento q tenho dos Locáes; que se 
estabelesção destacamentos de Tropa bastando 300 homens de 
Linha Subdivididas em 30 Corpos cada hum de 10 homens addi- 
cionando a cada hum destes Corpos 20 homens d'entre os mui- 
tissimos vadios q enfestão toda a Provincia foragidos dos Cer- 
toens de Pernambuco e Bahia; e q são tão prejudiciais á Sociedade 
como os mesmos Gentios; que vivem de rapinas, que se assalarião 
a quem lhes paga para vingar paixoens Sanguinariam.”, mante- 
nedores da intriga Deoza tutellar do Maranhão ã convem des- 
tituir : Estes Destacamentos pois assim formados de 30 homens 
cada hum commandados p.” Cabos activos e de Confiança podem 
portar-se onde fôr mais necessario entre as ultimas Fazendas, 
e as Cituaçoens do Gentio, não só para obstar às incursoens 
deste q a vista delles de certo nunca terão a anemozidade de 
insultar as Propriedades dos Cidadãos, como para Conter em 
respeito a Copia d Escravatura que obedeçe aos poucos brancos 
que a domina, o que hé de não pequena monta : 


Estes Destacamentos pois devem formar os seus acampamen- 
tos em distancia das Fazendas pelo menos de meya Legoa p.º o 
Centro para não terem a facilidade de inquietar as mesmas Fa- 
zendas (como costumão) p." Concubinatos com as Escravas dellas, 
p.' que neste Caso seria mais motivo de desordem que de ordem, 
prohibidos de entrarem nas mesmas sem serem chamados p. 
seus donos ou representantes para os auxiliar em alguns Castigos 
d' Escravos Rebeldes e desobedientes. 


Á Sombra pois destes Destacamentes que devem ser Comu- 
nicaveis huns com os outros para se auxiliarem mutuamente 
quando Convier, he que os Lavradores se podem dar por seguros 
nas suas Cazas e Fazendas; estabelescer de novo as terras que 
forão obrigados a desamparar; e as mais que lhe ficão contiguas, 
porã todas as vezes que o Lavrador não tem terras de Matta em 
que Lavrár, não pode colhêr interesse correspondente ao seu 
trabalho, visto que ali não he admissível o úzo do Arado não só 
em razão da falta d'Estrumes p.? adubar Campos Vastos, como 
p.' q esses mesmos Campos necessitarião de hum trabalho incom- 
prehensivel para extrahir todas as raizes de Madeiras, o q desa- 
nimaria o mais oppulento e Corajozo cultivador : Não há pois 
outro Caminho que o de Lavrar as terras incultas de Mattas 


—.310 — 


existentes debaixo da influencia do Gentio Bárbaro, muitas das 
quaes já estiverão desinfestadas no tempo dos Poscriptos Jesuitas 
que sabião consiliar os seus milhores interesses com as Armas 
do Evangelho; Hé por isso tambem que Convem como huma 
medida devida, justa, e Religiosa q em cada hum destes Desta- 
camentos haja dois Religiozos ou Sacerdotes que com zello Aposto- 
lico vai anunciar o Sagrado Evangelho áqueles Gentios que 
deixão de ser barbaros, no momento em G são tratados como 
amigos, para o que há Religiozos na mesma Provincia das ordens 
dz N. Snr.? do Carmo das Mercês, St.” Antonio, e allem de ser 
este o principal instituto de seu estabelecimento assim como da 
educação da Mocidade, nada disso exercem, e se os poucos & 
ali hã não forem bastantes, muitos hã em Portugal que podem, 
e devem hir Coadjuvar hum tão Santo Menisterio : E tornando a 
tratar da Classe dos Vadios, direi mais que sendo os Certoens 
de Pernambuco e Bahia sugeitos, a frequentes Secas, pelas q 
tem havido nos annos passados, tem vindo refugiar-se nas Pro- 
vincias do Maranhão e Piauhy, huma alluvião de familias e 
homens malvados, alguns p.” esse empiriozo motivo, outros alle- 
gando-o são na realidade ali Réos de enormes Crimes G. cá vem 
continuar andando errantes às perseguiçoens das Justiças ora em 
bandos (a que lá chamão Siganos) ora arrayatados p.' entre os 
Campestes e Mattos em pequenas Cabanas de palha, principalm.º 
ao Longo da grande, e unica Estrada que desce dos Certoens à 
fora de Itapucurú Mirim. Os mesmos Destacamentos pois devem 
ser municiados e pagos pelo Cofre da Fazenda publica da Pro- 
vincia, para o que hé muito de sobejo o rendimento do Algodão 
ã em outro tempo os habitantes se impuzerão voluntarios de 160 
reis em Arroba p.º abertura de hum novo Canál ou fúro q fizesse 
Comunicavel o Rio Bacanga com a Bahia do Arrayal; tal fúro 
nunca teve exito, e hoje por detriminação Regia se acha o 
Algodão sobrecarregado com 600 reis em Arroba, em lugar dos 
160 reis G d'antes pagava, cujo imposto têm rendido milhoens 
de Cruzados. Os mesmos Vadios, peste da Sociedade, não 
premitem que póssa Crear-se huma Cabeça de Gado Vacum, e 
havendo n'outros tempos muitas e avultadas fazendas de Gados 
entre os Rios Parnaiba e Itapucurú, hoje estão dezertas a maior 
parte, e as poucas q restão são defecadas que vão a expirar, e os 
pobres donos obrigados a sofrer os roubos & lhes fazem debaixo 
mesmo de seus olhos sem se poderem queixar p." que se aferirem 
nenhuma providencia se lhes da p.” que ninguém quer ser Victima 
do rancor daqueles malvados, e pagar com a vida a indiscripção 
de os perseguir : sobre todos os pontos, o destricto de Aldeas 
Altas hé o mais oppresso neste genero; hé o mais produtivo. 
em Algodão; he o mais rico em Commercio pela sua Localid.º e 
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facilidade de Communicação com os Certoens do interior; e o 
mais Capaz d'augmento progressivo pelas excelentes e grandes 
Mattas q contem. Logo que ali seja melhorada a Lavoura, e 
Conseguentemente o Commercio e será progressivamente o vas- 
tissimo Continente de Pastos Bons com quem Confinão e de onde 
se podem tirar vantagens incalculaveis p.' ser aquele terreno tão 
fertil, e o Clima tão temperado, que baste só dizer-se que hum pé 
de Algodoeira ali dá successivamente athé 15 e 20 annos, melhor 
Algodão, maior Carga de fruto, quando de Aldeas Altas p.” o 
Norte, apenas dá 2 annos quando muito 3, e mal chega a 4.º 
anno : Por aqui se pode fazer ideia da diferença e qualidade da- 
quele preciozo terreno. 


Tambem hé da maior importancia actender-se as Estradas de 
Comunicação interior as quaes receberão muito melhoramento no 
tempo do Governo do ultimo General Barnardo da Silveira Pinto 
à foi incansavel. mas fazer pôr em estudo transitavel, mas ellas 
devem tornar a cahir na antiga desordem se o Governo não olhar 
para ellas. 

A Estrada pois dita das Boyadas, hé muito propria e Comoda 
para aquelas Comunicaçoens que há p.? a Cidade de Oeiras, e 
Certoens do Piauhy, porem ella não se torna tão util e Comoda 
p.* a comunicação da Capital com os Certoens de Pastos Bons, 
Guajahú, e Minas; p." isso será de muita utilidade mandar abrir-se 
outra Estrada que partindo dos Campos de Anajatuba, siga a 
sua direcção por entre os Rios Itapucurú, e Mearim athé findar 
nos Campos de Pastos Bons; Esta nova Estrada que o Receyo, 
e susto do Gentio tem feito senão emprehenda, fará que as 
Boyadas de Pastos Bons possão vir fertilizar a Capital e baixa 
Provincia com muito menos de a metade da marcha que trazem 
os que vem pela outra Estrada especialm.º os Gados que se crião 
nos Campos do Rio Guajahú e terminão nas margens do Tocan- 
tins: Esta só Estrada será hum beneficio tão grande áquela 
Provincia que não só receberá com pronptidão os Gados que 
preciza, como facilitará o desembaraçar as terras do Gentio, po- 
voarem-se, e cultivarem-se porq na realid.* são as milhores da 
Provincia. 

A Limpeza dos Rios, hé um objecto digno tambem de muita 
attenção, porem com tudo elles não deixão de ser navegaveis 
apezar desses estorvos, e só o que hé necessario, hé animar a 
Lavoura, e o Commercio porque por esses motivos nunca deixárão 
os Lavradores de conduzir os seus effeitos. 

Hum abúzo há naquela Provincia q tambem preciza ser re- 
movido, e vem a ser o methodo d'arrecadação dos Dizimos do 
Algodão, p.' quanto recebendo a Fazenda publica em dinheiro 
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na Inspeção, o emporte q lhe pertence p.” preço p.' que se vende 
o outro Algodão tão somente lhes abatte 1:280 reis em cada huma 
Arroba q pertence ao Dizimo, o que hé demaziado pouco para 
aqueles que vem de Caxias (que hé a maior parte) por não 
corresponder tal paga ao trabalho do seu descaroçamento, Lim- 
peza, panno, em sáque, condução p." a margem dos Rios, Fretes 
de transporte e Carrettos athé à Inspecção. Quando se esta- 
beleceu este methodo d'arrecadação forão consultados dois ex- 
perientes e intendidos Lavradores os Coroneis de Melicias Joze 
Ant.º Gomes de Souza & Joze Marcelino Nunes, os guaes asen- 
tárão ser o methodo mais regular perceber a Fazenda publica 
cinco p.' cento, ou meyo Dizimo de cada hua Arroba de Algodão 
que receb> ser vinda e apurada na Inspeção, ficando o outro 
meyo Dizimo por Compensação ao Lavrador, cujo parecer não 
foy adoptado p.” Junta da Arrecadação da Fazenda daquela 
Provincia, mas elle hé sem controversia o mais justo e Conforme 
com a razão, e hé este mesmo o methodo praticado ali desde 
tempos immemoriaes com as Farinhas de Mandióca cujo prepáro 
he menos trabalhozo e dispendiozo q o do Algodão, e hé desta 
forma que os Lavradores a pagão aos Dizimeiros nas Portas dos 
seus Payoes aonde estes as mandão receber, ficando ainda mais 
neste Cazo em balança pendente para o Lado da Fazenda pu- 
blica, os transportes, e carretos do Algodão athé a Cidade: Na 
mesma Inspeção há dois Carimbos, hum para o Algodão de pri- 
meira sorte, e outro para o de segunda a que se põem a marca 
— Inferior —; Este hé admitido a despaxo como aquele e porã 
em razão do seu Carimbo valle menos mil reis em Arroba para 
o Lavrador, nem por isso o hé para o Dizimo e Dir.'s q lhe 
devem corresponder, mas como se fora de primeira sorte, e como 
tal pudesse ser vendido o que hé injusto, e oppressivo á Lavoura : 
Quanto ao Dizimo parece que o deve pagar segundo o seu mere- 
cimento e qualidade, e quanto aos Direitos, deve observar-se a 
pratica de todas as Alfandegas com aqueles generos q não são 
perfeitos. 


Outro abuzo há nas Embarcaçoens G recebem Carga em 
Caxias, e mais Portos do Rio Itapucurú e mais Rios do interior 
para entregar na Cidade. Ordinariamente recebem os Mestres 
das Embarcaçoens partidas de sacas de Algodão limpas, asseadas 
e perfeitas, mas quando as entregão na Cid. hé quando muito 
bem lhes apráz, e sujas, rotas, e exbandalhadas p." q em lugar 
de as acondecionar a seu bórdo, as trazem sobre o Convéz sem 
algum abrigo, e p." trazerem mais e augmentar o frette, fazem 
Lotes de 5, 6, e 7 Altos, q se a Embarcação não tem Lastro 
competente corre o risco de se voltar com o pendor, e altura q 
tem em cima como tem acontecido muitas vezes com perda de 
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bastantes pessoas que perecem affogadas; e se isto aconteçe em 
hum Rio morto aonde suposto não se percão as Sacas de Algodão 
q p." sua natureza não podem hir ao fundo que deve esperar-se 
quando as Canoas assim Carregadas sáhem para o Mar Largo 
podendo muito mal fazer o movimento das Vellas e dos Remos ? 
Muitas Embarcaçoens se tem voltado e perdido vindo da Fre- 
guezia do Itapucurú para a Cidade, cauzando gravissimos damnos 
aos donos dos Algodoens G tanto os que recebem agoa doce, e 
peor os q a recebem salgada, ficão desmerecidos de vallor, e 
incapazes de aparecer no Mercado : Pareçe que os donos ou 
Mestres das Embarcaçoens devião compensar os donos dos 
generos dos prejuizos q lhes cauzão. Porem não acontece assim 
p” que os Mestres, estão na posse de não dar recibos ou conhe- 
cimentos das Cargas que recebem e p.” isso não podem ter res- 
ponsabilid.º como hé justo a tenhão prohibindo-se lhes com pennas 
graves a não podem sobrecarregar as Embarcaçoens com mais 
de 3 Altos de Saias e q todos tinhão emserados, e Cuberturas 
para que cheguem perfeitos. 


Tambem será de suma utilidade para o Commercio daquela 
Provincia com este Reyno, não digo abolir-se, o já mencionado 
imposto de 600 rs. que paga cada húa Arroba de Algodão em 
rama quer seja navegado p.º os Portos de Portugal, quer seja p.* 
os Estrangeiros, mas hé de suma urgencia, que ou o que vem 
para Portugal pague menos, ou o que não vem para Portugal 
pague mais; esta igoaldade mal intendida, fáz que nêo havendo 
em Portugal estabelecimentos Fabriz que possão consumir os 
Algodoens que vem p.º Lisboa e Porto, hé de necessidade serem 
aqui vendidos aos Estrangeiros; e hé digno de notar-se que os 
fretes p.? Lisboa nunca estão a menos de 800 reis em Arroba, 
quando p.? Inglaterra estão a 400 reis ordinariam.º e a menos; 
Os Portuguezes do Maranhão navegando o seu Algodão p.” 
Lisboa págão maior frette, maior premio de segúro allem de outras 
despezas nesta Praça, e trivialm.º acontecesse como agora que 
vem aqui pôr os seus Effeitos em estagnação sem lhe poder dar 
sahida alguma senão com húm prejuizo extraordinario; o que dá 
lugar a mandarem os seus Effeitos p.” Inglaterra, e p.º França 
cujos frettes e seguros são menores, e venda mais pronpta em 
razão de serem aqueles Paizes o Centro e a Patria da Industria, 
mas segue-se disso que vão levar aos Estrangeiros aquilo que 
nos podia ficar, e os retornos p.” o Brazil são os productos da 
sua mesma Industria em Fazendas manufacturadas dos proprios 
Algodoens & lhes mandamos, ficando Portugal como hum expecta- 
dor, sem tirar proveito algum daquilo q hé seu proprio: Parece 
que este objecto pede huma seria attenção e que o Governo 
extenda huma mão benefica e protectora à Navegação do nosso 
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Commercio com aquela precioza parte do Brasil, e baste para prova 
notar-se que em o anno proximo passado de 1820, apenas vierão 
para os Portos de Portugal 15:110 sacas de Algodão, quando 
pº os Portos Estrangeiros forão 51:569 Sc. tendo depois disso 
sido comparativamente maior a diferença : é pois esta huma das 
Cauzas de grande declinação no Commercio Portuguez que aos 
Estrangeiros Convenha mais hir comprar o Genero ao Brasil 
que a Lisboa; que os Negociantes Portuguezes, se vejão na ne- 
cessidade de remetter o seu genero a Estrangeiros que não conhe- 
cem e a serem p.” estes prejudicados com enormes Contas de 
dispezas, humas verdadeiras, outras arbitrarias e ficticias, e para 
retirar os seus fundos para Portugal, receberem os trapos que 
lhe querem mandar, ou mandarem mendigando Letras com perdas 
consideraveis nos Cambios das mesmas. Esta tambem hé a razão 
porque se acha paralizado o Commercio do Maranhão chegando 
a ponto de que havendo quem precize dali mandar dinheiros para 
Lisboa, não achar huma só Caza que possa saccar huma Letra 
ainda de piquena quantia, vendo-se os Portuguezes na dura 
percizão de hirem entregar os seus dinheiros a Ingleses no 
Maranhão para os ter em Lisboa e pagar-lhes em cima o premio 
q elles exigem. Parece couza repugnante, e oxalá que fosse 
isso quiméra, mas por desgraça hé facto!!! 


Não hé menos ruinozo ao Commercio do Maranhão aquele 
que ali vão fazer os Americanos, introduzindo farinhas de trigo 
em grande quantidade, e outros Artigos de indústria e produção 
do seu Paiz o que regularmente monta a mais de cem contos 
de reis cada hum anno q levão em belo dinheiro, á excepção de 
mui pequênas quantidades de Couros Secos, e Salgados em Cabelo 
e nada mais porque nada mais lhes convem, cujo desagoadouro 
de dinheiro há produzido huma Concorrencia tão frequente de 
Americanos que hé ráro o dia em que alli não chega alguma 
Escuna Americanna, mas ao mesmo passo há produzido huma 
tão g.“º falta de numerario q assãz hé incrivel, dando p.” isso 
muito lugar a que nútrão os poucos uzurarios e Capitalistas com 
os premios de 2, e 3 p." Cento ao mez áqueles q tem precizão de 
acudir ao seu Credito e remir seus vexames : Pareçe que será 
huma Providencia salutar, não digo prohibir-se o Commercio 
com a America do Norte, mas sim prohibir-se e com Severidade 
a sahida do dinheiro para Paizes Estrangeiros, sendo obrigados 
os Americanos ou outros quaes quer a levar os retornos das 
suas Carregaçoens, em generos do Paiz, e nunca em dinheiro, p.” 
ser esta huma medida q elles religiozam. observão, e fazem 
executar em todos os Portos das Americas Franceza, Ingleza, 
Hespanhola, e Holandeza. 
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Tambem he de suma nececidade attender-se à civilização dos 
Povos, mandando-se estabelescer Aullas de primeiras Letras e 
athé Filozophia nas Villas de S.“º Ant.º de Alcantara, S. Joze 
de Guimaraens, S.“ Maria do Icatú, Itapicurá Mirim, Vianna, e 
Caxias das Aldeas Altas pois que nem todos os Pays de familia 
possuhem Cabedaes p.º poder manter seus filhos com descencia 
fora de suas vistas em distancia de 10, 20, 50, 100, e mais Legoas 
p.* procurarem as Luzes na Capital da Provincia, aonde mesmo 
há bem poucos, e máus Mestres. 


A Meza da Estiva que á poucos annos lá se mandou criar, 
de bem pouco ou nada serve, e só de imcomodo, e detrimento 
ás partes em andarem para baixo, e p.” cima com os seus des- 
pachos, pagando mais emolumentos a officiaes bem escuzados, e 
que continuamente se chócão com os da Alfandega por se em- 
contrarem as suas attribuiçoens; quando em outro tempo em que 
o Commercio hera ali mais florente e a Alfandega mesmo tinha 
menos officiaes, nunca o expediente parou p." serem poucos, antes 
hera o Corpo de Commercio mais bem servido porque não havia 
as Complicaçoens de Classes que hoje há. 


Na mesma Alfandega existe huma Companhia chamada de 
Mariolas, estabelecida em beneficio de hum particular com o 
titulo de Capatazia, o q: não hé mais q huma extorsão escan- 
daloza feita ao Commercio, p.' que aquele Capatáz Maior, tem 
huma Companhia de Negros seus Escravos, os quaes são os que 
conduzem as Fazendas do Guindaste p.º dentro da Alfandega 
aonde as arrumão, e quando são despachadas p." seus donos lhas 
entregão à porta da mesma Alfandega para então seus donos 
as mandarem conduzir p." quem querem. Ora isto à primeira 
vista pareçe ser couza racionavel, e não Leziva, porem quem o 
experimenta hé que conheçe a diferença, pois hé Leziva, e muito 
Leziva, porque aquele Capatás não tendo Ley ou Regimento 
algum que regule seus emolumentos, escalda aos Negociantes 
com a Conta q lhes forma no acto da entrega dos volumes pela 
sua chamada Capatazia, e porque isto pareçe hum objecto de 
pequena monta, e os Negociantes daquela Praça não querem 
passar por authores de novidades, sofrem e cálão semelhante 
delapidação porgue se lhes diz q hé officio Creado p.” El Rey, 
e tanto baste p.º lhes tapar a boca em couzas de maior entidade: 
Deve pois abolir-se logo e logo semelhante Capatazia, e substi- 
tuir-se o antigo costume de ser p." Conta do Navio q descarrega 
o transporte para dentro da Alfandega, pois p* isso percebe o 
seu frete. Por conta do Porteiro da Alfandega o Arranjamento 
dos Volumes e boa ordem dentro da mesma pois p.º isso percebe 
avultados emolumentos de 160 reis por cada volumen ou & entra 
emcapado, ou que Contem Fazendas de sêllo e 10 reis p.” cada 
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volumen de Arroélla & ordinariam.º não entrão na Alfandega, e 
ficão arrumados junto ao Guindaste sobre a Ponte de baizo de 
hum grande rilheiro q alli há, e de donde seus donos os mandão: 
conduzir, depois de despachados. 

Outro Corpo há no Maranhão desnecessario, innutil e des- 
pendiozo G hé a Intendencia da Marinha. Ninguem será Capáz 
de dizer q semelhante Tribunal tinha algum prestimo naquela 
Provincia à excepção de ser de utilidade aqueles que nelle se 
emprégão: fáz vergonha ver a dispeza Mensal G aquela Repar- 
tição fáz à Nação sem ter hum só Vazo em Construção; E se 
por cazualidade se fáz algum Ligeiro repáro a alguma Embar- 
cação do Estado grande ou pequeno, hé tal a dispeza G faz 
horror, e athualm* conserva hum trem de Carpinteria, e ferraria 
grandioso, tão som* para fazer consertos a huma Lancha que 
leva os Praticos aos Navios fora da Barra, e aos Escaleres da 
Saude, Intendencia, e Alfandega etc. 


Ali há como sempre ouve hum Patrão Mór da Barra, o 
qual se per si só hé de sobejo p.” as precizoens do Porto e muito 
habil para substituir as funçoens do Intendente sem que a Nação 
esteja despendendo tão importantes somas a tão inuteis funciona- 
rios publicos. 

P.: olvidação não tratei em devido lugar do Artigo Arros, 
sobre o qual somente direi que a sua producção naquela Provincia 
já foe muito maior quando os Lavradores o cultivavão em Mattas, 
e agora que o não podem fazer p." Lavrarem as terras Cansadas 
de Capoeiras hé a Colheita deste genero muito mesquinha, e só 
tornará a augmentar-se quando tivermos a fortuna de ver desin- 
festadas do Gentio as preciozas Mattas e terras que ocupa. 


Não hé da minha Competencia, e menos inteligencia tratar 
da Classe Judicial, o que deixo apenas mais bem aparadas, mas 
Contentar-me hei de dizer q tal Classe muito mal preenche os 
deveres de suas attribuiçoens no Maranhão. 


Darey por muito bem empregado todo o meu trabalho, e 
renderey parabens a mim mesmo, se as presentes Linhas (posto 
q mal traçadas) tiverem a felicidade de serem bem acolhidas 
pelo Soberano Congresso Nacional, expedindo as ordens ne- 
cessarias a beneficio daquela tão esquecida como Leal Provincia 


do Maranhão. Lisboa 27 de Novembro 1822. 


O BACHAREL MESTRE JOÃO 


EUSTÁQUIO DUARTE 


Leio num dos últimos números desta Revista, a propósito 
de Mestre João, o obscuro físico da frota descobridora de Cabral: 
«Não se contentou Mestre Johannes em ser o primeiro médico 
a pisar terras brasileiras, foi também o primeiro doente»... (1). 


O primeiro médico — Tem-se emprestado uniformemente 
êste rótulo ao apagado tripulante da frota cabralina, desde que 
Varnhagen desarquivou da Tórre do Tombo a sua hoje famosa 
carta ao Rei D. Manuel, datada de Pôrto Seguro, naquele dia 
histórico de 1 de maio de 1500. Contudo faça-se justiça ao 
subdito humilde —. êle se dissera apenas «bacharel em artes, 
e cirurgião (mestre) do mui alto rei de Portugal». Não al- 
cançara, siquer, o grau de licenciado e lhe ficara longe, muito 
longe, o cobiçado título de doutor em Medicina. 


O primeiro doente — Êsse primeiro europeu enfermo a pisar 
terras do Brasil, historicamente e hierarquicamente, fôra o próprio 
comandante da armada, a maior que Portugal até então reunira, 
para dar conta do seu poderio marítimo aos desconfiados orien- 
tais de Calicut. O Almirante Álvares Cabral, havia anos, tiritava 
de rebeldes sezões quando aportou às costas da Bahia. É o que 
consta do depoimento de Fernão Lopes de Castanheda, antigo 
bedel da Faculdade das Artes da Universidade de Coimbra e 
historiador oficial dos feitos lusitanos na Índia, «por alvará del 
rei D. Joam o Ill». Narra Castanheda que fundeada a frota 
de Cabral diante de Calicut, relutara o almirante em apresar 
certa «nau de mouros», por estar no momento padecendo um dos 
seus costumeiros acessos, «... conquanto estava doente de suas 
quartãs, que havia anos que tremia; e sangrado daquele dia, 
mandou os capitães da armada nos batéis», etc. (2) 


(1) Ivolino de Vasconcelos, As:lépio e o Pan-Americanismo; in Vol. 223. 


(2) Castanhêda, História do Descobrimento e Conquista da Índia; ed. 
de Lisboa, 1833, vol. 1. 
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Mestre João, bacharel em artes. Profissionalmente, quais o 
significado e importância dêsse título no Portugal de quinhentos? 


AEE RA 


Em fins do século XV, nos tempos de D. João il de Por- 
tugal e Fernando de Castela, o ensino médico nas Universidades 
dos dois países ibéricos ainda se limitava às velhas cátedras 
medievais de Prima e de Véspera. Estas indicações, como se vê, 
não apontavam disciplinas ou grupos de matérias que se ensina- 
vam, mas as horas canônicas em que se tomavam as lições. O 
curso universitário de Medicina, que em Portugal se fazia em 
cinco anos, era então precedido de um outro curso preparatório 
em artes que durava três anos. A reforma chamada manuelina, 
feita nos começos de quinhentos, melhoraria as condições do 
ensino, mas não alteraria em seus fundamentos as velhas praxes 
que datavam de fins do século XIII. Ninguém podia chegar a 
médico sem antes bacharelar-se em artes. 


Para alcançar-se o grau de licenciado em Medicira, havia 
muito a estudar, sem embargo do que não ficava o graduado, de 
imediato, em condições de exercer a profissão. Se quisesse ser 
um prático, teria de fazer estágio de dois anos em companhia 
de clínico experimentado, após o que seria submetido a «exame 
de valimento» perante um credenciado físico-mor. E se o li- 
cenciado pretendesse o honroso título de doutor em Medicina, 
com direito a ostentar a sua borla, as dificuldades cresciam à 
base de exigências outras, incluídas em dispositivos estatutários. 
Além do mais, o bacharel para chegar a licenciado era obrigado 
a defender tese sôbre pontos fundados em Galeno ou Avicena; 
e o licenciado para chegar a doutor, tinha compulsôriamente de 
fazer uma preleção oral em bom latim (a lição de mestre dos 
nossos dias), sujeito o tema a apreciações, discussões e opugna- 
ções dos professôres. (3) 


Ser médico naquele tempo, em suma, portador de borla e 
diploma universitário, forçava o estudante, incluindo a série de 
estudos primários, a um currículo de treze anos. E independente 
da matéria médica prôpriamente dita, o aspirante ao título tinha 
de ser versado em filosofia e teologia, em elogiiência e erudição, 
falar e escrever em latim, conhecer o grego e ser hábil, também, 
nas ciências então correlatas da Cosmografia e da Astrologia. 


Resultava daí que, na grossa maioria, os candidatos ao 
simples exercício da medicina prática, quase nunca tiravam o 
curso completo. Uns bacharelavam-se apenas; outros licencia- 


(3) Rocha Brito, A Faculdade de Medicina e o Renascimento; in A 
Biblioteca da Faculdade de Medicina de Coimbra, 1937, t. III. 
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vam-se e se apressavam em tirar cartas de habilitação para clinicar 
fazendo prova peralate o físico-mor, a quem pagavam, para tanto, 
gordas propinas, Com isso, ficavam oficialmente liberados para o 
exercício da arte. Daí a vergonhosa anomalia que era, no dizer de 
Rocha Brito, a superabundância de «médicos» iletrados na época, 
em afrontosa concorrência com os doutores legítimos. Oficiali- 
zava-se, pura e simplesmente, o curandeirismo. 


DR a Ra Si 


Na velha Universidade de Salamanca, êste obstinado reduto 
do arabismo por onde, tudo faz crer, fêz Mestre João o seu 
bacharelato, o licenciamento em Medicina se cumpria em três 
anos. Como havia intercâmbio entre os dois centros universitários, 
ocorria que muitos estudantes de Coimbra passavam a Salaman- 
ca para encurtar o curso. À êsses licenciados com autorização 
para clinicar o vulgo apelidava, em Espanha, de mata-sanos; em 
Portugal, de idiotas. E somente nesse país, à época manuelina, 

avia nada menos de três mil médicos idiotas em pleno exercício 
da profissão. Juntem-se a êstes, os cirurgiões que se habilitavam 
em dois anos de prática nos hospitais; e ainda os profissionais 
improvisados que alcançavam cartas de aptidão para o livre de- 
sempenho de suas «especialidades»: os litotomistas, hernistas, 
Tebotomistas (um rótulo para distinguí-los dos barbeiros sangra- 
dores), os cataratistas, algebristas (redutores de fraturas e luxa- 
ções), ventosistas, clisteristas, peritos em extirpação de lobinhos, 
em curar chagas, em tratar de «galicados», em extrair corpos 
estranhos, em corrigir espinhelas, em sarjar alporcas (escrófulas) 
e fleumões, etc. Para contrapêso, os irrefreáveis apoticários, 
nunca circunscritos à prática de suas manipulações. 

Com boa dose de razões protestava, ainda em meados de 
século XVII o «insigne e doutíssimo» Manuel Teixeira de 
Azevedo, «protomédico da armada do Mar Oceano» em 1631, 
depois carmelita professo, no seu livro Correição de Abusos in- 
troduzidos contra o verdadeiro método da Medicina : 


«Para um médico chegar a curar lhe são necessários treze 
anos de estudos, com três ou mais exames muito apertados, à 
saber: quatro anos para bem conhecer o latim; dêle o examinam 
para entrar na Filosofia, e nesta gasta ao menos três anos, fa- 
zendo nêles diversos atos de conclusões; no fim, o examinam 
com todo apêrto; e achando-o hábil, lhe dão o grau de bacharel 
em Filosofia. Com êste, então, entra a aprender Medicina, e 
nela cursa quatro anos; e nêles, com diversos atos de conclusões 
que defende. No fim de todo êsse tempo, o examinam aperta- 
dissimamente todos os Doutores da Universidade; e achando-o 
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com suficiência necessária, o aprovam. Uma vez aprovado, entra 
a exercitar-se nos hospitais, donde os mais doutos e experimen- 
tados médicos lhes vão ensinando o que convém para o verda- 
deiro conhecimento das enfermidades e diferenças de pulsos; nisso 
gastam mais dois anos. E com isto ficam capazes para poderem 
curar enfermidades: o que ainda tudo não bastaria, se os ditos 
médicos não estudassem todos os dias, duas, três e mais horas 
para melhor acertarem. E, se com tudo isso duvidam, muitas 
vêzes, no conhecimento dos pulsos e em o remédio que melhor 
e mais conveniente seja para o bem da enfermidade — como é 
que um cirurgião, que mal sabe ler e escrever, com um ano ou 
pouco mais que assistiu no hospital, aprendendo só a curar fe- 
ridas e chagas; como poderá curar enfermidade alguma, nem 
ainda conhecê-la, nem entendê-la? E se alguém me disser que 
alguns cirurgiões sabem o latim, lhe respondo que mui bom lhe 
será êsse latim para melhor curar feridas e chagas; mas não en- 
fermidade alguma que toque à Medicina... Vejam e considerem 
os que nas mãos de cirurgiões se metem, como poderão ser curados 
em suas enfermidades e quanto ficam arriscadas as suas vidas». 


Jak * 


Era Mestre João, provavelmente, dêsses que sabiam o latim. 
Pelo menos guarda-se dêle, na Ajuda, uma tradução manuscrita 
do De Sity Orbis de Pompônio Mela. Como bacharel e cirurgião 
não era, sem dúvida, dos mais idiotas, para usarmos a expressão 
corrente no tempo. Do contrário, não chegaria a assistente do 
«mui alto rei de Portugal». Por outro lado, não teria sido nenhum 
«insigne mestre na arte». À Córte, em tal caso, não prescindiria 
dos seus serviços. E êle mesmo daria margem à conclusão de 
que não era tão hábil no trato de feridas e chagas. Queixou-se 
de uma, em Pôrto Seguro, que lhe crescera na perna e já andava 
do tamanho «da palma da mão». 


Não se sabe dizer, ao certo, qual tenha sido o verdadeiro 
papel de Mestre João na frota de Cabral. Não deve ter sido 
dos mais ordinários. Claro que, nesse caso, não lhe caberia 
escrever ao rei. Não fôra, também, dos mais destacados. Éle 
não fêz parte da entourage de Cabral na capitânea, e reclamou 
o fato de o terem engajado num dos menores e mais carregados 
navios da armada, circunstância que o teria impedido, conforme 
confessou, de utilizar a bordo instrumentos náuticos para medir 
os astros e, com êles, as distâncias navegadas, durante a travessia 
do Atlântico. Teria sido esta a sua função? 

Que o bacharel alimentava pretensões à Geografia, à Cos- 
mografia ou à Astronomia Náutica, isso parece evidente; e tanto 
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mais se, de fato, foi o autor daquela tradução do clássico Pom- 
pônio Mela. Além disso, êle fêz citação, na carta ao rei, de 
um manual prático de Cosmografia, a Esfera de Sacrobosco, 
livro de larga circulação, na época, entre cosmógrafos, mareantes 
e pilotos. Que manejava o astrolábio e tentava o cálculo das 
distâncias pelo cômputo das léguas navegadas, eis outra coisa 
sôbre que não paira dúvida. Pelo menos, foi essa a sua ocupa- 
ção durante a travessia; e se deu por muito convencido da própria 
perícia ao confrontar os cálculos que fêz das latitudes vencidas, 
com os tomados pelos pilotos da armada: Até que em boa hora che- 
guemos ao Cabo da Boa Esperança, ali saberemos quem vai mais 
certo, se êles com a carta, ou eu com a chrta e o astrolábio. E 
foi êle quem determinou para o rei a altura da costa abordada. 
Porque tinha uma perna ulcerada, só pôde descer à terra na 
segunda-feira, dia 27 de abril. Não assistira, portanto, a missa 
que Frei Henrique celebrara na véspera, domingo de Páscoa, 
para o almirante e sua gente. Mas, naquela segunda-feira ao 
meio-dia, juntamente com dois pilotos, Mestre João pesava o 
sol:... descemos em terra eu, o piloto do capitão-mor e o piloto 
de Sancho de Tovar; e tomamos a altura do sol ao meio-dia, e 
achamos 56 graus; e a sombra era setentrional (devia ter dito 
meridional; êrro ou simples lapso?) pelo que, segundo as regras 
do astrolábio, julgamos estar afastados da Equinocial por 17 
graus e têrmos, por conseguinte, a altura do Polo Antártico em 
17 graus, segundo o que é manijesto na Esfera. 


Certo êsse cálculo de Mestre João. Em cifra redonda, des- 
prezadas as frações de minutos e segundos, êles estavam em 17 
graus de latitude sul, a posição mais meridional até então al- 
cançada a ocidente do Atlântico. Pode-se daí inferir que era 
êle o cosmógrafo da armada de Cabral? Com êste título ou pôsto, 
deliberadamente, acreditamos que não. Éle não era um esperto 
em Astronomia Náutica. Sem dúvida, jamais sz experimentara 
em viagens. Não tinha noção — deixou-o claro em sua carta — 
das chamadas distâncias lunares, através das quais os especialis- 
tas, ao tempo, ensaiavam os cálculos das longitudes. Para dar 
uma idéia, a D. Manuel, da altura leste-oeste em que se encon- 
trava, encareceu as vistas do rei para um mapa que havia em 
Lisboa, em mãos dum certo Capitão Bisagudo. E êsse cálculo 
da longitude era, então, da maior importância; era o que sobretudo 
interessava à Cóôrte naquele momento, face às limitações im- 
postas, anos antes, pelo meridiano estabelecido em Tordesilhas. 
O que deixou dito e desenhado na carta acêrca de duas conste- 
lações austrais, incluída a do Cruzeiro do Sul, atesta o seu pri- 
inarismo em tal ciência. Não soube, siquer, fixar a altura duma 
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única estrêla, nem medir, como então se dizia, a grandeza delas; 
coisa rotineira desde os recuados tempos de Ptolomeu. Erradíssi- 
mo, além de tudo, falou de estrêlas cujas mais meridional estava 
a uma distância de 30 graus do Polo Sul, e pretendeu identificar 
numa delas a Polar Antártica. A propósito, deixou escrito o 
historiador Rodolfo Garcia, na magistral exegese que fêz da 
carta de Mestre João : 


«As anotações que fêz para D. Manuel sôbre as 
constelações do céu antártico comprovam os parcos ru- 
dimentos de Mestre João em assuntos de Cosmografia 
ou de Astronomia Náutica, matéria que contava alguns 
luminares entre os portuguêses coetâneos: Acêrca das 
estrêlas eu tenho trabalhado o que tenho podido, mas 
não muito por causa de uma perna que tenho muito 
mal... e também por causa de êste navio ser muito 
pequeno e estar muito carregado, que não há lugar para 
coisa nenhuma. Somente mando a Vossa Alteza como 
estão situadas as estrêlas (do sul), mas em que grau 
está cada uma, não o pude saber... 

O físico desenhou à margem da carta, para que o 
rei melhor o entendesse, duas constelações; e procurou 
identificar e fixar, através delas, a estrêla do Polo Sul. 
Esta era uma obstinação dos cosmógrafos e navegadores 
do tempo. Américo Vespúcio, em sua viagem de 1499, 
andou buscando infrutiferamente a glória de ser o pri- 
meiro a situar a Polar do Austro. 

Mestre João configurou duas pequenas estrêlas 
junto às constelações, na dúvida sôbre qual delas seria 
o Polo Antártico. As estrêlas que desenhou em cruz 
chamou de guardas, comparando-as ao Carro (Ursa 
Maior); e ao outro esbôço de constelação chamou de 
buzina, ou como escreveu, buzya, comparando-a à 
Ursa Menor. Procurou o físico, dessa maneira, repro- 
duzir no céu austral um complexo estelar idêntico ao 
do Polo Norte; e às designações vulgares que às Ulrsas, 
então, se aplicavam, ajustou-as às constelações austrais 
com o fito deliberado e único de atribuir-se a localiza- 
ção e primeira revelação da Polar do Sul. Acrescia, 
ainda, a circunstância enganadora de que duas das es- 
trêilas da constelação do Cruzeiro apontavam para o 
centro polar antártico, tal como duas «guardas» da 
Ursa Maior apontavam para o Polo Norte. 

A noção de que as constelações do sul, com uma 
polar correspondente, tinham uma disposição idêntica às 
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do Ártico, era coisa ainda corrente na época. Foi essa 
concepção que, sem dúvida, induziu o cirurgião de 
D. Manuel a êrros tão grosseiros: Estas guardas nunca 
se escondem; antes sempre andam ao derredor sóbre o 
horizonte; e ainda estou em dúvida, que não sei qual 
de aquelas duas mais baixas seja o Polo Antártico; e 
estas estrêlas, principalmente as da Cruz, são grandes 
quase como as do Carro; e a estrêla do Polo Antártico, 
ou Sul, é pequena como a do Noite, e mui clara; e a 
estrêla que está em cima de tóda a Cruz é mui pequena. 
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Não há dúvida de que no desenho, um tanto de- 
formado, que fêz das guardas, o bacharel tentou repro- 
duzir a constelação do Cruzeiro; e às seis estrêlas que 
desenhou em cruz, deu êste mesmo nome. Achou-as 
grandes «quase como as do Carro» que são, predomi- 
nantemente, estrêlas de 2º grandeza. Mas, não as classi- 
ficou, tal como o faria o piloto João de Lisboa, que já 
em 1506 cogitava de um Regimento do Cruzeiro do 
Sul para guia da navegação nos mares austrais. E como 
as circumpolares do norte «nunca se escondem» em seu 
giro, considerou Mestre João que o mesmo ocorria com 
a constelação do Cruzeiro. 


Como se vê, o físico do rei, a uma altura propícia 
— 17 graus de latitude sul — nada acrescentaria sôbre 
a famosa constelação ao que cêrca de meio século antes 
havia anotado Cadamosto ao observá-la do estuário do 
Gâmbia, em 13 graus de latitude norte. Êsse navegador 
gentilomem, que a serviço do Infante D. Henrique 
andou correndo por duas vêzes a costa de Guiné, deixou 
no texto de sua primeira relação de viagem, feita em 
1455, um desenho do Cruzeiro, tal como o fêz Mestre 
João na carta sob análise. O veneziano descreveu a 
Cruz como um grupo de «seis estrêlas claras, lúcidas e 
grandes»; observou pela agulha a posição dessa Cruz 
frente ao centro polar antártico; comparou-a, da mesma 
forma, à Ursa Maior, ao julgá-la o Carro do Austro; 
e como a Ursa conta sete estrêlas, registraria Cada- 
mosto a falta de uma na Cruz, calculando que existisse 
em posição mais baixa, cêrca do polo. 


Quanto ao outro grupo estelar por Mestre João 
esboçado, impossível se torna identificá-lo. O físico, 
evidentemente, deu às estrêlas uma configuração arbi- 
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trária, dispondo-as em posição análoga às da buzina, 
desde que seu propósito era situar a Polar do Sul, Não 
obstante, pela disposição que deu a duas delas, orientan- 
do-as diagonalmente no sentido da Cruz, parece que 
teve sob mira a Alfa e a Beta da constelação do Cen- 
tauro, as tão conhecidas «ponteiras» ou indicadoras do 
Cruzeiro. Mas, se foram essas as estrêlas visadas, é 
inconcebível não tenha o físico atinado, siguer, com a 
magnitude da primeira, uma das três mais brilhantes 
estrêilas em todo o Firmamento. Por sua grandeza e 
intensa luz, a Alfa do Centauro seria uma das primeiras 
atenções dos navegadores nos mares austrais. 

Por último, deixou anotado Mestre João que a 
sua suposta Polar Antártica era «pequena como a do 
norte, e mui clara». Sendo Polaris a estrêla de mais 
brilho na constelação da Ursa Maior, sua correspon- 
dente austral, no juízo do bacharel, teria de oferecer 
idênticas características. Não decorreria, porém, muito 
tempo até que navegadores e cosmógrafos de expedições 
antárticas constatassem que a mais próxima estrêla do 
Polo Sul era um diminuto corpo de 6º ou 7º grandeza, 
e quase imperceptível a ôlho nu. 

Chega-se a supor que a Américo Vespúcio — 
quando chamado a Lisboa em 1501 para integrar a ex- 
pedição de reconhecimento à terra avistada por Cabral 
— teriam dado conhecimento das anotações do céu an- 
tártico feitas por Mestre João. Porque o trecho seguinte 
da carta que o florentino escreveu ao regresso de sua 
viagem, soa como um direto desmentido às observações 
do bacharel: O Polo Antártico não é configurado por 
uma Ursa Maior e outra Menor, como o nosso Ártico 
aparece; nem perto dêle se vê nenhuma estrêla clara» (4). 


* x w 


Não se pode, razoàvelmente, conceber que o Govêrno de 
Portugal — país que foi o bêrço da navegação a descoberto; onde 
foram, pela primeira vez, ajustados os instrumentos náuticos às 
singraduras do mar alto; o Portugal que tinha a seu ativo serviço, 
na ocasião, homens da estatura de Duarte Pacheco e João de 
Lisboa (autores, pouco depois, do Esmeraldo e do Livro de Ma- 
rinharia, obras de geografia, cosmografia e náutica); o Portugal 


- (4) Rodolfo Garcia, História das Explorações Científicas no Brasil; obra 
póstuma, a aparecer brevemente em edição da Biblioteca Nacional. 
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que acolhia em sua Côrte celebridades universais em tais ciências, 
como Abraão Zacuto e Berheim — fôsse confiar o elevado pôsto 
de cosmógrafo de sua então maior e mais poderosa esquadra, a 
um prático manejador de astrolábios, bacharel e cirurgião, título 
êste último de classificação tão secundária que só superava, no 
tempo, o de baixa categoria atribuído aos barbeiros sangradores. 
De Américo Vespúcio, na sua carta a Lourenço de Médicis datada 
de Cabo Verde, 1501, é o significativo reparo feito após entrevis- 
tar-se com tripulantes da frota de Cabral, então regressando da 
Índia: Não foi nessa frota cosmógrajo, nem matemático nenhum, 
o que foi grande êrro. E foi mesmo. 


Qual a atribuição dada a Mestre João na armada de Pedro 
Álvares? Através de sua carta ao rei, pode-se inferir que a sua 
tarefa era calcular alturas. Mas, para isso bastavam os experi- 
mentados pilotos; e êstes, obrigatóriamente o faziam, como deixou 
escrito o próprio bacharel. Note-se que entre êsses pilotos estava 
o célebre Bartolomeu Dias, e também o veterano Pero Escolar, 
companheiro de Vasco da Gama na primeira viagem à Índia. 
Função de cirurgião ? Segundo os cronistas, cada navio da frota 
levava o seu. Fazendo as vêzes de doutor ? Êle não se deu conta 
disso; nem ao menos falou do estado geral dos tripulantes e ex- 
pedicionários após a travessia, como era de praxe ao tempo. Mero 
tripulante? Se o foi, teve razão o mestre Capistrano de Abreu: 
o bacharel estava sobrando na Côrte; e o objetivo do rei, ao en- 
gajá-lo na frota, era mesmo livrar-se dêle... 


DOIS FERREIRA FRANÇA NO INSTITUTO HISTÓRICO 


MARIO FERREIRA FRANÇA 


Em 21 de outubro de 1838, fundava-se, no Rio de Janeiro, 
sob os auspícios da Sociedade Auxiliadora da Indústria Naciofal 
por um grupo de seus membros, o Instituto Histórico e Geográ- 
fico Brasileiro; destinado, especialmente, a se ocupar da «história 
e geografia do Brasil», considerando que «são as letras de uma 
absoluta e indispensável necessidade, principalmente aquelas que, 
versando sôbre história e geografia do país, devem ministrar 
grandes auxílios à pública administração e ao esclarecimento de 
todos os. brasileiros» (1). 


Passam, em seguida, os fundadores, regular e sucessivamente, 
a convidar figuras de destaque do mundo político, das letras 
e das artes, para integrar os quadros em formação; sendo, na 
sessão de 4 de fevereiro de 1839, eleito sócio correspondente o 
Dr. Ernesto Ferreira França. 

Sem haver tido, o novel associado, assiduidade irreprochável 
nesse sodalício, manda, todavia, a verdade consignar, destacou-se, 
por vêzes, em assinalável atuação, que aí marcou passagem, tal 
como a que vamos mencionar. Assim foi que, na reunião de 23 
de janeiro de 1845, é lida a seguinte comunicação: 


«Por proposta do Exmo. Sr. Dr. Ernesto Ferreira França, 
Ministro e Secretário d Estado dos Negócios Estrangeiros, é 
aprovado Membro Honorário o Sr. D. Carlos Antônio Lopez, 
Presidente da República do Paraguai» (2). E, na sessão de 23 
de outubro dêsse mesmo ano, anunciava-se que «...da Assunção 


(1) Revista Trimensal do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro — 
1, 1839, págs. 7 a 10. 


(2) José Antônio Pimenta Bueno, Encarregado de Negócios e Consul 
do Império na República do Paraguai, oficiando ao ministros dos Negócios 
Estrangeiros, Ernesto Ferreira França, em 7 de outubro de 1844, diz, entre 
outras coisas, o seguinte: «Não fôra mesmo demais que V. Excia. obtivesse 
e fizesse remeter ao Presidente desta República o título de Sócio Honorário 
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do Paraguai escreve o Sr. D. Carlos Antônio Lopez, presidente 
daquela República, comunicando haver recebido com a maior sa- 
tisfação o diploma de Membro Honorário, e sensível à prova de 
consideração e aprêço que lhe manifestou o Instituto, procurará 
quanto estiver ao seu alcance observar todos os deveres pres- 
critos pelos estatutos» (3). 


Testemunha da vida do Conselheiro Ernesto Ferreira França, 
quer pública, quer na privança de sua família, foi o elogio fúnebre 
pronunciado, em 15 de dezembro de 1872, na Sessão Magna de 
encerramento das atividades do Instituto Histórico, nesse ano, 
pelo orador oficial, Dr. Benjamin Franklin de Ramiz Galvão : 


«Era uma alma grande, que sofrera todos os embates da for- 
tuna, conseguindo manter ileso o nome prestigioso de seus pais 
e os merecidos foros de homem inteligente e prôbo. 


«Talento não vulgar, inteireza de caráter e um ânimo sobran- 
ceiro a tôdas as contrariedades, que o saltearam durante largos 
anos, eis os seus traços característicos. 


«Em sua longa carreira de 47 anos prestou sem descanço 
serviços à pátria; ora sentado na venerável cadeira de Juiz como 
árbitro dos destinos de seus concidadãos, ora nas fileiras do 
partido político, a que dedicou os meihores dias de sua mocidade; 
aqui na representação nacional, onde por mais de uma vez o 
elegeu a gratidão do povo; ali em países longínquos a desem- 
penhar comissões diplomáticas de elevado merecimento; acolá sen- 
tado nos Conselhos da Coroa a gerir os negócios do país em 
épocas anormais e difíceis. Ferreira França ostentou sempre 
grande cabedal de conhecimento, patriotismo inexcedível e um 
desinterêsse que só tinha igual na modéstia e afabilidade de suas 


maneiras. 


«Eleito deputado geral por Pernambuco, quatro vêzes pela 
Bahia, outra por Minas Gerais, desde 1830 a 1847, em tôdas as 
discussões em que se envolveu patenteou-se nobre, leal, e notâvel- 
mente ilustrado, como sempre folgaram de o conhecer quantos 
trataram de perto o digno primogêhito de Antônio Ferreira França, 
o patriota da independência e das primeiras lutas políticas do país. 


do Instituto Histórico da Côrte de que falou-me com interêsse, notando que 
muitas personagens européias têm tido êsse título: talvez franqueasse mesmo 
alguns documentos curiosos». — Mário Ferreira França, O Reconhecimento 
da Independência do Paraguai pelo Império — A Missão Pimenta Bueno, em 
Revista Marítima Brasileira, fevereiro e março de 1952. 


(3) Rev. Trim: do Inst. Hist. e Geog. Bras., VII, 1845, pág. 116. 
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«O mundo costuma dizer, senhores, que se presam os ta- 
lentos e o mérito dos homens pelos frutos de sua inteligência. 
Não creio que isso seja sempre verdade, na vária e inconstante 
política, onde os mais provados talentos têm feito governos es- 
téreis senão perniciosos à pátria. Mil circunstâncias independentes 
da vontade de quem administra, e que sóem empecer a marcha 
dos acontecimentos e desfazer os planos mais bem combinados; 
a mutabilidade dos partidos que nem sempre se atêm ao ponto 
fixo donde partiram, a luta dos interêsses particulares e das 
paixões que são companheiras inseparáveis do homem e mais que 
todos, ao homem político, tudo isso contraria as concepções teó- 
ricas do melhor talento, e pode concorrer para esterilizar uma 
administração anunciada sob os melhores auspícios, e garantida 
pelo saber dos homens de gabinete, que se lhe puseram à frente. 


«A vida administrativa de Ernesto Ferreira França não foi 
talvez correspondente ao que se pudera esperar de seus elevados 
cabedais científicos e literários, mas a história há de sempre fazer 
justiça às intenções nobres e puras do ministro de Estado do 
Gabinete de 2 de fevereiro de 1844. 


«Acariciado pela benevolência do govêrno de 1847, e go- 
zando de justa nomeada na Província de Pernambuco, que já uma 
vez o achara digno de representá-la na câmara temporária, foi 
honrado com os votos dos distintos filhos de Vidal de Negreiros 
para uma cadeira no Senado. Mas a política não assentiu: a 
fôórça das maiorias ostentou seu predomínio; primeira e segunda 
vez o Conselheiro Ernesto Ferreira França foi rejeitado pelo 
Senado, e anulada sua eleição. 


«Daí data, senhores, a retirada do nosso consócio da arena 
política, onde não é raro que se justem o físico e o moral dos 
lutadores. Como que a vida se esvai aos poucos nesse torvelinho 
de ambições, nesse oceano inquieto de decepções e prazeres, de 
recriminações e apoteoses, qual mais eivada de fel, qual mais 
inspirada pelos caprichos da parcialidade partidária. 


«Beatus ille qui procul negotiis, dizia o sempre admirado 
Horácio; ainda mais feliz, senhores, o que, depois de haver os 
perigos da carreira política, consegue chegar ao porto dos últimos 
dias da vida com a bandeira da honra e da dignidade salva no 
naufrágio das posições elevadas. 


«Conselheiro Ernesto Ferreira França que começara sua 
vida pública nas cadeiras da magistratura, e conseguira ser no- 
meado desembargador desde 1832, isto é, aos 28 anos de idade, 
voltou em 1847 aos primeiros arraiais, onde brilharam suas emi- 
nentes qualidades, e eilo aí está de novo, sustendo a balança 
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de Astréa com aquela firmeza que nunca jamais lhe recusaram 
seus mais encarniçados inimigos. 


«Volvia maduro e rico de experiência à solene missão de juiz. 
Como vinha tão outro o cidadão que exuberante de vida fôra 
em 1838 aos Estados Unidos em missão diplomática, que pouco 
mais tarde negocicu como plenipotenciário o casamento da Sere- 
níssima Princesa a Senhora D. Januária, e em 1845 o tratado 
com a Inglaterra, de que tanto se preocuparam os ânimos naquela 
época de contínuas inquietações |! 


«Mudado no aspecto e na figura, já brancos os cabelos, só 
não mudara senão para melhor o vigor d'alma, que começara 
a retemperar-se na escola da adversidade e das desilusões, e que 
foi daí em diante sua melhor arma contra os açoites da mesma 
fortuna: Acquam rebus in armis servare mentem. 


«Em 1857 foi ao menos um consolo para o nosso chorado 
colega ver premiado o esfôrço de seus dias de juventude com a 
cadeira curul, que nem maiorias derrocam, nem partidos discutem. 


«O honrado lidador teve, pois, ocasião de prestar ainda 
assinalados serviços à sua pátria, e não obstante a decadência 
de forças, os prestou porque, nunca pôde compreender senão à 
antiga o que se chama o dever. 


«Ernesto Ferreira França, desempenhou ainda por espaço de 
15 anos as funções de ministro do Supremo Tribunal de Justiça, 
e ali foram sempre acatados os seus pareceres, como filhos do 
estudo muito sério, calma muito independente. 


«Ambição de riquezas, essa nunca pairou sequer um momento 
em espírito tão bem ditado por Deus. 


«No meio das posições mais eminentes, e cercado das mil 
seduções que as acompanham, viveu pobre, muito pobre. O pou- 
quíssimo que lhe podia sobrar de seus rendimentos distribuia-os 
em esmolas, porque era uma alma essencialmente cristã. Sua 
virtuosa espôsa e seus filhos educados na mesma escola eram 
outros tantos advogados da pobreza desvalida, de sorte que bem 
se podia dizer: naquela casa havia o espírito de Deus. 


«Nos seus últimos dias de vida, França consumido pelas 
dôres atrozes da enfermidade, posto que consolado e contrito 
porque os bálsamos da religião de Cristo o aliviaram sempre; 
rodeado de seus filhos muito amados, mas a quem os favores do 
mundo não acariciaram; certo da morte, mas incerto do que seria 
da infeliz família, em meio de extrema, de incomparável pobreza; 
nesses dias angustiosos, senhores, o Conselheiro Eslhesto Ferreira 
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França oferecia, a quem o visitasse, um quadro doloroso e digno 
do mais acabado pincel. 


«Aquela casa, por assim dizer em cinzas, O fogo da caridade 
extinguira, mas a mesma caridade parece ainda que a sustinha. 


«Enfim o lidador caiu extenuado de fórças; o senhor era 
servido de chamá-lo à morada dos justos. 


«Imaginai, consócios, a hora derradeira do virtuoso filho de 
Cristo, purificado nas águas lustrais da penitência, todo êle sdn- 
tificado pelo corpo do próprio Deus, os olhos já anuviados mas 
ainda fitos no Martir do Gólgota; trêmulos, pálidos os lábios, 
mas ainda capazes de uma oração extrema: «Deus! diria o justo, 
meus pobres filhos !» E a alma voou aos pés do Infinito. 


«Dali êle vê cumprido o seu derradeiro voto, porque a Ma- 
jestade, que é divina quando dá pão aos pobres, estendeu o seu 
manto de púrpura sôbre a virtuosa família do benemérito da 
pátria |» (4). 


x x x 


Várias e interessantes facetas, ao biógrafo, oferece a vida 
literária e científica de Ernesto Ferreira França Filho. 


Tivemos, hão há muito, ensanchas de focalizar alguns dêsses 
aspectos, na conferência que pronunciamos no Instituto de Es- 
tudos Portuguêses Afrânio Peixoto, do Liceu Literário Português, 
sôbre o título Ernesto Ferreira França, Poeta e Linguista. 


Apraz-nos, todavia, ainda, mencionar o resultado de novas 
pesquisas, que empreendemos no Instituto Histórico e Geográ- 
fico Brasileiro, e, que mostram, à saciedade, não só o alto e 
elevado conceito e consideração que desta centenária e veneranda 
instituição fazia Ernesto, seu sócio, mas, também, a operosidade 
e diligência que, sempre, manifestou para com assuntos de ordem 
eminentemente cultural, 


x x x 


Na oitava sessão do ano de 1859, do Instituto Histórico, 
efetuada em 9 de setembro, no momento da apresentação de 
Propostas e Pareceres, é lido o segulnte: 


«Propomos para sócio-correspondente do Instituto ao senhor 
Dr. Ernesto Ferreira França, formado em Direito na Alemanha, 
autor de vários opúsculos nesta ciência e de uma Memória acêrca 
dos Limites do Brasil, apresehtada a êste mesmo Instituto em 1849. 


(4) 1b., XKXV, 2º, 1872, págs. 627 a 631. 
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Sala das Sessões do Instituto Histórico, aos 9 de setembro de 1859, 
Dr. J. C. Fernandes Pinheiro, Joaquim Norberto de Sousa e 
Silva e Dr. Caetano Alves de Sousa Figueira» (5). 


E, na sessão realizada em 25 de maio do ano imediato, 1860, 
hdnrada, como de costume, com a presença do imperador (6) sob 
a presidência do Conselheiro Cândido José de Araújo Viana, Vis- 
conde de Sapucaí, «às 6 horas da tarde, na sala das sessões do 
Paço Imperial da Cidade, presentes os Srs. Visconde de Sapucaí, 
Conselheiro Cândido Batista (7) Norberto, Dr. Macedo (8) 
Cônego Fernandes Pinheiro, Coruja (9), Drs. Carlos Honó- 
rio (10) Perdigão Malheiros (11) Miranda Castro (12) Var- 
nhagen (13) Cônego Pinto de Campos (14) Beaurepaire 
Rohan (15) e Rubin (16) é recebido Sua Majestade Imperial 
com as honras do costume, abrindo em seguida o Sr. Presidente 
a 2º sessão do corrente ano. Leu-se o expediente, e em seguida 
o Sr. F. A. Varnhagen agradece a honra que lhe fizera o 
Instituto, elevando-o ao grau de sócio-honorário». Por ocasião 
da leitura dos Pareceres das Comissões, três dêles oriundos da 
Comissão de Sócios, «que também haviam ficado sôbre a mesa, 
propondo para sócios-correspdadentes do Instituto os Srs. Er- 
nesto Ferreira França, Coronel Evaristo Leoni e Inocêncio Fran- 
cisco da Silva: após a votação foram aprovados» (17). 


(5) Tb., KXII, 1859, págs. 658 e 659. 

(6) A primeira sessão efetuada no Paço da Cidade, com a presença 
do imperador, deu-se, precisamente, em 15 de dezembro de 1849, sob a pre- 
sidência do Conselheiro Cândido José de Araújo Viana, Visconde de Sapucaí, 
que, então, pronunciou as seguintes palavras, a certa altura de seu discurso: 
«...só a impulsos da imperial munificência e do amor das letras aprouve 
a V.M.I. fazer-lhe, designando no Paço Imperial, e mandando-lhe entregar- 
lhe pronta e convenientemente alfaiada esta sala para suas sessões ordinárias, 
para a biblioteca e arquivo. Agora, senhor o Instituto honrado com a 
presença augusta de V.M.I., que para cúmulo de favores se digna assistir 
a esta primeira sessão aqui celebrada, rendo por tão ponderoso motivo novas 
graças a V.M.I.» — Rev. Trim. do Inst. Hist. e Geog. Bras., XII, 1849, 
pág. 550. ; 

(7) Cândido Batista de Oliveira. 

(8) Joaquim Manoel de Macedo. 

(9) Antônio Álvares Pereira Coruja. 

(10) Carlos Honório de Figueiredo. 

(11) Agostinho Marques Perdigão Malheiros. 

(12) Antônio Maria de Miranda Castro. 

(13) Francisco Adolfo de V'arnhagen. 

(14) Cônego Joaquim Pinto de Campos. 

(15) Henrigue Beaurepaire Rohan. 

(16) Braz da Costa Rubin. 

(17) Rev. Trim. do Inst. Hist. e Geog. Bras., XXIII, 1860, pág. 618. 


— 332 — 


Na reunião anual seguinte, em 8 de junho, vamos, dest'arte, 
encontrar Ferreira França, o «filho adotivo da sabedoria» (18% 
já tendo assento entre os sócios dessa colenda agremiação. 


Cabe, entretanto, no ponto em que ora nos encontramos, 
fazer sentir que de mais de um decênio datavam as relações de 
Ernesto com o Instituto, conforme se verifica, facilmente, compul- 
sando-se as atas de suas sessões. 


Assim é que, em 1849, vê-se, ofertara êle seu trabalho sôbre 
Limites do Brasil, a fim de ser publicado na Revista Trimestraf 
de História e Geografia ou Jornal do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro, tal como era, então, o título por inteiro. E, na 
213º sessão, de 16 de fevereiro de 1850, determina a presidência: 
que a «Comissão de Geografia examine e dê o seu parecer rela- 
tivamente aos Apontamentos Diplomáticos sôbre os Limites do 
Brasil, do Sr. Ermesto Ferreira França filho» (19). 


Foi, êsse Parecer, lido em sessão subsegiiente, de 20 de 
julho, e aprovado em 15 de setembro, «depois de prolongados: 
debates». 

' Duas dezenas de anos, contudo se escoariam antes que a 
lume viesse essa monografia; tendo, mesmo, certa ocasião, seu 
autor, por certo já pouco satisfeito com a protelação, se dirigido 
ao Instituto Histórico pedindo-lhe que fôsse «impressa na próxima 
Revista Trimensal a Memória que há cêrca de vinte anos, êle 
ofereceu, sôbre Limites do Brasil (20) sendo, de pronto, despa- 
chada ao secretário para informar. 


Que dêsse pedido proviesse a publicação de sua obra, pro- 
vavelmente por olvido e descuido, relegada a segunda plana, pa- 
rece-nos não padecer dúvida. O fato é que, só então, foi seu 
trabalho impresso e dado à luz, no tomo referente a êsse mesmo 


ano de 1870 (21). 


Analisando, em rápido escorço, os Apontamentos Diplomá- 
ticos sóbre os Limites do Brasil, vamos encontrar, logo após breves 
considerações de ordem histórica, na primeira parte, um estudo 
sôbre nossos limites com a Guiana Francesa. 


(18) Ib., cf. Relatório do 2º secretário, Dr. Caetano Alves de Sousa 
Filgueiras, lido na sessão magna de aniversário, em 15-12-1860. 


ED Thor NAL, Me griejo SIL 
(20) 1b., XXXIII, 1870, pág. 383. 
(21) 1b., XXXII, 2º, 18720 — Na sessão de 23 de setembro dêsse 


mesmo ano, o 1º secretário, Cônego Fernandes Pinheiro, informa «sôbre a 
conveniência de ser impressa na próxima Revista do Instituto, conforme de- 
seja o seu autor, o Sr. Dr. Ernesto Ferreira França, a Memória com o título 
Apontamentos Diplomáticos sôbre os Limites do Brasil. 


IO 
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Na segunda parte, estuda, o autor, as raias do sul do país, 
«com as nações que lhe são lindeiras. 

Finalmente, na terceira e última parte, aborda a questão das 
fronteiras com os demais países de língua castelhana. 

As conclusões, dada a profunda atualidade de que se re- 


vestem, bem merecem ser citadas, pelo menos nos pontos mais 
marcantes. Ei-las: 


«À vista destas considerações (expostas no texto, nos capí- 
tulos cuja contextura, assinalamos) é de esperar que para honrar 
a nossa posse, preservar-nos de qualquer invasão e proteger os 
súditos brasileiros, cuidará imediatamente o govêrno em fundar 
em tôda a extensão da fronteira colônias e presídios que não 
sejam abandonados e reduzidos ao mísero estado em que se acham 
os poucos que temos; mau estado que é devido à falta de 
inspeção, à escolha às vêzes menos acertada dos oficiais coman- 
dantes, à sua insuficientíssima remuneração, com o incclnveniente 
de permanecerem como que esquecidos constantemente nos mesmos 
comandos, à falta de recursos para os casos extraordinários, e 
até às vêzes, 6 desgraça! passando-se meses e meses sem que 
êles e as praças da guarnição recebam seus mesquinhos venci- 
mentos. 


«Uma cinta de postos, presídios, fortificações, colônias mi- 
Jitares e outros estabelecimêntos apropriados, deve cercar o Im- 
pério em tôda a extensão de suas fronteiras, sem esquecer as 
convenientes estações navais, e barcos de vapor de maior ou 
menor porte, para não só sustentarem-se os nossos direitos do 
senhorio fluvial, mas também para transmitir e fazer circular pelo 
interior do país o influxo benéfico e vivificador do comércio e da 
indústria. 


«Para formar-se neste sentido um plano completo e bem 
combinado, cumpre nomear uma comissão, composta de pessoas 
hábeis e zelosas do bem do Estado, a qual auxilie o govêrno com 
as luzes, dados, exames e indicações que lhe subministrar. 


«Debaixo das vistas dessa Comissão devem levantar-se seis 
cartas bem circunstanciadas de nossas fronteiras: 


1º) Da que decorre entre o Oiapoc e S. José de Marabitanas. 


2º) Entre S. José de Marabitanas e o Forte de S. Fran- 
cisco Xavier de Tabatinga. 


3º) Entre S. Francisco Xavier de Tabatinga e o Forte do 
Príncipe da Beira. 
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4º) Entre o Forte do Príncipe da Beira e a foz do rio Ipané 
e cabeceiras dêste rio, 


5º) Desde as cabeceiras do Ipané descendo o rio Igatemí 
e seguindo pelo “Paraná, Curitiba Grande, Santo Antônio, Paperí 
e o Uruguai até S. Borja. 


6º) Finalmente, compreendendo tôda a fronteira do Rio 
Grande de S. Pedro do Sul desde S. Borja até o Chuí entrando 
todo o terreno de Castilhos. 


«Tôdas estas cartas geográficas devem ser formadas ha mesma 
projeção geográfica, na mesma grandeza d'escala, e com o mesmo 
meridiano, que deve ser o do Rio de Janeiro, Capital do Império. 


«Aqui pararemos para não estender demasiado êstes Aponta- 
mentos, tanto mais que a fronteira do Rio Grande requer por 
muitos motivos um trabalho especial. 


«Concluiremos finalmente lembrando que num país tão des- 
povoado como o Brasil, e o confrontado com tantas nações dife- 
rentes, convém que a segurança das fronteiras forme um ramo 
especial do serviço público, a fim de por uma bem entendida 
centralização, possam partir e transmitir-se com rapidez e energia 
desde a capital até as mais longinquas raias e ângulos do Império, 
as ordens, medidas e socorros que forem necessários para se 
manter e desafrontar a inviolabilidade do território brasileiro, 
inviolabilidade que em todos os países cultos constitui um objeto 
intransigível de pundonor nacional» (22). 


(22) Em um manuscrito anexo a vários documentos, provenientes de 
dádiva feita ao Instituto Histórico, pela família de Ernesto Ferreira França, 
fomos encontrar uma Advertência, que deveria ter sido publicada como pre- 
fácio aos referidos Apontamentos, que, entretanto, nêles não corsta, como se 
poderá verificar na Revista Trim. do Inst. Hist., KXXII, 2º, 18670. A razão 
da omissão é desconhecida. Diz o seguinte: «O presente opúsculo data de 
cêrca de vinte anos atrás; e publicado atualmente pela primeira vez, e é 
tal qual então foi elaborado. Diversas considerações nos levaram a adotar 
êste propósito prevalecendo entre elas a idéia de que este pequeno trabalho 
encerra ainda hoje a indicação do Direito Positivo Internacional vigente 
em matéria de limites entre o Brasil e as nações circunvisinhas. Em nossa 
humilde opinião, os trabalhos de limites posteriores aos que vêm aqui men- 
cionados não têm em face do artigo 102 par. 8º da Constituição do Império 
consistência legal. Os tratados de limites são verdadeiras transações; e como 
tal importam cessão; o que entendemos firma na matéria sujeita à compe- 
tência do supracitado artigo. Não é pois, assim cremos, um trabalho com- 
pletamente inutil ou impertinente o que damos ao prelo, sobretudo se se 
atender nos têrmos dados, à lata aplicação tanto do texto em si, como per 
ventura, também. das idéias preliminares acima enunciadas. Finalmente a 
êstes «Apontamentos» acresce um mapa do Paraguai e das regiões limitrofes 
— (Paraguaya ac regiones contaminoe) — que definem a sua situação, o 


ODE Jaa 


Do afã e cuidado de Ernesto em, sempre, fazer chegar ao 
Instituto Histórico suas produções, à proporção que eram publi- 
cadas, dá-nos mostra o seguinte trecho de uma de suas cartas 
dirigidas ao pai, o Conselheiro Ernesto Ferreira França: «De 
tôdas as obras que eu mandar, mande um exemplar ao Ins- 
tituto» (23). 

Vêmo-lo, dest'arte, remetendo, sucessivamente, o Brasilien 
und Deutschland (24), o De Jure Belli — Ex Historia Enu- 
cieato (25), o institutionum D. lustiniani —- Libri IV (26) e o 
Livro de Irtilia (27). 

Envia, a seguir, não só algumas obras em alemão, que, por 
seu intermédio, ofertava o Observatório Astronômico de Mu- 


qual organizado sôbre dados pouco vulgarmente conhecidos, constitui pelo 
menos. um subsídio de cartografia para o estudo da área designada. Neste 
mapa, escusamos advertir, o traço dos limites é uma feição dos elementos 
originais, que importa a apreciação do merecimento geral do quadro». 


(23) Carta de Ernesto Ferreira França a seu pai, enviada de Teplitz, 
Boêmia, em 5-8-1858. — Inst. Hist. e Geog. Bras. mss. 


(24) A respeito do Brasilien und Deutschland, na carta acima assina- 
lada, diz Ferreira França: «fste folhetinho de que eu não fazia muito grande 
apreço, tem-me dado aqui (Alemanha) grande reputação de jurisconsulto e 
fez com que em Berlim, em diferentes sessões de Stadgericht, os colegas 
(como me tratavam) me mostrassem tôda a qualidade de atenções, o que visto 
eu ser ainda um novato apesar de tudo em ovações, não deixou de me agradar». 


(25) Sôbre o De Jure BelliEx Historia Enucleato acrescenta Ernesto, 
nessa mesma carta: «Não sei ainda o que se pensa do meu De Jure Belli — 
antes seu no mundo literário — por não ter tido ajnda tempo de ler as revistas; 
disseram-me porém em Berlim que era mais uma produção que pertencia à 
escola histórico-dogmática sob a influência da filosofia de Hegel; e acres- 
centaram muita coisa que eu estive quase como Mr. Jourdan descobrindo que 
desde criança falava em prosa». 


(26) Quanto a estas, refere o autor, sempre nessa mesma missiva: 
«As minhas Instituições estão prontas e o que tem demorado a remessa é 
um maldito livreiro de Paris com quem entramos em conchavo sôbre a venda 
das mesmas em França, mas que quer que lhes tire do título: In usum Aca. 
demiarum Brasiliensium, e outras francesadas». Adiante ajunta: «Também 
está quase acabada de imprimir uma cutra dissertação latina: De Jure et 
Civitate, que para lá vai breve: Je veux gagner mes éperons: assim não se 
me fôssem com estas impressões as minhas economias, e me sirvam elas 
para alguma coisa». 


(27) Do Livro de Irtilia, escreve nessa correspondência: «Deus queira 
que lá o meu pobre Livro de Irtilia, que os impressores tão torpemente inçaram 
de erros, tenha merecido alguma atenção: conserva-se sempre uma certa estima 
por êsses trabalhos frutos dos anos em que se trabalha mais com a imaginação 
do que com a razão. Eu lhe peço que me mande uns dcis exemplares, pois não 
possuo nenhum, e quero rever-me nesse espêlho dos tempos antigos: quando 
di qual ch'io son un'altro io era; idéia do Petrarca no formoso soneto: Voi 
ch'ascoltate, mas de que já não me lembra o verso correspondente». 
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nich (28) mas, também, as da lavra do. Conselheiro Dr. A. J. 
Michielsen, então, sócio efetivo da Academia das Ciêlncias de 
Munich, que as obsequiava ao Instituto: Codex Thuringiae Di- 
plomaticus, Jena, 1854; e, Urkundenlaramlung der Schleswig- 
Holstein Lauembourgischen Geselschaft fiir Vaterlundische Sef- 
chichte, Kiel, 1839 (29). 

Oferta, igualmente Ernesto, «uma cópia reputada idêntica da 
famosa bula de Alexandre VI, cujo original se acha no Corpus 
Juris Gentium de Leibnitz. Julguei que, diz êle, poderia servir para 
a confrontação com outros exemplares dêste importante do- 
cumento» (30). 

De tôdas as suas produções, porém, a que maior interêsse 
despertou, merecendo assinalades encômios, foi a Chrestomathia 
da Lingua Brasílica. Assim é que, na sessão magna de encerra- 
mento das atividades do Instituto Histórico, no ano de 1859, delas 
se referia, em relatório, o 1º secretário-interino, Cônego Joaquim 
Caetano Fernandes Pinheiro: «Para inão abusar demasiado da 
vossa benévola atenção porei aqui têrmo à resenha das oferendas 
com que fomos obsequiados; anfes porém que o faça permitir- 
me-eis que comemore a valiosa dádiva que nos fez o Sr. Dr. Er- 


(28) Foram as seguintes as obras, então, enviadas pelo Observatório 
Astronômico de Munich: 1) Observationes Astronomicae in Specula Regia 
Monachiensi Institutae (Vol. 1 a 15). 2) Annalen fir Metereologie und 
Erdmagnetismus (Fasc. 1 a 12). 3) Jahrbuck der Kôniglichen Sternwarte 
bei Miinchen (L 838-53). 4) Astronomischer Kalendar fiir das Kônigreich 
Bayern (1850-53). 5) Verzeichernissder Verzuglichesten in Kônigreich Bayern 
Gomessenen Hohenpunkte, 80. 6) Jahresberchte der Miinchner Sternwarte 
bei miinchen (Vol. 1 a 10). 7) Beobachtungen der Metercologischen 
Observatorius auf den Hohenpreissemberge von 1752-1850. 8) Resultat des 
Magnetischen Observatorius in Miúnchen Wahrend der dreijahring period 
(1843-45). 9) Supplement band zu den Annalen der Miinchner Sternwarte 
(1752-1850). 10) Bestinnugen der Horizontal-Intensitat des Erdmahnetismus 
nach absoluta. 11) Beschreibung der Miinchner Sternwarte zu den Beobachtung 
Verwundenten neuen Instrumente und Apparate. 12) Magnetische Ortbestim- 
mungen an Verschiedienem Punkten des Konigreich Bayern und einigen aus 
Wurtigen Stationem Miúnchen — 1854-56 (2 vol.). 13) Magnetischen Karten 
von Deutschland und Bayern. 


(29) Em carta dirigida ao Secretário do Instituto Histórico, de Jena, 
em 5.5.1858 (Inst. Hist. e Geog. Bras., mss.) encontra-se o seguinte tópico 
referente ao Conselheiro Dr. L. J. Michielsen: «... que o autor me pede 
oferecer em seu nome ao Instituto, pedindo desculpa pela falta de nitidez dos 
exemplares cujas edições se acham exaustas. O Instituto conhecerá a impor- 
tância de uma delas sobretudo, que ao Sr. Professor Michielsen deu entrada 
no Juridical Society em Londres; e trata da teoria do desenvolvimento das 
marcas e firmas; por cujo meio têm sido interpretadas algumas passagens 
obscuras do Direito Romano». 


(30) Carta de Jena, supra-cit. 
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nesto Ferreira França da sua Chrestomathia da Lingua Brasi- 
leira (sic). Oxalá que tão nobre exemplo possa ter numerosos 
imitadores, que com desvêlo e dedicação estudem os dialetos dos 
nossos aborigenes !... Quantas riquezas se patentearão com se- 
melhante estudo? Quantos problemas não serão resolvidos? É 
para nós > Tupi o que é o sanscrito para os povos do oriente, a 
chave de muitos enigmas, a língua dos primeiros conquistadores, 
a dos brahmenes e dos pagés. Bem haja o Sr. Dr. França, que 
refocilando-se das suas doutas locubrações jurídicas, tão úteis 
livros escreve, indubitáveis provas do sacro amor pátrio. Como 
deveis saber, espera em breve o Instituto contar o ilustrado e 
modesto iovem entre seus colaboradores, e teremos talvez mui 
prôximamente o prazer de vê-lo sentado entre nós» (31). 


A correspondência de Emnesto com o secretário do Instiutto 
Histórico, se não numerosa, é, contudo, digna de ser citada, maximé, 
as cartas que vamos apresentar. 

Em 27 de novembro de 1858, de Leipzig, escreve nestes 
têrmos;: 


«Comunico que a Real Academia das Ciências de Munich, 
celebra, em 28 de março de 1859, o 1º Jubileu Secular de sua 
fundação, e que receberá ela de certo, com viva satisfação... 
qualquer manifestação congratulatória do Instituto Histórico». 
Ajunta, ainda, que tal comunicação lhe foi feita pelo Sr. Coh- 
selheiro Dr. A. L. J. Michielsen, que se propôs, ao mesmo tempo, 
para representar o Instituto nessa festividade, «atento o grande 
interêsse que professa pelas coisas americanas, e o conhecimento 
que delas têm». 


«Convém talvez acrescentar que nestas ocasiões, é costume 
aqui na Europa, manter-se o apoderado com algumas linhas com- 
gratulatórias, dirigidas ao Presidente ou Secretário da respectiva 
Academia; e acompanhar esta missiva de uma ou mais obras, 
publicadas pela sociedade congratulante. 


«O apoderado apresenta-se solenemente no dia da festividade 
perante a Academia constituída em sessão magna, e faz no ato 
da entrega da missiva um pequeno discurso apropriado, a que 
se respondem algumas palavras de agradecimento, de tudo o que 
se lavra ata. 
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«Há depois alguns discursos ex-offigio, ou leitura de disserta- 
ções ad-hoc; e depois de algumas outras cerimônias menos impor- 
tantes, segue-se geralmente um banquete, em que há novamente 
troca de civilidades, que precedem sempre um toast qualquer. 


«Com antecedência faz-se, pelos membros da Academia e 
representantes das Academias estrangeiras, uma distribuição das 
publicações comemorativas e inaugurais da festividade, e reme- 
te-se uma coleção das mesmas a cada uma das corporações cien- 
tíficas representadas; a qual coleção é acompanhada de relatório 
do representante, quando é o mesmo estranho ou não tem ocasião 
de vocalmente dar ao depois conta da missão cometida. 


«Terminarei dizendo em minha humilde opinião, muito van- 
tajoso para as nossas coisas me parece ser, que Oo Instituto tome 
parte em semelhante acontecimento, e não deixe de ocupar o 
lugar que lhe compete, e se deseja até que êle ocupe no processo 
da vida científica européia. Com eleito as publicações do Instituto 
são muito estimadas, e merecem muita consideração: oxalá fôssem 
elas menos escassas, e mais fáceis de obter aqui na Europa. Pro- 
cedendo de semelhante modo, tem em Washington o Smithson's 
Institute (sic) prestado muitos relevantes serviços à cultura geral, 
e desenvolvimento da ciência nos Estados-Unidos. 


«Pedindo a V. S. haja de impetrar do Instituto queira re- 
levar o que houver de menos bem ponderado nesta comunicação, 
permaneço com a mais alta consideração» (32). 


Só teve, entretanto, andamento, essa comunicação, no ano 
imediato de 1859, na primeira sessão ordinária, levada a efeito 
em 20 de maio, ao ser lido, no Expediente, um ofício de Ernesto, 
dizendo que «tendo a Academia das Ciências de Munich de ce- 
lebrar no dia 28 de maio de 1859 o seu primeiro jubileu secular 
seria conveniente que o Instituto se associasse por qualquer forma 
ao seu Jubileu». É, então, essa missiva remetida ao 1º secre- 
tário para responder convenientemente (33). 

Do que, posteriormente, se passou, não temos a menor idéia, 
à falta total de dados que isto nos informem. É de presumir, 
todavia, que a representação, tal qual a sugerira Ferreira França, 
não se pudesse efetuar, pela escassez de tempo necessário. 


Da contextura dêsse ofício é de observar, por curiosa e inte- 
ressante, a maneira por que eram, no velho continente, em tais 
reuniões, as minúcias observadas; constituindo, quase, como que 
um verdadeiro ritual, estritamente cumprido, ao qual não fal. 


(32) Inst. Hist. e Geog. Bras., mss. 
(33) Rev. Trim. do Inst. Hist. e Geog. Bras., XXII, 1859, pág. 637. 
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tavam, como entre nós, os indefectiveis discursos, lá, da mesma 
forma, à profusão. 


já em 30 de dezembro de 1858, de Dresden, abordando outro 
assunto com o secretário do Instituto Histórico, assim escreve: 


«Tempos já tive a honra de comunicar ao Instituto a ne- 
cessidade que se fazia sentir na Europa, de encadeiar com a 
América do Sul em geral, e o Brasil em particular, relações cien- 
tíficas regulares e não interrompidas, pelo que diversas pessoas 
me exprimiram repetidas vêzes sincero interêsse. A deliberação 
tomada pelo Instituto, a êste respeito, chegou ao meu conheci- 
mento únicamente por via das fôlhas da Cóôrte; atento o que 
depois de ter aguardado alguma outra comunicação direta, even- 
tual, da parte do Instituto, não hesitci em tomar algumas medidas 
que não podiam ser retardadas, e que a fisionomia das coisas 
tornava de dia em dia mais urgentes. 


«Com efeito de sua necessidade era que não deixasse o Brasil 
usurpar o lugar que neste e em outros sentidos, lhe compete na 
nossa península; e se colocasse desde já vantajosamente nas po- 
sições que as circunstâncias lhe designavam. 


«Em conformidade com o teor destas idéias dirigi a muitas 
corporações científicas da Europa, a circular que foi, ou será 
nesta ocasião, presente ao Instituto (34) e cuja adoção como 


(34) As circulares, aliás impressas, dirigidas, foram as seguintes: «Tenho 
a honra de levar ao conhecimento de V. Excia. a circular junta, impetrando 
a bem da realizaçio do objeto que tem ela em vista, a valiosa cooperação, 
tanto individual como coletiva ou oficial de V. Excia. as vantagens resul- 
tantes de cujo empenho, dispensam por manifestas, outro maior desenvolvi 
mento. Com efeito, a necessidade de relações frequentes, regulares e não 
interrompidas, nas regiões científicas e no comércio literário, torna-se de dia 
em dia mais imperiosa entre todos os povos cultos; ao mesmo tempo que a êste 
respeito, é o isolamento só por si, já mesmo em circunstâncias as mais felizes, 
uma condição suficiente de incontestável regresso: considerações estas que de 
certo, não podem deixar de já mais uma vez, ter movido o ânimo ilustrado, 
e atraído as esclarecidas vistas de V, Excia. sôbre objeto tão vital. Outrossim, 
tendo de ser constituido na Real Biblioteca de Berlim, um depósito central 
de nossa literatura, e de quaisquer publicações que digam respeito ao objeto 
de que reza a mesma circular; o qual deverá servir o conhecimento das 
nossas coisas, fornecendo o material necessário a quaisquer trabalhos sôbre 
elas, não duvido de neste sentido solicitar igualmente as patrióticas contri- 
buições de V'. Excia. rogando-lhe para êste fim em particular, a comuni- 
cação de quaisquer impressos que se achem neste caso, e muito especialmente, 
de documentos estatísticos e topográficos. As remessas devem ser feitas pelo 
modo que fôr julgado o mais oportuno, dirigidas ao abaixo assinado, nesta 
Côrte; o qual por si, ou por seus apoderados, se incumbirá de as fazer chegar 
ao seu destino. Rio de Janeiro, setembro de 1859». «Monsieur. Les progrês 
qu'ont fait les arts et Jes sciences, peuvent en grande partie être attribués au 
commerce intellectuel que s'est etabli entre les nations. Le Brésil ne saurait 
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própria, impetro do mesmo; rogando-lhe queira enviar na pro- 
moção do objeto que ela tem em vista, os variados e muitos re- 
cursos que sobretudo moralmente, estão ao seu alcance. 


«Dos vantajosos resultados de semelhante medida, não du- 
vido um só momento. Já de muitos lados tenho recebido a êste 
respeito, cartas das mais lisongeiras, as quais patentearei opotr- 
tunamente ao Instituto; remeterei na primeira ocasião diversas 
obras que me são enviadas no sentido do propósito manifestado 
na mencionada circular. Ponho por êste meio, achar-se-á o Ins- 
tituto dentro de pouco tempo, de posse de uma preciosa biblio- 
teca, tôda composta de obras raras e valiosas; além dos meios 
que assim se lhe ministram de rápida e infalivelmente exercer 
uma influência decisiva já no estudo das ciências e das letras 
no Império, já na divulgação do conhecimento das nossas coisas; 
resultado êste último que, constituído em causa, não deixará breve- 
mente de obrar também, e de per-si, do modo o mais fecundo 
sôbre o estado do país... 


«Entretanto a liberdade que se usa para conosco não só o 
merece, mas tem a todos os respeitos, direito a uma retribuição 
análoga; et! principio por pedir ao Instituto que haja por bem 
nesse sentido, de mandar desde já pôr à minha disposição cem 
exemplares da Revista Trimensal, e mais publicações que fizer. 
Mas não é isto, tudo: devemos ainda oferecer em troca das pu- 
blicações que se nos oferecerem, tôdas aquelas que nos fôr pos- 
sível, e que estiverem no caso do teor da circular a que me refiro. 


être étranger à ce commerce, et je viens vous démander votre coopération 
soit personnelle, soit colléctive, en consequence de votre position et de vos 
nombreux rapports, pour létablissement de rélations réguliêres suivies entre 
le Brésil et Europe. Le but immédiat de ces rélations est le suivant: 1º L'é- 
change régulicr ge toute publication quelconque des corps et sociétés scien- 
tifiques soit de I'Europe, soit du Brésil, et éventuellement de 1'Amérique du 
Sud; 2º L'échange aussi étendue que possible d'autres publications dans le 
même sens, autant qu'elles pourront avoir une. utilité quelconque, soit au 
Brésil, soit en Europe, en en répondant la connaissance parmi le public de 
la maniere que sera jugée la plus convenable; 3º L'entretien d'une corres- 
pondance suivie, que embrasse la réponse aux questions et aux démandes 
mutuelles d'informations, dans tout ce qui pourra avoir rapport au but que 
Von se propose; 4º L'échange de tous les bons offices qui pourront être 
nécessaires ou avantageux au service et au complément des bibliotêgues pu- 
bligues d'un côté et de Iautre; 5º L'échange de récommandations indivi- 
duelles, qui auront pour but le dévellopement de la science ou des arts; 
6º L'encouragement et la propagation dans le sens des articles ci-dessus, de 
tout ce qui pourra contribuer à rendre plus efficaces et à dévellopper ces 
mêmes rélations, en sen raportant à la solicitude particuliire de chacun. 
Dans le but de rendre l'éxécution de ce plan plus facile et réguliêre, il sera 
pris à Rio de Janeiro à ce sujet des dispositions spéciales, que je m'empres- 
serai de porter en dã temps à votre connaissance, La maison F. A. Brockhaus 
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«Em conformidade com esta opinião, decidi fazer pelos jornais 
do Império o anúncio cuja cópia junto (35) e de que espero 
alguns resultados; mas que não deve ser considerado senão como 
medida provisória e interina. Peço ao Instituto que tome sôbre si 
a realização dêste pensamento; impetrando ao mesmo tempo do 
Govêrno Imperial o despacho favorável de um requerimento que, 
pelo paquete passado, lhe dirigi sôbre êste objeto; e juntando-lhe 
as mais disposições que julguei oportunas (36). 


«Um dos gêneros de publicações que aqui se desejam ter 
com especialidade, são as teses e dissertações acadêmicas e de 
grau, as quais, na Alemanha, as diferentes Universidades comu- 
nicam tôdas, regularmente, umas às outras; e contêm muitas vêzes 


à Leipzig veut bien se charger de la remise de la correspondance, et de 
toutes sortes denvois ainsi que de toute autre médiation dans ces rélations. 
En me faisant un devoir d'appeler votre attention sur cet object, pour leguel 
jai Ihonneur de vous démander lettres aux personnes auxquelles vous pourrez 
juger à propos de le faire. Leipzig, le 10 Novembre, 1858>. Por sua vez, 
o livreiro F. A. Brockhaus, acompanhava-as da seguinte circular, igual- 
mente impressa: «Monsieur. J'ai cru devoir acompagner la circulaire ci-jointe 
de Mr. le Dr. Ernesto Ferreira França, de quelques lignes qui confirment la 
disposition ou je suis de contribuer de toutes mes forces à I'établissement 
Ventretien, et le dévélloppement des rélations dont il sagit, et je vous prie 
de vouloir bien, dans ce but, vous addresser à moi toutes les fois que vous 
le jugerez à propos, Le service de la correspondence et des convois dont 
il est question, sera directement à Rio de Janeiro par ma maison, et je 
m'empresserai de faire parvenir sans délai à sa destination, d'un côté et 
de Jautre, tout ce que me sera confié à cet effect. Je suis enfin chargé de 
vous inviter à me faire parvenir une liste des publications avec lesquelles 
vous voudriez entrer en échange dans le sens de la circulaire ci-jointe, pour 
qu'il soit pris à temps les dispositions nécéssaires rélativement au mombre 
d'éxemplaires, qui me doivent être envoyés de Rio de Janeiro. Leipzig, le 
i0 Novembre, 1858». — Inst. Hist. e Geog. Bras. mss., e, Museu Imperial, mss. 


(35) Não encontramos nenhuma referência a êsse respeito. 


(36) É o seguinte o texto dessa petição, enviada, em 30.11.1858 de 
Leipzig: Diz, Ernesto Ferreira França, ter combinado com várias pessoas de 
consideração no mundo científico europeu, constituir-se na Real Biblioteca de 
Berlim um depósito central de tôdas as publicações que no Império se fizeram, 
«o qual deve servir de base e fornecer o material necessário, até hoje tão 
escasso, a quaisquer trabalhos sôbre o Brasil»; e, que, para êsse fim, com 
regularidade, «seja entregue um exemplar de tôdas as publicações que oficial- 
mente forem feitas pelos estabelecimentos e repartições públicas». Pede, 
então, que para isso, a Tipografia Nacional ponha à sua disposição ou de- 
posite na Chancelaria da Legação Real da Prússia, uma coleção completa 
das Leis do Império. «Com efeito, acrescenta, a momentosa necessidade do 
conhecimento da nossa legislação, torna-se de dia em dia mais saliente, à 
proporção que o Império vai mais e mais, pelo seu não interrompido mo- 
vimento, atraindo sôbre si a geral atenção, e figurando com importância 
sempre crescente, na esfera dos comuns e recíprocos interêsses da Huma- 
nidade». — Inst. Hist. e Geog. Bras., mss. 
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idéias e observações importantes, além de serem bitola certa do 
estado do pais e particularmente do espírito público. 


«A Livraria Universal do Sr. F. A. Brockhaus (37) que 
é correspondente de várias sociedades científicas dos Estados- 
Unidos, fará chegar imediatamente as publicações ao seu destino, 
remetendo igualmente, do mesmo modo, as que tiver recebido 
para o Instituto. 


«Dest'arte achar-se-á essa sociedade em correspondência di- 
reta, dentro de muito pouco tempo, regular e frequente com 
tôda Europa; e poderá obter com muita facilidade quaisquer in- 
formações que necessitar. Poderá recomendar para qualquer país 
os seus membros que se acharem em viagem, quaisquer pessoas 
que julgar oportuno, e obter cópias de manuscritos, comunicações 
de livros, e permutas de outros serviços literários da maior im- 
portância. Enfim para escusar digressões, estará o Instituto dando 
sábia direção à sua maneira de obrar, habilidade para exercer 
uma decisiva influência a favor das nossas coisas na Europa e 
uma importantíssima ação sobretudo no que respeita à língua e 
literatura portuguêsa. 


«Tenho tomado a peito fazer conhecer na Europa as nossas 
coisas e a nossa literatura; e para isso me acho aqui na Alemanha 
em relação e correspondência com muitos varões distintos, que 
não só estão dispostos a entrar nas minhas vistas, mas também 
vivo desejo nutrem de que elas se realizem. 


«No que diz respeito à parte literária, conto com a coadju- 
vação dos Srs. Ferdinand Wolf, da Academia Real das Ciências 
de Viena (38) Professor Diez, de Bonn, primeiro intérprete das 


(37) O Sr. F. A. Brockhaus, que editou grande parte dos livros 
de Ernesto, intitulava-se: «Libraire de Sa Magesté Dom Pedro II, Empereur 
du Brésil et de Institut Historique et Géographique à Rio de Janeiro». Quanto 
a êste último título, em sessão de 5.6.1857, resolveu o Instituto Histórico, 
aceitar ser êsse senhor considerado «... ma Europa o livreiro correspon- 
dente do Instituto», como havia pedido. Rev. Trim. do Inst. Hist. e Geog. 
Bras. es USAM pre6, 


(38) Ferdinand Wolf, com quem mantinha, Ferreira França, relações, 
publicou uma obra sob o título Le Brésil Littéraire —— Histoire de la Litté- 
rature Brésilienne, suivie d'un choix de morceaux tirés des meilleurs auteurs 
bésiliens (sic) par Ferdinand Wolt, Docteur en Philosophie, Berlim, A. A. 
Ascher & Co., 1863. Este livro foi editado, não há muito, pela «Cempanhia 
Editôra Nacional», na tradução vernácula de Jamil Almansur Hadad, intitu- 
lado O Brasil Literário — História da Literatura Brasileira. Em seu Prefácio 
diz o autor: «Acrescentemos a isto gue eu tive a felicidade de travar conhe- 
cimento com os escritores mais distintos do Brasil, Quero falar dos Srs. Do- 
mingos José Gonçalves de Magalhães, Manuel de Araújo Porto-Alegre e 
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literaturas romanas na Europa; Professor Wichtich, de Eisenach; 
Dr. Booch, tradutor dos Lusíadas; Professor Zarncke, redator da 
«Central Blatt»; e, outras notabilidades que mais ou menos co- 
nhecem a língua portuguêsa ou nela tomam interêsse. No que 
pertênce à parte jurídica e administrativa menciono os nomes dos 
Srs. Professores Mohl, Roseher, Hânnel, Bluntschli, Marezoll e 
Mitter Mayer, todos redatores ou colaboradores de revistas de 
Jurisprudência ou de Ciências Sociais e autores de obras de nome, 
que aí serão de certo mais ou menos conhecidas. 


«Em revistas literárias e científicas, prometem-me êstes se- 
nhores, serão anunciadas e analisadas tôdas as obras em lingua 
portuguêsa que eu lhes enviar, podendo as mesmas depois servir 
de documentos e fonte de trabalhos que aparecerão sôbre o Brasil. 
O Sr. Professor Mohl, de Heidelberg, por exemplo, pede-me 
uns relatórios de estrangeiros para uma lnova edição de sua Lite- 
ratura de Ciências Sociais, etc. 


«Desejaria eu portanto muito que o Instituto usando a favor 
dêste meu já cometido projeto, da larga esfera de ação que está 
ao seu alcance, convidasse pelas fôlhas públicas aos autores e 
editores entre nós, a depositarem na sua secretaria um certo 
número de exemplares das obras publicadas, e impetrasse do 
Govêrno Imperial que o mesmo fizesse com tôdas as suas publi- 
cações oficiais, tanto gerais como provinciais. 


«Julgo que êste trabalho não será perdido, 'e que ao [im de 
poucos anos poderemos dêle colher não dispencidndos frutos. 


«Tenho tido muitas vêzes ocasião de ser perguntado a res- 
peito de poderem se obter documentos oficiais a respeito do Brasil; 
e visto-me inteiramente peiado, pois há aqui dêles carência absoluta. 


«De mais a mais a abundância de obras em português será 
um incentivo para o estudo da nossa língua, que se tornará geral 
nos círculos científicos e isso com grande vantagem nossa, abrindo 
aos nossos escritores um novo campo; e projetos até hoje obs- 
truídos, o que não pode deixar de contribuir muito para a exce- 
lência dos escritos. Assim por exemplo, os compêndios última- 
mente publicados pelos nossos professôres achariam imediatamente, 
relatores e mesmo com facilidade tradutores. Por experiência 
própria tenho visto a rapidez com que os homens cultos da Ale- 
manha se apropriam da língua portuguêsa; o que não é de admirar 


Ernesto Ferreira França, que me forneceram material de tôda espécie e auxi- 
liaram-me com seus conselhos. Exprimo-lhes agui públicamente meu reco- 
nhecimento». 


add e 


. 


se atendermos à excelência do estudo da latina, que não se con- 
tentam de ler, mas falam com facilidade e elegância. 


«Para as bibliotecas de Berlim, Góttingen, Bonn, Heidelberg, 
Berna, Munich, Turim, Florença, Viena e Leipzig; assim como 
para o British Museum, e para a Sociedade Asiática de Londres, 
desejaria eu obter uma coleção das Revistas do Instituto. 


«Nesse mesmo sentido seria igualmente bom que o Instituto 
quisesse promover a publicação de uma revista, talvez sob o título 
de «Anais da Universidade do Brasil», como se faz com tanto 
proveito e geral louvor no Chile; na qual se imprimem regular- 
mente trabalhos científicos e monografias dos professôres e mais 
empregados das nossas faculdades, academias e outros estabele- 
cimentos dêste gênero, sem esquecer o nosso Observatório. Às 
observações dêste último estabelecimento, são com instância pro- 
curadas; e ainda recentemente me escreveu a êste respeito o Di- 
retor do Observatório de Dorpat, o Conselheiro de Estado Madler. 


«Também na razão dêste pressuposto, e para divulgar o co- 
nhecimento das nossas coisas, tanto do Império como fora, julguei 
o momento próprio para se empreender a publicação de uma 
Biblioteca Brasiliense, fruto de idéias combinadas entre os se- 
nhores Drs. Gonçalves Dias, J. Gomes de Sousa e o orador. 


«Dois ou três volumes acham-se já no prelo, e eu, reser- 
vando-me ocupar mais tarde o Instituto com êste objeto especial- 
mente, só lhe peço aqui que apoie benignamente perante o Go- 


vêrno Imperial, o requerimento que sôbre êste intento nesta ocasião 
Jhe dirijo (39). 


(39) Esse requerimento foi enviado de Dresden, em 2.1.1859. Nele, 
Ernesto, selicita ao imperador, a subvenção de 250 réis por fôlha de impressão, 
em qualguer formato, «seja por cada volume da Biblioteca Brasiliense, em 
gue de sociedade com pessoas competentes, está publicando em Leipzig». 
Compõem essa sociedade, além dele, Ernesto, mais os Srs. Drs. Joaquim 
Gomes de Sousa e Antônio Gonçalves Dias. Da dita Biblioteca, «corre já 
impresso o primeiro volume, também primeiro da Biblioteca Linguística, que 
tem por autor Gonçalves Dias; achando-se pronto para sair do prelo o 
primeiro volume da Biblioteca Exótica, de J. Gomes de Sousa». Compor- 
se-ia essa Biblioteca, segundo assevera, de 6 séries, a saber: Biblioteca His- 
tórica, Biblioteca Linguística, Biblioteca Filológica, Biblioteca Exótica, Biblio- 
teca Vária e Biblioteca Familiar. Ajunta, ainda, que 200 exemplares de cada 
volume, obra e edição seriam postos à disposição do Govêrno Imperial, e servi- 
riam de «objeto de permuta contra obras e publicações estrangeiras de todo o 
gênero», sendo que, desta forma, se resarciria o govêrno com grande proveito. 
Inst. Hist. e Geog. Bras., mss. As obras dos autores supra-citados, eram 
respectivamente, as seguintes: a de Gonçalves Dias intitulava-se Dicionário 
da Língua Tupy chamada Geral dos Indígenas do Brasil, F. A. Brockhaus, 
Leipzig, 1858. A de Gomes de Sousa denominava-se Anthologie Universelle: 
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«O que acabo de expor é suficiente para inteirar o Instituto 
do plano sistemático a que tentei reduzir esta matéria, e o habilita 
em sua mor sabedoria a completar o que minha deficiência m'o 
tenha feito desatender. Em todo o caso, para lhe expor oportuna 
e regularmente, o que ocorrer sôbre êste assunto; me desvanecerei 
de cumprir com desvêlo, quaisquer ordens suas a êste res- 
peito» (40). 

Tem, a nosso ver, o longo ofício que vimos de citar na 
integra, excluída, de pronto, a forma algo abstrusa e pedante da 
linguagem, peculiar, aliás, ao epistolário usual à época, o mérito 
de, não sé nos conduzir a várias reflexões deveras curiosas, 
mas, igualmente, contribuir, com regular acervo, para o conheci- 
mento, ainda que em síntese, do panorama cultural europeu, ao 
tempo, maximé, na Alemanha. 


Ressalta de tal conjunto, da mesma forma, além do acentuado 
interêsse de Ernesto Ferreira França por questões de ordem inte- 
lectual, como anteriormente já assinalamos, o zêlo em, constante- 
mente, exaltar, ante o velho mundo das ciências e das letras, quer 
sua pátria, quer, também, o Instituto Histórico. 


* * ad 


Os trechos abaixo transcritos, da carta de Leipzig de 31 de 
outubro de 1858, igualmente dirigida ao secretário do Instituto 
Histórico, ajuntam novos dados, interessantes e valiosos, desta 
vez, porém, de caráter bibliográfico. 


Nela Ernesto, se refere a uma Biblioteca Americana, da qual 
envia um catálogo (41) «objeto de demoradas pesquisas e não 
pequeno trabalho», composta de cêrca de 1.200 volumes, que se 
encontra em mãos do Sr. F. A. Brockhaus, «encarregado de 
adquirir para várias sociedades científicas dos Estados Unidos 
tôdas as obras que puder achar sôbre História da América, que 


choix des meilleurs poésies lyriques de diverses nations dans les langues ori- 
ginelles, F. A. Brockhaus, 1859. Constitundo o Volume II da Biblioteca 
Linguística, não citado, no ofício supra, por ter aparecido posteriormente, 
foi a Chrestomathia da Lingua Brazilica, de Ernesto Ferreira França, F. A. 
Brockhaus, 1859. 


(40) Ibidem. 


(41) Sôbre êsse catálogo assim se refere Ernesto Ferreira França na 
Chrestomathias da Língua Brasílica, pág. 229, nota: «Catalogue raisonné d'une 
collection de livres précieux sur U Amérique, dressé par Paul Trômel, Leipzig, 
1858, de que é atual possuidor o Sr. Brockhaus; texto que depois de fre- 
gentes confrontações com vários autores dos mais conceituados, os quais 
entretanto antes acidentalmente de que de outro modo, tratam dêste objeto; 
achei ser competente e assás ilustrativo da matéria». 
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as mesmas ainda não possuem». E, acrescenta: «A parte im- 
pressa contém unicamente obras impressas antes de 1700, e até 
esta data os números 1 e 2 foram vendidos em Londres, segundo 
me consta, por grandes preços, e em exemplares bem conser- 
vados. Vários outros números podem-se julgar como até agora 
desconhecidos, ao menos para o público em geral. Coníronte-se 
êste catálogo com o de Ternaux e a bibliografia apontada nas 
obras de Netscher e do Sr. Varnhagen. O catálogo manuscrito 
é composto de obras impressas de 1700 em diante. Creio conter 
esta parte a reunião mais completa e não interrompida das re- 
lações de viagens de todo o gênero que então para cá se tem 
feito na América. Algumas obras acham-se ao mesmo tempo já 
no original, já em traduções, já em diferentes edições; escuso 
dizer quanto isso importa ao estudo crítico em muitas circuns- 
tâncias. 


«O que é indubitável é que esta pequena Biblioteca encerra 
a coleção mais completa que existe de obras e documentos rela- 
tivos a um período interessantíssimo da nossa história colonial, 
o Domínio Holandês. 


«A vista de semelhantes documentos, tudo o que possuímos 
a êste respeito é deficiente e incompleto; temos de reconstruir a 
história dêste período tão rico de acontecimentos momentosos em 
relação à filosofia da história, influência dos climas, importância 
das raças, e outros assuntos que a ciência moderna, ainda na 
realidade antes pressente do que domina e possui; mas de cuja 
elucidação depende a solução dos mais altos problemas na di- 
reção que tem tomado nestes últimos tempos do espírito humano. 


«Confira-se em conformidade com êstes documentos a His- 
tória do Domínio Holandês entre jnós, com o mesmo domínio na 
América Setentrional: quão cheio de lições não é semelhante es- 
tudo, como não se esclarece a gênesis dos acontecimentos humanos, 
na aparência os mais complicados ! Não devo porém perder de 
vista o assunto que ocupo. 


«Em ambas as partes do catálogo mencionado não são sô- 
mente as obras em que a palavra «Brasil» se acha especificada, 
que tratam de objetos que nos dizem respeito. As publicações 
da Companhia e sôbre a Companhia das Índias Ocidentais, sôbre 
a América e sôbre indagações relativas à América tratam mais 
ou menos do Brasil. 


«Quanto às obras sôbre assuntos aparentemente alheios às 
nossas coisas, servem elas na Enciclopedia da História Ameri- 
cana, para tornar mais distinto e preciso o lugar que ccupa o 


Brasil, com especialidade na parte física e etnográfica, e nas re- 
lações destas duas entre si. 


«Parece-me com efeito pouco judicioso, ou é grande engano 
meu, ajuizar-se que o homem possa impunemente habitar dife- 
rentes climas, sem que êstes exerçam uma certa influência sôbre 
sua constituição, índole e caráter; enquanto que a diversidade e 
influência das diferentes regiões se traduz tão significativamente 
pela diversidade de suas produções, e de tôda a natureza exte- 
rior. Seria isto, com efeito, negar a base de tôda a nacionalidade, 
e portanto o influxo desta na história do gêhero humano. 


«Creio que posso aqui também lembrar a importância da 
diversidade de edições e textos a que acima me referi, relativa- 
mente à determinação crítica da pronúncia da língua geral (42). 
Confira-se, por exemplo, o Lery (43) nas suas diferentes formas 


de publicação» (44). 


- Ainda uma curta achega, de não pequeno interêsse: 


De volta, D. Pedro II, de sua célebre viagem aos Estados- 
Unidos e Europa, pouco após sua chegada a esta capital, ao 
visitar o Instituto Histórico, é, pelo Dr. Joaquim Antônio Pinto 
Júnior, em 28 de setembro de 1877, apresentada a seguinte moção, 
unânimemente aprovada: «Indico que se lance na ata desta sessão 
a declaração de que o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 
encheu-se do mais sincero júbilo ao ver que Sua Majestade o 
Imperador, depois de sua longa viagem, volta de novo a animar 


(42) Liga-se a referência ao seguinte tópico, já por nós, aliás, citado 
na conferência que efetuamos, em 15.8.1954, no Instituto de Estudos Portu- 
guêses Afrânio Peixoto, do Liceu Literário Português, e, reproduzido no Jornal 
do Comércio, de 17.10.1954, sob o título de Ernesto Ferreira França — 
Poeta e Linguista. É ela a seguinte: «Com efeito a incerteza da pronúncia 
destas línguas, é uma das maiores dificuldades que se opõem ao seu perfeito 
conhecimento e melhor classificação; e de certo, um dos primeiros pontos 
que devem merecer a nossa atenção; pois da sua elucidação, parece-me de- 
penderem aproximações linguísticas de tôda a importância». Cf. Chresto- 
mathia da Língua Brasílica, Proêmio, p. XII. 


(43) Trata-se da obra de Jean de Lery intitulada Histoire d'un voyage 
fait en la terre du Brésil, autrement dite Amérique. Na tradução vernácula, 
feita por Sérgio Milliet, com o título de Viagem à terra do Brasil, no Pre- 
fácio, diz Rubens Borba de Morais, referindo-se a êsse livro, que foi ele, 
«mais que qualguer outro de sua época, traduzido e reeditado». 


(44) Inst. Hist. e Geog. Bras., mss. 
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com sua augusta presença esta importante associação, da qual 
tem sido sempre o mais desvelado protetor e amigo» (45). 


Erhesto Ferreira França, a êsse propósito, tendo se encon- 
trado ausente em tal ocasião, apressa-se, entretanto, a oficiar ao 
presidente do Instituto, solicitando que «se insira na ata O pro- 
testo de minha completa e fervorosa adesão à manifestação de 
júbilo, solenemente pelo Instituto externada, por motivo do fausto 
regresso de S.M. o Imperador. Neste patriótico empenho, igual- 
mente, como às letras e à pátria, ouso implorar o precioso inter- 


médio de V. Excia.» (46). 


Porfiou, também, Ferreira França, sempre que possível, em 


enriquecer o quadro de sócios do Bastituto Histórico, com novas 
e brilhantes aquisições. 


Assim foi que, pela carta de lena, de 5 de maio de 1858, o 
vemos se dirigindo ao secretário dessa ilustre agremiação, «com a 
consciência das minhas bôas intenções e sinceridade delas», pe- 
dindo venia para propor, ao Instituto, que «nomeie seu sócio- 
honorário a S. A, o Sr. Duque de Saxe-Coburgo-Gotha... 
varão não só distinto como príncipe, mas ainda como homem dado 
às letras, autor e compositor. Sua Alteza, acrescenta, é já membro 
de muitas sociedades científicas européias; e será êste mais um 
ponto de contato e simpatia que dê princípio a relações íntimas 
entre a ciência nascente do Brasil que tanto promete, e a mesma 


na Europa; aliança que de certo não trará desdouro à República 
das Letras» (47). 


Já em 20 de setembro de 1861, juntamente com Carlos Ho- 
nório de Figueiredo, apresenta proposta de sócio correspondente, 
para o Sr. Dr. Antônio Joaguim Ribas, «servindo de título para 
isso sua Memória sôbre a Navegação do Paraná e seus aflu- 
entes» (48). 


Do que foi a, embora, fugaz passagem de Ernesto Ferreira 
França pelo Instituto Histórico, da qual forcejamos por traçar 
um quadro, cumpre, ainda, apresentar, como fecho, de honra, o 


(45) Rev. Trim. do Inst. Hist. e Geog. Bras., XL, 2º, 1877, pág. 497, 
(46) Ibiden. 

(47) Inst. Hist. e Geog. Brasil., mss. 

(48) Rev. Trim. do Inst. Hist. e Geog. Bras., XXIV, 1861, p. 745. 
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que dêle disseram, após sua morte, dois conspícuos membros dêsse 
augusto sodalício: 


Na primeira sessão anual do ano de 1889, efetuada a 1 de 
março, diz o Sr. Joaquim Norberto de Sousa e Silva, seu presi- 
dente, ao abrir os trabalhos, «que foram as nossas férias lutuosas: 
não nos poupando a morte hosso trangúilo descanço, e roubou-nos 
dois dos consócios. Pagaram o tributo fatal, a que o creador 
condenou a humanidade, o Desembargador Ernesto Ferreira França 
e o Conselheiro Barão de Cotegipe. O Desembargador Ernesto 
Ferreira França, nosso consócio de 1860, era uma das nossas ilus- 
trações. Fregientou a nossa associação por algum tempo; mas 
aquêle entusiasmo que êle mostrava pelas letras pátrias foi arre- 
fecido pela tenaz moléstia, que lentamente lhe minou a existência, 
e daí o desgôsto cruel, que o acompanhou durante tôda sua vida, 
pois o gôzo do estudo se lhe convertia em um mal-estar inexpli- 
cável, e assim algumas poesias e outras obras, que imprimira em 
sua mocidade, ressentem-se do seu estado mórbido. Foi pois a 
morte para êle a terminação de seus males, um descanço aben- 
çoado e para assim dizer o seu primeiro e último dia» (49). 

Aos 15 de dezembro de 1890, na reunião magna de encerra- 
mento das atividades dêsse ano, no uso da palavra, ao fazer o 
elogio dos sócios falecidos, assim se expressava o Comendador 
José Luís Alves, orador oficial: «Onze dias depois de ter sido 
depositado o cadáver do último descendente da ilustre Casa de 
Savoia Carignan no Real Panteon de seus ilustres antepassados, 
em Loperga, em uma das criptas do Cemitério da Venerável Ordem 
Terceira dos Mínimos de São Francisco de Paula, em Catumbi, 
desapareceu, para sempre, o despojo mortal do Desembargador 
Dr. Ernesto Ferreira França, filho legítimo do Conselheiro Er- 
nesto Ferreira França, ministro do Supremo Tribunal de Justiça, 
e de sua consorte a Exma. Senhora D. Isabel Veloso de Oliveira 
França, neto pelo lado paterno do célebre Doutor em Medicina 
Antônio Ferreira França e do materno do Desembargador An- 
tônio Rodrigues Veloso de Oliveira, que viu a luz do mundo no 
1º de novembro de 1822, na Cidade do Recife da Província de 
Pernambuco, onde seu pai então exercia elevado cargo na Magis- 
tratura. Ali concluiu o curso de Humanidades, e seguindo para 
a Europa, na Alemanha recebe o grau de Doutor em ambos os 
Direitos na célebre Universidade de Leipzig. Ao retornar a terras 
da pátria foi em virtude de uma lei especial admitido à defesa 
de tese na Faculdade de São Paulo, que conferiu-lhe o grau de 


(49) Ibiden, LII, 2º, 1889, p. 373. 
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Doutor em Leis, no ano de 1860. Nomeado lente substituto da- 
guela Faculdade, regeu com proficiência tôdas as cadeiras até ser 
nomeado lente catedrático da primeira Cadeira do 2º ano, onde 
lecionou Direito das Gentes e Diplomacia. Acometido da Ele- 
phantiasis dos Gregos, foi para isso obrigado a pedir sua jubi- 
lação, que lhe foi concedida com as honras de desembargador (50). 
Nesta capital abriu banca de advogado, e no exercício dessa 
honrosa profissão defendeu com tôda a dedicação e zêlo as causas 
que lhe eram confiadas. Aos créditos de hábil jurisconsulto 
juntava os de insigne literato e poeta (51) e em honra aos seus 
talentos o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro conferiu-lhe 
em 1860, o diploma de sócio correspondente, com o que muito 
lisongeou ao ilustre autor da Chrestomathia da Língua Brasílica. 
Era o ilustre finado Fidalgo Cavaleiro da Casa Imperial, Comen- 
dador da Ordem Pontifícia de São “Gregório Magno de Roma e 
sócio da Academia das Ciências de Lisboa» (52). 


(50) Pelo Piano de Reforma das Escolas de Medicina elaborado pela 
«Sociedade de Medicina», aprovado sob a forma de Lei, e, sancionado em 
3.10.1832, além de outras coisas, concedia-se aos Lentes Catedráticos venci- 
mentos e honras iguais às dos Desembargadores, e o direito de se jubilarem, 
com todos os vencimentos, ao completarem 25 anos de serviço. 


(51) Vd. Conferência acima assinalada: Ernesto Ferreira França — 
Poeta e Linguista. 


(52) Rev. Trim. do Inst. Hist. e Geog. Bras., LIII, 2º, 1890, p. 596. 


DO REGIME VIGENTE NO REAL HOSPITAL 
DE BARCELOS 


ARTHUR CEZAR FERREIRA REIS 


COMUNICAÇÃO AO 1º CONGRESSO BRASILEIRO 
DE MEDICINA 


Luís de Pina, em um de seus inúmeros trabalhos acêrca da 
atividade científica dos portuguêses no império, aquêle em que 
estuda a medicina de além mar no século XVI (1), diz que «a 
instalação de colônias portuguêsas e seus governos implicava 
a existência de médicos, cirurgiões e boticários, etc.». E adianta, 
esclarecendo: «Nas próprias fortalezas, geralmente com hospital 
próximo ou servindo a praça que defendiam, os havia, em maior 
ou menor número». 

É certo que, no decorrer da expansão, que os levou aos 
quatro cantos do mundo, os portuguêses tomaram-se de precau- 
ções para obter melhores êxitos nos empreendimentos que ten- 
tavam. E do mesmo modo por que, plantando o núcleo urbano, 
levantando o estabelecimento militar fortificado, a aldeia missio- 
nária, tinham presente a autoridade religiosa do padre secular 
ou regular, não esqueciam o cirurgião, que funcionava como cli- 
nico e, assim, devia atender, com salário pago pelo Estado, às 
guarnições como aos funcionários civis e aos próprios colonos. 


Na Amazônia, com relação aos fortes erigidos pela hinter- 
lândia para garantir a conquista no choque com o gentio ou com 
o estrangeiro concorrente, não se registrou, porém, a pronta pre- 
sença do cirurgião, mais de uma vez reclamado para Lisboa. Como 
não se registrou com relação aos núcleos urbanos. Em 1752, 
por exemplo, o Capitão-General Mendonça Furtado reclamava, 
para Lisboa, a remessa de um médico, dado o estado de saúde 


(1) «A medicina portuguêsa de além mar no século XVI». Coimbra 
Biblioteca da Universidade, 1935, pág. 28. 
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do que S. Majestade nomeara para a região. E dizia, referindo-se 
aos que encontrara: 


«Depois que o médico que S. Magestade foy servido mandar 
para esta cidade, se recolheu a ella da viagem que fes comigo 
ao Certão, e de no Macapá não só curar hua Epidemia que achey 
naquella Povoação, mas de assistir aos Doentes, com hua gran- 
dissima Caridade entrou a padecer hua queixa que em poucos 
dias se lhe declarou hua Ethica com a qual fica sem esperança 
algua de vida, e hontem recebeu o Viatico, e segundo as infor- 
mações que tenho será impossivel que possa restituirse. 


Em elle morrendo fica esta terra outra vez ao desamparo, 
e entregue a dous homens chamados Cyrurgiões que assassinão 
a mayor parte dos que adoessem, e a mim me hião matando na 
doença que agora padecy, e quis Deos dar hua sombra de milhora 
ao pobre Medico para poder vir em hua rede para minha casa, 
para me soccorrer e a Liviar do grande aperto em que me acha- 
va; porque alias pereceria nas mãos destes precipitados e igno- 
rantissimos homens. 


Como esta terra fica nos têrmos em que assima digo a 
V.Exa., lhe pesso o ponha assim na real presença de S. Ma- 
gestade em cuja piedade espero queyra soccorrella mandando 
nomear outro Medico que venha substituir o Lugar deste, dando 
com esta mercê vida a todos os vassalos que aqui morrem as 
mãos destes chamados Cirurgiões». 


Essa situação não se alterou imediatamente. Em Belém, 
sede do govêrno, funcionava uma Santa Casa (2) que vinha 
dos primeiros tempos da colonização. Em Gurupá, os Francisca- 
nos da Província da Piedade tinham erigido uma pequena enfer- 
maria. Os Franciscanos da Conceição da Beira e Minho manti- 
nham outra em Belém, para uso próprio. No interior mais distante 
dêsses núcleos, nada havia, no entanto, que pudesse minorar a 
sorte de quem adoecesse ou viesse a sofrer acidente que exigisse 
os cuidados de um cirurgião. Com o desenvolvimento dêsse 
mesmo interior, o que se caracterizou na criação da Capitania de 
São José do Rio Negro, a situação começou a perder aquelas 
côres severas. Em Barcelos, no rio Negro, capital da Capitania, 
foi estabelecido um hospital para a guarnição. Era o Real Hos- 
pital Militar. Ali trabalhou o Dr. Araújo Braga, realizando 
observações que reuniu em epitome interessantíssimo sôbre a 
patologia local. Para êsse hospital fixou-se, no ano de 1772, um 
regime, cujo texto é o motivo da presente comunicação. En- 
contramo-lo no Códice intitulado «Miscelania 1737-1802», da 


(2) Artur Viana, «Santa Casa da Misericórdia do Pará», Belém, 1902. 
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rica secção de manuscritos da Biblioteca e Arquivo Públicos do 
Estado do Pará, É o seguinte: 


«Methodo que se deve praticar no Hospital Real de Villa de 
Barcellos. 


Haverá hum Inspector q. pode ser, ou Official, ou Sarg.º, 
ou Soldado de verdade, boa economia, e Caridade, q. terá carga 
do movel, ou alfaias do mesmo Hospital, feita nos L.s da 
Faz.“º, e assignada pelo mesmo Inspectôr. 


Haverá hum livro rubricado pelo Prov.or da Faz.ºº, no qual 
receitara o Cirurgião os medicam.'s q. manda dar aos Enfermos, 
para por elle se tomar conta dos remedios, aq.” estiver encarregada 
a sua arrecadação: Ainda no cazo de ser o mesmo que os receitar, 


Haverá outro Livro em g. lance o Cirurgião diariam.' a 
qualid.', e quantid.e do alimento, q. manda dar aos Enfermos, 
tendo a sua assignatura. 


Deste livro se ha de extrair diariam.“ hum Bilhete, feito, e 
assignado pelo Escrivão da Faz.'”, como indicara o Exemplar, 
g. no fim deste Methodo se achará para q. não aconteção des- 
caminhos na fazenda de S. Mag.”, ou fique em duvida a verdade 
do Inspectôr. 

O dº Bilhete passa da mão do Inspectôr, a do Gov.” q. o 
deve rubricar no alto della, dahi vai ao Prov.” da Faz.“ q. tão 
bem o rubricará em inferior lugar: Com ella se tirará do Arma- 
zem, ou da mão do Fiel, tudo quanto se pedir, pa os Enfermos, 
ficando depois o Bilhete na mão do tal Fiel, para a sua descarga, 
levando-se-lhe em conta os generos q. do mesmo Bilhete constar. 

No fim de cada mez, fará o Fiel do Armazem huma petição 
ao Gov.” da Cap.”', levando apenso os Bilhetes pa a despeza 
dos generos contheudos nelles: o Gov.” mandará informar o 
Prov” da Faz.ºs, o qual, ou diz q. está nos termos de ter 
adespeza, ou propoem a duvida, no cazo de haver racional, p.a. o 
Gov.” mandar satisfazer aella, e depois tornar ao Prov.” para 
dar a sua ultima informação, e ordenar o Gov.” a despeza; porq. 
só elle, e nenhuma outra pessoa, tem authoridade p.a a mandar 
dar. Successivam.t' se rasgão os Bilhetes, p.a que senão fassa 
segunda despeza delles, 


Estes Bilhetes levão as rubricas do Gov.”, e do Prov.”, 
p.a q. conste em todo o tempo q. o Gov.” assim o mandou, e o 
Prov." foi siente da despeza, e p.a. não se repetir o mesmo dia 
por descaminho. 

Hirá diariam.* ao Hospital o Official da Guarda principal 


assistir às visitas do Cirurgião, jantar, e cea dos Enfermos, e 
dará parte ao Gov.” por huma relação delle Off. assignada, 
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em q. declare o nº dos Enfermos, o nº das galinhas q. naquele dia 
se gastão no Hospital, e o nº dos pãens, ou raçoens de farinha, e 
de quaesquer outros generos de alimento, p.a q. succedendo haver 
alguma duvida, se possão conferir as partes dos Off.* com os 
Bilhetes do Inspectôr: Esta mesma averiguação se pode fazer, 
conferindo as partes, e os Bilhetes com o L.º do receituaria do 
alimento. 


Nunca entrará no Hospital doente algum sem o Cirurgião 
o haver aceitado sem estar confessado, e sem haver ordem do 
Governador para se receber: Hindo-lhe parte do Inspetor, dizendo 
q. esta aceito do do Cirurgião o Soldado F., e q. se acha con- 
fessado. 


He conveniente q. o Gov.” vá, ou mande pessoa de con- 
fiança ao Hospital algumas vezes a saber dos Soldados, se são 
bem, ou mal assistidos, para examinar a razão da queixa e dar 
a providência q. corresponder a ella. 


Exemplar q. se ha de escrever em hum quarto de 
papel. Hospital Real dos Soldados da Vº de Barcellos: 
Inspector F. 4 de Março de 1772. 


Rubrica do Gov.” Rubrica do Prov.” 
dises, galinhas 25 CML ot MP. RD - melo A seis | enfermos 
Sais ch Bem. Sr. Eis. DS Pes Rnaadelo GOA A seis | enfermos 
Sete raçoens de tartaruga ............. A sete enfermos 
Sete: raçgoens de farinha . iii sb sic sr: A sete enfermos 
Dous-quartilhos de vinho. .u sis. vo. A quatro enfermos 
Seis onças da farinha do Reyno p.a caldos A tres enfermos 
Doussiquartilhos denteite sds A ds E A dous enfermos 
Tres libras de arroz p.a jantar, e cea .. A nove enfermos 
Seis onças de açucar p.a os dºs caldos .. A tres enfermos 
Quatro onças, e meia da mant.? do Reyno 

prafoscdo açaldose RA FER micra A tres enfermos 


Tudo consta do L.º ou 1.º, ou 2.º, af. da receita do mantimento 
pelo Cirurgião. 


Lugar do sobrenome Lugar do sobrenome 


do Escrivão da Fazenda do Inspetor 


TRANSCRIÇÕES 


JOAQUIM CAETANO E O INSTITUTO HISTÓRICO 


VIRGÍLIO CORREA FILHO 


Em Guarda do Cerrito, na fronteira meridional, nasceu Joa- 
quim Caetano da Silva, a 2 de setembro de 1810. 


Após completar os estudos possíveis em seu torrão natal, 
deixou-o, por volta de 1826, à procura de centros universitários, 
que lhe pudessem satisfazer a curiosidade intelectual. Quando 
regressou ao Brasil, possuía credenciais valiosas que o: recomen- 
davam às mais difíceis missões. Por mais de uma década esta- 
cionara em Montpellier, cuja Faculdade de Medicina lhe conferiu 
o diploma final, a 29 de agôsto de 1837. 


Lá, ensinara francês, como se fôra a sua língua mativa, sem 
desprezar o estudo do vernáculo, comprovado no suplemento que 
elaborou, para preencher as lacunas do primeiro dicionário brasi- 
leiro. Admitido na Société d'Histoire Naturelle, também ingressou 
no Cercle Médical, além de pertencer à Société Royale de Me- 
dicine de Gand, agremiações científicas gue lhe premiaram desta 
maneira as memórias acêrca de assuntos médicos e de física. 
Para os compatriotas, agremiados em sociedade literária, de que. 
se tornou secretário, reservava as suas pesquisas lexicográticas, 
patântes na análise da afamada obra de Morais. As tendências 
gregárias, rompentes da colaboração em mais de uma associação 
estrangeira, sem prejuízo dos estudos, coroados pelos títulos de 
«bachelier en lettres» pela Université de France, e doutor em 
medicina, impeli-lo-iam para o Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro, na fase de formação. 


A época, de acentuada inquietação política, estimulara o surto 
de empreendimentos culturais, derivativo de energias à procura 
de aplicação adequada. Primeiro, aflorou o Colégio Imperial de 
D. Pedro II, transformação do antigo seminário de São Joaquim. 
Inaugurado a 25 de março de 1838, ao Dr. Silva, como era 
conhecido, coube o encargo de ensinar a língua grega aos pre- 
tendentes ao título de bacharel em letras. Decorridos alguns meses, 


inaugurou-se, a 21 de outubro, o Instituto Histórico, de que se 
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fez diligente obreiro, galardoado com os mais expressivos louvores. 
Sem tardança, viu-se convidado pelo secretário, Dr. Emílio Joa- 
quim da Silva Maia, a quem agradeceu, em carta de 19 de ja- 
neiro «Abalanço-me a responder a V. S. que aceito com a mais 
profunda gratidão a nomeação de Membro Titular, com que o 
mesmo sábio Instituto se dignou de condecorar-me». 


Não se lhe depararia mais propício ambiehte para o estímulo 
de suas atividades investigadoras, a que se entregava de contínuo, 
empolgado por anseios culturais, especialmente nos domínios da 
linguística, da história e geografia. Era capaz de trabalhar 25 
horas por dia, consoante o exagerado elogio de Pôrto Alegre. 
Entre as duas entidades repartia a sua dedicação produtiva, sem 
cogitar de amealhar haveres, de que se mostrava desprendido. 
Bastava-lhe a companhia dos livros e convívio de amigos, de 
análogos pendores intelectuais, para lhe incentivar o prossegui- 
mento de rebuscas apuradoras de arquivos. Enquanto no esta- 
belecimento de ensino, em que se tornou acatada a sua palavra 
douta, à incumbência de transmitir aos alunos os seus conheci- 
mentos de provecto helenista, se ajuntava o de reitor, esforçava-se 
tia associação consagradora a investigações históricas, por eviden- 
ciar os seus radiosos propósitos de cooperação. De comêço, não 
se distinguiu, todavia, dos seus colegas, também afervorados nas 
mesmas aspirações. 

Por discreto decênio, conservou-se como que afastado de suas 
cogitações constantes e entregue exclusivamente aos afazeres de 
educador. A aparência, entretanto, mal dissimulava a realidade, 
que se patenteou em 1851. 


Assim, a 9 de março, leu o Apêndice ao parecer de Diogo 
Soares da Silva de Bivar sóbre o Índice Cronológico de Agostinho 
Marques Perdigão Malheiro. Em forma de dúvidas, despertadas 
pelos conceitos do censor, articula firme contestação, amparada 
em argumentos irrefutáveis. Não tardaria a apresentar obra de 
maior tomo, em sessões do Instituto, de 26 de setembro a 24 de 
outubro, sob o título de Memórias sôbre Limites do Brasil com a 
Guiana Francesa, conforme o sentido exato do artigo 8º do 


Tratado de Utrecht. 


A magnitude do assunto encontrara quem pudesse explaná-lo 
a primor. A opulência da documentação emparelhava-se com a 
perspicácia do intérprete, que sabia tirar conclusões inapeláveis. 
Não consta o motivo das preferências do fronteiriço do sul, pela 
questão lindeira do extremo Norte, agitada, em 1853, pela ocupa- 
ção da margem direita do Oiapoque. A desistência ulterior, por 
parte do govêrno francês, que anuiu às reclamações do Brasil, 
não implicaria de forma alguma em decisão do litígio, destinado 
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a perdurar. Cessaria apenas a ameaça militar, que oportuna- 
mente seria substituída pela discussão pacífica dos direitos dos 
confrontantes. 


Ao evocar o vulto insigne do Visconde de Uruguai, re- 
lembrou J. A. Soares de Sousa as contribuições da diplomacia 
brasileira, até a Memória, de 1849, em que Miguel Maria Lisboa 
firmou a sua opinião, endossada por Varnhagen, a quem recorreu 
J. Caetano para obter mapas da região. Seria por sugestão do 
sorocabano que se devotou o gaucho de Jaguarão à análise da 
magna questão ? 

Certo, a oportunidade passara-lhe ao alcance e o professor, 
sem interromper as suas aulas, colheu-a, resoluto. Começa, então, 
novo período em sua vida, aproximadamente caracterizada por 
décadas, após o exílio voluntário. A primeira, de formação uni- 
versitária, em Montpellier, onde se abebera de letras clássicas 
e conhecimentos de ciências naturais e medicina. Empolga-o, na 
seguinte, o Colégio D. Pedro II, em operosa reitoria, que im- 
primiu luminosos rumos ao modelar estabelecimento de ensino se- 
cundário. A terceira revelaria o historiador consumado, que tomou 
grave assunto para suas profundas meditações. 

O imperador, que lhe ouvira a leitura, com interessada aten- 
ção, reservou-lhe um dos lugares no Corpo Diplomático, orga- 
nizado pelo Decreto 614, de 22 de agôsto. Antes de vencido o 
primeiro mês, a contar da divulgação do ensaio, ato de 14 de 
novembro nomeou o aplaudido autor para encarregado de ne- 
gócios junto ao Govêrno dos Países Baixos, onde mais tarde lhe 
caberiam as atribuições de consul geral. Mais do que função 
propriamente diplomática, tocar-lhe-ia a incumbência de esqua- 
drinhar os arquivos europeus, especialmente os da Holanda, que 
o habilitassem a reforçar o seu parecer a respeito do litígio na 
fronteira setentrional. Por isso, de Lisboa, assinala, em carta a 
f. M. de Macedo, secretário, de 31 de janeiro, que fôra bem 
acolhido por Vasconcelos Drummond, representante do Brasil, 
que lhe franqueara o seu opulento arquivo particular. Obteve 
uma cópia do «Tratado Provisional de 4 de março de 1700, entre 
Portugal e França, que é base do nosso direito à margem meri- 
dional do Oiapoque». Procurou-o, em vão, no Ministério dos 
Estrangeiros, apesar de auxiliado por doutos colaboradores. À 
falta do original, enviou as cópias ao Instituto, a que também 
remeteu, com a carta de 29 de fevereiro, os extratos das «Me- 
mórias inéditas de Dom Luís da Cunha, Plenipotenciário de Por- 
tugal no Congresso de Utrecht, nos quais se acha circunstan- 
ciadamente a importante história do Tratado com a França». 
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No mês seguinte, ao findar março, transmite a cópia da 
Carta de Doação da Capitania de Cabo do Norte a Bento Ma- 
ciel Parente — «título demonstrativo do nosso direito primordial 
do Oiapoque». E, para não usurpar glórias alheias, acrescentou: 
«com a maior satisfação comunico ao Instituto que ao nobilíssimo 
escritor Sr. Alexandre Herculano é que somos realmente deve- 
dores desta grande aquisição; pois foi êle mesmo que procurou 
e logo achou o muito desejado documento». 

Era mais um pesquisador em missão especial, do que di- 
plomata a caminho do seu pôsto. Mas, afinal, teve de deixar 
Portugal, sem prever decisões do Instituto, que o surpreenderiam. 
Reconhecido às provas de convincente erudição, em prol dos di- 
reitos do Brasil, resolveram os colegas conferir-lhe a medalha de 
ouro, que o imperador tinha proposto para as melhores obras 
sôbre temas prêviameinte indicados. Desde a primeira distribuição 
foram contemplados Martius, Varnhagen, Machado de Oliveira, 
Gonçalves de Magalhães e Niemeyer. Mas cessara, em 1847, de 
sorte que a homenagem prestada a Joaquim Caetano, em sua 
ausência, realçava-lhe sobremaneira o mérito. Bem o compreendeu 
o agraciado, que já de Haia, a 1 de abril de 1853, deu ciência a 
J. M. Macedo, que tinha recebido, a 20 de março, «com a rica 
medalha que o acompanhava, o ofício de 21 de dezembro, em que 
V. S. foi servido comunicar-me que na sessão solene de 15 do 
mesmo mês, na Augusta Presença de Suas Majestades Imperiais, 
dignou-se o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, confe- 
rir-me o honrosíssimo prêmio ofertado ao mesmo Instituto por 
sua majestade para animar os trabalhos geográficos desta ilustre 
Assembléia». Sentiu-se duplamente recompensado dos seus es- 
forços. A incumbência no estrangeiro permitia-lhe utilizar-se de 
inesgotáveis mananciais, que lhe contentariam as aspirações de 
sagaz pesquisador. A medalha simbolizava o apreço dos con- 
frades, que enalteciam a valia da sua contribuição. Esforçou-se 
por ampliá-la, valendo-se de novas aquisições esclarecedoras. E ao 
cabo de acurada elaboração, levou à Sociedade Geográfica de Paris 


os primeiros capítulos da sua obra monumental, ouvidos em sessão 
de 19 de fevereiro de 58. 


De início, revelou os seus propósitos, ao frisar; «je suis heu- 
reux, Messieurs pour vous aporter à la fois, et la demonstration 
du bon droit du Brésil, et I'explication de insisttance croissante 
de la France à lui contester ce bon droit». 


Achava-se na douta associação a que os maiores geógrafos 
contemporâneos se honravam de pertencer. Especialmente os fran- 
ceses. E sem temer contradita alguma, continuou a leitura pelos 
meses seguintes, até o 6º, a 2 de junho. Silenciou, em seguida, 
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e quando reapareceu, em 61, já tinha em mãos os dois volumes 
de L'Oyapoc et l[Amazone, com que maravilhou os sabedores. 
Humboldt proclamou-lhe o saber, como igualmente os maiores 
especialistas no assunto. Divulgou-se que o monarca, ciente da 
argumentação vazada em francês escorreito, concluiu que o tra- 
balho magistral valia por um exército de cem mil homens na de- 
fesa da fronteira setentrional do Brasil. Corroborando o conceito 
imperial, o Barão do Rio Branco, incumbido de arrazoar no pleito 
do Amapá, ajuntou, aos seus próprios argumentos, baseados em 
minuciosos estudos, a monografia de J. Caetano, cuja 3º edição 
lhe constituiu o 4º e 5º volumes das Memórias, que mereceram 
sentença favorável do árbitro escolhido, o presidente da Confe- 
deração Suíça. A erudição, bebida nos puros mananciais da do- 
cumentação cartográfica, histórica e política, denunciava-se a cada 
página de sua longa peregrinação peio passado, desde o desco- 
brimento da região litigiosa. Lastimava-se da morosidade no tra- 
balho intelectual. Não sabia compor às pressas, confidenciava 
aos amigos. Mas, em compensação, o escrito que lhe enfeixasse 
as conclusões, brilhava com a limpidez de cristal. A argumen- 
tação, clara e penetrante, fortalecia-se com a crítica dos pare- 
ceres de outra banda, entre as quais sobressaiam os apresentados 
por M. D'Avezac, cujo prestígio pessoal se acrescia com o de 
secretário-geral da Sociedade de Geografia, além de alto cargo 
na Administração. Era, em França, dos maiores conhecedores do 
assunto, versado em sessões de 4 de julho de 1834 e outras 
oportunidades, de que tivera ciência o seu contraditor, que lhe 
embargou incisivamente as conclusões, embora lhe exaltasse o 
incontestável saber. «Grãce à la Société de Géographie de Paris, 
afirmaria, no limiar do capítulo XIV, M. D'avezac est donc le 
seul, depuis — Buache et M. Le Serrac, qui se présente à nous 
avec un systême d'argumentation; et cette argumentation, bri- 
lhante d'éruditon, de sagacité et d'élégance, fait de M. D'Avezac, 
pour tous les temps, le chevallier de plus acompli des cónvoiteurs 
de !'Amazone». «M, D'Avezac mérite douc une discussion sé- 
rieuse. Il a même un plaisir ineffable à se mesurer avec un cham- 
pion aussi fort». «Je vais donc avoir Ihonneur de n'occuper de 
M. D'Avezac, un peu plus longuement qu'ã dixiême lecture». 
E consagrou-se a demolir a argumentação adversa, em que im- 
perativos patrióticos suplantavam não raro a imparcialidade. E 
depois de exaustivamente explalaar o assunto de litígio, concluiu: 


«La Traité d'Utrecht est donc I'expression bien fidêle de la 
justice la mieux fondée. Il n'a fait que recorraitre comme positive 
un droit naturel. C'est donc avec toute raison que lhe Brésil for- 
mule en ces termes la limite totale qui les separe des prossessions 
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de la France. La ligne de démarcation entre le Brésil et la Guyane 
Français passera par les points les plus profuds de la reviêre 
Oyapock, dont l'embouchure est située sous le Cap d'Orange». 
A obra monumental, elaborada espontâneamente, que levaria mais 
de uma década a tomar a expressão definitiva, proporcionou in- 
comparável auxílio ao embaixador nomeado para defender os di- 
reitos do Brasil em juízo arbitral. Ao terminá-la, não se esque- 
ceria do Instituto onde a principiou. 


De Paris, a 24 de agôsto de 1861, envia-lhe 32 exemplares, 
para distribuição entre os confrades. «Faço votos ardentíssimos, 
ajuntava, para que êste meu trabalho seja aceito pelo Instituto 
com aquela benevolência que se dignou mostrar-me quando me 
sublimou à categoria de seu membro honorário». 


A 7 de setembro solicita a J. C. Fernandes Pinheiro, se- 
cretário, que dê conveniente destino a 252 exemplares dedicados 
a leitores interessados no assunto. E apresenta-se para o re- 
gresso. Já em 62, inicia a feitura das Questões Americanas, de 
ampla envergadura, que explanaria a primor, se a saúde não 
lhe minguasse. Bastavam as duas memórias lidas no Instituto, a 
partir de dezembro, para o qualificarem entre os orientalistas de 
comprovado saber. Ao título Antília, estudado a preceito, se- 
guiu-se o Brasil, a respeito do qual citou documento francês desde 
1160, catalão, de 1284, com a forma du Brésil, que em um dêles, 
de 1400, caracteriza «árvore de cujo suco se faz ótima tinta ver- 
melha». Bakkam, em árabe, e spang, na Cochinchina, são outras 
tantas denominações do vocábulo que os genoveses, importadores 
de produtos asiáticos, traduziram por brazi. 

«Ao Instituto, frisou, sujeito agora, primeiro que ninguém, 
a conjectura de que o nome chinês é modificação do cochinchinês; 
o que Vang, com a significação de pau-brasa, é o arquétipo 
donde sairam por sucessivas evoluções, Fang, Pang, Pangam, 
Bakkam». «Se nisto não me iludo, parece que o nome europeu 
de pau-brasil, à que devemos a sorte de nos chamarmos brasi- 
leiros, é literal tradução do nome asiático». De bom grado pros- 
seguiria as pesquisas tão bem iniciadas se não as interrompesse 
o enfraquecimento progressivo da vista. 


Nem ao menos aceitou a incumbência de examinar a obra 
de E. A. Zaluar, Peregrinações pela Província de São Paulo, que 
devolveu ao Instituto. E em carta a J. C. Fernandes Pinheiro, 
de 3 de novembro de 1863, confessa; êstes cansados olhos que há 
anos me tinham reduzido a 2/3 da existência, vedando-me qualquer 
exercício noturno, de meses a esta parte, reduziram-me a 1/3, 
impossibilitando-me qualquer aplicação de 2 horas da tarde em 
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diante. Se êsse que me fica de tempo aproveitável fôsse disponível, 
ainda bem. Mas, além das obrigações do serviço público, devo ao 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro a dilatada continuação 
das minhas Questões Americanas para as quais com tanto gôsto 
coligi na Europa volumes e volumes de apontamentos, que muito 
me doeria inutilizar». Assim, a última década da sua existência 
assinalou-lhe o declínio na operosidade, apesar de permanecer-lhe 
aguda a lucidez intelectual. Confinou-se em seus deveres de 
inspetor geral da Instrução Pública e diretor do Arquivo Nacional, 
por fim. 

Mas ao Instituto já não levaria ensaio algum, por sentir-se 
fatigado. «Debalde seu genro, a despertar-lhe o amor, a paixão 
de estudo, se lhe oferecia como secretário para escrever, cor- 
rigir e coordenar seus trabalhos, conforme o que êle ditasse; o 
Dr. Silva respondia sempre: hoje não posso». É o depoimento 
que firmou J. M. Macedo, ao traçar-lhe o perfil, como orador 
do Instituto. «Abatido, depauperado de fôrças, não resistiu à 
congestão cerebral» que o fulminou a 28 de fevereiro de 1873, 
privando o Instituto Histórico e o Brasil de peregrina personi- 
ficação de erudição profunda e abnegada, com que se creditou 
aos louvores da Posteridade. 


Jornal do Comércio, 9-1-55. 


ALEXANDRE RODRIGUES FERREIRA EM 
MATO GROSSO 


VIRGILIO CORRÊA FILHO 


Na galeria dos brasileiros insignes, que sobremaneira con- 
tribuiram para nobilitar o conceito da capacidade patrícia nos 
centros culturais europeus, durante a segunda metade do sé- 
culo XVIII, estremeou-se Alexandre Rodrigues Ferreira pelo seu 
saber enciclopédico e desventuras da vida, que lhe amarguraram 
a velhice. 


Conheceu as delícias da promissora ascenção, em que se man- 
teve por afanosa década, após a qual o ambiente hostil lhe im- 
pediu a plena expansão do talento criador, de que dera provas 
sobejas. 

Da Bahia, onde nasceu a 27 de abril de 1756, apenas ulti- 
mada a aprendizagem possível em sua capital, velejou para Lisboa, 
com intuito, por ventura, de continuar os estudos eclesiásticos, em 
que chegara de tomar ordens menores, 


Não completara ainda três lustros de existência, quando se 
aproximou da Universidade de Coimbra, cuja reforma Pombal 
empreendera, confiando-lhe a reitoria a D. Francisco de Lemos 
de Faria Pereira Coutinho, Conde de Argonil e Senhor de Coja, da 
ordem de S. Bento de Aviz, de quem diria J. Monteiro da Rocha, 
«a opulenta região do Brasil lhe deve o berço; e com justiça o 
Brasil se jacta menos do seu ouro e diamantes, do que de haver 
produzido varão tão singular». Como principal colaborador, o 
irmão, João Pereira Ramos de Azevedo Coutinho, serviria de 
procurador da coroa e membro da Junta de Providência Literária. 


Maravilhado com os planos de modernização do ensino uni- 
versitário, que se processava, o jovem baiano matriculou-se em 
mais de um curso, antes de se fixar no de ciências Aaturais o: 


(1) O Professor Américo Pires de Lima, que se tem devotado ao culto 
ce Alexandre Ferreira, como provam as suas contribuições valiosas, a respeito 
da vida e trabalhos do inditoso polígrafo, conseguiu informações cabais, re- 


am BB ua 


Para melhormente se aprofundar nos estudos, tornou-se, ain- 
da aluno, «Demonstrador de História Natural», exclusivamente 
com o intuito de acompanhar de perto as pesquisas dos profes- 
sôres, distintos da gratificação respectiva. E apenas laureado com 
as insígnias de Doutor em Filosofia, aceitou o convite do Mi- 
nistro Martjaho de Melo e Castro (2), para balancear os re- 
cursos naturais e humanos da parte do Brasil mais exposta às 
fricções políticas, ao Norte. 


Ao traçar o seu plano de campanha científica, minudenciou 
a orientação que seguiria e quanto cumpria aos seus colabora- 
dores executar. Do artigo 5, rompe uma confissão, apresilhada 
aos estatutos, que expõe, à luz meridiana, a integral identificação 
do naturalista com a sua missão. «É preciso ser um homem mui 
preguiçoso, firmou, para ousar dizer que é trabalho o que fica 
ponderado nos artigos 2, 3, 4 (referentes à apanha de peixe, du- 
rante a viagem), quem uma vez tomou o gôsto ao Estudo da 
Natureza, chama-lo-á divertimento». Essa é a atitude que Fer- 
reira conservará, durante a sua demorada expedição, de enamo- 
rado incansável da natureza, cujos segredos forcejava por de- 
vassar, descuidado de seus interêsses e até da própria vida. 


Encantado com as possibilidades da peregrinação minuciosa- 
mente narrada no Diário da Viagem Filosófica, embarcou na char- 
rua Águia, Coração de Jesus, que a 1 de setembro de 1783 deixou o 
Tejo (3). No mês seguinte, saltou em Belém, para se deslumbrar 
diante dos mistérios da Amazônia, como superiormente explanará 
a competência de Artur César Ferreira Reis. 

Por trabalhoso gquingiiênio esquadrinhou rios e povoados 
regionais, cujas características especificou, antes de prosseguir as 
suas investigações pelo Madeira, cuja foz alcançou a 6 de se- 


tembro de 1788. 


ferentes à sua vida universitária. «Assim escreveu, dos Arquivos consta que 
Alexandre Ferreira se matriculou no Instituto, a 1 de outubro de 1770; na 
Faculdade de Leis, em 20 de outubro de 1773 (sem ter comparecido no ato 
de encerramento); na Faculdade de Filosofia Natural, 1º ano, a 26 de no- 
vembro de 1774; 2º ano, 4 de outubro de 1775; 3º ano, outubro de 1776; 
4º ano, 7 de outubro de 1777. Mas consta que se matriculou na Faculdade 
de Matemática a 4 de novembro de 1775. Acabcu a formatura em Filosofia 
Natural, como é sabido, a 2 de julho de 1778, e foi doutorado a 10 de 
janeiro de 1779». (Américo Pires de Lima — As matrículas do Doutor Ale- 
xandre Rodrigues Ferreira — Separata do Boletim da Scciedade Broteriana 
— vol. XXVII — 2º série — 1954). 

(2) Por proposta do Professor Vandell; a quem o ministro consultou, 
para escolher a pessoa que melhor pudesse desempenhar a magna comissão. 


(3) Em data de 29 de agôsto de 1783, Ordem Real, «fêz partir a refe- 
rida «Expedição Filosófica», da Córte». 
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EPISÓDIO CONTRISTADOR 


De acôrdo com o programa estabelecido, embarafustou pelo» 
Aripuanã, pelos Araras e outros afluentes, em cuidadosas inda- 
gações, quando se viu impedido de avançar. O sargento Elias. 
José, comandante da tropa, declarou-se incapaz de conduzí-lo para 
a frente. Engravecendo os malefícios das sezões, que já tinham. 
afastado do serviço, 14 taifeiros, a deserção começou a diminuir 
o número dos restalates. 


Outrora, as hostilidades dos muras constituíam embaraço à. 
dispersão das comitivas. Após a sua pacificação, recente, facili- 
tavam, em troca de qualquer bugiganga, a fuga dos que temiam. 
arrostar os obstáculos opostos à navegação pela correnteza, a. 
montante de S. Antônio, e os assaltos das tribus bravias. lam: 
escapulindo sorrateiramente, de sorte que dos 118 remeiros, neces- 
sários à travessia do trecho encachoeirado, pouco mais da me- 
tade (62) contava o comandante, que se mostrou alarmado. 


Diante da confissão imprevista, o naturalista registrou a 
ocorrência, em ata histórica, 7 de novembro, que firmou, com 
J. J. Freire, J. J. Codina, Agostinho J. do Cabo, seus colabora- 
dores, e mais Frei Antônio de Santa Catarina, capelão, e Elias 
José Luis. 

Contramarchando, águas abaixo, até a confluência, escolheu 
ilha adequada, onde pudesse acampar, protegido pela paliçada que 
mandou levantar, com o duplo objetivo de prevenir qualquer 
possível ataque do gentio e dificultar a fuga dos timoratos. 


Certo, não perderia ensejo de estudar as peculiaridades dos: 
arredores, mas, refreado em sua ânsia de perlustrar mais amplas. 
zonas, forcejou por solução, que lhe permitisse levar avante a. 
sua comissão exploradora. 


Despachou mensageiros para os governadores, de quem de- 
pendiam os possíveis auxílios que solicitou, em linguagem indica- 
tiva das suas tribulações amofinantes. 


Urgia a substituição dos desertores, como explicou aflitiva- 
mente a João Pereira Caldas, que lhe organizara a expedição. 
Timbrando em ser fiel à verdade, o viajante escreveu ao capitão 


general, a quem oferecera, ainda em Barcelos, monografia refe- 
rente ao Rio Negro. 


«Asseguro a V. Excia. que a ndnhum se tem tratado mal, 
nem de obras, nem de palavras; a nenhum tem faltado o sustento. 
que lhes manda S.M.; a nenhum se tem oprimido com o peso 
dos trabalhos, porque quem faz as demoras que eu faço certa- 
mente não mortifica os remeiros». «Nada tem bastado;: os mais: 
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mimosos são os mais infiéis. Que muito se os mesmos brancos 
o são !». 


Desistindo até da chefia, que já o importunava, sugeriu: 
«queira V. Excia. dar ao exposto a providência que fôr servido, 
até mesmo, se parecer, a de nomear V. Excia. para o govêrno 
econômico desta Expedição, aquêle ou aquêles, em quem V.Excia. 
reconhecer que concorrem aquelas luzes e desembaraço, que eu 
certamente não tenho para governar homens incapazes de go- 
vêrno. Tais são os índios que nem fôrça, nem jeito algum é 
bastante para os conter». Não podia calar o seu enfadamento. 
«Em circunstâncias tais, de tentar eu fazer impossíveis, como 
certamente é, o de querer entrar e sair dêstes rios, não havendo 
quem me obedeça, nem por bem, nem por mal, todo qualquer 
homem, ainda mesmo o que fôr do mais mediano discurso o que 
deve desejar, é ser mandado por todos, e não mandar a um preto, 
que seja». 


E para mais incisivamente expressar as angústias que lhe 
iam nalma, perturbadoras de seus trabalhos, acrescentou: 


«O melhor do meu tempo mo estão roubando êstes índios, que 
tanto me dão que pensar, não mo dando (louvado Deus) nem 
os meus livros, que são os que professo, nem os mais empre- 
gados. Estudar, observar, fazer experiências, em tôda a parte do 
Mundo literário, supõe não sômente o talento, mas também o 
sossêgo e as comodidades». «A vida que passo é a de uma guerra 
viva; não com os gentios, porque essa que me fazem, de alguma 
forma se evita, mas com os índios domésticos». 


Embora conhecesse cabalmente as dificuldades que se opu- 
nham a mobilização de remeiros para tal fim, pelo horror, que 
esta gente, demais oprimida por outros tão contínuos e pesados 
serviços, tem tomado a navegação de Mato Grosso, da qual 
última e muito moderadamelnte se acaba de experimentar um bem 
funesto exemplo (4), conforme assinalara, em carta anterior, ao 
ministro, para dar conta de quanto lhe custara preparar a co- 
mitiva, não se mostrou J. P. Caldas benevolente, para com o 
expedicionário em apuros. 


Ao contrário, responsabilizou-o pelo nefasto incidente, e por 
não ter apressado a marcha, como lhe recomendara. Não obs- 
tante, providefaciou a remessa de 50 índios, «mas torno a dizer 
que duvido muito do desejado sucesso, receando que quanto se 
fizer de esfôrço nestas cansadas povoações, produza outra qual- 


(4) Carta de J. P. Caldas, de 9 de outubro a Martinho de Melo. 
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quer desordem e deserção como a que no ano de 1785, motiveram: 
as diligências do rio Uaupés» (5). 

Enquanto, em Barcelos, se elaborava a resposta acrimoniosa, 
o naturalista, satisfeito com o esfôrço de 30 remeiros, avançou 
até a primeira cachoeira, onde se demorou de 8 a 30 de janeiro, 
em pesquisas. 

Já se achava na quinta, do Caldeirão, quando lhe chegou 
às mãos a missiva inamistosa, que lhe espicaçou os brios. 


RESPOSTA ANIMOSA 


Não lhe tardou a contestação ditada pela sua altivez. «Como 
bem o diga Senhor Excia., que nunca até agora, na presença 
dos meus superiores, padeceu nota a minha subordinação, nunca 
pela minha parte, vacilou a minha obediência às suas ordens, e se 
eu nos escabrosos têrmos, de ou sustentar ou evitar os danos de 
semelhante viagem, não tenho executado à risca as de V. Excia.; 
bem sabe V. Excia. que o que na sua respeitável instrução de 
23 de agôsto me ordenou V. Excia. que eu fizesse se reduziu & 
espinhosa condicional que se eu visse que me desamparavam os 
índios, nesse caso, subisse via reta, para em mais oportuna ocasião, 
e com outros meios, descer a concluir os meus exames». Fórça 
era verificar-se a hipótese que o autorizasse o velejar pelo Ma- 
deira, feito viajante comum desinteressado de examinar-lhe as 
particularidades. Se assim procedesse, porém, contrariaria as 
ordens reais, que visavam ao minucioso conhecimento dos rios 
perlustrados. Nem teria «agora remetido os 50 e tantos volumes, 
que remeti de produtos», desde a foz do rio até a primeira 
cachoeira. «É verdade, confessou o naturalista, que o pouco 
que se faz, ainda assim só o consegui, dando eu a V. Excia., 
porém passando nós os incômodos e desassossegos causados pelas 
deserções. Mas, fez-se, que é o que lá importa». E, por fim, expõe 
a sua maneira de cumprir os encargos que aceitara. 


«Ao Exmo. Sr. Ministro desta Repartição, sem dúvida, que 
lhe não importam nem os meus desgostos, nem os meus trabalhos: 
importa-lhes sômente se execute ou não o que me ordena Sua 
Majestade, depois de ter mandado que se me forneçam os meios: 
que as povoações corram perigo de ficarem abandonadas; que 
dos índios que desertaram, uns morram por estas matas, outros 
fiquem para sempre embrenhados nêles, tudo isto mau é que 
assim suceda, porém, para êles, índios, é que é mais, porque não 


(5) Carta de J. P. Caldas, de 24 de novembro, ao governador de 
Grão Pará. 
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querem obedecer, se não obedecem porque não podem, então mau 
é para quem o manda, e não para quem obedece em os obrigar. 


«Que se o que se manda é duro de se executar, quando O 
manda quem puder, certamente que pela dureza da execução, 
nem há de, nem deve responder o encarregado dela». E para 
justificativa do seu procedimento, concluiu altivo, rebatendo a 
censura de morosidade na marcha, exigida pelas investigações 
esmeradas. «Eu assim o entendo, e se mais eu não tenho de- 
morado, é porque na cachoeira de Santo Antônio me fugiram 
oito e cinco na de Salto» (6). 


MUDANÇA DE JURISDIÇÃO 


Assim se encerra melancólicamente a correspondência com 
J. P. Caldas, na Amazônia, ao tempo em que se abre auspiciosa- 
mente a endereçada ao capitão general de Mato Grosso. Ainda 
lhe dirigia, com descortino de estadista sagaz, os destinos o Go- 
vernador Luís de Albuquerque, quando recebeu comunicação ofi- 
cial, em que o Ministro Martinho de Melo lhe participava a in- 
cumbência confiada a Alexandre R. Ferreira, que lhe despertou 
a curiosidade, aplicada, lnos escassos vagares, ao estudo da astro- 
nomia e das ciências naturais. 


De bom grado acolheria o douto viajante, a quem se apressou 
em antecipar votos de boa viagem, ao saber da projetada excursão 
pelo Guaporé (7). E ao ter ciência dos lamentáveis sucessos, que 
ameaçavam de malôgro a expedição, em vez de agravar os sofri- 
mentos da vítima, como desapiedadamente fizera J. P. Caldas, 
cuidou de aliviá-los com palavras consoladoras. 


«Nenhuma das grandes desordens que V. M. me refere 
dêsses índios, respondeu-lhe amistosamente à participação, e ainda 
de soldados desertores, me admira, visto que por uma longa e 
larga experiência, também conheço o seu ridículo caráter e mais 
hostilidades» (8). Ainda mais, não lhe poupou louvores ao labor 
científico, admirado de ter êle conseguido, «até Santo Antônio, 
preparar 63 desenhos e 52 volumes de produtos», de que lhe dera 
notícia. 


(6) Carta de Alexandre Rodrigues Ferreira, de 14 de fevereiro de 1789, 
datada da Cachoeira do Caldeirão, publicada em O Doutor Alexandre Ro- 


drigues Ferreira — documentos coligidos e preparados por Américo Pires 
de Lima — Agência Geral do Ultramar — Divisão de Publicações e Biblio- 
tecas — 1953. 


(7) Carta de 8 de outubro de 1788. 
(8) Carta de Luís de Albuquerque e Alexandre R. Ferreira. 
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Aliás, os contratempos como gue estimulavam as atividades 
do pesquisador, que datou em «Cachoeira de Santo Antônio, aos 
30 de janeiro de 1789», a sua «Relação Circunstanciada do Rio 
da Madeira e seu Território, desde a sua foz, até a primeira 
cachoeira, chamada de S. Antônio» (9). Nesse estudo minu- 
dencioso, começou por explicar o topônimo «iruri», dos índios, 
substituído por Madeira, «chamado assim pela muita, que as suas 
famosas inundações costumam arrastar, depois de arrancadas das 
mesmas margens, até com as raízes, vendo-se entre elas cedros 
tão corpulentos, que chegam a ter trinta palmos de roda e alguns 
ainda mais». 

Se nesse lance endossa a opinião de Berredo, de que ainda 
se vale em outras informações históricas, pela observação pessoal 
define a côr das águas, as suas «seis bocas, incluída a principal, 
a extensão, a largura, a profundição, mediante sondagem de uma 
a outra beira, as características do leito e margens, as ilhas, as 
praias, entre as quais lhe mereceu maior descrição a mais próxima 
à foz. «Nela pousam, pastam infinitas marrecas, marrecões, co- 
lhereiras, garças, gaivotas, mergulhões, maguaris, cararás, corta- 
águas, jaburus, tujuiras, massaricos, socós, patos e outras aves, 
além das tartarugas, morcegos e tracajás». A relação evidencia o 
conhecimento que o viajante adquirira da terminologia regional, 
não aprendida nos livros que manuseara. Naturalmente, impressio- 
nara-o o espetáculo maravilhoso da praia, quando, ao cair da tarde, 
como soe acontecer, povoava-se de bandos de tais frequentadores, 
que lhe imprimiam peculiar animação decorativa, com as suas plu- 
magens variamente coloridas. Não esqueceu os rios e lagos, embora 
deixasse para outra oportunidade a explanação dos capítulos que 
fôra forçado a adiar, para não retardar em demasia a peregrinação. 

Cumprira, a contento, a sua tarefa, e assim o entendeu o 
Capitão General de Mato Grosso, que lastimou não poder ir-lhe 
ao encontro, retido, como se achava, em Vila Bela, por acessos 
palúdicos. 

Mas providenciou socorros do pessoal e víveres, que lhe 
foram remetidos do Forte do Príncipe da Beira. 


EM ÁGUAS GUAPOREANAS 


| Por infortúnio seu, o naturalista, já não operaria sob o go- 
vêrno de Luís de Albuquerque, apesar de encontrá-lo ainda na 
Capital, em cujo porto embicou a 3 de outubro. 


(9) Essa monografia foi publicada por João Ribeiro Mendes em Tese 
apresentada ao X Congresso Brasileiro de Geografia em 1944, 
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Assaltada pela maleita em Garajus, a comitiva beneficiou-se 
com solicita assistência, providenciada pelo capitão general. 


Alexandre e Freire, apesar de gravemente enfermos, resta- 
beleceram-se, como também Codina, primeiro a adoecer. Igual 
sorte não bafejou o jardineiro Agostinho Joaquim do Cabo, que, 
atacado de «forte corrução», «faleceu no 6º dias após o desem- 
barque>. 


Antes de findar o mês, a 16, o sucessor e irmão do gover- 
nador, João de Albuquerque, em tão penosas condições, que sô- 
mente a 20 de novembro assumiu o exercício. 


Não se apressou, entretanto, o antecessor a afastar-se da 
Capitania, que dirigira durante 16 anos e 11 meses, com inexce- 
dível firmeza de orientação geopolítica e certeiro descortino de 
estadista, 


Compreendeu que o inexperiente substituto necessitava de seus 
ensinamentos e deixou-se ficar em Vila Bela, onde o encantava 
a presença do naturalista, que lhe permitiu completar o que 
possuía. E assim conseguiu «transportar para a Europa a mais 
vasta, a mais escolhida, a mais rica coleção que se pode desejar», 
consoante registou quem sabia avaliá-la, por ter contribuído para 
lhe acrescentar especimes preciosos. 

Os preparativos de viagem de Luís de Albuguerque, proposita- 
damente retardados, para lhe proporcionarem ensejo de instruir 
o irmão nos complexos problemas administrativos da Capitania 
extremenha, a êsse tempo ainda complicados pelas negaças dos 
demarcadores espanhóis, a convalecença dos impaludados, as mãs 
condições sanitárias de Vila Bela, na ocasião «atacada das hor- 
rorosas epidemias de catarrais, sarampos, garrotilhas, pontadas 
e disenterias», tudo concorreu para aí deter a expedição por 
vários meses. 

Alexandre R. Ferreira não se conformava, porém, em per- 
manecer inativo. Entrou a esquadrinhar os arquivos, quando não 
empreendia excursões pelos arredores, ou se entretinha com Silva 
Pontes, seu condiscípulo e amigo, a respeito de explorações geo- 
gráficas. 

O resultado de suas incessantes pesquisas anotava em fôlhas 
avulsas, de rótulos expressivos. Memórias para em seus lugares 
se inserirem, quando se ordenar, o Tít. de Antiguidades do Rio 
Madeira, ou Observações Filosóficas e Políticas sóbre as minas de 
Mato Grosso e Cuiabá. 

Para observá-las de perto, escalou, escanchado lno lombo de 
escolhida besta de sela, a Chapada próxima, entre o Sararé e o 
Galera, onde enxameavam os arraiais gerados pelo ouro aluvionar. 
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Por fevereiro e março de 1790, Ferreira examinou-lhe a for- 
mação, percorrendo-lhe tôdas as lavras, que eram de grupiara, 
quando o cascalho aflorava, em geral, pelas ribanceiras, ou de 
veio d'água, se o envolvia capa de terra variamente espêssa. De 
qualquer maneira, repousava em piçarra, que os mineiros nomea- 
vam de cama de ouro. Afigurou-se-lhe rudimentar o processo 
de extração, como acentuaria no Prospecto Filosófico da Serra de 
São Vicente. 


«Os mineiros de Mato Grosso, digamos assim, não têm feito 
mais do que descascar a terra ou, em outras passagens «os mi- 
neiros de Mato Grosso não têm feito o mais que desflorar a 
terra do ouro virgem, que tem». Certo de que a «necessidade por 
tôda parte tem sido a mestra da indústria», parecia-lhe resultar 
o atrazo da própria opulência. Ali «a Natureza caprichou de 
rica, dispensando maiores fadigas aos que lhe explorassem o 
seio fecundo. Tão lucrativo patenteou-se o primeiro assalto aos 
seus tesouros, que se exaltou desmedidamente a cobiça dos de- 
vassadores. «Tudo o que não são montes de ouro não parece 
digno de numerar-se». Era voz corrente, que o naturalista ouviu 
e registou «de oitavas de ouro não necessitamos nós, mas tão 
somente de arrobas». E cita, entre outros, o caso do brigadeiro 
Antônio de Almeida Lara «que da flôr da terra do descoberto 
da Chapada, tirara logo ao princípio muitas arrobas de ouro 
em folhetos, grandes como pedras, de maneira que o fizera 
transportar em macas para a casa». 


Pelo que observou, todavia, concluiu: «a tal profusão da 
Natureza, não corresponde a indústria», cujas deficiências apontou. 
Aliás, o mineiro arrostava obstáculos de várias espécies, a falta 
de braços (11), de máquinas, de capital, a insegurança dos di- 
reitos do descobridor, o alto preço de gêneros de consumo (12), 
às vêzes. 

O lucro esvaia-se-lhe por diferentes modos, de sorte que 
«êle não é outra coisa mais, se não um feitor de Fazenda alheia: 
um escravo pôsto a ganhar para o público; um homem, que sendo 
aliás tudo, para todos, é as mais das vêzes nada por si mesmo». 


po Ear ê. abril de 1790 — referida no volume publicado pela 


(11) Um escravo gue na Bahia custova 130$000 1788 : 
lavras de S. Vicente por 165$000. ? em 1/88, chegava às 


(12) Pelas informações colhidas por Ferreira, o sal orçava por 8.400 
cada alqueire, gue às vêzes subia a 30.000, o milho que cé o pão da terra», 
480; feijão 1.800; farinha de mandioca, 1.500 à 1.800; toucinho, arroba 4.800. 
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O mal apontado pelo naturalista explica a decadência das 
minas, assim que a excavação raspou a camada aurífera de maior 
teor, que pudesse compensar a trabalheira e prejuízos inevitáveis. 
Em compensação, afigurou-se-lhe o solo propício à agricultura. 
«O terreno tão fértil, assegurou, como se não houvera de servir 
para mais, para as lavouras». De regresso, a 16 de março, de- 
parou-se-lhe a planura, extensa de sete léguas, entre o sopé da 
morraria e o rio, amantada por infindavel lençol dágua, em que 
a alimária mergulhava as patas, quando não também os joelhos, 
nas maiores depressões. 


NHhado na Capital, algumas de cujas ruas se transformaram 
em canais lamacentos, esmerou-se Ferreira em acondicionar alguns 
produtos da Natureza de que seria portador o ex-governador, 
que também levaria as Observações Gerais sóbre os Mamíferos 
dos rios Amazonas, Negro e da Madeira (13). 


Lembrou, a propósito, em carta a Martinho de Melo, que 
«tudo isso fôra feito durante a longa viagem, que durou 16 meses 
e 18 dias, de 27 de agôsto de 1788 a 3 de outubro de 1787. 
Dêsse tempo, gastaria sete meses e meio em pesquisas, e o resto 
a viajar» (14). 


IMPREVISTO ABORRECÍVEL 


Contente com o resultado de suas indagações nas lavras 
auríferas, ansiava o naturalista por estender a outras zonas o seu 
olhar investigador. Fiado nas instruções de J. P. Caldas, que 
transcreviam ordens da Metrópole, capacitara-se da incumbência 
de «exames que ali devem praticar, muito particularmente na ex- 
ploração das minas, para recolher delas tudo o que fôr digno de 
se mandar ao Real Gabinete de História Natural. No concer- 
nente à botânica e zoologia e etnografia, avolumavam-se, em nú- 
mero e valia, as coleções que reuniria, indicativas do seu incan- 
sável esfôórço bem orientado. A mineralogia, porém, não propor- 
cionava a Amazona especimes interessantes, que abundavam na 
Capitania vizinha. À curiosidade cientifica do explorador não se 
saciara em São Vicente. Pretendia também varejar outras minas. 
Mas João de Albuguerque, receioso de contrariar a ordem de 
interdição, que fechara as lavras do Alto Paraguai, por lá terem 
aparecido diamantes, não as incluiu no programa que indicou 
(13) Essa memória, com a data de vila Bela, 28 de fevereiro de 1786, 
foi publicada pela Revista do Instituto Geográfico e Histórico da Bahia, nº 60 
=— to HEEA 

(14) Carta de 16 de abril de 1790, referida no volume de A. G. U. 
(nota 6). 
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para a expedição (15). Consultado acêrca do que necessitaria 
para as operações do campo, o naturalista respondeu, sem tar- 
dança (16), apontando preliminarmente a falta observada no 
itinerário. De mais a mais, a estimativa de prazos de excursões 
fôra excessivamente reduzida, dificultando as pesquisas. Retru- 
ca-lhe o bisonho governador, no mesmo dia, 21 de maio, assom- 
brado com a pretensão do viajante, «de natureza tão extremamente 
melindrosa à vista das Reais Ordens expedidas a êste Govêrno», 
aliás anteriores à missão confiada a Ferreira, «que não devo tomar 
sôbre mim o permitir, a quem quer que seja que passe aos reie- 
ridos lugares tão rigorosamente vedados, em quanto S. M. no- 
meadamente me não der essa muito expressa Faculdade». Cer- 
radas, de maneira tão decisiva, as portas da região diamantifera 
ao seu labor científico, não restava ao excursionista outro ca- 
minho fora do indicado pelo Capitão General, que lhe apontou 
Lavrinhas, S. Pedro d'El-Rei, Cocais, Sapateiro, Cuiabá, Nova 


Coimbra, como sítios merecedores de exames. 


Magoado com o desfecho imprevisto, fez copiar a correspon- 
dência trocada com o governador, para endereçar a Martinho de 
Melo, a fim de «resolver o que fôr servido», capeada pela carta 
de 25 de março, em que externou o seu desagrado. «Que digo a 
V. Excia, que mais adequadamente ao meu gênio, e mais con- 
forme ao zêlo, que tenho, de conservar imaculada a minha repu- 
tação, não pode V. Excia. resolver a dúvida, que ocorreu, sôbre 
o exame das Terras Diamantinas, do que confirmando a negativa 
do ofício de 21 do corrente, pelas razões nela expendidas». 


Preferia, nesse lance, que fôsse mantida a proibição, decidida 
por João de Albuquerque, «pois que a verdade é que de seme- 
lhante diligência, aonde não podem intervir unicamente os meus 
exames pessoais, o que, afinal, com grande pesar meu, poderia 
eu vir a ganhar, teriam talvez as indecorosas suspeitas que me 
atraissem alguns extravios que se cometessem e me denegrissem 
o ilibado conceito, que ainda até agora não desmereceu a minha 
fidelidade». 

Assim era Alexandre Ferreira, cioso de sua reputação, como 
evidenciou, em revide a J. P. Caldas e ao solicitar ao ministro 
homologação ao ato proibitivo, com que o governador de Mato 
Grosso lhe reduziu o campo de operações. Não obstante, ainda 
encontraria assuntos para as suas observações, começadas em 
Lavrinhas, onde o guarda-mor Manuel Veloso Rebelo e Vascon- 
celos possuía as «maiores fábricas», à distância de 15 léguas de 

(15) Carta de J. de Albuquerque a Alexandre Ferreira, de 18 de maio, 

(16) Resposta de Alexandre R. Ferreira, de 21 de maio. 


Vila Bela. Daí, procuraram varar a mata bravia, em rumo de 
gruta das Onças (17), em cuja minuciosa exploração, à luz de 
archotes, Ferreira, jejuno, se demorou pela manhã de 19 de julho, 
das-6 às 10 horas, pés afogados na fria água do ribeirão, a me- 
dir-lhe as dimensões e investigar-lhe os elementos definidores de 
sua formação. De volta, surpreendeu-o o copioso aguaceiro, que 
lhe encharcou a roupa tôda, engravescendo-lhe o resfriamento que 
o molestava. A caminhada, excessiva para o seu organismo, já 
debilitado pelas sezões, a nutrição deficiente, o corpo envolto 
em vestes molhadas, tudo contribuiu para prostrá-lo, prêsa inde- 
fesa de atroz «perniciosa». Mal pôde alcançar Lavrinhas, onde 
o acolheu Vasconcelos, solícito em aplicar-lhe os remédios cos- 
tumeiros. Quando o viram, porém, inconsciente, de 21 a 27 de 
julho, recorreram a auxílios mais eficazes. O desenhista José 
Joaquim Freire tocou-se a tôda pressa para a Capital, a dar 
parte ao governador, que incumbiu profissional de sua confiança 
de cuidar do insigne doente, que a pouco e pouco se restabeleceu. 
Com semelhante gesto, reconquistou João de Albuquergue a es- 
tima do naturalista, que se confessou reconhecido «à extraordi- 
nária honra, caridade e agasalho com que, sem perda de tempo, 
não somente me enviou, de sua própria botica, os mais vigorosos 
medicamentos, mas também encarregou de sua administração ao 
cirurgião de sua Câmara, o licenciado José Ferreira, de cuja di- 
reção, experiência e desteridade, muito me aproveitei»... 
Apenas restaurado em suas fôrças, já em agôsto visitava a 
Tapera do Almeida (18), onde se lhe afigurou possível a extração 
de sal e sua purificação, desde que fôssem melhorados, como 
indicou, os processos de tratamento da matéria prima ali existente. 


«Há mais dois lugares, acrescentou, donde se tira sal, que 
estão uma légua distante um do outro, sendo o primeiro a distar 
2asS. da dita Tapera. E passando outra légua adiante, aonde: 
está um pantanal, ou vereda das Pitas, dali se volta a poente, 
para se encontrar outras minas de sal, ainda mais copiosas que as 
antecedentes». 

No mês seguinte, a 27, alcançou o rio Cuiabá, transposto o 
qual se lhe abriram à vista arguta as portas da vila sertaneja, por 
essa época ainda concentrada a meia légua do seu porto geral. 
Além de examinar as lavras auríferas circunjacentes, Ferreira 
lucrou em Cuiabá a recuperação da saúde, que lhe permitiu viajar, 
águas abaixo, depois de ultimar a descrição da Gruta, de tão 


(17) «A-sua memória, a respeito da Gruta da Onça, foi publicada na 
Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (tomo XII). 


(18) A latitude de 16º19. conforme assinalou. 
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penosa recordação. Outra, maior, lhe deporaria o forte de Coim- 
bra, donde partiu a 4 de abril, em canôa ligeira, que atingiu o pôórto 
de desembarque após hora e um quarto. 

Marinhando, em seguida, pela encosta, encontrou a boca da 
gruta, «na contra-costa que olha para o Norte, correspondendo 
bem ao lugar em que, na fase oposta, está fundado o referido 
presídio» (19). Deslumbrado, permanecera em prescrutação por- 
menorizada, até que os archotes, ao fim de quatro horas, entraram 
a extinguir-se. Interrompeu-a, para voltar no dia seguinte, quando 
o ambiente, enfumaçado pela combustão da véspera, mal permitia 
escassa propagação da claridade. Afinal, em terceira investida, 
conseguiram os desenhadores, com extraordinário esfôrço, os «pros- 
pectos» a que se referiria o naturalista, para completar a sua 
descrição. 


Além do espeleológico, obteve em Coimbra informações inte- 
ressantes a respeito dos guaicurus e guanas (20) a quem dedicou 
memórias especiais. Descreveu-lhes os hábitos de vida, os modos 
de pelejar, as armas preteridas, a cerimônia do matrimônio, a prá- 
tica da medicina, do abórto, o hábito de escravizar os vencidos. 
Mas refletia a respeito: «Nós os chamamos bárbaros, porém, 
êles, neste particular, não deshonram tanto a Humanidade, como 
as mais polidas Nações da Europa, que, sem embargo de terem 
a razão executada pela Filosofia e iluminada pela Revelação, em 
se estabelecendo na América, parece que de propósito excogitam 
os meios de fazer mais pesado o jugo da escravidão dos negros». 

Assim era Alexandre Ferreira. Altivo com os superiores, 
quando lhe feriam as susceptibilidades à flor da pele. Mas com- 
passivo diante dos sofredores, a quem não faltava a sua piedade 
humana. Especialmente os indígenas, cuja defesa tomou em mais 


de uma página, para condenar o extermínio, que se consumara 
no Guaporé. 


«A autoridade com que os sertanistas faziam estas conquistas, 
verberou, era a da cobiça. As leis que seguiram no método de 
as fazerem, eram as da desumanidade. Porque abalrcando as ran- 
charias, em que se viam os bárbaros, nas bocas de fogo faziam 
acabar os que naturalmente pegavam em armas, para sua defesa. 
Metiam-se os vencidos em correntes ou gargalheiras e depois se 
repartiam pelos conquistadores. À estas tão injustas ações acom- 
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(20) As suas observações sôbre as guaicurus foram endereçadas zo 
capitão general, em carta de 5 de maio de 1791, quando transpunha a «boca 
do canal de fora da lagoa da Uberaba» em viagem pelo rio Paraguai. 


a 


MR 


panhavam atrocidades inauditas e indígnas de se referirem». Por 
assim pensar e sentir, alegrou-o a cerimônia a que assistiys em 
Vila Bela, quando já se aprestava para o regresso. 


Perante o capitão general, no palácio da sua residência e au- 
toridades de prol, compareceram João Queima de Albuquerque 
e Paulo Joaquim José Ferreira, nomes que tomaram dos chefes 
acatados dos Guaicurus acompanhados de dezessete súditos e da 
preta Vitória, «crioula portuguêsa, sua cativa, que serve de lingua», 
decididos a firmar convênio de paz com o delegado de S.M. 
Fidelíssima, consoante registrou o têrmo lavrado a 1 de agôsto de 
1791. Com tôda a solenidade, o secretário do govêrno, Joaquim José. 
Cavalcante de Albuquerque Lins, redigiu o documento respectivo 
que recebeu a assinatura de João de Albuquerque de Melo Pe- 
reira e Cáceres, autoridade suprema, do tenente coronel Antônio 
Felipe da Cunha Ponte, seu ajudante de ordens e Dr. Alexan- 
dre Rodrigues Ferreira, «naturalista, encarregado da expedição 
filosófica por S. M. mesta capitania», em nome dos dois 
maiorais, do Dr. Antônio Soares Calheiros Gomes de Abreu, 
«provedor da fazenda real e intendente do ouro», pelos outros 
indígenas, do sargento-mor Ricardo Franco de Almeida Serra, 
por parte da intérprete. Desde êsse ato, silenciaram as crônicas 
regionais a respeito de hostilidades dos guaicurus, que se tornaram 
aliados dos luso-brasileiros de Mato Grosso. Rejubilou-se Fer- 
reira ao deixar pacificada a grande nação guaicurus, que lhe 
conquistara a estima. 


E antes que se ausentasse para sempre de Mato Grosso, quiz 
patentear a sua simpatia, em escritos recheiados de ensifhamentos. 


De intuitos econômicos, a respeito da utilização das salinas, 
de melhoramentos na mineração, de ampliação racional das la- 
“vouras. E, mais ainda, para lhe defender a saúde, elaborou a 
famosa memória: «Enfermidades endêmicas da Capitania de Mato 
Grosso», que mereceu, em 1952, comentários elogiosos do Pro- 
fessor Olímpio da Fonseca, filho, ao analisar-lhe a obra de «Pa- 
tólogo». Afinal, rodou pelo Guaporé, sulcando, águas abaixo, a 
mesma via fluvial em que tanto se amofinara, de subida. A per- 
manência em Belém, até outubro de 1792, um mês depois do seu 
casamento com D. Germana Pereira de Queiroz, proporcionar-. 
lhe-ia oportunidade de estudar o fenômeno da «pororoca», além 
de ultimar ensaios científicos, como o referente à Propriedade e 
Posse das Terras do Norte, por solicitação do capitão general. 


A admiração resultante de F. de Sousa Coutinho, a quem 
de bom grado atendeu, derramou-se nos elogios em carta ao Mi-, 
nistro Martinho de Melo, dificilmente se encontrará pessoa , afir-. 
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mou, que a tanto talento e merecimento una tão bôas qualidades; 
a tôdas deixa sentidos da sua ausência». As palavras do gover- 
nador interpretavam à justa a simpatia e apreço que Ferreira 
conquistara, tanto na Amazônia, como em Mato Grosso, inclusive 
Cuiabá. ; 

O REGRESSO A PORTUGAL 


A rainha D. Maria, homologando os louvores do seu dele- 
gado no Pará, não sômente recompensou o naturalista com a no- 
meação para cargo no Ministério, em janeiro de 93, como ainda, 
«atendendo aos serviços do Dr. Alexandre Rodrigues Ferreira, 
oficial da Secretaria do Estado dos Negócios da Marinha e dos 
domínios Ultramarinos obrados nas comissões extraordinárias de 
que foi encarregado, de examinar e descrever os produtos naturais 
de real Museu da Ajuda, e fazer as experiências químicas, que lhe 
foram ordenadas, em que se ocupou por espaço de cinco anos, 
sem perceber por isso ordenado algum; e passando ao Estado do 
Pará, com a laboriosa comissão de ser ali o primeiro vassalo por- 
tuguês que exercitasse o emprêgo de naturalista, se empregou por 
espaço de nove anos sucessivos, em contínuas e perigosas viagens 
pelas dilatadas capitanias do Pará, Rio Negro, Mato Grosso e 
Cuiabá, aonde, além de ser efcarregado de observar, acondicionar 
e remeter os produtos naturais dos três reinos animal, vegetal 
e mineral, foi igualmente incumbido de todo gênero de observações 
filosóficas e políticas, sôbre as diferentes repartições e depen- 
dências da população, agricultura, navegação, comércio, manufa- 
tura, de que deu tôda a satisfação que devia esperar-se de sua 
honra, talento e aplicações, a por bem fazer-lhe mercê, em remu- 
neração do hábito da Ordem de Cristo, com sessenta mil réis 
de tença». 

Os proventos poderim não corresponder ao que merecia a 
dedicação infatigável do sábio brasileiro, sempre desinteressada 
de retribuições pecuniárias. Mas os gabos, com que a palavra 
régia lhe exaltava os serviços, compensá-lo-iam de tôdas as can- 
seiras passadas, se não sobreviesse o desencanto causado pela 
surpresa pungente. 

«A tradição refere que o Dr. Alexandre encontrara, ao re- 
gressar ao reino, os exemplares que coligira à custa de tantas 
fadigas e remetera com o maior desvêlo para o gabinete da 
Ajuda, deteriorados na maior parte, e confundidos todos, per- 
didos ou trocados os números e etiquetas que traziam», informou. 
o Professor Barbosa Bocage (21). Diante da balbúrdia preme-| 

421) Assim afirma o Professor J. V'. Barbosa du Bocage, em Instruções 


Práticas sôbre modo de coligir, preparar e remeter produtos zoológicos para 
o Museu de Lisboa. 
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ditada e executada por invejoso concorrente, que lhe recebera as 
coleções, percebeu que o seu trabalho sobrehumano estaria em 
grande parte perdido. 

Não obstante, continuou em atividade, para aproveitar quanto 
possível, as suas operações no Brasil. E ao arrolar o «Inventário 
Geral e Particular de todos os produtos naturais e artificiais, Ins- 
trumentos, Livros, Utensílios, Móveis, pertencentes ao Real Ga- 
binete de História Natural, Jardim Botânico e suas casas anexas, 
como são Gabinete da Biblioteca, Casa de Desenho, Dita do Labo- 
ratório, Dita das Preparações, Armazéns da Reserva, etc.» enu- 
merou, ainda a 8 de novembro de 1794: 


96 mamais inclusive 20 macacos indeterminados. 

1.250 aves, em cujo número figuravam 126 do Brasi. 

601 anfíbios. 

1.230 peixes. 

224 taboleiros de insetos, vermes, plantas da América, ainda 
não examinadas, mudas recentes. 

Na Casa de Desenho, registrou: 

1.015 desenhos feitos na expedição do Pará. 

24 desenhos feitos na expedição de Angola. . 

16 desenhos feitos na expedição de Moçambique. 

1.048 desenhos de várias procedências. 


Além de desenhos que deviam ilustrar os seus escritos, ainda 
orientava a elaboração de outros, como evidenciou a sua carta de 
1 de dezembro de 1797 ao ministro: 


«Ilmo. e Exmo. Sr. 


Sobe a presença de V. Excia. a Carta Geográfica de Pro- 
jeção Esférica do Estado do Brasil, que V. Excia. me incumbiu 
de mandar desenhar pelos desenhadores deste Real Jardim Bo- 
tânico, às ordens do meu patrício e colega o Dr. Antônio Pires 
da Silva Pontes. Possam os seus esforços ser coroados com a 
aprovação de V. Excia. de quem tenho a honra de ser muito: 
humilde Crº Alexandre Rodrigues Ferreira» (22). 


(22) O original pertence ao Professor Hélio Viana, que o obteve 
quando aprofundava as suas pesquisas em Lisboa. 
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Quando lhe constou que se negociava a Paz de Portugal 
com a França, escreveu ao ministro, a 2 de junho de 1801, para 
esclarecer: 


«Por elas (cópias de cartas geográficas, tiradas pelos dese- 
nhistas do Museu), é que se pode calcular quanto arriscamos, 


cedendo o Araguari; se é verdade o que se diz cá por fora, que 
os franceses pretendem aquêle rio». 


Decorridos alguns meses, voltou ao assunto, para apresentar 
a sua «Demonstração do Direito e Posse das Terras, que cedemos», 
de maneira indicativa de seu inconformismo. «A verdadeira de- 
monstração, não padece dúvida, que eram 50.000 homens em 
campo; e que êsses temos nós, porém, creio que em Mapas, e 
sobretudo nos Livros da Tescuraria da tropa. «Esperemos, pois, 
pela hora da Sezão, que dizem, que todo o Leão a tem, e então 
veremos se lhe despontamos as unhas, para nos não sarjar tão 
profundamente como fez, com elas agudas» (23). 


Contrariando tais agouros, Napoleão permanecia no fastígio 
da sua carreira triunfal. Decidido a subjugar o reino lusitano, 
encarregou Junot de executar ambicioso plano político. E como se 
timbrasse em anigiilar o patriota, que opinara oficialmente contra 
as pretensões napoleônicas, planejou meios de feríllo nos seus 
mais caros sentimentos e aspirações. Por sua ordem, foi a Lisboa 
Geoffrey Saint Hilaire, que apartou no Gabinete da Ajuda quanto 
lhe foi do agrado. Jamais naturalista algum lograra, em dias de 
mais ativa colheita, ajuntar coleções tão: preciosas, como lhe pro- 
porcionou' a invasão de Portugal. 


O olhar sagaz do emissário científico do usurpador' não 
tardou em descobrir tudo que lhe convinha e era o encanto de 
Ferreira. Separou sem tardança: 


76 exemplares de mamíferos; 
387 exemplares de aves; 
32 exemplares de réptis; 
100 exemplares de peixes; 
508 exemplares de insétos; 
12 exemplares de crustáceos; 
486 exemplares de conchas; 
1.583 exemplares ao todo 

e mais 
59 minerais; 
10 fósseis; 


(23) Carta de 15 de setembro de 1802 a José Egídio. 
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1 herbário feito por Ferreira com 1.114 plantas; 
1 herbário de 1. J. Veloso. 


8 herbários de diversas procedências. 


Nem sequer refugou os manuscritos, com os quais acábou 
de coagular o surrão de sagueio, que incluiu: 


Flora fluminense — 11 volumes de Veloso; 
Profectura Iluminensis — 2 volumes de Veloso; 
Specimen florae americana meridionalis; 
Plantas do Pará — 1 volume; 

Lepidopteri profecturae fluminensis — 1 volume. 


Mercê do confisco sumário, Geoifrey Saint-Hilaire logrou 
apresentar, aos leitores de suas obras, somente de macacos bra- 
sileiros, os que arrolou. E. Goeldi, em número de 19. 

Irremediavelmente espoliado pelo colega do Jardim de Plantas 
de Paris, Alexandre Rodrigues Ferreira sentiu o golpe fatal, que 
lhe vibrou o leão, a respeito do qual gracejara, esperando a hora 
da cezão, não teve fôrças para resistir ao traumatismo resultante. 

Autor fecundo, a penúria do erário régio condencu-o ao 
ineditismo. 


Colecionador diligente, perdera boa parte do que reunira 
por montes e vales distantes. 


Pesquisador sagaz, as obrigações administrativas dos en- 
cargos, que lhe conferira o govêrno, aproveitador, até o abuso, 
da sua competência, não lhe abriam vaga para terminar as suas 
classificações. E, por último, via-se totalmente esbulhado, por 
deliberação irrefreável, do material que, em vez de lhe servir de 
pedestal, iria alicerçar a glória do expoliante. Tanto esfôrço, 
desde os bancos universitários, tanta dedicação ao estudo, tanta 
provação, desfechavam nefastamente naquele inesperado lance in- 
glório. Faltou-lhe, então, heroismo, para enfrentar resignada- 
mente o infortúnio, como patenteara em outras quadras adversas, 
quando tudo esperava do futuro. 

Desgostou-se da vida, cuja finalidade malograra, e do con- 
vívio social que mal suportaria. Era um vencido, cuja revolta 
se manifestava por incurável melancolia. Raramente daí por diante 
dá que falar de si, e quando o faz, não encobre o pessimismo que 
o empolgou. A certa pessoa, de alta categoria, que lhe solicitou 
o concurso para a aclimação do chá em Portugal, atalhou rude- 
mente, no dizer de Costa e Sá: «Não temos pão e tratamos de 
chá». 
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Nenhum apego teria mais ao Museu, a cujos trabalhos, entre- 
tanto, provia, como evidenciou ao assinar a prestação de contas 
do exercício encerrado, momentos antes de emudecer definitiva- 
mente, sem ter alcançado as honras a que fazia jus o seu talento. 

E assim, apenas sombra do que fôra, baqueou inglóriamente, 
aos 23 de abril de 1815, quem mereceu, pelos seus trabalhos me- 
moráveis, o expressivo título de Humboldt brasileiro (a). 


Jornal do Comércio — Rio, 20-5-56. 


ta) Conferência pronunciada na Faculdade Nacional de Filosofia, no, 
dia 8 de maio, a convite do Diretor da Biblioteca Nacional, em: comemoração 
«ao segundo centenário do nascimento do ilustre brasileiro Alexandre Ro- 
drigues Ferreira». 


CAPISTRANO DE ABREU (*) 


E. DE CASTRO REBELLO 


O longo período de paz que se estende em nossa história, 
da terminação da guerra com o Paraguai, em 1870, aos dias que 
antecedem imediatamente a queda do Império, suscitou, entre 
nós, a afirmação de grandes espíritos, formados sob a influên- 
cia direta da cultura européia, que, já então, achava prolonga- 
mento natural no pensamento brasileiro, por êles representado. 
Alguns transpuseram o século e chegaram à maturidade, já en- 
voltos na admiração de seus contemporâneos. O mais singular, 
pelo rumo particular que deu aos estudos, em que viria logo a 
alçar-se com indisputável autoridade, e pelo comportamento in- 
telectual, que manteve durante tôda a existência, João Capistrano 
de Abreu, primogênito de um casal de agricultores cearenses, 
com ascendência, em parte, pernambucana, distinguiu-se pela 
posse de predicados contraditórios, em que não é, talvez, temerá- 
rio reconhecer-se a influência de predisposições ancestrais, con- 
trariadas na infância ou na adolescência pela educação paterna, 
ou incompreendidas, então, do meio social a que teve de ajus- 
tar-se. 

Nascido em 23 de outubro de 1853, em Columinjuba, sítio 
de seus pais, no município cearense de Maranguape, viu decorre- 
rem ali os primeiros anos de existência. Coube ao mestre-es- 
cola de um povoado vizinho iniciá-lo nas primeiras letras. Pas- 
sou, depois, a Fortaleza, cidade capital da província, onde fre- 
gientou, sucessivamente o Colégio dos Educandos, o Ateneu 
Cearense, e, em 1865 e 1866, o Seminário Episcopal. A respeito 
de sua passagem por êste, pôde Gomes de Matos extratar do livro 
de matrículas o seguinte assentamento: «Em julho de 1866, foi 
aconselhado ao pai do referido aluno que o retirasse por algum 
tempo a fim de o emendar de sua preguiça e vadiação». 


(*) Discurso lido em 22-10.1953, no auditório do Ministério da Edu- 
cação e Cultura. 
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Antes, o Padre Antônio de Bravesa, de quem havia recebido 
o batismo no dia seguinte ao do nascimento, e que dirigia o 
primeiro daqueles estabelecimentos de instrução, havia escrito 
ao Major Abreu, pai de Capistrano: «A comadre tem-se des- 
cuidado muito da educação cristã do João, que nem siquer sabe 
fazer o sinal da Cruz». Justificado era, assim, o receio que o 
adolescente inspirava ao Reitor do Seminário, o Padre Chevalier, 
de quem contava-se teria dito a alguém : «Tenho medo de que 
êsse menino venha ainda a fazer muito mal à Igreja». 


“Complemento dêsses traços é o que achamos no testemunho 
de Rodolfo Teófilo, seu condiscípulo no Ateneu Cearense, e 
que, a êle referindo-se, escreveu : «Sempre pelos cantos, isolado, 
mal amanhado...» E acrescentava: «Lendo, sempre lendo». 
Miope, muito míope, enquanto os colegas, em passeio com êle, 
no morro do Coroatá, se agitavam, alegres, deixava ficar-se de 
bruços sôbre a areia, absorto na leitura. 


Em 1869, os pais, tentados pela perspectiva de o verem 
matricular-se na Faculdade de Direito, no Recife, a fim de en- 
carreirar-se, despacharam-no para aquela cidade. Frustrada a 
esperança, fizeram-no, depois de algum tempo, volver a Maran- 
guape, de onde, baldada a tentativa de o afeiçoarem aos trabalhos 
do campo, tornou a Fortaleza. Incorporou-se, então, ao grupo 
de estudiosos, que, entre 1871 e 1874, em plena mocidade, tinham 
ali o império das letras. 


Recorde-se o que, a respeito dêsse grupo, escreveu Araripe 
Júnior: «A reconstituição de minhas idéias data de 1873. Foi 
neste ano que li pela primeira vez as obras de Spencer, a 
História da Civilização da Inglaterra, de Buckle e os trabalhos 
críticos de Taine. Residia eu na província do Ceará, quando ali 
formou-se um círculo de moços estudiosos, do qual constituiu-se 
centro o falecido Raimundo da Rocha Lima, discípulo fervoroso 
de Comte. Neste círculo passaram-se em revista, quanto permitiam 
as fôrças de cada um, tôdas as idéias do século. Como era de 
esperar não tardou que as conversações se fizessem jornal e o 
jornal tribuna. À questão religiosa ia em seu auge. Organizaram-se 
conferências contra o clero, e êsse movimento chegou a operar 
tão grande abalo na opinião católica, que um ilustrado desembar- 
gador não receiou dar a Fortaleza o nome de Tubingen brasileira. 
Ao lado de Capistrano de Abreu, de Tomás Pompeu, e de outros 
fortes do circulo entrei nesses ensaios». 


Referia-se Araripe Júnior à agitação provocada pelo processo 
dos bispos de Olinda e do Pará, afinal condenados e, depois, 


anistiados, consegiência da luta que haviam sustentado contra 
a Maçonaria. 


e A a o a a” 
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O próprio Capistrano, ao escrever, em 1878, o sentido necro- 
lógio de Rocha Lima, reportara-se àqueles tempos e aludira, com 
saudade, à criação da Escola Popular, fundada em Fortaleza 
por João Lopes, Rocha Lima e outros. Depois de lembrar como 
havia sido grande sua influência, «não só sôbre as classes a que 
se destinava, como sôbre a sociedade cearense em geral, por 
intermédio de conferências ali feitas, em que o ideal moderno 
era apregoado por pessoas altamente convencidas de sua exce- 
lência», escreveu: «maior ainda foi a influência da Escola, sôbre 
os espíritos audazes e juvenis que congregou, reuniu e fecundou. 
Era em casa de Rocha Lima que se reuniram os membros do que 
chamávamos «Academia Francesa». Quanta ilusão! Quanta 
fôórça ! Quanta mocidade !» 

Naquela mesma Escola fêz Capistrano, em 1875, mais de 
uma conferência, sôbre a Literatura brasileira contemporânea. 
Sua estréia, na crítica literária data, no entanto, do ano anterior, 
guando, sob o título Perfis juvenis, fêz estampar num semanário 
da província, o Maranguapense, dois estudos originais, um, sôbre 
Casimiro de Abreu, e o outro, sôbre Junqueira Freire, ambos, 
como as conferências do ano seguinte, inspirados no critério cri- 
tico de Taine. 


Contava Capistrano de Abreu, nesse tempo, vinte anos de 
idade. Com 22, mudou-se para a córte, onde se casou e cons- 
tituiu família. 

Quando vim a conhecê-lo, aqui, em 1902, já o seguia a 
reputação de erudito. No próprio exercício de sua atividade jor- 
nalística, deslocara-se progressivamente para o campo dos es- 
tudos de história, e sua produção nesse campo garantira-lhe, já, 
destacada notoriedade. 

A Tese de sabor spenceriano, com que, em 1883, se apre- 
sentara em concurso para cátedra de História do Brasil do 
Colégio Pedro II e a conquistara ruidosamente, — Descobri- 
mento do Brasil e seu desenvolvimento no século XVI, não 
obstante algum êrro que, hoje, se lhe possa notar, patenteara a 
segurança de seus estudos, e não só o distanciara considerã- 
velmente dos outros concorrentes, como o revelara superior a 
seus argiidores. A firmeza do estilo, a sobriedade da lingua- 
gem e a simplicidade da narrativa são tais nessa Tese, seduzem 
de tal maneira o leitor, que a gravidade do assunto se esvanece. 
O tema entrara-lhe no coração, e de tal modo, que a êle voltou 
de forma vária, em épocas diferentes, sempre novo, preciso e 
penetrante. 

Já outros trabalhos seus, da mesma natureza, e importância 
maior ou menor, iam sucedendo àquela Tese, esparsos em jornais 
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e outras publicações periódicas, todos estimáveis pelo que signifi- 
cavam como sintese ou pesquisa, alguns indispensáveis à com- 
preensão de nossa história colonial, como o referente aos Pri- 
meiros descobridores de minas e o relativo aos Caminhos antigos 
e povoamento do Brasil, ou ao conhecimento seguro dos pri- 
meiros dias de nossa história, como os quatro reunidos com a 
Tese pela Sociedade Capistrano de Abreu, no volume publicado 
sob o título O descobrimento do Brasil. 

Achado estava pelo historiador o caminho que o levaria à 
glória. 

de KI, 

A que móveis ou impulsos terá cedido o antigo colaborador 
do Maranguapense e conferencista da Escola Popular de Forta- 
leza, no trocar o gôsto da crítica literária e dos estudos de ca- 
ráter sociológico, em que tão galhardamente se exercitara nos 
primeiros anos de atividade cultural, pela severidade dos es- 
tudos históricos, agora dominantes em sua produção ? 

Mesmo perdido o aspecto de enigma biográfico, a pergunta 
impõe-se inevitavelmente à curiosidade de todos os que procurem 
chegar ao conhecimento integral da vida do historiador ou, à 
interpretação de sua obra. O Sr. Barbosa Lima Sobrinho teve 
de enfrentá-la na conferência sabiamente trabalhada que lhe 
coube fazer como parte do curso comemorativo do centenário 
natalício de Capistrano de Abreu, promovido pelo Instituto His- 
tórico, e a resposta que lhe deu, calcada em declarações do 
próprio Capistrano, é de excepcional valia, pelas considerações 
a que fâcilmente conduz e em que pode achar-se a solução de 
um problema biográfico de capital importância, êste, sim, ainda 
não satisfatoriamente apreciado. 

No exemplar de sua Tese, oferecido ao Coronel Joaquim 
de Sousa Sombra, primeiro intendente municipal de Maranguape, 
inseriu Capistrano a seguinte dedicatória: «Ao Coronel Sombra, 
que me fêz historiador». Trinta e um anos depois, escrevia, em 
carta a José Veríssimo, que o pensamento de consagrar-se à 
história do Brasil, fôra «resultado de uma leitura febricitante de 
Taine, Buckle, e da viagem de Agassiz, feita ainda no Ceará...» 
E, em 1917, repetia, em carta a João Lúcio de Azevedo : «Tenho 
presente a primeira vez em que me veio à idéia de escrever a 
história do Brasil. Estava no Ceará, na freguesia de Maranguape, 
com poucos livros, arredado de todo convívio intelectual. Aca- 
bava de ler Buckle no original, relia mais uma vez Taine, tinha 
acabado a viagem de Agassiz». 


Os dois passos, a meu ver, conciliam-se perfeitamente com 
o que dissera naquela dedicatória. O pensamento de consagrar-se 
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à história do Brasil, a idéia de escrevê-la vieram-lhe da leitura! 
de Buckle, de Taine, de Agassiz; essa história jamais foi escrita. 
Fêz-se, no entanto, historiador, e do Coronel Sombra terá re- 
cebido, para isto, o estimulo necessário, a sugestão decisiva, 
talvez. | 

E por que não escreveu a história que a leitura indicada. 
lhe sugerira ? 

Já em 1890, em carta ao Barão do Rio Branco, dizia-se 
Capistrano de Abreu resolvido a não mais escrever a história do. 
Brasil, com que sonhara, ainda no Ceará, «depois de ter lido: 
Buckle, e no entusiasmo daquela leitura», sim outra, «modesta, 
a grandes traços e largas malhas até 1807». 

Que nesta resolução se deva remotamente filiar o plano 
de que resultariam, mais tarde, os Capítulos de História Colonial, 
sua obra magna, é o que me parece ter demonstrado do melhor, 
modo o Sr. José Honório Rodrigues. Não vejo, entretanto, 
naquela carta, na resolução comunicada a Rio Branco, nada de 
que se possa inferir mudança de «concepção historiográfica», 
idéia que parece transluzir nas asserções daquele exímio conhe- 
cedor de nossa historiografia. 

História «modesta, a grandes traços e largas malhas», por 
oposição à história primeiro idealizada, não é o mesmo que his- 
tória concebida de outro modo, nem história concebida filosófica 
ou sociolôgicamente sob outras inspirações. É, sim, apenas his- 
tória de menores proporções ou menor profundidade. 

Tão pouco me parece possível assinalar-se em qualquer 
dos trabalhos de Capistrano, posteriores ao conhecimento direto 
que veio a travar com os historiadores alemães, quando os pôde 
ler no original, qualquer sinal indicativo de tal mudança. Ésse 
conhecimento ter-lhe-ã sugerido maior severidade no trato das 
fontes, sua escolha, sua interpretação, sentido em que a própria 
experiência o deve ter encaminhado, depois de se ter afeito aos 
trabalhos de pesquisa, graças aos quais pôde chegar ao achado 
de verdadeiros tesouros. 


As exigências dessa diretriz, inspirada, ou não, pelo exemplo 
da historiografia germânica, ter-lhe-ão contido possíveis arreba- 
tamentos; não mais permitiram, talvez, que aparecessem em seus 
trabalhos as generalizações fáceis dos primeiros tempos. 

Dele, entretanto, não se conhece passo nenhum em que se 
tenha retratado ou penitenciado da crítica feita à obra de Var- 
nhagen, da falta, de que a acusa, de uma concepção orgânica da 
vida social, da carência de «uma intuição do conjunto», em. que 
se mostre no todo a «convergência das partes»; da ignorância ou 
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desdem da sociologia. Queria Capistrano que, em lugar da 
história deixada por Varnhagen, a despeito dos grandes méritos 
nela apontados, outra viesse a ser escrita «inspirada na lei da 
evolução» e em que se mostrasse «a unidade que ata os três 
séculos» decorridos, a partir do Descobrimento. Para êle, sem 
o auxílio da sociologia, seria impossível a Varnhagen ver dese- 
nharem-se em seu espírito os moméntos sucessivos da vida do 
povo brasileiro onde as diferentes feições da ordem social e seus 
fatôres se pudessem reciprocamente esclarecer. Não bastava que 
tivesse Varnhagen escavado documentos, demonstrado sua auten- 
ticidade, solvido enigmas, desvendado mistérios, sem deixar o 
que fazer a seus sucessores, no terreno dos fatos; era preciso 
ter compreendido tais fatos em suas origens, «em sua ligação 
com fatos mais amplos e radicais de que dimanam; generalizar 
as ações e formular-lhes a teoria; representá-los como consegiên- 
cias e demonstração de duas ou três leis basilares», é o que, em 
sua opinião. Varnhagen não conseguiu, «nem consegui-io-ia». 


Capistrano tinha por fundamental a «lei do consensus». 


O caráter genético, determinístico, é dominante na obra 
de Capistrano de Abreu, qualquer que seja a fase de sua vida 
a gue ela corresponda. Como conclui êle, nos Capítulos, a ma- 
gistral narrativa das guerras Hamengas? — «Passado o primeiro 
momento de entusiasmo, os reinóis quiseram reassumir a sua 
atitude de superioridade e proteção. Data daí a irreparável e 
irreprimível separação entre pernambucanos e portuguêses». 


Como explica, mos estudos de História Pátria, publicados 
em 1905, as consegiiências imediatas da exploração da terra bra- 
sileira, no primeiro século de nossa história ? 


«Durante todo o século XVI as duas secções do litoral ficaram 
segregadas, e assim continuaram de fato enquanto não houve 
navegação a vapor. 


«Estas explorações tôdas provaram que o Brasil era impró- 
prio para ser logo trafegado. A população indígena, rala e rude, 
não apresentava centros de consumo nem de produção. Não era 


terra para comércio, mas para agricultura; a colheita exigia pré- 
via sementeira. 


«Fernão de Noronha e seus sócios começaram a cortar pau 
brasil, e cortaram em tanta quantidade, que com pouco trocou 
o nome de Vera Cruz ou Santa Cruz pelo que ainda conserva. Des- 
cobriu-se que os brasis, como os africanos bem podiam servir 
de escravos. Animais vivos como saguis, macacos, araras 
(algum tempo chamou-se ao Brasil terra dos Papagaios), peles, 
algodão, pimenta completaram os carregamentos. Provavelmente 


foram aqui deixados alguns animais como galinhas, porcos e 
cabritos, e talvez tentadas algumas plantações. Se tiveram razão 
os que combatem o indigenato da bananeira, esta planta deve 
ter vindo desde as primeiras expedições, tão vasta é a área em 
que geograficamente se distribui. Talvez se refira a estas eras 
um vago boato sôbre a proibição da cultura do gengibre. Também 
a cana de açúcar foi introduzida desde o comêço. 


«Navios destinados ao Oriente aqui passaram a fazer agua- 
da e lenha, a refrescar ou a aguardar melhor tempo para dobrar 
o Cabo da Boa Esperança, sempre tormentoso. Soldados deser- 
taram induzidos pelas seduções de vida livre, degradados reme- 
teram-se do reino e até da Índia. Náufragos, frequentes na costa 
desconhecida, forneceram outro contingente. Para facilitar as 
cargas de navios, de uma a outra viagem, ficaram feitores que, 
com espelhos, avelórios e sobretudo objetos metálicos, obtiveram 
dos retardatários homens da idade de pedra entrassem no sertão 
à procura de pau vermelho, transportando-o a ombros para Oo 
litoral. Estampas quase contemporâneas representam eêste es- 
petáculo. 


«Fundaram-se feitorias... 


«As relações entre indígenas e alienígenas variaram com as 
latitudes... 


«A anarquia sobreveio naturalmente, pela volatilização dos 

instintos sociais dos imigrados, e pela atração da massa de sel- 
-vajaria alastrando por tôdas as regiões acessíveis. As relações 

com cunhãs, de que logo nasceram filhos chamados mamelucos; 
a presença e ajuda em guerra de umas tribus contra outras; de 
assistência aos festins antropófagos marcam o processo regressivo 
dos colonos. Houve alguns que mataram gente no terreiro ata- 
viados à moda dos Índios, segundo seus ritos, informam os 
Jesuítas; houve os que trincaram carne humana, conforme Lery; 
um, no Rio Grande do Norte, furou o beiço e as orelhas, afirma 
Gabriel Soares. Alguns raros, sobrehomens, dominaram as vizi- 
nhanças: João Ramalho, o bacharel dz Cananéia, e, com muito 
menos fôrça, Caramuru. 

«A anarquia fermentou com mais violência quando apare- 
ceram os franceses...» 

Tôdas as qualidades superiores da obra historiográfica de 
Capistrano de Abreu aparecem neste longo trecho dos Capítulos: 
absoluta falta do a que Durkheim chamou o preconceito dualista, 
objetividade, determinismo social, e, quanto à forma, simplicidade 
de descrição, fluência, tudo dominado pelo impressionante poder 
de síntese do autor. O bastante, mais do que o bastante, para 
lhe assegurar posição de inigualável relgvo em nossa historiogra- 
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fia, e justificar o preito que, um século após seu nascimento, ren- 
demos aqui a sua memória. ; 

O propósito constante de objetividade que se observa em seus 
trabalhos decorre, em grande parte, da sua fidelidade aos prin- 
cípios, que, desde seus estudos iniciais, o nortearam. Suponha-se, 
ao contrário, que, em lugar de se ter inicialmente inspirado em 
Buckle, Spencer ou Taine, no positivismo, em geral, houvesse 
sofrido a influência da subfilosofia de Bergson ou do antinatu- 
ralismo científico de Dilthey, por exemplo; sua obra seria neces- 
sariamente outra. 

Apresentou sempre a história, como um tecido de fatos, que 
se explicam uns pelos outros. «Nada existe fortuito: tudo é regular, 
tudo é necessário», dizia em 1875 num trabalho de crítica lite- 
rária, e concluía: «modificar uma parcela é modificar o total». 
O 7 de setembro de 1822 foi, para êle, tentativa fecunda por 
ter sido temporânea, ao passo que as outras haviam sido precoces. 
Com referência à passagem da civilização portuguêsa para o 
Brasil, notava no mesmo trabalho, de modo expressivo: «Com o 
meio físico se deslocaram os centros econômicos, mentais, go- 
vernativos, o meio social em suma». 


Dêste modo de compreender os fatos históricos jamais se 
apartou. Veja-se, por exemplo, como explica nos Capítulos de 
História Colonial, escritos trinta e dois anos depois, o estabeleci- 
mento do regime de capitanias no Brasil. O estabelecimento e a 
abolição. 


A impessoalidade é, pode dizer-se, traço comum a todos os 
seus estudos; inseparável de sua própria concepção histórica. 


Sua produção mais fraca está, por tudo isto, em alguns tra-. 
balhos, pouguíssimos, onde a narrativa descamba para a história 
psicológica: O Duque de Caxias, Fases do segundo império, O 
Brasil no século XIX, algum mais. 


Mesmo quando escreve história de feição predominantemente 
narrativa, vai, na medida em que esta é feita, levantando questões 
pertinentes ao assunto ou conexas com êle, e solvendo-as, sem 
prejuízo da exposição, que corre, fluente, até o fim. É o caso do 
magnífico artigo sôbre Solis e primeiras explorações, publicado 
em 1900 no Jornal do Comércio, e que abre, hoje, o volume edi- 
tado pela Sociedade Capistrano de Abreu, sob o título Caminhos 
antigos e povoamento do Brasil. 


A mudança considerável que se pode notar em sua obra, 
confrontada a produção dos primeiros anos com a dos últimos, 
está, antes, no estilo. A linguagem torna-se menos imaginosa, 
menos colorida, a frase menos plástica, resultado naturalmente 


da preocupação de torná-la, cada vez mais concisa. Comparem- 
se o abandono agradável com que escreveu em 1874 os Perfis 
juvenis ou, em 1878, o necrológio de Raimundo Antônio da Rocha 
Lima, literâriamente modelar, com a disciplina estreita a que 
submeteu, em 1917, as proposições assertivas de. sua crítica em 
Um livro sobre a marquesa de Santos. 
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 Cêdo se apercebeu Capistrano de que o segrêdo da pro- 
dução historiográfica está primacialmente no domínio das fontes; 
no Brasil, — na necessidade imperativa de documentação. Atirou- 
se, com decisão e constância, à pesquisa, ao vasculhamento dos 
arquivos. Sua sêde de documentos tornou-se insaciável, sua 
voracidade: enorme. Não se contentava com o que ia descobrindo 
aqui, ou aqui desenterrava do esquecimento; queria que lhe 
viessem de fora novos testemunhos. Custeava a obtenção de 
cópias, fazia, para isto, sacrifícios. Mobilizava amigos, procurava 
interessá-los em sua fúria de pesquisador. Sua correspondência 
com Lino de Assunção, já publicada; com José Lúcio de Azevedo, 
em véspera de publicação; com outros, são instrutivas, a respeito 
dessa atividade; reveladoras de seu instinto, de sua perspicácia, 
de seu faro, pode dizer-se. 

Excetuados os Capítulos de História Colonial, jóia de nossa 
historiografia dados à estampa pela primeira vez em 1907, sem 
recurso aos quais não mais é possível escrever-se nossa história 
relativa aos três primeiros séculos, sua produção foi, tôda ela, 
monográfica. São de acrescentar-se-lhe, pelo enriquecimento que 
trouxeram também à cultura histórica do país, os prefácios, os 
prólogos que escreveu para trabalhos de outros, e as notas em 
geral suculentas e, por vêzes eruditas, com que ilustrou alguns 
ou os esclareceu. 

Leiam-se de preferência, no gênero, o prólogo escrito para 
a História topográfica e bélica da Colônia do Sacramento, de 
Simão Pereira de Sá, editada pelo Liceu Literário Português, 
perfeito pela fluência da narrativa e a síntese que realiza; o pre- 
fácio erudito com que fêz aparecer em reprodução fac-similar, 
de tiragem limitada, a História da missão dos padres capuchi- 
nhos, de Claude d'Abbeville, cuja impressão tanta dor de ca- 
beça lhe deu; as notas insertas na terceira edição integral da 
História Geral, de Varnhagen e os prolegómenos antepostos a 
cada um dos livros da História do Brasil, de Vicente do Sal- 
vador. ; : 
+. Não circunscrevia Capistrano de Abreu sua atividade cien- 
tifica ao campo da história; deixou que se espraiasse sôbre do- 
mínios confinantes, como a geografia e a etnografia. Pela pri- 
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meira, que considerava ciência «tão bela como difícil», chegou 
a apaixonar-se; a segunda abriu-lhe perspectivas de que soube 
aproveitar-se com vantagem e lhe permitiram realizar nesse ter- 
reno investigações notáveis, como seus estudos sôbre os Bacaréis 
do Tapajós e do Xingu, e, sobretudo, o trabalho a que deu, pri- 
meiro, publicidade, em 1914, sôbre a Lingua dos Caxinauás do 
rio Ibaçu, (textos, gramática e vocabulário), já reeditado pela 
Sociedade Capistrano de Abreu, com emendas deixadas pelo 
autor e estudo crítico do Professor Theodor Koch-Grumberg. 

As traduções, que fêz, de alguns livros, integrais ou conden- 
sadas, como a da Geografia Física do Brasil, de Wappaeus, em 
que teve por colaborador Vale Cabral, então seu companheiro 


de trabalho, na Biblioteca Nacional, podem considerar-se com- 
plemento de seu acêrvo cultural. 

Sua curiosidade era onimoda; estendia-se, mesmo, a esferas 
estranhas a seus estudos preferidos. Envolvia a própria literatura 
de ficção. Por seu intermédio fiz o conhecimento de Freud. Os 
primeiros artigos de Lenin, que li, achei-os em números, que me 
deu, da Labor Week, de que, suponho, era assinante. 

De memória invulgar, dela se socorriam, não raro, os ami- 
gos, sem receio de se verem decepcionados. 


Sua produção foi extensa. Se não foi maior, deve-se, talvez 
a essa como que boemia do espírito, notada por todos os que 
o conhecemos de perto; a essa relativa indolência, para que muito 
devem ter concorrido uma viuvez prematura e uma disponibilidade 
funcional intempestiva, e de que a rêde em que dormia ou se 
balouçava para ler era símbolo. Daí essa tal ou qual aversão a 
qualquer forma de disciplina mental e consegiiente antipatia vo- 
tada às inteligência de «feição prussiana». Mais de uma vez lhe 
ouvi esta expressão. Ésse feitio pessoal seu seria bastante a ex- 
plicar, porque nunca chegou a escrever essa história do Brasil 
completa, integral, que todos queriam e com que êle próprio, 
uma vez, chegou a sonhar. 


Pôde, em compensação, imprimir a todos os seus trabalhos 
a maior espontaneidade. 


Aliado pelo casamento a minha família, pude beneficiar-me 
largamente de seu convívio. Era fisicamente sólido. Viveu cêrca 
de 74 anos. O perfil que dele nos deixou Antônio Sales, na 
indicação de alguns traços morais, parece-me fiel. «Desconfiado 
e afetivo, modesto e ao mesmo tempo autoritário, ora meigo, ora 
rispido até a impolidez, intolerante com muitas coisas, tolerante. 
com outras, pessimista e capaz de fanatizar-se por uma pessoa ou 
por uma idéia...» Acrescente-se a êstes traços a relativa indo- 
lência que assinalei e ter-se-á o homem singular que conheci. 


APRECIAÇÕES DE LIVROS 


REVISTA DE DIREITO DA PROCURADORIA GERAL 
DA PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL 


FEIJÓ BITTENCOURT 


Faz-se diferença entre Direito objetivo que rege a sociedade 
civil protegendo o indivíduo, garantindo-lhe os direitos individuais, 
e Direito na sua expressão de manter o equilíbrio social. 

A pessoa tem o direito de dispor do que é dela, entretanto 
pode abusar dêsse direito de propriedade indo ferir o equilíbrio 
social, como acontece com a mercadoria de que dispõe a seu 
talante submetendo o consumidor, que deia não pode prescindir, 
a um preço de sacrifício; mas isto para auferir quem vende grandes 
lucros. O egoismo de lucrar vem assim contrastar com o sacri- 
fício de quem paga tão caro. 

O Estado pode então interferir nessa contenda. Tem poder 
para isso, ao qual se dá o nome de poder de polícia. 

Hã neste caso o interêsse conjunto de todos e um desequilíbrio 
social a evitar. 

O equilíbrio a manter então depende da situação no momento 
em que se opera a venda, e do desequilíbrio que se manifesta. 

O Direito dita medidas de acôrdo com a eventualidade. Não 
é um direito fixo, permanente, mas uma interferência oportuna. E' 
um direito que já não se subordina à vontade do indivíduo mas ao 
interêsse de todos. O interêsse social então se impõe diante da 
ganância individual, 

Os publicistas estabelecem diferença entre atividade jurídica 
e social do Estado. 

Importante é saber como é eventual êsse aspecto social para 
que se estabeleça o equilíbrio. Conforme forem as condições 
sociais, êle varia de acôrdo com elas. Torna-se medida oportuna. 
Amplia-se ou se restringe, modifica-se de acôrdo com a perspectiva 
social. Eis então um direito que é um ensinamento constante e 
que, como tal, deve ficar assinalado, e nada mais próprio para isso 


que a publicação O Direito, realizado pela Prefeitura do Distrito 
Federal. 

São competentes para resolver nos casos pendentes poderes 
muito diferentes. Processam-se os direitos, nos dois casos, de 
modo muito diverso e para isso devem os que exercem função 
pública estar cientes dessa distinção que em certos casos a 
competência para julgar é da administração e está fora da alçada 
do poder judiciário, ficando inteiramente no âmbito administrativo. 

É preciso que, no caso, se considere a administração como 
expressão absoluta de poder próprio, autônomo, interveniente para 
estabelecer o equilíbrio social. 


A predeterminação de medidas no caso do Direito Adminis- 
trativo, não se pode fazer como nos casos de Direito privado. 
Afirma-se então que não se pode escrever um código dêsse ramo 
do Direito. Admitem alguns uma-lei de organização administra- 
tiva, lei que institui entre os poderes o poder especial da adminis- 
tração, os órgãos específicos, jamais, porém, as normas de direito 
demarcando as soluções porque estas variam conforme as circuns- 
tâncias sociais: ao que não cabe a denominação de código. 

Ao visar o equilíbrio, a correspondência de valores, como no 
caso de desapropriação por utilidade pública, o Direito de desa- 
propriar respeita o equilíbrio entre govêrno e o indivíduo de quem 
for desapropriado o imóvel, e fala a respeito o juiz. São magis- 
trados que sentenciam no assunto de expressão especial. 

Neste caso é preciso, para ter elemento com que julgar, a 
publicação da jurisprudência orientada no sentido de divulgar as 
resoluções. Eis o que há de fazer a publicação Direito, revista 
editada pela Procuradoria Geral da Prefeitura do Distrito Federal, 
atualmente já tendo dado a lume o segundo volume. 
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DOIS LIVROS SÓBRE A HISTÓRIA DA ARGENTINA 


JOSÉ ANTÔNIO SOARES DE SOUZA 


E', sem favor algum, notabilíssimo o livro que escreveu o 
Dr. Carlos A. Pueyrredon sôbre a Revolução de Maio, de que 
resultou a independência de sua pátria (1). Presta-se o assunto, 
justamente pela sua transcendência, à revisão que faz o erudito 
historiador, não só no colocar as personagens no cenário da revo- 
lução, mas, principalmente, na maneira de se utilizar da vastíssima 
documentação, de que dispôs, quer dos documentos já conhecidos, 
quer dos novos, que traz, agora, à colação. 


Por velha e repisada que seja, a história comportará sempre 
uma revisão pelas gerações, que se sucedem. A cada uma delas. 
corresponderá uma indagação e, consegiientemente, uma resposta. 
“La réponse donnée autrefois”, escreve J. Caussimon, “a perdy 
aujourd hui sa valeur existentielle. Elle est devenue un simple 
document qui s'ajoute aux autres. Les historiens qui se succcêdent 
avec leurs lecteurs posent et reposent sans se lasser la même 
question qui semble toujours nouvelle, “parce que Iangoisse 
complexe qui est à la racine du désir historique est toujours 
originale chaque fois qu'elle est éprouvée” (2). 


A revisão, que nos dá o Dr. Pueyrredon, agradou-me desde 
o primeiro capítulo, que se inicia com a descrição daquela noite 
fria e chuvosa, de 27 de junho de 1806, em que, ao som de gaitas 
escossesas, uma coluna de invasores inglêses avançava pelas ruas 
de Buenos Aires, até o último capítulo, no qual se finaliza o drama, 


(1) 1810 — La Revolución de Mayo — Segun amplia documentación de 
la- época. — Ediciones Peuser, Buenos Aires, 1953; 671 págs. e 111 
fec-similes. . po e Eni 

(2) L'aifirmation de Yétre dens. Velaboration constructive de Histoire 


Collective et-de [Histoire Personneile, in L'Homme- et UHistoire, pág. 107, 
Presses Lniversitaires de France, 1952, 


com a declaração da independência da Argentina, formulada pelo 
Congresso de Tucuman na sessão de 9 de julho de 1816. 


E' simples e fluente o estilo. Os temas, em capítulos perfei-. 
tamente concatenados, obedecem a uma segiiência natural, dando- 
nos uma visão completa e heróica dos acontecimentos, que se preci- 
pitaram, então, irresistivelmente. Ao lado da política interna, não 
se esquece o autor de dar à externa o relêvo, que, de fato, teve em 
todos aquêles sucessos, interessando-nos, a nós brasileiros, neste 
particular, principalmente, o final do Capítulo III; intitulado 
“Gestiones en Rio de Janeiro”, e a parte do Capítulo V, que se 
intitula : “Relaciones con la Corte del Brasil”. A documentação 
acha-se, na maior parte, incorporada ao livro, em um sem número 
de fac-similes. 


Descende o Dr. Pueyrredon de antiga e ilustre família, que 
tem dado à Argentina, desde o comêço do século passado, políticos, 
militares e publicistas notáveis. Dentre êles se destaca, em “La 
Revolución de Mayo», o General Juan Martin Pueyrredon, que 
luta não só contra os inglêses, senão também contra os espanhóis, 
para a completa libertação de seu país. Assim, logo nas primeiras 
páginas do livro, o vemos colaborando com Liniers, no recruta- 
mento de gente, cavalos, víveres e dinheiro, para a reação contra 
os inglêses invasores. A vida do General Juan Martin, daí em 
diante, seque inteiramente ligada aos acontecimentos políticos, 
que rechaçam a invasão inglêsa, derrubam o Vice-Rei Marquês 
de Sobremonte, colocam no poder Santiago Liniers, e que evolu- 
cionam, logicamente, até a libertação final, quando o Congresso o 
elege, a 3 de maio de 1816, Diretor Supremo do Estado. Arrema- 
ta-se o próprio livro com as palavras proferidas pelo Diretor 
Supremo. ao deixar o cargo: “Esta nación nueva”, afirmava êle 
sôbre a Argentina, “pero tan gloriosa como puede serlo, no volverá 
a ser encadenada”. 


Não descende, somente, o Dr. Pueyrredon de ilustre famílio 
argentina, senão também de tradicional família brasileira. O seu 
avô paterno, no meado do século passado, quando exilado no Rio 
Grande do Sul, desposou uma Fontoura, aliando-se, assim, pelo 
matrimônio, a não menos ilustre e antiga família gaúcha. Devo 
esta indicação sôbre a ascendência brasileira do erudito historiador 
ao meu amigo Waiter Alexander de Azevedo, que acrescenta ter o 
General Juan Martin Pueyrredon estado no Rio de Janeiro, onde 
se refugiou de perseguições políticas e aqui manteve amistosas 
relações com o Conde de Linhares. E, justamente, num dos capí- 
tulos mais interessantes, a que já aludi («Gestiones en Rio de 
Taneiro”), que o Dr. Pueyrredon se refere à estada do General 
Juan Martin na Córte de D. João VI, onde se alojou numa casa 
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situada na Gamboa. Ao Conde de Linhares remeteu ele um 
memorial, que lhe valeu a simpatia do ministro português. "Sw 
estada en Rio de Janeiro”, escreve o Dr. Pueyrredon, “fué de grar 
utilidad para la causa de la independencia, porque actuaba como 
agente confidencial de los patriotas de Buenos Aires” (Pag. 196). 

E”, pois, um grande livro, que bastaria para consagrar o seu 
autor, se já o não fôsse, há muito tempo, o Dr. Pueyrredon, domo 
a simples menção de seus títulos o comprova: acadêmico “de 
vúmero” da Academia Nacional de História e da Sociedade de 
História da Argentina, acadêmico «correspondente» da Real 
Academia da História de Espanha e das Academias Nacional de 
Venezuela, Equador, Chilena de História e dos Institutos His- 
tóricos do Peru e Histórico e Geográfico do Uruguai. 


H 


Dedicou-se a ilustre escritora argentina Beatriz Bosch ao 
estudo da bistória de sua província. Incansável pesquisadora, 
conseguiu importantissima documentação, de que vem utilizando-se, 
há já algum tempo em interessantes trabalhos históricos, que têm 
Entre Rios por cenário principal. Agrada-me êste patriotismo 
local, que se traduz na fascinação de um escritor pela sua terra 
natal e sua gente. Tem, para mim, sabor todo especial, principal- 
mente quando, como neste caso, se concretiza em um trabalho 
sóbrio, singelo e boresto. Confesso que lhe tenho um pouco de 
inveja. 

Se não me engano, c primeiro trabalho, neste sentido, de 
Beatriz Bosch, foi publicado em 1940, com o titulo: Urquiza 
Gobernador de Entre Rics. 1442-1852. Dois anos depois, ainda 
va cidade de Paraná, saiu à luz outro livro: Gobierno del Coronel 
Lucio Mansilla. Já nesses dois livros se denota a preocupação da 
historiadora com a porte decumental de sua obra, ou seja, com a 
exatidão. Comprezndeu, desde o início de sua carreira, o que 
muitos chegam ao fincl sem compreender, que não se faz história 
sem um estudo acurado de suas fontes. Êste estudo o fêz 
a ilustre escritcr2 de tal sorte, que o transformou, acertadamente, 
para mim, em principai em todos os seus trabalhos. 

Em seguida, em 1943, escreveu na Revista Universidad, 
publicação da Universidade Nacional do Litoral, em Santa Fe, 
pequeno, mas substancial estudo, que intitulou : Contribución al 
Estudio de ta Inconografia de Urquiza. Em 1949, já em Buenos 
Aires publicou mais outro trabalho sôbre a sua província, dedicado 
ao colégio que 3 General Urquiza fundou na cidade de Uruguai, à 
margem direita de rio, em território entrerriano. El Colegio del 
Uruguay — Sus Origincs -— Su Edad de Oro é o seu título. 


“Agora, com um novo livro: Presencia de Urquiza, (3): a 
história deixa o plano provincial e se estende ao nacional. Contra- 
pondo-se o Governador de Entre Rios, em 1851, à política do 
General Rosas, projetou-se Ele sôbre a nação inteira, não só com 
a vitória de Caseros, mas também com os seus propósitos de 
-constitucionalização do país. (Com isso Urquiza e sua Província 
passam ao primeiro plano da história nacional. E, sem dúvida 
-alguma, de uma história viva, que busca o seu sentido na união 
“das províncias, em igualdade de condições, e não no predomínio 
de umas sôbre as outras. 

Nesse novo livro, segue a ilustre historiadora a evolução polí- 
tica de sua Província, da esfera local para a nacional e, consegiiên- 
temente, desta para a internacional, com os convênios de 1851, 
assinados pelo Governador de Entre Rios com o Império do Brasil 
e a República do Uruguai. Quis, no entanto, não só delinear em 
traços seguros, ainda que rápidos, o evolver daquela política, senão 
também possibilitar um conhecimento mais íntimo do General 
Urquiza, dando-nos, ao lado da biografia do vencedor de Caseros, 
uma “Seleção Documental”, na qual reuniu um sem número de 
cartas, proclamações e discursos do -seu biografado. Conseguiu o 
seu intento. Das páginas de seu livro ressumbra a personalidade 
marcante do entrerriano : caudilho, tipicamente provincial, que 
se contrapõe, por isso mesmo, à asfixia das províncias pelo poder 
ditatorial do centro, que se confunde com o Governador de Buenos 
Aires. Daí a compreensão nítida do General Urquiza do problema 
político, que se impunha, da organização nacional em bases compa- 
“tíveis com a realidade argentina, da coexistência de um govêrno 
: central e dos governos provinciais, com as suas respectivas esferas 
- de ação delimitadas, num quadro constitucional federativo. 

O movimento de setembro de 1852 afastou o General Urquiza 
“da Província de Buenos Aires. Não lhe foi possível, então, realizar 
integralmente a sua grande obra. Mas nem por isso saiu diminuída 
“a sua personalidade, de uma luta em que demonstrou, mais uma 
“vez, o seu espírito ponderado e o seu desejo de união. 

Em junho de 1852, escrevendo o General Urquiza ao ministro 
brasileiro Paulino, explicava-lhe, com franqueza, a necessidade, que 
tinha, de paz entre os seus vizinhos : “La paz del Estado Oriental”, 
afirmara êle, “me es tan necesaria como la de la Confederación 
Argentina, para empezar sin dificultades mayores la grande obra 
de la reorganización nacional. Aun cuando comprendo sin esfuerzo 
quantos obstaculos tengo que vencer para dar cima a esta tarefa, 


- (Sig Presencia de Urquiza — con una Selección Documental, Editorial 
Raigal, Buenos Aires, 1953, 334 páginas. 
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debo asegurar a V. E. que estoy resuelto a emplear toda la 
firmeza y resolución que me caracterizan para llevarla adelante. 
Si soy feliz en tan vasta empresa, a la satisfación de haber Ilenado 
un voto de mi corazón y de mi patriotismo, tendré también la no 
pequeãa de merecer los aplausos de V. E. tan conocido por sus 
relevantes meritos”. 


Ainda que se não iludisse Urquiza com os obstáculos a 
defrontar, pensava poder superá-los e efetivar o voto “de mi 
corazón y de mi patriotismo”, que nada mais era do que a reorga- 
nização nacional em bases legais e não dictatoriais. Pela resposta 
de Paulino, vê-se que êste também estava convencido da vitória de 
Urquiza. “Surpreendeu-me”, diziallhe o ministro brasileiro, “o 
procedimento que aí tiveram na Sala dos Representantes alguns 
homens, que parecem nada haver aprendido durante a dominação 
de Rosas. Creio que se V. Excia, não se tivesse havido com o 
vigor e firmeza, com que se houve, teria perdido muita fôrça moral 
e a obra da organização da Confederação Argentina descansa tôda 
- e depende da maior fôrça moral que V. Excia. possa ter. Tendo 
aplaudido, como aplaudo, o acôrdo de São Nicolau, primeiro e 
valente passo para tirar êsse país do estado de desorganização, 
não pude deixar de lastimar a maneira pela qual se procurou 
disvirtuá-lo, abrindo-se, assim a porta à anarquia”. 


Pouco depois, os acontecimentos de setembro, ocorridos, justa- 
mente, quando se ausentara Urquiza, acompanhado de seu ministro 
Luís de la Pefia, a fim de assistirem à instalação do congresso, 
separavam a Província de Buenos Aires da Confederação. Da 
cidade de Paraná, no dia 26 de setembro, o próprio Urquiza voltou 
a escrever a Paulino sôbre o golpe portenho de 11. Transcrevo na 
integra esta carta, por se me afigurar interessantíssima, não só 
pelo seu tom de sinceridade e cordialidade, mas ainda pelo momento 
histórico em que foi escrita, Estou certo de que não destoaria 
numa Selecção Documental do vencedor de Caseros, no tocante às 
suas relações com o Brasil. 

“Apreciado Sôr. y Amigo”, escrevia êle ao ministro Paulino. 
“La grande obra de organizar la Confederación Argentina, a que 
he consagrado mis afanes y desvuelos, no es posible realizarla sin 
obstáculos. Esta es la suerte de los grandes pensamientos, y 
habiendo concebido asi, conté siempre con las dificultades que 
tendria que vencer en la ejecución — Pero no era de esperar que 
la Província de Buenos Aires, que es sin duda la que más ganó en 
los sacrifícios hechos, fuese quien supiese apreciarlos menos, y 
que de ella partiesen todos los obstaculos, todas las dificultades 
para la Organización Nacional, — V. E. ha julgado yá mis 
principios y mi marcha en las dificultades anteriormente ocurridas ; 
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w V. E. conocerá también las que nuevamente han hecho surgir 
los hombres mal avenidos con todo lo que es orden. Pero estas 
nuevas dificultades no me arredran. Firme en mis convicciones 
marcharé sin desviarme dez ellas en lo más mínimo. — Mi amistad 
hacia el Imperio será invariable, y V. E. debe contar sobre ella 
como sobre una base invariable de mi politica, cualguiere que sea 
el desenlace que puedan tener los sucesos. — Tengo particular 
satisfacción de repetirme de V. E. — Affmo. y seguro amigo —- 
Justo José de Urquiza”. 

Foi o ministro Luís de la Pefa que esclareceu o motivo, pelo 
qual não quis o General Urquiza enfrentar os dissidentes portenhos, 
embora tivesse sido êste o seu primeiro pensamento. “El Sôr. 
Director”, escrevia Peía, também a 26 de setembro, “luego que 
tuvo noticia de el (o movimento revolucionário) se dispuso a sofo- 
carlo con el poderoso ejercito que tiene a sus ordenes y que se 
reunió inmeditamente, pero consideró despues que la paz que 
habia establecido en la Republica, con el concurso del Brasil, no 
debe ser alterada, y que la organización de la Republica para ser 
solida debe fundarse en convicciones intimas y em el justo aprecio 
de los bienes gue ella proporciona» (4). 

A vontade firme que demonstrou Urquiza no sentido de se 
organizar a nação em bases legais, e isso em momentos que poderia 
éle aspirar a ser o herdeiro da ditadura de Rosas, coloca-o, a meu 
ver, entre os grandes homens da Argentina, que lIntaram pelo 
progresso moral e material da Confederação. O livro de Beatriz 
Bosch, mais do que qualquer outro, mostra-nos esta faceta principal 
de tôda atividade do entrerriano, uma vez liquidada a tirania, com 
a vitória de Caseros. É justa a síntese final que faz, nestas 
palavras: encontramos en el cúmulo de documentos, a cuyo pie 
aparece el nombre de Justo J. de Urquiza, la persistencia de una 
linea de pensamiento uniforme, que nos autoriza a presentar como 
suyo un ideario macizo, dotado de extraordinaria fuerza lógica. 
Marcan los rumbos fundamentales cl anhelo por la Constituición, 
la vigencia de los principios republicanos y el afân de progreso». 


(Pag. 65). 


(4) As cartas do General Urquiza e do ministro Luís J. de la Peãa, 
cópias autenticadas por joaquim Maria Nascentes d'Azambuja, in Arquivo 
Histórico do Itamarati. 


Mivriam ELLs — O Monopólio do sai no Estado do Brasil — São 
Paulo, 1956. 


A Faculdade de Filoscfia da Universidade de São Paulo está 
entregando ao Brasil uma geração magnífica de historiadoras. Sim, 
historiadoras, mulheres paulistas que cursaram aquêle centro de 
estudos e pesquisas e ao invés de se restringirem ao magistério, 
nos cursos secundários no Estado, lançaram-se ao trabalho inte- 
lectual ativo. investigando, pesquisando, reunindo material inédito, 
referente à história nacional ou sulamericana, para interpretações 
e coordenação verdadeiramente de espantar. E' que não está- 
vamos habituados a êsse gênero de atividades nos nossos meios 
femininos. Temos mulheres poetisas, romancistas, educadoras, 
com boa bagagem literária. Faltava-nos a mulher historiadora, e 
historiadora que não se restringisse à mera divulgação ou a 
compreensão nova de fatos já conhecidos e esmitçados por outros. 
Porque o que essa geração feminina de São Paulo está realizando 
nesse particular e exige o reconhecimento de quantos atuam no 
campo da historiografia brasileira é justamente trabalho de inves- 
tigação e de renovação. Essa geração está integrada pelas senho- 
rinhas: Alice Piffer Canabrava, Olga Pantaleão, Mafalda Zemelia 
e agora Myriam Ellis. 


—  Olivro que nos remete serviu de tese de doutoramento naquela 
Wniversidade. E' edição da Faculdade de Filosofia, boletim 197, 
cátedra de História do Brasil. E versa um dos temas de que os 
nossos historiadores não háviam tomado consciência — o do sal, 
como monopólio estatal. Capítulo de história econômica que 
revela com detalhes interessantíssimos à luz de farta documentação 
edita e principalmente inédita, dos arquivos brasileiros e portu- 
guêses, a contribuição que com êle se apresenta é das mais lúcidas, 
parecendo incrível que antes se houvesse ignorado sua impor- 
tância e ningquéni se tivesse lançado à pesquisa para esclarecer e 
minuciá-lo. 

A impressão que nos ficou da tese é a melhor que se possa ter. 
E se algum reparo ousássemos adiantar, em nada lhe ofuscando o 
mérito, seria para desejar que o levasse a uma edição para o 
público, com o acréscimo de uma ampliação a respeito da produção 
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de sal no Brasil, no período colonial, produção em que tocou um 
tanto de leve, pois o que preocupava realmente a autora era 
examinar o problema econômico do monópolio exercido pela metró- 
pole a qual só em casos excepcionais permitia a utilização da merca- 
doria nacional da colônia. Ninguém igualmente tocou nesse aspecto 
de nossa atividade econômica, pelo que, dada a relação que tem 
com o tema em foco, Myriam Lellis bem poderia, na nova edição, 
detalhar, completando assim o magnífico trabalho que estamos 
indicando aos leitores da Revista. 

Os capítulos são em número de sete, além de uma ligeira 
introdução e de conclusões, e de uma tabela e gráficos de preços 
com as notas explicativas. Tratam de: O Estado do Brasil, o 
comércio do sal e sua importância; O estanque do sal em Portugal 
e suas origens; O contrato do sal; O contrato do sal e o seu 
pessoal; Às consegiiências do estanque do sal; À tributação ds 
sal; À liberdade do comércio do sal. 


Pelo simples enunciado dos títulos dos capítulos, pode-se 
imaginar a extensão e o mérito da tese. Á medida, porém, que se 
vai lendo, essa impressão inicial se vai ampliando e enriquecendo 
com a certeza de que realmente se trata de assunto tratado com 
segurança e objetividade por quem o soube propor e conduzir. 


O sal no Brasil colonial não constituiu apenas elemento indis- 
pensável na codimentação dos alimentos. Foi utilizado intensa- 
mente na preparação de certos elementos da produção econômica 
regional, como os couros e peles e as carnes e os peixes que os 
colonos exportavam, nas tentativas manufatureiras ou de beneficia- 
mento primário, assunto aliás que estã exigindo um ensaio como o 
da Sra. Myriam Lellis. As crises de que de quando em vez se 
queixava o Estado do Brasil, produziram comoções fortes, protestos 
pcpulares, fome em muitos distritos do centro, justamente o mais 
afetado nessas horas difíceis. Portugal, mantendo o monopólio, 
defendia a produção do Reino. Realizava uma política meio vesga. 
é certo, mas que tinha sua razão de ser se considerarmos a neces- 
sidade de manter a atividade na península. O que se colhesse ao 
lengo do litoral brasileiro seria uma concorrência. E Portugal 
preocupava-se, no exercício de seus direitos de soberania sôbre os 
territórios que formavam o império, em manter uma economia que 
não afetasse as regiões, prejudicando umas em benefício de outras. 
Havia a intenção de manter certo equilíbrio. Ora, o sal desde os 
primeiros dias da monarquia lusitana entrava no quadro de sua 
produção para exportação. (Os mercados de consumo no Velho 
Mundo, no entanto, não eram tão grandes que absorvessem tudo 
quanto Portugal tinha para mandar-lhes. O império ultramarino 
veio a substituir ou complementar os mercados europeus. No 
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Brasil, dado que as salinas eram visíveis e de certo modo de fácil 

xploração, a providência única, dentro daquele estilo de vida 
econômica, era evidentemente estabelecer, com a proibição do 
aproveitamento integral das áreas da colônia, o monopólio do estado. 
Não nos parece, portanto, que fôsse apenas a sedução da renda 
alta, que contribuisse para a estabilidade financeira da nação no 
seu espaço europeu, mas a conveniência de garantir a sobrevi- 
vência de uma atividade sectilar, tradicional, de bons rendimentos 
e que empregava a energia de tantos trabalhadores. 


O estanque do sal terminou em princípios do Século XIX, 
justamente por um alvará do principe regente, ano de 1801. As 
repercussões do ato régio foram intensas. Myriam Lellis sugere 
que a iniciativa real decorreu de uma espécie de memorial, sem 
nome de autor, que ela mostra ter, porém, sido elaborado pelo 
economista brasileiro Azeredo Coutinho. Significava, está visto, 
uma mudança radical na orientação portuguêsa em matéria de 
política econômica para o ultramar. Significava, com essa mudança, 
um arejamento que prenunciava a ação do estadista que o principe 
D. João viria ser quando no Brasil, sob o influxo dos conselhos 
de D. Rodrigo de Sousa Coutinho, o Conde de Linhares, iniciaria 
o grande govêrno a resultar na nossa independência política, decor- 
rente da independência econômica, começada a alcançar com a 
trasladação da Córte para o Rio de Janeiro. — A. C, Ferreira Reis. 


Ferraz, Maria Cecília B.: São Carlos do Pinhal. Sua fun- 
dação e sua história — São Carlos do Pinhal, 1955 — Tip. Ed. 
Cupolo Ltda., São Paulo — 108-4 págs. 


D. Maria Cecília B. Ferraz reuniu em pequeno opúsculo 
alguns documentos e depoimentos acêrca da fundação de São 
Carlos do Pinhal. A fundação desta cidade deve-se a Antônio 
Carlos de Arruda Botelho, Conde do Pinhal, por julgamento 
unânime dos historiadores. São abundantes as provas neste sen- 
tido. Parece impossível pôr-se em dúvida «quod ab omnibus, 
quod ubigue, quod semper», foi proclamado. Nenhum depoimen- 
to histórico desta publicação tem a importância do Cincinato 
Braga, transcrito do Almanaque de S. Carlos de 1894. É uma 
excelente crônica local onde são ressaltados os serviços prima- 
ciais prestados pelo futuro Conde do Pimhal na fundação da 
cidade. Em carta à autora, de 9 de setembro de 1952, autorizan- 
do a reprodução de seu estudo, reafirma Cincinato Braga, que, 
passando a mocidade na convivência dos fundadores da Vila de 
São Carlos, pode afirmar «sem receio de contestação que São 
Carlos do Pinhal foi fundada pelo então Tenente Coronel An- 
tônio Carlos de Arruda Botelho, mais tarde Conde do Pinhal 
e seus irmãos». 


A revisão do volume deixa a desejar, mas a utilidade da 
coletânea de documentos é incontestável. 


Américo Jacobina Lacombe 


NOTICIÁRIO 


SÓCIOS FALECIDOS 


M. A. Teixera de Freitas — A 22 de fevereiro dêste ano 
perdeu o Instituto o sócio efetivo Mário Augusto Teixeira de 


Freitas, falecido nesta capital, natural da Bahia, onde nasceu a 
51 de março de 1890. 


Entrou para o Instituto em virtude de proposta de 18 de 
agôsto de 1944, de iniciativa do Embaixador J. C. de Macedo 
Soares e subscrita por mais 14 consócios. Nessa indicação se 
realçavam os seus estudos estatísticos coroados pela chefia do 
Instituto Inter-americano de Estatística (1941). Ali se indicam os 
seus trabalhos de especialista: Atlas corográfico municipal, 
Carteira Estatística e Divisão Administrativa e Judiciária — quando 
dirigia o serviço de estatística geral de Minas Gerais. 

Publicou ainda: Reajustamento territorial do Brasil e O 
Problema do município no Brasil atual. Essa propesta teve parecer 
favorável da Comissão de História assinada por Feijó Bitencourt, 
Leão Teixeira e Canabarro Reichardt — confirmado pelo da 
Comissão de Admissão de sócios, em 27 de dezembro de 1944, 
subscrito por Tavares de Lira, Cláudio Ganns e Braz do Amaral 
— sendo admitido na assembléia geral desta última data. 


Educador, bacharel em direito, Mário Augusto Teixeira de 
Freitas foi sobretudo um funcionário modelar. Ao falecer era 
secretário geral do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 


O Instituto Histórico possui, de sua oferta, o retrato do grande 
jurista, seu antepassado, autor da Consolidação das leis civis, que 
agora figura na sala da Presidência. 


Dom F. Aquino Corrêa — A 22 de março faleceu em São 
Paulo o ilustre arcebispo de Cuiaba, D. Francisco de Aquino 
Corrêa, que era sócio benemérito do Instituto desde 14 de abril 
de 1939 e para onde entrara a 10 de julho de 1926, como sócio 
honorário, tendo sido posteriormente sócio correspondente. 


O ingresso para o nosso Instituto foi resultante da proposta 
de 16 de junho de 1919 assinada por M. Flkiuss, Basílio de 
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Magalhães, C. Guilhobel, Souto Maior, Sebastião de Vasconcelos 
Galvão e Raul Tavares — tendo recebido parecer favorável da 
comissão de admissão de sócios, em 25 de maio de 1926 — assinado 
por Miguel de Carvalho, A. Tavares de Lira e Agenor de Roure. 

Por indicação proposta em data de 26 de janeiro de 1939, e 
assinada por 21 consócios, merecendo parecer favorável da comissão 
de admissão de sócios de 13 de abril de 1939, passou de sócio 
correspondente a benemérito — parecer êsse que foi subscrito pelos 
Senhores Alfredo Nascimento (relator), A. Tavares de Lira-e 
Braz do Amaral. 

D. Aquino Corrêa, nasceu em Cuiabá a 2 de abril de 1885. 
Educado pelos salesianos de Mato Grosso, ali fêz os seus estudos 
primários e secundários. Entrou para o seminário local em 1902, 
vestindo o hábito sacerdotal a 19 de março de 1903, 

Em 1904 embarcou para Roma, onde cursou simultâneamente 
a Academia S. Tomaz e a Universidade Gregoriana. Doutorou-se 
em filosofia a 17 de maio de 1907 e em teologia a 17 de outubro 
de 1908. 

A 17 de outubro de 1904 fizera votos trienais em Turim e, a 

i de outubro de 1907, os perpétuos, Sedatdod: as constituições da 
aciadade de S. Francisco de Sales. 

Ordenou-se presbitero, em Roma a 17 de janeiro de 1909 — 
celebrando a 1º missa na Basílica de S. Pedro, ao dia seguinte. 

Regressando a Cuiabá, ali dirigin o Liceo Salesiano (1911- 
-1914) — quando foi eleito a 2 de abril de 1914 bispo titular de 
Prússia e auxiliar de D. Carlos Louis d'Amour — arcebispo de 
Cuiabá. Foi sagrado a 1 de janeiro de 1915. 

Em novembro de 1917 foi eleito Presidente do Estado de Mato 
Grosso. Empossou-se a 22 de janeiro de 1918, deixando a admi- 
nistração local a 22 de janeiro de 1922. 

A 25 de outubro de 1919 foi-lhe conferido o título de assis- 
tente do Solio pontifício, com honras, privilégios e direitos de 
Conde Palatino. 


Em 1921 — por morte do arcebispo cuiabano, foi provido a 
2& de agôsto no arcebispado metropolitano. 
Tomou posse da arquidiocese a 16 de abrii de 1922 — rece- 


bendo o palio no Santuário do Coração de Jesus, em São Paulo 
a 8 de outubro de 1922, 


Sócio efetivo e presidente do Instituto Histórico de Mato 
Grosso, sócio efetivo da Academia Maito-Grossense de Letras, e 
sócio efetivo da Academia Brasileira de Letras (1927). 
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Tomou posse no Instituto Histórico, solenemente a 26 de 


julho de 1926. 


Publicou mensagens presidenciais e cartas pastorais, entre as 
quais se destaca: “Em defesa dos bens eclesiásticos”. Editou 
ainda À Fronteira de Mato Grosso-Goiás — sôbre limites entre 
os dois Estados. Trabalhos literários: Salmadios, Melodias e 
Rapsódias versos recolhidos sob o títuio Odes (Niterói, 1919); 
Terra Natal (3º edição, 1942) Discursos (Rio, 1927) e Castro 
Alves e os Moços (Rio, 1933), Uma flór do clero cuiabano 
(biografia-Rio, 1933) além de inúmeras conferências e alocuções. 

No Instituto, D. Aquino proferiu uma conferência sôbre 
“D. Bosco e a Democracia” (Revista, vol. 160, pág. 469-487). 

Há publicada ainda aí a sua bio-bibliografia, da lavra da 


Senhorita Maria Carolina Max Fleiuss (Rev., vol. 184, páginas 
236-239). 


PUBLICAÇÕES RECEBIDAS 


PUBLICAÇÕES RECEBIDAS NO MES DE ABRIL DE 1956 


Catálogo de Venta — Importante Biblioteca. Buenos Aires. 

Correio do Senac — 15 de dezembro de 1955 — 15 de janeiro de 1956 — ns, 154- 
-155 — ano VII — Rio de Janeiro. 

Brasil Açucareiro — ano XXIII — vol. XLVI —novembro de 1955 — nº 5, 
Rio de Janeiro. 

Catálogo — Libros de Nova — 1955 — Buenos Aires. 


Informação Agrícola — fevereiro de 1956 — nº 124 — ano X — Rio de 
Janeiro. 

Notícias da Indonésia — 17 de fevereiro de 1956 — nº 2 — vol. II — Rio de 
Janeiro. 


Catalogue — nº 76 — oktober 1955 — Germany. 
Nação Brasileira — ano XXXEI — nº 390 — fevereiro de 1956 — Rio de 
Janeiro. 


Boletin de la Academia Nacional de Historia — diciembre, 955 — nº 86 — 
vol. XXXV — Quito. 


Catálogo — Wilhelm Goldmann Verlag Munchen — Octobre, 955, Munchen, 
Noticiário das Nações Unidas — dezembro de 1955 — nº 12 — ano 5 — Rio 


de Janeiro. 

Noticiário das Nações Unidas — dezembro de 1955 — nº 5 — Rio de Janeiro. 

Catálogo — B. G. Teubner, 1955 — Stuttgart. 

Nuevos Libros, suplemento al catalogo general 1953 — nº 5 — octubre de 1955 
— Madrid. 

Brazila Esperantisto — novembro-decembro, 1951 — nº 500 — 501 — 49, 
— À. Jaro. 

A Pequena Obra da Divina Providência — janeiro de 1956 — Rio de Janeiro. 

Temas Econômicos — agôsto-septiembre de 1955 — ns. 55-56 — ano V — 


Caracas-Venezuela. 
iconografia Petropolitana (1800-1890) — M. I. Petrópolis. 


Boletim Geográlico — ns. 123-124-125 — janeiro-fevereiro de 1955 — março- 
abril de 1955 e novembro-dezembro de 1954 — ano XILXIIL — Rio de 
Janeiro. 

Revista Brasileira de Geografia — outubro-dezembro de 1954 — nº 4 — 
ano XVI — Rio de Janeiro. 

Revista de História — janeiro-junho de 1955 — ns. 21 e 22 — ano VI — 
São Paulo. 

Revista del Instituto Nacional Sanmartiniano — setiembre de 1955 — nº 36 — 


afio XII — Buenos Aires. 
Tapejara — dezembro de 1955 — nº 16 — ano V — Ponta Grossa. 
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O Mossoroense — 15 — 22 e 29 de janeiro e 5 de fevereiro de 1956 — ns. 488, 
489, 490 e 491 — ano X — Rio Grande do Norte — Mossoró. 


Catálogo — Lista nº 26 — ano letivo de 1956 — Rio de Janeiro. 
Engenharia — ano XIV — vol. XIV — fevereiro de 1956 — nº 159 — São 
Paulo. 


Notícias da Indonésia — 17 de fevereiro de 1956 — nº 2 — vol. III — Rio 
de Janeiro. 


Saúde — março de 1956 — nº 99 — ano IX — Rio de Janeiro. 
Bibliogratia Brasileira de Educação — março de 1955 — nº | — vol. 3 — Rio 


de Janeiro. 

Noticiário das Nações Unidas — fevereiro de 1956 — n.º 2 — ano 6 — Rio 
de Janeiro. : 

Vida e Saúde — janeiro e fevereiro de 1956 — ns. 1 e 2 — vol. 18 — Rio 
de Janeiro. 

Revista Nacional de Cultura — setiembre — diciembre, 1955 — ns. 112 — 113 
afio XVIII — Caracas — Venezuela. 

The Catholic Historical Review — january, 1956 — number 4 — vol, XLI, — 
Washington. 


Estudio nº 247 (Separata) De la Gesta Santandereana. 1955 — Santander. 
Boletim Linotipico — nº 83, 1955 — Rio de Janeiro. 


Revista do Professor — fevereiro, 1956 — nº 27 — ano XIV — São Paulo. 
Observatório Campos Rodrigues, 1956 — Lourenço Marques. 
Sociedade de Geografia de Lisboa (Boletim) — saneiro a março — ns. 123 — 


abril a junho — ns. 4 — 6 de 1955 — 73º série — Rio de Janeiro. 

Anuário Estadístico — 1943 — tomo XL — volumen 1 — 1944 — tomo LI — 
publicacion CLXX — Montevidéu. 

State Geological Survey Report of Investigations — 186 e 187 — Urbana — 
Illinois. 

lilinois State Geological Survey (circular 194) — Urbana. 

Khana — afio HI — vol: IV — núms. 13 y 14 — diciembre 1955 — Bolívia, 

Belas Artes Revista e Boletim da Academia Nacional de Belas Artes — 
nº 8 — 2º série — 1955 — Lisboa. 

Catálogo da Biblioteca — 2º edição atualizada. 1954 — Rio de Janeiro. 

Acción Indigenista — nº 28 — octubre de 1955 — México. 

O Puritano — 10 e 25 de fevereiro de 1956 — nº 2.006-7 — ano LVII — Rio 
de Janeiro. 

Catalogue 751] — Military History 1956. London. 

Liga Maritima Brasileira — fevereiro de 1956 — nº 578 — ano XLIX — Rio 
de Janeiro. 

Ecletim do Instituto Brasil-Estados Unidos — março de 1954 — nº 153 — 
ano XIII — Rio de Janeiro. 

El Eucalipto — Tomo 1º — publicación nº 4 — junio de 1955 — Bogotá — 


Colômbia. 

Polônia de Hoje — nº 1 (61) — janeiro de 1956 — ano X — Rio de 
Janeiro. 

Da índia Distante — 1º de março de 1956 — Boletim nº 123 — a de 
Janeiro. : 


Boletin Informativo — enero de 1956 — nº 3 — La Habana, 
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PUBLICAÇÕES RECEBIDAS NO MÊS DE MAIO DE 1956 


The National Geographic Magazine — dos anos de 1930 a 1937-1939 e 1945. 
Oferta de D. Iolanda Pinheiro do Amaral. 90 volumes. 


Anuário de Observações — ano de 1953 — vol. XLV. — Lourenço Marques. 


Boletim mensa! das observações meteorológicas — ano XXKII — abril de 1955 
— nº 4, — Lonrenço Marques. 
Notas e Informaciones Ciencias Sociales — octubre de 1955 — nº 35 — 


volumen VI — Washington. 
Letras del Ecuador — afio XI — julio — setiembre de 1955 — Quito. 
Bosquejos de las Republicas Americanas. 1956 — Washington. 


Boietim Informativo do Japão — vol. E — nº 17-18 — 1º de novembro e 1º de 
dezembro de 1955 — Rio de Janeiro. 

Boletin de Informaciones Cientificas Nacionales — nº 72 — vol. VIL — 
octubre-noviembre de 1955 — Quito, 

Revista Shell — nº 74 — janeiro — fevereiro e março de 1956 — Rio de 
Janeiro. 


Kriterior — julho a dezembro de 1955 — ns. 33-34 — Belo Horizonte. 


Revista Marítima Brasileira —- julho, agôsto e setembro de 1955 — ns. 1,2 e 3 
— ano LXXV — Rio de Janeiro. 


Boletin de la Sociedad Mexicana de Geogralia y Estadistica — enero e 
febrero de 1954 — nº 1 -—- marzo — junio de 1954 -- ns. 2 e 3 — tomo 
LXXVII — México, D. F. 


Rodovia — dezembro de 1955 — nº 190 — ano XVII — Rio de Janeiro. 

Independência — dezembro de 1955 — ns. 14 e 15 — anos KIV e XV — 
Lisboa. 

Boletim Bibliográfico — volume XXI — 1955 — São Paulo. 


Revista do Museu Julio de Castilhos e Arquivo Histórico do Rio Grande do 
Sul — nº 5 — ano 4 1955 — Pórto Alegre. 


Progresso de Venezuela — nº 7 — julio de 1954 — Caracas. 


Comisión Economica para America Latina — Sexto Periodo de Sestonés — 
29 de agôsto de 1955 -—- Bogotá — Colômbia. 


Boletim Geral do Ultramar — setembro — 1955 — anô XXXI — nº 363 
Lisboa. 
Catalogue nº 833 — Voyages and Travels — vol. 5 — part. V — London. 


Esigenheria — ano XIV — volume XIV — março de 1956 — nº 160 — São 
Paulo. 


Nação Brasileira — ano XKXII — nº 391 — março de 1956 — Rio de 
Janeiro. 


Bulletin of The New York Public Library — february 1956 — volume 60 — 
number 2 — New York. 


Aemorias y Revista de la Academia Nacional de Ciencias — tomo 57 — 
nº 4 — México, 1955. 

Notícias da Indonésia — 17 de março de 1956 — nº 3 — vol. Ill — Rio de 
Janeiro. 

Boletin Bibliográfico — ns. 51-52 — enero-febrero de 1956 — México, D. F. 

Saúde — abril de 1956 — nº 100 — ano IX — Rio de Janeiro. 

Catalogue — nº 40 — Historical Literature 1956 — London. 
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Boletim da Associação Brasileira de Química — novembro e dezembro de 1955 
— nº 6 — volume XII — Rio de Janeiro. 

Cultura Universitária — septiembre e octubre de 1955 — nº 51 — Caracas. 

Orientacion Campesina — enero-febrero — marzo-abril de 1956 — ns. 1e2 — 
ano If — La Habana. 

Revista Brasileira de Estatística — outubro-dezembro de 1955 — nº 64 — 


ano XVI — Ric de Janciro. 
Eclônia de Hoje — fevereiro 1956 — nº 2 — (62) 
Janeiro. 


S. O. D. R. E. — Servicio Oficial de Difusion Radio Electrica — nº 2 — 
1955 — Mentevidéu. 


anos == ode 


Informação Agrícola — março de 1956 — nº 125 — ano X — Rio de Janeiro. 

O Panamericanismo em ação. — I. B. G. E. — Rio de Janeiro. 

O Puritano — 25 de março de 1956 — nº 2.095 — ano LVII — Rio de 
Janeiro. 

Vida e Saúde — abril de 1956 — nº 4 — vol. 18 — Rio de Janeiro. 

Problemas e Soluções — janeiro-feverciro de 1956 — nº 2 — ano II — Rio de 
Janeiro. 


Institute ot Historical Research — January, 1956 — London. 

Deutsche Bibliographie das Deutsche Bucrr Heft 5-955 — Frankfurt. 

Boletin de Divulgacion — agôsto-sept. 1955 — Colômbia. 

Boletin Informativo — febrero de 1956 — nº 4 — Cuba. 

Endeavour — volumen XV — número 57 — 1956 enero — Londres. 

O Puritano — 10 de abril de 1956 — nº 2.100 — ano LVII — Rio de Janeiro. 

Arquivos Brasileiros de Medicina Nava! — janeiro a março de 1956 — nº 57 — 
ano XVII — Rio de Janeiro. 

Boletin de la Sociedad Mexicana de Geografia y Estadistica — enero — junio 
de 1951 — ns. 1 — 3 — tomo LXXI — enero — febrero de 1955 — nº 1 — 
tomo LXXIX — México, D. F. 

Boletin Cultural Mexicano — enero de 1956 — nº 45 — México. 

A pequena obra da Divina Provicência — ano III -—— março — nº 13 — Rio de 
Janeiro. 

O Mossotõense — 12 e 19 de fevereiro de 1956 — ns. 492493 — ano X — Rio 
Grande do Norte — Mossoró. 

Correio do Senac — 15 de fevereiro de 1956 — nº 156 — ano VII — Rio de 
Janeiro. 

Cuedernos del Instituto Interamericano de História Municipal e Institucional — 
julio 1955 — nº 13 — La Habana. 

Catálogo — Publications Periodiques, 1956 — Paris. 

Boletim do Instituto Brasil-Estados Unidos — nº 154 — abril de 1956 — 
ano XIII — Rio de Janeiro. 

Santa Catarina Filatélica — ns. 24-25 — setembro — dezembro 1955 — Santa 
Catarina. 

Ncticiário das Nações Unidas — março — abril de 1956 — nº 3 — 4 -— ano 6 
— Rio de Janeiro. 

Brasil Açucareiro — ano XXIII — vol. XLVI — dezembro de 1955 — 
nº 6 — Rio de Janeiro. 

Catalogue nº 40 — Historical Literature, 1956 — Surrey. 
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1. B. B. D. — Boletim Informativo — nº 1 — janeiro e fevereiro e nº 3 de maio - 
e junho de 1955 — Rio de Janeiro. 

Correio do Mundo Farmacêutico — 31 de março de 1956 — nº 208 — ano IX 
— Rio de Janeiro. 

Da índia Distante — Boletim ns. 123-124-125 — 1º e 15 de março e 1º de abril 
de 1956 Rio de Janeiro. 

O Mossorôense — jornal — nº 494 e 495 — 4 e 11 de março de 1956 — ano X 
— Mossoró — Rio Grande do Norte. 

Buitetin oi The New York Public Library — march, 1956 — number 3 — 
volume 60 — New York. 

Informação Agrícola — abril, 1956 — nº 156 — ano X — Rio de Janeiro. 

O Mossorôense — 18 de março de 1956 — número 496 — ano X — Mossoró — 
Rio Grande do Norte. 

Revista da Liga Marítima Brasileira — março de 1956 — nº 579 — ano XLIX 
— Rio de Janeiro. 

História — enero 1955 — tomo | — nº 1 — Bogotá. 

Boletin de História y Antiguedades — julio y agosto de 1955 — nros. 489-490 
— volumen XLII — Bogotá. 

Boltettino della Societá Geografica Italiana — vol. VII — série VHL — 
novembre — diciembre d> 1955 — fascicolo n. 11-12 — Roma. 

Geologia e Metalurgia — nº 14 — 1956 — São Paulo. 

Bibliografia Brasileira de Educação — junho de 1955 — nº 2 — vol. 3 — Rio 
de Janeiro. 

Boletim Bibliográfico — vol. V — 1955 — tomo I — Rio de Janeiro. 

Anales de la Universidad de Chile — primer, trimestre de 1956 — afio CXIV 
— Chile. 

Revista do Serviço Público — agôsto e setembro de 1955 — ns. 2 e 3 — 

" vol. 68 — Rio de Janeiro. 

Boletim da Superintendência da Moeda e do Crédito — dezembro de 1955 — 
nº 4 — volume | — Rio de Janeiro. 

A Economia Brasileira em 1955 (aspectos gerais) — boletim — vol. II — 
ns. 1,2 e 3 — Rio de Janeiro. 


PUBLICAÇÕES RECEBIDAS NO MES DE JUNHO DE 1956 


Américas — volume VIII — número 4 — abril de 1956 — Rio de Janeiro. 
Rodovia — janeiro de 1956 —— nº 191 — ano XVII — Rio de Janeiro. 


Boletin de Informaciones Cientificas Nacionales — nº 73 — diciembre de 1955 
vol. VIII — Quito. 


Notas e Informaciones Ciencias Sociales — diciembre de 1955 — volumen VI 
— nº 36 — Washington, D. C. 


Polônia de Hoje — nº 3 — (63) — março de 1956 — ano X — Rio de 


Janeiro. 

Engenharia — abril de 1956 — nº 161 — ano XIV — vol. XIV — São 
Paulo, 

Notícias da Indonésia — 17 de abril de 1956 — nº 4 — vol. IL — Rio de 
Janeiro. | 


Boletim — abril de 1956 — nº 21 — ano XVIII. Biblioteca do Exército. Rio de 
Janeiro. 
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Correio do Senac — 15 de março de 1956 — nº 157 — ano VII — Rio de 
Janeiro. 


Douro Litoral — sétima série — II — IV — Poórto. 

Gographical Review — April 1956 — number 2 — vol. XLVI — New 
York. 

América Esparola — diciembre de 1955 — nº 64 — tomo XIX — Colômbia. 

Catalogue nº 762 — 1956 — Francis Edwards Ltd. — England. 


Revista do Instituto Geográltico e Histórico da Bahia ns. 78 e 79 — 1953-54-55 
Bahia. 

Kiemórias do Instituto Oswaldo Cruz — junho, setembro e dezembro de 1955 — 
tomo 53 — fasciculos 2? — 3 — 4 — Rio de Janeiro. 

Boletin Geral do Ultrama: — janeiro de 1956 — nº 367 — ano XKXIL — 
Lisboa. 

Moçambique — setembro, 1955 — nº 83 — Lourenço Marques. 


Revista do Clube de Engenharia — número especial — Rio de Janeiro. 

Anais da Academia Brasileira de Ciências — nº 4 — vol, 27 — 1955, 31 de 
dezembro — Rio de Janeiro. 

Dhaãranã — ano XXX — ns. 11-12 — novembro-fevereiro de 1956 — São 
Paulo. 

A Fátima Brasileira — maio 1956 — nº 88 — ano XIII — Rio de Janeiro. 

Estudantes Missionários — abril — maio de 1956 — nº 2 — ano V — São 
Paulo. 


O Puritano — 25 de abril de 1956 — nº 2.101 — ano LVII — Rio de Janeiro. 


7 iedschrift voor Indische Taal — Land — En Volkenkunde — deel LXXXV — 
aflevering 3 — 1955 — Djakarta. 


Boletim do Arquivo Histórico Militar — 25º volume. 1955 — Lisboa. 

Cuitura Universitária — nº 51 — septiembre — octubre de 1955 — Venezuela. 

Catalogue nº 151 — 80e. année — 1956 — (Geologia — Paleontologia — 
Geografia). — Paris. 

Boletim Cultural Mexicano — febrero de 1956 — nº 46 — México. 

Bibliografia do Dr. Heraclides de Sousa Araújo — Rio de Janeiro. 

Soutocaba — 15 de abril de 1956 — nº 4 — ano II — Sorocaba. 

New Books Macmillan — January — june, 1956 — New York. 

Informationem aus Osterreich — 20 avril 1956 — nº 16-56 — Vienne. 

English Books (Catalogo) — january — june 1956 — New York. 

Libros de Espafia (Catalogo) — febrero — 1956, nº 7 — Madrid. 

Boletim Informativo — abril 1956 — Rio de Janeiro. 

Catálogo — Francis Edwards Ltd, — London — (fevereiro-março). 

Catálogo — Scientia Scandinavia — nº 1 — 1956 — Stockolm. 

Catálogo — Max Niemeyer Verlag — Tubingen. 

Catálogo — Ernst Reinhardt Verlag — Munchen — Basel. 

Programas comemorativos — Dia Panamericano — 14 de abril — Rio de 
Janeiro. 

The Geographical Review (Index) — vol. RLV — 1955 — New York, 

Catálogo — Nachrichten — folge 3 — 1956 — Verlag — Munchen. 

Catálogo nº 124 — Livr. Kosmos Editora — Rio. de Janeiro. 


Rio À is je 


América en graficos — sede y secretaria General de la Organización de los 
Estados Americanos. Union Panamericana. Washington. 

Verzeichnis der Neuerscheinungen — 1955-1956 — Verlag. 

Boletin de la Academia Nacional de la Historia — tomo XXXVIIIL — octubre 
— diciembre — 1955 — nº 152 — Caracas — Venezuela. 

Revista Municipal de Engenharia — julho de 1940 — nº 4 — vol. VII — Rio 
de Janeiro (Oferta do Dr. Evandro Santos). 

Sinopse da história dos Estados Unidos da América — Oferta do Dr. Evandro 
Santos. 

Nação Brasileira — ano XXXII — nº 392 — abril de 1956 — Rio de 
Janeiro. 

BEuiletin of The Geological Institutions of The University of Uppsala — 
vol. XXXVI — part 1. 1956 — Uppsala. 

Anuário Estatístico — 1954 — ano XXVII — Lourenço Marques. 


Eu 


Fecenseamento Geral da População em 1950 — Lourenço Marques. 

O Puritano — 10 de maio de 1956 — nº 2.102 — ano LVII — Rio de 
Janeiro. 

Problemas e Soluções — Carta Mensal do Conselho Técnico da Confederação 


Nacional de Comércio — abril 1956 — nº 4 — ano II — Rio de Janeiro. 
Boletin Cultural Mexicano — marzo 1956 — nº 47 — México, D. F, 
Catálogo (Francis Edwards Ltd.) — april, 1956 — nº 19 — London. 


Pontificia Universidade Católica do Rio Grande do Sul — Anuário 1953 — 
1954 — Porto Alegre. 1955. 


Revista do Instituto Geográfico e Histórico da Bahia — ns. 78 de 1953 — 
1959 e 79 de 1955 — Bahia. 

América Indígena — abril de 1956 — nº 2 — vol. XVI — México, D. F. 

Bulletin — Société Suisse des Americanistes — nº 11 — mars, 1956 — VII me. 


année, c/index alphabetique et analytique — bulletins ns. 1 a 10 — septembre 
1950 a septembre 1955 — Genéve — Suisse. 


Deutsche Bibliographie das Deutsche Buch — heft 1/1956. 


Revue pour "Etude des Calamités — janvier — décembre 1955 — tome XV 
— nº 33 — Gêneve. 


Ocidente — nº 217 — vol. [ — maio, 1956 — Lisboa. 

Ciuadernos del Instituto Interamericano de História Municipal e Institucional 
— nº 14 — diciembre de 1955 — La Habana. 4 

Polônia de Hoje — abril de 1956 — nº 4 (64) — ano X — Rio de Janeiro. 

Boletin Bibliogratico — 1º e 15 de marzo de 1956 — ns. 54-55 — México. 

Revista do Instituto do Ceará — tomo LXVIII — ano LXVIII 1954 — Ceará. 


Anuário do Museu da Inconfidercia — Ouro Preto — 1953 — ano II — Rio 
de Janeiro. 


Revista do Serviço Público — vol. 69 — ns. 1 e 2 — outubro e novembro 
de 1955 — Rio de Janeiro. 


The Américas — vol. XII — april, 1956 — number 4 — Washington. 


Bulletin ot The New York Public Library — april, 1956 — number 4 — 
volume 60 — New York. i 


O Puritano — 25 de maio de 1956 — nº 2.103 — ano LVII — Rio de 
Janeiro. 
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Revista do Clube de Engenharia — novembro de 1955 — nº 231 — número 
especial — Rio de Janeiro. 

dimtônguio = 20 de dic, 1955 en. y-feb. 1956 — ano VI —. nº 6 —=-La 
Habana. 


Notícias da Indonésia — 17 de maio de 1956 — nº 5 — vol. III — Rio de 
Janeiro. 

Ecietim — Relatório do Exercício de 1955 — janeiro — fevereiro e março de 
1956 — ns. 1,2 c3 — vol. II — Rio de Janeiro. 

Boletim informativo (1. B. B. D.) — nº 5 — setembro e outubro de 1955 — 
Rio de Janeiro. 

The Catholic Historical Review — vol. XLII — nº 1 — april 1956 — 
Washington. 

Boletin Bibliográfico — nº 56 —. 1º de abril de 1956, c/1 índice supiemento. 
— México, D. F. 

Boietim Geogrático — janeiro-fevereiro e julho-agôsto de 1956 — ns. 1 e 2 


ano 1 — Rio Grande do Sul. 

Poletin Indigenista — marzo, 1956 —nº 1 — vol. XVI — México. 

Rodovia — março 1956 — nº 193 — ano XVII — Rio de Janeiro. 

Brasil Açucareiro — janeiro, 1956 — nº 1 — ano XXIV — vol. XLVII — Rio 
de Janeiro. 


Boletin Informativo — marzo, 1956 — nº 5 — La Habana. 

Brazilia Esperantisto — januaro — februaro, 1956 — nº 502 — 503 — 50-A —. 
Jaro. 

Problemas e Soluções (Carta mensal do Conselho Técnico da Confederação 
Nacional do Comércio) — março 1956 — ano IL — nº 3 — Rio de 
Janeiro. 


Revista do Professor, maio 1956 — n.º 28 — ano XIV -— São Paulo. 

Biblioteca Tomaz Jefferson — ns. 3 e 4 — março e junho de 1956 — Rio de 
Janeiro. 

O Mossordense — 20 e 27 de maio de 1956 — ns. 503 e 509 — ano X — 
Mossoró. 

Estudios Americanos — nov.-dic. de 1955 e enero 1956 — vol. X — núms, 50- 
-51-52 — Sevilla. 

The Geographical Journal — march, 1956 — vol. CXXII — part. I — London. 

Revista de Portugal — nº 145 — vol. XXI — maio, 1956 — Lisboa. 

Catálogo — Livraria Kosmos Editora — publ. no J. do Comércio de 13-5-956 
— Rio de Janeiro. 


O Puritano — 10 de junho de 1956 — nº 2.104 — ano LVIHI — Rio de 


Janeiro. 

Flagrantes Brasileiros — 1, 2 e 3. 1, B. G. E. — Conselho Nacional de 
Estatística. 

Nação Brasileira — maio de 1956 — nº 393 — ano XXXIII — Rio de 
Janeiro. 


Revista Brasileira de Estatística — janciro-março de 1956 — nº 65 — ano XVII 
— Rio de Janeiro. 

Revista do Serviço Público — dezembro, 1955 — vol. 69 — nº 3 — Rio de 
Janeiro. 

Catologue de Livres Rares mprimés et manuscrifs, anciens et modernes, sur 
les sujets les plus variés — IV — 1956 — Paris. 
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Museo Histórico — afio VIII — febrero, 27 de 1956 — nº 22 — Quito. 
Saúde — maio, junho 1956 — nos. 101 — 02 — ano IX — Rio de Janeiro. 


Boletin de Informaciones, Cientificas Nacionales — nº 74 — enero — febrero 
de 1956 — vol. VIII — Quito. 

Anuário de observações — ano de 1954 — vol. XLVI — Lourenço Marques. 

Boletim mensal das observações meteorológicas — maio — junho e julho de 
1955 — nos. 5, 6e 7 — ano XXII — Lourenço Marques. 

Boletim Informativo do Japão — janeiro e fevereiro de 1956 — ns. 1920 — 
vol. I — Rio de Janeiro. 

Inlormationem aus Osterreich — 12 mai 1956 — nº 18 — 19 — Vienne. 

Antropologia e História de Guatemala — enero — junio de 1955 — nos. 1 — 2 
— vol. VII — Guatemala. 

Américas — vol. VIII — número 5 — maio de 1956 — Rio de Janeiro. 


OBRAS RECEBIDAS NO MES DE ABRIL DE 1956 


Discursos Parlamentares — vol. XXXII — 1905 
Imprensa Nacional — Rio de Janeiro, 1955. 

Tribuna Parlamentar — República — V — Rui Barbosa — Graf. : Olímpia 
Edit. — Rio de Janeiro, 1956. 


tomo 1 — Rui Barbosa — 


Monologue de la Tristesse (poémes) — Armand Godoy — Grasset — Paris, 
1955 

Brasit — publicacion núm. 184 — Américo Jacobina Lacombe — Comisson de 
História — México, 1956. 

Organizacion y Funciones de las Cooperativas Agro-pecuárias — José J. Caíon 
Minist. Agricultura — Bogotá, 1955. 

Subsídios para a história das minas de carvão do cabo Mondego — Américo 
Pires de Lima — Maranus — Pórto, 1956. 

Garrett Educador (Conferência) — Américo Pires de Lima — Marânus — 


Pórto, 1956. 


Movements of the British Iron and Steel Industry — 1720 to 1851. Volume 36 
— Howard G. Roepke — Illinois Press, Urbana, 1956. 


Ensino Superior no Brasil — Legislação e Jurisprudência Federais — (vol. HI 


— Ia P) (Vol.IV— Q — Z) — Carlos de Sousa Neves — Rev. dos 
“Tribunais Ltda. — São Paulo, 1955. 


iguns aspectos da Administração de Pessoal — Ennor de Almeida Carneiro 
— Imprensa Nacional — Rio de Janeiro, 1955. 
Administração Financeira e Contábil — Oscar Vitorino Moreira — Imprensa 
Nacional — Rio de Janeiro, 1956. 
Pandiá Calógeras — Luís Pinto — Imprensa Nacional — Rio de Janeiro, 
1955. 
Paulo Fernandes Viana — Roberto Macedo — Imprensa Nacional — Rio de 


Janeiro, 1956. 


Henrique Dodsworth — Roberto Macedo — Imprensa Nacional — Rio de 
Janeiro, 1955. 


Tavares Bastos — Luís Pinto — Imprensa Nacional — Rio de Janeiro, 1955. 
Epitácio Pessoa — Laurita Pessoa Raja Gabaglia — Imprensa Nacional — 


Rio de Janeiro, 1955. 
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Mauá (Irineu Evangelista de Sousa) — Ennor de Almeida Carneiro — Im- 
prensa Nacional — Rio de Janeiro, 1956. 

Burocracia e Democracia — J. E. Pizarro Drummond — Imprensa Nacional 
Rio de Janeiro, 1956. 

Administração de Pessoal — J. de Nazaré 'T. Dias — Imprensa Nacional — 
Rio de Janeiro, 1955. 

Realidade Amazônica — EF. Ferreira Neto — Imprensa Naval — Rio de 


Janeiro, 1954. 
Os Sindicatos na Inglaterra -— (Separata da Rev. Serv. Publ.) — Sebastião 


de Santana e Silva — Imprensa Nacional — Rio de Janeiro, 1955. 

Aplicação Administrativa do Direito (Sep. Rev. Serv. Publ.) — Celso de 
Magalhães — Imprensa Nacional — Rio de Janeiro, 1955. 

A Moderna Administração de Pessoal — (Sep. Rev. Serv. Públ.) — Benedito 
Silva — Imprensa Nacional — Rio de Janeiro, 1955. 

Freinamento do Pessoal no Serviço Civil Federal Brasileiro — Cauby de 
Sousa — Imprensa Nacional — Rio de Janeiro, 1955. 

Contribuição para o Estudo das Águas Nocivas — Jair Tovar — Imprensa 
Nacional — Rio de Janeiro, 1955. 

Contribuição para o Estudo das Águas Subterrâneas — Jair Tovar — Imprensa 
Nacional — Rio de Janeiro, 1955. 

Indicações sôbre Métodos Estatísticos, tradução de Belmiro Siqueira — Imprensa 
Nacional — Rio de Janeiro, 1955. 

Pensando no Brasil. Palestras proferidas pelo Almirante Álvaro Alberto — 
Imprensa Nacional — Rio de Janeiro, 1953. 

Notas sôbre o incentivo ao Trabalho Científico no Brasil — Luís Cintra do 


Prado — Imprensa Ípsis S. A. — São Paulo, 1953. 


OBRAS RECEBIDAS NO MÊS DE MAIO DE 1956 


Os Mastodontes do Brasil — Carlos de Paula Couto — Imprensa Nacional — 
Rio de Janeiro, 1955. 


O “Tigre-Dentes-de-Sabre” do Brasil — Carlos de Paula Couto — Imprensa 
Nacional — Rio de Janeiro, 1955. 

Circulares do D. A. S. P. — de 1938 a 1950 — D. A. S. P. — Imprensa 
Nacional — Rio de Janeiro, 1953. 

Relatório de suas atividades — de 18-4 a 31-12-951 apresentado ao Dr. Getúlio 
D. Vargas — Imprensa Nacional — Rio de Janeiro, 1953. 


Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (Decretos) — Publicação nº 7 — 
Jornal do Comércio — Rio de Janeiro, 1954. 

O Conselho Nacional de Pesquisas Regimento Interno — Publicação nº 3 — 
Imprensa Nacional — Rio Ge Janeiro, 1952. 


Writings on American History — 1951 — vol. IL — s/ed. Washington, 1953. 

Anual Report of the American Historical Association — 1954 — vol. I — 
s/d. Washington, 1954. 

A Viagem Filosófica e as Expedições Científicas na Ibero-América no 
Século XVIII. Separata de Cultura nº 5 — 1953 — Artur César Ferreira 
Reis — s/ed. — Rio de Janeiro, 1953. 


Enzo Oscar, o falso titular — Pedro Henrique Carneiro — Rio de Janeiro, s/d. 
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Simpório sôbre bibliogratia e documentação cientifica — (S.B.B.C.) EN 
separata anexo nº 1 documentação fotográfica. Guelfo Oscar Campiglia 
— S/ed. — Rio de Janeiro, 1956. 

informe a la sexta asamblea general del 1. P. G. H. — Editorial T. G. — 
Guatemala, 1955. 

Anuário Gencalógico Latino — vol. VII — 1956 — Salvador de Moya — 
s/ed. — São Paulo, 1956. 

Memórias de um sargento de Milícias T e Ji — M. A. de Almeida — Cem 
Bibliofilos do Brasil — Rio de Janeiro, s.d. 


Três Contos — Lima Barreto — Cem Bibliofilos do Brasil — Rio de Janeiro, 
1955. 

A Educação e o Treinamento por Correspondência (Histórico e Potenciali- 
dades) — A. Fonseca Pimentel — Imprensa Nacional — Rio de Janeiro, 
1955. 


Chegança de Marujos — Discos F. M. 72 e 73,82 B. 86 -— 97 a 104 — 
Oneyda Alvarenga — Graf. Municipal — São Paulo, 1955. 


Instituto Brasileiro de Bibliografia e Documentação. Decretos. C. N. Pesquisas 
— Serv. Documentação — Rio de Janeiro, 1954. 

State Geological Survey — Report of Investigations — 188-189-190-191-192 — 
circulares 205-206 — Urbana — Illinois — 1955-1956. 


“Vida e Obra de Carlos José Botelho” (separata) — Dr. Eugênio Egas — 
Graf. Relevo — São Paulo, 1950. 


OBRAS RECEBIDAS NO MÊS DE JUNHO DE 1956 


Declaracion Universal de los Derechos dei Hombre — Lic. Emilio Portes Gil 
Es (ed Mexico NOSSA 

Oração aos Moços (nova edição) — Rui Barbosa — Graf. Olímpica Edit. Rio 
de Janeiro, 1956. 

Discursos Parlamentares — vol. XXX — 1903 — tomo [ — Rui Barbosa — 
Impr. Nacional — Rio de Janeiro, 1956. 

Índices Documentales — vol. 1 — série V — siglos XVI y XVII — Manuel 
Lizondo Borda — Graf. “El Progreso”' —s Tucuman, 1954. 

Pio XII no Brasil — Xavier de Oliveira — Imprensa Nacional — Rio de 
Janeiro, 1950. 

Infelicidades de Garret (Separata da Rev. Ocidente — vol. L) — Américo 
Pires de Lima — Tip. Edit. Império — Lisboa, 1956. 

Documents Diplomatiques Français — 7.871 — 1914 — 2º série — 1901 — 1911 
— tome XIII — (26 octobre 1910 — 30 juin 1911) Imprimerie Nationale 
— Paris, 1955. 

Chegança de Marujos. (Folclore Musical) Oneyda Alvarenga — Gráfica Muni- 
cipal — São Paulo, 1955. 

Fatos e Figuras de Visconde do Rio Branco — Oiliam José — Gráfica Guima- 
rães — Leopoldina 1956. 

Anais da Assembléia Legislativa — 3º Legislatura — vol. 1 — s/ed. Paraíba, 
1956. 


Economia de Base — J. Colombo de Souza — Impr. Nacional — Rio de 
Janeiro, 1956. 
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Aposentadorias e Pensões Doutrina (separata da Revista de Direito Adminis- 
trativo — vol. nº 42 — out. dez. 1955 — Ruben Rosa — s/ed. — Rio 
de Janeiro, 1955. 


La Acculturazione Come Problema Metodológico — Tullo Seppili — Tip. 
Editrice Itália — Roma, 1955. 

Sonets pour Don Juan — Armand Godoy — Grasset, 1956. 

Esmeraldo de Situ Orbis -- Duarte Pacheco Pereira — Graf. João Pinto — 
Lisboa, 1956. 


A Study on the Historiography of the British West Indies to the end of the 
Nineteenth Century — pub. 186 — Elsa V. Goveia — Comision de 
História — México, 1956. 

Proposta Orçamentária para o exercício de 1957 — vol. V — Imprensa 
Nacional — Rio, 1956. 

América del Sur — Peru — Bolívia — Paraguay — Argentina — Chile — 
Eugênio Pereira Salas — Comissão de História — México, 1956. 
Manifesto Regionalista de 1926 — Gilberto Freyre — Imprensa Nacional — 

Rio de Janeiro, 1955. 


A Compreensão da Unidade do Brasil — J.'B. Magalhães — Bibl. do Exército 
— Rio de Janeiro, 1956. 


A Cultura no Brasil Colonial — Carlos da Silva Araújo — Livr. S. José — 
Rio de Janeiro, 1955. 


Europa 1955 — Uma vintena de crônicas e algo mais — Carlos da Silva 
Araújo — Livr. S. José, Rio de Janeiro, 1956. 


Três Perfis — Pedro Lafaiete — Livr. Clássica — Rio de Janeiro, s/d. 


Breve notícia sôbre a agitada vida dos irmãos Leme — Pedro Brasil Bandecchi 
— Depto. de Cultura — São Paulo, 1952. 


Artur Jaceguai (Ensaio bio-bibliográfico) — Barbosa Lima Sobrinho — Graf. 
Olímpica — Rio de Janeiro, 1955. 


Algumas considerações sôbre áreas culturais, c/1 separata — Jorge Dias — 
Editora do Minho — Guimarães — 1955. 

Os elementos fundamentais da cultura porfuguêsa — Jorge Dias — Tip. da 
Atlântida — Coimbra, 1955. 

Doutor Antônio de Sousa Campos. In Memoriam 1845-1918 — Rev. dos 


Tribunais — São Paulo, 1845-1945. 


El Tratado de Guadalupe — Francisco Castillo Nájera — Talleres Gráficos — 
México DEEM 19470 


La Alimentacion en México — Doutor Francisco de P. Miranda — Talleres 
Gráficos — México, D, F., 1947. 


Bibliografia Histórica y Geográfica de Queretaro — Rafael Ayala Echavarri 
— Talleres Gráticos, — México, D. F., 1949, 


Bibliografia del Istmo de Tehuantepec — Rafael Carrasco Puente — “Talleres 
Gráficos — México, 1948. 


Memória de la Secretaria de Relaciones Exteriores — Jaime Torres Bodet — 
Talleres Gráficos, México, D. F., 1947. 

El Pacto Constitutivo del Sistema Interamericano — s/a — Talleres Gráficos 
— México D. F. — 1948. 

México en la IX Conferencia Internacional Americana — s/a — Talleres 


Gráficos, México D. FP. 1938. 
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Lorenzo de Zavala y su Mision Diplomática en Francia 1834-1835 — Jorge 
Flóres D. — Talleres Gráficos — México, D. F. 1951. ., 


Correspondência Inédita de Manuel Crescencio Rejon — Carlos A. Echanove 
Trujillo — 'Talleres Gráficos, México, D. F. 1948. 

El Tratado de Aguas Internacionales — s/a — 'Talleres Gráficos — México 
ID), lstoo JE ge 

La Anexion de Centroamerica a México — tomo VÍ y último — Doutor Rafael 


Heliodoro Valle — Talleres Gráficos, México, D. F., 1949. 

Um Diplomático Mexicano en Paris, Dr. Rafael Heliodoro Valle — Talleres 
Gráficos — México D. F. 1948. 

O Monopólio do Sal no Estado do Brasil — 1631-1801 — Myriam Ellis — 
Seção Gráfica Univ. — São Paulo; 1956. 

Ortografia Simplificada Brasileira — ano XVI — opúsculo 8º — JTeneral 
Klinger — Graf. Laemmert — Rio de Janeiro 1956. 

Homenagem da “Associação dos Antigos Alunos da Faculdade de Medicina 
de São Paulo» — Professor Alfonso Bovero — Editora Ltda. — São 
Paulo, 1932. 

Struktura Antropologicna Polski — nº 7 — Irenecezz Michalski — s/ed. Lodz 
Holland, 1949. 

Atlas To The Prehistory of the Slaus — nº 2 — Konrad Jazdzewski — s/ed. 
Lodz Holland, 1948. 


A Literatura no Brasil — volume I — tomo I — Direção de Afrânio Coutinho 
(adquirido por compra) — Editorial Sul Amer. — Rio de Janeiro, 1956. 
Breve notícia sôbre a agitada vida dos irmãos Leme — Brasil Bandecchi — 


Graf. da Prefeitura — São Paulo, 1952. 


Discurso pronunciado el 12 de octubre de 1955 por el Dr. Arturo Morales 
Carrión, sub-secretário de Estado Puerto Rico. 

O Problema da Lepra no Brasil, Novos Estudos sôbre a Lepra Murina, À 
Doença de Chagas no Paraná, por Dr. H. €C. de Sousa Araújo, reimpresso 
nas Memórias do Instituto Osvaldo Cruz — tomo 52 — fase. 2-— ano 
1954 — Rio de Janeiro. 

Venerável Padre José de Anchieta e a sua nacionalidade (separata do nº 52 
da Rev. do Inst. Hist. e Geográfico de São Paulo). Conferência proferida 
em 7 de maio de 1953 por Eduardo Fernandez y Gonzáles, 1956 — São 
Paulo. 


A Fundação de São Paulo (separata dos ns. 21 e 22 da Rev. de Hist. ) por 
Eduardo Fernández y González, 1955 — São Paulo. Ea 
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ESTATÍSTICA DO INSTITUTO HISTÓRICO 


CT TT TT TT Te erre 


Ano de 1956 
2º TRIMESTRE 
| Abril | Maio | Junho | Total 
| | 
Dbrasdo erecidas E E Pr 28 2] 47 96 
Revistas nacionais e estrangeiras .... 84 SH | 137 412 
GatalogosmrecebidosM re A 5 4] 21 
Documentos recebidos — | 420 — 42 
JornaisBrecebidos ES Rn nro Ao 38 12 9 59 
IMapasgreceDidos) Dre spent reneso prio io o 17 eu EM 17 
| 
| | | 
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Documentos consultados 3.018 1.307 1.549 5.874 
| 
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Revistas .....v E page Aa Seis 3.549 PED DES 10.042 
Napas ME a Rope ER 1.032 976 15067 Bamailá 

| | 
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Secretaria | | 
Ofícios, cartas e telegramas recebidos .. | 120 | 184 427 
Ofícios, cartas e telegramas expedidos . 246 | 220 | 325 791 
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INDICE 


ABRIL A JUNHO DE 1956 


I — TRABALHOS ORIGINAIS 


t — Nos Vales do Xingu e do Tapajós (Aspectos de sua 


revelação e de sua conquista) — Por José Moreira 
BrancdaoRCastelonbBranco CRP 
2 — Considerações sóbre a ocorrência da varíola e vacina 


no Brasil nos Séculos XVII, XVIII e XIX, vistas sob 
a luz de documentação coêva — Por Ernesto de Souza 
Coin pos PR nr tiare nas pt (a a SRD dera 
3 — Lendas do Rio Grande do Sul (Coletânea de mais de 
80 lendas dos diversos ciclos do Folclore Gaúcho, 
conforme os textos de sua literatura regionalista) — Por 
DanteidelLeytano Rot. uriate e ereteio qse Ro o eta 
4 — D. Frutuoso Rivera no Rio de Janeiro — Por José 
Antonion Soares del Sotizal 
5 —— Memória sôbre o decadente estado da lavoura e 
comércio da província do Maranhão e outros ramos 
públicos, que obstão a prosperidade e aumento de que 


é susceptível (1822) — Por Manuel Antônio Xavier 
6 = O Bacharel Mestre João — Por Eustáquio Duarte .. 
7 — Dois Ferreira França no Instituto Histórico — Por 


Nário WE erreiralirancant RR e RR 
8 — Do Regime vigente no Real Hospital de Barcelos, etc. 
RD Or Anturo Cesta erreiran Reis Rr 


Il — TRANSCRIÇÕES 


9 — Joaquim Caetano e o Instituto Histórico — Por Virgílio 
GCorreaghilho Rs Dep Mr ento faco isto ale s 
10 — Alexandre Rodrigues Ferreira em Mato Grosso — Por 
Nátqrilto Come 18h don cb bao o DONDE prin Re 

11 — Capistrano de Abreu — Por E. de Castro Rebelo ... 


IÍl — APRECIAÇÃO DE LIVROS 
Revista de Direito da Procuradoria Geral da Prefeitura 
do Distrito Federal — Por Feijó Bitencourt .... 
Dois iivros sôbre a História da Argentina — Por José 
PaNEVSINo) JOE (EE NUA 5 6 did an pomada vos a ua 


Págs. 


138 


161 


232 


305 
317 


326 


351 


355 


362 
381 


29 


393 
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Myriam Ellis — O monopólio do sal no Estado do 


Brasil —— São. Paulo, 2195608 
Ferraz, Maria Cecília B,: São Carlos do Pinhal, sua 
fandação e sua história —- São Carlos do Pinhal, 
1955 (Tip. Ed. Cupolo Ltda. São Paulo) 108 — 
APAGA: Lais so sro sae rotear RN ANE Rd e 
IV — NorICIÁRIO 
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